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Resumo

Nome do autor: Luís Augusto Vieira

Título do Trabalho: As rebeliões de junho de 2013 para as centrais sindicais da

classe trabalhadora brasileira

A presente tese tem como objetivo: analisar as Rebeliões de Junho de 2013 para as

organizações sindicais da classe trabalhadora brasileira. Para tanto, elencamos três

centrais  sindicais  como entidades pesquisadas:  Central  Única dos Trabalhadores

(CUT), Força Sindical e CSP-Conlutas. Os motivos que levaram à pesquisa dizem

respeito ao campo de estudos e pesquisas do pesquisador; da participação militante

do mesmo nesses espaços;  pelo fato  de essas serem a maior  manifestação de

massas do Brasil, em períodos históricos e recentes (BRAGA, 2017); por carecerem

de análises que privilegiem o caráter  de classe de tais  rebeliões e por  ter  seus

rebatimentos pouco elucidados, sobretudo, o das organizações sindicais. A hipótese

aventada era a de que, a despeito de importantes estudos acerca de Junho de 2013,

havia uma lacuna quanto às interpretações e significados para as organizações da

classe trabalhadora brasileira (o que se mostrou correto).  Para tal, valemo-nos do

materialismo histórico-dialético fundado na tradição marxista, com seu método de

investigação, análise e exposição, por entender que esse é o método de pesquisa

que se coloca como o mais adequado ao objeto em questão (MARX, 1983; 2013). E

como  procedimentos  metodológicos,  lançamos  mão  de  um  tratamento  de

abordagem qualitativa, por entender que a análise experimental-matemática, como

sugerem  as  pesquisas  quantitativas,  não  são  as  mais  adequadas  à  temática

pesquisada (SEVERINO, 2007). Dos resultados obtidos, tem-se que, de forma geral,

as  Rebeliões  de  Junho  se  aproximam  nas  leituras  da  CUT e  Força  Sindical  e

apresenta  diferenças  quanto  à  CSP-Conlutas.  Quando  se  vai  às  questões  mais

pormenorizadas, as diferenças entre as três centrais ficam mais evidentes.

Palavras-chave: Rebeliões de Junho de 2013. Centrais Sindicais. Luta de Classes.

Precariedade.



Abstract

Author Name: Luís Augusto Vieira

Title: June 2013 rebellions for the Brazilian working class union centrals

This thesis aims to: analyze June 2013 Rebellions for the Brazilian working class

union organizations. To this end, we list three union centers as researched entities:

Central  Única  dos  Trabalhadores  (CUT),  Força  Sindical  and  CSP-Conlutas.  The

reasons  that  led  to  the  research  concern  the  researcher's  field  of  studies  and

research; his militant participation in these spaces; the fact that these are the largest

mass  manifestation  in  Brazil,  in  historical  and  recent  periods  (BRAGA,  2017);

because they lack analyzes that privilege the class character of such rebellions and

because  their  repercussions  are  poorly  elucidated,  especially  that  of  union

organizations. The hypothesis suggested was that, despite important studies about

June 2013,  there was a gap regarding interpretations and meanings for Brazilian

working class organizations (which proved to be correct). To this end, we make use

of historical-dialectical materialism founded on the Marxist tradition, with its method

of investigation, analysis and exposition, as we understand that this is the research

method that stands out as the most appropriate for the object in question (MARX,

1983;  2013).  And as methodological  procedures,  we resort  to  a treatment with a

qualitative approach, as we understand that the experimental-mathematical analysis,

as suggested by quantitative research, is not the most adequate to the researched

theme (SEVERINO, 2007). From the results obtained, it appears that, in general, the

significance of the June Rebellions is similar in the readings of the CUT and Força

Sindical  and presents differences regarding the CSP-Conlutas. When it  comes to

more  detailed  questions,  the  differences  between  the  three  centrals  are  more

evident.

Key-words: June 2013 rebellions. Union Centrals. Class struggle. Precariousness.
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INTRODUÇÃO

A presente tese tem como objeto de estudos: as rebeliões de junho de 2013 para

as organizações sindicais do Brasil. E tem como objetivo:  analisar os significados das

Rebeliões de Junho de 2013 para as organizações sindicais da classe trabalhadora

brasileira.  Para  tanto,  elencamos  o  movimento  sindical,  consubstanciado  em  três

centrais  sindicais,  Central  Única  dos  Trabalhadores  (CUT),  Força  Sindical  e  CSP-

Conlutas, como entidades pesquisadas.

De início, cabe um importante esclarecimento, que guarda relação direta com o

objeto e tema dessa tese, qual seja: os motivos para denominar aqueles eventos de

2013 como “Rebeliões de Junho”,  e não como a forma mais corrente “Jornadas de

Junho”.

Puxando  pela  memória,  André  Singer  (2013)  recorda  da  referência  às

manifestações em curso como “Jornadas de Junho” em conversas de corredores entre

colegas da USP, às vezes de forma mais séria,  noutras nem tanto “[…] eu próprio

cheguei a utilizá-la em artigo de jornal. Algum tempo passado, no entanto, hesito em

repetir a fórmula” (SINGER, 2013, p. 23).

Tal hesitação não se faz sem motivos, segundo o autor. A referência emprestava

o termo dos acontecimentos  revolucionários de 1848,  em Paris,  ocasião em que o

proletariado parisiense se lançou numa tentativa de insurreição. Segundo consta n’O 18

Brumário de Luiz Bonaparte, aquele foi “[…] o mais colossal acontecimento na história

das  guerras  civis  europeias  […]”  (MARX  apud  SINGER,  2013,  p.  24)  –  e  que  foi

brutalmente esmagado pelo general Cavaignac. Assim, concordando com Singer:

O junho  brasileiro  também produziu  um tremor  de  terra,  porém  não
chegaria  a  qualificá-lo  de  terremoto,  uma  vez  que  o  travejamento
fundamental da ordem não foi questionado. […]. Diferentemente do caso
francês,  entretanto,  não  houve  aqui  um  desenho  insurrecional.
(SINGER, 2013, p. 24).

Dessa feita, utilizar o termo “Jornadas” para descrever o que acontecia no Brasil,

em 2013, em comparação com Paris do século XIX, não se apresentava da forma mais
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precisa. Em Paris, as Jornadas adquiriram um caráter explosivo e revolucionário, já no

Brasil, embora o caráter explosivo, a revolução não veio. Singer (2013), em acordo com

a nominação francesa para maio de 1968, prefere mesmo denominar aqueles eventos

como “acontecimentos de junho de 2013”.

Todavia  embora  André  Singer  seja  mais  cuidadoso  em  suas  formulações,

entendemos  que  o  termo  acontecimentos,  soa  como  algo  episódico,  sem  lastro

temporal,  nem antes,  nem depois  de  Junho,  além do  que  aparenta  deixar  de  fora

elementos que configura a onda de manifestações que tomou o Brasil, em sua relação

com  outras  que  ocorreram mundo  afora.  Assim,  reivindicar  o  termo  “Rebeliões  de

Junho” presente, sobretudo, nas elaborações de Ricardo Antunes (2018), parece-nos

mais adequado.

Antunes (2018), ao comentar o ciclo de manifestações que se inicia em 2005 e

que ganha força a partir da crise financeira de 2008, apresentou-o como uma Era das

Rebeliões  […]  que,  entretanto,  não  se  converteu  em  uma  era  de  revoluções.

(ANTUNES,  2018,  p.  56). Com  levantes  mundo  afora  guardando  as  mesmas

características de sujeitos, métodos de ação e outros, as Rebeliões de Junho de 2013,

no Brasil, seriam parte dessa era de rebeliões.

Em nosso entendimento e formulação, os eventos de Junho de 2013, melhor se

qualificam como rebeliões, ainda, devido aos elementos que o caracterizam, tais como:

a recusa em aceitar e obedecer as ordens das autoridades (por exemplo, quanto ao

percurso que as/os manifestantes poderiam ou não fazer nas ruas); a ação violenta de

defesa e resistência que se assistiu naqueles episódios (sobretudo a tática Black Bloc1);

a  falta  de  uma direção programática  que  extrapolasse as  pautas  por  direitos  e  de

reformas (redução das tarifas e melhoria nos transportes, saúde, educação, etc.) e a

ausência de uma organização que capilarizasse as revoltas das ruas.

Assim,  e  em concordância  com as  elaborações  de  Antunes  (2018),  o  termo

“Rebeliões de Junho”  parece-nos mais adequado,  pois  amplia  o  caráter  de simples

manifestações de rua, ao mesmo tempo em que não reivindica o caráter de jornadas

como as parisienses. E reivindicar junho numa era de rebeliões, em conjunto com as

manifestações mundiais, também nos parece mais adequado.

1 Ver Capítulo I.
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Feito essa breve explicação, passamos aos demais elementos dessa introdução.

Dentre os motivos que levaram a pesquisar tal temática, em partes tem a ver

com o campo de estudos do pesquisador, que versa sobre os fenômenos sociais de

participação e mobilização políticas, aqui particularizados num tipo de participação e

mobilização próprios dos movimentos sociais e correlatos. Outro motivo se refere à

participação militante nesses espaços. Porém aquilo que é específico do objeto em

questão  (as  Rebeliões  de  Junho  de  2013)  ocorre  pelo  fato  de  serem  as  maiores

manifestações de massas do Brasil, em períodos históricos e recentes (BRAGA, 2017),

por carecem de análises que privilegiem o caráter de classe de tais rebeliões e por ter

seus  rebatimentos  pouco  elucidados,  sobretudo,  para  as  organizações  das/os

trabalhadoreas/es, em especial as de caráter sindical.

Com  isso,  entendemos  que  outros  e  mais  elementos  devem  ser  buscados,

ensinamentos carecem ser medidos, interpretados e ressignificados, muitas confusões,

pré-conceitos,  análises  rasteiras  e  aligeiradas  carecem  ser  desfeitas  e  melhor

explicadas – sobretudo a partir da perspectiva das organizações da classe trabalhadora

–, evitando uma série de erros e imprecisões ao analisar os processos sociais, políticos

e movimentalistas da atualidade.

Para tanto, além do esforço individual do pesquisador, essa tese compõe um

conjunto  de  ações  empreendidas  no  âmbito  do  Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas  e

Aprofundamentos  Marxistas  (NEAM)  da  PUC-SP.  O  NEAM  se  propõe  a  atuar  na

perspectiva da construção crítica do conhecimento e de leitura da sociedade, firmando

um compromisso acadêmico-científico e ético-político, visando o fim de toda forma de

servidão, exploração, com vistas à emancipação humana.

Daquilo que guarda relação com o Serviço Social brasileiro, tais premissas ao

encontrar eco em seu projeto profissional, permitem à profissão trazer de forma mais

acurada sua relação com o movimento mais amplo das classes sociais (IAMAMOTO,

2008),  o  que  possibilita  ressignificar  a  atuação  profissional  e  a  prática  política  dos

assistentes sociais.

Assim, profissionais e profissão, imersos na ação profissional, na militância e no

apoio às manifestações da parcela menos favorecida da sociedade, retiram lições que
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impulsionam o Serviço Social, sem riscos de suplantar sua história, como uma profissão

que tem na liberdade seu valor ético central (CFESS, 2011)2.

Como questões norteadoras para esse processo de pesquisa, elencamos:

– como as organizações sindicais pesquisadas interpretaram as Rebeliões de

Junho de 2013?

– como as centrais sindicais agiram diante de tais Rebeliões?

– quais os rebatimentos para tais organizações, e quais as análises produzidas a

partir desses acontecimentos?

– qual a relação entre as atividades posteriores das centrais e as Rebeliões de

Junho?

– o que tal período inaugurou para a luta de classes no Brasil?

– as Rebeliões de Junho permitiram o avanço na luta de classes?

Algumas perguntas terão as respostas ao longo dessa tese, outras certamente

carecerão de novos estudos e pesquisas para serem melhores elucidadas.

Para tal empreitada, sendo coerente com a perspectiva teórica do pesquisador e

referido Núcleo de Pesquisa, valemo-nos do materialismo histórico-dialético fundado na

tradição marxista, com seu método de investigação, análise e exposição,segundo as

elaborações do próprio Marx:

A pesquisa  tem  de  captar  detalhadamente  a  matéria,  analisar  suas
várias formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. Só depois de
concluído  esse  trabalho  é  que  se  pode  expor  adequadamente  o
movimento real. Caso se consiga isso, e espelhada idealmente agora a
vida da matéria, talvez possa parecer que se esteja tratando de uma
construção a priori.  (Posfácio da Segunda Edição [O Capital].  MARX,
1983, p. 20).

Ou seja, segundo o método reivindicado, a investigação deve apropriar-se em

detalhe da matéria investigada, analisar suas formas de desenvolvimento e descobrir

2 Faz-se relevante para a profissão ainda, pois, como uma especialização do trabalho coletivo, inserida
na divisão sociotécnica do trabalho, (IAMAMOTO, 2004), sua lei de regulamentação profissional atribui
como competência: “[…] planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da
realidade social e para subsidiar ações profissionais […]” (CFESS, 2010, p. 45), logo, nada mais plausível
que a pesquisa apresentada.
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seus nexos causais internos, daí então passar à sua fase de exposição […] isto é, à

reprodução ideal da vida da matéria. (GORENDER, 1983, p. 28).

E  como  procedimentos  metodológicos,  lançamos  mão  de  um  tratamento  de

abordagem  qualitativa,  por  entender  que  a  análise  experimental-matemática,  como

sugerem  as  pesquisas  quantitativas,  não  são  as  mais  adequadas  à  temática

pesquisada (SEVERINO, 2007).

Como  fontes  de  pesquisa  e  informação  recorremos,  fundamentalmente,  à

pesquisa bibliográfica, que pode ser entendida como:

[…] aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de
pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos,
teses, etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhados
por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-
se fontes dos temas a serem pesquisados.  O pesquisador trabalha a
partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes
dos textos. (SEVERINO, 2007, p. 122).

Aqui,  a leitura e fichamentos de livros,  teses (impressos) e artigos científicos

(impressos e virtuais) figuraram como prioritários.

E recorremos, ainda, às fontes documentais em seu sentido mais amplo:

[…] ou seja, não só de documentos impressos, mas sobretudo de outros
tipos  de  documentos,  tais  como  jornais,  fotos,  filmes,  gravações,
documentos legais. Nestes casos, os conteúdos dos textos ainda não
tiveram nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir
da  qual  o  pesquisador  vai  desenvolver  sua  investigação  e  análise.
(SEVERINO, 2007, p. 122-123).

Foi  o  que  fizemos,  desenvolvemos  tratamento  analítico  em  documentos

primevos, sendo estes: resoluções (congressos e diretorias), notas oficiais das centrais,

reportagens,  entrevistas  concedidas  por  seus  dirigentes  e  artigos  de  opinião  dos

mesmos, sempre guardando relação com as Rebeliões de Junho.

Lançando mão da técnica de documentação, onde o registro e a sistematização

dos dados e informações ficam em condições de análise por parte do pesquisador,

fechamos nosso quadro metodológico.



17

Como locus da pesquisa, por se tratar de pesquisa bibliográfica e documental,

bibliotecas de universidades e espaços onde se armazenam informações a respeito

(arquivos físicos  e afins),  foram até  certo  período de tempo,  espaços privilegiados.

Porém com a pandemia da Covid19 que assolou o Brasil e o mundo, desde ao menos

março de 2020, operou-se um giro na obtenção de materiais e informações,  sendo

realizadas na sua quase totalidade por meio da  internet. Tal  fonte de informação e

dados, ao mesmo tempo que abriu uma possibilidade imensa de materiais, também se

mostrou pouco profícua quando se necessitava de documentos específicos que, muitas

vezes, não estavam disponíveis para consultas on-line.

A pesquisa documental partiu sempre do campo de busca nos sites de internet

da própria central sindical; a escolha dos documentos respeitou a vinculação do mesmo

com  a  entidade,  privilegiando  aqueles  de  elaboração  própria;  foram  consultados

arquivos para a obtenção de atas de reuniões, resoluções de congressos, notas e afins,

quando existentes; foram consultadas ainda matérias jornalísticas que versavam sobre

o tema e que davam visibilidade às decisões das entidades (um grande número de

posicionamentos das entidades só  vieram a público  através das matérias  de jornal

elaboradas  por  elas,  pois  os  documentos  na  íntegra  nem  sempre  estavam  à

disposição).  Recorremos,  ainda,  à  busca  mais  geral  na  internet,  quando

necessitávamos de informações que não estavam disponíveis nos sites das centrais

pesquisadas  (mais  informações  acerca  da  metodologia  de  pesquisa  consta  no  4o

capítulo).

No total, foram selecionados e lidos 477 documentos e utilizados 169, que serão

analisados, sobretudo, no Capítulo IV dessa tese.

Do referencial teórico é salutar, além das elaborações do próprio Karl Marx e

Friedrich Engels,  sua tradição no Brasil,  com André Singer,  Andreia Galvão, Beatriz

Abramides, Marcelo Badaró, Nildo Vianna, Ricardo Antunes, Ruy Braga, Patrícia Trópia,

dentre  outros/as,  que  versavam  sobre  a  temática  e  assuntos  correlatos.  É  de

reconhecida importância para esse trabalho,  ainda,  as elaborações de José Soeiro,

militante e parlamentar português que se dedica aos estudos de temas afeitos naquelas

paragens, além de uma série de autores/as internacionais que utilizamos no decorrer

dessa tese, mas que não estão, necessariamente, no campo da tradição marxista.
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Assim, essa tese se apresenta do seguinte modo:

No  Capítulo  1  –  As  Rebeliões  de  Junho  de  2013,  abordaremos  de  forma

panorâmica as mobilizações e manifestações, no mundo e no Brasil, e que entendemos

que guardam relação com as Rebeliões de Junho de 2013, bem como abordaremos as

próprias Rebeliões, buscando entender suas fases, seus sujeitos, motivos, debates a

respeito e desdobramentos.

No  Capítulo  2  – Das  Categorias  Teóricas  que  Fundamentam  a  Pesquisa,

traremos  as  referências  teóricas  que  auxiliaram  no  trato  analítico  da  pesquisa  de

campo, privilegiando categorias, tais como: trabalho; trabalho precário; classes sociais;

luta de classes e consciência de classe.

O  Capítulo  3  –  A Classe  Trabalhadora  e  as  Centrais  Sindicais  Brasileiras,

aprofunda a discussão e debate acerca dos sujeitos, pautas e demais características de

Junho de 2013, bem como aborda a questão sindical no Brasil, privilegiando as centrais

sindicais aqui analisadas. Tal capítulo se propõe, ainda, a auxiliar nas análises e servir

de sustentação teórica ao Capítulo 4.

Quanto ao Capítulo 4 – As Rebeliões de Junho de 2013 e as Centrais Sindicais,

o mesmo apresenta os resultados da pesquisa de campo, buscando identificar como as

centrais sindicais se posicionavam diante de pautas que ganharam força em junho,

antes das Rebeliões; como as mesmas conceberam as manifestações em curso no

país,  destacando  as/os  sujeitos,  classes  sociais,  bandeiras  de  lutas  e  ações  das

centrais, e quais os rebatimentos e influências, a posteriori, para as centrais.

Por  fim,  apresentamos  as  Análises  Conclusivas,  privilegiando  o  conjunto  de

questões elaboradas previamente e outras que surgiram no decorrer dessa pesquisa –

sempre com o intuito de expandir o conhecimento e nunca se fechar nela mesma, com

a certeza de que novos e mais estudos ainda virão.
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1. AS REBELIÕES DE JUNHO DE 2013

1.1 Antecedentes Movimentalistas: Manifestações no Mundo e no Brasil

1.1.1  Antecedentes  Internacionais:  Primavera  Árabe,  Geração  à  Rasca,  Indignados

Espanhóis e Ocuppy Wall Street

O mundo tem assistido, nos últimos anos (meados dos anos 2000 em diante), a

manifestações que chamaram a atenção, dentre outros, pelo volume de pessoas que

tem se movimentado a partir da violência a céu aberto, do uso das redes sociais e nas

multidões o protagonismo de uma geração de jovens trabalhadoras/es.

Como  características  gerais,  salta  aos  olhos  o  fato  de  que,  embora  muitos

manifestantes pertencessem à classe trabalhadora – sobretudo à sua versão precária

–, a maioria das manifestações não contou com o protagonismo de sindicatos, partidos

políticos  e  demais  movimentos  sociais  afeitos  à  causa.  Muitas/os  manifestantes

recusavam até mesmo as organizações clássicas das/os trabalhadoras/es, priorizando

a  ênfase  nas  formas  horizontais  para  tomada  de  decisões,  lembrando  a  tradição

anarquista3. Outro fator era a intensificação do uso das redes sociais como ferramenta

das/os  manifestantes,  além  de  pautas  difusas,  como  a  garantia  dos  direitos  dos

cidadãos e dos direitos democráticos, contra a política, contra os políticos, a corrupção,

a polícia, contra os efeitos nefastos do capital sobre a vida das pessoas, do planeta,

etc.

3 Esta “tradição” destaca-se, dentre outros, por recusar as organizações ditas centralizadas, a exemplo
dos partidos políticos e da ênfase nas ações diretas como forma de enfrentamento, confronto e para a
tomada de decisões.
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Ainda nesse quadro, o apelo às “ações diretas” colocou a tática Black Bloc4 e as

ações  de  hacker ativismo,  ou  ativismo  hacker5,  sobretudo  na  Deep  Web6 com  os

Anonymous7 à frente, como as mais reconhecidas.

E nesse quadro sumariado é que se apresentam as Rebeliões de Junho de

2013, no Brasil, com grandes similitudes em relação às manifestações mundo afora.

Porém guardam particularidades e peculiaridades que buscaremos evidenciar ao longo

desse capítulo e desta tese.

Assim,  dada  sua  importância,  debruçaremo-nos  de  forma  breve  sobre  as

manifestações internacionais que antecederam as rebeliões brasileiras.  Será,  então,

possível  conhecer o modo como as manifestações brasileiras inscreveram-se nesse

cenário mais amplo.

Das manifestações que antecederam junho, destacamos:

1.1.1.1 Primavera Árabe

As manifestações no chamado Mundo Árabe, do final de 2010 a 2013, ficaram

conhecidas como a Primavera  Árabe (em alusão à Primavera de Praga,  de 1968).

Muitas  localidades  encontravam-se  em conflitos  até,  aproximadamente,  meados  de

maio de 2019.

O marco inicial ocorreu na Tunísia, em 17 de dezembro de 2010. Na ocasião, o

jovem trabalhador ambulante, Mohamed Bouazizi, de 26 anos, ateou fogo ao próprio

corpo como forma de protesto pelo confisco do seu carrinho de mercadorias pela polícia

(COLEMAN, 2016). A autoimolação, que também era contra as condições de vida no

4 “Os Black  Blocs  são  compostos  por  agrupamentos  pontuais  de  indivíduos  ou  grupos de pessoas
formados durante uma marcha ou manifestação. A expressão designa uma forma específica de ação
coletiva, uma tática que consiste em formar um bloco em movimento no qual as pessoas preservam seu
anonimato, graças, em parte, às máscaras e roupas pretas.” (DUPUIS-DÉRI, 2014, p. 10).
5 […]  o  ativismo hacker  pode ser  definido  como o  uso  de  ferramentas  digitais  tendo  em vista  fins
exclusivamente políticos,  que não raro são logrados de maneiras transgressivas e/ou disruptivas. De
forma mais ampla, trata-se da junção das ferramentas e conhecimentos técnicos encontrados no hacking
e de uma forma especial de ativismo político – realizado por meio das redes digitais. (SAMUEL, 2004
apud MACHADO, 2015, p. 1533)
6. A Deep Web é formada por milhares de páginas, blogs, vídeos, fóruns e bancos de dados feitos para
ficar  ocultos  do  grande  público.  […] Outro  ponto  importante  para  definir  a  Internet  profunda  é  o
anonimato, já que, em alguns casos, não é possível saber o IP de um usuário. (GARRET, 2019, S/P)
7 Ver: COLEMAN, Gabrilela.  As Muitas Faces dos Anonymous: hackers, ativistas, espiões, divertidos.
Lisboa: Relógio D'Água, 2016.
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país, desencadeou uma onda de revolta popular que forçou o ditador Zin el Abidin Ben

Ali (no poder há mais de 20 anos) a fugir do país.

Esta foi a primeira de uma série de manifestações de protestos e revoltas que,

nos meses seguintes, chegariam em várias nações do Oriente Médio e do Norte da

África.  Como saldo:  seis  governos depostos;  desordem civil,  provocando mudanças

imediatas, e vários outros grandes e pequenos protestos que viriam a projetar um futuro

promissor à Primavera anunciada – ou a primeira grande onda de revoltas do mundo

árabe no século XXI.

Houve rebeliões na Tunísia e no Egito (neste, dois governos foram derrubados,

incluindo a suspensão do estado de emergência que durou 31 anos); guerra civil na

Síria e na Líbia (neste, também resultando na queda do governo); grandes protestos no

Iraque, Jordânia, Argélia (neste, a suspensão do estado de emergência que durava 19

anos) e Iêmen (com dois governos derrubados); além de protestos menores no Kuwait,

Líbano, Arábia Saudita (neste, aprovou-se que as mulheres poderiam votar e serem

eleitas nas eleições municipais de 2015), dentre outros países sublevados.

Das tentativas de explicações para os fatos desencadeados no período, como os

motivos vinculados à economia política, tem-se os rebatimentos da crise do subprime,

de 2008 (EUA), e até mesmo uma crise climática, entre os anos de 2009 e 2012, que

atingiu,  sobretudo,  os  países  norte-africanos  e  parcela  dos  árabes.  Estes

acontecimentos elevaram os preços dos alimentos, dos produtos básicos de consumo,

resultando no aumento e na piora dos níveis de pobreza, desemprego e subempregos,

impingindo condições de vida mais duras às/aos trabalhadoras/es daquelas localidades.

Segundo Antonio Negri e Michael Hardt (2011):

As revoltas árabes inflamaram a partir da questão do desemprego, e o
centro  delas  tem  sido  a  juventude  altamente  educada,  mas  cujas
ambições são frustradas […]. Apesar de a principal demanda no mundo
árabe se concentre no fim da tirania e de governos autoritários, atrás
disso existe uma série de demandas sociais relativas ao trabalho e à
vida, não somente para acabar com a dependência e a pobreza, mas
também empoderar e dar autonomia à população inteligente e altamente
capaz. (NEGRI; HARDT, 2011).
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Como se constata, é flagrante, mesmo para autores que não são da tradição

marxista, que os fatores de ordem da economia política do capitalismo contemporâneo

colocavam-se como preponderantes.

Da caracterização mais evidente, tem-se, conforme destacado, o enorme volume

de  trabalhadoras  e  trabalhadores  que  se  movimentaram  quase que  de  forma

espontânea,  sem  o  protagonismo  das  entidades  clássicas  e  tradicionais  das/os

trabalhadoras/es.  As  tomadas  de  decisões  e  formas  de  organização  ocorriam,  na

maioria das vezes, a partir  de assembleias e/ou formas coletivas de ação direta e,

certamente,  o  intenso  uso  das  redes  sociais  colocava-se  como  uma  de  suas

características mais fortes. Ainda segundo Negri e Hardt:

A organização da revolta lembra o que tínhamos visto por mais de uma
década em outras partes do mundo […] uma rede horizontal sem líder
central ou único. Órgãos tradicionais de oposição [participando] dessa
rede, mas não as guiando. Observadores de fora tentaram identificar um
líder  nas  revoltas  egípcias  desde  sua  origem  […].  O  que  eles  não
entendem é que a multidão consegue organizar-se sem um centro – que
a imposição de um líder ou a cooptação por algum organismo tradicional
solapariam sua força. (NEGRI; HARDT, 2011).

Na  internet,  o  ciberativismo  fez-se  presente.  O  uso  das  mídias  sociais  em

conjunto com técnicas de resistência civil, envolvendo greves, paralisações, passeatas,

manifestações  e  comícios,  ganharam força  e  furaram o  bloqueio  da  censura.  Tem

origem, então, a ilusão de que a ferramenta internet seria o grande mobilizador quando,

na verdade, quem mobilizavam eram as pessoas.

Os telemóveis [celulares] e as redes sociais desempenharam um papel
vital na difusão de imagens e de mensagens que foram importantes para
a  mobilização.  Mas  a  rebelião  explodiu  através  da  passagem  do
ciberespaço para o espaço físico, fazendo com que aquelas ferramentas
fossem  um  meio  de  expressão  e  comunicação  da  revolta  contra  o
desemprego,  a  carestia,  a  desigualdade,  a  pobreza,  a  brutalidade
policial,  o autoritarismo, a censura e a corrupção.  (SOEIRO, 2014, p.
59).

Outra participação massiva, ao menos para os moldes do Ciberespaço, será a

do  hacker  ativismo.  Sua  postura  crítica  e  as  ações  desafiadoras  de  períodos
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imediatamente  anteriores  foram  decisivos  à  abertura  da  internet  para  que  as/os

manifestantes  conseguissem  transmitir  para  o  mundo  o  que  ocorria  localmente.

(COLEMAN, 2016).

Quando  se  busca  o  perfil  de  quem  estava  nos  protestos,  constata-se  uma

maioria de jovens da classe trabalhadora, com ensino básico e até superior – diferente

das gerações passadas, pais e avós –, muitas/os desempregadas/os, e o pior, sem

perspectivas de melhoras de vida. Em alguns lugares, como na Tunísia, por exemplo, o

povo nas ruas recebia o apoio do exército, mas o protagonismo de fato ocorreu com

as/os jovens trabalhadoras/es. (SOEIRO, 2014).

Alguns anos depois, ao realizarmos uma análise mais ampla, o que se percebe é

que “nem tudo são flores” na Primavera Árabe, embora com conquistas importantes.

Passado o momento de maior efervescência e euforia, um “Inverno Árabe” parece ter

assolado a região. No que tange às mídias sociais:

No começo dos movimentos,  havia bastante entusiasmo na imprensa
ocidental sobre o papel do Twitter e Facebook […] elas também tiveram
um papel importante nos protestos, mas isso ficou limitado a pessoas
mais  educadas  e  bilíngues.  Os  políticos  liberais,  que  usaram  mais
intensamente as redes sociais, não ganharam grande apoio nas urnas.
Já  canais  de  televisão  por  satélite  tiveram  influência  muito  maior,
chegando a pessoas analfabetas e que não possuem acesso à internet.
(CONNOLLY, 2013, s/p).

No campo da política propriamente dito,  a  Primavera Árabe desembocou em

uma nova guerra religiosa e em conflitos entre várias localidades, encenando o que

Sanz (2017,  s/p) designou como “guerra mundial de baixa intensidade”. Isso ocorreu,

sobretudo, na Síria, ao envolver potências externas, como Estados Unidos e Rússia, e

internas ao mundo árabe, como Arábia Saudita, de maioria Sunita, e Irã, de maioria

Xiita.

O depoimento de um jovem tunisiano se referindo às manifestações daquele

período e ao momento presente, elucida bem o que afirmamos:

‘Hoje deveria ser um dia de festa, mas não é. Não estamos felizes. A
revolução  nos  trouxe  liberdade  de  expressão,  mas  outras  demandas
muito importantes como o direito ao trabalho, à saúde  […] ainda não
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foram atendidas’,  lamenta Essam Barkawy, originário de Kasserine,  a
província na qual mais pessoas perderam a vida durante a revolta de
2011. (GONZALES, 2018, s/p).

Outro jovem,  agora  egípcio,  ao comentar  as  revoltas  naquela  localidade e o

desenrolar  dos  acontecimentos,  lamenta  não  terem  organizações  fortes  como  um

partido  político  que  desse  direção  ao  movimento.  Segundo  ele,  isso  possibilitou  a

eleição dos membros da Sociedade Muçulmana e, posteriormente, um novo golpe de

Estado por elementos do exército. (The Square, 2013).

Como saldo positivo, no entanto, a maior liberdade de expressão e, em alguns

países,  a  possibilidade  da  comunicação  via  internet  também  foi  contabilizado  –

permitindo sair do isolamento que muitos viviam.

Paralelo  e  concomitante,  outros  países  da  Europa  estreavam  suas  ações

movimentalistas, tais como Portugal e Espanha, os quais passamos a discutir.

1.1.1.2 Geração À Rasca Portugal

Com as manifestações massivas que se iniciaram em março de 2011, conheceu-

se a Geração À Rasca8. Ao resgatar um termo do jornalista português Vicente Jorge

Silva (1994),  “Geração Rasca”,  e se inspirando na música  “Parva que eu Sou9”, da

banda portuguesa Deolinda, no dia 12 de março de 2011, Portugal assistiu às maiores

manifestações  de  rua  não  vinculadas  a  partidos  políticos,  desde  a  Revolução  dos

Cravos, em 1974.

Um evento no Facebook e um blog criados por um grupo de amigas/os foram o

ponto  de  partida  para  uma  série  de  protestos,  “apartidários,  laico  e  pacífico”,  que

exigiam maior transparência no trato da coisa pública, melhorias nas condições de vida,

respostas ao desemprego e à precariedade, sobretudo, da juventude trabalhadora. Em

seu manifesto, lê-se:

8 O mesmo que: “[…] em dificuldades; sem dinheiro; muito precisado de qualquer coisa.” Disponível em:
<https://dicionariodoaurelio.com/rasca> Acesso em: 20 de Ago. de 2018.

9 “Sou da geração sem remuneração./ E nem me incomoda esta condição./ Que parva que eu sou.”
(DEOLINDA. Que Parva que eu Sou. Disponível em: <https://www.vagalume.com.br/deolinda/que-parva-
que-eu-sou.html> Acesso em: 20 de Ago. de 2018).

https://www.vagalume.com.br/deolinda/que-parva-que-eu-sou.html
https://www.vagalume.com.br/deolinda/que-parva-que-eu-sou.html
https://dicionariodoaurelio.com/rasca
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Nós, que até agora compactuamos com esta condição, estamos aqui,
hoje,  para  dar  o  nosso  contributo  no  sentido  de  desencadear  uma
mudança qualitativa do país. Estamos aqui, hoje, porque não podemos
continuar a aceitar  a situação precária para a qual fomos arrastados.
Estamos aqui, hoje, porque nos esforçamos diariamente para merecer
um futuro digno, com estabilidade e segurança em todas as áreas da
nossa vida. (Protesto da Geração À Rasca: Manifesto, 2011).

Além do contributo a uma mudança qualitativa do país, chama a atenção o fato

de que, mesmo rejeitando apropriações de partidos, sindicatos e movimentos afeitos,

segundo Soeiro  (2014)  as/os  manifestantes  combatiam o  discurso  antissindical  e  a

narrativa liberal da “guerra de gerações”.

Fatores econômicos, como o desemprego, a precariedade crescente e a falta de

uma perspectiva de futuro estavam na ordem do dia.

O desemprego era, no início deste ciclo de protesto, superior a 14%. No
quarto trimestre de 2012, atingia já 16,9%, ou seja, cerca de um milhão
de pessoas, e entre os jovens (15 a 24 anos) era de 40% (INE, 2013).
No nosso país, a percentagem de trabalho precário é próxima dos 30%
do volume global de emprego. De acordo com fontes oficiais, em 2010,
havia  37,6%  de  trabalhadores  na  faixa  etária  dos  15-34  anos  com
contratos a prazo e,  se considerarmos o grupo etário  de 15-24,  esta
percentagem passa para perto de 50% (Carmo, 2010; Estanque; Costa;
Soeiro,  2013).  O  trabalho  temporário  foi  o  que  mais  cresceu  neste
período, com maior expressão nos trabalhos desqualificados no setor
dos serviços e do comércio. De acordo com os dados do IEFP (2011),
abrangia 280 mil trabalhadores em 2010. (SOEIRO, 2014, p. 63).

A exemplo do que ocorria no mundo, a raiz econômica da crise encontrava-se

nas  dívidas  do  Estado  junto  às  instituições  financeiras  privadas,  as  quais  eram

revertidas  à  população.  Uma  série  de  medidas  enfraqueceu  os  parcos  serviços

públicos, extinguiu outros tantos e sobretaxou os trabalhadores por meio de impostos e

redução  de  salários.  Há  que  se  considerar  também fatores  de  ordem estrutural  e

estruturante na economia e sociedade portuguesas, tais como: o peso histórico desse

trabalho precário,  a economia informal e elementos pré-fordistas na organização do

trabalho10. (SOEIRO, 2014).

10 Com a eleição de um governo social-democrata (PS), em 2016, alguns desses dados tem se alterado,
mas nada que  indique  uma mudança substantiva,  até  porque  não  foram revogadas as  medidas  de
austeridade. Basta observar o salário-mínimo português, na mesma faixa dos 500 Euros, de 2011 até
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Soeiro  (2014)  aponta,  ainda,  como fatores  relevantes,  os  descontentamentos

com o governo, com os governantes (políticos em geral). Outro ponto, segundo o autor,

é  a ideia  de que os políticos só estavam preocupados consigo próprios,  com suas

decisões favorecendo seus interesses e o dos grandes grupos econômicos.

Esses  elementos  tornaram-se  determinantes  para  que  uma  juventude

precarizada e gerações mais velhas solidárias se mobilizassem – estes que também

sentiam a precarização se agravando – conduzindo Portugal a uma de suas maiores

manifestações  de  massas  da  história.  Entre  aquelas/es  que  foram  às  ruas  e

impulsionaram o  movimento  estavam:  “[…]  organizações  sociais  (feministas,  LGBT,

entre  outras),  setores  organizados  da  esquerda  anticapitalista  (como  o  Bloco  de

Esquerda) […], alguns setores da direita (como a JSD),  e até alguns elementos de

extrema-direita.” (SOEIRO, 2014, p. 67).

Para  o  autor,  tratava-se  de  um  movimento  plural,  sem  suas  dimensões  e

delimitações  bem definidas,  constituindo-se  como  um “barril  de  pólvora”,  dada  sua

diversidade e complexidade. No entanto, a condição comum dos jovens desembocou

num sentimento de união e de reconhecimento mútuo, que ultrapassou a internet e se

materializou na ocupação dos espaços públicos.

[…] numa tentativa de sistematização, poderíamos caracterizar o pano
de fundo no qual irrompe esta onda de ação coletiva a partir  de três
grandes tendências: (1) a precarização do trabalho e a instalação em
força do desemprego de massa, nomeadamente entre os mais jovens;
(2)  a  crise  econômica  e  a  estratégia  austeritária11;  (3)  a  des-

2018, ou o mais baixo da zona do Euro.

11 “[…] a ‘sociedade da austeridade’ opera através da combinação de atores eleitos e não eleitos (no
caso português, o Governo e a Troika), recorrendo a um direito de exceção e a uma forma de governação
orientada  por  um  processo  de  legitimação  baseado  no  medo.  Os  seus  efeitos  políticos  são  o
desmantelamento do Estado Social, pela tripla via da privatização dos bens públicos, da individualização
dos  riscos  sociais  e  da  mercadorização  da  vida  social.  Na  sociedade  da  austeridade,  ‘à  fórmula
conhecida de contenção das despesas do Estado, privatização do setor público, aumento dos impostos,
diminuição dos salários e liberalização do direito do trabalho corresponde a uma lógica sociológica de
naturalização das desigualdades’. […]. Invoca um ‘Estado de Emergência Social’ cuja retórica assenta no
clamor pelos sacrifícios em nome do bem comum, resultando contudo evidente, que são precisamente as
classes subalternas e os escalões mais pobres aqueles que têm sido os sacrificados neste processo de
transferência massiva de rendimentos do trabalho para o capital. Os resultados econômicos das políticas
de austeridade são,  por  isso,  a compressão forte da procura e do poder de compra,  a recessão, a
descida de salários, o acréscimo de assimetrias na relação laboral, a redução da capacidade produtiva e
o aumento das desigualdades.” (FERREIRA, 2011 [S/P] apud SOEIRO, 2014, p. 60).
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democratização  da  democracia  e  a  desafeição  relativamente  à
representação política e institucional. (SOEIRO, 2014, p. 63).

Na sequência e no desenrolar  dos acontecimentos,  foi  anunciado um pacote

com  20  medidas  urgentes  à  “Geração  À  Rasca”,  incluindo  que  as  universidades

informassem  aos  alunos  sobre  a  empregabilidade  dos  cursos  e  a  flexibilidade  do

mercado de trabalho. No campo político, o primeiro-ministro José Sócrates apresentou

sua carta de renúncia, no dia 23 de março de 2011. Nas eleições legislativas que foram

antecipadas para 2012, o Bloco de Esquerda lançou a campanha “Retratos da Geração

À Rasca”, com várias propostas das/os participantes dos protestos. Era a tentativa de

atender as reivindicações e também de institucionalizar as vozes das ruas.

No campo movimentalista, em 15 de abril  de 2011, ocorreu a organização do

Movimento 12 de Março (M12M). No entanto, pelas consultas à internet, o movimento

não parece estar ativo.

Ainda em maio de 2011, foi lançada uma campanha pela realização da “Auditoria

Cidadã da Dívida”, formalizada em 17 de dezembro de 2011, composta por uma série

de coletivos e pessoas sem afiliações políticas formais. Adotou-se, com isso, o nome de

“Iniciativa para uma Auditoria Cidadã da Dívida Pública12”.

Por fim, e concordando com o autor:

O  exemplo  português  é,  pois,  interessante  para  refletir  sobre  as
condições da ação coletiva em sociedades marcadas, do ponto de vista
econômico,  pela  recessão  e  por  um  processo  galopante  de
precarização, do ponto de vista político, pela fragilização da democracia
face  às  agendas  das  instituições  internacionais  e  dos  mercados
financeiros e do ponto de vista social por lógicas fortes de individuação.
(SOEIRO, 2014, p. 65-66).

Dessa  feita,  influenciadas/os  pelas  manifestações  portuguesas,  as/os

organizadoras/es  do  movimento  espanhol  “Democracia  Real  Yá!”,  convocaram  a

população para sair às ruas da Espanha, no dia 15 de Maio de 2011. Aquela também foi

uma  das  maiores  manifestações  espanholas,  colocando  a  Espanha  no  quadro

movimentalista que se avolumava mundo afora.

12 Ver: <http://auditoriacidada.info/>.

http://auditoriacidada.info/
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1.1.1.3 O Movimento 15M, ou Indignados Espanhóis

Na  Espanha,  os  protestos  organizados  pelo  Movimento  15M,  ou  Indignados

Espanhóis, têm como marco inicial a convocatória feita pela plataforma civil e digital

“Democracia Real Ya!”. Segundo Soeiro:

Em 15 de maio de 2011, mais de 100 mil pessoas responderam ao apelo
da Democracia Real Yá!, um pouco por todo o estado espanhol, com
manifestações  expressivas  em  Barcelona,  Madrid  ou  Sevilha.  Na
sequência  destas  manifestações  de  2011,  cerca  de  200  pessoas
decidem acampar na Puerta del Sol, dando origem às Acampadas, que
se  estenderiam  depois  a  várias  cidades  espanholas  (Granada,
Barcelona, Sevilha, Bilbao, Compostela, entre outras). (2014, p. 67).

Nessa  fase  inicial,  apoiadas/os  por  mais  de  200  associações,  com

manifestações em mais de 58 cidades, as/os milhares de jovens e simpatizantes do

“Movimento 15M” pediam, entre outras coisas, a regeneração democrática e a mudança

do sistema econômico que resultou na crise econômica vivida pela Espanha. Estima-se

que,  à  época,  40% da população jovem estava desempregada e/ou subempregada

(Documentário: Claves para entender el 15M).

Segundo Rodriguez-Polo  (2013),  desde que a  Espanha assumiu  oficialmente

que estava em recessão (final de 2008), a situação econômica piorou e a decisão do

governo foi destinar milhões para salvar os bancos privados. Como consequência, em

março de 2010, estabeleceram-se cortes nos benefícios sociais, atingindo as famílias

mais empobrecidas e os seguros destinados aos desempregados.

Se puede decir que a la altura de marzo de 2011 […] la totalidad de la
ciudadanía había recibido, de una manera o de otra, el impacto de la
crisis:  cinco  millones  de  parados,  reducción  de  sueldos  (tanto  en
empleados  públicos  como  de  empresas  privadas),  aumento  de  la
presión  fiscal  y  una  inflación  que  paulatinamente  va  mermando  la
capacidad adquisitiva. (RODRÍGUEZ-POLO, 2013, p. 57-58).

E quando irrompeu o 15M – organizado por agrupamentos de esquerda, com

seu discurso crítico à economia, à política e à forma como os políticos gestavam a coisa

pública – emergiu o descontentamento da sociedade espanhola. Assim, ao pagarem o

preço da crise, sentiam-se abandonadas/os pelos políticos, partidos e governos. Estes,
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na visão correta da população espanhola, só se preocupavam em resgatar os bancos

da crise que eles mesmos haviam criado.

Del análisis de la opinión pública se colige que el problema económico
de la crisis derivó, por causa de su gestión, en un problema social, para
transformarse finalmente  en un problema político,  manifestado  en un
clima de enorme descontento con la situación política y con el gobierno.
(RODRÍGUEZ-POLO, 2013, p. 45).

Além disso,  os exemplos gregos,  da Primavera Árabe e do vizinho Portugal,

estavam frescos na memória dos espanhóis.

O movimento caracterizava-se por uma visão interclassista (desde a participação

de diferentes setores das classes sociais, até as/os que defendiam a colaboração entre

as  classes),  transversal  e  de  caráter  plural.  Encontrava,  sobretudo,  na  juventude

escolarizada, seu maior impulsionador, transpassando as barreiras geracionais, modos

de pensamento e atuação para se espraiar como um movimento de caráter nacional.

(RODRÍGUEZ-POLO, 2013).

Como não podia  ser  diferente,  o  uso da internet  foi  representativo.  Além de

serem  as  manifestações  organizadas  na  plataforma  digital  “Democracia  Real  Yá!”,

outras mídias sociais foram largamente utilizadas e difundidas, ora se mesclando, ora

caminhando separados. Foi possível, portanto, “novas formas de se organizarem”, bem

como a criação de um discurso alternativo que furava o bloqueio da mídia tradicional:

“[…] un golpe de estado mediatico, en terminologia de Ramonet (2006), que extendia

viralmente una inmensa conversacion en un espacio sistémico con un discurso comun.”

(GARCÍA-ARRANZ, 2014, p. 325).

Embora conscientes da importância das redes sociais, aqui também os analistas

tendem a fugir dos determinismos tecnológicos, atribuindo às redes sociais, e não às

pessoas, a mobilização de milhares.

O movimento deu origem, ainda,  a  um partido político,  o  Partido X13,  o  qual

buscava romper com a polarização dos dois grandes partidos do país, o conservador

PP (Partido do Povo) e o socialista PSOE (Partido Socialista Espanhol). (GOHN, 2015).

13 Em sua página na internet, lê-se:  “Una red ciudadana organizada para acabar con la corrupción y
conseguir Democracia y Punto”. Disponível em: <https://partidox.org/> Acesso em: 27 de Ago. de 2018.

https://partidox.org/
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Segundo  participantes,  para  muitos  que  estavam  nas  manifestações,  em

particular os acampados na Praça do Sol, o que se vivia naquele momento tinha muito

mais o aspecto educador do que a espera de conquistas imediatas – embora almejadas

e,  em  alguma  medida,  conquistadas.  Sabia-se  que  muitos  dos  participantes

experienciaram situações de protestos e lutas impulsionados pelas organizações de

esquerda. Algumas delas faziam parte destes protestos, mas uma grande maioria, afora

manifestações aqui  e  acolá,  nunca vivenciou  experiências  organizativas  e  de lutas,

resultando  em  confusões,  equívocos,  erros  primários  e  à  espera  de  seu  caráter

pedagógico de luta. (Claves Para Entender el 15M, 2011).

1.1.1.4 Occupy Wall Street (OWS)

Finalizando os eventos que consideramos contribuir para melhor apreensão de

Junho de 2013, assistimos, nos Estados Unidos, ao Occupy Wall Street. O movimento

iniciou-se em 17 de setembro de 2011, como inspiração às manifestações que ocorriam

mundo  afora,  sobretudo  a  Primavera  Árabe  e  as  Acampadas  espanholas14.  Para

Wallerestein (2011), esse movimento constituiu-se como o evento mais importante nos

Estado Unidos, desde as rebeliões de 1968.

No  início,  formou-se  um  pequeno  acampamento  no  Zuccoti  Park,  coração

financeiro de Nova Iorque, um dos centros mais importantes do capitalismo financeiro

global.  O  local  não  foi  aleatório,  os  manifestantes  queriam  chamar  a  atenção  e

denunciar os efeitos perversos e destruidores do capitalismo globalizado. Lê-se aqui um

recorte na pauta das/os manifestantes que vincula o movimento aos demais em sua

fase inicial, ou seja: voltarem-se contra os efeitos perversos do capitalismo.

Na  primeira etapa – os dias iniciais –, o movimento resumia-se a um
punhado de pessoas audaciosas, e na maioria jovens, procurando se
manifestar.  A  imprensa  ignorou-as  completamente.  Até  que  alguns
chefes  de  polícia  imbecis  acharam  que  um  pouco  de  brutalidade

14 “Alguns, no entanto, alegam que a semente inicial do movimento teria ocorrido um pouco antes, no dia
1  de  agosto,  com um nu  performático  de  um artista  chamado ‘Ocularpation:  Wall  Street’.  A revista
Adbusters,  de  caráter  anticonsumista  e  pró-meio  ambiente,  organizou  a  chamada  para  o  protesto
inspirada nos movimentos árabes para a democracia.” (History Chanel,  2011).  Houve também outros
fatores: […] meses antes, através de e-mails silenciosos e usando as medias sociais de maneira tímida e
temerosa. Os posts […] protestavam contra a desigualdade social, a corrupção, a ganância da minoria
poderosa e, principalmente, quanto à desigualdade econômica […]”. (ANDRADE, 2012, s/p).
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acabaria com as manifestações. Acabaram capturados por filmagens e
as filmagens infestaram o YouTube. (WALLERESTEIN, 2011, s/p, grifos
do autor).

Diante da tentativa frustrada da polícia em retirar as/os manifestantes da praça,

o  movimento  OWS,  numa quarta-feira  de  trabalho,  “[…]  ‘mobilizou’ mais  de  30  mil

pessoas em solidariedade àqueles que sofreram com as arbitrariedades e a truculência

[policial]” (BARBOSA,  S/I).  Ocorria,  pois,  mais  uma ação  que  tomaria  a  conjuntura

política de assalto.

Observa-se, com isso, ao menos outros dois fatores de vinculação aos demais

protestos: i. a violência do Estado, via braço armado policial contra as/os manifestantes,

e ii. tal violência desencadeando uma onda de apoio e solidariedade, que levou mais

gente a se incorporar ao movimento.

Ao bradar por justiça econômica, contra a cobiça empresarial, a corrupção do

sistema político e a desigualdade, o movimento foi se constituindo como um movimento

de resistência,  sem lideranças bem definidas,  sendo composto por  pessoas de cor,

sexo e ideologias políticas variadas. A palavra de ordem, ou seu slogan principal: “Nós

Somos os  99%”,  deixava  explícita  a  denúncia  contra  a  crescente  desigualdade  na

distribuição  de  rendas  entre  os  1%  mais  ricos  e  o  restante  da  população15.

(WALLERESTEIN, 2011).

Movimentos Occupy também foram comparados em sua época a uma
‘primavera’  popular,  só  que  contra  o  sistema  financeiro  […]  Nelas,
culpavam-se as ‘forças corporativas’ por uma vasta lista de problemas
mundiais, da poluição da água ao tratamento cruel contra os animais,
passando  pelo  problema que  originou  o  movimento,  a  desigualdade.
(UCHOA, 2013, s/p).

À época, os efeitos da crise de 2008 eram sentidos com força e milhões de

cidadãos estadunidenses estavam sem suas casas, devido às dívidas impagáveis com

os  bancos.  Havia  ainda  algo  em  torno  de  24  milhões  de  desempregadas/os  ou

15 O  New  York  Times,  fazendo  coro  com  as/os  manifestantes,  num  de  seus  editoriais  escreveu:
“Desigualdade extrema é a marca de uma economia disfuncional,  dominada por  um setor financeiro
guiado  em  grande  parte  por  especulação,  trapaça  e  amparo  governamental,  tanto  quanto  por
investimentos improdutivos.” (WALLERESTEIN, 2011, s/p).
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subempregadas/os.  A  financeirização  da  economia  era  vista  como  a  grande

responsável e culpada pela crise que se abatia. (GOHN, 2014).

Com o mundo em convulsão e a profusão de movimentos sendo convocados

pela internet,  não foi  difícil  que as/os organizadoras/es atraíssem a atenção das/os

cidadãs/ãos cansadas/os e desiludidas/os com os rumos da maior potência mundial.

Segundo uma participante, no início, a organização do grupo era feita
por  cidadãos  classe  média,  jovens  brancos.  Depois,  o  grupo  se
diversificou.  Moradores  de  ruas,  sem-teto,  hippies  aderiram  ao
movimento,  assim  como  alguns  sindicatos,  imigrantes,  veteranos  de
guerra,  jovens  desencantados,  grafiteiros,  estudantes  e  professores
universitários e alguns profissionais liberais e funcionários do setor de
saúde. (GOHN, 2014, p. 127).

Ou seja, se na gênese do movimento, a exemplo de tantos mundo afora, o perfil

das/os  participantes  se  enquadraria  no  que  Slovj  Zizek  denominou  de  burguesia-

assalariada16 (cidadãs/ãos de classe média e jovens brancas/os). Também não demora

muito para a incorporação de outros segmentos (moradores em situação de rua, sem-

teto, imigrantes, dentre outros) que massificarão o movimento.

À época, ao menos 147 cidades de 45 estados estadunidenses e algo em torno

de 900 cidades em 82 países mobilizaram-se em ocupações. Na cidade de São Paulo,

Brasil, ocorreu a ocupação de um espaço no Vale do Anhangabaú, logo dispersado pela

polícia sem a mesma comoção estadunidense.

Dos  desdobramentos  imediatos,  houve  a  discussão  de  inúmeros  pacotes  do

governo central visando reativar a economia, tais como: cobrança de maiores impostos

daquelas/es que ganhavam mais; créditos às pequenas empresas e outras formas de

atender a população mais necessitada – medidas votadas às pressas nos parlamentos,

mas nem todas implementadas.

[…] a maior importância do movimento Occupy foi ‘energizar’ mudanças
no  sistema  financeiro  que  já  estavam  sendo  discutidas,  mas  que
subiram de prioridade por causa do clamor das ruas. ‘As propostas já
estavam  em  fase  de  aplicação  e  talvez  acontecessem  de  qualquer

16 “[…] a única coisa que permite diferenciá-los do proletariado são seus protestos políticos. Embora
estes protestos sejam nominalmente dirigidos pela lógica brutal do mercado, eles efetivamente protestam
contra a gradual corrosão de sua posição econômica (politicamente) privilegiada.” (ZIZEK, 2012, s/p).
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maneira,  mas o  Occupy lhes  deu mais  energia’,  avaliou  o  diretor  da
Escola de Política Aplicada da Universidade George Washington, Mark
Kennedy. (UCHOA, 2013, s/p).

Era necessário  saber  se tais  mudanças aprofundariam as disparidades entre

as/os controladoras/es do sistema financeiro e o restante da população (ou as/os 1%

ante as/os 99%), ou, se as deixariam mais equânimes. Alguns anos depois, arriscamo-

nos em afirmar que a primeira opção foi a que vigorou.

Em novembro de 2011, as/os manifestantes foram desalojadas/os do parque,

com nova tentativa de reocupação, em março de 2012, mas impedidos pela polícia sem

a mesma comoção de antes. Por fim, durante um longo período de tempo, o movimento

fez-se presente com um grupo de jovens reunidas/os na  Union Square ao redor de

duas mesas com panfletos, comidas e propagandas contra o sistema econômico e as

corporações. Estava selado o destino do movimento – era o que restava do OWS17.

À guisa de conclusão, segundo Maria da Glória Gohn (2014), ao menos dois

aspectos  chamam  a  atenção  nas  pautas  mais  gerais  das/os  manifestantes:  i.

colocavam-se contra o capitalismo financeiro e não contra as instituições, e; ii. o OWS

foi uma ação diferente dos movimentos anti-alter-globalização surgidos, sobretudo, pós

Seatle, em 1999. O Ocuppy não tinha um alvo fixo, como as cúpulas internacionais, por

exemplo.

Para o filósofo marxista Slavoj Zizek:

O movimento Occupy sugere duas ideias básicas: i) o descontentamento
com o capitalismo como sistema (o problema é o sistema capitalista em
si, não a sua corrupção em particular); e ii) a consciência de que a forma
institucionalizada  de  democracia  multipartidária  representativa  não  é
suficiente  para  combater  os  excessos  capitalistas,  ou  seja,  que  a
democracia  tem de  ser  reinventada.  (ZIZEK,  2013,  p.  104,  grifos  do
autor).

Ou seja,  o descontentamento principal  era contra o sistema capitalista em si

(abarcando o capitalismo financeiro) e a insuficiência da democracia contemporânea.

Talvez seja a dificuldade em ter um alvo fixo, como sugere Gohn.

17 “Os manifestantes continuaram por lá, mas só que como tudo em Nova York… cheios de regras.
Possuem hora pra começar e acabar, não pode-se mais dormir na praça, fazer barulho e nem atrapalhar
a movimentação ou comércio local; afinal aqui em Nova York, até polêmica tem regra.” (ANDRADE, 2012,
s/p).
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Assim, fechamos então, o quadro esquemático dos movimentos mundo afora,

que entendemos guardar semelhanças e que auxilia na compreensão dos significados

das Rebeliões de Junho de 2013, no Brasil.

Dos relatos esquemáticos e sumariados, depreende-se ao menos as seguintes

características comuns (por mim elaboradas):

1. as manifestações podem ser lidas em ao menos dois momentos: i. o inicial,

que tem como protagonista um pequeno grupo precursor,  quase sempre de jovens

trabalhadoras/es esclarecidas/os e escolarizadas/os, e ii. a incorporação de uma massa

de trabalhadoras/es, não necessariamente jovens e escolarizadas/os, mas com ambos

partilhando do desemprego, do subemprego e com pouca ou nenhuma perspectiva de

melhora na sua condição de vida – estamos diante do precariado18;

2.  contavam  com  jovens  identificadas/os  com  pensamentos  de  esquerda  e

progressistas na condição de organizadoras/es iniciais,  mas que acabaram atraindo

uma  miríade  de  pessoas  pouco  afeitas  às  suas  ideologias,  inclusive  de  campos

opostos;

3. iniciaram-se a partir de situações episódicas e pontuais – muitas das quais já

foram assistidas em outros momentos sem a mesma mobilização. Segundo Zizek: “[…]

o  que  a  maioria  das  pessoas  que  participaram  dos  protestos  compartilha  é  um

sentimento fluido de desconforto e descontentamento que sustenta e une demandas

particulares”. (ZIZEK, 2013, p. 103);

4.  o  desproporcional  uso  de  violência  por  parte  da  polícia  e  aparelhos

repressivos do Estado que,  por  sua vez,  gerou mais revolta  e atraiu  multidões em

defesa das/os manifestantes e suas causas;

5.  as  manifestações  sendo  convocadas  para  ocorrerem  de  forma  ordeira  e

pacífica, mas sem abrir mão do uso da força e da violência quando as/os manifestantes

sentiam-se oprimidos, contando com o respaldo da população;

18 De forma breve, o precariado é formado basicamente “[…] pelos setores das classes trabalhadoras e
das classes  médias  em vias  de proletarização,  que oscilam entre  o  aprofundamento  da exploração
econômica  e  a  ameaça  da  exclusão  social  e  que,  portanto,  são  mais  diretamente  atingidos  pelo
recrudescimento da mercantilização do trabalho, das terras urbanas e do dinheiro que acompanhou a
crise da globalização após 2008.” (BRAGA, 2012, s/p). Uma análise mais detida ocorrerá nos Capítulos 2
e 3.
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6. o uso massivo das redes sociais, rompendo e negando a cobertura da grande

mídia – que trouxe força para o campo movimentalista a partir do uso dessas mídias;

7.  as  pautas  voltavam-se  para  suas  localidades,  o  que  fazia  com  que  os

movimentos tivessem caráter nacional. Em alguns lugares, clamavam por democracias

reais, lutando contra estados ditatoriais. Em outros, contra tudo o que oprime e faz mal,

porém,  em  âmbito  geral,  os  manifestantes  opunham-se  aos  efeitos  perversos  do

capitalismo/ neoliberalismo:

Os protestos e revoltas atuais  são sustentados pela sobreposição de
diferentes níveis, e é esta combinação de propostas que representa sua
força: eles lutam pela democracia (‘normal’, parlamentar) contra regimes
autoritários; contra o racismo e o sexismo, especialmente contra o ódio
dirigido  a  imigrantes  e  refugiados;  pelo  estado  de  bem-estar  social
contra o neoliberalismo; contra a corrupção na política e na economia
(empresas  que  poluem  o  meio  ambiente  etc.);  por  novas  formas  de
democracia que avancem além dos rituais multipartidários (participação
etc.); e, finalmente, questionando o sistema capitalista mundial como tal
e  tentando  manter  viva  a  ideia  de  uma  sociedade  não  capitalista.
(ZIZEK, 2013, p. 105-6).

1.1.2. Antecedentes Nacionais: Greves de 2012, Ato Político Cultural “Existe Amor em

SP” e o “Churrascão da Gente Diferenciada”

Dos  antecedentes  movimentalistas  nacionais  que  entendemos  guardarem

relação com as manifestações de junho, destacamos: as greves de 2012, que rompem

a letargia que dominou o movimento das/os trabalhadoras/es ao longo dos governos

petistas, eventos episódicos como o “Churrascão da Gente Diferenciada”, em 2011, e o

evento/festival “Existe Amor em SP”, em 2012 (ambos na capital paulista), que por suas

características, sobretudo estéticas, remontam a junho de 2013.

1.1.2.1 As Greves em 2012: ou quando as bases perderam a paciência

No  ano  de  2012,  uma  série  de  greves  fizeram-se  presentes,  muitas  delas

conduzidas  e  organizadas  pelas  entidades  sindicais,  um tanto  impulsionadas  pelas

suas bases. Outras foram mobilizadas e engendradas pelas bases à revelia de seus

sindicatos – a exemplo das/os professoras/es da Universidade Federal de Goiás (UFG).
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Segundo relatório  publicado em 2013,  pelo  Sistema de Acompanhamento de

Greves do DIEESE (SAG-DIEESE), o ano de 2012 registrou um total de 873 greves,

confirmando a tendência de aumento do número de greves que ocorriam desde 2008.

“As informações da série histórica também revelam que o total de greves cadastrado,

em  2012,  é  o  maior  verificado  desde  1997.  […]  e  o  total  anual  de  horas  não

trabalhadas, em 2012, é o maior desde 1991 […].” (SAG-DIEESE, 2013, p. 2-3).

Ou seja, o movimento que já parecia com força naquele momento apresentava

números relevantes e anunciadores do que viria a seguir – parafraseando Zizek (2013),

haveria “Problemas no Paraíso?”.

Das greves registradas, o maior número foi composto por trabalhadoras/es da

esfera privada, 461, ante 409 na esfera pública. Em 46% das greves contabilizadas,

houve  a  participação  de  1,8  milhão  de  trabalhadoras/es.  Numa  análise  de

proporcionalidade,  a  esfera  pública  mobilizou  mais  trabalhadoras/es  que  a  esfera

privada. (SAG-DIEESE, 2013).

Segundo  o  SAG-DIEESE  (2013),  quando  se  observam  as  paralisações  nas

esferas públicas e privadas e o maior crescimento das greves, o setor privado industrial

foi  o que contabilizou o maior aumento: de 131, em 2011, para 330, em 2012, com

destaque para os metalúrgicos. Já na esfera pública, o destaque ocorre pelo número

absoluto de trabalhadoras/es mobilizadas/os nas seguintes categorias:

[…] dos servidores técnico-administrativos das universidades federais,
com adesão de mais de 100 mil grevistas e duração de 73 dias; a greve
dos docentes das universidades federais, com adesão de mais de 100
mil grevistas e duração de 124 dias; e a greve dos trabalhadores dos
Correios, com adesão de cerca de 72 mil grevistas e duração de nove
dias. (DIEESE, 2013, p. 9).

Quando  são  analisadas  as  demandas  das/os  trabalhadoras/es  das  esferas

públicas e privadas, tem-se o seguinte quadro:

A demanda por reajuste salarial foi a principal reivindicação na esfera
pública, compondo a pauta de quase metade das paralisações (49%).
Em  seguida,  de  modo  também  bastante  expressivo,  registraram-se
reivindicações por cumprimento, elaboração e/ou implantação de Plano
de Cargos e Salários (que corresponderam a 41% dessas mobilizações).
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[…] Na esfera privada, a introdução, manutenção ou melhoria de auxílio-
alimentação foi a principal reivindicação (39%). Em seguida, estão as
demandas relativas à Participação nos Lucros e/ou Resultados (34%) e
ao reajuste salarial (33%). (SAG-DIEESE, 2013, p. 13-14).

Conforme os dados apresentados, questões referentes ao aumento dos ganhos

do trabalho serão caracterizadas como as principais  reivindicações,  com o reajuste

salarial predominando no setor público e o aumento no auxílio-alimentação no setor

privado. No entanto, em conjunto, a exigência de reajuste salarial continuou sendo a

principal reivindicação das greves analisadas, ou 41% destas, sendo que 18% eram

contra o atraso nos salários (SAG-DIEESE, 2013). Ou seja, estamos falando da defesa

do direito básico e elementar do trabalhador, seu “ganha pão”.

Numa breve  reflexão,  não  há  como  descolar  da  análise  marxiana  sobre  as

greves que as  questões econômicas imediatas  apresentam-se quase sempre como

fator preponderante às greves e mobilizações das/os trabalhadoras/es – aquelas de

cunho político, poderão vir na sequência.

Quando se observam os motivos mais gerais acerca do caráter das greves, nota-

se que 67% delas apresentaram uma característica mais defensiva; destes, 47% eram

contra a retirada de direitos; 13% tiveram caráter de protestos, e um caso de greve de

solidariedade.  A série  histórica revela ainda que houve um aumento  do número de

greves defensivas ante as propositivas19. (SAG-DIEESE, 2013).

Das ações de greve  notificadas (510), a concentração de trabalhadoras/es em

assembleias  e  atos  públicos  foi  a  maioria  delas: “[…]  em  seguida,  observou-se  o

recurso  a  passeatas,  em 107,  e  a  piquetes,  em 46.  Houve  ainda  a  realização  de

acampamentos  em  28  greves,  de  ocupações  em  25,  e  de  vigílias  em  11.”  (SAG-

DIEESE, 2013, p. 15).

19 “Greves  que  propõem  novas  conquistas  ou  ampliação  das  já  asseguradas  são  consideradas
propositivas.  As  denominadas defensivas  são  as  que  se  caracterizam pela  defesa  de condições  de
trabalho  vigentes,  pelo  respeito  a  condições  mínimas  de  trabalho,  saúde  e  segurança  ou  contra  o
descumprimento  de direitos  estabelecidos  em acordo  ou legislação.  […]  Paralisações que  visam ao
atendimento de reivindicações que ultrapassam o âmbito  das relações de trabalho são classificadas
como greves de protesto. Já os movimentos que se propõem a apoiar trabalhadores de outras categorias,
empresas ou setores da empresa, são considerados greves de solidariedade.” (SAG-DIEESE, 2013, p.
10).
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Ou seja, numa comparação com as atividades dos movimentos que elencamos

anteriormente,  as  ações  em  si  das/os  trabalhadoras/es  grevistas  não  se  diferem

daquelas  empreendidas  pelos  demais  movimentos  (afora  as  greves):  passeatas,

piquetes,  ocupações,  acampamentos  e  vigílias  foram  os  que  figuraram  tanto  num

quanto noutro. Resta saber, no entanto, a forma como cada qual foi encaminhada e

executada, assim como o tratamento dado pelas bases e direções.

Pode-se  afirmar  que  a  questão  da  mobilidade  urbana,  assunto  tão  debatido

quando se analisa junho de 2013, também se fez presente nas greves de 2012. No

setor  de  serviços da  esfera  privada,  44%  das  greves  foram  deflagradas  pelas/os

trabalhadoras/es de transporte20. (SAG-DIEESE, 2013).

Ainda no mesmo setor, as demais greves distribuíram-se da seguinte forma:

Os trabalhadores do ensino particular realizaram 19 greves (15%); os de
turismo e hospitalidade, 17 greves (14%) – 16 delas foram realizadas
por  trabalhadores  de  asseio  e  conservação;  os  de  segurança  e
vigilância, 12 (10%); os da saúde privada, sete (6%). As demais foram
realizadas por bancários, cinco (4%); por prestadores de serviço, cinco
(4%)  e;  por  trabalhadores  nas  comunicações,  quatro  (3%).  (SAG-
DIEESE, 2013, p. 21).

Ganham,  portanto,  destaque,  além  do  setor  de  transporte,  as/os

trabalhadoras/es  da  rede  particular  de  ensino,  ficando  em  2o lugar  no  número  de

paralisações.  Há  que  se  registrar  que  as/os  professoras/es  municipais,  em  nível

nacional,  foram as/os  que  mais  acumularam horas  paradas.  Ou  seja,  somadas  as

greves da educação do ensino superior elencadas anteriormente, podemos dizer que,

no ano de 2012, a educação foi à luta.

Como desfecho, aproximadamente 75% dos movimentos identificados tiveram

algum êxito no atendimento às suas reivindicações:

As mobilizações […] na esfera privada apresentaram maior efetividade,
com 85% das greves resultando em atendimento total  ou parcial  das

20 Ainda  que  saibamos  que  uma  greve  de  trabalhadoras/es  de  transportes  possam  não  ter  como
reivindicações imediatas questões alusivas à mobilidade urbana, não há como desvincular que um setor
essencial  para  a  mesma  necessita  de  trabalhadoras/es  saudáveis,  capacitadas/os  e  bem
remuneradas/os.  O não atendimento a essas questões, certamente,  influencia,  e muito, a mobilidade
urbana, o que vincula a greve das/os trabalhadoras/es de transportes à questão da mobilidade urbana.
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reivindicações. Esse percentual é menor para o caso do funcionalismo
público  (63%)  e  para  o  caso  das  empresas  estatais  (48%).  O
atendimento  total  das  reivindicações  também  foi  superior  na  esfera
privada (32%). No funcionalismo público, 16% das greves tiveram esse
tipo  de  resultado  e,  nas  empresas  estatais,  nenhuma  das  greves
resultou  em atendimento  total  das  reivindicações.  Em  30  greves,  as
reivindicações foram todas rejeitadas: 24 no funcionalismo público, cinco
na esfera privada e uma em empresa estatal […]. Por outro lado, é na
esfera pública que se constata o maior percentual de greves encerradas
mediante compromisso de prosseguimento  das negociações:  39% no
funcionalismo público e 48% nas empresas estatais. Na esfera privada,
isso ocorre em 30% das greves. (SAG-DIEESE, 2013, p. 18).

A pressão das/os trabalhadoras/es do setor público contribuiu para a abertura de

negociações em todas as greves deflagradas. Todavia tiveram menor efetivação nas

negociações.  Já  na  esfera  privada,  embora  com  menor  compromisso  de

prosseguimento, a pressão exercida pelas/os trabalhadoras/es teve maior efetividade

nas negociações. Em suma, na esfera pública, a “enrolação” é mais eficaz. Abre-se a

negociação para causar a impressão de bons empregadores e afeitos ao diálogo, mas

não passa disso.

Pelas conclusões do DIEESE:

Em alguma medida, esse aumento no número das greves relaciona-se
com a situação do mercado de trabalho nos últimos anos. O crescimento
do número de ocupados e do emprego formal influencia a disposição e
as motivações do trabalhador. A combinação de um ambiente de maior
segurança  econômica  com a  percepção  de  que  os  ganhos  salariais,
apesar de expressivos, não são ainda suficientes para dirimir as perdas
salariais  de  anos  anteriores,  reforça  as  mobilizações.  (SAG-DIEESE,
2013, p. 31).

Porém considera-se que a maioria das paralisações tinha caráter defensivo e era

motivada por questões salariais. Assim, em nossa opinião, as greves apresentavam-se

muito  mais  como  uma  resposta  às  condições  de  precariedade  sentidas  pelas/os

trabalhadoras/es  –  e  como denúncia  de uma crise  que já  se  anunciava  –,  do  que

mobilizadas  devido  a  condições  mais  seguras  nos  empregos.  Esses  elementos

extrapolam a pauta e são alheios às organizações clássicas das/os trabalhadoras/es.

As Rebeliões de Junho de 2013 atestariam isso.
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1.1.2.2 O Churrascão da Gente Diferenciada

No dia 15 de maio de 2011, manifestantes fecharam a Av. Higienópolis, em São

Paulo, em frente ao Shopping de mesmo nome. O motivo do protesto foi a desistência

do governador de São Paulo de construir uma estação de metrô na Av. Angélica, no

sofisticado  bairro  de  Higienópolis.  No  entanto,  o  disparador  da  manifestação  foi  a

entrevista preconceituosa de uma moradora local contra a instalação da estação:

Alguns  moradores  se  colocaram  contra  a  obra  porque  ela  atrairia,
segundo  uma  moradora  entrevistada  pelo  jornal  Folha  de  S.  Paulo,
‘drogados, mendigos, uma gente diferenciada…’ Foi o bastante para que
a  expressão  ‘gente  diferenciada’  ganhasse  a  internet  e  batizasse  o
‘churrasco’ […]. (APOLINÁRIO, 2011, s/p).

A partir desse episódio, foi organizado um protesto via Facebook. Começava a

ganhar  vulto  no  Brasil  a  utilização  da  rede  para  tal  fim,  para  espanto  das/os

organizadoras/es, mais de 50 mil pessoas sinalizaram que tinham intenção de participar

(APOLINÁRIO, 2011). Certamente esse foi o maior “esculacho” como forma de protesto

na história movimentalista recente, convocado pelas redes sociais, algo comum com

junho de 2013.

A manifestação mobilizou estudantes, moradores e integrantes de movimentos

sociais, tais como o Movimento Passe Livre (MPL) e cicloativistas. Segundo Barros e

Silva (2011, s/p):  “Foi um protesto de estudantes e das classes médias (médias mais

altas do que baixas).  O povão ali  era residual”. O MPL e as/os estudantes também

protagonizaram o início das mobilizações de junho de 2013.

Ações performáticas,  como o próprio  churrasco,  varal  cruzando as  ruas com

roupas  penduradas,  pagode  e  a  catraca  queimada  do  MPL  deram  o  tom  à

manifestação. Bem ao gosto das “novas formas” de organização de protestos, havia

“[…]  lirismo e  deboche  nesse enfrentamento  teatral  de  classes.” (BARROS;  SILVA,

2011, s/p):

Um amigo veterano da esquerda brincou que o protesto mais parecia um
‘playground  revolucionário’.  Outro  amigo,  porém,  disse  que  a
manifestação  –  espontânea,  desatrelada  de  partidos  ou  sindicatos  –
comunga do espírito  de outros  atos  recentes,  contra  o  aumento  dos
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ônibus e  o fechamento do [cinema]  Belas  Artes.  Ambos parecem ter
razão. Bem-humorado e anarquizante, o ‘churrascão’ marca até aqui o
ápice  de  um  caldo  de  cultura  novo,  ou  renovado,  de  mobilização
progressista  de  parte  das  camadas  privilegiadas.  Em  jargão,  é  uma
fração de classe reagindo ao sentimento ostensivamente antipovo de
representantes dessa mesma classe. (BARROS; SILVA, 2011, s/p).

O caráter juvenil, espontâneo, sem partidos e sindicatos como organizadores,

com certa dose de humor “anarquizante” e convocadas pelas redes sociais, certamente

apresentam  os  elementos  que  caracterizaram  as  Rebeliões  de  Junho  de  2013,

sobretudo, em seu início – o que nos interessa por hora.

Por fim, mesmo com a manifestação, a obra do metrô não se concretizou, sendo

transferida para outra localidade. Na ocasião, a polícia acompanhou tudo de perto, mas

não houve incidente com manifestantes – e nenhum outro tipo de incidente ocorreu.

1.1.2.3 Ato Político-cultural: “Existe Amor em SP”

O  outro  evento,  ou  Ato  Político-cultural,  como  foi  chamado  pelos/as

organizadoras/es, lotou a praça Roosevelt,  no Centro da capital  paulista,  em 21 de

outubro de 201221.  Estava na pauta a defesa de uma cidade mais solidária, livre de

preconceitos e intolerâncias,  com mais integração cultural  e social  entre as regiões

periféricas, centro e demais regiões.

‘Há anos SP vem se tornando mais agressiva, repressiva, individualista,
proibida, militarizada. Enquanto favelas pegam fogo e a polícia ganha
status de milícia, o poder político tenta acabar com o público em prol do
privado. Acabar com a festa em prol do silêncio. Acabar com o pobre em
prol  do  rico.  Acabar  com  a  justiça  em prol  da  ordem’,  diz  um texto
distribuído pelo movimento. (RBA, 2012, s/p).

São Paulo assistia, naqueles dias, a incêndios nas comunidades periféricas, que

guardavam relações com atos criminosos que nunca foram esclarecidos. Sem contar

todo o processo de desocupações forçadas no país, em decorrência das obras da Copa

do Mundo da FIFA (2014) e das Olimpíadas, no Rio de Janeiro (2016).

21 Alguns títulos de matérias jornalísticas são bem ilustrativas quanto ao evento: “Festival Existe Amor em
SP foi uma catarse coletiva pela liberdade da cidade.” (Blog do ROVAI, 2012); “EXISTE AMOR EM SÃO
PAULO: Manifestações livres sobre qualquer assunto.” (SILVA, 2012)

https://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/autor/redacao/
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A intenção era também despertar para o debate da produção cultural em São

Paulo.  Estava  em  curso  a  campanha  eleitoral  para  prefeito,  a  disputa  era  entre

Fernando Haddad (PT) e José Serra (PSDB). De acordo com um dos organizadores,

“[…] A proposta atual dos dois candidatos não condiz com a necessidade da cultura na

cidade […].” (G1-São Paulo,  2012).  O movimento reivindicava-se apartidário,  porém

alinhado a bandeiras progressistas e de justiça social22.

O  movimento  foi  convocado,  sobretudo,  pelas  redes  sociais,  tendo  como

organizadoras/es mais de 80 pessoas e coletivos, dentre eles, SampaPé, Fora do Eixo

e demais envolvidos com a produção cultural em São Paulo, muitos jovens, meninos e

meninas  com  seus  skates,  famílias  inteiras,  diversos  grupos  dos  mais  diferentes

matizes  fizeram-se  presentes.  Segundo  as/os  organizadoras/es,  mais  de  20  mil

compareceram à manifestação.  Novamente  as  redes sociais  como ferramenta  para

mobilização,  as/os  jovens  e  coletivos  envolvidos  na  organização  e  a  ausência  de

entidades sindicais e partidárias deram a tônica da ação.

Numa crítica mais áspera, Sílvia Viana, afirma que:

Todas elas foram, de fato, manifestações pacíficas, não por terem como
foco ‘mais amor,  mais respeito e mais solidariedade’,  mas por serem
protestos  desengajados,  quando  protestar  se  tornou  uma  questão
estritamente pessoal, e o ativismo, a rigor, um estilo de vida. (VIANA,
2013, p. 55).

Embora seja próprio dos protestos em tempos de ideologia neoliberal,  muitas

vezes  o  teor  pessoalista  e  o  ativismo  surgem  como  um  “estilo  de  vida”.  Não

concordamos que os coletivos e organizadoras/es do Ato Político-cultural estivessem

desengajadas/os. O fato é que não o fizeram para que fosse apenas um ato cultural,

como  o  próprio  nome  enuncia.  Além  do  que,  para  muitas/os,  o  engajamento  está

justamente na luta que envolve as questões culturais. Portanto o evento não surgiu de

qualquer pessoa nem do ocaso, há algo que os difere – e até novo – em curso, o que

não significa classificá-los como desengajados.

22 “Mesmo sendo apartidário, este blogueiro sujo não registrou um cidadão sequer entre os presentes
apoiando a candidatura de Serra.” (ROVAI, 2012, s/p).

https://www.revistaforum.com.br/blogdorovai/autor/redacao/
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Fechamos, assim, o quadro esquemático das greves e manifestações nacionais,

que assistimos em momentos anteriores às Rebeliões de Junho de 2013. Esperamos

ter  adensado  o  caldo  movimentalista,  imediatamente  anterior  a  2013,  e  atribuído

densidade ao debate de junho, o qual trataremos a seguir.

1.2 Das Rebeliões de Junho de 2013

Quando  buscamos  compreender  as  Rebeliões  de  Junho  de  2013,  um  dos

poucos  consensos  que  parece  existir  é  que  aquele  ciclo  ainda  carece  ser  melhor

compreendido  e  explicado.  Confusões  e  interpretações  equivocadas  que  houve  (e

ainda  há),  povoaram  as  análises  de  acadêmicas/os,  políticas/os,  governantes,  o

conjunto das esquerdas e, por conseguinte, das organizações da classe trabalhadora.

Não sem motivos, naquele momento, o Brasil, aparentemente próspero em seu

desenvolvimento  econômico  e  social,  foi  surpreendido,  em  junho  de  2013,  com

manifestações que, numa alusão à “velha toupeira” de Marx, cavou por baixo da terra,

irrompeu na superfície, carregando tudo consigo em busca de ar, liberdade e melhorias

na qualidade de vida.

Para a surpresa geral da nação, o povo que estava “deitado eternamente em

berço esplêndido”,  à  espera  da abertura  de um evento  que é  sua maior  paixão,  o

futebol, tomou as ruas parecendo não querer sair. Ninguém acreditou ao ver relegado a

segundo plano a tal Copa das Confederações, de 2013, antessala da Copa do Mundo

da FIFA, de 2014. Seja nas grandes metrópoles, seja nos rincões mais afastados do

país, assistiu-se a vários filhos teus não fugindo à luta, gente que antes não era mais

que  transeuntes  nas  vias  públicas  e  espectadores  passivos  da  política  diante  da

televisão, agora eram sujeitos ativos nas manifestações. No seu auge, em 20 de junho,

mais de 1,5 milhão de pessoas foram às ruas,  em mais de 400 cidades do Brasil.

Aproximadamente, mais de 12 milhões de pessoas manifestaram-se por aqueles dias.

(BRAGA, 2017).

Uma série  de  fatos  e  atos,  se  não episódicos – uma vez que desde a  luta

imediata pela redução das tarifas,  até outras, como saúde e educação, fazia tempo

constava na luta de entidades e militantes – confluíram, de forma descentralizada dos
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grandes centros urbanos, para a totalidade do país.  Seguramente, todas as regiões

geográficas e todos os estados brasileiros assistiram às mobilizações naquele período:

junho foi um movimento de massas e nacional. Contudo é mais comum as análises

debruçarem-se sobre o ocorrido nas capitais, sobretudo, nas do Sudeste, com destaque

para São Paulo e Rio de Janeiro. Disparidades econômicas, políticas e outras ajudam a

entender o porquê dessa centralidade, até porque o ocorrido em junho não se resumiu

aos grandes centros urbanos e às capitais.

As manifestações, no entanto tomariam Porto Alegre, no início de 2013, Natal e

Goiânia, em maio/abril, São Paulo, Rio de Janeiro e o restante do país, em junho.

Foram,  então  apresentadas  de  maneiras  disformes,  parecendo  não  haver

movimentos nem lideranças à frente. Impressão apenas aparente, pois sempre havia

algum  movimento  ligado  ao  passe  livre,  ou  à  redução  das  tarifas  de  transportes

públicos urbanos organizando os atos.

A violência do Estado, via seu braço armado a polícia, tentava esvaziar as ruas

fazendo  uso  de  cassetetes,  bombas  de  efeito  moral  e  balas  de  borracha.  Novos

treinamentos e equipamentos foram utilizados e adquiridos. Os denominados P2 da

Polícia Militar saíram do anonimato para conhecimento público.

O uso sem precedentes da internet como ferramenta para denúncia, divulgação

e convocação dos protestos,  colocava-se de forma imprescindível.  Tais  informações

geradas por essa rede alternativa furaram o bloqueio da mídia tradicional e permitiram à

população informar-se sobre o que ocorria. Enquanto isso, os veículos tradicionais da

mídia  mudavam  seu  discurso  e  sua  grade  de  programação  para  cobrir  as

manifestações.

As repostas do Estado, para além da violência, tiveram que ser dadas. A redução

nas tarifas do transporte público urbano, ou o não aumento das tarifas, foi alcançada na

maioria  das cidades onde houve protestos.  Políticos apressaram-se na tentativa  de

aprovar reformas que atendessem aos anseios das/os manifestantes. A presidência da

república veio a público em cadeia nacional de rádio e televisão para tratar dos atos e

propor soluções. Eram, portanto, os sismos provocados pelas ruas, abalando a política

nacional.
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Segundo o sociólogo e professor Rui Braga (2017), não só junho, mas o ano de

2013 tinha aberto uma nova conjuntura, uma nova era da luta de classes no país. Tem

início  uma  crise  do  modo  de  regulação  do  projeto  lulista,  que  combinava  o

consentimento popular23 com o consentimento das direções dos movimentos sociais.

Ou seja, mudanças substanciais, como o fim do apaziguamento social iniciado

na era petista, estavam anunciadas, a luta de classes adquiria novos patamares. Era

como se uma “janela ou porta da história” estivesse se abrindo. Junho era, então, o

momento de eclosão. Restaria saber quem se aproveitaria dela e até quando aquele

ciclo  duraria.  Afirmamos  que,  nesse  primeiro  momento,  as  forças  conservadoras

tomaram a dianteira24, seja por promover um golpe parlamentar-midiático na forma de

impeachment  contra  a  presidente  Dilma Rousseff  (PT),  seja  por  alavancar  a  vitória

eleitoral do presidente de extrema-direita Jair Bolsonaro (à época vinculado ao PSL),

em 2018.  Mas ciente de que as “janelas e portas” ainda não cerraram, muitas lutas e

Junhos virão. Com isso, entendemos que mais elementos devem estar na ordem do

dia, ao analisarmos junho de 2013.

Recorrendo  a  fontes  primárias  de  pesquisas  e  de  dados  coletados  pelo

pesquisador no calor do momento e no decorrer dos tempos, utilizamos reportagens,

textos de jornais, revistas, pesquisas, documentários, artigos acadêmicos e de opinião,

tanto  da  rede  mundial  de  computadores,  quanto  de  artigos  acadêmicos  e  livros

impressos.

Assim,  esperamos  que  tal  percurso  apresente-nos  ao  menos  a  aparência

fenomênica e empírica dos acontecimentos “[…] por onde necessariamente se inicia o

conhecimento, sendo essa aparência um nível da realidade e, portanto, algo importante

e não descartável […]” (NETTO, 2011, p. 22). Porém sabemos que se faz necessário

23 Do  consentimento  passivo  popular:  “Sumariamente,  o  subproletariado  semirrural acantonado  nos
grotões foi beneficiado pelo Programa Bolsa Família (PBF), passando da extrema pobreza à pobreza
oficial. O precariado urbano deixou-se seduzir pelos aumentos do salário-mínimo acima da inflação e pela
formalização  do  mercado  de  trabalho  com  a  criação  de  empregos.  E  o  proletariado  sindicalmente
organizado beneficiou-se  do  mercado  de  trabalho  aquecido,  alcançando  negociações  coletivas
vantajosas em termos tanto salariais quanto de benefícios trabalhistas.” (BRAGA, 2017, p. 177, grifos do
autor).

24 “Ensina a sociologia que, quando não existem fortes subculturas de classe em ação, os indivíduos
podem desenvolver identificações com o lugar social para o qual querem ir e não com o terreno de onde
vêm.” (SINGER, 2013, p. 39).
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apreender a essência  ou estrutura e dinâmica do objeto, o que esperamos com essa

tese.

1.2.1 As Rebeliões de Junho em Panorama

Conforme  destacado,  as  Rebeliões de  Junho  de  2013 não  podem  ser

compreendidas e analisadas de forma isolada. Além de uma conjuntura econômica que

dava sinais de que algo não estava bem, havia uma série de manifestações mundial e

nacional  de  períodos  imediatamente  anteriores.  Esses  períodos  e  manifestações,

quando  revisitados,  auxiliam-nos  a  compreender  os  acontecimentos  e  seus

desdobramentos. Isso inclui a luta e organização histórica das/os trabalhadoras/es, que

sempre deixou saldos organizativos e de exemplos a serem seguidos.

Outrossim,  as  Rebeliões  de  Junho  não  foram  um  movimento  uniforme25.  A

velocidade  e  o  desenrolar  dos  acontecimentos  modificavam  a  dinâmica  das

manifestações e apresentavam novos elementos à conjuntura. Tornam-se, pois, se não

algo  único,  certamente  algo  singular.  Uma  importante  tarefa  é  periodizar  seus

momentos  a  fim  de  entender  melhor  seu  conjunto.  Nesse  sentido,  a  leitura  e

interpretação  do  sociólogo  e  professor  André  Singer  (2013)26 serão  “irrefutáveis”

(BRAGA, 2017).

25 Ricardo Antunes (2017) fala de um movimento multiforme.

26 Valendo-se das pesquisas dos institutos e jornais da época, o autor vai traçar um perfil  geral das
manifestações, bem como das/os manifestantes (a caracterização destes discutiremos mais a fundo no
Capítulo 3 desta tese: “O conjunto de dados a que tive acesso foi o seguinte: duas pesquisas realizadas
pelo Datafolha em São Paulo, nas manifestações dos dias 17 de junho (766 entrevistas, com margem de
erro de quatro pontos percentuais para mais e para menos) e 20 de junho (551 entrevistas, com margem
de  erro  de  quatro  pontos  percentuais  para  mais  ou  para  menos).  A  primeira  foi  consultada  em
<www.datafolha.com.br> em 22/09/2013; a segunda foi consultada na Folha de S. Paulo, 22/06/2013, p.
C6; pesquisa realizada na manifestação do Rio de Janeiro, no dia 20 de junho, pela Plus Marketing, com
498 entrevistas entre 16h e 20h30 e seleção aleatória por intervalo de tempo com manifestantes acima
de 15 anos. A margem de erro foi de 4,2 pontos percentuais; pesquisa nacional realizada pelo Ibope nas
manifestações  do  dia  20,  com 2002  entrevistas  em oito  cidades:  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Belo
Horizonte,  Porto  Alegre,  Recife,  Fortaleza,  Salvador  e  Brasília.  As  entrevistas  foram  feitas  com
manifestantes acima de 14 anos e a margem de erro foi dois pontos percentuais para mais e para menos.
Consultada em <g1.globo.com> em 22/09/2013; pesquisa feita em Belo Horizonte na manifestação do dia
22, pelo Instituto Innovare, com 409 entrevistas de cinco minutos e margem de erro de cinco pontos
percentuais  para  mais  ou  para  menos.  Disponível  em:  <www.innovarepesquisa.com.br>  Acesso  em
22/09/2013.” (SINGER, 2015, p. 27).

http://www.innovarepesquisa.com.br/
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Singer (2013) delineia três grandes momentos no decorrer de junho: o primeiro,

o  do  protesto  popular  (de  6  a  13  de  junho);  o  segundo,  o  da  nacionalização  dos

protestos  (de  17  a  20  de  junho) e,  finalmente,  ou  o  terceiro  momento,  o  de  sua

fragmentação (do dia 21 até seu minguar, ao final daquele mês).

A ebulição foi iniciada por fração pequena, embora valorosa, da classe
média,  com mobilizações praticamente  circunscritas  à  cidade de São
Paulo nos dias 6, 10, 11 e 13 de junho […]. O uso desmedido da força
atraiu  a  atenção  e  a  simpatia  do  grande  público.  Inicia-se,  então,  a
segunda etapa do movimento, com as manifestações de 17, 18, 19 e 20
de junho, quando alcança o auge […]. Na terceira e última etapa, que vai
do dia 21 até o final do mês, o movimento se fragmenta em mobilizações
parciais […]. (SINGER, 2013, pp. 24-26).

O que caracterizava, então, as respectivas etapas seriam.

A primeira, a já costumeira organização convocada pelo Movimento Passe Livre

(MPL), noticiada como “coisa de estudantes”.  Em relação aos aspectos ideológicos,

as/os  manifestantes  estavam alinhadas/os  às  posições  das esquerdas.  Tinha como

objetivo específico a redução do preço das passagens. As mobilizações não tão eram

grandes, avolumavando-se ao longo do tempo. Os grandes veículos de comunicação

ignoravam os  protestos  ou  tratavam as/os  manifestantes  como  baderneiras/os  e  a

violência desmedida da polícia fazia-se presente. (SINGER, 2013).

Esse primeiro momento de junho, na cidade de São Paulo, tem o protagonismo

da juventude que participou e promoveu uma série de ações políticas e culturais, como

o “Churrascão da Gente Diferenciada” (2011), o Ato Cultural-Político “Existe Amor em

SP”  (2012),  as  greves  elencadas,  já  que  muitas/os  estavam  empregadas/os27,  a

“Marcha da Maconha”, dentre outras. É importante destacar que, na capital paulista, o

Fórum de Lutas pela Mobilidade Urbana e na sequência, a Frente de Lutas Contra o

Aumento da Passagem passou a organizar e a convocar os protestos. O Fórum/ Frente

eram compostos pelo MPL, Sindicato dos Metroviários, ANEL, CSP-Conlutas, PSTU,

PSOL, dentre outras organizações de esquerda28.

27 “[…] significativamente, o Ibope mostrou que 76% dos manifestantes estavam no mercado de trabalho
em oito capitais (pesquisadas), a Innovar encontrou proporção parecida em Belo Horizonte (71%) e a
Plus Marketing no Rio de Janeiro (70%)”. (SINGER, 2013, p. 31).
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No plano imediato, os motivos era, a redução da tarifa do ônibus; no plano da

luta mais geral, a manifestação era contra um sistema entregue à lógica da mercadoria,

em que “[…] a população é sempre objeto em vez de sujeito, [e] o transporte ordenado

de cima, segundo imperativos da circulação do valor.” (MPL, 2013, p. 13). Demandava

ainda mais investimentos  estatal  no  setor  de  transportes  públicos e se posicionava

contrário aos gastos com juros e amortizações da dívida pública. (BRAGA, 2017).

Na segunda fase, outras organizações e frações da sociedade compuseram as

manifestações,  multiplicando  por  mil  a  potência  dos  protestos;  as  posições

políticas/ideológicas  distanciavam-se  das  primeiras;  reivindicações  mais  amplas

apresentavam-se, quase sempre, questionando os serviços ofertados pelo Estado; a

mídia passava à ampla cobertura e mudava seu discurso em relação às manifestações;

os governos começavam a atender as reivindicações das ruas; e houve uma diminuição

drástica da violência policial – recordando que esse momento foi impulsionado também

pela violência policial. (SINGER, 2013).

Quando se aborda a questão da violência policial, a ação das/os manifestantes

despertou  uma solidariedade  que  impulsionou sobremaneira  os  protestos  das ruas.

Ousamos dizer que, dada a justeza da causa e a necessidade de defesa, temos uma

situação  do  uso  imperioso  da  “violência”  pelas/os  manifestantes.  Tal  uso,  além da

necessidade de defesa imediata, fez da combatividade uma das marcas de junho29 de

2013.

Portanto foi a partir da nacionalização dos protestos que uma massa de jovens

se  incorporou  às  manifestações,  flertando  tanto  com as  bandeiras  relacionadas  ao

direito à cidade quanto com aquelas contrárias à corrupção30. (SINGER, 2013).

28 Duas observações: i. não ficou evidente em minhas pesquisas se de fato o Fórum e a Frente são as
mesmas coisas, embora o período, a composição e bandeiras de lutas levem a esse entendimento, e ii.
ambas as organizações terão melhor tratamento no Capítulo 4.

29 “Em poucas palavras, a ousadia de uma fração combativa da ‘classe média’ paulistana teria aberto as
comportas para a inesperada e caudalosa torrente de insatisfação que inundou as ruas de São Paulo
entre os dias 17 e 20 de junho.” (SINGER, 2013 apud BRAGA, 2017, p. 230).

30 Segundo Celso Frederico,  inesperadamente,  personagens neófitos em política  compareceram, os
“coxinhas”, ou:  ‘[…] essa multidão de indivíduos solitários moldados ideologicamente por décadas de
hegemonia do neoliberalismo.” (2013, p. 248).
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[…] a partir do momento em que importantes setores de classe média
foram para a rua, o que havia sido um movimento da nova esquerda
passou  a  ser  um arco-íris,  em que  ficaram juntos  desde  a  extrema-
esquerda até a extrema-direita. As manifestações adquirem a partir daí
um viés  oposicionista  que  não  tinha  antes,  tanto  ao governo  federal
quanto  aos  governos  estaduais  e  municipais.  (SINGER,  2013,  p.  34,
grifo do autor).

É importante destacar que, à época, estavam à frente do Governo Federal a

presidenta Dilma Rousseff (PT) e Michel Temer (PMDB) como vice; em São Paulo, no

governo do Estado, Geraldo Alckmin (PSDB); e na prefeitura, Fernando Haddad (PT);

governava o  Rio  de Janeiro  Sérgio  Cabral  (PMDB);  e  na  prefeitura,  Eduardo Paes

(PMDB), como alguns exemplos.

Nesse  momento  de  impulso  das  manifestações,  giros  nas  interpretações  e

posturas  não tardaram a ocorrer.  Os  grandes veículos  de  comunicação,  que como

sempre tachavam as/os  manifestantes como baderneiras/os  e  tentavam empurrar  a

população contra elas/es, viram-se obrigados a dar espaço ao que ocorria. Foi preciso

desculpar-se  das  barbaridades  inventadas  e  alterar  sua  grade  de  programação,

cobrindo ao vivo e  in loco o que acontecia, disputando com sua pauta a massa que

estava nas ruas.

Do outro lado, porém, foram as/os manifestantes, com seus aparelhos de celular

e ciberativistas na frente de seus computadores, que deram a real dimensão do que

acontecia nas ruas. O fato tornou-se tão impactante que as mídias alternativas, tais

como Mídia Ninja, Fora do Eixo dentre outras, tiveram suas audiências comparadas,

por  algum momento,  às  emissoras  menores  de televisão.  As pessoas  passavam a

buscar nessas fontes a informação das ruas – estavam abertas as tais “guerras de

narrativas”. Infindáveis discussões na internet serviram para difundir as informações,

mas  também para  gerar  muita  contrainformação  e  mentira.  Muitos  cogitaram estar

diante  de  uma  nova  ferramenta  organizadora  de  protestos  pois,  um  evento  no

Facebook atraía uma multidão – a “alegria” durou pouco, bastou a onda movimentalista

fazer  seu  recuo  que  os  eventos  na  internet,  por  mais  curtidos,  confirmados  e

compartilhados que fossem, não atraíam o mesmo volume de pessoas31.

31 “As  possibilidades  emancipatórias  da  internet  convivem  com  sua  colonização  pelas  atividades
comerciais, pela presença agressiva de internautas profissionais a serviço de partidos, empresas etc., e,
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O certo é que, o brasileiro “comum” passou a falar de política de forma aberta e

espontânea.  Para  o  espanto  de  muitos,  junto  ao  assunto  do  momento,  as

manifestações e a política, o conservadorismo latente fazia-se presente.

A partir do dia 20 de junho, sobretudo em São Paulo, no Rio de Janeiro
e em Campinas,  cresceu  a  polarização  política  entre  os  movimentos
sociais organizados. [Os] partidos e agrupamentos de esquerda ligados
aos movimentos estudantis, e os agrupamentos de direita […] buscavam
conquistar a condução de setores de massa durante os protestos. Os
enfrentamentos com os setores da direita e a marcante presença de
setores  médios  tradicionais  a  partir  da  massificação  dos  protestos
alimentou  interpretações  a  respeito  das  Jornadas  de  Junho  […].
(BRAGA, 2017, p. 228).

Basta recordar que, nas manifestações do dia 20 de junho, as esquerdas, ao

tentarem continuar com a participação, estando num lugar que sempre entenderam ser

o seu, sentiram o peso de uma massa que não os queria, ou que os queria caladas.

Isso ocorria com as esquerdas, que têm tanto apreço e respeito pelas ruas, as quais

historicamente foram ocupadas por elas e que se tornaram o espaço privilegiado de seu

fazer político.

O baque foi duro, muitos militantes foram agredidos fisicamente, achincalhados,

xingados e reprimidos. Algumas organizações entenderam que era a hora de se retirar

das ruas, pois aquelas manifestações não eram as suas. Outras entenderam que era o

momento de permanecer e disputar, de toda forma, aqueles que por ali passavam. O

fato é que algumas organizações continuaram, porém tomando medidas de segurança.

Outras entenderam que deveriam preparar-se melhor para o que estava por vir e se

retiraram.

Entendemos, que fatores de ordem nacional e internacional entrelaçam-se na

explicação da recusa das massas às esquerdas: i. nacionalmente havia a insatisfação

com  o  governo  Dilma,  que  vinha  impondo  um  duro  ajuste  fiscal  sobre  as/os

trabalhadoras/es, além do desencanto com os megaeventos no país que, ao contrário

do que se vislumbrou, aprofundou o fosso existente entre as classes sociais (veja quem

hoje sabemos, por uma implacável vigilância por parte dos Estados Unidos. O ciberativismo, por sua vez,
é tanto uma ferramenta para a ação coletiva como um canal para o individualismo irresponsável. É fácil
clicar um botão e aprovar ou reprovar algo”. (FREDERICO, 2013, p. 248-9).
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participaria das arquibancadas nos eventos) e aumentava a repressão por parte do

Estado,  a  exemplo  da  Lei  de  Segurança  Nacional  e  as  remoções  forçadas);  ii.  a

histórica  indistinção  por  parte  da  população  acerca  dos  segmentos  de  esquerda,

mantendo  no  imaginário  popular  que  PT  ou  qualquer  outro  agrupamento  com

colorações partidárias  semelhantes,  ou  que reivindique o  socialismo,  são a mesma

coisa,  logo,  todos  eram  responsáveis  pelas  imposições  do  governo  federal  e,  iii.

nacional  e  internacionalmente  assistia-se  ao  avanço  da  extrema-direita  e  ao

consequente  rechaço  às  esquerdas  de  uma  forma  geral  (ainda  que  no  Brasil  só

fossemos compreender a real dimensão desse avanço alguns anos depois).

[…]  vale  destacar  que  as  esquerdas  também  encontraram  muitas
dificuldades para compreender os significados mais profundos presentes
nas  rebeliões  iniciadas  em  2013.  Estas  se  revelaram  claramente
plebiscitárias, mais horizontais e de recusa aos comandos partidários,
além de refratárias às práticas que se inserem predominantemente na
institucionalidade.  Isso  porque  parte  dessas  práticas  ainda  está
prisioneira em demasia do calendário eleitoral e das ações limitadas à
institucionalidade,  distante,  portanto,  do eixo  central  das  rebeliões  de
junho de 2013. Outra parte, por manter alguma expectativa em relação
ao governo Dilma e suas possibilidades de mudança de rota, ou ainda
por  temer  uma  ofensiva  de  direita,  tornou-se  prisioneira  da  tese  do
‘apoio crítico’ ao governo do PT.  (ANTUNES, 2018,  p.  237,  grifos  do
autor).

Diante  deste  quadro,  ficava  quase  impossível  às  esquerdas  organizadas

tomarem a dianteira do processo no momento de sua massificação.

A terceira e última etapa dos protestos caracterizou-se pela saída do MPL e de

muitas/os  manifestantes  organizadas/os  pelas  esquerdas;  as  manifestações

mantiveram-se volumosas, mas perderam forças; havia uma repetição na miríade de

pautas, mas com objetivos mais específicos (redução de pedágios, derrubada da PEC

37, protesto contra o Programa Mais Médicos, etc.); a manutenção da mídia tradicional

ordenando os protestos a seu gosto; a polícia voltando a usar da violência, agora contra

as/os supostas/os baderneiras/os (SINGER, 2013) – como alvo principal, adeptas/os às

táticas Black Bloc.

Nesse  momento,  outro  fato  que  se  destacou  foram  as  organizações  de

esquerda, sobretudo as centrais sindicais, propondo novos atos e protestos, como o
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ensaio da greve geral dos dias 11 de julho (Dia Nacional de Lutas) e 30 de agosto (Dia

Nacional  de  Mobilização e Paralisação).  Parcela  organizada da classe trabalhadora

tentava unificar as lutas e suas principais bandeiras reivindicatórias. Isso foi possível,

mas sem o mesmo impacto que as ações que acabavam de acontecer32.

Após seu pico,  “[…] a maior onda de mobilização popular da história brasileira

refluiu em agosto para a participação de alguns milhares.” (BRAGA, 2017, p. 227), até

dissipar-se em outras mobilizações e manifestações, mas sem a mesma força.

Importa também destacar que, segundo Braga, as demandas levadas às ruas

“[…] decantaram-se em uma pauta popular em favor de mais investimentos públicos em

transporte, saúde e educação.” (2017, p. 180). A bandeira inicial da redução das tarifas

de transportes foi conquistada em São Paulo e em várias cidades do país, além da

gratuidade  dos  transportes  para  estudantes  em  várias  outras.  Algumas  das

reivindicações que se  destacaram,  como a  derrubada da PEC 3733,  também foram

alcançadas. Assim, em junho de 2013, a conquista de reivindicações foi real.

Quando  buscamos uma caracterização  mais  arguta  de  junho,  valendo-se  da

mesma pesquisa ordenada por Singer (2013), consideramos: o recorte geracional, a

classe social, a escolaridade, a renda34 e os aspectos político-ideológicos.

Segundo Singer (2013), a juventude foi  a principal parcela da população que

impulsionou as manifestações, bem como a que esteve presente em todo o processo. A

base do movimento foi formada por uma grande maioria de jovens (14 a 25 anos) e

jovens adultos (26 a 39 anos), que somavam cerca de 80% dos que foram às ruas.

Quanto às frações de classes presentes, a constatação é que jovens de classe

média  tradicional  mais  politizados  (ANTUNES,  2013)  impulsionaram  o  primeiro

32 É mister destacar que o papel das centrais sindicais, rebatimentos, desdobramentos dentre outros
será o objeto principal desse estudo no Capítulo 4.

33 “A PEC 37 sugeria incluir um novo parágrafo ao Artigo 144 da Constituição Federal,  que trata da
Segurança Pública. […] Se fosse aprovada, o poder de investigação criminal seria exclusivo das polícias
federal  e civis,  retirando esta  atribuição de alguns órgãos e,  sobretudo,  do Ministério Público (MP).”
(RODRIGUES,  LEO.  Entenda  o  que  é  a  PEC  37.  S/I.  18  de  Jun.  de  2013.  Disponível  em:
<https://memoria.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/06/entenda-o-que-e-a-pec-37>  Acesso  em:  22  de  Set.
de  2020.).  À  época,  a  PEC  foi  reprovada  por  430  deputados/as,  ante  9  que  se  posicionaram
favoravelmente. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013).

34 Os aspectos geracional, de classe, escolaridade e renda serão melhor debatidos no Capítulo 3. No
entanto aspectos gerais serão abordados aqui.

https://memoria.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/06/entenda-o-que-e-a-pec-37
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momento do movimento, e de que o jovem precariado, ou o novo proletariado, aderiu

na sequência.  Arrisco  afirmar  que  a  condição  imediata  de subemprego,  ou  mesmo

desemprego,  somada  às  dificuldades  impostas  cotidianamente,  contribuíram com a

entrada em cena dessa parcela precária.

Ao caracterizar esses jovens (e jovens adultos) em relação à formação escolar, o

autor demonstra que as/os manifestantes possuíam escolaridade mais elevada que a

média nacional. Levando-nos a supor que de fato as manifestações concentravam-se

nas classes mais elevadas da sociedade.

Todavia,  segundo  o  estudo  de  Singer  (2013),  ao  identificar  as  condições

econômicas e financeiras das/os manifestantes, constata-se algo em torno de 50% com

renda familiar mensal de até 5 salários-mínimos; 30% com renda de 6 a 10 salários-

mínimos e 20% das/os manifestantes  com renda superior a 10 salários-mínimos. Ou

seja,  não  era  necessariamente  a  parcela  mais  abastada  da  sociedade  que  se

encontrava nas manifestações.

Assim,  caso  caracterizemos  apenas  o  quesito  escolaridade,  seus  índices

remetem  para  o  topo  da  escala  social,  ou  para  índices  próprios  da  classe  média

tradicional.  Mas  quando  se  considerava  a  renda,  as  pesquisas  apontavam  para  a

expressiva participação da metade inferior da pirâmide social, confirmando a presença

do precariado nas ruas.

A partir da relação entre fatores geracional e escolaridade, temos o encontro das

mesmas gerações nas ruas  em junho, com escolaridade mais elevada que a média

nacional, todavia se diferenciando no quesito renda com a classe média tradicional e o

precariado se encontrando em Junho.

No que tange aos aspectos ideológicos, é consenso o caráter anticapitalista e de

esquerda daquelas/es que promoveram e participaram da primeira fase do movimento:

MPL,  militantes  de  coletivos  afeitos,  alguns  sindicatos  e  central  (CSP-Conlutas),

militantes de partidos políticos, tais como PSOL, PSTU, PCB dentre outros – incluindo

segmentos da esquerda petista. Na sua segunda fase, a da massificação dos protestos,

as camadas que se denominavam de centro ocuparam a cena.

Segundo Singer (2013), da centro-esquerda à centro-direita, ou centro ampliado,

somava-se algo em torno de 70% das/os participantes. De forma isolada, os que se
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autodeclaravam de centro, também eram maioria. O autor, então, sentencia afirmando

que no centro é que devemos deter maior atenção, pois foi  quem deu a tônica das

manifestações pós-primeira fase:

[…]  o  realmente  novo  foi  a  atuação  do  centro  […]  bradando
simultaneamente contra os gastos públicos privatizados pelo capital e
contra a corrupção. Funcionou, assim, como uma espécie de inesperado
generalizador do programa espontâneo das ruas. A única condição para
que pudesse levar adiante tal operação aditiva foi a de não transformar a
reivindicação  de  hospitais  e  escolas  ‘padrão  Fifa’  em um verdadeiro
combate ao capitalismo, como quer a esquerda, nem a perseguição aos
corruptos,  em  uma  obsessão  vingativa  à  esquerda,  como  propõe  a
direita. (SINGER, 2013, p. 36).

O centro que apareceu nas manifestações defendia uma sociedade unificada e

participativa, em luta contra um Estado opressivo e antiquado. Seus adeptos estavam

dispostos  a  acabar  com  velhos  hábitos,  dentre  os  quais  o  atraso  e  a  corrupção.

Apresentavam-se  enrolados  em  bandeiras  do  Brasil  e  cantando  o  hino  nacional

(SINGER, 2013). Aliás, esta foi a bandeira da moralidade predileta da direita nacional

contra governos que se entendem progressistas, de Getúlio a JK, de João Goulart a

Lula.

No entanto, para Singer (2013), no momento da massificação dos protestos, os

extremos políticos esquerdistas e direitistas destacaram-se e “anularam” a inclinação

centrista da maioria das/os manifestantes.

Nesse  sentido,  os  setores  médios  tradicionais  e  politicamente
conservadores ter-se-iam aproveitado dos protestos para levantar sua
própria bandeira desfraldada pelas denúncias de corrupção que atingiam
o governo federal. Entre a crítica às condições de vida nas cidades e a
revolta contra os escândalos, ter-se-ia formado um amplo centro político
cuja vantagem residiria exatamente na possibilidade de levantar tanto a
bandeira  do transporte  quanto  a da corrupção.  (SINGER,  2013  apud
BRAGA, 2017, p. 231).

Para  Singer  (2013),  estaria  nos  desejos  desse  “centro  pós-materialista”,

querendo se expressar, e na busca por qualidade de vida, a chave interpretativa de

junho.
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Para Braga (2017), no entanto, tal hipótese apresenta ao menos dois problemas:

o primeiro, por centrar a análise apenas na segunda etapa de junho, e o segundo, e

decorrente do primeiro, por não considerar as lutas que foram se acumulando antes e

depois dos protestos. Importante considerar que estas lutas tinham um evidente caráter

popular (redução das tarifas de ônibus, mais saúde e educação, contra o ajuste fiscal,

dentre outros).

Todavia,  junho  abriu  as  comportas  para  um  movimento  conservador  e

reacionário,  (vários  manifestantes  foram às ruas pedir  o  fechamento  do  Congresso

Nacional,  a  volta  da  ditadura  militar,  além  dos  institutos  liberais  fomentarem  e

patrocinarem manifestações e manifestantes de direita). Porém ao olharmos também

para as periferias, seja no aspecto geográfico, seja no aspecto político, observamos

que importantes movimentos de protestos já ocorriam em períodos anteriores a junho,

com destaque para  as  Greves,  o  Churrascão,  o  Ato  Político-Cultural  dentre  outros.

Posteriormente  vieram  os  Rolezinhos,  as  Ocupações  das  Escolas,  as  Greves  dos

Precários, como os garis no Rio de Janeiro, por exemplo.

Nesse sentido, é importante destacar que as Jornadas de Junho não se
esgotaram  nos  protestos  de  rua,  mas  transbordaram  em  múltiplas
direções que se revelam apenas quando deslocamos nossa observação
para  as  margens  das  cidades,  das  regiões,  das  classes  sociais,  do
mercado de trabalho e das formas de representação política. (BRAGA,
2017, p. 232).

Diante disso, faz-se necessário olhar antes e depois destas manifestações para

melhor compreendermos junho de 2013. (BRAGA, 2017).

Todavia, naquele momento, como as esquerdas sempre desejaram, milhares de

brasileiras/os  mobilizaram-se.  No  entanto,  mesmo  sendo  da  classe  trabalhadora,  a

grande maioria era nos aspectos políticos e ideológicos conservadores e não foi  as

esquerdas que seguiram35.

Partindo da constatação histórica de que com o fim da União Soviética e a queda

do  Muro  de  Berlim,  a  direita  com  o  seu  combate  ao  comunismo,  socialismo,

35 “‘Paradoxo  das  consequências’,  diria  Max  Weber:  um  movimento  concebido  numa  óptica
anticapitalista  nas  redes  sociais  seguiu  caminhos  inesperados  e  contrários  à  orientação  inicial”.
(FREDERICO, 2013, p. 248).
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esquerdismo  e  tudo  o  que  carregava  a  cor  vermelha  no  aspecto  político,  saíram

vencedores.  Para  a  maioria  da  população,  os  governos petistas  eram governos de

esquerda, quando não socialista e comunista, como já dito. Compreende-se que era

pouco provável que qualquer outro campo de esquerda contasse com grande apoio e

respaldo popular para além dos seus. Aliás, se o que estava em jogo era um protesto

contra um governo de esquerda, por qual motivo apoiariam outro com o mesmo teor?

As  infindáveis  disputas  e  a  miríade  de  frações  em que  a  esquerda  se  divide  são

evidentes, quando muito, para seus militantes. Afora isso, tais disputas são, na maioria

das vezes, desconhecidas da população.

Assim, encerramos esse “voo panorâmico” e sumariado sobre junho. Resta-nos,

no entanto, conhecer melhor as suas causas, como veremos a seguir.

1.2.2. Das causas de Junho de 2013

Junho  (ou  qualquer  movimento  de  protestos)  não  se  explica  por  si  só.

Certamente, elementos conjunturais – sejam mais próximos, sejam mais alargados –

sempre estarão presentes nas análises. Por isso,  apresentaremos aqui  mais alguns

elementos da conjuntura nacional do período, bem como aqueles próprios da natureza

do capital, que entendemos auxiliar no entendimento sobre as causas e a dinâmica do

movimento. Abordaremos ainda questões concernentes às próprias manifestações, tais

como a questão da violência policial, das entidades que organizaram e participaram dos

protestos e interpretações de intelectuais que se debruçaram sobre esse processo.

Em  linhas  gerais,  pactuamos  do  entendimento  que  vivenciamos  o  terceiro

estágio da fase imperialista36 do capitalismo, que tem na crise da década de 1970 seu

momento de emersão. Nessa fase, saímos do estágio das ondas longas expansivas do

pós-segunda guerra para ondas longas recessivas. A partir daí, até os dias atuais, “[…]

inverte-se o diagrama da dinâmica capitalista: agora, as crises voltam a ser dominantes,

tornando-se episódicas as retomadas.” (BRAZ; NETTO, 2006, p. 214).

36 Será Lênin quem desenvolverá a tese da fase imperialista do capitalismo, a partir dos eventos pré-
primeira  guerra  mundial.  Esta  fase  caracteriza-se,  entre  outras,  pelo  avanço  dos  monopólios  e
rompimento das fronteiras comerciais.
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É importante  destacar  que tais  ondas longas recessivas recaem sobre  as/os

trabalhadoras/es, pois o movimento do capital tem garantido vultosas taxas de lucros,

sobretudo ao setor financeirizado.

Segundo  Braz  e  Netto  (2006),  tal  avanço  do  capital,  em  meio  às  ondas

recessivas, é possível graças ao uma espécie de tripé restaurador: a reestruturação

produtiva, a financeirização e a ideologia neoliberal – esta que se apresenta como uma

das facetas do neoliberalismo.

No que diz respeito à reestruturação produtiva, sua primeira intervenção será

nas organizações das/os trabalhadoras/es, no início da década de 1980. Importantes

sindicatos foram postos à prova e, em grande medida, derrotados por governos, como o

de Margaret Thacher, na Inglaterra (1979-1990), e Ronald Reagan, nos Estados Unidos

(1981-1989). Afora a versão latino-americana engendrada pelo ditador chileno Augusto

Pinochet (1973-1990). Enfim, são exemplos para uma série de governos que viriam

depois.

Conforme  Braz  e  Netto  (2006),  os  elementos  que  caracterizaram  a

reestruturação  produtiva  foram:  as  alterações  no  circuito  produtivo,  com  o  modelo

taylorista-fordista37 sendo  substituído  e  “aperfeiçoado”  pelos  modelos  flexíveis38

(kanbam,  just-in-time e outros); a desterritorialização da produção; a incorporação na

produção de tecnologias resultantes dos avanços técnico-científicos; as exigências de

um  trabalhador  polivalente;  redução  salarial;  precarização  do  emprego,  com  a

terceirização difundida em larga escala, dentre outros.

Quanto à financeirização, em linhas gerais, é resultado da super-acumulação, de

um lado, e da queda na taxa de investimentos industrial, de outro. Isso dar-se-á, num

primeiro momento, pois o salto “espetacular” ocorrerá com as operações na esfera da

circulação. Neste caso, a transformação exponencial de capital fictício tem permitido ao

capital  financeirizado  volumosos  aportes  de  recursos  sem  produzir  absolutamente

nada. Ideia essa de que o capital é capaz de se multiplicar por ele mesmo.

Com  relação  à  ideologia  neoliberal,  o  capital,  visando  romper  as  barreiras

sociopolíticas e ter controle total para legitimar-se, fomentou e patrocinou a divulgação

37 Ver Capítulo 2.

38 Ver Capítulo 2.
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de um conjunto de medidas, dentre elas, as de cunho ideológico, que podem ser melhor

compreendidas da seguinte forma:

O  que  se  pode  denominar  de  ideologia  neoliberal compreende  uma
concepção  de  homem  (considerado  atomisticamente  possessivo,
competitivo e calculista), uma concepção de sociedade (tomada como
um  agregado  fortuito,  meio  de  o  indivíduo  realizar  seus  propósitos
privados) fundada na ideia da  natural e necessária desigualdade entre
os homens e uma noção rasteira de liberdade (vista como função da
liberdade  de  mercado).  (BRAZ;  NETTO,  2006,  p.  226,  grifos  dos
autores).

Esse conjunto de medidas buscou reduzir o Estado ao mínimo possível. É o que

ocorreu em relação aos direitos sociais. Houve ataques às dimensões democráticas do

Estado, um processo de privatização em larga escala e um conjunto de outras medidas

cujo fim era a concentração de capitais e o aumento dos lucros – ao mercado o Estado

garantira eficiência na manutenção dos seus lucros.

Para os ideais emancipatórios e progressistas, a versão pós-moderna da crítica

tem garantido  aos  intelectuais  e  àqueles  que  buscam alternativas  societárias,  uma

forma anacrônica no processo de uma nova sociabilidade. Num primeiro momento, a

crítica de tal versão faz-se contundente para aquelas/es que identificam no capitalismo

os problemas que assolam a sociedade. Todavia esse apontamento não se sustenta à

crítica radical, pois a propositura a uma alternativa societária redunda, muitas vezes,

num comunismo de falanstério, ou no reformismo do sistema capitalista.

No que tange aos demais elementos de conjuntura, no início daquele ano de

2013, embora o Brasil gozasse de certa estabilidade econômica e social, os relatórios

de desemprego no mundo (OIT, 2013), a piora no índice de inflação no Brasil (IBGE,

2013), o crescimento econômico pífio e o substancial aumento do endividamento das

famílias brasileiras pareciam dar a tônica do que viria adiante.

Segundo  o  relatório  Tendências  Mundiais  de  Emprego,  da  Organização

Internacional do Trabalho (OIT, 2013):

Depois de dois anos consecutivos em queda, o desemprego no mundo
aumentou  em  2012.  No  ano  passado,  cerca  de  197,3  milhões  de
pessoas estavam sem trabalho, quase 5 milhões a mais do que em 2011
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[…].  A expectativa  da OIT para este ano é a  de que o  desemprego
cresça ainda mais, chegando a atingir 202 milhões de pessoas até o
final de 2013, 204,9 milhões até 2014 e 210 milhões até 2018. Segundo
a OIT, a recuperação da economia mundial não será forte o suficiente
para  reduzir  as  taxas  de  desemprego  rapidamente.  (JORNAL  DO
BRASIL, 2013).

Ou seja, o mundo que estava às portas de uma recessão e via o desemprego

aumentar exponencialmente, tendo o ano de 2012 e 2013 como o da retomada desse

processo. Importante destacar ainda que o pico do desemprego da última década fora

em 2009,  ano  fortemente  marcado  pela  crise  dos subprimes, de  200839,  com 198

milhões de desempregados, (em 2013, esse número seria ainda maior). As projeções

até 2018 era que o desemprego só aumentaria (OIT, 2013). Impossível supor que seria

“só uma marolinha”, como disse o ex-presidente Lula (PT), e que não afetaria o Brasil.

Quanto ao Brasil, se os índices demonstravam uma taxa de ocupação de pleno

emprego, é necessário frisar que dos 21 milhões de postos de trabalhos criados nos

anos  2000,  94,8%  tinham  como  remuneração  1,5  salários-mínimos  por  mês

(ANTUNES, 2018). Os serviços de call centers, entregadoras/es, funções autônomas

como manicures, cabeleireiros, motoristas de Uber e uma massa de terceirizadas/os

país afora, davam mostras de que os níveis de pleno emprego eram mantidos às custas

de um sem número de trabalhadores precários. (BRAGA, 2017).

Se  os  governos  Lula  e  Dilma  conseguiram  aumentar  o  número  de
trabalhadores/as empregados/as e formalizados/as, e assim reduzir os
índices de desemprego, não foram capazes, no entanto, de eliminar as
condições  de  vulnerabilidade  presentes  nos  níveis  de  informalidade,
terceirização  e  precarização  da  força  de  trabalho  no  Brasil  recente.
(ANTUNES, 2018, p. 122).

39 Subprime é uma modalidade de crédito de segunda linha oferecida pelos bancos estadunidenses,
sobretudo ao setor imobiliário, com taxas de juros mais elevadas – com pouca garantia de adimplência
por parte de seus tomadores, o imóvel era tido como garantia. Em 2008, a alta no valor dos imóveis –
consequentemente das hipotecas – e o não acompanhamento da renda das/os trabalhadoras/es, levou a
um alto  índice  de  inadimplência.  As  hipotecas  foram executadas pelos  bancos levando milhares  de
famílias a perderem suas casas. Tal crise ocasionou uma recessão econômica comparável somente à
Grande Depressão de 1929. Destaca-se que muitos bancos foram salvos pelo governo estadunidense,
não  recebendo  o  mesmo  tratamento  as/os  trabalhadoras/es  que  perderam  seus  imóveis.  (UOL-
ECONOMIA, 2016)
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São trabalhadores submetidos a um certo tipo de rotinização do trabalho, com

exigências  de  metas,  baixos  salários,  adoecimentos  e  padecimentos.  Estão

subordinados ainda ao despotismo de coordenadores e supervisores, tanto de pessoas

físicas, quanto dos aplicativos (ANTUNES, 2018).

Havia ainda uma piora nos índices de inflação. A notícia que se tinha era de que

a inflação brasileira tinha registrado seu pior índice para o mês de janeiro, desde o ano

de 2003 (IBGE, 2013), ou no início do governo Lula:

Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o índice
de  aumento  ficou  em  0,86%,  ante  uma  variação  de  0,79%,  em
dezembro,  sendo o  maior  aumento  registrado desde 2005.  A alta  foi
impulsionada pelo preço dos alimentos. (DIEESE; JORNAL ESTADÃO,
2013).

Não é  preciso  muito  esforço  interpretativo  para  prever  que  o  pior  índice  de

inflação para janeiro, desde 2003 e o pior índice geral, desde 2005, impulsionado pela

alta no preço dos alimentos, rebateria diretamente sobre as/os trabalhadoras/es – como

é o caso da massa de trabalhadoras/es precarizadas/os – o que só agravava o quadro

conjuntural.

Quanto  ao  baixo  índice  de  crescimento  econômico  e  o  endividamento  das

famílias, a denúncia consta no relatório da reunião da Coordenação Nacional da CSP-

Conlutas, em fevereiro de 2013:

A opção política do governo Dilma mantém e aprofunda uma estratégia
econômica a serviço dos interesses das potências imperialistas e das
multinacionais.  Um  dos  efeitos  mais  evidentes  dessa  política  foi  o
crescimento  econômico  de  apenas  1%  em  2012  e  o  aumento  do
endividamento das famílias e do próprio país, que chega a três trilhões
de reais, e também de um conjunto de medidas de ataques aos direitos
dos  trabalhadores,  além  do  início  de  um  processo  de  demissões
significativo em setores da indústria  brasileira […].  (CSP-CONLUTAS,
2013a).

Se o  desemprego  no  mundo  e  o  precariado  no  Brasil  avolumavam-se  e  os

índices inflacionários idem, o crescimento econômico arrastava-se e, se não sentido de
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forma abrupta quando da “quebradeira” da crise de 2008, nesse momento, cobrava sua

fatura e se apresentava como um dos piores do período petista.

Havia  ainda  o  crescente  endividamento  das famílias40.  Até  mesmo despesas

correntes como o consumo de água, energia elétrica e telefonia entravam na conta de

dívidas que sofriam atrasos e  estavam comprometidas – parafraseando novamente

Zizek (2013), haviam problemas no paraíso, sim.

Conforme já destacado, o ano de 2013 vinha precedido de um número crescente

de lutas e greves que atingiram níveis históricos em 2012. Seria esta a fadiga do atual

modelo de desenvolvimento petista (SINGER, 2013), com o início do fim do ciclo de

apassivamento lulista (BRAGA, 2017)? Junho responde que sim!

Outro aspecto explorado e debatido nas análises e interpretações de junho de

2013  é  o  modelo  de  desenvolvimento  urbano  nacional.  Segundo  a  professora  e

urbanista Ermínia Maricato, “[…] no Brasil, é impossível dissociar as principais razões,

objetivas e subjetivas desses protestos, da condição das cidades.” (2013, p. 19). Será,

portanto,  na  questão urbana que encontraremos importantes  elementos  explicativos

desse processo41.

Para a autora, as cidades, ao servirem de local privilegiado para a reprodução da

força de trabalho, também se apresentam e se constroem como um grande negócio ao

capital.  Sua  produção  e  exploração  obtêm  lucros,  juros  e  rendas.  Nesse  sentido,

haveria uma disputa como pano de fundo dos conflitos urbanos: de um lado, aquelas/es

que  desejam melhores  condições  de  vida,  de  outro,  aquelas/es  que  visam apenas

extrair seus ganhos, ou seja, as cidades. Esse grande patrimônio construído histórica e

40 “A  Pesquisa  de  Endividamento  e  Inadimplência  do  Consumidor  mostra  que,  em  2013,  houve
crescimento  de  7,5%  do  número  médio  de  famílias  endividadas,  com o  percentual  de  endividados
alcançando a média anual de 62,5% do total das famílias brasileiras. […] No ano de 2013, um número
maior  de famílias relatou ter  dívidas – entre  cartão de crédito,  cheque especial,  cheque pré-datado,
crédito consignado, crédito pessoal, carnês, financiamento de carro, financiamento de casa, e outros – na
comparação com o ano anterior.” (CNC, 2013, p. 1) – segundo a mesma organização, em 2012, esse
número era de 58,3%.

41 Singer  (2013)  destaca  que  as  causas  de  junho  podem  ser  buscadas  no  atual  modelo  de
desenvolvimento  pós-fordista  e  financeirizado  (aspectos  que abordaremos em capítulo  posterior);  no
vínculo entre a fadiga do atual modelo de desenvolvimento; nas formas ideológicas conflitantes desse
modelo, mas sobretudo nas duras condições da vida urbana, particularizadas na mobilidade e segurança.
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socialmente por todas/os era e é apropriada por alguns, em detrimento de sua imensa

maioria42. (MARICATO, 2013).

Acrescenta-se o fato de que, com a globalização, o território nacional passou por

significativas transformações que implicaram em mudanças demográficas, urbanas e

ambientais, bem como social e econômica:

A exportação de commodities – grãos, carnes, celulose, etanol, minérios
– ganha o centro da política econômica e sua produção reorienta os
processos demográficos.  A urbanização se interioriza.  O tsunami  dos
capitais globais e nacionais passou antes pelo campo, subordinando o
que encontrou pela frente: terras indígenas ou de quilombolas, florestas
amplamente derrubadas, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
Terra  (MST),  criminalizado,  e  lideranças,  inclusive  religiosas  –  que
defendem comunidades locais e o meio ambiente, além de mudanças na
legislação  a  respeito  do  uso  de  agrotóxicos,  dos  transgênicos  e  da
mudança do Código Florestal – assassinadas. (MARICATO, 2013, p. 21-
22).

Segundo Carlos Vainer, sob a égide do Consenso de Washington “[…] a cidade

passa  a  ser  investida  como  espaço  direto  e  sem  mediações  da  valorização  e

financeirização do capital.” (2013, p. 37). Nesse “novo modelo”, a intervenção estatal é

considerada nefasta, sendo permitida desde que submetidas aos ditames do mercado.

São regidas pelas fórmulas do Banco Mundial, do “planejamento amigável do mercado”

(market-friendly  planning),  e/ou  do  “planejamento  orientado  para  e  pelo  mercado”

(market-oriented planning). (VAINER, 2013, p. 38).

No Brasil, entre 1980 e 2010, as cidades viram crescer sua taxa de homicídios

em 259%. No período, a média de mortes para cada 100mil habitantes saltou de 13,9

para  49,9  –  como principal  vítima,  o  jovem negro  e  pobre,  morador  das  periferias

metropolitanas. (MARICATO, 2013).

Contraditoriamente foi durante os governos petistas que se constituiu uma nova

política urbana, com a Plataforma de Reforma Urbana servindo de base para muitas

prefeituras. Uma série de programas e medidas governamentais vinham de encontro a

42 E  quando  se  particulariza  em  regiões  como  a  da  América  Latina  e  Brasil,  altos  índices  de
desigualdade social,  somados aos atrasos históricos como a escravidão e um Estado patrimonialista
universalizador da “política do favor”, colocam-se como um fator extra de seu desenvolvimento desigual.
(MARICATO, 2013).
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um modelo de desenvolvimento econômico,  social  e  urbano,  que parecia beneficiar

as/os mais pobres. Em 2007, por exemplo, não isento de controversas e críticas,  o

governo federal  lançou o Programa de Aceleração do Crescimento43 (PAC), voltado

para  investimentos  em obras  de  infraestrutura  de  impacto  econômico  e  social.  Em

2009, foi a vez do PAC II e do programa habitacional Minha Casa Minha Vida44 – “[…]

desenhado por empresários da construção e do mercado imobiliário em parceria com o

governo federal.” (MARICATO, 2013, p. 23).

Como consequências,  além de  um  boom imobiliário  nas  grandes  cidades,  a

agenda  de  reformas  urbanas,  fundiária  e  imobiliárias  acabaram sendo  esquecidas.

Entre os anos de 2009 e 2012, o preço dos imóveis em São Paulo aumentou em 153%,

e no Rio de Janeiro, 184%; leis foram flexibilizadas, ou modificadas para atender aos

interesses do capital  imobiliário; a população mais empobrecida foi  expulsa para as

periferias das periferias; despejos violentos foram retomados; favelas bem localizadas

na  malha  urbana  sofreram com incêndios  –  “[…]  sobre  os  quais  pesam suspeitas

alimentadas  por  evidências  constrangedoras.” (MARICATO,  2013,  p.  24).  Os

megaeventos da Copa do Mundo e das Olimpíadas trouxeram mais elementos a esse

“inferno urbano”, além das péssimas condições dos transportes urbanos que exigiam

mais sacrifícios de seus moradores.

A cidade neoliberal  aprofundou e agudizou os  conhecidos problemas
que nossas cidades herdaram de quarenta anos de desenvolvimentismo
excludente:  favelização,  informalidade,  serviços  precários  ou
inexistentes, desigualdades profundas, degradação ambiental, violência
urbana, congestionamento e custos crescentes de um transporte público
precário e espaços urbanos segregados. (VAINER, 2013, p. 39).

Soma-se a isso uma política de mobilidade urbana que favorecia/favorece os

automóveis individuais em detrimento do transporte público coletivo. Em 2007, o tempo

43 Para análise crítica, ver: BRAZ, Marcelo. O PAC e o Serviço Social: crescimento para quê e para 
quem? In: Serviço Social e Sociedade, São Paulo, Cortez, ano 28, n. 91, 2007.

44 “Os movimentos sociais ligados à causa se acomodaram no espaço institucional onde muitas das
lideranças  foram  alocadas.  Sem  tradição  de  controle  sobre  o  uso  do  solo,  as  prefeituras  viram  a
multiplicação de torres e veículos privados como progresso e desenvolvimento. Uma certa classe média
viu  suas possibilidades de galgar  à casa própria  aumentarem,  especialmente graças às medidas de
financiamento  estendido  e  à  institucionalização  do  seguro  incluídos  no  Minha  Casa  Minha  Vida.”
(MARICATO, 2013, p. 23).
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médio das viagens em São Paulo era de 2 horas e 42 minutos.  Para um terço da

população, esse tempo era de mais de três horas. A desoneração dos automóveis fez

dobrar  o  número  de  carros  nas  cidades45 –  havia  mais  subsídios  para  automóveis

individuais  do  que  para  o  transporte  coletivo.  Desde  o  final  de  2008,  o  governo

brasileiro havia deixado de recolher R$ 26 bilhões em impostos. Foram enviados ao

exterior US$ 14 bilhões (MARICATO, 2013), sem mencionar as obras de infraestrutura

que priorizavam a expansão do mercado imobiliário e, quando muito, a circulação de

automóveis:

[…] os investimentos em obras de viadutos, pontes e túneis, além de
ampliação  de  avenidas,  não  guardam  qualquer  ligação  com  a
racionalidade da mobilidade urbana, mas com a expansão do mercado
imobiliário,  além,  obviamente,  do  financiamento  de  campanhas.
(MARICATO, 2013, p. 25).

Se o descaso com as cidades, conforme descrito,  não era novo no Brasil,  o

aumento  do  número  de  automóveis  e  a  expansão  da  malha  urbana  ao  gosto  dos

ditames do capital apontavam para uma situação desastrosa.

Mas se onde há contradição, há luta, Vainer (2013) afirmará que dessa cidade

mercantilizada e espoliada surgirão organizações e resistências, desde as ações da

Central  de  Movimentos  Populares,  do  Movimento  dos  Trabalhadores  Sem Teto,  do

Movimento Nacional  de Luta pela Moradia,  do Movimento Passe Livre,  até aqueles

formados, sobretudo, a partir do anúncio dos Megaeventos como Copa e Olimpíadas –

havia exclusão, mas havia muita luta.

Assim, somado a esse quadro, encontramos as demandas históricas por saúde,

educação, lazer e políticas públicas para todas/os e com qualidade – “Nesse contexto,

o surpreendente não é a explosão, mas que ela tenha tardado tanto.” (VAINER, 2013, p.

39).

Outro fator que “lança luz”, se não sobre os motivos, mas sobre a massificação

das Rebeliões de Junho, certamente é a questão da violência do Estado e seu braço

45 “Em 2001, o número de automóveis em doze metrópoles brasileiras era de 11,5 milhões; em 2011,
subiu  para  20,5  milhões.  […]  o  número  de  motos  passou  de  4,5  milhões  para  18,3  milhões.  Os
congestionamentos de tráfego em São Paulo […] chegavam a atingir  295 quilômetros.” (MARICATO,
2013, p. 25).
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armado, a Polícia. A violência é costumeira e constante para quem vive nas periferias

do país. Naqueles dias, porém, para aquelas/es que ousam levantar a voz contra esse

estado de coisas, alcançou-se os limites da barbárie. Ao vivo e em cores nas telas das

emissoras de televisão e aparelhos celulares, a Polícia Militar, autorizada por prefeitos,

governadores e governo federal – não esqueçamos que o ministro da Justiça colocou a

Força Nacional de Segurança à disposição de governadores e prefeitos (VAINER, 2013)

– não teve dúvidas quanto ao seu papel repressor.

Emblemático nesse sentido foi o uso da força de forma desmedida contra as/os

manifestantes,  em São Paulo,  no  dia  13  de junho.  Cenas  de uma batalha  campal

urbana entre a Rua Maria Antonia e a Avenida Consolação, onde só um dos lados

estava verdadeiramente armado (BRAGA, 2017). Essa ação seguiu-se por um longo

tempo  até  acabar  totalmente  com  a  manifestação.  Muitas/os  manifestantes  foram

presas/os, um sem número de pessoas feridas (incluindo a perda da visão por parte de

uma jornalista). O saldo de terror daquela noite despertou a solidariedade de grande

parte da população. A resposta: uma massa que até então não se juntava àquele, ou a

qualquer protesto, compareceu no ato posterior (17 de junho), fazendo daquele o maior

até o momento – ocasionando toda a reviravolta nas manifestações, conforme elencado

anteriormente.

A partir  desses  episódios,  intensificou-se  um  sentimento  de  repúdio
generalizado da população em relação a essa violência, e daí em diante
não  apenas  os  jovens  foram  para  as  passeatas,  mas  também  pais,
vizinhos e amigos; de repente, as manifestações se tornaram de massa.
(ANTUNES, 2018, p. 250).

Inexplicavelmente, ao menos para esse que escreve, era a violência policial que

despertara a população para uma solidariedade. Números e estatísticas dessa mesma

violência  registrada  em  anos,  anteriores  e  posteriores,  não  foi  o  suficiente  para  a

mesma comoção daquele momento.

Dessa feita, quando as manifestações pela redução das tarifas de transportes

ganharam visibilidade, a adesão popular não tardou – o que se tornou bordão e slogan

“não é por R$0,20 centavos”, não apenas fazia sentido como era verdadeiro –, pois a

conta estava cara demais para a classe trabalhadora pagá-la.
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Outro aspecto a ser acrescido está relacionado às entidades que fomentavam as

manifestações, tanto aquelas anteriores quanto as próprias ações de junho. Conforme

destacado,  uma  série  de  manifestações  e  rebeliões  que  tomou  de  assalto  a  cena

contemporânea mostrava o caminho e servia  de exemplo.  Arrisco  afirmar que uma

espécie de “espírito de lutas” de nosso tempo estava presente, além da existência de

organizações impulsionando as manifestações de junho.

A composição  dos  protestos  será  melhor  percebida  quando  observadas  as

diversas localidades em que ocorreram e os momentos que se desenvolveram.

Certamente, quando se fala das entidades que organizaram as Rebeliões de

Junho, o Movimento Passe Livre (MPL46) é a principal referência,  não sem motivos,

afinal,  o  movimento  propunha  lutar  contra  o  aumento  das  tarifas  de  ônibus,  pela

gratuidade  dos  transportes  (MPL,  2013).  Há  tempos  vinha  promovendo  ações  de

protestos com esse intuito, logo, não seria diferente em 2013, porém não era a única

entidade presente nos atos.

Naquele primeiro momento centrado nos grandes centros urbanos, o Movimento

Passe Livre, as várias Frentes de Luta Contra o Aumento das Passagens, somados a

grupos  anarquistas,  coletivos  e  grupos  progressistas  de  toda  ordem  (movimentos

sociais e populares, alguns partidos, sindicatos e até uma central sindical – a CSP-

Conlutas), foram os fomentadores e principais protagonistas. Na sequência, além dos

primeiros, novos agrupamentos de esquerda (com destaque para as demais centrais

sindicais),  partidos  de  direita,  o  tal  Instituto  Liberal  que  sustentou  política  e

financeiramente os seus grupos, agrupamentos protofascistas de extrema direita e até

a mídia tradicional entraram com tudo na disputa.

Decorridos  o  primeiro  e  segundo  momentos,  com  o  recrudescimento  das

posições  políticas  que  levaram  a  confrontos  físicos,  muitas  das  organizações  de

esquerda retiraram-se das ruas47. Embora a direita pudesse ter levado a melhor, não

restavam  forças  para  manter  os  protestos,  o  que  também  foi  ocasionando  seu

46 O ato fundante do MPL se deu numa reunião de movimentos correlatos e de lutadores da mesma
causa no Acampamento da Juventude, no Fórum Social Mundial de Porto Alegre, em 2005. Nas palavras
de seus  organizadores,  ali  surgiu:  “[…]  um movimento  social  de  transportes  autônomo,  horizontal  e
apartidário,  cujos coletivos locais,  federados,  não se submetem a qualquer organização central.  Sua
política é deliberada de baixo, por todos, em espaços que não possuem dirigentes, nem respondem a
qualquer instância externa superior.” (MPL, 2013, p. 15).
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esvaziamento. Pela via das esquerdas, as ações conjuntas das centrais sindicais foram

a tentativa  mais  proeminente  de  manter  acesa  a  “chama de  junho”,  porém sem o

mesmo  sucesso.  Há  que  se  atentar  ainda  para  uma  miríade  de  protestos  e

manifestações que ocorreram na sequência. Num dado momento, o campo popular e

progressista  como precursores,  noutros,  grupos conservadores e de extrema-direita.

Referimo-nos, então, aos reflexos de Junho, e não às Rebeliões propriamente ditas,

assunto para outro momento.

Seja  como  for,  as  manifestações  que  se  convencionou  classificar  como

espontâneas, não eram tão espontâneas assim. Ao que se constata, as organizações

estavam nas ruas e em todos os momentos. Todas elas disputavam a consciência das

massas e sua direção – muitas/os das/os que foram protestar faziam sua estreia numa

manifestação e não eram organizadas/os. Os protestos foram compostos por entidades

organizadoras, seja das esquerdas originalmente, seja na carona dos movimentos de

direita.

Merece destaque ainda a junção de vários movimentos, sindicatos e partidos de

esquerda nas Frentes de Luta Contra o Aumento da Passagem e que se espalharam

pelas principais cidades do país – São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Goiânia, dentre

outros. Esses movimentos impulsionaram as lutas durante um bom tempo naquelas

localidades. O protagonismo e destaque dado ao MPL o colocava como a entidade

mais proeminente, mas definitivamente não eram os únicos.

Por fim, fica o registro da necessidade de se aprofundar os estudos e pesquisas

acerca de tais frentes, pois algumas já existiam antes das Rebeliões e outras surgiram

no seu encalço. Algumas delas, inclusive, mantêm-se até os dias atuais; outras não se

têm notícias. Em suma, há uma série de questões a serem respondidas sobre esse

importante instrumento de lutas que, certamente, auxiliarão na melhor compreensão de

junho de 2013.

47 Embora  seja  de  conhecimento  público  que  muitas  organizações  retiraram-se  das  ruas,  é  mister
destacar que ao procurar por notas e posicionamentos oficiais, as mesmas não foram encontradas, ao
menos em seus sítios de internet. Dessa feita, fica a necessidade de estudos posteriores, uma vez que
carecem ser melhor debatidas e elucidadas tais situações.
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Ainda na  tentativa  em desvelar  as  causas  de junho  de  2013,  o  professor  e

sociólogo  do  trabalho  Ricardo  Antunes,  oferece-nos  pistas  importantes.  Segundo

Antunes (2018), ao menos quatro elementos ajudam a entender os eventos de junho.

O primeiro, uma causalidade interna relacionada à percepção de que o modelo

econômico  gestado  no  Brasil  desde  os  anos  de  1990  era  “[…]  voltado  ao

desenvolvimento  capitalista  financeirizado  e  mundializado,  sedimentado  em

privatizações, superávit primário e desregulamentação dos capitais […]” (2018, p. 246).

Esses elementos causavam um profundo mal-estar na população, dando mostras de

saturação e esgotamento.

Segundo o autor, a conjuntura apontava mesmo para uma fase de fim da letargia

social  que,  por  sua vez,  desdobrava-se no segundo elemento  que marcava aquela

conjuntura: as manifestações ocorrerem durante a Copa das Confederações.

O evento sinalizou para a população que estádios de Primeiro Mundo o
Brasil  sabia  fazer.  No  entanto,  no  entorno  deles,  a  população  se
mantinha  excluída.  Todos  puderam  observar  também  que,  durante  a
‘Copa das Rebeliões’, os pobres e negros não estavam presentes nos
estádios. (ANTUNES, 2018, p. 247).

Era  como  se  os  setores  mais  afetados  por  aquela  conjuntura  do  primeiro

momento,  ou  as  camadas  populares,  além de  excluídas  dos  jogos,  apercebiam-se

mediante  a  ausência  de  recursos  para  áreas  como saúde,  educação e  transportes

públicos, mas abundavam para estádios de futebol “padrão Fifa”. (ANTUNES, 2018).

Coincidindo  com  esse  processo  interno,  um  terceiro  movimento  estava

relacionado ao cenário internacional de lutas que se desdobrava desde 2008. Tinha

como traço comum a ocupação dos espaços públicos de ruas e praças (ANTUNES,

2018).  Tais  manifestações,  resguardadas  suas  particularidades  e  singularidades,

mantinham ainda em comum:

[…] práticas mais plebiscitárias, horizontalizadas, além de estampar um
descontentamento em relação tanto às formas de representação e de
institucionalidade que caracterizam as ‘democracias’ vigentes nos países
capitalistas quanto àquelas com clara feição ditatorial, como ocorre em
vários países do Oriente Médio. (ANTUNES, 2018, p. 248).
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Para Antunes (2018), tais manifestações colocavam-se contra a destruição da

res-pública,  contra a lógica de acumulação capitalista e contra a ilimitada destruição

social e pública.

Assim, o que ocorria naquele momento era que tais curvas internas e externas

se encontravam, resultando na ebulição que eclodiu pelo país, a princípio pela redução

das tarifas,  mas que depois se expressou numa miríade de insatisfações.  Segundo

Antunes (2018), havia uma processualidade interna de superação da letargia, articulada

a  um  movimento  externo de  sublevações  em  escala  global,  aumentada

exponencialmente a partir da crise estrutural de 2008.

Para o autor, essa era a denúncia de que o grau de insatisfação social havia

atingido o limite do suportável, daí seu transbordamento nas ruas, em junho de 2013.

Essas lutas, que têm um conteúdo por certo heterogêneo, polissêmico,
também expressam claras  conexões  entre  os  temas  do  trabalho,  da
precarização,  do  desemprego,  aflorando  as  ricas  transversalidades
existentes entre as classes, gênero, geração e etnias, temas que são
centrais nessas lutas. (ANTUNES, 2018, p. 249).

Já para o professor Werneck Vianna (2013), é na relação entre o Estado e a

Sociedade, em aspectos de representatividade política e de participação – como um

sentimento de exclusão da arena pública –, ou em temáticas mais de ordem política e

cultural, que esse processo se desvela:

A falta de participação dessa geração na política é algo que chama a
atenção.  Por  outro  lado,  a  busca  por  reconhecimento  social  desses
grupos  emergentes  das  classes  médias  é  muito  forte  e  o  tema  do
reconhecimento  é  muito  associado  ao  tema  do  ressentimento.  As
pessoas  querem  ser  reconhecidas,  querem  que  sua  dignidade  e
identidade sejam respeitadas, legitimadas. O tema do reconhecimento,
por um lado, e o da participação política, por outro, foram o combustível
dessa movimentação. Não creio que isso esteja vinculado diretamente a
causas econômicas. (VIANNA, 2013, s/p).

Um debate permeou muitas discussões acerca de junho, o da participação. Era

como se a participação cidadã em manifestações e protestos, tão vista e cortejada em

países de primeiro mundo, finalmente passasse a fazer parte da realidade de milhões

http://www.ihu.unisinos.br/noticias/521127-sao-paulo-tem-a-maior-manifestacao-desde-impeachment-de-collor
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de  brasileiras/os.  A exclusão  dos  espaços  de  decisão,  de  representatividade  e  de

participação  era  o  que  mobilizava  as/os  manifestantes.  Afinal,  até  dos  estádios  de

futebol a população estava afastada (VIANNA, 2013). A chave de explicação estaria,

portanto, fundamentalmente, nas questões de ordem política e cultural.

Todavia Mauro Iasi (2013) afirma que sim, as manifestações apresentavam um

profundo descontentamento com a forma de domínio e controle político. No entanto,

alertava para o fato de que:

A sociedade se representa através de políticos eleitos que formam as
esferas  decisórias,  legislativas  ou  executivas,  por  meio  do  voto  que
transfere  o  poder  para  um  conjunto  de  pessoas  que  supostamente
expressam as diferentes posições e interesses existentes na sociedade.
Abstrai-se,  desta  forma,  o  quanto  os  reais  interesses  políticos  e
econômicos  em  jogo  deformam  esta  suposta  límpida  representação
resultando  na  consagração  do  poder  das  classes  dominantes,
confirmando  a  dura  […]  afirmação  de  Marx  (e  depois  de  Lênin):  a
democracia  é  o  direito  dos  explorados  escolher  a  cada  quatro  anos
quem os representará e esmagará no governo.
Desta maneira é compreensível  o espanto daqueles que acreditavam
que estava tudo bem em uma sociedade marcada pelas contradições da
forma capitalista e de sua expressão política, ignorando as profundas e
conhecidas  contradições  que  tal  ordem  gera  inevitavelmente.  (IASI,
2013, s/p.).

Em suma, se para Werneck Vianna as explicações para junho de 2013 deveriam

ser  buscadas em seus aspectos  políticos  e culturais,  para  Mauro  Iasi,  a  esfera  da

política  e,  em  alguma  medida,  a  cultural,  também  serviriam  como  chave  de

entendimento.  Porém  era  nas  contradições  da  ordem  capitalista  burguesa  que  se

encontrariam as respostas mais fecundas para as Rebeliões em curso.

Dentre  as  demais  análises  de  junho,  Rui  Braga  oferecerá  elementos  mais

concisos.  O  autor  identificará,  por  exemplo,  linhas  gerais  de  interpretações  que

ganharam densidade no decorrer do processo. Segundo Braga:

Para certos jornalistas ligados ao Instituto Liberal, Junho foi um levante
de classe média galvanizado pelo MPL contra a corrupção do governo
federal.  Segundo essa perspectiva,  a população teria abandonado as
ruas  logo  que  percebeu  a  presença  ultraesquerdista  por  trás  da
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exigência de revogação do aumento das tarifas do transporte público.
(BRAGA, 2017, p. 179).

Em nossa opinião, a análise apresentada pelos jornalistas equivoca-se, entre

outros,  por  inverter  as  pautas  das ruas ao desejo  das pautas  do Instituto  –  Junho

começou pela redução das tarifas dos transportes. A questão da corrupção veio depois.

Para outro setor, alinhado ao governo petista, junho representava uma tentativa

de  golpe  de  Estado  tramado  pela  mídia  e  setores  conservadores  da  sociedade  –

hipótese falha pois não explicava “[…] tanto a natureza massiva e popular dos protestos

quanto a defesa de investimentos públicos em transporte, educação e saúde.” (BRAGA,

2017, p. 228).

Além do mais, tal hipótese ignora o fato de que os protestos dirigirem-se contra

governos de todas as colorações partidárias. Existiam também organizações e sujeitos

que, há tempos, saíam às ruas contra o aumento das tarifas. Mesmo que alguns/mas

pertencessem às classes médias tradicionais, não tinham relação com a grande mídia

que buscou cooptar o movimento.

Por fim, ambas as hipóteses apresentavam-se equivocadas ao analisarem Junho

a  partir  apenas  de  seu  segundo  momento,  ignorando  os  demais  momentos  e

movimentos dos protestos.

Noutra hipótese de reelaboração petista – defendida por Lula, por exemplo:

[…] as políticas públicas do governo federal teriam redistribuído tanta
renda, elevando de tal maneira as expectativas populares em relação à
qualidade  dos  serviços  públicos,  que  a  ‘nova  classe  média’  criada
durante os anos 2000 teria ido às ruas exigir ainda mais iniciativas do
governo federal. (BRAGA, 2017, p. 228).

Ou  seja,  as  explicações  para  Junho  passaram  de  um  golpe  da  direita,  ao

sucesso  do  atual  modelo  de  governos  petistas.  Braga  contesta  essa  hipótese

questionando o timing dos protestos: “Afinal, o que teria acontecido especificamente no

mês de junho de 2013 para detonar  a  maior revolta  popular da história  brasileira?”

(2017, p. 228). Questionava, ainda, por que a elevação das expectativas da população

levaria a uma onda de protestos de milhões? (BRAGA, 2017).
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Outra  hipótese localizava Junho no  rol de  manifestações internacionais,  cuja

marca estava num sistema político endurecido e refratário à participação popular, os

quais por sua vez se chocavam com uma “[…] cultura política democrática fermentada

desde baixo pelas redes sociais eletrônicas.” (BRAGA, 2017, p. 228-9).

Que  pese  o  fato  de  os  protestos  elencados  “emprestarem”  o  modelo  a  ser

seguido,  Junho  não  se  limitava  a  um  “choque  de  democracia”  (o  qual também

reivindicava) e nem se limitava ao “fermento das redes sociais”, embora indispensável.

Assim,  segundo  Braga  (2017),  Junho  será  melhor  entendido  e  explicado  se

olharmos para a fadiga do modelo de desenvolvimento do período lulo/petista – calcado

na geração de empregos (precários), na distribuição de renda e consumo da força de

trabalho  barata  –  e  na  crise  da  globalização  com suas  implicações  no  regime  de

acumulação pós-fordista e financeirizado.

Por fim, identificamos a transformação de um estado mais ou menos
latente de inquietação social, que acompanhou o bom desempenho do
Produto  Interno  Bruto  (PIB)  entre  2005  e  2010,  em  uma  caudalosa
indignação popular  que transbordou para as ruas em 2013. (BRAGA,
2017, p. 225).

Em suma, vinculada à fadiga do modelo nacional de desenvolvimento econômico

e social, numa crise internacional que já se anunciava desde 2008 e na inquietação

social  que  se  assistia  em  períodos  imediatamente  anteriores,  estavam  dadas  as

condições para junho de 2013.

Para o autor, Junho não apontava ainda para uma sociedade em vias de resolver

seus  problemas  materiais.  Ao  contrário,  Junho  era  o  indício  de  que  os  problemas

haviam se acumulado sem uma solução plausível e previsível, explodindo em múltiplas

direções:

Assim,  parece-nos  que  a  chave  explicativa  para  interpretarmos  os
sentidos de junho está não no centro, mas nos extremos do espectro
político. Seguindo os novíssimos tempos, devemos transitar do colapso
da  pacificação  lulista  ao  retorno da  luta  de  classes.  E trazer  para  o
centro da cena política a periferia das grandes cidades. (BRAGA, 2017,
p. 232).
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Para Braga (2017), Junho trazia para o debate a presença do jovem precariado

urbano como protagonista daquele processo. Dessa feita e extrapolando os limites do

lulismo,  Junho  se  apresentava  mesmo  contra  o  modelo  de  desenvolvimento  e

acumulação  (predominantemente  financeirizado)  que  asfixiava  a  estrutura  social  do

país. Junho denunciava, assim, os aspectos conflitantes do modelo de desenvolvimento

lulista.

Se por um lado a base da pirâmide de renda, progredia mais rápido que os

estratos  médios  e  alterava a  norma de  consumo –  ainda que  atrelada  a  trabalhos

precarizados e de acesso via crediário –, por outro lado, o modelo de desenvolvimento

baseava-se em um certo tipo de acumulação por espoliação. Assim, mercantilizava-se o

solo urbano e o transformava em uma inesgotável  fonte de superlucros cujo centro

capitalizador eram os bancos e as construtoras. Com isso:

Os desejos de lazer e consumo de milhões de jovens recém-chegados
ao mercado de trabalho passaram a se chocar com a inexistência de
espaços públicos nas periferias e com instituições plasmadas por uma
soma de racismo e de ódio de classe.  A acumulação por espoliação
aprofundou o isolamento urbano, exacerbando o  apartheid social […].
(BRAGA, 2017, p. 233).

Em  suma,  as  Rebeliões  de  Junho,  no  seu  limiar,  denunciavam  aquilo  que,

segundo Mauro Iasi, estava escondido nas contradições do sistema capitalista: “Lá para

onde se costuma exilar […]: a miséria, a dissidência, a alteridade, a feiura, a violência.”

(IASI, 2013, s/p).

[E] Germinaram no terreno do invisível, escondido e escamoteado pela
neblina  ideológica  e  o  marketing  cosmético  que  epidermicamente
encobre a carne podre da ordem capitalista com grossas camadas de
justificativa  hipócrita,  de  cinismo  laudatório  de  uma  sociabilidade
moribunda. (IASI, 2013, s/p).

Dessa  feita,  diante  de  uma  conjuntura  internacional  de  crise  econômica  e

política, com o aumento exponencial da superexploração relativa e absoluta da mão de

obra, e a fadiga do modelo de desenvolvimento econômico e social do período petista.

Chegava ao fim a letargia do período lulista. Com a questão urbana, a violência do
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Estado, via polícia, e com entidades na base organizativa de Junho (sem estas, Junho

não teria existido), estão postos os elementos que explicam e ajudam a entender as

Rebeliões que tomaram de assalto a cena contemporânea e que se colocam como

desafio de interpretação até os dias atuais.



75

2. Das Categorias Teóricas que Fundamentam a Pesquisa

Na esteira da tradição e escola que me inscrevo, a marxista, apenas faz sentido

falar  de  categorias  desde  que não  sejam meras abstrações do pensamento  e  que

guardem íntima conexão com o mundo material e concreto. Ou seja, é o mundo real

ocupando o espaço e dialogando com o mundo ideal, ou o concreto pensado. Dessa

feita,  entendendo  categorias  como  abstrações  teóricas,  calcadas  na  concretude  da

vida.  Recorremos,  então,  a  José  Paulo  Netto  para  expor  de  forma  sucinta  o  que

entendemos ser o conhecimento teórico. Segundo Netto:

[…]  o  conhecimento  teórico  é  o  conhecimento  do  objeto  –  de  sua
estrutura e dinâmica – tal como ele é em si mesmo, na sua existência
real e efetiva, independentemente dos desejos, das aspirações e das
representações  do pesquisador.  A teoria  é,  para  Marx,  a reprodução
ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria,
o sujeito  reproduz em seu pensamento,  a estrutura  e a dinâmica do
objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui propriamente o
conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto mais
fiel o sujeito for ao objeto. (2011, p. 20-1, grifos do autor).

Conforme  sugere  o  autor,  ao  falarmos  de  teoria,  falamos  do  objeto

investigado/pesquisado  reproduzido  idealmente,  superada  sua  aparência  empírica  e

fenomênica. Ou seja, quando tratamos da teoria, tratamos da matéria real e concreta

(para  além  das  aparências)  elevada  ao  mundo  das  ideias  (mundo  intelectivo,  do

pensamento).

E quando se busca um tratamento mais adequado para falarmos das categorias,

entendidas como elaborações teóricas,  Marcelo  Badaró  Mattos  (2019)  afirmará  que

abstrações categoriais:

[…] são tentativas de apreensão de realidades vivas, sempre complexas
e contraditórias.  […] Assim,  se em algumas situações a categoria de
análise é construída para tentar dar conta de uma realidade vivida por
homens e mulheres com base em parâmetros externos aos referenciais
que empregam no cotidiano,  em outros momentos as abstrações que
utilizamos  para  analisar  a  realidade  partem  de  categorias  já
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compartilhadas  pelas  pessoas  de  uma  determinada  época  e  de  um
determinado  espaço  para  conferir-lhes  um  sentido  generalizante.
(MATTOS, 2019, p. 15).

Ou  seja,  as  abstrações  categoriais  também  estão  calcadas  e  devem  ser

apreendidas na  realidade concreta.  Ao  buscá-las,  entendemos que tais  referenciais

nem sempre se apresentam na imediaticidade do cotidiano.  Tanto podemos criá-las

quanto  podemos  utilizar  das  já  existentes  –  por  diferentes  pessoas  em  diferentes

épocas num sentido generalizante – o que fundamentalmente faremos aqui.

Ainda  acerca  das  categorias,  segundo  Nildo  Viana  (2018),  Marx  utiliza  a

expressão “categorias” no mesmo sentido que “conceitos”. No entanto, o autor reafirma

o entendimento de que as categorias são expressões da realidade e que podem ser

históricas e transitórias:

‘As  categorias  econômicas  são  expressões  teóricas,  abstrações  das
relações sociais de produção’; ‘Os mesmos homens que estabeleceram
as relações sociais de acordo com sua produtividade material produzem,
também, os princípios, as ideias, as categorias de acordo com as suas
relações sociais’; ‘Assim, estas ideias, estas categorias são tão pouco
eternas quanto às relações que exprimem’ (MARX, 1989 apud VIANA,
2018, p. 18).

Em suma, quando falamos de teoria, por conseguinte, de categorias, buscamos

o objeto na sua essência,  superando a imediaticidade da aparência,  elevando-a ao

“mundo das ideias”. Não tratamos categorias como algo que não encontra respaldo no

mundo real, como mera abstração, muitas vezes, ancoradas num proselitismo que se

quer teórico. É incompreensível para quem lê e estranho para quem vive no mundo

real.

Dessa feita, parto do pressuposto que as Rebeliões de Junho de 2013, do ponto

de  vista  das  classes  sociais,  foram hegemonizadas  por  uma  fração,  o  precariado.

Assim, faz-se pertinente a exposição de categorias que guardam relação com tal, quais

sejam: trabalho, trabalho precário e classes sociais, com ênfase no precariado. Para

tanto, recorro às obras de Karl Marx, Engels e tradição, por entender que estes foram

os que melhor desvelaram o real sentido do trabalho para homens e mulheres, bem
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como  seus  desdobramentos  e  formas  adquiridas  na  sociedade  capitalista.  Marx  e

Engels  também foram os  que  demonstraram o  papel  e  a  importância  das  classes

sociais e seus conflitos nas sociedades erigidas e mantidas sobre tal estatuto.

2.1 O Trabalho em Marx e na Tradição Marxista e Trabalho Precário

2.1.1 Trabalho em Marx e na Tradição Marxista

2.1.1.1 O Duplo Caráter da Mercadoria e do Trabalho

Karl Marx (1983), n’O Capital, afirma que a sociedade onde domina o modo de

produção capitalista, a riqueza aparece como uma “[…] imensa coleção de mercadorias

[…]” (1983, p. 45). A mercadoria individual é sua forma elementar, o que deu início à

sua investigação a partir da mesma.

Ao caracterizar a mercadoria, o autor compreende-a como um objeto externo, ou

uma coisa, que serve às necessidades humanas sejam quais forem, não importando se

necessidades  do  estômago,  ou  fantasias;  se  imediatamente  como  meio  de

subsistência, consumo, ou indiretamente, como meio de produção e que deve ser vista

sob o duplo: qualidade e quantidade,  “Cada uma dessas coisas é um todo de muitas

propriedades e pode, portanto, ser útil, sob diversos aspectos”. (MARX, 1983, p. 45).

Desse modo, a utilidade de uma coisa faz dela valor de uso.

Segundo Marx  (1983),  o  valor  de  uso é o corpo da mercadoria,  seu exame

pressupõe  sempre  sua  determinação  quantitativa,  dúzia  de  relógios,  vara  de  linho,

toneladas de ferro, etc., e se realiza somente no uso, ou no consumo. Porém, embora

os valores de uso constituam o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja sua

forma social, na sociedade capitalista, elas se constituem ao mesmo tempo como valor

de troca, ou valor. De início, aparece como uma relação quantitativa na qual os valores

de uso de uma determinada espécie trocam-se com valores de uso de outras espécies.

Como exemplo, Marx cita:

Tomemos ainda duas mercadorias, por exemplo, trigo e ferro. Qualquer
que seja sua relação de troca,  poder-se-á,  sempre,  representá-la  por
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uma equação em que dada quantidade de trigo é igualada a alguma
quantidade de ferro, por exemplo, 1 quarter de trigo = a quintais de ferro.
Que diz essa equação? Que algo em comum da mesma grandeza existe
em duas coisas diferentes,  em 1  quarter de trigo e igualmente em  a
quintais de ferro. (MARX, 1983, p. 46).

De tal  fórmula  e  exemplo,  Marx  (1983)  deduzirá  que  há  uma terceira  coisa

existente que não é nem trigo e nem ferro, sendo que estas, enquanto valor de troca,

deve ser dedutível a esse terceiro elemento.

O autor concluirá que esse terceiro elemento comum, contido na mercadoria, é o

trabalho  humano,  condição  de  existência  do  homem,  independente  do  tipo  de

sociedade, pois é uma necessidade de mediação natural entre o homem e a natureza,

logo, da vida humana (MARX, 1983). Sendo que:

Todo trabalho é, por um lado, dispêndio de força de trabalho do homem
no sentido fisiológico, e nessa qualidade de trabalho humano igual ou
trabalho humano abstrato gera o valor da mercadoria. Todo trabalho é,
por  outro  lado,  dispêndio  de força de trabalho do homem sob forma
especificamente  adequada  a  um fim,  e  nessa  qualidade  de  trabalho
concreto útil produz valores de uso. (MARX, 1983, p. 53).

Aqui, a constatação que elucida o processo de produção do objeto, no modo de

produção  capitalista,  qual  seja,  sendo  resultado  do  trabalho  humano,  tem

obrigatoriamente  a  propriedade  de  ser  valor  de  uso  e,  ao  mesmo tempo,  valor.  O

caráter útil dos produtos do trabalho desaparece e com ele o caráter útil do trabalho

neles contidos48.

48 “A lembrança de A. Heller é sugestiva, quando afirma que o trabalho tem que ser apreendido em seu
duplo  aspecto:  como execução de um trabalho,  que  é  parte  da  vida  cotidiana e  como  atividade de
trabalho,  como  uma objetivação  diretamente  genérica.  Marx,  diz  a  autora,  serve-se  de  dois  termos
distintos para melhor caracterizar esta dimensão dupla do trabalho:  work e  labour.  O primeiro  (work)
realiza-se como expressão do trabalho concreto, que cria valores socialmente úteis. O segundo (labour)
expressa a execução cotidiana do trabalho, convertendo-se em sinônimo de trabalho alienado (HELLER,
1977, pp. 119-127). O trabalho entendido enquanto work expressa então uma atividade genérico-social
que transcende a vida cotidiana. É a dimensão voltada para a produção de valores de uso. É o momento
da  prevalência  do  trabalho  concreto.  Em contrapartida,  o  labour exprime  a  realização  da  atividade
cotidiana  que  sobre  o  capitalismo  assume  a  forma  de  atividade  estranhada fetichizada.  A
desconsideração desta dupla dimensão presente no trabalho possibilita que a crise da sociedade do
trabalho  abstrato seja  entendida  equivocamente  como  a  crise  da  sociedade  do  trabalho  concreto”.
(ANTUNES, 2010, p. 83, grifos do autor).
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Desaparecem  também  as  diferentes  formas  concretas  desses  trabalhos,

deixando de se diferenciar um do outro para se reduzir em sua totalidade a trabalho

abstrato49 (MARX, 1983). Concordando com Antunes (2018):

Dada  a  prevalência  do  trabalho  abstrato em  relação  ao  trabalho
concreto, tem-se,  então,  o  afloramento  do  caráter  misterioso  ou
fetichizado da mercadoria, que encobre as dimensões sociais do próprio
trabalho,  mostrando-as  como inerentes  aos  produtos  do  trabalho. Ao
mascarar as relações sociais existentes entre os trabalhos individuais e
o trabalho total, o sistema de metabolismo social do capital as apresenta
‘naturalmente’  como  sendo  expressão  de  relações  entre  objetos
coisificados, o que leva Marx a afirmar que ‘é apenas uma relação social
determinada entre os próprios homens que aqui assume, para eles, a
forma fantasmagórica de uma relação entre coisas’.  (MARX, 2013,  p.
147 apud ANTUNES, 2018, p. 100, grifos do autor).

Com  isso,  depreende-se  que,  na  sociedade  capitalista,  marcada

fundamentalmente pelo valor, a impressão é de não haver trabalho humano. O próprio

autor,  em diferentes  momentos de sua vida  e  em diferentes  obras,  demonstra  que

estamos  apartados, alienados  das  coisas  que  produzimos  e,  por  conseguinte,  do

mundo que criamos e nele vivemos. Nos  Manuscritos Econômico-filosóficos de 1844

(2009) Marx afirma que o trabalhador quanto mais riqueza produz, mais pobre fica, isso

tanto quanto a sua produção aumenta em poder e extensão. E complementa:

O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais
mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas (Sachenwelt)
aumenta em proporção direta a  desvalorização do mundo dos homens
(Menschenwelt).  O  trabalho  não  produz  somente  mercadorias;  ele
produz a si mesmo e ao trabalhador como uma  mercadoria, e isto na
medida em que produz, de fato, mercadorias em geral. (MARX, 2009, p.
80, grifo do autor).

Assistimos com isso o homem apartado, estranhado de si. Tal estado de coisas

suporiam que revoluções em busca de emancipação seriam constantes. Contudo, o

que assistimos, majoritariamente, são rebeliões e revoltas subsumidas ao “eu infinito”,

presas  nas  diversas  individualidades,  ou  pautadas  na  defesa  de  direitos,  lutas  e

49 Trabalho abstrato entendido como dispêndio da força de trabalho humana comum, pura, simples e
geral, que cria valor. (MARX, 1983).
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revoltas que podem até engendrar conquistas civilizatórias (o que não é pouco), mas

não são emancipadoras.

Conforme assinalado, será então o trabalho humano igual, dispêndio da mesma

força de trabalho (ou trabalho abstrato) a substância que constituirá o valor. Sendo que:

Cada uma dessas forças de trabalho individuais é a mesma força de
trabalho do homem como a outra, à medida que possui caráter de uma
força  média  de  trabalho  social,  e  opera  como  tal  força  de  trabalho
socialmente média, contanto que na produção de uma mercadoria não
consuma  mais  que  o  trabalho  em  média  necessário  ou  tempo  de
trabalho socialmente necessário. […] É portanto, apenas o quantum de
trabalho  socialmente  necessário  ou o  tempo de  trabalho socialmente
necessário  para  a  produção de um valor  de  uso o  que  determina a
grandeza de seu valor. (MARX,1983, p. 48).

E quanto maior a força produtiva do trabalho, menor o tempo exigido para a

produção de algo e, quanto menor a quantidade de trabalho engendrada, menor seu

valor.  Do  outro  modo,  quanto  menor  a  força  produtiva,  tanto  maior  seu  tempo  de

trabalho, maior seu valor. O valor da mercadoria representa o dispêndio da força de

trabalho  humano  simples50,  a  qual  em média,  toda  pessoa  comum possui  em seu

organismo físico (MARX, 1983).

Marx vai  dizer ainda que: uma coisa pode ser valor de uso sem ser valor,  a

natureza também produz valores de uso (ar, água, solo, etc.); algo pode ser útil sem ser

mercadoria (produzido para uso próprio); que a mercadoria só existe quando satisfaz

uma necessidade social e está no circuito de trocas. Nenhuma coisa pode ser valor

sem ser objeto de uso; que a divisão social do trabalho é condição para a existência da

mercadoria  e  que,  somente “[…]  produtos  de  trabalhos  privados  autônomos  e

independentes entre si confrontam-se como mercadorias”. (MARX, 1983, p. 50).

E nesse duplo caráter da mercadoria, Marx (1983) apresentará o duplo caráter

do trabalho, em que o produto do trabalho cuja utilidade está no valor de uso, é trabalho

concreto, definido como “[…] determinada atividade produtiva adequada a certo fim […]”

(1983, p. 50), sendo, portanto, trabalho útil; já o trabalho expresso no valor, não tendo

50 “Trabalho mais complexo vale apenas como trabalho simples potenciado ou, antes,  multiplicado, de
maneira  que um pequeno quantum de trabalho complexo é igual  a um grande quantum de trabalho
simples”. (MARX, 1983, p. 51).
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as mesmas características que lhe advêm do valor  de uso,  é  medido apenas pelo

tempo  de  duração.  Quantitativamente,  é  trabalho  abstrato indiferenciado,  existindo

entre ambos uma tensão imanente.

Ou  seja,  o  mesmo  trabalho  humano  que  cria  coisas  úteis  e  necessárias  à

sociedade, cria mercadorias, cujo fim é o lucro do capitalista, a valorização do capital e

a pauperização de quem produz – segundo a lei geral de acumulação capitalista.

E esse trabalho humano,  criador  de  objetos  necessários  à vida  humana,  ao

mesmo tempo criador do lucro do capitalista é o que permite a homens e mulheres

serem homens e mulheres. Isso ocorre por satisfazer suas necessidades imediatas e

materiais,  mas também e, fundamentalmente,  por propiciar seu próprio processo de

humanização.  Estamos falando do  trabalho humano na perspectiva  ontológica,  que

trataremos a seguir.

2.1.1.2 O Trabalho na Perspectiva Ontológica

Nos  Manuscritos de 1844, Marx destaca que além de homens e mulheres, os

animais também produzem, mas elenca uma série de situações em que essa produção

se encerra nas suas próprias necessidades. Ao produzir, unilateralmente, e tendo seu

corpo físico como limitador, essa produção estará na medida e carência das espécies à

qual pertence. Ao tratar do homem, no entanto, vai dizer que esse produz “[…] segundo

a medida de qualquer espécie, e sabe considerar, por toda a parte, a medida inerente

ao objeto […]” (MARX, 2004, p. 85) e, por isso, também produz segundo as leis da

beleza.

Corroborando  com Marx,  Engels  (2004),  ao  tratar  do  “Papel  do  Trabalho na

Transformação  do  Macaco  em  Homem”,  resume  sua  compreensão  acerca  do  que

diferencia o fazer do homem das demais espécies animais:

[…] só o que podem fazer os animais é utilizar a natureza e modificá-la
pelo mero fato de sua presença nela. O homem, pelo contrário, modifica
a  natureza  e  a  obriga  a  servir-lhe,  domina-a.  E  aí  está,  em  última
análise, a diferença essencial entre os homens e os animais, diferença
que, mais uma vez, resulta do trabalho. (ENGELS, 2004, p. 28).
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Engels (2004) também concorda com a compreensão dos economistas acerca

do trabalho humano como fonte  de toda a  riqueza.  Mas  vai  além,  e  afirma que  o

trabalho  é  mais  que  isso,  é  condição  básica  e  fundamental  da  vida  humana.  É  o

trabalho quem cria o próprio ser humano.

Na mesma obra,  Engels  demonstra,  ainda,  como  o  trabalho  foi  responsável

inclusive por moldar as formas corpóreas dos seres humanos: “[…] a mão não é apenas

o órgão do trabalho, é também produto dele” (2004, p. 16); “[…] a origem da linguagem

a partir do trabalho e pelo trabalho é a única acertada.” (2004, p. 18); o cérebro também

se desenvolve a partir da ação do trabalho e este contribuiu para agrupar ainda mais os

membros da sociedade.

Assim, entende-se que tanto para Marx quanto para Engels o trabalho configura-

se como protoforma da atividade humana e categoria fundante do ser social (LUKÁCS

apud, ABRAMIDES,  2006).  É  um processo  entre  o  homem e  a  natureza  “[…]  um

processo  em  que  o  homem,  por  sua  própria  ação,  media,  regula  e  controla  seu

metabolismo com a Natureza […]” (MARX, 1983, p. 149) e que, ao modificá-la, modifica

ao mesmo tempo a si próprio.

E vai ser a  capacidade teleológica quem diferenciará o trabalho humano das

demais formas de trabalho, pois o que distingue “[…] o pior arquiteto da melhor abelha

é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera”. (MARX, 1983,

p. 149).

Assim, no processo de trabalho, o homem obtém algo que sempre existiu em

sua imaginação, ou idealmente (pré-ideação), demonstrando capacidade de projetar em

seu  pensamento  o  próprio  trabalho  com  uma  finalidade.  Esse  processo  constitui,

portanto, uma objetivação do ser social e, por conseguinte, numa categoria central “[…]

na qual todas as outras determinações constitutivas da práxis já se apresentam […]”

(ABRAMIDES, 2006, p. 97).

E concordando com Antunes (2018):

[…] o trabalho, entendido como  protoforma  da atividade humana, não
poderá jamais ser confundido como um  momento único ou totalizante;
ao contrário,  o que aqui estamos procurando reter é que a esfera do
trabalho concreto é ponto de partida sob o qual se poderá instaurar uma
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nova  sociedade.  O  momento  da  omnilateralidade  humana  […]
transcende evidentemente em muito a esfera do trabalho […], mas deve
encontrar neste plano a sua base de sustentação. (ANTUNES, 2010, p.
87, grifos do autor).

Ou seja,  homens  e  mulheres  não são apenas trabalho,  mas  também não o

seriam  se  não  fosse  o  trabalho,  afinal,  “[…]  o  trabalho  é  uma  atividade  vital  e

omnilateral.” (ANTUNES, 2018, p. 26).

E o que Marx se refere ao tratar do processo de trabalho? É o que apresentamos

a seguir.

2.1.1.3 Do Processo de Trabalho

No Capítulo V,  d’O Capital (1983),  ao tratar  especificamente do  Processo de

Trabalho, Marx o apresenta como independente de qualquer forma social determinada,

não mudando sua natureza geral, mesmo se realizando para o capitalista e sob seu

controle.

O autor  discorre,  brevemente,  acerca  de seu  entendimento  sobre  o  trabalho

(elencado anteriormente) e apresenta os elementos simples que compõem o processo

de trabalho, sendo: i. a atividade adequada a um fim, isto é, o próprio trabalho; ii. a

matéria a que se aplica o trabalho, ou objeto de trabalho, e; iii. os meios de trabalho, ou

instrumentos de trabalho. Dessa feita:

No processo de trabalho, a atividade humana efetua, portanto, mediante
o meio de trabalho, uma transformação do objeto do trabalho, pretendida
desde o princípio. O processo extingue-se no produto. Seu produto é um
valor de uso; uma matéria natural adaptada às necessidades humanas
mediante transformação da forma. O trabalho se uniu com seu objetivo.
O trabalho está objetivado e o objeto trabalhado.  O que,  do lado do
trabalhador  aparecia  na  forma  de  mobilidade,  aparece  agora  como
propriedade imóvel, na forma do ser. Ele fiou e o produto é um fio. […]
Considerando-se o processo inteiro do ponto de vista do seu resultado,
do produto, aparecem ambos, meio e objeto de trabalho, como meios de
produção e o trabalho mesmo como trabalho produtivo. (MARX, 1983, p.
151).
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Marx (1983) afirma, ainda, que os produtos obtidos pelo trabalho são, ao mesmo

tempo, o produto em si e a condição para a realização do próprio processo de trabalho,

pois:

Quando um valor  de uso sai  do processo de trabalho como produto,
outros valores de uso,  produtos de processos anteriores de trabalho,
entram nele como meios de produção. O mesmo valor de uso constitui o
produto desse trabalho, e o meio de produção daquele. (MARX, 1983, p.
151).

Com isso, podemos dizer que a depender da posição que o produto do trabalho

ocupa, pode ter um fim para o consumo humano direto, ou ser um meio de trabalho

para novos produtos.

No entanto, isso não basta de forma alguma, ao modo de produção capitalista,

pois embora a natureza geral do processo de trabalho não se altere em tal modo de

produção, o processo de trabalho, enquanto processo de consumo da força de trabalho

pelo  capitalista,  mostra  dois  fenômenos  que  lhes  são  próprios:  o  primeiro,  com  o

capitalista  cuidando para  que  o  trabalho  se  realize  em ordem e com os meios  de

produção sendo empregados de forma adequada a seus fins – sem desperdícios de

matéria-prima e com os instrumentos  de trabalho preservados;  o  segundo,  como o

produto é propriedade do capitalista e não do trabalhador,

Ao comprador da mercadoria pertence a utilização da mercadoria, e o
possuidor da força de trabalho dá, de fato, apenas o valor de uso que
vendeu ao dar seu trabalho. A partir do momento em que ele entrou na
oficina do capitalista, o valor de uso de sua força de trabalho, portanto,
sua utilização, o trabalho, pertence ao capitalista. O capitalista, mediante
a  compra  da  força  de  trabalho,  incorporou  o  próprio  trabalho,  como
fermento vivo, aos elementos mortos constitutivos do produto, que lhe
pertencem igualmente. (MARX, 1983, p. 154).

Com isso, tem-se que, embora o processo de trabalho se apresente no modo de

produção capitalista (bem como em qualquer forma de organização social),  em sua

forma simples  e geral,  naquele  se  constitui  como um processo entre  coisas  que o

capitalista comprou e que lhe pertence. É apenas um meio de valorização do capital e
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de produção de  mais-valia.  A própria  atividade  laborativa  se  incorporou ao  produto

trabalhado e produzido.

Marx (1983) afirma, ainda, que as necessidades humanas sempre obrigaram o

homem a buscar formas de subsistir. O que distingue as épocas econômicas não é só o

que  é  feito,  mas  sobretudo  como,  com  que  meios  de  trabalho  são  feitos.  Assim

podemos  dizer  que  os  meios  de  trabalho  não  medem  apenas  o  grau  de

desenvolvimento da força de trabalho humana, mas serve também como indicador das

condições sociais nas quais se trabalham. No capitalismo contemporâneo:

Novos  processos  de  trabalho  emergem,  onde  o  cronômetro e  a
produção em série e  de massa são ‘substituídos’ pela flexibilização da
produção, pela ‘especialização flexível’, por novos padrões de busca de
produtividade, por novas formas de adequação da produção à lógica do
mercado. (ANTUNES, 2010, p. 24, grifos do autor).

Logo, torna-se imperioso compreender o que Antunes (2010-18) denomina de a

nova polissemia do trabalho, sua  nova morfologia51, cuja forma contemporânea mais

visível é ser multifacetada.

Há que se distinguir e destacar também que, para o capital, dada sua natureza e

seus fins, nem todo trabalho humano é útil e produtivo. Faremos estes apontamentos a

seguir.

2.1.1.4 Trabalho Produtivo e Trabalho Improdutivo

Para  o  que  segue,  utilizamos  fundamentalmente  dos  escritos  de  Marx,  no

Capítulo VI do Capital, também conhecidos como o “Capítulo Inédito” e autores de sua

tradição.

De início, Marx (2004) afirma que, como o produto da produção capitalista é a

mais-valia e/ou o lucro, quando falamos do  trabalho produtivo e, por conseguinte, de

trabalhador  produtivo,  estamos  tratando  do  trabalho  e  trabalhador/a  que  emprega

51 “Nova  morfologia  que  abrange  o  operariado  industrial  e  rural  clássicos,  até  os  assalariados  de
serviços, os novos contingentes de homens e mulheres terceirizados, subcontratados, temporários, que
se  ampliam.  Nova  morfologia  que  pode  presenciar,  simultaneamente,  a  retratação  do  operariado
industrial de base tayloriano-fordista e, por outro lado, a ampliação, segundo a lógica da flexibilidade
toyotizada, dos novos modos de ser do proletariado […].” (ANTUNES, 2010, p. 104).
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diretamente sua força de trabalho para produzir mais-valia, com vistas à valorização do

capital. É, portanto, o trabalho que se realiza em um produto, ou em uma mercadoria e

acrescenta:

[…]  é  produtivo  o  trabalho que  valoriza  diretamente  o  capital,  o  que
produz mais-valia,  ou  seja,  que se realiza  – sem equivalente  para  o
operário,  para seu executante –  em mais-valia,  representada por  um
sobreproduto, ou seja, um incremento excedente de mercadoria para o
monopolizador dos meios de trabalho, para o capitalista. […] Trata-se,
pois, de trabalho que serve diretamente ao capital como instrumento de
sua autovalorização, como meio para a produção de mais-valia. (MARX,
2004, p. 155-6).

Ou seja,  trabalho produtivo  na ordem capitalista  não tem nada a ver  com o

objeto materializado no processo de trabalho, seja ele qual  for,  nem com o tipo de

trabalho executado, ou ainda com a qualidade/especialidade do trabalho desenvolvido.

Em diferentes passagens, inclusive noutros escritos, Marx insiste em dizer que só é

trabalho  produtivo  aquele  que  valoriza  o  capital,  que  gera  diretamente  mais-valia,

podendo  ser  de  diferentes  naturezas.  Em suma:  […]  é  uma determinação  daquele

trabalho que em si mesmo nada tem a ver com o conteúdo determinado do trabalho,

com sua utilidade particular ou valor de uso peculiar no qual  se manifesta. (MARX,

2004, p. 164).

No  entanto,  com  o  desenvolvimento  do  modo  de  produção  capitalista  e  do

trabalho  socialmente  combinado,  as  relações entre  o/a  trabalhador/a  produtivo/a

/improdutivo/a ficam mais tênues, sendo possível afirmar que mais e mais funções do

trabalho se enquadram no conceito de trabalho produtivo.

Se se considera o trabalhador coletivo, de que a oficina consiste, sua
atividade combinada se realiza materialmente e de maneira direta num
produto total que, ao mesmo tempo, é um volume total de mercadorias;
é absolutamente indiferente que a função de tal ou qual trabalhador –
simples elo desse trabalhador coletivo – esteja mais próxima ou mais
distante do trabalho manual direto. (MARX, 2004, p. 158).
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Dessa feita, tem-se que diferentes atividades laborais participam no processo de

produção, da geração de mais-valia e, por conseguinte, enquadram-se na designação

de trabalho produtivo.

Outra importante consideração acerca do trabalho produtivo ocorrerá a partir da

relação comprador  e  vendedor  da força  de trabalho,  do  trabalho pago por  dinheiro

enquanto capital. Segundo Marx:

[…]  se  falamos  de  trabalho  produtivo,  falamos,  pois,  de  trabalho
socialmente determinado,  de trabalho que implica relação nitidamente
determinada entre o comprador e o vendedor de trabalho. O trabalho
produtivo troca-se diretamente por dinheiro enquanto capital, isto é, por
dinheiro  que  em  si  é  capital,  que  está  destinado  a  funcionar  como
capital.  E  que,  como  capital,  se  contrapõe  à  força  de  trabalho.  Em
consequência,  trabalho  produtivo  é  aquele  que,  para  o  operário,
reproduz  somente  o  valor  previamente  determinado  de  sua  força  de
trabalho, ao passo que, em sua condição de atividade geradora de valor,
valoriza  o  capital;  e  opõe  ao  operário  os  valores  criados  por  essa
atividade na condição de capital. A relação específica entre o trabalho
objetivado  e  o  trabalho  vivo  transforma  o  primeiro  em  capital  e  o
segundo em trabalho produtivo. (MARX, 2004, p. 163).

Tem-se  ainda  que,  enquanto  para  o/a  trabalhador/a  o  trabalho  produtivo  só

gerará meios para sua sobrevivência, sendo definido previamente seu valor, para a/o

capitalista, o trabalho produtivo gera mais-valor e valoriza o capital, estando posta a

contradição trabalhoXcapital, ou capitalXtrabalho.

Quanto ao trabalho improdutivo, ao buscar leitura especializada, constata-se que

este  é  objeto  de  inúmeras  controversas.  No  entanto,  para  Marx  (2004),  o  trabalho

consumido como valor de uso, como serviço, não é trabalho produtivo, por conseguinte,

o/a  trabalhador/a  assalariado/a  (não  pago  com  dinheiro  que  é  capital),  não  é

trabalhador/a produtivo/a, uma vez que o seu trabalho “[…] é consumido por causa de

seu valor de uso, não como trabalho que gera valores de troca […]” (MARX, 2004, p.

159). Para o capitalista/capital, esse trabalho é consumido improdutivamente.

Aqui temos uma primeira baliza que elucida o conceito de trabalho improdutivo,

qual  seja,  a  de  que  o  trabalho  consumido  nos  serviços,  desde  que  não  valorize

diretamente  o  capital,  é  trabalho  improdutivo.  O  setor  dos  comércios  enquadra-se

nesse, além de inúmeros outros: um alfaiate que vai à casa do capitalista e produz valor
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de  uso,  cozinheiros,  camareiros  que  executam  o  serviço  numa  residência,  um

fabricante de instrumentos que o faz para si, dentre outros. (IAMAMOTO, 2010).

Uma dona de casa que, laboriosamente, produz seu trabalho no dia a dia, nada

tem de produtivo aos olhos do capitalista, sendo por isso enquadrado como trabalho

improdutivo.

Outro aspecto do/a  trabalhador/a improdutivo/a é que ele/a não se troca por

capital, mas diretamente por renda, salário e lucro. Todo trabalho se paga a si mesmo,

incluso categorias que participam como sócias do lucro do capitalista industrial  “[…]

absorvendo, sob as formas de lucro comercial, juros e renda fundiária, partes da mais-

valia social produzida” (IAMAMOTO, 2010, p. 83).

O trabalho improdutivo é comprado com renda para consumi-lo como valor de

uso,  não  importando  se  capacidade  de  trabalho  ou  uma  coisa  material.  Tais

determinações derivam da forma social e das relações sociais de produção nas quais o

trabalho se realiza. (IAMAMOTO, 2010).

Em  suma:  os  trabalhos  que  só  se  desfrutam como  serviços  não  se
transformam em produtos separáveis dos trabalhadores – e, portanto,
existentes  independentemente  deles  como  mercadorias  autônomas  –
ainda  que  se  os  possa  explorar  de  maneira  diretamente  capitalista,
constituem magnitudes insignificantes se comparados com o volume da
produção  capitalista.  Por  isso,  se  deve  fazer  caso  omisso  desses
trabalhos e tratá-los, somente a propósito do trabalho assalariado, sob a
categoria de trabalho assalariado que não é ao mesmo tempo trabalho
produtivo. (MARX, 2004, p. 165).

Disso depreende-se que a diferença entre trabalho produtivo e improdutivo é que

a/o  trabalhador/a  produtivo/a  troca-se  por  capital  e  o  improdutivo/a  por  dinheiro,  e

ainda, só a/o trabalhador/a produtivo/a reconverte a mais-valia em capital52.

Marilda Iamamoto (2010) apresenta, em forma de síntese, três aspectos sobre o

trabalho produtivo e improdutivo, quais sejam:

1) o trabalho que se realiza, diretamente, na esfera do Estado, com a prestação

de serviços públicos, não é produtivo, uma vez que não estabelece relação direta com o

52 Ricardo Antunes (2018) chama a atenção para o fato de que o capital tende a suprimir todo o trabalho
improdutivo considerado desnecessário. Tem se tornado comum a fusão entre as atividades produtivas e
improdutivas, as quais são realizadas pelos/as mesmos/as trabalhadores/as.
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capital e não está subsumido diretamente a ele. O trabalho na esfera do Estado está

organizado segundo os princípios do direito público, e não sob a forma das empresas

capitalistas privadas, por isso improdutivo, salvo aqueles que funcionam segundo as

leis do capital, a exemplo da Petrobras, no Brasil;

2) não importa se essas necessidades são do estômago ou da fantasia,  sua

natureza material ou imaterial não interessa para esses efeitos, “[…] não se considera

produtivo  apenas  os  trabalhos  que  satisfazem  necessidades  materiais  (e  não  as

chamadas necessidades espirituais)”. (IAMAMOTO, 2010, p. 87) e;

3) considerando o modo de produção capitalista e o processo de produção na

sua totalidade,  com muitos  trabalhadores cooperando na produção de uma mesma

mercadoria, entende-se que essas pessoas,

[…] não só intervém diretamente na produção da riqueza material, mas
trocam diretamente trabalho por dinheiro enquanto capital e reproduzem
diretamente, além de seu salário, uma mais-valia para o capitalista. Seu
trabalho está formado por trabalho pago e não retribuído.  (IAMAMOTO,
2011, p. 88).

Em suma, entende-se que o trabalho é produtivo apenas do ponto de vista do

capital, que pressupõe a geração de mais valia, independe do tipo do trabalho e objeto

produzido, e que perfaz todo o processo produtivo, do qual a/o trabalhador/a coletivo/a

faz parte.

Ricardo Antunes (2018), ao tratar do trabalho produtivo e improdutivo, elencará

também algumas características gerais, sendo o trabalho produtivo aquele que:

1) Cria mais-valor […]; 2) É pago por  capital-dinheiro, e não por  renda
[…];  3)  Resulta  do  trabalho  coletivo,  social e  complexo,  e  não  mais
individual […]; 4) Valoriza o capital, não importando se o resultado de
seu  produto  é  material  ou  imaterial  […];  5)  […]  somente  poderá  ser
definido como produtivo ou improdutivo em sua efetividade concreta, isto
é, dependendo de sua relação social, da forma social como se insere na
criação e valorização do capital.; 6) Tende a ser assalariado – embora
nem todo trabalho assalariado seja produtivo. (ANTUNES, 2018, p. 45-6,
grifos do autor).
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Já o trabalho improdutivo é aquele que cria bens úteis, ou valores de uso, não

estando  voltado  diretamente  para  a  produção  de  valores  de  troca,  mesmo  que

necessário  para que esta se realize.  Em geral,  “São aqueles trabalhos consumidos

como valor de uso, e não como valor de troca.” (ANTUNES, 2018, p. 46).

Antunes (2018) ampara-se, ainda,  em Marx para defender a tese de que as

fronteiras  entre  trabalho  produtivo  e  improdutivo  estão  cada  vez  mais  tênues,

sobretudo, no capitalismo financeirizado da era informacional.

Nossa hipótese, então, é que estamos presenciando em escala global o
crescimento de novas formas de realização da lei do valor, configurando
mecanismos complexos de extração do mais-valor, tanto nas esferas da
produção material quanto nas das atividades imateriais, estas também
crescentemente constitutivas das cadeias globais de produção de valor.
E,  mais,  mesmo  não  sendo  o  elemento  dominante,  é  necessário
reconhecer que o trabalho imaterial vem assumindo o papel de relevo na
conformação do valor,  não só por  ser  parte da articulação relacional
entre distintas modalidades de trabalho vivo em interação com trabalho
morto como também por ser partícipe do processo de valorização, ao
reduzir o  tempo de circulação do capital e, por consequência, também
seu tempo total de rotação. (ANTUNES, 2018, p. 47, grifos do autor).

Assim, a hipótese assumida é a de que o setor de serviços também se torna

mais partícipe das cadeias produtivas, relegando cada vez mais ao passado sua forma

improdutiva. Isto ocorre não somente pelo que foi destacado acima, como também pelo

fato de tal setor estar cada vez mais totalizado e “[…] controlado pela lógica do capital e

de seu processo de mercadorização ou comoditização […]” (ANTUNES, 2018, p. 47) –

lembrando que, mesmo no período de análise de Marx, este já reconhecia que, para

trabalhar produtivamente, bastava ser parte do que chamou de Trabalhador Coletivo e

executar algumas das subfunções do trabalho.

Feitas essas breves considerações acerca da categoria trabalho, inspirada em

Marx e na tradição, passamos agora a tratar desse mesmo trabalho em uma de suas

formas, na contemporaneidade, o trabalho precário.
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2.1.2 Do Trabalho Precário

Quando falamos de trabalho precário,  nas leituras  e pesquisas realizadas,  é

unânime e constante a afirmativa de que se trata de algo que acompanha a atividade

laboral,  seja  no  modo  de  produção  capitalista,  seja  nas  demais  sociedades  de

assalariamento. Tais estudos apontam o fenômeno guardando similitudes com aquilo

que foi no passado, mas se inscrevendo com particularidades em fins do século XX e

início do XXI (ANTUNES; DRUCK, 2018; SOEIRO, 2015; BRAGA, 2012;  SÁ, 2010;

KALLEBERG, 2009).

Há  que  se  destacar  também  as  distinções  no  controverso  debate  da

precariedade nos países de capitalismo central,  sobretudo,  na Europa e no Sul  do

mundo, ou países de capitalismo periférico, incluindo o Brasil. Apresentaremos aqui os

traços mais marcantes desse debate.

No que se refere à novidade do debate acerca da precaridade, dos autores e

autoras pesquisados, além do reconhecimento da história do trabalho assalariado ser

marcada  por  uma  precariedade  intrínseca,  advogam  o  fenômeno  da  precariedade

contemporânea a partir dos seguintes argumentos.

Segundo José Soeiro, olhar a precariedade, “[…] como não trazendo às formas

de exploração antigas nenhuma forma nova de dominação, impedir-nos-ia de acentuar

o que mudou, desprezando os elementos de inovação e a capacidade de adaptação do

sistema”. (SOEIRO, 2015, p. 84-5).

Para Teresa Sá, a precariedade laboral, na sociedade ocidental atual,  “[…] tem

características específicas que se  enquadram na nova fase de desenvolvimento  do

sistema capitalista.” (SÁ, 2010, p. 2).

E concordando com ambos, Arne L. Kalleberg afirma que o trabalho precário não

é  novidade,  existindo  desde  o  início  do  trabalho  assalariado.  “No  entanto,  forças

sociais, econômicas e políticas que têm operado durante várias décadas tornaram o

trabalho mais precário no mundo inteiro”. (2009, p. 21).

Como  se  percebe,  o  trabalho  precário  não  é  uma  novidade  absoluta,  mas

quando tratamos da precariedade no capitalismo contemporâneo, o avanço no tempo
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histórico  e  suas mudanças estruturais  profundas,  sobretudo,  no  mundo do trabalho

(ANTUNES, 2010-18), colocam-se na ordem do dia.

Atestando a legitimidade do debate atual acerca da precariedade, podemos dizer

também que a sociedade contemporânea atingiu certo grau de desenvolvimento das

forças produtivas. A penúria física e psíquica, decorrentes do excesso de trabalho, já

não se fazem mais necessárias, ou seja, não precisamos mais desenvolver trabalhos

categorizados como precários devido ao não incremento produtivo. Ao contrário, já vai

tarde o momento em que toda a sociedade poderia ter passado do estágio da carência

para o da abundância. (NETTO, 2001).

Conta  ainda  o  fato  de  assistirmos,  ao  longo  dos  séculos  XIX  e  XX,  neste

certamente, regulações e regulamentações laborais, que aos poucos foi tirando os/as

trabalhadores/as  de  seu  estado  de  penúria  extrema  para  a  condição  de  um/a

trabalhador/a  dotado/a  de  certas  garantias  e  direitos  –  que  longe  de  ser  o  ideal,

avançavam  numa  maior  comodidade  para  a  classe.  Mesmo  que  desforme  e  com

variações  de  país  para  país,  os/as  trabalhadores/as  conseguiram  arrancar  nesses

últimos séculos: a diminuição da jornada de trabalho, a limitação de idade para exercer

funções laborais, o direito de se organizarem nas suas associações, sindicatos e afins,

e as mais variadas legislações protetivas53.

No entanto, assistimos por parte do capital, sobretudo desde a década de 1970,

a  “[…] um amplo processo de reestruturação produtiva, visando recuperar seu ciclo

produtivo e, ao mesmo tempo, repor seu projeto de hegemonia” (ANTUNES; DRUCK,

2018, p. 154). São investidas sistemáticas contra os/as trabalhadores/as que, no plano

imediato,  buscam enfraquecê-los nas suas condições de trabalho,  nas suas formas

organizativas e retirar direitos conquistados.

O  capitalismo  no  plano  mundial,  nas  últimas  quatro  décadas,
transformou-se  sob  a  égide  da  acumulação  flexível,  trazendo  uma
ruptura com o padrão fordista e gerando um modo de trabalho e de vida
pautados na flexibilização e na precarização do trabalho. São mudanças
impostas pelo processo de financeirização e mundialização da economia

53 Certamente,  os  maiores  avanços se  concentraram no  período  que  o  historiador  Eric  Hobsbawm
denominou de Era dos Extremos, que abarca a revolução Russa, em 1917, e termina com a queda do
Muro de Berlim, em 1989, e o fim da ex-União Soviética, em 1992 – não sendo coincidência o momento
de emersão mundial de um primeiro projeto de país socialista.
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num grau nunca ante alcançado, pois o capital financeiro passou a dirigir
todos os  demais empreendimentos do capital,  subordinando a esfera
produtiva e contaminando todas as suas práticas e os modos de gestão
do trabalho. (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 153).

Em  suma,  passados  40  anos  de  capitalismo  neoliberal,  vivenciamos  uma

hegemonia de lógica financeirizada que, para além da sua dimensão econômica, atinge

todos os âmbitos da vida social, implicando no modo de ser e agir dos indivíduos em

sociedade.  Assistimos  também  a  intensivos  ataques  às  organizações  dos/as

trabalhadores/as (associações, partidos, sindicatos); aos direitos trabalhistas, que são

modificados  e  retirados;  às  garantias  e  estabilidades  de  empregos,  que  são

ameaçadas, e; a superexploração relativa e absoluta que se ampliam – para ficarmos

nas mais evidentes. As novas formas de organização produtiva caminham de forma a

beneficiar,  única  e  exclusivamente,  os  donos do capital,  garantindo a  eles  vultosos

lucros e tornando o trabalho a nível global, cada vez mais precarizado.

Segundo, ainda, Antunes e Druck (2018), a crise do padrão taylorista/fordista, de

fins de 1960 e início de 1970, deflagrou várias transformações no próprio processo

produtivo, com a constituição de formas de acumulação flexível “[…] do dowsinzing, da

gestão organizacional,  do  avanço tecnológico,  dos modelos  alternativos  ao binômio

taylorismo/fordismo […]” (2018, p. 154), com destaque ao modelo toyotista7.

Tais  mudanças  e  transformações  atestam  um  processo  de  precarização  do

trabalho, que o coloca diante de uma nova fase de desconstrução. Assim, o modo de

ser da precarização é marcado por contratos temporários, instáveis e sem registro em

carteira, podendo estar dentro ou fora das empresas, em atividades intermitentes e/ou

temporárias (ANTUNES; DRUCK, 2018).

Os  autores  afirmam  que  se  o  século  XX  foi  marcado  pela degradação  do

trabalho,  no  século  XXI,  passamos  para  novas  modalidades  e  modos  de  ser  da

precarização  do  trabalho,  com  a  terceirização  (sobretudo  no  Brasil)  sendo  a  mais

evidente e decisiva. (ANTUNES; DRUCK, 2018).

Dessa feita, entendemos que ao falar de trabalho precário, não falamos somente

do  “velho”,  ou  mera  repetição  do  passado,  pois  se  assim  o  fosse,  teríamos  que

reproduzir sempre as mesmas repostas para problemas atuais. Ao falarmos de trabalho
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precário, também não falamos de algo sem lastro na história, pois se assim o fosse,

perderíamos  a  dialeticidade própria  do  movimento  histórico  e,  portanto,  da  própria

sociedade.  Porém,  conforme  buscamos  demonstrar,  há  algo  de  novo  no

desenvolvimento do capitalismo contemporâneo, que não vem como a “boa nova” ao

trabalho e ao/à trabalhador/a, mas sim acentuando formas de dominação e exploração

do  homem  pelo  homem,  que  mais  se  assemelham  ao  capitalismo  dos  séculos

passados.

Assim, ainda que concordemos com o fato de que a história do trabalho e do/a

trabalhador/a, ser a do/a explorado/a e precarizado/a, instituições, regras e legislações

protetivas, alçavam os mesmos à outra condição (mesmo que disformes na periferia do

mundo capitalista). Contudo, nos últimos anos (meados da década de 1970 em diante),

temos  visto  e  sentido  (para  o  conjunto  da  classe  trabalhadora  a  nível  global)

retrocessos, retiradas de proteção e direitos, que têm feito as condições de trabalho se

reaproximarem daquilo que foi  no período da Revolução Industrial.  E o que é mais

grave e complexo: o próprio modo de ser do trabalho vem se transformando, fazendo

da precariedade seu ethos, sua nova forma de ser.

Por  fim,  tentando  ser  coerente  com  o  método  adotado,  somos  levados  a

considerar a particularidade do conceito (daí a ênfase à categoria de trabalho precário),

que busca dar visibilidade categorial  às contradições do capitalismo contemporâneo,

“[…] lembremos que, metodologicamente, a categoria de particularidade é o coração da

própria dialética histórico-materialista”. (ALVES, 2013).

2.1.2.1 Trabalho Precário: origem, conceitos e abordagens54

A palavra precário vem do latim  precarius, correspondendo a uma súplica, ou

prece,  designando algo  obtido  por  uma  mercê  revogável,  uma  concessão  instável,

incerta e que depende de outrem, com caráter provisório e inseguro,  “[…] remete-nos

pois  para  uma  realidade  fugaz,  fugitiva,  inconstante  e,  por  isso  mesmo,  fonte  de

angústia e de incerteza para quem a vive” (SOEIRO, 2015, p. 8).

54 O debate europeu, sobretudo, a partir das elaborações portuguesas, ocorre pelo acesso a material
oriundo de Estágio Sanduíche, na cidade de Coimbra-PT, em finais de 2018 e início de 2019.
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A expressão precário e precariedade tem avançado no debate sociológico, ao

menos desde o início da década de 1980, servindo para marcar a ausência de proteção

social,  processos  de  desafiliação  social,  de  pobreza  e  designar  uma  experiência

subjetiva  “[…]  mais  ou  menos  ligada  a  um  distanciamento  crítico  do  emprego.”

(SOEIRO, 2015, p. 8).

Segundo Teresa Sá (2010), o termo precário é utilizado na França desde finais

dos anos de 1970, seja nos discursos políticos ou em investigações de pesquisas, em

ambas com grande diversidade de sentidos55.  No campo da  sociologia  (surgido  no

mesmo período), está associado à família e à pobreza, descrevendo e analisando a

precariedade econômica e social  no quotidiano de famílias com, ao menos, um dos

membros  trabalhando  regularmente  e  não  fazendo  parte  do  grupo  dos  “excluídos”.

Todavia será no final dos anos 1980 que Dominique Schnapper (1989) relaciona de

forma direta a precariedade à atividade laboral, associando-a a algum tipo de contrato

de trabalho denominado “empregos sem estatuto” (BARBIER, 2005 apud SÁ, 2010, p.

1).

Em suma,  a  precariedade passa a  chamar  a  atenção,  de  fato,  em períodos

recentes, ao menos nos últimos 30/40 anos.  E embora em seu início o termo seja

utilizado de forma ampla, remeteu sempre às condições de penúria das classes menos

abastadas e das condições de deterioração no mundo laboral.

Os  autores  destacam  que  a  utilização  e  reconhecimento  do  termo  tem  o

pioneirismo  no  debate  europeu.  Atestam  que  o  mesmo  não  se  deu  de  forma

generalizada, nem de forma semelhante. Segundo Soeiro:

No continente europeu, o recurso à categoria ‘precariedade’ depende em
grande medida da percepção coletiva da existência de uma condição
laboral distinta dos empregos não precários e isso decorre dos edifícios
normativo  e  jurídico  de  cada  país,  os  quais  variam  muito  (Barbier,
2005:360).  Também  por  isso,  o  termo  precariedade  não  foi
imediatamente internacionalizável.
Noutros países europeus, mais do que ‘precariedade’, o fenômeno era
descrito a partir da clivagem entre ‘bad jobs’ e ‘dead-end jobs’ (na Grã-
Bretanha) ou da denúncia dos minijobs (na Alemanha). (SOEIRO, 2015,
p. 11, grifo do autor).

55 Arne L. Kalleberg (2009) também vai assinalar que, desde os anos de 1970, o trabalho precário vem
se constituindo como uma preocupação.
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Teresa  Sá,  amparada  em  Robert  Castel  (1995),  afirma  que  a  precariedade

laboral possui termos e sentidos diferentes, a depender do país:

Na Dinamarca, a situação de ‘precariedade de emprego’ não é também
evocada.  Os  empregos  dinamarqueses  são  muito  flexíveis,  mas  os
indivíduos  estão  protegidos  por  um  excelente  sistema  de  protecção
social.  […]  O termo é,  no entanto,  muito utilizado nos países  latinos
(França,  Itália,  Espanha  e  Portugal)  e  corresponde  a  uma  situação
laboral marcada pela precariedade, que se opõe ao contrato de trabalho
tradicional que assegurava ao trabalhador um trabalho a tempo inteiro,
com duração indeterminada e com protecção social (reforma, subsídio
de desemprego, férias, etc.). (SÁ, 2010, p. 2).

Arne  L.  Kalleberg  afirma que o  vocábulo  precariedade esteve  associado,  na

maioria das vezes, ao movimento social europeu:

Sentindo-se  desvalorizados  pelas  empresas,  impotentes  devido  ao
decrescimento  dos  sindicatos,  e  lutando  contra  um  sistema  de
previdência  em  queda,  os  trabalhadores  europeus  se  tornaram
extremamente  vulneráveis  em  relação  ao  mercado  de  trabalho  e
começaram a se organizar em torno do conceito de precariedade, pois
enfrentavam  condições  de  moradia  e  trabalho  sem  estabilidade  ou
segurança. (KALLEBERG, 2009, p. 25).

Neste caso, o termo era utilizado para denunciar e protestar contra o declínio do

trabalho seguro, regulado e contra o fim das proteções sociais.

Em suma, foram os países europeus que assumiram a dianteira no debate, nem

sempre utilizando do termo “trabalho precário”, mas denunciando situações análogas.

Serão  os  trabalhadores  e  as  trabalhadoras  daqueles  países  também  que  se

organizarão em manifestações de denúncias e contrários ao estado de coisas que se

instalavam, trazendo à cena política a difícil situação do/a trabalhador/a precarizado/a.

Quanto à conceituação do que seja trabalho precário, certamente o que não há é

uma definição única, mas se percebe que caminham num sentido comum. Segundo

Soeiro:

Por  trabalho  precário  entende-se  todas  as  situações  laborais  com
vínculos  instáveis,  os  empregos  periféricos  do  sector  informal  da
economia, o trabalho não declarado e ilegal, ou seja, todas as atividades
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profissionais remuneradas exercidas à margem da cobertura legal e de
proteção social. (SOEIRO, 2015, p. 2, grifos do autor).

Em entrevista, o autor, ao ser questionado sobre o conceito de trabalho precário,

amplia sua definição, afirmando que:

Eu  associaria  os  processos  de  precarização  do  trabalho  a  três  vias  essenciais  de

precarização…  a  precarização  pela  inscrição  na  lei  de  modalidades  precárias  de

emprego, e aí estamos a falar dos precários que tem um enquadramento legal para a

sua atividade e até alguma proteção social, mas que são modalidades que são, em si

mesmo,  precárias,  o  trabalhador  a  prazo,  o  trabalhador  temporário  (que  tem  um

contrato de trabalho temporário), o trabalhador com contrato intermitente, o trabalhador

a tempo parcial involuntário, ou seja, que não queria ter o tempo parcial… o trabalhador

com contrato de muito curta duração, são formas… são modalidades de precariedade

que foram sendo inscritas na lei, e que permitem a chamada precariedade legal; uma

segunda  via  de  precarização  operou  não  pela  inscrição  na  lei  das  modalidades

precárias  de  emprego,  mas  pela  transgressão  à  lei,  e  aqui  entra  quer  o  trabalho

informal, quer as formas de transgressão legal. Ou seja, as formas de dissimulação de

vínculos laborais, por vias de outras categorias, por exemplo, os falsos Recibos Verdes,

o falso voluntariado, os falsos contratos temporários, ou seja, todas aquelas formas em

que,  de  facto,  as  pessoas não têm a cobertura  legal  que deveriam ter,  não têm a

proteção social  que deveriam ter… não porque não exerçam um trabalho o  tempo

inteiro, ou uma função permanente, mas porque a sua relação laboral está dissimulada

por outra coisa; e, finalmente, uma terceira via da precarização que, no fundo, quer a

fragmentação  dos estatutos laborais,  por exemplo o auto sourcing é muito evidente

dentro da mesma empresa, a terceirização (como vocês dizem)… que são formas de

comprimir os salários e de excluir as pessoas da contratação coletiva, da representação

por via das comissões de trabalhadores ou dos sindicatos da empresa, das regras que

se aplicam aos outros trabalhadores da empresa, de excluir as pessoas de coisas tão

simples, como comer na cantina, por exemplo (falando das trabalhadoras da limpeza da

Assembleia  Nacional),  ou  a  deslaborização  das  relações  laborais,  ou  seja,  os
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fenômenos da uberização, a tal transformação das relações laborais em relações de

negócio,  relações  de  trabalho…  manipulação  do  ponto  de  vista  conceptual  e  de

enquadramento legal, de  relações de trabalho que passam a ser enquadradas como

relações de negócio, não entre o trabalhador e o empregador, mas entre um prestador

de serviços e um cliente, ou seja, todo esse fenômeno de deslaborizar as relações de

trabalho.  Portanto eu diria  que o precário  são as relações laborais que,  ou tenham

vínculos  precários  legalmente  consagrados,  ou  estão  em situações  em  que  a  sua

condição  laboral  é  dissimulada  por  outros,  por  vínculos  que  não  correspondem  à

realidade do trabalho. Justamente para os excluídos da proteção social e dos direitos

construídos,  pelo  direito  do  trabalho,  ou  pessoas  que  trabalhando  e  até  tendo  as

condições dos outros trabalhadores são remetidos, quer para a economia informal, quer

para relações laborais, que não são enquadradas enquanto tal. E talvez a multiplicidade

das  situações  de  precariedade  deve  ter  em  conta  esta  multiplicidade  de  vias  de

precarização: as que são legais, as que se fazem pela transgressão a lei, as que se

fazem  pela  deslaborização  ou  informalização  das  ralações  de  trabalho.  (SOEIRO,

2019).

Conforme  Soeiro,  o  trabalho  precário  abarca  desde  atividades  profissionais

remuneradas sem legislação, ou proteção social, até aquelas previstas ou reguladas

por  legislação,  mas  com  vínculos  instáveis.  Além  daquelas  que  se  fazem  pela

transgressão  à  lei,  e;  as  que  se  fazem pela  deslaborização  ou  informalização  das

relações de trabalho.

Já  Tereza  Sá  associa  o  trabalho  precário  a  quatro  características:  “[…]  i)

Insegurança  no  emprego;  ii)  Perda  de  regalias  sociais;  iii)  Salários  baixos;  iv)

Descontinuidade nos tempos de trabalho.” (SÁ, 2010, p. 2).

Para Kalleberg, além da característica de trabalho incerto e imprevisível, em que

os riscos são assumidos, principalmente, pelo trabalhador e não pelos empregadores e

governos,  o  “[…]  trabalho  precário  inclui  atividades  no  setor  informal  e  empregos

temporários no setor formal”. (KALLEBERG, 2009, p. 21).

Numa tentativa de síntese dos autores em questão, podemos afirmar que por

trabalho  precário  entende-se:  o  trabalho  incerto,  imprevisível,  sem segurança,  com
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salários baixos, instáveis, intermitentes, um tipo de trabalho periférico, em que os riscos

são  assumidos  pelo  trabalhador  e  não  pelos  patrões,  com pouco,  ou  sem direitos

trabalhistas, podendo ser desenvolvidos nos setores formal e informal.

No entanto a questão que fica é a de entendermos se tais definições colocam a

precariedade como um desdobramento do capitalismo neoliberal,  pois com algumas

regulamentações tudo estaria, se não resolvido, caminhando para a normalidade (que é

o  que  parece).  Ou  se  estamos  falando  de  algo  intrínseco  ao  desenvolvimento

capitalista,  ou  próprio  de  sua  fase  contemporânea,  com  o  trabalho  precário  se

constituindo como sua forma de ser (esta que entendemos a mais adequada e correta).

Para  Soeiro  (2015),  a  problemática  da  precariedade  se  inscreve  nas

transformações  de  conjunto  da  própria  ordem  social,  em  seus  mecanismos  de

regulação coletiva, mas também relacionadas à mudanças culturais e comportamentais

“[…] relativamente ao trabalho e às relações sociais em geral.” (SOEIRO, 2015:8). Com

o termo precariedade tendo maior expansão e dinamismo ao se referir às mudanças de

ordem da economia, e em conjunto com o desemprego estrutural, marca os traços de

uma nova transformação em curso  no  regime capitalista,  afetando suas  formas de

produção, troca e modo de regulação.

Tem-se  mesmo  que  a  precariedade  vem  na  “contramão”  daquilo  que

caracterizou a fase do compromisso  fordista56 e dos “Trinta Anos Gloriosos” (1945 a

meados dos anos 1970), convertendo-se numa modalidade permanente e de tendência

dominante  na  evolução  do  capitalismo  contemporâneo,  marcado  sobretudo  pela

generalização da incerteza. (SOEIRO, 2015).

Num  contexto  de  crise  estrutural  do  capitalismo,  a  relação  salarial
fordista seria posta em causa pelo desenvolvimento de um novo tipo de
processo  produtivo  (flexível),  pela  concorrência  internacional,  pela
financeirização da economia e pelo abandono das políticas keynesianas

56 “[…] entendemos o fordismo fundamentalmente como a forma pela qual a indústria e o processo de
trabalho consolidaram-se ao longo deste século [XX], cujos elementos constitutivos básicos eram dados
pela produção em massa, através da linha de montagem e de produtos mais homogêneos; através do
controle dos tempos e movimentos pelo  cronômetro taylorista e da produção em série  fordista;  pela
existência do trabalho parcelar e pela fragmentação das funções; pela separação entre  elaboração e
execução no processo de trabalho; pela existência de unidades fabris concentradas e verticalizadas e
pela constituição/consolidação do operário massa, do trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensões.”
(ANTUNES, 2010, p. 24-5, grifos do autor).
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e  da  intervenção  regulatória  do  estado-nação.  (BIHR,  2007 apud
SOEIRO, 2015, p. 10).

Com isso  se  constata  que,  para  os  analistas  da  economia  política  crítica,  a

precariedade  enquadra-se  no  processo  de  reestruturação  produtiva,  que  tem como

marco  as  transformações  advindas  da  década  de  1970  e  mais  de  30  anos  de

neoliberalismo. Como base, tem-se a acumulação do capital de modo cada vez mais

flexível, considerando o que Antunes (2008) denominou de “engenharia da liofilização”,

que por sua vez restringe e limita o trabalho vivo e resulta em: desemprego massivo,

precarização  estrutural  do  trabalho,  rebaixamento  salarial,  perda  de  direitos,

fragmentação, heterogeneização e diversificação das condições objetivas e subjetivas

da classe-que-vive-do-trabalho. (SOEIRO, 2015).

Do ponto de vista da  organização do trabalho, a precariedade inscreve-se em

três grandes conjuntos de características fundamentais:  com a primeira sendo a da

descontinuidade, no  tempo  de  trabalho,  nas  funções  exercidas,  nos  vínculos

empregatícios  e/ou  na  própria  atividade  laboral,  a  exemplo  dos  independentes;  a

segunda  se  apresentando  como  um  deficit  de  proteção  social em  decorrência  de

contratos  de  trabalhos  precários,  “[…]  mas  também  de  relações  de  trabalho

clandestinas  ou  informais,  que  questionam  a  própria  categoria  de  emprego  […]”

(SOEIRO,  2015,  p.  10),  e;  uma  terceira  relacionada  à  carência  de  rendimentos,

podendo  ser  entendida  como  um  processo  de  empobrecimento  das  populações

assalariadas.

No que diz respeito ao estatuto jurídico, ou amparo legal, as condições precárias

de trabalho dizem respeito ao reconhecimento de situações antes excepcionais, tais

como: o trabalho parcial, a prazo, temporários, situações em que deveriam se substituir

um trabalhador na sua ausência, ou mesmo num pico de produção. Todavia, no período

de capitalismo neoliberal, aquilo que era atípico se tornou regra57. (SOEIRO, 2015).

Outro campo de pesquisa e estudos do fenômeno da precariedade ocorreu a

partir da experiência subjetiva dos precários.

57 “[…]  não  por  imperativo  econômico,  mas  pelo  facto  de,  na  gestão  política  da  produção,  serem
vantajosas para as empresas”. (SOEIRO, 2015, p. 10).
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Essa linha de trabalho procurou entender as vivências subjetivas na sua
multidimensionalidade:  a  insegurança  material  ou  econômica,  a
insegurança estatutária  (jurídica e social,  no campo do trabalho e da
proteção), a dimensão do estigma associado, a relação pessimista com
o  futuro,  entendido  como  ameaça,  o  ‘sentimento  de  precarização’,
associado  ao  medo  da  desclassificação  social  ou  às  formas  de
‘individualismo  negativo’,  cujo  sofrimento  social  é  mais  tendente  a
‘promover  comportamentos  autodestrutivos’  do  que  a  produzir
mobilizações políticas (BOUMAZA; PIERRU, 2007; CASTEL, 2009 apud
SOEIRO, 2015, p. 12).

Algumas abordagens, no campo da crítica ao capitalismo, que também merecem

destaque  são  aquelas  que  entendem o  fenômeno da  precariedade  não  como algo

exclusivamente negativo. Há autores do chamado operaismo ou da ecologia radical que

salientam o caráter alternativo e o potencial subversivo desse contingente da força de

trabalho. Esses autores situam-se fora da norma de integração do capitalismo regulado

e, por isso mesmo, podem se colocar como alternativa, face à sociedade do trabalho

assalariado. (SOEIRO, 2015).

Dentre esses,  destacam-se André Gorz,  para quem o trabalho se tornou um

tempo morto,  à  margem da vida.  No início  da  década  de 1980,  o  autor  falava do

neoproletariado pós-industrial, dos sem estatuto e dos sem classe, sendo constituído

por indivíduos expulsos da produção devido ao processo de abolição do trabalho (tese

que refuto veementemente), ou subempregados. (SOEIRO, 2015).

Outro autor é Antonio Negri,  o qual  defendia o potencial  de contestação dos

setores  precarizados,  considerando que  “[…]  da marginalização proletária  emergem

novas necessidades não redutíveis  à  reivindicação do trabalho assalariado (NEGRI,

1978, p. 297 apud SOEIRO, 2015, p. 13).

Pactuando do mesmo entendimento, o sociólogo francês Patrick Cingolani, em

meados  da  década  de  1980,  sustentava  que  a  experiência  da  precariedade  era

ambivalente, exprimindo a dominação, mas também  “[…] o desejo das atividades de

caráter expressivo, a aspiração à autonomia e o desejo de autorrealização.” (SOEIRO,

2015, p. 13).

De nossa parte, que pese as discordâncias nas abordagens, a qual reivindica o

fim  da  sociedade  do  trabalho  e  a  conceituação  de  classe  que  foge  ao  nosso
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entendimento, não deixa de ser interessante que esse precariado, “autônomo” e dotado

de potencial contestatório, emergirá com força 30 anos depois, mundo afora, sobretudo,

nas  revoltas  situadas  no  pós-crise  de  2008,  como  o  sujeito  social  que  coloca  as

rebeliões sociais na ordem do dia.

Uma última aproximação ao trato do processo de precarização tem a ver com os

dispositivos de legitimação ideológica do atual regime capitalista, que dizem respeito à

eficácia, ao culto da performance individual e à exaltação da mobilidade. Tais esquemas

partilhados,  não  sem  contradições,  pelos  patrões  e  pela  maioria  dos/as

trabalhadores/as é o que aparece no discurso motivacional das empresas e governos.

Dentro  desta  lógica,  a  disseminação  da  precariedade,  enquanto
degradação  do  emprego,  precisou  que  se  desenvolvesse  um  ‘novo
espírito  do  capitalismo’,  que  é  também  uma  narrativa  sobre  as
transformações que vivemos. Na ‘cidade por projetos’, que é o modo de
justificação moral do capitalismo precário, segundo Boltanski e Chiapello
(1999),  os  indivíduos são chamados a envolver-se em ‘atividades’,  a
montarem  ‘projetos’  e  a  estabelecerem  ‘redes’,  mostrando-se
polivalentes, adaptáveis, flexíveis, enfim, empregáveis. (SOEIRO, 2015,
p. 13-4, grifo do autor).

Além do que, o “faça você mesmo”, “seja seu próprio patrão”, “tenha seu próprio

negócio” disfarçados de um discurso empreendedor, fazem com que a precariedade

passe desapercebido e consiga camuflar as péssimas condições de trabalho da maioria

desses trabalhadores “autônomos”.

Quanto ao “perfil” geral das/os trabalhadoras/es precarizadas/os, sobretudo nos

países de capitalismo central, sua grande maioria, são jovens, com alta escolarização,

sendo que muitos têm graduação e pós, mas não só, mulheres, negros/as e imigrantes,

além de ser o elo mais frágil, também são as/os mais propensas/os ao trabalho precário

e que só vem aumentando. (SOEIRO, 2015)

Esse perfil sumariado, longe de ser uma novidade na forma do desenvolvimento

capitalista, encontra ecos nos escritos de Marx, quando sugere que o capitalista: “[…]

compra  mais  forças  de  trabalho  ao  substituir  progressivamente  trabalhadores  mais

qualificados por menos qualificados, maduros por imaturos, masculinos por femininos

ou adultos por adolescentes ou infantis”. (MARX, 2013, p. 711).
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Em  tempos  atuais,  o  trabalho  precarizado,  certamente,  apresenta  novos

contornos  e  a  escalada  de  seu  avanço  se  faz  de  forma avassaladora.  Segundo  o

relatório da Organização Internacional  do Trabalho (OIT, 2019),  referente ao ano de

2018, a precarização do emprego a nível mundial voltou a crescer e, tanto na Europa

quanto na América Latina, a recuperação econômica teve efeito modesto na geração e

melhora dos empregos. (DONCEL, 2019).

De  acordo  ainda  com  a  OIT  (2019),  globalmente  o  desemprego  estava  em

queda, mas sem apresentar melhoras nas condições de trabalho. Alertava, ainda, que:

“[…] alguns negócios impulsionados por novas tecnologias ‘ameaçam minar’ conquistas

sociais das últimas décadas.” (OIT, 2019).

Como se constata, a afirmação é a de que havia trabalho, só que piorado, ou

precarizado, e o avanço das tecnologias contribuindo para tal.

Seguindo  com  mais  dados,  em  2018:  […]  mais  de  3,3  bilhões  de  pessoas

empregadas no mundo não tinham níveis adequados de segurança econômica, bem-

estar material ou oportunidades para avançar. (OIT, 2019).

O setor informal contava com algo entorno de 2 bilhões de trabalhadores, ou

61% do trabalho global e 172 milhões de pessoas estavam desempregadas – taxa de

níveis pré-crise financeira de 2008-2009. (OIT, 2019)

Ou seja,  além de estarmos com taxa de desemprego pré-crise, os postos de

trabalho “recuperados” estariam em condições pioradas em relação a um período de 10

anos atrás. Imaginem se alargarmos e compararmos com as condições de trabalho, no

início dos anos de 1980?

O mesmo relatório apontava para o fato de que,

Mais  de  700  milhões  de  pessoas  estão  vivendo  na  extrema  ou
moderada  pobreza  apesar  de  terem  emprego  [...]  360  milhões  de
pessoas trabalhavam […] em empresas familiares […],  1,1 bilhão por
conta própria […] e uma em cada cinco pessoas com menos de 25 anos
não estão empregadas, não estudam e nem estão sob algum tipo de
treinamento. (OIT, 2019).
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Em  síntese,  o  trabalho  precarizado  avança,  os  avanços  tecnológicos  não

contribuem para sua reversão. Não há níveis adequados de segurança econômica e as

pessoas continuam na pobreza, ou pobreza extrema, mesmo estando trabalhando58.

Quanto ao tempo e momento de difusão do trabalho precário  no Brasil,  isso

ocorreu,  sobretudo,  nos  anos  de  1990,  devido  ao  processo  de  privatização  e

desregulamentação  das  leis  trabalhistas  que  se  aprofundaram  e  acompanharam  o

referido processo. Somado a isso tinha-se, ainda, a ideologia neoliberal e o “Consenso

de Washington” como fatores preponderantes. (KALLEBERG, 2009).

Outras abordagens e estudos, certamente complementam e mesmo denotam

outras  formas  de  entender  o  fenômeno  da  precariedade,  mas  para  o  que  nos

propusemos (e premidos pelo tempo), o exposto nos basta.

Passamos agora ao debate brasileiro expresso na análise da obra de Ricardo

Antunes.

2.1.2.2 A Precariedade no Debate Brasileiro

Partimos  do  debate  acerca  da  temática  Trabalho  Precário ou  Precarizado,

presentes na obra de Ricardo Antunes. Utilizaremos, sobretudo, seus livros Adeus ao

Trabalho? (2010) e Privilégio da Servidão: o novo proletariado de serviços na era digital

(2018).

Ricardo Antunes, proeminente intelectual e estudioso da temática do trabalho, há

muito vem desenvolvendo estudos e pesquisas, em que busca apreender o trabalho em

seus diferentes aspectos históricos e contemporâneos, nas mais diversas correntes das

ciências sociais (sobretudo na sociologia). Faz, sobretudo, a denúncia das condições

de penúria de homens e mulheres, que só tem sua força de trabalho como meio de

subsistência e por isso tem que vendê-la. Nesses últimos tempos, tem se ocupado em

entender, e porque não dizer decifrar, o trabalho em sua forma contemporânea, ou em

termos  antunianos  “sua  nova  polissemia”,  “sua  nova  morfologia”.  Observa-se  a

preocupação e denúncia do autor sobre a forma aviltante que o trabalho foi, tem sido e

continuará por muito tempo para a classe trabalhadora.

58  Outros dados acerca do precariado nacional serão abordados no Capítulo IV desta tese.
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Para o que é objeto de estudos dessa tese e nesse tópico, “trabalho precário”,

ao analisar seus escritos, nota-se que a forma precarizada do trabalho está presente

em  suas  formulações.  E  isso  ocorre  nem  sempre  com  o  uso  do  termo  “trabalho

precário”, mas na denúncia da condição aviltada e piorada do trabalho e na tentativa de

demonstrar o que vem se tornando o trabalho na contemporaneidade.

Em Adeus ao Trabalho?, nas Notas do Autor, Antunes (2010) destaca o fato de a

edição  estar  acrescida  de  novos  textos.  No  primeiro,  “A precarização  estrutural  do

trabalho  em  escala  global”  contém  a  tese  central  do  livro,  qual  seja:  “a  dupla

precarização estrutural do trabalho”, representada pelo processo de trabalho de base

tayloriano-fordista, e o de base flexibilizada-toyotista10.

Chama a atenção, além do destaque ao texto, a abordagem do autor à questão

do  trabalho  precário,  que  se  inscreve  no  quadro  de  uma  precarização  estrutural

decorrente  dos  referidos  processos  de  trabalho,  sobretudo,  o  de  base  flexibilizada-

toytista. (ANTUNES, 2010).

Tal destaque evidencia e denuncia que a precarização do trabalho está presente,

faz parte e decorre das mudanças em curso no mundo produtivo e tem ocupado um

espaço que não se limita às fronteiras regionais.

Porém, que pese a importância dada à precarização e ao debate que segue pela

obra, a impressão é que o autor não está “convencido” que o termo precário seja uma

categoria ontológica capaz de exprimir por si só as transformações, pioradas, em curso,

no mundo do trabalho – mesmo com a referência no título.

Da análise que depreendemos, na primeira parte do livro, Antunes (2010) aponta

para  as  profundas  transformações  vividas  pelo  mundo  e  pela  classe-que-vive-do-

trabalho.  Isso  ocorre,  principalmente, nos  anos  de  1980,  quando  um  grande  salto

tecnológico,  acompanhado  pela  automação,  robótica  e  microeletrônica,  ocuparam o

mundo  fabril.  Tais  mudanças  e  transformações  inseriram  e  desenvolveram  novas

relações de trabalho e de produção do capital, as quais segundo o autor, foram tão

intensas que atingiu a materialidade e a subjetividade da classe-que-vive-do-trabalho,

alterando mesmo a sua forma de ser. (ANTUNES, 2010).

Antunes (2010) segue enumerando as mudanças e transformações que não se

limitariam ao fordismo e taylorismo, elencando as experiências da “Terceira Itália”, do
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Kalmarianismo, na Suécia, os experimentos do Vale do Silício, no EUA, e o Toyotismo,

ou modelo japonês – que tem causado os maiores impactos nas relações de trabalho e

de produção do capital.

Todavia, acerca do nosso interesse e objeto, será no item II, da Primeira Parte,

“As metamorfoses do mundo do trabalho”, que o autor utiliza de forma mais sistemática

o termo precário com o intuito de designar as formas em que se encontra o trabalho na

atualidade.

Ao  discorrer  sobre  a  desproletarização  do  trabalho  industrial  fabril  e  a

consequente  diminuição  da  classe  operária  industrial  tradicional,  Antunes  (2010)

aponta,  como  sua  contrapartida,  a  expansão  do  trabalho  assalariado,  no  setor  de

serviços,  sucedendo  a  uma  significativa  heterogeneização  do  trabalho.  Ao  mesmo

tempo, incorpora um crescente contingente feminino no mundo operário, além de uma

subproletarização  intensificada  “[…]  presente  na  expansão  do  trabalho  parcial,

temporário, precário, subcontratado, ‘terceirizado’ […]” (2010, p. 47).

Como se  observa,  o  termo precário  aparece  precedido  e  seguido  de  outros

adjetivos para designar a deterioração das condições de trabalho na atualidade, não

assumindo o termo precário como central – conforme nosso entendimento59.

Contudo,  no  mesmo  texto,  ao  falar  do  desemprego  estrutural e  sua

processualidade contraditória, o autor utiliza o termo “trabalho precário” (enfatizando a

palavra “precário”),  como a principal  característica do trabalho60 contemporâneo.  Ou

seja,  o  termo  trabalho  precário,  nesta  passagem,  adquire  maior  importância  e

centralidade.

Avançando no texto a mesma dubiedade identificada, ao se referir ao trabalho

precário, faz-se presente na descrição da conjuntura e condição do trabalho:

59 Numa palavra, a questão não é o termo estar precedido ou sucedido por outros adjetivos que denotam
o que entendemos por  trabalho precário.  Isso pode e será utilizado por  estudiosos e  estudiosas da
temática como forma de reforçar o entendimento do que seja trabalho precário. A questão que fica é usar
outros termos que compõem o universo do que seja trabalho precário, como algo diferente, algo que não
compõe o cabedal daquele.

60 “Sendo as demais:  a redução do operariado tradicional fabril;  o aumento do subproletariado e do
assalariamento no setor de serviços”. (ANTUNES, 2010, p. 47).
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Paralelamente  a  essa  tendência  [desemprego  estrutural],  há  outra
também  extremamente  significativa,  dada  pela  subproletarização do
trabalho, presente nas formas de trabalho precário, parcial, temporário,
subcontratado,  ‘terceirizado’,  vinculados  à  ‘economia  informal’,  entre
tantas modalidades existentes. (ANTUNES, 2010, p. 49).

Novamente o termo trabalho precário é precedido e sucedido de outros adjetivos

para  designar  a  mesma  condição,  perdendo  a  centralidade.  A  título  de  ênfase,

entendemos  o  trabalho  precário  como  aquele  que  envolve  o  trabalho  parcial,

temporário, subcontratado, terceirizado e outros.

Demais exemplos seguem pelo texto, mas dada a importância e destaque ao

novo texto descrito nas Nota do Autor, “A precarização estrutural do trabalho em escala

global”, faz-se importante elencar como o tema é tratado.

No início, o autor afirma:

Sabemos que um amplo contingente da força humana disponível para o
trabalho, em escala global, ou se encontra exercendo trabalhos parciais,
precários, temporários, ou já vivenciava a barbárie do desemprego. Mais
de  um  bilhão  de  homens  e  mulheres  padecem  as  vicissitudes  do
trabalho precarizado, instável, temporário, terceirizado, quase virtual, e
dentre  eles  centenas  de  milhões  têm  seu  cotidiano  moldado  pelo
desemprego estrutural. (ANTUNES, 2010, p. 103, grifos nossos).

Neste caso, o termo trabalho precário ou precarizado é precedido e sucedido por

outros adjetivos que denunciam as condições de penúria do trabalho na atualidade,

como forma de exprimir suas vicissitudes.

Porém, logo na sequência, Antunes é enfático ao afirmar: “[…] há uma crescente

tendência  de  precarização  do  trabalho  em  escala  global  […]” (2010,  p.  103),

enfatizando a precarização do trabalho como fundamental  nesse processo.  Adiante,

porém, mais uma vez o termo perde sua capacidade de exprimir por si só o trabalho

com tais características.

Por  fim  e  no  fim,  Antunes  parece  redimir-se  e  “se  render”  à  importância  e

centralidade da categoria trabalho precário, ao escrever que:

Nesse quadro, caracterizado por um processo de precarização estrutural
do trabalho, os capitais globais estão exigindo também o desmonte da
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legislação social protetora do trabalho.  E flexibilizar a legislação social
do trabalho significa – não é possível ter nenhuma ilusão sobre isso –
aumentar  ainda  mais  os  mecanismos  de  extração  do  sobretrabalho,
ampliar  as  formas  de  precarização  e  destruição  dos  direitos  sociais
arduamente conquistados pela classe trabalhadora,  desde o início da
Revolução Industrial, na Inglaterra, e especialmente pós-1930, quando
se toma o exemplo brasileiro. (ANTUNES, 2010, p. 109, grifos do autor).

Ou seja, a condição e forma aviltada do trabalho volta a ser a de precário.

Todavia, que pesem discordâncias, o autor não deixa dúvidas de que quando

fala da forma aviltada e piorada que o trabalho vem adquirindo na atualidade, está se

referindo ao que chama de desdobramento da dupla precarização estrutural do trabalho

(em nosso entendimento,  trabalho precário),  que significa: perdas de direitos,  maior

exploração  da  mão  de  obra  e  ataques  às  formas  de  organização  política  das/os

trabalhadoras/es, trazendo serias implicações de ordem objetiva e subjetiva, nos termos

de Antunes (2010), à classe-que-vive-do-trabalho.

É mister destacar, ainda, que a insistência em analisar a forma de utilização do

vocábulo “trabalho precário”, na concepção de Antunes, não se faz por preciosismos,

muito menos por tentativas de desqualificar as contribuições do autor. Ao contrário, a

busca na obra antuniana por  uma definição e conceituação do que seja o trabalho

precário se faz, justamente, por reconhecer sua importância no debate e elaborações

concernentes ao mundo do trabalho e, por conseguinte, ao que tratamos aqui como

trabalho precário.

Por fim, enfatizamos que a abordagem à temática na primeira obra analisada

demonstrou  que,  para  Antunes  (2010),  o  vocábulo  trabalho  precário  não  tem  uma

definição única, não é central para descrever a deterioração do trabalho na atualidade e

não encontra uma forma uníssona para o assunto. Nossa percepção é que Antunes

está mais preocupado em desvendar a nova polissemia ou nova morfologia do trabalho,

cujo elemento maior é sua forma multifacetada “[…] resultado das fortes mutações que

abalaram o mundo produtivo do capital nas últimas décadas” (ANTUNES, 2010, p. 104)

e que, em nossa opinião, abarca o trabalho precário.

Quanto à segunda obra analisada, ou seu livro “O Privilégio da Servidão: o novo

proletariado de serviços na era digital” (2018), também o termo “trabalho precário” nem
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sempre é o mais adequado para exprimir  o trabalho aviltado e piorado dos tempos

atuais. Mas certamente, nessa, sua utilização é mais comedida. Antunes (2018),  na

introdução (denominado de Nota Prévia), ao apresentar as partes e capítulos do livro,

chega mesmo a mencionar  que a fotografia  do proletariado contemporâneo é a do

precarizado global.

Na obra, o autor faz referência e entra no debate em torno da categoria trabalho

precário e precariado, demonstrando acordos, inconsistências e chamando a atenção

para os autores que têm trabalhado e se debruçado sobre o assunto. Novamente, o

termo nem sempre é tido como central, ou o mais adequado para exprimir a situação do

trabalho e do/a trabalhador/a na contemporaneidade, mas certamente adquire maior

relevância.

No Capítulo I, denominado Fotografias do Trabalho Precário Global, o autor traça

um  paralelo  com  o  desenvolvimento  tecnológico,  o  alto  padrão  empregado  para

produção de bens duráveis e não duráveis (a exemplo de aparelhos microeletrônicos,

smartfones, etc) e a situação dos/as trabalhadores/as, seja na obtenção de matéria-

prima (em minas, florestas e afins), seja nas grandes indústrias de produção de tais

mercadorias.

A síntese que se chega é a de que, para o grupo do trabalho pesado e braçal,

suas  atividades  assemelham-se  aos/às  dos/as  trabalhadores/as  do  período  da

Revolução Industrial;  ao grupo do trabalho nas indústrias de tecnologia avançada, a

instabilidade, a fadiga e a insegurança são seus traços constitutivos. São velhas formas

de  trabalho  (precarizado)  aliadas  a  um  novo  tipo  de  trabalho  contemporâneo

(precarizado),  ou o velho e  o  novo se encontrando:  o  primeiro reproduzindo traços

históricos do trabalho,  mas que poderia  ser  facilitado e até substituído pelo próprio

desenvolvimento tecnológico de que é base, e o segundo apresentando sua própria

natureza, sua forma de ser precária, não dependendo de avanços tecnológicos para

que tal estado de coisas se altere.

Nas páginas que seguem, a todo o momento, a precarização do trabalho e a

precarização da classe trabalhadora dão a tônica do desenvolvimento global, ora com

citações  diretas,  ora  com  outros  adjetivos  precedendo  ou  sucedendo  o  vocábulo

trabalho precário – a exemplo da obra anteriormente analisada.



110

Um primeiro destaque se  dá à  questão da informalização.  Segundo Antunes

(2018),  a  reestruturação  do  capital,  advinda  sobretudo  da  década  de  1970,  tem

aumentado a informalização e a precarização da classe trabalhadora, acentuando os

elementos destrutivos em relação ao trabalho.

Nesse ínterim de aceitação, definições ou não acerca do termo trabalho precário,

o tratamento dispensado pelo autor à informalização, chama a atenção:

Uma vez que concebemos a informalidade quando há  ruptura com os
laços formais de contratação e regulação da força de trabalho, pode-se
acrescentar que, se a informalidade não é sinônimo direto de condição
de  precariedade,  sua  vigência expressa,  com  grande  frequência  e
intensidade,  formas  de  trabalho  desprovidas  de  direitos,  as  quais,
portanto, apresentam clara similitude com a precarização. (ANTUNES,
2018, p. 71, grifos do autor).

Segundo  Antunes  (2018),  informalização,  então,  não  é  equivalente  direto  de

precariedade. Contudo não fica evidente o porquê de ambas não serem sinônimos, já

que em outras passagens (e nessa mormente), o autor utiliza das características da

informalidade –  ruptura com os laços formais de contratação e regulação da força de

trabalho,  formas de trabalho desprovidas de direitos –, como sendo as mesmas do

trabalho categorizado como precário. A citação a seguir é ilustrativa:

Uma  fenomenologia preliminar dos  modos de ser da informalidade no
Brasil  recente  demonstra  a  ampliação  acentuada  de  trabalhadores
submetidos a sucessivos contratos temporários, sem estabilidade, sem
registro em carteira, trabalhando dentro ou fora do espaço produtivo das
empresas, quer em atividades mais instáveis ou temporárias, quer sob
ameaça direta do desemprego. (ANTUNES, 2018, p. 68, grifos do autor).

Conforme observado, as características atribuídas ao trabalho informal confluem

para o mesmo sentido de trabalho precário. No mesmo tópico, ao tratar da inserção do

trabalhador na informalidade, ele reconhece o trabalho informal como sendo precário. E

mais uma vez suas características são as mesmas: “a forma de inserção no trabalho

informal é extremamente precária e se caracteriza por uma renda muito baixa, além de

não  garantir  o  acesso  aos  direitos  sociais  e  trabalhistas  básicos  […]”  (ALVES;

TAVARES, 2014, p. 431 apud ANTUNES, 2018, p. 69).
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E segue:

Um  segundo  modo  de  ser  da  informalidade remete  à  figura  dos
trabalhadores  informais  assalariados  sem  registro, à  margem  da
legislação  trabalhista,  uma  vez  que  perderam  o  estatuto  de
contratualidade e passaram da condição de assalariados  com carteira
assinada para a de assalariados sem carteira […]. (ANTUNES, 2018, p.
69, grifos do autor).

Na  sequência  do  debate,  Antunes  (2018)  afirma  novamente  que,  se  a

informalidade não é sinônimo direto de precarização, ao menos guarda similitudes. A

informalidade e a precarização são mecanismos recorrentes, para ampliação do lucro

das empresas, sejam transnacionais, grandes, médias, micros, ou pequenas empresas.

A partir de 2008 esse quadro aprofundou-se ainda mais e tais formas de flexibilização

do trabalho, no Brasil, são um instrumento utilizado pelas empresas para burlarem a

legislação trabalhista.

Com tantas similitudes e confluências, fica a pergunta: por que a tentativa de

distinção de trabalho informal do trabalho precário?61

Outro  importante  debate  proposto  pelo  autor  remete  à  flexibilidade  ou

flexibilização do/no capitalismo contemporâneo que,  segundo Antunes (2018),  serve

como uma espécie de síntese ordenadora do mesmo. Para ele, a flexibilidade constitui-

se  como  a  essência  da  mundialização  da  economia,  pós  1970,  sendo  a  esfera

financeira o elemento central.

No que tange às relações de trabalho, a flexibilidade está presente na diminuição

drástica entre atividade laboral  e  espaço da vida privada,  nas diferentes formas de

contratação, no desmanche da legislação trabalhista e no desemprego estrutural.

Para  Antunes  (2018),  a  flexibilização  sintetiza  o  que  parte  dos  autores  da

sociologia  do  trabalho  define  como precarização  do  trabalho.  Esta,  por  sua  vez,  é

61 Minha hipótese é a de que um/a trabalhador/a informal nem sempre exerce um trabalho categorizado
como precário (o que é raro). Como exemplo, podemos citar os/as informais que executam trabalhos de
alto impacto nas áreas das tecnologias da informação e comunicação – TIC´s, mas isso é exceção.
Dados recentes de pesquisa do IBGE (2018) demonstram que os/as trabalhadores/as informais ganham
até 44% a menos que os/as que tenham registro em carteira  “Trabalhador sem carteira ganha 44%
menos  que  empregado  formal,  aponta  IBGE”. (G1),  sendo  esta  uma  tendência  no  Brasil,  após  as
“reformas” dos últimos períodos. “Dados do IBGE apontam que trabalho informal e mal pago é tendência
após Reforma Trabalhista”. (SILVA, 2018). Em suma, se as exceções não fazem do/a informal sinônimo
de precário/a, a regra empurra-os para o mesmo fim.
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compreendida (finalmente) como um processo contraditório, despertando a resistência

dos/as trabalhadores/as e se apresentando como um processo contínuo,  “[…] cujos

mecanismos  de  imposição  se  entrelaçam  com  as  necessidades  permanentes  de

valorização de capital e autorreprodução do sistema.” (ANTUNES, 2018, p. 142). Assim,

para Antunes (2018), a precarização é:

[…] por um lado, um fenômeno intrínseco à sociabilidade construída sob
o  signo  do  capital;  por  outro,  uma  forma  particular  assumida  pelo
processo de exploração do trabalho sob o capitalismo em sua etapa de
crise estrutural, podendo, portanto, ser mais ou menos intensa, uma vez
que não é uma forma estática. Nas épocas de crise […] o que se assiste
é a sua intensificação, que vimos denominando a persistente tendência
à  precarização  estrutural  do  trabalho  em  escala  global,  da  qual  o
trabalho imigrante é uma expressão mais brutal e visível. (ANTUNES,
2018, p. 142).

Assim, entende-se a precarização como própria do capitalismo, como forma de

exploração do trabalho em seu momento de crise estrutural,  sendo mais ou menos

intensa e não estática – uma vez que há intensificações em tempos de agudização das

crises do capital. Para Antunes (2018), não existem limites para a precarização, apenas

formas diferenciadas de manifestações capazes de articular, numa mesma cadeia de

produção, trabalhos terceirizados, quarteirizados. Podem ser realizados até o limite na

planta da fábrica e/ou corporações ou mesmo na própria casa dos/as trabalhadores/as.

Resta, portanto, ao/a trabalhador/a a disponibilidade perpétua ao labor (facilitado pelos

serviços  on-line  e  dos  aplicativos),  com  os  capitais  exigindo  a  maior  flexibilidade

possível: sem jornadas, espaço laboral e remuneração fixa, com os sistemas de meta

do dia seguinte sempre maiores do que do dia anterior, sem direitos sociais trabalhistas

e sem o direito à organização sindical (ANTUNES, 2018). Tudo isso contribui com a

expansão da precaridade do trabalho.

Em suma, a flexibilidade é um grande negócio para o capital.

Reconhecendo  explicitamente  e  se  utilizando  do  termo  trabalho  precário,

Antunes (2018) afirma (conforme já sinalizado),  que adentramos numa  nova era de

precarização estrutural do trabalho. Tal afirmativa embarará os seguintes exemplos:
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1) [na] erosão do trabalho contratado e regulamentado, dominante no
século XX, e sua substituição pelas diversas formas de trabalho atípico,
precarizado e ‘voluntário’;
2) [na] criação das ‘falsas’ cooperativas, visando dilapidar ainda mais as
condições de remuneração dos trabalhadores, solapando seus direitos e
aumentando os níveis de exploração da sua força de trabalho;
3) [no] ‘empreendedorismo’ que cada vez mais se configura como forma
oculta de trabalho assalariado […];
4) [na] degradação ainda mais intensa do trabalho imigrante em escala
global. (ANTUNES, 2018, pp. 75-6).

Segundo Antunes (2018), é a partir desse quadro que os capitais globais estão

exigindo  o  desmonte  da  legislação  social  protetora  do  trabalho  e  ampliando  a

destruição  dos  direitos  sociais  conquistados  pela  classe  trabalhadora.  Vivenciamos

mesmo um modo de ser da fase flexível toyotizada, em que o trabalho precário é a sua

condição.

Para o autor, o mundo do trabalho em sua nova morfologia tem, por um lado e

no  topo  da  pirâmide,  trabalhos  ultraqualificados  atuando  na  esfera  informacional  e

cognitiva e, por outro, de forma estrutural na sua base, a ampliação da informalidade,

da precarização e do desemprego, “[…] e, no meio, encontramos a hibridez, o trabalho

qualificado que pode desaparecer ou erodir, em decorrência das alterações temporais e

espaciais que atingem as plantas produtivas ou de serviços em todas as partes do

mundo”. (ANTUNES, 2018, p. 77, grifo do autor).

Com  a  informalização  assumindo  cada  vez  mais  e  de  modo  crescente  a

constituição da acumulação do capital  de nossa época – aquela forma estrutural  de

base – vai controlando os processos de trabalhos. (ANTUNES, 2018)

De maneira mais enfática, num artigo em conjunto com Graça Druck (que se

transformou em capítulo do referido livro do qual utilizamos parte), Antunes e Druck

(2018)  abordarão  a  precarização  do  trabalho  como  uma  regra  do  capitalismo

contemporâneo a nível mundial.

As reflexões partem das transformações do capitalismo vividas desde os anos

de 1970, com a acumulação flexível gerando um modo de vida e trabalho pautados na

flexibilização e na precariedade, onde rupturas com o padrão fordista vai ser inevitável.

Segundo o/a autor/a:
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São  mudanças  impostas  pelo  processo  de  financeirização  e
mundialização da economia num grau nunca antes alcançado,  pois o
capital financeiro passou a dirigir todos os demais empreendimentos do
capital, subordinando a esfera produtiva e contaminando todas as suas
práticas  e  os  modos  de  gestão  do  trabalho.  O  Estado  passou  a
desempenhar  cada  vez  mais  um  papel  de  ‘gestor  dos  negócios  da
burguesia financeira’, cujos governos, em sua imensa maioria, pautam-
se pela desregulamentação dos mercados, principalmente o financeiro e
o de trabalho. (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 154).

Como marca  maior  tem-se  o  desemprego  estrutural,  com novos  e  precários

contratos de trabalho a curto prazo. A terceirização, a informalidade, a precarização, a

materialidade e a imaterialidade são meios vitais para preservação e ampliação de tal

“lógica” de desenvolvimento. (ANTUNES; DRUCK, 2018)

Ao abordarem o que chamam de uma fenomenologia preliminar dos modos de

ser  da precarização,  os autores traçam um longo e esclarecedor mapa do trabalho

precário, começando pela:

[…]  ampliação  acentuada  de  trabalhos  submetidos  a  sucessivos
contratos  temporários,  sem  estabilidade,  sem  registro  em  carteira,
dentro ou fora do espaço produtivo das empresas, quer em atividades
mais  instáveis,  quer  nas  temporárias,  quando  não  na  situação  de
desemprego. (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 156).

Para o/a autor/a, a busca pela “racionalidade instrumental” do capital é que tem

impulsionado a tal estado de coisas, fazendo com que as empresas recorram cada vez

mais à flexibilização das relações, das jornadas e das remunerações de trabalho – além

de introduzir  “[…] novas relações e formas de trabalho que frequentemente assumem

feição informal” (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 156).

Assiste-se  mesmo  a  uma  nova  fase  de  desconstrução  do  trabalho,  com  o

aumento dos diversos modos de ser da informalidade e da precarização, considerando

ser a terceirização um de seus elementos mais decisivos.

Segundo  pesquisas  levantadas  por  Antunes  e  Druck  (2018),  nos  últimos  20

anos, no Brasil, é unânime a indissociabilidade entre terceirização e precarização do

trabalho.  Em  todas  as  dimensões  e  modalidades  de  precarização  do  trabalho  a

terceirização, aparece como central.
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Assim,  quando  se  examina  a  dimensão  ‘mercado  de  trabalho’  […]
encontra-se uma condição de heterogeneidade e segmentação marcada
por uma vulnerabilidade estrutural que se reconfigura, com formas de
inserção (contratos) precárias, sem proteção social, com salários mais
baixos, presentes na terceirização de forma exemplar e cujo crescimento
exponencial  pode  ser  observado  em diferentes  segmentos  da classe
trabalhadora. (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 157).

Para  algumas  categorias  profissionais,  como  a  dos  petroleiros,  é  possível

observar  uma proporção  maior  de  empregados  subcontratados  diante  dos  efetivos.

Cabe observar que o PL 4.330, da terceirização Sem Limites, ainda não estava em

vigor quando do levantamento.

As diferenças salariais entre os/as terceirizados/as e os/as efetivos/as também

reafirmam  uma  condição  de  maior  precarização.  E  se  os  padrões  de  gestão  e

organização  do  trabalho,  sob  a  égide  do  toyotismo,  são  precários,  entre  os/as

terceirizados/as essas condições são ainda piores “[…] com maiores jornadas, maior

rotatividade e menor acesso a benefícios.” (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 158).

Quando  se  vai  aos  “serviços  tipicamente  terceirizáveis”,  o  quadro  de

precarização mostra-se com mais vigor, são jornadas de trabalho de três horas a mais;

média de permanência no emprego de dois anos e sete meses (para os/as demais

trabalhadores/as a média é de cinco anos e oito meses) e quanto aos benefícios:

[…] os terceirizados não tem PLR, ou recebem um valor fixo e quase
simbólico,  nem  auxílio-creche  e  educação;  seu  vale-alimentação  é
sempre menor […] não recebem ajuda para o deslocamento nem tem
direito  ao transporte  da empresa.  [As]  horas  extras  é  menor  do que
aquele obtido por convenções coletivas […]. (ANTUNES; DRUCK, 2018,
p. 159).

Ou seja, são os/as que têm menores salários, os/as que trabalham mais e os/as

que têm menos acessos aos benefícios complementares à sua renda do trabalho. Em

suma, estão em trabalhos tipicamente precarizados.

São ainda os/as terceirizados/as que sofrem com o maior número de acidentes,

estão expostos/as aos maiores riscos e os/as que mais morrem no e por causa do

trabalho. Segundo Antunes e Druck (2018), tais vulnerabilidades e riscos são próprios

da condição precária de trabalho.
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No Brasil, foram enumerados como grandes setores da terceirização a indústria

do petróleo, da eletricidade e da construção civil.  No setor petrolífero, o número de

terceirizados/as cresceu sete vezes no período mensurado (de 49.217, em 2000, para

360.180,  em  2013),  ou  no  período  lulopetista;  no  setor  elétrico,  o  número  de

terceirizados(as) cresceu quatro vezes, ou 299% (de 36.649, em 2003, para 146.314,

em 2012). Neste, quando se examina o número de acidentes fatais, 87% das mortes

ocorreram  entre  os/as  terceirizados/as;  na  construção  civil,  é  corrente  o  uso  da

subcontratação e do “gato” como mão de obra, sendo o setor onde apresenta as mais

altas  taxas  de  rotatividade  e  de  acidentes  de  trabalho.  Fica  evidente  que  há  uma

indissociabilidade entre terceirização e precarização da saúde. (ANTUNES; DRUCK,

2018).

No  plano  da  subjetividade,  percebe-se  entre  os/as  trabalhadores/as

submetidos/as  a  condições  precárias  de  trabalho,  sobretudo  os/as  terceirizados/as,

uma condição de isolamento, sem vínculos de inserção e com sua identidade coletiva

enfraquecida “[…] resultante da descartabilidade, da desvalorização e da discriminação

a que estão submetidos, o que dificulta a solidariedade de classe” (ANTUNES; DRUCK,

2018, p. 162).

Quanto  à  organização  sindical,  formas  de  luta  e  representação,  o

enfraquecimento nos trabalhos categorizados como precários é mais acentuado, em

decorrência  da  elevada  concorrência  entre  os/as  trabalhadores/as,  além  de  sua

heterogeneidade  e  divisão  “[…]  implicando uma pulverização dos sindicatos,  criada

principalmente pela terceirização.” (ANTUNES; DRUCK, 2018, p. 162).

Há,  por  fim,  a  dimensão  do  direito  do  trabalho,  que  a  todo  momento  é

questionada  em  sua  tradição  e  existência,  pois  pelos  “princípios”  liberais,  a

flexibilização é processo inexorável da modernidade em tempos de globalização. Não

cabem legislações e garantias protetivas ao trabalho, trabalhadores e trabalhadoras.

(ANTUNES; DRUCK, 2018).

Em suma,  de  acordo  com  descrição  sumariada,  os/as  terceirizados/as: “[…]

recebem menos, trabalham mais, têm menos direitos e benefícios, são mais instáveis,

estão crescendo mais do que os demais trabalhadores e são aqueles que com maior

frequência sucumbem a acidentes fatais”. (ANTUNES, 2018, p. 163).
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Tudo isso faz Antunes e Druck (2018) sentenciar que a terceirização é o principal

meio de precarização do trabalho no Brasil62.

Antunes (2018) destaca ainda o fato de o trabalho contratado e regulamentado

se ver  em pleno processo de desregulamentação,  via  terceirização,  informalidade e

precarização – fenômenos distintos, mas interligados – tendo como principal objetivo:

[…] incrementar os mecanismos e formas de extração do sobretrabalho,
da  sujeição  e  divisão  dos  trabalhadores  e  das  trabalhadoras  a  essa
pragmática  perversa  que  se  expande  tanto  na  indústria  quanto  na
agricultura e nos serviços, todos eles praticantes da lógica financeirizada
que os conduz. (ANTUNES, 2018, p. 172).

Observamos com isso que, embora o autor recorra a outras formas de denúncia

do  trabalho  aviltado  e  vilipendiado,  o  termo  precário  está  na  mesma  situação  de

igualdade  que  os  demais  adjetivos  utilizados.  Isso  demonstra  que  a  categoria  que

buscamos elucidar passa a ter maior rigor no seu uso e exposição.

Por último, ao analisar o processo em curso do trabalho na atualidade, o autor

afirma que, como não há um padrão rígido desse desenvolvimento, a precaridade não

atingiu seus níveis máximos. Está longe daquilo que a lógica destrutiva dos capitais

busca implementar, restando à classe oscilar entre o desemprego “[…] e, na melhor das

hipóteses,  a  disponibilidade  para  tentar  obter  o  privilégio  da  servidão” (ANTUNES,

2018, p. 34).

Por fim, enfatizamos que, se a abordagem à temática na primeira obra analisada

demonstrou  que,  para  Antunes  (2010),  o  vocábulo  trabalho  precário  não  tem  uma

definição única, não é central e não encontra uma forma uníssona para descrever a

deterioração do trabalho na atualidade, na segunda obra analisada, embora dúbio em

alguns  momentos,  há  maior  firmeza  e  aceitação  no  uso  do  termo,  com  o  autor

conceituando mesmo o trabalho precário. Chama a atenção também a distinção feita

entre trabalho precário, informalidade e terceirização. No último caso, a correlação com

o trabalho precarizado está posta de forma mais contundente.

62 Aqui também outro destaque a ser feito, se conforme o/a autor/a, a terceirização é o principal meio de
precarização, entende-se que, a exemplo da informalidade, a terceirização não é sinônimo direto de
precarização, cabendo distinções – estas que o/a autor/a não apresentam. 
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Com isso, destacamos novamente a forma como Antunes (2018) conceitua o

trabalho precário,  de  início  se apresentando como um processo contraditório,  cujos

mecanismos  se  entrelaçam  com  as  necessidades  permanentes  de  valorização  do

capital e autorreprodução do sistema. São constituídos como intrínseco à sociabilidade

do capital e uma forma particular de exploração do trabalho sob o capitalismo em sua

forma contemporânea (de crise estrutural). E uma vez que não existem limites para a

precarização, o que temos são formas diferenciadas de manifestação, as quais são

capazes  de  articular,  numa  mesma  cadeia  de  produção,  trabalhos  terceirizados,

quarteirizados,  podendo  ser  realizados  até  o  limite  na  planta  da  fábrica  e/ou

corporações ou mesmo na própria casa dos/das trabalhadores/as.

2.2 As Classes Sociais – burguesia, proletariado e frações

Há tempos, ao menos desde os anos de 1980, vem ganhando força a tese que

defende o fim da classe trabalhadora a nível mundial. Um dos elementos explicativos

seria o avanço da técnica, com o mundo “maquínico-informal-digital”, levando a classe

a sua fase terminal.  No entanto,  é  farto  o  debate,  nas mais  diversas correntes  do

marxismo,  atestando  que  o  que  ocorre  de  fato  são  transformações  no  mundo  do

trabalho (abstrato e concreto), ou o que também Antunes (2010, 2018) tem chamado de

uma  nova morfologia e/ou  nova  polissemia  do  trabalho,  denotando  transformações

profundas no interior da classe trabalhadora.

Com e a par disso, é comum e corriqueira as explicações acerca das classes

sociais, dividindo-as em estratificações, seja como classe alta, média, baixa, seja em

categorias como A, B, C, D, E… até onde a imaginação mandar.

Isso  não  se  faz  sem  um  motivo,  quase  sempre  amparado  em  concepções

weberianas, em que a situação de classe significa, em última instância, a situação do

mercado (WEBER, 1999 apud MATTOS, 2019). Tais referências definidas pela renda e

acesso diferenciado ao mercado, escamoteiam – de forma consciente ou não – a lógica

dos  conflitos  sociais  fundamentais  nas  quais  vivemos.  Assim,  o  lugar  ocupado  no

processo de produção, nas relações de produção e de vínculos às formas de ação

coletiva movidas por um sentido de classe ficam subsumidas. (MATTOS, 2019).
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Fugindo de tais conceituações, que entendemos limitadoras (ao não contemplar

o movimento real  da sociedade,  por consequência não dando conta explicativa dos

sujeitos e objeto dessa tese e ainda por conter um notório viés ideológico que serve a

classe que está no poder, leia-se burguesia) também nos ampararemos no referencial

marxista63, pelos motivos já arrolados anteriormente.

De  forma  sucinta,  trataremos  do  debate  categorial  e  teórico-conceitual  (nos

termos definidos no início desse capítulo)  apresentados por Marx e tradição, com os

seus principais referenciais e desdobramentos na sociedade contemporânea. Dada a

complexidade, dificuldades e o fato de Marx não se dedicar de forma direta ao debate

das classes sociais, serão os intelectuais dessa tradição que se debruçarão sobre o

tema e que utilizaremos majoritariamente.

Contudo e de início, é mister destacar que partimos do entendimento de que: “A

história de todas as sociedades até hoje existentes é a história das lutas de classes”

(MARX; ENGELS, 2010, p. 40), ou ao menos, toda a história escrita. (ENGELS, 2010).

Assim, nosso entendimento é que o excedente econômico será o responsável

pelo surgimento das classes sociais, ocorrendo por sua vez composições diferenciadas

em  diferentes  modos  de  produção.  Desse  modo,  somente  nas  sociedades  de

comunismo primitivo, onde não haviam excedentes econômicos dada a natureza da

produção e forma de distribuição, não haveriam classes sociais.

Todavia seguramente, um consenso entre teóricos e pensadores marxistas é o

de  que  classes  sociais  é  um dos  temas  mais  complexos,  controversos  e,  embora

fundamentais em toda obra de Marx, este não produziu uma teoria pronta e acabada

acerca das mesmas (RIDENTE, 2001;  BOTTOMORE, 2012; VIANA, 2018; MATTOS,

2019).  Segundo  Viana,  o  que  Marx  produziu  foi  um  esboço  e  no  capitalismo  nos

forneceu  “[…]  uma  teoria  incompleta,  e  com  lacunas  das  classes  sociais  desta

sociedade.” (2018, p. 7)64.

63 “Lembrando que Marx não produziu uma teoria da estratificação social  e, por isso,  não forneceu
parâmetros  econométricos  para  a  delimitação  das  classes,  até  porque  não  reduziu  a  classe  a  um
fenômeno econômico” (MATTOS, 2019, p. 146).

64 “Tais elaborações, esparsas e incompletas, podem ser encontradas, principalmente, na Introdução à
Crítica da Filosofia do Direito de Hegel, no Manifesto Comunista e na Ideologia Alemã.” (VIANA, 2018).
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Ainda sobre a produção de Marx, Bensaid (1999 apud MATTOS, 2019) dedicou

estudos no sentido de demonstrar que nos livros I, II e III d’O Capital, é possível abstrair

com maior precisão o entendimento de Marx acerca das classes sociais. Todavia será

no livro III (1985-6), Capítulo 52, denominado As Classes, que Marx propôs enfatizar a

questão, deixando-a incompleta e inacabada, com a importante pergunta sem resposta:

“[…] o que constitui uma classe?” (MARX, 1985-6, p. 317) – restando à sua tradição a

resposta da mesma.

De nossa parte e concordando com Antunes (2010), entendemos que a classe é

uma particularização social limitadora, e que:

[…] para compreender as classes sociais, é necessário aprender uma
complexa dimensão relacional  entre o mundo da objetividade e o da
subjetividade, o que se opõem à unilateralização que, com frequência,
ocorre quando se discute o tema das classes sociais. (ANTUNES, 2018,
p. 53).

Ou seja, a posição da classe diante do processo produtivo (se vendedor/a, ou

comprador/a da força de trabalho) é fundamental, mas que não se basta. É necessário

entender a constituição e composição da classe em seus aspectos históricos, subjetivos

e psicológicos.

Daí  a  importância  do  aprofundamento  das  discussões  acerca  das  classes

sociais, sua constituição pré-capitalismo e no capitalismo, além de categorias/conceitos,

tais como: luta e consciência de classes e que problematizaremos a seguir.

2.2.1 A Constituição das Classes Sociais Pré-capitalismo

Segundo o historiador marxista, professor Marcelo Badaró Mattos (2019), são

nas relações que os  homens e  mulheres  estabelecem entre  si,  para  produzir  e  se

reproduzir  socialmente,  bem como na sua consciência coletiva e ação política,  que

Marx identifica as classes sociais. Desse modo, além das classes, podemos perceber

seus  conflitos  como  processos  e  historicamente  situados  “[…]  decisivos  para  a

compreensão da dinâmica mais ampla da transformação social.” (MATTOS, 2019, p.

10).
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Com  isso,  a  classe  aqui  não  se  apresenta  como  categoria  criada  pela

genialidade de Marx numa clarividência teórica. É no movimento concreto de homens e

mulheres vivendo em sociedade, nas relações estabelecidas entre si e historicamente

situadas, que a classe se faz presente.

Como categoria analítica, historiadores e cientistas sociais empregaram
o  termo  ‘classe  social’  para  se  referir  a  diferentes  conformações
conflitantes das sociedades no tempo, nas quais  os que trabalhavam
diretamente e os que viviam sobretudo do excedente produzido pelos
primeiros não se reconheciam como classes e não empregavam essa
definição. (MATTOS, 2019, p. 16).

Entende-se, portanto,  que embora não haja o reconhecimento de pertença à

classe, por parte daqueles e daquelas que o viviam, as classes sociais antecedem o

modo de produção capitalista.

Mattos (2018) afirma que quando Marx e Engels se depararam com a classe

trabalhadora, esta se encontrava em processo de formação. Porém o termo e conceito

classe  trabalhadora já  constava  no  vocabulário  da  época  e  na  consciência  dos/as

trabalhadores/as. Isso demonstra que tais preocupações e elaborações advinham de

períodos anteriores – sendo que o termo “classe” remetia a uma parte específica de um

conjunto maior de grupo ou categoria65.

Atestando  a  existência  e  elaborações em períodos  anteriores,  Mattos  (2018)

afirmará que,  no  fim do século XVIII,  o  abade Sieyès,  na  obra  O que é o terceiro

Estado?, cita o termo classe com o entendimento mais corrente da época. Ele a trata a

partir de categorias de trabalho: agricultura, indústria, comércio e serviços; tal sentido

se dava em contraste com a ordem/Estado “[…] que designavam grupos definidos por

critérios hierárquicos, hereditários e de solidariedade”. (MATTOS, 2019, p. 22).

Tal referência à classe por categorias de trabalho ocorreu por muito tempo entre

os/as trabalhadores/as (e ainda se mantém). Isso aconteceu mesmo após a Revolução

Francesa e o século XIX, quando os/as franceses/as passaram a se referir à expressão

65 Se, conforme Mattos (2019) afirma, as formulações acerca das classes sociais advinham de períodos
anteriores, foi, no entanto, com Marx e Engels que a categoria classes sociais passa a ter centralidade
analítica das sociedades humanas e em sua dinâmica histórica.
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em termo de relações entre grupos baseadas em desigualdades: classe dominante,

classe burguesa e classe trabalhadora. (MATTOS, 2019).

Também na Inglaterra, no início do século XIX, o termo “classes trabalhadoras”

(working  classes) era  amplamente  utilizado  para  designar  os/as  trabalhadores/as

pobres em suas categorias profissionais. Somente por volta de 1840 que a expressão

“classe trabalhadora” (working class), no singular, começa a denotar um sentimento de

solidariedade interna ao grupo social e em oposição a outros grupos. (MATTOS, 2019).

Classe  se  somou  a  um  repertório  de  parâmetros  de  identificações
coletivas  compartilhadas  […]  para  expressar  uma  desigualdade
fundamental. O termo passou a se referir a novas identificações de que
formas anteriores  de designar  as diferentes  posições sociais  – como
castas,  ordens,  estados,  estamentos – não pareciam mais dar conta.
(MATTOS, 2019, p. 15).

Tal  concepção denota uma mudança na visão de sociedade entre homens e

mulheres e na sociedade entre si. E vai ser justamente nessa quadra histórica, quando

o conjunto dos indivíduos submetidos a uma mesma situação passam a se autodefinir

como  “classe  trabalhadora”  (no  singular),  que  Marx  e  Engels  percebem-na  e  seu

potencial transformador66.

Para  muitos  da  tradição  marxista,  é  nesse  momento  que  podemos  falar  de

classes sociais propriamente dita,  devido ao caráter e momento histórico em que a

produção  e  a  reprodução  social  se  realizam (RIDENTE,  2001;  FREDERICO,  2009;

BOTTOMORE,  2012).  Concordando  com Mattos  (2019),  embora  a  maior  parte  das

sociedades  do  passado  não  se  vissem  divididas  em classes,  a  dinâmica  de  seus

conflitos – além de divisão de classes e, principalmente, luta de classes – podem ser

apreendidas a partir da categoria classes sociais, não se restringindo então ao período

capitalista.

Tal  compreensão  também  pode  ser  percebida  de  forma  mais  enfática  nas

elaborações do sociólogo e filósofo marxista,  professor Nildo Viana (2018).  O autor

afirma que, embora seja no capitalismo que Marx e Engels trouxeram elementos mais

66 “Marx  utilizava  expressões  que  podemos  traduzir  literalmente  como  ‘classe  trabalhadora’  ou
‘proletariado’” (MATTOS, 2019, p. 23).
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precisos para se pensar as classes sociais, ao encontrar em suas obras referências a

outros modos de produção, bem como a categorias válidos para descrever períodos

históricos mais alargados, é possível, sim, falar da existência de classes sociais pré-

capitalismo.

Amparado, sobretudo, em Marx, mas também em Engels, Viana (2018) afirma

que as classes surgem em determinado momento histórico com a escravidão. Afirma

também que existem classes em todas as sociedades em que existiu a propriedade

privada. O que difere as classes sociais uma das outras, numa determinada sociedade,

são as  formas de exploração e  antagonismo entre  elas.  O autor  recorre  à  célebre

passagem do Manifesto do Partido Comunista, que afirma que:  “[…] a história de toda

sociedade até  nossos dias  movimentou-se através de antagonismos de classe que

assumiram formas diferentes nas diferentes épocas”. (MARX; ENGELS, 1988a, p. 86

apud VIANA, 2018, p. 39).

O autor cita ainda a divisão social do trabalho como categoria fundamental para

se entender  o conceito  e as classes sociais.  Argumenta que cada novo estágio da

divisão social  do  trabalho  determina  as  relações  dos  indivíduos entre  si,  e  que os

diversos estágios dessa divisão do trabalho representam formas de propriedade e, por

sua vez, determinam as relações dos indivíduos no processo de produção. Logo, esse

será o momento histórico de surgimento das classes sociais67. (VIANA, 2018).

Viana (2018) afirma, ainda, que a divisão social do trabalho ou as relações de

propriedade implicaram na divisão entre  campo e  cidade,  e  na  maior  divisão entre

trabalho manual e intelectual. Isso tornou mais evidente a emersão das classes sociais.

Com a divisão entre campo e cidade emergem as classes sociais:  ‘foi
então que surgiu  pela  primeira  vez a divisão da sociedade em duas
grandes classes, divisão essa que repousa diretamente sobre a divisão
do trabalho e os instrumentos de produção’ (MARX; ENGELS, 2002, p.
55 apud VIANA, 2018, p. 24, grifos do autor).

67 “A  extensão  da  divisão  social  do  trabalho  promove  o  surgimento  de  novas  classes  e  assim
sucessivamente. Logo, o vínculo entre classe social e divisão social do trabalho é visível na concepção
de Marx […].” (VIANA, 2018, p. 23-4).
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Observa-se que,  para Marx e Engels,  esse foi  o momento que evidenciou o

surgimento e a divisão da sociedade em duas grandes classes, determinadas por eles

como  sendo  a  de  produtores  e  donos  dos  meios  de  produção  (explorados  e

exploradores).

Numa  tentativa  de  síntese,  segundo  Viana  (2018),  o  que  caracterizaria  as

classes  sociais,  para  Marx,  independente  do  momento  histórico,  seriam  as

determinadas condições de vida em comum e os interesses e antagonismos com outras

classes.  Esses  elementos  gerariam um modo de  vida  particular  decorrente  de  sua

posição na divisão social do trabalho.

Assim,  uma  classe  social  significa  que  os  indivíduos  que  a  compõe
possuem  o  mesmo  modo  de  vida,  já  que  suas  condições  de  vida,
oposições a outras classes, interesses, costumes e representações são
partilhados por todos os seus componentes. […] Também se percebe
que o conceito de classes em Marx é relacional, uma classe só existe
em relação com outras classes sociais através da oposição e da luta.
Esse  modo  de  vida  gera  também  costumes  e  representações
semelhantes. (VIANA, 2018, p. 26).

Seguindo  o  debate,  o  autor  atesta  em  vários  outros  momentos  que  há  o

reconhecimento por parte de Marx da existência de classes sociais em sociedades pré-

capitalistas e sentencia dizendo:

Se Marx tivesse dito,  claramente,  em alguma obra,  que só existiriam
classes no capitalismo, esse seria um argumento bastante forte, porém,
tal afirmação não existe e é o contrário o que ocorre efetivamente e,
logo,  só  com  uma  interpretação  forçada  e  deformadora  se  poderia
sustentar tal tese. (VIANA, 2018, p. 36, nota de rodapé 6).

No entanto, reconhece que “[…] a diferença entre o indivíduo pessoal diante do

indivíduo determinado por sua situação de classe, só aparece com o proletariado […]”

(VIANA, 2018, p. 38). Logo, será no capitalismo que a classe e seus antagonismos se

apresentarão com mais nitidez.
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2.2.2 As Classes Sociais no Capitalismo

Partilhando do entendimento e das elaborações de Marx de que não há como

conceber ou explicar as classes sociais, seja no modo de produção capitalista ou em

qualquer  outro que o precedera,  sem trazer  categorias mais alargados.  Ao falar  do

capitalismo, consequentemente, imbricados, tanto Viana (2018) quanto Mattos (2019)

afirmam que:  subsunção formal  e  real  do  trabalho,  mais-valor  (absoluto  e relativo),

trabalho produtivo e improdutivo, além de luta de classes, consciência de classes e

outros, são definidores para explicar as classes sociais68.

Ao  elucidar  o  processo  pelo  qual  se  inicia  a  subordinação  dos/as

trabalhadores/as aos capitalistas, Mattos (2019) apresenta a subsunção formal e real

do trabalho ao capital como o momento em que os/as trabalhadores/as foram reduzidos

à condição de proletários/as – com a primeira forma associada ao mais-valor absoluto e

a segunda ao mais-valor relativo.

[…]  Marx  procurou  demonstrar  que  o  processo  se  inicia  pela
subordinação  direta  dos trabalhadores  aos  capitalistas,  quando estes
passam,  na  condição  de  proprietários/possuidores  dos  meios  de
produção, a controlar o tempo e as condições de trabalho daqueles que
foram  reduzidos  à  condição  de  proletários.  O  passo  seguinte,  da
subsunção  real,  apresenta-se  como  decorrência  da  acumulação
propiciada pela etapa anterior e se materializa pela aplicação da ciência
e da maquinaria à produção imediata. (MATTOS, 2019, p. 27).

Tal situação impulsionou o trabalho socialmente combinado, que se converteu no

processo real do trabalho total, logo, o/a trabalhador/a produtivo/a não seria apenas o/a

operário/a isolado/a, ou aquele/a das tarefas manuais diretas, mas a força de trabalho

social média empregada sobretudo nas indústrias (MATTOS, 2019).

Mattos (2019) afirma ainda que, se a definição do caráter produtivo do trabalho

e/ou do/a trabalhador/a não se dá pelo conteúdo e nem pelo setor da economia em que

se desempenha esse trabalho, a classe trabalhadora não pode restringir-se apenas a

68 Embora utilizando principalmente as elaborações de Viana (2018) e Mattos (2019), por estarem no
campo da tradição marxista e por se debruçarem sobre a questão com mais afinco, é mister destacar que
ambos se inscrevem em tradições distintas e, em muitos momentos, antagônicas no interior do marxismo.
Viana se reivindica um marxista korschiano e conselhista e Mattos ligado à corrente Resistência, do
Partido Socialismo e Liberdade – PSOL.
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quem exerce  trabalho  produtivo.  A condição  proletária  e  o  assalariamento  também

devem  ser  considerados.  Além  disso,  a  formação  de  uma  classe  será  a  causa  e

consequência das lutas de classes e não apenas a posição ocupada na divisão social

do trabalho.

Reforçando tais argumentos, Mattos (2019) vai resgatar nos estudos de Bensaid

a concepção da classe de Marx presente n’O Capital. Segundo o autor, no Livro III, a

questão  da  classe  reaparece  no  quadro  da  reprodução  global.  E  a  partir  de  tal

entendimento, o estudo da classe não pode restringir-se à oposição de interesses entre

capital e trabalho na produção. É preciso ir além.

Tratando da produção e da reprodução global,  as classes já não são
determinadas  unicamente  pela  extorsão  da  mais-valia  ou  pelas
categorias de trabalho produtivo e improdutivo, mas pela combinação da
relação  de  exploração  na  produção,  da  relação  salarial  e  da
produtividade/  não  produtividade  do  trabalho  na  circulação,  da
distribuição da renda na reprodução global.  (BENSAID,  1999,  p.  158
apud MATTOS, 2019, p. 33).

Dessa feita, para Mattos (2019), a associação das categorias classe e luta de

classes permitiam a compreensão dos fundamentos da divisão econômico-social  da

sociedade capitalista, bem como a natureza de seus conflitos sociais – presentes na

maior parte da história das sociedades humanas. (MATTOS, 2019).

Assim, luta de classes, bem como consciência de classe, aparece como fator

preponderante ao analisarmos as classes sociais (assuntos que abordaremos adiante).

Tomando ainda os estudos de Bensaid (1999), Mattos (2019) enfatiza a noção

de classe como uma totalidade relacional, argumentando que não há classe senão em

relação conflitual com outras classes, pois estas não são a simples soma de unidades

que  as  compõem.  A relação  de  classe  aparece  como  uma  relação  de  exploração

antagônica “[…]  entre o operário como produtor e o capitalista industrial, na forma da

divisão entre trabalho necessário e trabalho excedente” (MATTOS, 2019, p. 29). E uma

vez  que  o  capital  industrial  (consequentemente,  o  modo  de  produção  capitalista)

objetiva não apenas a apropriação, mas também a criação de mais-valor,  tal  lógica

gera, necessariamente, antagonismos sociais.



127

Com isso,  podemos afirmar  que  é  no  modo de  produção  capitalista  que  tal

situação de classe torna-se evidente.

Quanto  à  Viana  (2018),  embora  concorde  que,  para  Marx,  a  história  da

humanidade, a partir da escrita é a história da luta de classes (conclusão retirada sobre

as diversas sociedades e períodos históricos estudados por Marx), reconhece que o

centro de suas pesquisas ocorreu a partir  da sociedade capitalista.  Logo, é onde o

pensador  desenvolveu  mais  profundamente  suas  elaborações  acerca  das  classes

sociais.

Viana  (2018)  afirma  que,  para  Marx,  as  classes  sociais  fundamentais  são

constituídas  pelo  modo  de  produção  dominante.  As  demais  classes  ou  estão

relacionadas ao modo de produção dominante ou são oriundas de modos de produção

anteriores – com o modo de produção dominante constituindo a classe dominante e a

classe produtora.

Segundo  Viana  (2018),  existem  ainda  as  classes  improdutivas  (que  não

produzem mais-valor),  responsáveis  por  criar  as  condições  para  a  reprodução  das

relações de produção, e as frações de classe, ou subdivisões entre as classes sociais

(burguesia financeira, industrial, comercial, proletariado industrial e agrícola).

Seguindo  o  propósito  de  reconstituir  a  teoria  das  classes  em  Marx,  no

capitalismo, Viana (2018) recorre aos livros d’O Capital e destaca a produção de mais-

valor e o trabalho produtivo como referências, uma vez que é no conjunto das relações

de produção que encontramos a base da sociedade, por conseguinte, sua estrutura

dinâmica e as divisões em classe.

Valendo-se, inicialmente, do Livro III, Capítulo 52 (inacabado) As Classes, Viana

(2018) busca quem são as classes em que se baseia o modo de produção capitalista.

Para Marx são: os proprietários da força de trabalho, ou o proletariado; os proprietários

de capital,  ou a burguesia,  e;  os proprietários de terra,  ou os latifundiários – cujos

respectivos rendimentos são: salário, lucro e renda fundiária.

Tal constatação permite a Viana chegar à seguinte formulação: para Marx “[…]

as três grandes classes são três grandes grupos sociais que possuem em comum a

identidade de rendimentos e suas fontes” (2018, p. 74). Todavia o autor é enfático ao
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dizer que tal constatação mostra que os rendimentos e suas fontes apenas se referem

ao aparecer das classes, mas não ao seu ser.

Com isso, Viana (2018) conclui que não é a mera identidade de rendimentos e

suas fontes que definem as grandes classes sociais no capitalismo. Essa é a aparência

de tal definição pactuada pelos liberais da economia política,  “[…] mostra apenas as

relações de distribuição, os rendimentos e suas fontes, e não as relações de produção”

(VIANA,  2018,  p.  81).  O autor  chama a  atenção para  o  fato  de  que o  capitalismo

também  é  uma  relação  social  de  produção,  no  caso,  uma  relação  da  sociedade

burguesa. Nesta, confrontam-se capitalistas e trabalhadores produtivos, personificações

do capital e do trabalho assalariado.

Viana (2018) segue reafirmando que, embora Marx reconheça que o capitalismo

seja um modo de produção de mercadorias, tal definição é insuficiente, pois não mostra

as suas características fundamentais e definidoras, que é a de ser produtor de mais-

valor.

O dinheiro, a circulação das mercadorias, etc. não acrescentam valor às
mercadorias. […] Eis a grande questão e que nos aproxima do conceito
de classes sociais no capitalismo segundo Marx.
A única mercadoria que pode gerar mais-valor é a que no seu processo
de  consumo  realiza  a  objetivação  do  trabalho,  ou  seja,  a  força  de
trabalho. Essa é a única mercadoria que acrescenta mais-valor às outras
mercadorias. (VIANA, 2018, p. 85).

Assim,  a  força  de  trabalho  é  a  única  mercadoria  geradora  de  mais-valor.  O

objetivo maior do capitalista, em relação à força de trabalho, será o de extrair a maior

quantidade possível de mais-valor, força de trabalho e capital (classe trabalhadora e

capitalistas) como resultados do mesmo modo de produção, e que por isso encontram-

se em posições antagônicas.

Imbuído de tal compreensão, Viana (2018) afirma que, embora os operários, os

capitalistas e os proprietários de terras sejam as três grandes classes no capitalismo,

Marx apenas reproduziu um pensamento comum entre os economistas da época (finais

do século XVIII e início do século XIX) para depois estabelecer a crítica e sentenciar
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que as classes fundamentais do capitalismo são: os trabalhadores (vendedores da sua

força de trabalho) e os capitalistas (donos dos meios de produção).

Assim, as duas classes fundamentais do modo de produção capitalista
são a burguesia e o proletariado. A classe dos proprietários de terras é
uma classe subsidiária gerada pela herança do feudalismo no modo de
produção capitalista.  Assim, a teoria das classes sociais no modo de
produção capitalista aponta para a percepção de que todas as classes
sociais  são derivadas da relação-capital,  sendo que a  burguesia  e o
proletariado são as classes que constituem esta mesma relação, logo,
são as classes fundamentais da sociedade capitalista. (VIANA, 2018, p.
92).

Quanto  aos proprietários  de terras  que se  apresentam como uma classe no

modo de produção capitalista,  Viana (2018)  afirma ser  esta uma classe oriunda de

outros tempos, sobretudo, do feudalismo, e que no capitalismo sofre adequações.

Seguindo suas análises, Viana (2018) passa a tratar da classe a partir do debate

sobre  trabalho produtivo69 e proletariado.  O autor parte da constatação de que nem

todos/as os/as trabalhadores/as assalariados/as são proletários/as e que tal afirmação

recai sobre a definição do que seja trabalho/trabalhador/a produtivo/a.

Para Viana (2018), o fato de termos duas classes fundamentais no capitalismo

(burguesia e proletariado) e, concomitantemente, várias outras classes subsidiárias, o

debate sobre trabalho produtivo torna-se da maior importância. Porém, como Marx não

definiu  de forma unívoca o conceito  de trabalho produtivo,  isso dará margens para

polêmicas, conceituações, reconceituações e etc. Segundo Viana:

Podemos notar três definições diferenciadas, às vezes até mescladas,
em Marx: a) trabalho produtivo é todo trabalho que produz mais-valor; b)
trabalho produtivo é todo trabalho que gera lucro; c) trabalho produtivo é
o realizado pelo trabalhador coletivo nas unidades de produção. (2018,
p. 94).

Ou seja, trabalho produtivo no capitalismo é o trabalho que gera mais-valor e

lucro – o que é consenso com a maioria dos/das autoras marxistas e que apresento

69 Trabalho Produtivo e Improdutivo que abordamos com maior ênfase no tópico de mesmo nome, na
página 11 dessa tese.
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anteriormente.  No  entanto,  quanto  ao  entendimento  do  trabalho  produtivo  como  o

realizado pelo trabalhador coletivo, Viana (2018) apresenta as seguintes divergências.

[…]  o trabalho produtivo é um trabalho de produção de mercadorias,
mas não só isso, pois é produção de mais-valor. […] Porém, a ideia de
que a produção de mais-valor é gerada pelo trabalhador coletivo gera
uma  questão  problemática  que  é  considerar,  além  do  operário,  o
gerente,  engenheiros,  etc.,  como  trabalhadores  produtivos.  […]  No
entanto, o papel do gerente no processo de produção é apenas despesa
do capital para controlar a força de trabalho e não trabalho necessário.
(VIANA, 2018, p. 101-2).

Para Viana (2018), as despesas de capital devem entrar na análise quando se

fala  de  trabalho  produtivo  e  trabalhador  coletivo.  Isso  faz  com que  uma  gama  de

funções que participa do processo produtivo fique de fora da conceituação de trabalho

produtivo.  Ou  seja,  tal  trabalhador  coletivo  não  é,  necessariamente,  trabalhador

produtivo. Ele justifica afirmando que:

[…]  o  salário  dos  gerentes  e  outros  responsáveis  pela  direção  das
empresas faz parte dos falsos custos de produção e sua fonte é a taxa
de lucro e, portanto, é despesa do capital, que extravia parte do mais-
valor com tais custos. Nesse sentido, o gerente é apenas despesa e não
produtor de mais-valor. […] Sendo assim, a ideia do trabalhador coletivo
que seria o responsável pela produção do mais-valor  é aqui vista de
forma diferente,  havendo a  exclusão  dos  gerentes.  (VIANA,  2018,  p.
103-4).

Dessa feita, para Viana (2018), a versão final que define trabalho produtivo em

Marx é, única e exclusivamente, do trabalho produtor de mais-valor, definição extraída

de várias passagens de  O Capital.  Logo,  se a definição de proletariado passa pelo

entendimento de que este executa trabalho produtivo, o trabalhador coletivo que está

incluso nas despesas de capital, não é proletário, não é produtivo e, por consequência,

não participa das classes fundamentais do modo de produção capitalista.

Embora Viana (2018) se ampare largamente na literatura, nos estudos da obra

de Marx e remeta os conceitos de classe, trabalho produtivo e trabalhador coletivo à

sua obra principal (O Capital),  não há como não tecer a crítica ao que parece uma

limitação do autor quanto ao entendimento sobre trabalhador coletivo.
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Mesmo conhecedor da passagem do Capítulo VI d’O Capital, onde se lê: “Para

trabalhar produtivamente, já não é mais necessário fazê-lo com suas próprias mãos;

basta, agora, ser um órgão do trabalhador coletivo, executar qualquer uma de suas

subfunções”. (MARX, 1978, p. 577).

O qual concordamos.

E mesmo com o desenvolvimento das forças produtivas, sobretudo das TICs na

atualidade  atestando  isso  (ANTUNES,  2018),  para  Viana  (2018),  tal  passagem  e

entendimento seria  uma das muitas confusões de Marx.  Segundo ele:  “A razão da

abordagem efetuada no Capítulo Inédito d’O Capital reside numa confusão talvez não

resolvida quando de sua redação […]” (VIANA, 2018, p. 104) – pouco fundamentada

teoricamente,  para  quem cobra  justamente  maior  rigor  teórico  de  Marx  sobre  essa

questão70.

Por esses e outros motivos (o viés ideológico, por exemplo), entendemos que o

trabalhador coletivo se inscreve, sim, no processo de produção de mais-valor71.

Que  pese  discordâncias,  conforme  destacado,  o  autor  enfatiza  que  tal

concepção (trabalho produtivo)  é  primordial  para se entender  as classes sociais  no

modo de produção capitalista. O modo de produção capitalista convive com classes

oriundas  de  modos  de  produção  pré-capitalista,  e  mesmo  não  capitalista,  além

daquelas classes cuja função é realizar atividades específicas para a reprodução das

relações de produção capitalista.

Um conjunto de classes sociais improdutivas emerge a partir disso e é aí
que  se  encontra  a  importância  da  diferenciação  entre  proletariado,
classe dos trabalhadores assalariados produtivos, e as várias classes de
trabalhadores assalariados improdutivos […]. (VIANA, 2018, p. 105).

Assim, Viana (2018) busca a identificação das classes sociais que não executam

trabalho produtivo, chamadas por ele de  classes subsidiárias. Por serem muitas e de

70 Maiores informações sobre nosso entendimento,  ver  tópico nessa tese sobre trabalho produtivo e
improdutivo a partir da página 11.

71 “Muito da dificuldade em reconhecer hoje o potencial  emancipatório do proletariado como sujeito
revolucionário relaciona-se ao uso de uma concepção demasiado estreita do que venha a ser classe”.
(MATTOS, 2019, p. 23).
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natureza  diferente,  tais  classes  são  divididas  em:  classes  transitórias,  classes

proprietárias não capitalistas, e classes improdutivas. Segundo o autor:

As classes sociais transitórias são aquelas que são provenientes das
relações  de  produção  pré-capitalistas.  A  sua  existência  ocorre  no
período de transição de uma forma de sociedade para outra, tal como na
passagem do feudalismo para o capitalismo, no qual nobreza e servos
conviveram temporariamente  com as  novas  classes  emergentes  […].
(VIANA, 2018, p. 106).

Tais classes estariam em processo de extinção, dado que o modo de produção a

qual são originários sucumbem com o modo de produção posterior, como é o caso da

passagem do feudalismo para o capitalismo.

As classes proprietárias não-capitalistas são em maior quantidade e com
maior  persistência,  possuindo  uma  sobrevivência  mais  longa  no
capitalismo. Esse é o caso principalmente dos camponeses, artesãos,
pequenos comerciantes, pequena burguesia, rentistas. (VIANA, 2018, p.
106).

Se repararmos, vamos notar que o autor trata como classes aquilo que para

muitos da tradição marxista seria frações de classe, incluindo a pequena burguesia 72 –

esta que, segundo Viana (2018), tem conceituação imprecisa na obra de Marx e gera

confusão para autores da tradição marxista ao classificá-la como sendo o mesmo que

“classe média”.

Segundo  Viana  (2018),  as  classes  proprietárias  não  capitalistas  abarcam

também os rentistas. Para ele, o grande exemplo são os proprietários de terras que,

devido aos seus interesses, tendem a entrar em conflito com o capital industrial73.

72 “Segundo os textos de Marx, é uma classe social, embora seja uma ‘classe de transição’. Ela seria
‘uma classe de transição, na qual os interesses de duas classes perdem simultaneamente suas arestas,
imagina estar acima do antagonismo de classes em geral’ (MARX, 1986b, p. 51). A expressão ‘classe de
transição’, aqui, pode provocar confusão, pois seu significado é a de uma classe que tem a tendência a
se tornar grande capital,  mas que ainda não é, e devido à competição entre os diversos setores do
capital, tende a ser distribuída e assim ficar entre o proletariado e entre a burguesia.” (VIANA, 2018, p.
108-9).

73 Tal elaboração e conceituação, certamente, encontrava eco no período em que Marx elaborava suas
análises, mas não em dias atuais. Não há nada mais comum nos dias de hoje (século XX e XXI) que
rentistas  e  industriários  fazendo  parte  do  mesmo  conglomerado  econômico/financeiro  (e  não  estou
falando de banqueiros, embora possam estar juntos também).
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E abarcando as classes subsidiárias, Viana (2018) elenca os/as trabalhadores/as

improdutivos/as, tais como os/as comerciários/as (os quais Marx previa seu incremento

com  o  desenvolvimento  da  indústria  e,  consequentemente,  do  comércio),  os/as

trabalhadores/as dos serviços e os/as trabalhadores/as domésticos/as.

Uma última classe encontrada na obra de Marx é a dos/as marginalizados/as, o

lumpemproletariado (ou “classes perigosas”), expressão dos estratos mais baixos da

sociedade  e  são  caracterizados/as  por  sua  situação  marginal  na  divisão  social  do

trabalho. (VIANA, 2018).

Que pese, segundo Viana (2018), o tratamento nem sempre preciso e criterioso

de Marx para a definição das classes sociais, tais marginalizados/as mereceram uma

definição mais conceitual do autor, no livro I de  O Capital,  quando da discussão do

exército industrial de reserva e da superpopulação relativa. (VIANA, 2018).

Ao discutir o exército industrial de reserva e a superpopulação relativa,
mostra que faz parte da acumulação capitalista a criação de um amplo
exército de força de trabalho reserva, e que isto é possível devido ao
aumento  da  superpopulação  relativa,  que  teria  três  formas:  líquida,
latente  e  estagnada.  A parte  líquida  é  a  dos  trabalhadores  que  são
atraídos e  repelidos  do trabalho efetivo;  a  latente  é  que é composta
principalmente pelos moradores do campo, que vive na iminência de se
transferir para o proletariado urbano ou manufatureiro; a estagnada é o
segmento que compõe a ‘esfera do pauperismo’. (VIANA, 2018, p. 123-
4).

Para Marx, o lumpemproletariado é parte dessa última camada (estagnada) e

comporta três categorias: os/as aptos/as para o trabalho, os/as órfãos/ãs e indigentes,

e, os/as degradados/as e incapacitados/as para o trabalho. Embora apareçam como

sem importância, nas lutas políticas da época, o lumpemproletariado alcança destaque,

como  pode  ser  comprovado  nas  análises  de  Marx,  no Dezoito  Brumário  de  Luiz

Bonaparte. (VIANA, 2018).

Em busca de síntese acerca da teoria das classes sociais no capitalismo, Viana

(2018) afirma que:

Para Marx,  o modo de produção dominante é o que gera as classes
sociais  fundamentais.  No  caso  do  capitalismo,  são  as  relações  de
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produção  capitalista  [que]  constituem  as  duas  classes  sociais
fundamentais, a burguesia e o proletariado. […] uma relação de classes,
fundada na exploração e na luta entre estas classes. (VIANA, 2018, p.
125-6).

Para o autor, como existem resquícios de relações de produção anteriores, foi

possível a existência temporária de algumas classes pré-capitalismo, além de outras

classes oriundas de relações de produção constituídas na transição do feudalismo para

o  capitalismo.  Essas  classes  se  mantiveram  subordinadas  ao  modo  de  produção

capitalista,  tais  como  os  camponeses,  artesãos,  latifundiários  rentistas,  a  pequena

burguesia e pequenos proprietários em geral.

Existem ainda as classes sociais oriundas do modo de produção capitalista, que

têm suas atividades voltadas para sua reprodução, classificadas como classes sociais

improdutivas (não produzem mais-valor), que incluem, a burocracia, os comerciários, os

trabalhadores  domésticos,  o  lumpemproletariado  e  etc.  Marx  considerou  também a

existência  de  frações de classe,  ou  subdivisões entre  as  classes sociais,  mas  não

deixou muito explícito o que significava. (VIANA, 2018).

Por fim, Viana afirmará que todas as classes estão envoltas com as lutas de

classes no modo de produção capitalista,  e que: “[…] as classes fundamentais  são

aquelas  que  não  somente  constituem a  base  de  sustentação  da  sociedade,  como

também são a fonte  de existência das demais classes,  da forma como existem no

capitalismo e de suas lutas”. (VIANA, 2018, p. 127).

Em sua análise da obra marxiana e em busca de síntese, Viana constrói uma

conceituação mais detalhada do que sejam as classes sociais. Para Marx,

[…] as classes sociais são formadas por indivíduos que compartilham
um  mesmo  modo  de  vida  (condições  de  vida,  modo  de  atividade,
costumes, representações) que geram interesses comuns e oposição a
outras classes. Este modo de vida é constituído por uma determinada
posição na divisão social do trabalho que, por sua vez, é determinado
pelo conjunto das relações de produção, sendo que o modo de produção
dominante  é  determinante  nessa  configuração  da  divisão  social  do
trabalho. […] a nível geral, é possível colocar a existência, nas diversas
sociedades  de  classes,  de  duas  classes  sociais  fundamentais:  as
classes  dominantes  e  as  classes  produtoras.  Bem  como  é  possível
também colocar  as  classes  subsidiárias,  embora  Marx  não  use  este
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termo,  composta  pelas  classes  de outros  modos de produção,  pelas
classes improdutivas (que inclui as classes marginais). (VIANA, 2018, p.
69).

Por fim, o elemento fundamental da teoria das classes, para Marx, é a revolução

proletária, o que nos remete à luta de classes e à consciência de classe, das quais

trataremos adiante.

2.2.3 Da Lei Geral de Acumulação Capitalista e seu Exército Industrial de Reserva

Entendendo que o Exército Industrial  de Reserva (EIR),  e/ou Superpopulação

Relativa, carece de maior rigor no trato e estão como elementos das classes sociais no

capitalismo, apresentamos o debate de Marx, no Capítulo XXIII, d’O Capital.

Uma das chaves para se entender o EIR em Marx, é considerar que o acúmulo

de capital, de um lado, é sinônimo da multiplicação do proletariado, de outro.

De  início,  a  acumulação  do  capital  segue  uma  ampliação  quantitativa,

centralizando  e  ampliando  a  composição  técnica  do  capital.  Isso  implica  em  uma

mudança  qualitativa  na  composição  orgânica  do  capital,  com  o  aumento  e

desenvolvimento  de  sua  parte  constante  (matéria-prima e  meios  de  produção),  em

detrimento de sua parte variável (força de trabalho). (MARX, 2013).

Esse processo ocorre com o tempo, com o capital renascido e renovado, a partir

da  configuração  técnica  aperfeiçoada,  possibilitando  que  uma  massa  menor  de

trabalhadores  seja  o  suficiente  para  movimentar  uma massa  maior  de  máquinas  e

matérias-primas. (MARX, 2013).

Marx  (2013)  segue  argumentando  que  tal  mudança  qualitativa  da  produção

mecanizada,  que  tende  a  expulsar  a  força  de  trabalho,  necessita  da  expansão

quantitativa das indústrias para atrair e ocupar a mão de obra excedente. Isso faz com

que os/as trabalhadores/as, ora sejam repelidos/as, ora sejam atraídos/as, conforme as

necessidades daquele/a.

Assim,  a  acumulação  do  capital  produzida  pelos/as  trabalhadores/as  produz

também,  e  em  volume  crescente,  “[…]  os  meios  que  a  tornam  relativamente
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supranumerária.” (MARX, 2013, p. 706). O autor está se referindo à constituição de um

exército industrial de reserva, disponível ao capital como se ele mesmo tivesse criado.

À produção capitalista não basta de modo algum a quantidade de força
de trabalho disponível fornecida pelo crescimento natural da população.
Ela necessita, para assegurar sua liberdade de ação, de um exército
industrial  de  reserva,  independente  dessa  barreira  natural.  (MARX,
2013, p. 710).

Marx  (2013)  afirma que,  na  verdade,  a  população  excedente  é  condição  de

existência do modo de produção capitalista. 

Além do que a parte  ocupada da classe trabalhadora,  além de aumentar  as

fileiras  de  sua  reserva  (pelos  mecanismos  já  descritos),  ao  mesmo  tempo  e,

inversamente,  exerce  mediante  sua  concorrência  uma  pressão  aumentada  sobre  a

primeira,  “[…]  forçando-a  ao sobretrabalho e  à  submissão  aos ditames do  capital.”

(MARX, 2013, p. 711).

Ao tratar especificamente da superpopulação relativa, Marx (2013) argumenta

que esta existe em todos os segmentos. Todo trabalhador a compõe durante o tempo

em que está, parcial ou inteiramente, desempregado e que essa se apresenta em três

formas: a flutuante, a latente e a estagnada.

A superpopulação flutuante cresce com o tamanho da indústria, que ora expulsa

e ora atrai para a mesma massa de trabalhadores disponíveis (o que chamaríamos de

sazonais);  a  superpopulação  latente é  formada  pela  apropriação  do  campo  pela

indústria  moderna  e  pela  concomitante  expulsão  de  seus  trabalhadores  para  as

cidades.  Falamos,  então,  do  processo de migração campo-cidade,  que empurra  os

trabalhadores para os meios urbanos como mão de obra disponível, quase sempre à

beira do pauperismo. Há também a superpopulação estagnada, formada por uma parte

do exército ativo de trabalhadores/as, mas com ocupações irregulares. É caracterizada

pelo máximo de trabalho e o mínimo de salário (os modernos precários se enquadram

muito bem aqui). (MARX, 2013).

Há ainda o estrato mais baixo da superpopulação relativa, formado pela esfera

do pauperismo, sedimentada em três categorias: os/as aptos/as para o trabalho; os/as

órfãos/ãs e filhos/as de indigentes que são candidatos/as ao EIR e que em épocas de
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prosperidade  são  absorvidos/as  pelo  exército  ativo  de  trabalhadores/as,  e;  os/as

degradados/as,  maltrapilhos/as,  incapacitados/as  tanto  por  ultrapassarem  a  idade

normal de um/a trabalhador/a, quanto por serem vítimas das indústrias (aleijados/as,

doentes, viúvas, etc) “[…] O pauperismo constitui o asilo para inválidos do exército de

trabalhador ativo e o peso morto do exército industrial de reserva.” (MARX, 2013, p.

719).  O  autor  alerta  que  o  capital  transfere  para  a  classe  trabalhadora  os  gastos

maiores  com esses  (as  necessárias  campanhas  envolvendo  a  sociedade  civil  para

coleta de alimentos, por exemplo, são uma prova moderna disso).

Por  fim,  Marx  destaca  o  lumpemproletariado,  formado  por  vagabundos,

delinquentes, prostitutas, dentre outros.

Em suma, quando falamos do EIR, estamos trabalhando com a ideia de que:

Quanto maiores forem a riqueza social, o capital em funcionamento, o
volume e o vigor de seu crescimento e, portanto, também a grandeza
absoluta do proletariado e a força produtiva de seu trabalho, tanto maior
será o exército industrial de reserva. A força de trabalho disponível se
desenvolve pelas mesmas causas que a força expansiva do capital. A
grandeza  proporcional  do  exército  industrial  de  reserva  acompanha,
pois, o aumento das potências da riqueza. Mas quanto maior for esse
exército de reserva em relação ao exército ativo de trabalhadores, tanto
maior será a massa da superpopulação consolidada, cuja miséria está
na  razão  inversa  do  martírio  de seu  trabalho.  Por  fim,  quanto  maior
forem  as  camadas  lazarentas  da  classe  trabalhadora  e  o  exército
industrial  de  reserva,  tanto  maior  será  o  pauperismo  oficial.  (MARX,
2013, p. 719).

Assim, conforme Marx (2013), essa é a Lei Geral da Acumulação Capitalista, que

como todas as leis pode ser modificada na sua aplicação e por múltiplas circunstâncias.

2.2.4 Da Luta de Classes

É  importante  destacar  que  o  propósito  maior  de  Marx,  sua  contribuição

intelectual e militante se volta para a emancipação humana. Na sociedade de classes

capitalista  burguesa,  essa  emancipação  só  se  efetivaria  (e  se  efetivará)  pelo

desencadeamento da luta revolucionária do proletariado. Assim, a temática das lutas de

classes já se coloca como de suma importância.
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Particularmente em relação ao debate que apresentamos até aqui,  a luta de

classes faz-se  relevante por  propiciar  que avancemos no entendimento  da teoria  e

constituição das classes sociais, para Marx, no capitalismo. Concordando com Mattos:

[…] a formação de uma classe não é apenas decorrência da posição na
vida a que os homens (e mulheres) estão predestinados pela divisão do
trabalho,  mas é ao mesmo tempo,  causa e consequência da luta de
classes”. (2019, p. 26).

Dessa feita, entendemos que a constituição da classe ocorre pela posição de

seus  sujeitos  na  divisão  social  do  trabalho.  Mas  é  preciso  também  considerar  o

desencadeamento das lutas de classes que se dá nos mais diversos momentos, nos

mais variados lugares e das mais diversas formas.

A citação  pode  ter  como  complemento,  e  ser  melhor  entendida,  a  partir  da

afirmação de que: “Não é a consciência do homem que determina o seu ser, mas, pelo

contrário,  o  seu ser  social  é  que determina a sua consciência.” (MARX,  1859 s/n).

Assim, falar da constituição da classe para além do seu lugar no modo de produção

dominante  (aqui  o  capitalista),  pressupõe  a  tomada  de  consciência,  a  qual,

dialeticamente, será resultado de suas ações cotidianas, dos enfrentamentos que isso

gera e das lutas de classes em perspectiva histórica.

É  mister  destacar  que  um  modo  de  produção  marcado  pela  lógica  da

acumulação e calcado na exploração gera,  necessariamente,  antagonismos sociais.

Estes podem ser observados até mesmo na esfera da circulação de mercadorias74.

Tais interesses conflitivos, decorrentes do próprio modo de produção geram, na

maioria  das  vezes,  enfrentamentos  por  questões  locais  e  imediatas  (melhores

condições de trabalho, consumo, salário e etc), sendo a mais comum a reivindicação

74 “Como vendedor da força de trabalho e consumidor de mercadorias necessárias à reprodução de sua
única mercadoria vendável, o trabalhador e a trabalhadora inserem-se, também de forma conflitiva em
relação aos capitalistas, na esfera da circulação. […] Na esfera da circulação, capitalistas e trabalhadores
são igualmente consumidores de mercadorias, mas isso está longe de os igualar, pois para o trabalhador
a compra e o consumo de mercadorias [...] podem ser reduzidos à necessidade de reprodução da força
de  trabalho  que  terá  de  vender  continuamente  ao  capitalista  para  continuar  sobrevivendo.  Aos
capitalistas, sabemos bem, as possibilidades de consumo são substancialmente superiores à simples
manutenção da subsistência.” (MATTOS, 2019, p. 32-3).
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por melhores salários, mas não necessariamente transbordam para lutas de caráter

revolucionário.

Segundo  Mattos  (2019),  Marx  e  Engels  já  constatavam  que  tais  lutas

começavam, na maioria das vezes, por enfrentamentos pontuais e localizados, o que

gerava a necessidade de coalizões temporárias. No entanto, a organização dos patrões

contra as mobilizações e coalizões, utilizando da repressão e das leis antiassociação,

impulsionou  as  organizações  temporárias  dos  trabalhadores  a  se  tornarem

permanentes.

As coligações, greves e trade unions caminhavam, segundo Marx, lado
a lado com as lutas políticas dos trabalhadores, que [...] constituem um
grande  partido  político  sob  a  denominação  de  cartistas.  Já  não  se
tratava  de  apenas  reivindicar  salários  melhores,  mas  de  defender  o
próprio  direito  à  associação e,  por  isso,  Marx concluiu  que uma vez
chegada  a  esse  ponto,  a  associação  adquire  um  caráter  político.
(MATTOS, 2019, p. 50, grifos do autor).

E esse momento, do avanço ao caráter político da associação e das lutas, é o

que se consagrou na literatura marxista (nem sempre com o mesmo entendimento de

Marx) da passagem da “classe em si” à “classe para si”. Portanto, por meio da luta e da

organização, houve/há um avanço na tomada de consciência da classe. Segundo Marx:

As condições econômicas primeiro transformaram a massa do país em
trabalhadores.  A dominação  do  capital  criou  para  essa  massa  uma
situação  comum,  interesses  comuns.  Assim,  essa  massa  já  é  uma
classe em relação ao capital, mas não o é ainda para si mesma. Na luta,
da qual assinalamos apenas algumas fases, essa massa se reúne, se
constitui  em  classe  para  si  mesma.  Os  interesses  que  defende  se
tornam  interesses  de  classe.  Mas  a  luta  entre  classes  é  uma  luta
política. (MARX, 2017, p. 146 apud MATTOS, 2019, p. 51).

Ou seja,  a  luta  que  aspirava  melhorias  nas  condições  de  trabalho,  salários,

dentre outros, com um claro teor economicista, ao propiciar a união e o entendimento

de  que  suas  reivindicações  e  interesses  comportavam  e  transbordavam  esse  teor

econômico,  adquiriu  o  componente  de  luta  de  classes,  classe  para  si e,  por

conseguinte, transformou-se em luta política, ou a esfera da luta de classes.
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Por fim, tal concepção da formação da classe como um processo, “[…] em que a

consciência  não  decorre  imediatamente  das  condições  econômicas  […]” (MATTOS,

2019,  p.  51), mas  em  meio  à  luta  de  classes,  adquirindo  uma  dimensão  política,

balizará todo o entendimento de Marx acerca das classes sociais, sobretudo ao tratar

do proletariado.

Nildo Viana (2018) terá o mesmo entendimento no que diz respeito às relações

de produção se apresentando e constituindo as classes sociais. Tais relações implicam

em lutas de classes cotidianas. No desenvolvimento das lutas, temos maior clareza de

quem são as classes sociais e quais interesses defendem.

O autor afirma ainda que, independente da consciência de exploração ou não,

os/as  trabalhadores/as,  individual  ou  coletivamente,  cotidiana  e  historicamente,

resistem.  Nas  lutas  é  que  sua  consciência  se  amplia,  abrindo  espaço  para  a

transformação  social.  É  ainda  no  processo  de  lutas  que  a  classe  se  reúne,

possibilitando  sua  autodeterminação,  fazendo  com  que  seus  interesses  sejam

interesses  de  classes. Portanto,  “[…]  Através  da  luta  o  proletariado  realiza  o  seu

processo  de  autoeducação  e  autoformação  e  nesse  processo  se  torna  classe

autodeterminada, pré-condição para sua autoemancipação”. (VIANA, 2018, p. 147).

Segundo Viana (2018), devido ao ser-de-classe do proletariado (modo de vida,

atividade e tudo que disso deriva, interesses, cultura, etc), coloca-o na condição de lutar

contra o capital. Tal processo de lutas, por sua vez, apresentaria a possibilidade de sua

autodeterminação. Isso permitiria sua auto-organização e sua autoformação, abrindo

um tempo de revolução proletária e sua consequente autoemancipação. Para Viana,

“[…] o resultado lógico da teoria das classes de Marx é que através da luta de classes

ocorre a transformação social e através da luta proletária (autoemancipação) ocorre a

revolução social que institui a associação, isto é, autogestão social”. (2018, p. 159).

No entanto,  para o autor,  uma das principais  questões a ser  enfrentada é a

delimitação do que venha a se constituir como luta de classes. Tal pergunta leva o autor

a buscar em Marx as respostas e citar várias situações em que a luta de classes se faz

presente. Como balizador, utiliza a máxima de que toda luta de classes é política e que

esta não se limita ao aparato estatal.
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No capitalismo,  a  ação cotidiana  na  fábrica  marcada pela  recusa do
trabalho alienado (absenteísmo, etc.) é luta de classes, bem como as
formas  de  associação  dos  trabalhadores  e  pressões  político-
institucionais, a repressão dos burocratas, etc. Quando os intelectuais
produzem  ideologias  para  reproduzir  a  sociedade  existente,  isso  é
manifestação de luta de classes. (VIANA, 2018, p. 177).

Viana (2018) seguirá numa série de outros exemplos em que se apresentam as

lutas  de  classes,  tais  como:  na  produção  de  mais-valor,  no  controle  estatal  das

instituições da sociedade civil, nas suas relações de conflitos cotidianas, dentre outros.

O destaque se dá ao fato  de haver  supremacia da classe burguesa em todo esse

processo, uma vez que a mesma é capaz de estabilizar e conviver com tais lutas, e que

só a luta revolucionária seria capaz de reverter tal hegemonia.

Por fim, Viana (2018) afirma que é preciso entender e distinguir o que ele chama

de  luta  de  classes  cotidianas,  estabilizadas  das  lutas  de  classes  radicalizadas.  A

primeira  é  quando  há  o  conflito,  mas  algumas  classes  (no  caso  do  capitalismo,  a

burguesia) mantêm sua determinação, ou autodeterminação. Já na segunda, há um

processo crescente de autodeterminação por parte das classes exploradas (no caso do

capitalismo, proletariado),  demarcando o processo de passagem da classe em si  à

classe para si, que é quando podem ocorrer as tentativas de revolução.

Diante  dessa  brevíssima  apresentação,  depreende-se  que  a  tomada  de

consciência da classe se dá por meio de um processo, o qual precisamos tratar com

mais cuidado – o que faremos na sequência.

2.2.5 Do Processo da Consciência de Classe

Antes  de  tudo,  é  necessário  frisar  que  a  delimitação  aqui  presente  das

dimensões  objetiva/subjetiva,  material/imaterial  da  constituição  das  classes  sociais,

ocorre, única e exclusivamente, pela necessidade de maior nitidez na exposição do

objeto estudado. Nosso entendimento é que tais dimensões constituem o mesmo ser

social,  e  só  para  fins  de  análises  e  estudos  é  que  se  apresentam  apartados.

Concordando com Antunes:
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Se o indivíduo é expressão da singularidade e o gênero humano é uma
dimensão da universalidade, a classe é a mediação que particulariza os
seres sociais que vivenciam condições de similitude em sua existência
concreta, no mundo da produção e reprodução social. A consciência de
uma classe é, pois, a articulação complexa, comportando identidades e
heterogeneidades,  entre  singularidades  que  vivem  uma  situação
particular. (2010, p. 138).

E  vai  ser  essa  articulação  complexa  entre  identidades  e  heterogeneidades,

singularidades  e  particularidades,  objetividades  e  subjetividades  que  buscaremos

desvelar aqui.

Segundo Mattos (2019), Marx pensou a classe trabalhadora não apenas em sua

dimensão objetiva, mas também em sua função subjetiva, em passagens de O Capital.

Isso  aparece,  principalmente,  nas  passagens  nas  quais  definiu  o  trabalho  como

atividade orientada a um certo  fim (trabalho concreto),  aparece de forma límpida a

interação entre vida material e subjetividade.

Para o autor, a subjetividade concebida por Marx pode ser entendida em uma

dupla  dimensão  (combinadas  na  prática):  de  um lado,  associada  à  consciência  de

classe, de outro, não dissociado da primeira, concebendo a classe trabalhadora como

um sujeito histórico-social, consciente, e que pode alterar os rumos da história por meio

da práxis.

No entanto Marx (e também Engels) chamavam a atenção para o fato de o modo

de  produção  dominante  condicionar  o  desenvolvimento  da  vida  social,  política  e

intelectual de homens e mulheres. Afinal,

Os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e
espontânea vontade, pois não são eles que escolhem as circunstâncias
sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como
se encontram. (MARX, 2011, p. 25).

Como a citação sugere, a apreensão da realidade por homens e mulheres e sua

capacidade de intervenção sobre ela estará limitada pelas determinações de seu ser

social  –  ainda que dialeticamente  façam história.  Nunca é  demais  destacar  que as

ideias  dominantes  de um dado período histórico  é  a  expressão  ideal  das  relações



143

materiais dominantes, as quais são concebidas como ideias. (MARX; ENGELS, 2007

apud MATTOS, 2019).

Com isso, presume-se que a ideologia tem um papel preponderante, não apenas

como projeção no mundo das ideias, ou mera ilusão especulativa. Sua compreensão e

superação passa, impreterivelmente, pelo seu entendimento e enfrentamento no plano

material e concreto. (MATTOS, 2019).

E  certamente  foi  o  militante  e  intelectual  marxista  Antonio  Gramsci,  um dos

autores que mais se debruçou em entender os aspectos ideológicos que permitem a

hegemonia  de  uma  determinada  classe  sobre  a  outra,  para  além  dos  aspectos

econômicos ou do Estado como mero instrumento de coerção burguesa.

Gramsci  buscou  compreender  como  a  dominação  era  possível  através  do

consenso,  sem  necessariamente  o  uso  da  força  física  coercitiva.  Dessa  feita,  foi

necessário  demonstrar  como  a  classe  dominante,  via  mecanismos  ideológicos,

conseguia  espraiar  seu  projeto  de  sociedade  e  visão  de  mundo  como  valores

universais. (MATTOS, 2019).

Para Gramsci, a força era elemento presente na obtenção de hegemonia, mas

entre  as  classes  subalternas  essa  se  sustentava  também pelo  consenso.  Para  tal,

contavam com os intelectuais, por meio da reforma intelectual e moral; com o senso

comum, como campo de atuação das ideologias, e um sólido projeto nacional-popular,

como condição para o exercício pleno da hegemonia. (MATTOS, 2019).

A questão que ficava para Gramsci era a de como explicar e ultrapassar essa

consciência aprisionada no consenso criado pela burguesia, de forma a permitir uma

consciência autônoma entre os subalternos (explorados/dominados) numa perspectiva

de classe. A constatação da natureza contraditória,  não homogênea e em contínuo

desenvolvimento de homens e mulheres em suas relações sociais e das respectivas

consciências, foi chave para isso. (MATTOS, 2019).

Segundo  Mattos  (2019),  a  resposta  elaborada,  visando  uma  consciência

emancipada e emancipatória, valeu-se do conceito de senso comum. Gramsci defendia

que tal superação dependia, sobretudo, da capacidade da filosofia da práxis (marxista)

em apresentar-se como crítica do senso comum difuso e disperso, o qual também era

composto por um “núcleo sadio” que devia ser desenvolvido, em suma:
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A proposta de Gramsci  reconhece as potencialidades do proletariado
como sujeito social da emancipação humana, mas ressalta os desafios
para  que  uma  ‘filosofia  crítica’  e  emancipatória  como  o  marxismo
contribua para  a  superação das armadilhas  ideológicas  secularmente
criadas e contemporaneamente alimentadas pela dominação de classes,
que  tendem  a  atrelar  a  consciência  de  classe  dos  ‘subalternos’  aos
ditames da passividade que domina o senso comum. (MATTOS, 2019, p.
48).

Em Marx, outra forma de compreensão dos limites da tomada de consciência de

classe pode ser apreendido por meio da categoria de alienação. Entendendo que é na

própria  efetivação  do  trabalho  que  homens  e  mulheres  perdem o  controle  do  que

produzem (além de como e por que), a recuperação de tal controle é primordial, pois

daria sentido pleno ao seu trabalho e, por conseguinte, à sua vida social. (MATTOS,

2019).

Valendo-se de Mészáros, Mattos (2019) apresenta quatro aspectos, presentes

nos Manuscritos de 1844, de Marx, que entende serem os principais no conceito de

alienação, que são:

[…]  a)  o  homem  está  alienado  da  natureza;  b)  está  alienado  de  si
mesmo (de sua própria  atividade); c) de seu ‘ser genérico’ (de seu ser
como  membro  da  espécie  humana);  d)  o  homem  está  alienado  do
homem (dos outros homens). (MÉSZÁROS, 2006, p. 23 apud MATTOS,
2019, p. 49, grifos do autor).

Segundo  Mattos  (2019),  a  categoria  de  alienação,  pode  ser  melhor

compreendida como fantasmagoria ou fetiche, pois no capital, ou no “[…] ‘mundo das

mercadorias que vivemos.” (MATTOS, 2019, p. 50), esta tem existência real na forma

como se estruturam as relações e a exploração da força de trabalho.

Para o autor, o fato de os objetos do trabalho se tornarem mercadorias, dificulta

homens  e  mulheres  compreender  sua  existência  fetichizada.  Nesse  caso,  também,

somente a luta de classes propiciaria o rompimento das relações fetichizadas (tomada

de consciência) com o objeto produzido, na direção do projeto emancipatório proposto

por Marx.

E que pese as dificuldades apresentadas da realidade concreta, na conjuntura

revolucionária francesa dos anos de 1840, Marx e Engels já encontravam movimentos
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coletivos  de  trabalhadores/as  que  denotavam  uma  ação  consciente  em  direção  à

emancipação. (MATTOS, 2018).

[Em  O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte]  a  análise opera por um
contínuo deslocamento do terreno da luta parlamentar-partidária para o
terreno  da  luta  de  classes,  sem  reducionismos,  visto  que,  além  da
burguesia  e  do  proletariado,  Marx  localiza  na  cena  política  os
camponeses, os proprietários fundiários, a pequena burguesia urbana, o
lumpemproletariado e mesmo o papel  dos  estratos burocráticos e de
instituições como a igreja, mantendo um tabuleiro complexo e mutável
conforme os embates eram polarizados pelas posições antagônicas das
classes  sociais  fundamentais,  em  uma  conjuntura  revolucionária.
(MATTOS, 2019, p. 51).

Ou seja, ainda que para uma classe nascente e carente de consciência de si, em

sua análise concreta de situações concretas, Marx já se deparava com lutas onde os/as

trabalhadores/as ao se confrontarem com outras classes desvelavam suas posições

antagônicas e seus interesses de classe.

Por fim, ainda sobre o processo de conformação das classes sociais, segundo

Mattos (2018), Marx dizia que os/as camponeses/as, dialeticamente, formavam e não

formavam uma classe.

Milhões de famílias existindo sob as mesmas condições econômicas que
separam o seu modo de vida, os seus interesses e sua cultura do modo
de vida, dos interesses e da cultura das demais classes, contrapondo-se
a elas  como inimigas,  formam uma classe.  Mas,  na medida em que
existe um vínculo apenas local entre os parceleiros, na medida em que a
identidade  dos  seus  interesses  não  gera  entre  eles  nenhum  fator
comum, nenhuma união nacional e nenhuma organização política, eles
não constituem classe nenhuma (MARX, 2011, p. 142-3 apud MATTOS,
2019, p. 51-2).

Isso  para  dizer  que  não  bastava  apenas  partilhar  das  mesmas  condições

econômicas para a tomada de consciência e constituição da classe para si. Essa exigia

a partilha das condições econômicas, modo de vida, interesses, culturas comuns e,

fundamentalmente, o confronto explícito com outras classes no campo da luta política.

Com isso, depreende-se que o processo de tomada de consciência de classes

para Marx e tradição (nem todos), é mais complexo e menos simplório que apenas o
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processo de aprendizagem em manuais. Esse processo pressupõe mesmo, para além

das condições comuns ditadas pelo modo de produção dominante, a partilhar de tais

interesses  e  o  processo  de  lutas  para  sua  efetivação.  Somente  assim  abre-se  a

possibilidade  de  uma  tomada  de  consciência  de  classe  e  o  avanço  da  luta

revolucionária na perspectiva da emancipação humana. (MATTOS, 2019).

Quanto à Viana (2018), justamente onde se encerram as reflexões de Mattos

(2019),  ao  tratar  da  consciência  das  classes,  iniciam  as  suas  (constituição  e  não

constituição das classes das famílias camponesas):

Uma classe social possui um modo de vida comum, uma determinada
posição na divisão social do trabalho, e, por isso possui condições de
vida  comuns,  interesses  comuns  e  uma  oposição  às  outras  classes
derivadas  de  tais  condições  e  interesses.  Essa  oposição  ocorre
diariamente,  cotidianamente,  mas  somente  quando  manifesta
claramente seus interesses de classe é que se torna classe para  si.
Antes disso não é classe ou é classe em si, somente com a passagem
para o momento seguinte é que a faz uma classe, ou classe para si.
(VIANA, 2018, p. 62-3).

Viana (2019) parte dessa reflexão para o debate acerca da questão da “classe

em si” e “classe para si”. Para tanto, retoma a ideia presente em A Miséria da Filosofia,

de  Marx,  segundo  a  qual  as  condições  econômicas  transformam  a  massa  em

trabalhadores, e o capital, ao criar para essas massas situações e interesses comuns,

permite identificá-las como uma classe em si, mas não uma classe para si. É a luta que

vai permitir sua constituição como classe para si. (MARX, 1989 apud VIANA, 2018).

O autor sinaliza que há uma unidade inerente entre “classe em si” e “classe para

si”, e se apropria do pensamento de Hegel para retomar a concepção primeva de tais

expressões75.

75 “Toda discussão de Hegel visa mostrar o em si e o para si no processo da consciência e na relação do
senhor e do escravo. […] é a existência de dois momentos, em si e para si, que devem ser percebidos
em sua diferença e em sua unidade (e não apenas em sua diferença). (VIANA, 2018, p. 64-5).

[…] Hegel diz que ‘o ser determinado, enquanto reflexo em si na sua determinidade, é algo que está-aí,
alguma coisa’; o seu desdobramento é o ‘ser outro’, que é sua própria determinação, cuja expansão é o
‘ser-para-outro’. Hegel acrescenta que: ‘o ser da qualidade enquanto tal, perante a referência a outro, é o
ser em si’. (HEGEL, 1988, p. 143-4). O ser-em-si, no entanto, distingue do ser-para-si, que, ‘enquanto
relação a si mesmo, é imediatidade e, como relação do negativo a si mesmo, é o existente-para-si, o um;
o em si mesmo indiferenciado e, portanto o que de si exclui o outro.’ (HEGEL, 1988, p. 146). Desta forma,
há uma identidade e uma diferença entre o em-si e o para-si. Nesse processo, ‘o fundamento é a unidade
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Segundo Viana (2018),  a compreensão  em si e  para si em Hegel  passa por

distinguir duas situações diversas: a primeira como disposição, capacidade, o ser em si,

ou potentia; a segunda, o ser por si, atualidade, ou actus. (HEGEL, 1980 apud VIANA,

2018). Potência e ato serão balizadores nas análises de Viana.

Ao trazer  o  debate  para  o campo da análise  de Marx  e às  classes sociais,

propriamente ditas, Viana (2018) retoma a ideia de classe em si e classe para si como

dois momentos de uma mesma unidade, sendo realidade determinada por um lado e

potencialidade tendencial por outro (o para si está como potência no em si)76.

O em si pressupõe que as classes sociais existentes são determinadas pela sua

posição na divisão social  do trabalho e por suas relações sociais.  Todavia,  em seu

interior,  há  potência,  há  tendência  em se unir  em luta  contra  as  demais  classes e

manifestar seus interesses comuns. Nesse momento, opera a passagem da  potência

para ato, com sua união e associação, “Neste sentido e momento, são classes para si.”

(VIANA, 2018, p. 67).

Para Viana (2018), potência e ato, necessidade e liberdade são elementos que

constituem as classes sociais. Seu processo de passagem, de classe em si à classe

para si, assume formas diferenciadas nas diferentes classes sociais existentes. Será,

portanto, na luta, na defesa e no reconhecimento de seus interesses comuns que a

classe passa da potência para ato, da classe em si à classe para si.

[…] a classe-em-si é uma classe determinada, sofre determinações que
a constituem como classe e essas determinações geram a negação das
outras classes e, em certos casos como no caso do proletariado, de si
mesma,  provocando  a  tendência  de  união,  associação,  tornando-se
classe autodeterminada, na qual a partir das determinações, passa a se
autodeterminar.  Isso  pressupõe  consciência  organização,  associação.
Essa  autodeterminação  não  significa  abolição  da  determinação
preexistente (classe-em-si), pois esta é condição daquela, ou seja, as
condições de classe são pressupostos de sua autodeterminação, que é
liberdade na necessidade. (VIANA, 2018, p. 67).

da identidade e da diferença’, a ‘essência posta como totalidade’”. (HEGEL, 1988, p. 161 apud VIANA,
2018, p. 65).

76 “Não poderia existir classe para si se não existisse classe em si […]. É um processo de superação e
continuação, e nesse processo as potencialidades se desenvolvem”. (VIANA, 2018, p. 66).
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Além  de  reforçar  argumentos  já  apresentados  e  que  se  repetirão  (dada  a

necessidade  dos  estudos  e  exposição),  Viana  (2018)  apresenta  alguns  termos  e

conceitos que também serão chaves para a compreensão do processo de tomada de

consciência e, por conseguinte, da constituição das classes sociais. São eles:  classe

determinada e classe autodeterminada. Segundo Viana:

A consciência determinada é a consciência dos indivíduos pertencentes
a uma determinada classe social,  que é aquela constituída tendo por
base a sociedade existente, a situação de classe nesta sociedade e a
dominância  cultural  da  classe  dominante.  A  consciência
autodeterminada  é,  da  mesma  forma,  a  consciência  dos  indivíduos
pertencentes  a  uma determinada classe social,  no  momento em que
esta caminha para sua autodeterminação, sua autolibertação, na qual
faz valer seus interesses históricos. (VIANA, 2018, p. 185).

Seguindo com suas análises, Viana (2018) aponta para o fato de Marx não ter

elaborado  nenhum  texto  específico  a  respeito  do  que  estamos  chamando  aqui  de

“consciência  de  classes”.  Sua  ênfase  estava  voltada  para  a  organização  dos/as

trabalhadores/as,  tanto  que  não  trabalhou  com  o  conceito  “consciência  de  classe”

propriamente dito. Certamente, o termo é derivado de seus estudos acerca das classes

sociais e formas de consciência, mas não o é do próprio Marx.

No entanto Marx não se furtou ao debate e análise do processo de tomada de

consciência. Concordando com suas análises, Viana (2018) afirma que são as relações

sociais concretas, a posição na divisão social do trabalho, sua relação com o modo de

produção dominante e os interesses daí  derivados que formarão a consciência das

classes sociais.  Há para  os/as  trabalhadores/as a possibilidade de uma tomada de

consciência revolucionária, à burguesia sempre uma falsa consciência.

Por sua vez, ao tratar dos aspectos ideológicos, Viana (2018) destaca que Marx

tem uma concepção mais alargada do que o comumente aceito, com a ideologia sendo

apenas falsa consciência. Embora a defina como aquela sistematizada pelos ideólogos,

ou intelectuais majoritariamente vinculados às classes dominantes (no capitalismo, leia-

se burguesia), a ideologia não se encerra aí. Há ainda o aspecto das representações

dos  indivíduos  que,  ao  possuir  relações  limitadas,  também  terão  representações
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limitadas,  incorrendo em imagens reais,  nalgumas vezes,  e/ou  ilusórias,  na  maioria

delas. (VIANA, 2018).

Os  apontamentos  de  Marx  são  no  sentido  de  demonstrar  que  cada  classe

produz  representações  comuns  e  seus  respectivos  intelectuais  na  condição  de

responsáveis por elaborar de forma mais organizada as representações da classe. A

consciência de classe, no sentido marxista, é “[…] a consciência dos indivíduos que

pertencem a uma determinada classe […]” (2018, p. 184) – pressupondo que ser e

consciência são inseparáveis –, sendo válida para todas as classes sociais. (VIANA,

2018).

No entanto, ao tratar das classes exploradas e dominadas, sua consciência é a

de uma classe determinada,  sendo subjugadas por  outras classes77.  E,  novamente,

será no processo de lutas, autoformação e auto-organização que a classe deixa de ser

determinada e passa a autodeterminada, por conseguinte, sua consciência também.

(VIANA, 2018).

O que Marx coloca é que o movimento proletário caminha em conjunto
(luta,  organização,  consciência)  e  a  passagem de  classe  em-si  para
classe para-si, significa que sua luta, organização e consciência deixam
de  ser  determinadas  pelo  capital  e  passa  a  ser  autodeterminada.  A
consciência  proletária  […]  com  o  avanço  do  processo  de  luta  e
organização,  também avança e  nesse processo se torna consciência
autodeterminada. Assim, trata-se de autoconsciência e auto-organização
no processo de luta e autoformação. (VIANA, 2018, p. 183-4).

Conforme  sinalizado,  para  Viana  (2018),  a  consciência  de  classe  pode  ser

dividida em consciência determinada e autodeterminada. A ideia e defesa que o autor

faz dos termos, consciência de classe determinada e autodeterminada, remete-nos ao

entendimento mais comum, nesse caso, de consciência de classe em si e classe para

si, com algumas nuances. Sendo que a consciência determinada:

[…] é perceptível por ser compartilhada pelos indivíduos pertencentes à
determinada  classe  não  em sua  totalidade,  mas  em certos  aspectos
comuns  existentes  no  conjunto  da  classe.  No  segundo  caso,  a

77 “A consciência de classe determinada é sua condição imediata, espontânea, no interior de relações de
exploração e dominação.” (VIANA, 2018, p. 184).
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consciência de classe é perceptível na e pela própria classe que, nesse
momento, expressa seus interesses de classe coletivo, o que significa
autoconsciência  de  classe.  Assim,  temos  a  consciência  de  classe
compartilhada  e  a  consciência  de classe  revolucionária  […].  (VIANA,
2018, p. 185, grifos do autor).

Por sua vez, a passagem da consciência de classe compartilhada à consciência

de  classe  revolucionária  está  atrelada  ao  processo  de  desenvolvimento  da

autodeterminação da classe – um processo total e das lutas de classe. O autor chama a

atenção  para  o  fato  de  que  isso  é  válido  para  as  classes  revolucionárias  (no

capitalismo,  o  proletariado)  e  que  cada  classe  merece  análises  próprias  de  sua

constituição e consciência de classe. (VIANA, 2018).

Por  fim,  Viana  (2018)  vai  dizer  ainda  que  a  consciência  de  classe  pode

apresentar-se de duas formas: a consciência das classes dominantes e exploradoras e

a consciência das classes dominadas e exploradas.

A consciência de classe, no primeiro caso, tende a ser simultaneamente,
compartilhada e autoconsciente, ou seja, que nasce das relações sociais
da  dominância  cultural,  dos  interesses  imediatos  e  por  isso  é
compartilhada pelos  indivíduos  que  compõem a classe e  que,  nesse
caso, coincide com os interesses históricos da classe. No segundo caso,
a consciência tende a ser compartilhada pelos indivíduos que compõem
a  classe,  submetida  as  relações  sociais  existentes,  à  dominância
cultural,  interesses  imediatos,  etc.,  e,  no  processo  de  luta,  com  a
passagem de classe determinada para classe autodeterminada, torna-se
autoconsciência de classe, voltada para seus interesses históricos. No
caso do proletariado, transforma-se em consciência revolucionária […].
(VIANA, 2018, p. 187).

A reflexão explicita a situação de dominação por parte das classes exploradoras

(no capitalismo, a burguesia), que mesmo diante de sua falsa consciência, compartilha

de sua consciência de classe e se torna, com isso, autoconsciente e autodeterminada.

Quanto à classe dominada e explorada, ou o proletariado, sua autoconsciência não o

coloca  na  perspectiva  de  se  autodeterminar,  pois  não  vislumbra  seus  interesses

históricos enquanto classe. É, pois, o processo de lutas que propiciará tal tomada de

consciência, abrindo a possibilidade de uma tomada de consciência revolucionária.
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Feito esse breve resgate no interior da tradição marxista do que se entende por

classes sociais e tudo o que implica a partir disso, apresentamos de forma resumida

nosso entendimento a respeito.

Para  Marx,  os  modos  de  produção  e  as  relações  sociais  dela  derivadas

engendram  suas  classes  sociais  fundamentais,  sendo  que  no  capitalismo  são  a

burguesia  e  o  proletariado.  Isso  não  quer  dizer  que  não  existam  outras  classes,

subclasses ou frações de classes convivendo num mesmo modo de produção. Porém

essas não são as fundamentais – serão essenciais, a depender do local ocupado em tal

modo de produção.

É consenso entre seus estudiosos que Marx não se debruçou com mais afinco

na temática “classes sociais”. Todavia não há nada em sua obra que desabone suas

elaborações, mesmo que esparsas. Assim também como não há nada que impeça de

reconhecer que houve a existência de classes sociais em períodos pré-capitalista.

Para Marx, a constituição das classes sociais ocorre a partir de sua localização

no processo de produção, mas também de reprodução das relações sociais. A cultura,

os interesses comuns, os antagonismos com outras classes, são aspectos constituintes

de uma classe. No entanto uma classe que não ultrapassa ou busca reconhecer sua

condição de explorada no modo de produção vigente, dialeticamente é e não é uma

classe. Neste caso, seu sentido e interesses defendidos são o da classe dominante.

Assim, as lutas e a consequente tomada de consciência de classe são fundamentais e

determinantes no processo de ultrapassagem de classe em si à classe para si.

E  na  quadra  histórica  em  que  vivemos  (de  capitalismo  tardio),  somente  o

proletariado  possui  a  capacidade  de  se  tornar  verdadeiramente  revolucionária  e

transformar tal estado de coisas. Mas quem é o proletariado, ou a classe trabalhadora

contemporânea!? É o que buscaremos responder no próximo tópico.

2.2.6 O Proletariado Contemporâneo e o Precariado

Retomando a perspectiva que afirma que a classe trabalhadora tem se retraído

globalmente, Ricardo Antunes, além de refutar tal tese (o que concordamos), apresenta
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o que tem ocorrido com a classe trabalhadora, em dias atuais (em síntese, mudanças

no mundo do trabalho e com a própria classe).

Para Antunes (2010, 2018), a primeira questão a se considerar são as profundas

transformações que vem se passando nos países de capitalismo central (e no mundo),

desde o início da década de 1970, e com mais intensidade, desde meados da década

de 1980, nos países de capitalismo periférico (ou Sul do mundo).

São mudanças que afetaram não só a materialidade nas condições de vida e

trabalho da classe, como também, não sendo diferente, repercutiu na subjetividade e na

sua  forma  de  ser  (ANTUNES,  2018).  Numa  análise  superficial,  tais  impactos  e

transformações,  certamente,  trarão a ideia de que a classe estaria se retraindo,  ou

mesmo se extinguindo. Nada mais falacioso.

No bojo desse processo, governos de inspiração neoliberal se aportavam. Os

ataques  às  formas  de  fazer  política  da  classe  trabalhadora,  sobretudo,  na  sua

organização sindical,  foi  uma das primeiras medidas tomadas,  sendo:  Chile,  com o

Ditador Augusto Pinochet, segunda metade da década de 1970; Reino Unido, com a

Primeira-Ministra  Margaret  Thacher,  fins  de  1970  e  início  de  1980,  e  nos  Estados

Unidos, com o Presidente Ronald Reagan, no início da década de 1980. Sejam eles

ditador,  primeira-ministra  ou  presidente,  homens  ou  mulheres,  a  reação  capitalista

burguesa não escolheu nem a forma de governo nem o gênero, no momento de atacar

trabalhadores e trabalhadoras.

Dessa feita, as medidas para a implementação desse novo ideário (neoliberal),

cuja marca maior ao mundo do trabalho foi a  desestruturação dos empregos a nível

global (além da financeirização da economia ocorrerão a partir da década 1980. Seus

efeitos são sentidos com mais força, sobretudo, nas décadas de 1990 e vindouras.

(ANTUNES, 2010).

Segundo Antunes (2010), observou-se (e se observa) nas mudanças em curso,

uma processualidade  contraditória:  de  um lado,  reduzindo  o  operariado industrial  e

fabril  (numa desproletarização relativa)  e,  de  outro,  expandindo o subproletariado a

partir do trabalho parcial e temporário. Há, ainda, o aumento do trabalho precário e “[…]

um intenso processo de assalariamento dos setores médios decorrentes da expansão
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do setor de serviços” (ANTUNES, 2010, p. 52). Talvez resida aí a ideia do fim da classe

trabalhadora – a qual reiteramos nosso desacordo.

Tem-se com isso uma maior heterogeneização, fragmentação e complexificação

da classe. Houve, por exemplo, um aumento expressivo no número de mulheres78 no

mercado formal de trabalho. No entanto os mais jovens e os mais velhos serão (ou

continuarão) excluídos. (ANTUNES, 2010).

Como resultado, assistiu-se a uma redução quantitativa do operariado industrial

tradicional e, paralelamente, uma alteração qualitativa na forma de ser do trabalho. O

autor  aponta  ainda uma maior  qualificação do trabalho,  por  um lado,  e  uma maior

desqualificação e massificação, por outro. Segundo Antunes:

A  redução  da  dimensão  variável  do  capital,  em  decorrência  do
crescimento da sua dimensão constante – ou,  em outras palavras,  a
substituição  do  trabalho  vivo  pelo  trabalho  morto  –  oferece,  como
tendência, nas unidades produtivas mais avançadas, a possibilidade de
o  trabalhador  aproximar-se  do  que  Marx  (1972,  p.  228)  chamou  de
‘supervisor e regulador do processo de produção’. (ANTUNES, 2010, p.
52-3).

Tal possibilidade, que exigiria uma maior qualificação dos/as trabalhadores/as,

apresenta, paralelamente, outra tendência à classe, ou uma série de transformações

que levaram à sua desqualificação:

[…] de um lado, a  desespecialização do operário industrial oriundo do
fordismo e,  por  outro,  à massa de trabalhadores que oscila  entre  os
temporários (que não tem nenhuma garantia no emprego), aos parciais
(integrados  precariamente  às  empresas),  aos  subcontratados,
terceirizados  (embora  se  saiba  que  há,  também,  terceirização  em
segmentos ultraqualificados), aos trabalhadores da ‘economia informal’,
enfim,  a este enorme contingente que chega até a  faixa de 50% da
população trabalhadora dos países avançados, quando nele se incluem
também os desempregados, que alguns chamam de  proletariado pós-
industrial e  que  preferimos  denominar  de  subproletariado moderno.
(ANTUNES, 2010, p. 57, grifos do autor).

78 “A classe-que-vive-do-trabalho é tanto masculina quanto feminina. É, portanto, e também por isso,
mais diversa, heterogênea e complexificada”. (ANTUNES, 2010, p. 51).
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A desespecialização  atinge  o/a  trabalhador/a  oriundo/a  do  fordismo  e,  mais

fortemente, a massa do submundo do trabalho, levando-a à precariedade. Em paralelo

a isso,  tem setores altamente especializados e qualificados desenvolvendo serviços

múltiplos e com maior carga horária de trabalho.

E  compondo  a  massa  oscilante  e  desespecializada,  de  trabalhadoras  e

trabalhadores (precarizados), e que Antunes (2010) chamou de “periferia da força de

trabalho”, constatam-se dois subgrupos, sendo o primeiro:

[…]  empregados  em  tempo  integral  com  habilidades  facilmente
disponíveis no mercado de trabalho, como o pessoal do setor financeiro,
secretárias, pessoal das áreas de trabalho rotineiro e de trabalho manual
menos especializado. (ANTUNES, 2010, p. 58).

Sua marca maior é a alta rotatividade no trabalho.

E  o  segundo  subgrupo,  com  maior  flexibilidade  numérica  e  ainda  menor

segurança de emprego, que inclui: “[…] empregados em tempo parcial,  empregados

casuais, pessoal com contrato por tempo determinado, temporários, subcontratação e

treinados com subsídio público […]”. (ANTUNES, 2010, p. 58).

Para  o  autor,  tais  exemplos  denotam,  conforme  assinalado,  o  processo

controverso  de  qualificação  do  trabalho  em determinados setores,  por  um lado,  ao

mesmo tempo em que se  desenvolve  um processo intenso de desqualificação,  em

outros.  Além  disso,  percebe-se  uma  processualidade  contraditória  em  relação  ao

mundo do trabalho e não uma tendência generalizante e uníssona.

Pode-se  constatar,  portanto,  de  um  lado,  um  efetivo  processo  de
intelectualização  do  trabalho  manual.  De  outro,  e  em  sentido
radicalmente inverso, uma  desqualificação  e mesmo  subproletarização
intensificadas,  presentes  no  trabalho  precário,  informal,  temporário,
parcial,  subcontratado  etc.  […]  também  houve  uma  significativa
incorporação  do  trabalho  feminino  no  mundo  produtivo  além  da
expressiva expansão e a ampliação da classe trabalhadora através do
assalariamento do setor de serviços. Tudo isso nos permite concluir que
nenhum  operariado  desaparecerá  tão  rapidamente  e,  o  que  é
fundamental,  não  é  possível  perspectivar,  nem  mesmo  no  universo
distante,  nenhuma possibilidade de eliminação da  classe-que-vive-do-
trabalho (ANTUNES, 2010, p. 58-9, grifos do autor).
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Em  suma,  as  características  apresentadas  de  heterogeneização,

complexificação e fragmentação da classe, não denota sua extinção, como querem os

defensores  do  fim  da  sociedade  do  trabalho.  Conforme  Antunes  (2010)  sugere,

estaríamos  assistindo  a  efetivação  dos  preceitos  marxianos  quanto  ao  avanço  do

capital: substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto, a possibilidade do trabalhador

passar às funções burocráticas/operacionais no universo produtivo – impossibilitados,

no  entanto,  pela  própria  lógica  do  capital  –  e  etc.  A par  e  junto,  tem-se  ainda  a

desqualificação e massificação de inúmeros setores de trabalhadores, desde o operário

industrial  oriundo  do  fordismo,  até  aqueles  que  se  enquadram  como  temporários,

parciais, subcontratados, terceirizados, dentre outros (o subproletariado para Antunes).

Ou seja, estamos falando do movimento do capital assinalado há tempos pela crítica da

economia política.

Em  obra  posterior,  Antunes  (2018)  vai  destacar  a  expansão  de  novos

contingentes de trabalhadores e trabalhadoras nos setores de serviços, agroindústria,

indústria e uma expressiva expansão de um novo proletariado da era digital,

[…]  cujos  trabalhos,  mais  ou  menos  intermitentes,  mais  ou  menos
constantes, ganharam novo impulso com as TICs, que conectam, pelos
celulares, as mais distintas modalidades de trabalho. Portanto, em vez
do  fim do trabalho na era digital,  estamos vivenciando o  crescimento
exponencial do novo proletariado de serviços,  uma variante global do
que  se  pode  denominar  escravidão  digital.  Em  pleno  século  XXI.
(ANTUNES, 2018, p. 30, grifos do autor).

Assim, além do incremento de setores oriundos, sobretudo, do desenvolvimento

das ciências  e  da tecnologia,  a  classe-que-vive-do-trabalho, na  atualidade,  abrange

“[…] a totalidade dos assalariados, homens e mulheres que vivem da venda da sua

força de trabalho e que são despossuídos dos meios de produção […]” (ANTUNES,

2018, p. 88), cujo núcleo central  são os/as trabalhadores/as produtivos/as, mas que

também incorpora a totalidade do trabalho social e coletivo, ou os/as trabalhadores/as

improdutivos/as. (ANTUNES, 2010, 2018).

[…] como estão nubladas algumas diferenças reais – basta lembrar que,
no  mundo  da  produção  hoje,  o  mesmo  trabalho  pode  ter
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simultaneamente  atividades  produtivas  e  improdutivas,  realizadas
pelos/as mesmos/as trabalhadores/as –, a classe trabalhadora ampliada
inclui, portanto, o vasto leque de assalariados improdutivos, geradores
de um antivalor no processo de trabalho capitalista, mas que vivenciam
situações que têm clara similitude com aquelas experimentadas pelos/as
trabalhadores/as produtivos/as. (ANTUNES, 2018, p. 89).

Reforçando  sua  tese,  Antunes  (2018)  destaca  que  a  classe  trabalhadora

contemporânea deve incorporar a totalidade dos/das trabalhadores/as assalariados/as,

incluindo os/as subempregados/as, informais e até desempregados/as, ficando de fora

os/as gestores/as do capital, os/as pequenos/as empresários/as, a pequena burguesia

e aqueles/as  que vivem de juros  e  especulação.  Portanto  há por  parte  do  autor  a

incorporação à classe trabalhadora de uma gama muito maior do que a restrita  ao

universo dos/as trabalhadores/as produtivos/as (em termos marxianos).

Segundo  Antunes  (2018),  tal  fundamentação  se  ancora  no  fato  de  Marx  ter

reconhecido durante a Comuna de Paris (e em outros escritos), um leque maior de

trabalhadores  e  trabalhadoras  no  processo  revolucionário  do  que  aqueles/as  que

vendiam sua força de trabalho por salários. Além disso, na atualidade, com os avanços

das tecnologias:

[…] a forma imaterial do trabalho, ou da produção, quando ocorre, não
leva à extinção da lei do valor, mas acrescenta coágulos de trabalho vivo
na lógica da acumulação de capital em sua materialidade, inserindo-os
no  tempo  social  médio  de  um  processo  de  trabalho  cada  vez  mais
complexo. (ANTUNES, 2018, p. 93, grifos do autor).

Ou seja, não é apenas o/a trabalhador/a produtivo/a, concebido/a na sua forma

clássica,  quem participa  do processo  de  valoração do valor.  Há que  se  considerar

também o/a trabalhador/a coletivo/a, incluindo o/a trabalhador/a improdutivo/a:

[…]  como  há  uma  crescente  imbricação entre  trabalho  produtivo e
improdutivo no  capitalismo  contemporâneo,  e  como  a  classe
trabalhadora incorpora essas duas dimensões básicas do trabalho sob o
capitalismo,  essa  noção  ampliada parece-nos  fundamental  para  a
compreensão  do  que  é  a  classe  trabalhadora  hoje.  (ANTUNES,
2010:118)
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Ou seja, estão inclusos na classe trabalhadora contemporânea, ou na  classe-

que-vive-do-trabalho, todos e todas que vendem sua força de trabalho em troca de

salário (produtivos e improdutivos), com destaque à participação das mulheres, além do

exército industrial de reserva e do alto contingente de trabalhadores e trabalhadoras

imigrantes que “vagueiam” pelo mundo. (ANTUNES, 2010, 2018).

Ainda  em  busca  da  caracterização  da  classe  trabalhadora  contemporânea,

Antunes (2010) atenta-nos para um elevado número de força de trabalho vivenciando o

desemprego,  ou  exercendo  trabalhos  parciais,  precários,  temporários,  etc.  Nessa

caracterização, enfatiza um movimento pendular, em que se encontra, de um lado, cada

vez mais homens e mulheres trabalhando muito em ritmo e intensidade análoga ao

início da Revolução Industrial, reduzindo o trabalho estável, do outro, cada vez mais

trabalhadores e trabalhadoras e menos trabalho, “[…] esparramando-se pelo mundo em

busca de qualquer labor,  configurando uma crescente tendência de precarização do

trabalho em escala global […]”. (ANTUNES, 2010, p. 103).

Assim, para Antunes (2010), o desafio posto nesse limiar do século XXI é o de

compreender o que ele tem denominado de a  nova polissemia do trabalho, sua nova

morfologia,

[…] isto é,  sua forma de ser (para pensarmos em termos ontológicos),
cujo elemento mais visível é seu desenho multifacetado, resultado das
fortes mutações que abalaram o mundo produtivo do capital nas últimas
décadas. Nova morfologia que abrange o operariado industrial  e rural
clássicos,  até  os assalariados de serviços,  os  novos contingentes de
homens e mulheres terceirizados, subcontratados, temporários, que se
ampliam.  Nova  morfologia  que  pode  presenciar,  simultaneamente,  a
retratação  do  operariado  industrial  de  base  tayloriano-fordista  e,  por
outro lado, a ampliação, segundo a lógica da flexibilidade toyotizada, dos
novos modos de ser do proletariado, das trabalhadoras de telemarketing
e  call center, dos  motoboys  que morrem nas ruas e avenidas […] dos
digitalizadores  que  laboram  (e  se  lesionam)  nos  bancos,  dos
assalariados  do  fast-food,  dos  trabalhadores  dos  hipermercados  etc.,
para não falar  do trabalho escravo e semi-escravo nos campos e no
agronegócio. (ANTUNES, 2010, p. 104, grifos do autor).
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Para tanto, há que se desenvolver uma noção ampliada e moderna a respeito da

classe, ou da classe-que-vive-do-trabalho. Considerando as profundas transformações

do capitalismo contemporâneo, tal noção deve abranger trabalhadores e trabalhadoras,

[…] cada vez mais integrados pelas cadeias produtivas globais e que
vendem sua força de trabalho como mercadoria em troca de salário,
sendo pagos por capital dinheiro, não importando se as atividades que
realizam  sejam  predominantemente  materiais  ou  imateriais,  mais  ou
menos regulamentadas. (ANTUNES, 2018, p. 31).

Só assim estaremos melhor preparados para contribuir com a organização da

classe e com os enfrentamentos imediatos e históricos que a conjuntura nos impõe.

Dessa feita, faz-se necessário particularizar o debate de classe em busca de elucidar o

que temos chamado de precariado, como destacamos a seguir.

2.2.7 O Precariado: uma categoria, um sujeito em disputa

O que  trazemos  a  seguir  é  um pouco  desse  debate  na  percepção  de  dois

intelectuais europeus, o professor e economista britânico Guy Standing, precursor de

estudos relacionados mais diretamente ao precariado contemporâneo, sobretudo, com

seu  livro  “O  Precariado:  A  Nova  Classe  Perigosa”,  lançado  em  2011  (que  aqui

utilizaremos a versão brasileira de 2019); e o militante e parlamentar português José

Soeiro, com estudo pioneiro, presente em sua tese de doutoramento “A Formação do

Precariado:  transformações  no  trabalho  e  mobilizações  de  precários  em  Portugal”,

defendida na Universidade de Coimbra, em 2015.

Dos  autores  nacionais,  lançamos  mão  dos  escritos  de  Ricardo  Antunes,

sobretudo, do livro “O Privilégio da Servidão”, (2018), já largamente utilizados nesta e

nas elaborações de Ruy Braga, presentes nos livros “A Política do Precariado” (2012) e

a “A Rebeldia do Precariado” (2017), além de entrevistas, mesas de debates e artigos

os mais diversos. Tal destaque à Braga se dá pelo fato de o autor apresentar a tese a

respeito do precariado com a qual concordamos e adotamos como referência nesse

estudo.
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Quando o assunto é o precariado, certamente, uma das teses mais polêmicas,

controversas e criticadas é a defendida por  Guy Standing.  Para Standing (2019),  o

precariado se constitui como uma  nova classe social, ou  classe perigosa, que não é

parte da classe trabalhadora/proletariado79e nem da classe média.

A análise de Standing (2019) parte das transformações em curso no capitalismo,

advindas  da  década  de  1970,  quando  o  neoliberalismo,  com  a  maximização  da

concorrência, da competitividade e os princípios do mercado, passou a permear todos

os aspectos da vida. Nesse ínterim, a flexibilidade, de muitas dimensões, volta-se ao

mercado de trabalho,  o  que significou,  a  grosso modo,  a  transferência  de  riscos e

insegurança para os/as trabalhadores/as e suas famílias. Como resultado, assistiu-se à

criação de um precariado global, composto por milhares de pessoas mundo afora, sem

estabilidade e  que está  se  tornando  “[…]  uma nova classe  perigosa”. (STANDING,

2019, p. 15).

Na concepção do autor, vários são os fatores de tempo/espaço e conjuntura que

justificam tal tese, como por exemplo: estar em causa a separação entre espaço de

trabalho  e  espaço  doméstico;  assim como o  tempo de trabalho e  de lazer  que se

atenuam; determinadas atividades se desvinculando, sobretudo, de trabalho e espaços.

Para Standing (2019), o local de trabalho é cada vez mais a casa, o carro, o café, com

a esfera da privacidade sendo cada vez mais objeto de controle.

Podemos afirmar que a fundamentação de Standing, para que o precariado se

constitua  como  uma  nova  classe,  ocorre  a  partir  das  mudanças  em  curso  no/do

capitalismo neoliberal, que não são passíveis de análises a partir de velhas fórmulas e

categorias.

Partindo para a caracterização do precariado, segundo o autor, há pelo menos,

duas maneiras de o fazer: uma é utilizando o tipo ideal de Weber, pois se trata:

79 O  proletariado  é  concebido  por  Standing  como  a  classe  constituída  em  sua  maioria  “[…]  de
trabalhadores  de  longo  prazo,  em  empregos  estáveis  de  horas  fixas,  com  rotas  de  promoção
estabelecidas, sujeitos a acordos de sindicalização e coletivos, com cargos que seus pais e mães teriam
entendido  […]” (STANDING,  2019,  p.  22-3,  grifos  do  autor).  Tal  definição,  ao  equivaler  o
proletariado/classe trabalhadora aos segmentos protegidos do mercado de trabalho, não deixa de causar
estranheza.
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[…] de um grupo socioeconômico distinto, de modo que, por definição,
uma pessoa faz parte dela  ou não.  […]  Nesse espírito,  o  precariado
pode ser  descrito  como um neologismo que combina com o adjetivo
‘precário’  e  o  substantivo  relacionado  ‘proletariado’.  […]  Podemos
afirmar que o precariado é uma classe-em-formação, se não ainda uma
classe-para-si, no sentido marxista do termo. (STANDING, 2019, p. 23).

A outra maneira é em termos de grupos sociais, com o precariado apresentando

características de classe, consistindo em pessoas com confiança mínima no capital e

no Estado,  sendo completamente diferentes do assalariado taylorista-fordista  e sem

nenhuma das relações de contrato  social80 do proletariado.  Há ainda a  questão do

status.  Segundo  Standing  (2019),  o  precariado  tem  status  “truncado”,  que  não  se

enquadra nos altos status profissional ou em atividades de médio status, sendo que sua

renda social não se mapeia de modo exato com as velhas noções de classe.

Em sua longa descrição empírica, Standing (2019) atribui mais características e

define três critérios que colocarão o precariado na condição de uma nova classe:

O  primeiro  se  relaciona  às  várias  formas  de  segurança  do  contrato  social,

garantidas pela agenda “trabalhista” do pós Segunda Guerra Mundial. Para o autor, o

precariado consiste  em pessoas que são desprovidas de garantias relacionadas ao

trabalho nos termos da cidadania industrial, sendo em número de sete: i. garantia de

mercado de trabalho; ii. garantia de vínculo empregatício; iii. segurança no emprego; iv.

segurança no trabalho; v. garantia de reprodução de habilidade; vi. segurança de renda,

e; vii. garantia de representação. (STANDING, 2019).

O segundo baseia-se num conceito de renda social, dividida em número de seis:

i. autoprodução; ii. salário nominal ou renda recebida do trabalho; iii. apoio fornecido

pela família ou pela comunidade; iv. benefícios corporativos; v. benefícios estatais, e; vi.

80 “[…] por meio das quais as garantias de trabalho são fornecidas em troca de subordinação e eventual
lealdade, o acordo tácito que serve de base para o Estado de bem-estar social. Sem poder de barganha
baseado em relações de confiança e sem poder usufruir  de garantias em troca de subordinação,  o
precariado é sui generis em termos de classe”. (STANDING, 2019, p. 25).
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benefícios privados de economias e investimentos81. Isso faz com que sua renda seja

precária e num padrão diferente de todos os outros grupos. (STANDING, 2019).

Por  fim,  uma terceira  característica atribuída ao precariado é a falta  de uma

identidade baseada no trabalho. Segundo Standing (2019), quando está trabalhando, o

precariado  ocupa  empregos  desprovidos  de  carreira  e  sem  tradições  de  memória

social.  Isso  faz  com que não se  sinta  parte  de  uma comunidade  ocupacional  com

práticas  estáveis,  códigos  de  ética,  normas  de  comportamento,  reciprocidade  e

fraternidade,  em  suma  “[…]  não  se  sente  parte  de  uma  comunidade  trabalhista.”

(STANDING, 2019, p. 31).

O  autor  vai  estender-se  ainda  em  caracterizações  e  categorizações  do

precariado,  definindo  sua  composição,  seus  aspectos  psicológicos/subjetivos  e

políticos.

Quanto à composição, valemo-nos aqui da síntese elaborada por Soeiro (2015),

sendo:

[…]  trabalhadores  temporários,  trabalhadores  a  part-time,  falsos
independentes,  o  exército  dos  call  centers,  os  estagiários  […]
trabalhadores  do  sexo,  minorias  étnicas,  estudantes  endividados  e
vítimas  da  mercantilização  do  ensino,  cidadãos  portadores  de
deficiência,  pensionistas  que  voltam ao  mercado  de  trabalho  (muitas
vezes de forma subsidiada),  população penitenciária (em crescimento
exponencial  nas últimas décadas e que engrossa os contingentes de
mão de obra barata, também dentro da prisão) (Standing, 2011, p. 59-
88).  […]  inclui  ainda  no  precariado  os  migrantes,  considerados
‘denizens’ (neologismo que se contrapõe a  ‘citizens’),  isto é,  pessoas
cuja  cidadania  é  limitada:  os  trabalhadores  ‘ilegais’,  mas  também
aqueles cujo estatuto de ‘residente’ se encontra amputado de direitos
sociais, econômicos, culturais ou políticos. Esta população, segundo o
economista,  tende  a  crescer  e  a  ganhar  importância  dentro  do
precariado. (SOEIRO, 2015, p. 33).

Em suma, a composição do precariado abrange um vasto setor que, em termos

marxianos,  poderia  muito  bem  enquadrar-se  na  superpopulação  relativa  e  no

lumpemproletariado e não numa nova classe.

81 “Uma característica do precariado não é o nível de salários em dinheiro ou de rendas auferidas em
qualquer momento específico, mas falta de apoio da comunidade em momentos de necessidade, a falta
de benefícios assegurados da empresa ou do Estado e a falta de benefícios privados para complementar
ganhos em dinheiro”. (STANDING, 2019, p. 30).
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Quanto  aos  aspectos  psicológicos/subjetivos,  Standing  (2019)  afirma  que  o

precariado  tem  a  “mente  precarizada”.  A parafernália  eletrônica  que  nos  rodeia  e

permeia cada aspecto de nossa vida social tem impacto direto na forma como pensam

e na própria capacidade de pensar.

A internet, o hábito de navegar, o envio de mensagens curtas, o
Facebook,  o  Twitter  e  outras  mídias  sociais  –  tudo isso  está
agindo  para  reprogramar  o  cérebro  (Carr,  2010).  Essa  vida
digital está danificando o processo de consolidação da memória
de  longo  prazo  que  é  a  base  do  que  gerações  de  seres
humanos vieram a considerar como inteligência, a capacidade
de raciocinar mediante processos complexos e de criar novas
ideias e modos de imaginação. (STANDING, 2019, p. 39).

Assim,  além  do  ambiente  eletrônico  estar  reprogramando  e  prejudicando  a

memória de longo prazo, por conseguinte, a inteligência tem permitido, encorajado e,

muitas vezes, obrigado à execução de multitarefas, nada mais propício ao precariado.

Este que sofre ainda com sobrecarga de informações e um estilo de vida que não

permite, na maioria das vezes, “[…] o controle e a capacidade de peneirar a informação

que é útil da que é supérflua.” (STANDING, 2019, p. 41).

No que tange aos aspectos políticos, as características de alienados, anômicos,

ansiosos  e  propensos  à  raiva  (resultado  e  causa  da  mente  precarizada),  leva  o

precariado a um descompromisso político, apartando-se e negando cada vez mais a

política,  fazendo com que tenda a apoiar,  nas palavras de Standing (2019),  “vozes

desagradáveis”.  São vozes expressas,  sobretudo,  nas novas formas de populismos

autoritários que, por sua vez,  remetem aos fascismos do século passado – a cena

contemporânea é rica em exemplos.

Standing (2019) se estende ainda em aprofundar seu entendimento acerca da

nova classe perigosa, desvelando sua forma de ser, sua situação atual (que em muito

repete o que já foi  dito)  e  o desenvolvimento de políticas que os levariam de uma

política do inferno a uma política do paraíso – o  “grand finale” de seu livro (esta que

entendemos não ser necessária reprodução aqui, dado o objetivo desta discussão).

Assim, conforme sinalizado, para Standing (2019), essa dinâmica tem significado

uma intensificação do tempo trabalho na sua concepção clássica e a aparição de uma

nova classe na cena contemporânea, o precariado, ou a classe perigosa que, dada a
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conjuntura e as características desse sujeito, faz-se necessário agir  “[…] antes que o

monstro ganhe vida”. (STANDING, 2019, p. 15).

Como  não  seria  diferente,  tal  concepção  será  alvo  de  várias  críticas  e

controversas, como a de José Soeiro (2015), Ricardo Antunes (2018), Marcelo Badaró

(2019), Ruy Braga (2012, 2017), dentre outros – algumas das quais traremos a seguir.

Para  Ricardo  Antunes  (2018),  embora  Standing  (2019)  se  ampare  numa

perspectiva crítica e se valha de pormenorizada descrição empírica,  o que entende

positivo, o autor  “[…] confere o  estatuto de classe ao que de fato é uma  parcela do

proletariado […]” (ANTUNES, 2018, p. 58).

Antunes  sustenta  sua  crítica  na  velha  e  atual  teoria  do  valor  de  Marx  –

sobretudo, na questão dos proventos ao/à trabalhador/a, no papel da luta de classes,

no  lugar  de  classe  do  precariado  e,  por  fim,  destacará  as  diferenciações  entre  o

trabalho e os/as trabalhadores/as precários/as em países de capitalismo periférico e

central.

Segundo Antunes (2018), a busca dos capitais pelo aumento e incremento do

mais-valor, tanto relativo quanto absoluto, faz com que se amplie a troca desigual entre

o valor que o proletariado produz e o que ele recebe – uma tendência presente na

própria lógica do capitalismo. Assim, a intensificação e o prolongamento da jornada de

trabalho,  a  restrição  e  limitação  dos  direitos,  os  novos  métodos  de  organização

sociotécnica do trabalho, dentre outros, são alguns dos mecanismos utilizados para tal.

O autor chama atenção, ainda, para o fato de que há uma processualidade na

precarização da classe trabalhadora, que pode ampliar-se ou reduzir-se, dependendo

da capacidade de resistência do proletariado. Assim, a precariedade ocorre “[…] tanto

em  função  do  aumento  da  exploração  capitalista  quanto  das  lutas  da  classe

trabalhadora […].” (ANTUNES, 2018, p. 60).

Quanto ao seu lugar de classe, Antunes (2018) entende que o precariado se

inscreve melhor na superpopulação relativa de Marx, ou exército industrial de reserva –

latente, estagnada e flutuante –, que em tempos atuais de crescimento e de circulação

da força de trabalho imigrante ampliam-se ainda mais.

Num último apontamento à questão, o autor vale-se da conformação desigual e

combinada da divisão internacional do trabalho, dizendo que, nas periferias, ou no Sul
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global, o proletariado já nasce precário. Tal fato faz de sua precarização “[…] um traço

constante de sua particularidade desde a origem.” (ANTUNES, 2018, p. 61) e não uma

exceção.

Já  nos  países  do  Norte,  onde  nasceu,  na  gênese  do  movimento
operário, uma forte aristocracia operária e, posteriormente, desenvolveu-
se  um  sólido  proletariado  herdeiro  do  taylorismo,  do  fordismo  e  do
Welfare State, o advento do precariado acentuou enormemente um traço
forte de diferenciação que existia […]. (ANTUNES, 2018, p. 62).

Em suma, o que para Standing (2019) é uma nova classe, para Antunes (2018),

são setores da mesma classe trabalhadora, com suas distinções inclusive geográficas

“[…] em suas heterogeneidades, diferenciações e fragmentações.” (ANTUNES, 2018, p.

59).

Quanto a Badaró Mattos (2019), concordando com Antunes (2018), o precariado

também está melhor inscrito na superpopulação relativa de Marx82, com o adendo de

que, historicamente, o trabalho e a condição da classe é precária: “no século XIX, vivido

e estudado por Marx, o emprego que hoje qualificamos de precário representava o

padrão” (MATTOS, 2019, p. 114).  Assim, para o autor, somente com a abstração da

longa trajetória histórica da classe é que a precarização pode ser vista como novidade.

Além da referência histórica geral,  Mattos (2019) também relativiza o uso do

termo precariado, quando se pensa a realidade histórica e contemporânea da classe

trabalhadora no Sul – a qual traz a marca da precarização intrínseca à sua formação –

e no Norte Global.

Em suma, segundo as posições críticas apresentadas pelos autores, o lugar de

classe,  suas  lutas,  o  desenvolvimento  do  próprio  capitalismo,  o  caráter  histórico  e

diferenciações regionais,  não permitem afirmar que o precariado se constitua como

uma  nova  classe.  Aliás,  tanto  Antunes  (2019)  quanto  Mattos  (2018)  não  estão

convencidos de que o vocábulo precariado seja necessário ou é o mais adequado para

representar os/as trabalhadores/as em questão, preferindo mesmo os termos ligados à

superpopulação relativa de Marx – assunto que abordaremos adiante.

82 “[…] a rica demonstração de Marx para o fato de que as formas da superpopulação relativa não são
exteriores à classe trabalhadora, mas sim parte constitutiva de sua própria ‘existência’ como classe, não
nos parece ter sido superada pela recente caçada aos ‘novos sujeitos’”. (MATTOS, 2019, p. 114).
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Na esteira da defesa do precariado, como sujeito político contemporâneo, mas

não como uma nova classe, José Soeiro apresenta como tese de doutorado o processo

de formação do precariado como sujeito de ação coletiva em Portugal.

Daquilo que nos interessa, extrairemos a formação do precariado “[…] enquanto

processo de subjetivação política […]” (SOEIRO, 2015, s/p), e o debate conceitual do

autor.

Para o processo de formação do precariado, Soeiro (2015) resgata a história dos

movimentos  europeus  dos/as  trabalhadores/as  precários/as  que,  segundo  o  autor,

começam a emergir com mais força em finais da década de 1990.

No entanto, para Soeiro (2015),  os primórdios desse processo se situam nas

mobilizações  autônomas  dos/as  desempregados/as  na  década  de  1980,  momento

também em que se iniciam as tentativas do universo sindical de fazer frente a essa

problemática83.

A década  de  1990  assiste  ao  aparecimento  do  movimento  alterglobal  e  das

marchas europeias – contra o desemprego, a precariedade e a exclusão – e no início

da década de 2000, desponta de fato as várias lutas dos/as precários. O EuroMayDay,

surgido  em  2004,  será  a  primeira  tentativa  de  construir  um  espaço  próprio  do/a

precariado a nível europeu84. Mas será na selva Lacandona, em Chiapas, no México,

1994, com o grito dos zapatistas de Ya Basta! e a reivindicação de “um mundo onde

cabem  muitos  dentro”,  que  teremos  os  fundamentos  do  movimento  alterglobal  –

expresso depois nas marchas europeias. (SOEIRO, 2015).

83 “Com a globalização da economia, a ineficácia de algumas das estratégias postas no terreno pelas
organizações sindicais torna-se mais evidente. A erosão da autonomia dos estados nacionais para decidir
e pôr em práticas políticas econômicas e sociais retira-lhes espaço. […] A descoincidência de escalas
entre a ofensiva e a resistência é patente e a deslegitimação da ação sindical por parte do poder acentua-
se.  Seria  preciso  esperar  até  meados  da  década  de  1990,  com  as  marchas  europeias  contra  o
desemprego,  a  precariedade e as  exclusões e com o movimento alterglobal,  para  vermos surgir  as
primeiras mobilizações transnacionais que rompem o consenso em torno da globalização neoliberal”.
(SOEIRO, 2015, p. 39).

84 “Nas  práticas  midiáticas,  nas  escolhas  estéticas,  nos  padrões  de  organização  interna  e  nas
estratégias de ação, o movimento dos MayDays marca uma nova fase da luta dos segmentos precários
da classe trabalhadora e influenciará, em dezenas de países, experiências de organização autônoma
destes sectores. No reino da mercadoria, o precariado contra-ataca”. (SOEIRO, 2015, p. 39).
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Porém, segundo Soeiro (2015), será em novembro de 1999, com o boicote à

conferência da Organização Mundial  do Comércio  (OMC),  em Seatle,  EUA, que tal

movimento tem seu arranque efetivo.

[…]  acontecimento  que  inaugura  uma  dinâmica  de  contestação  que
surpreende pela capacidade de articulação internacional de diferentes
sectores e marca o início do roteiro da ‘globalização contra-hegemônica’,
como lhe chamou Boaventura de Sousa Santos (2005). (SOEIRO, 2015,
p. 40).

Para o autor, nascia assim um “novo internacionalismo global”, fazendo da crítica

ao neoliberalismo e à globalização capitalista “[…] um ‘não’ comum a partir do qual se

juntaram vários ‘sins’ […]” (2015, p. 40). Amparado em Souza Santos (2005), Soeiro

afirma que tal internacionalismo distinguia-se dos anteriores, pelos seguintes fatores:

rejeição a um ator social, as/os operárias/os; rejeição aos partidos e sindicatos; rejeição

a uma estratégia que partia de um centro, a Internacional; e rejeição de uma política

advinda do Norte.

No continente europeu, o movimento alterglobal chega, verdadeiramente, com a

chamada Batalha de Gênova, em 2001, e com o Fórum Social Europeu, em Florença

em 2002, ambos na Itália. No entanto sua antecedência e emergência no campo laboral

propriamente  dito  ocorreu  com  as  marchas  europeias  contra  o  desemprego,  a

precariedade e as exclusões na década de 1990. (SOEIRO, 2015).

Foi em 1996 que surgiu à escala europeia a primeira convocatória que
fazia explicitamente da precariedade e do desemprego o centro de uma
mobilização.  Em junho desse ano,  é produzido um apelo comum por
cerca de uma dezena de organizações de sete países europeus. […] A
elas  associa-se a  sugestão de um método  inovador  para  construir  a
mobilização: a constituição de comitês locais a nível nacional que juntem
‘sindicatos, associações e indivíduos’ capazes de animar o processo de
organização  de  ‘marchas  europeias  contra  o  desemprego,  a
precariedade e as exclusões’. (SOEIRO, 2015, p. 41).

Com isso, a questão da precariedade e dos precários faz sua aparição pública,

reivindicando atenção e propondo ações. Contudo será no ano seguinte (1997),  em
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Amsterdã na Holanda, quando se realizava uma Cúpula Europeia, que ocorreram as

primeiras marchas dos precários.

Reinventando o repertório das marchas da fome dos anos 30 do século
XX  (ou  seja,  do  momento  que  se  seguiu  à  Grande  Depressão),
recorrendo a bloqueios, ocupações e ações simbólicas realizadas pelo
caminho,  a  caminhada  até  Amsterdã  começa  dois  meses  antes.
(SOEIRO, 2015, p. 41).

As marchas se repetem de forma significativa, em Colonia, Alemanha, em 1999,

e em Nice, na França, em finais de 2000. Nesta, as organizações sindicais jogam peso

relevante, concentrando mais de 100 mil pessoas em defesa de uma “Europa Social”.

Soeiro  (2015)  chama  a  atenção  ainda  para  o  fato  de  as  marchas  contribuírem,

decisivamente, para maior articulação e mobilização das organizações sindicais, tendo

inclusive aumentado suas filiações – que pese nesse momento,  não contarem com

apoio das confederações sindicais mais expressivas.

[…] este movimento será capaz de dar expressão e um sentido político
coletivo à indignação de desempregados e precários e é sobretudo o
prenúncio de uma articulação crescente à escala europeia e mundial, de
que  o  movimento  dos  Fóruns  Sociais  ou  o  debate  sobre  os  novos
caminhos  do  sindicalismo  teriam  desenvolvimentos  significativos.
(SOEIRO, 2015, p. 42).

Segundo Soeiro (2015),  as marchas iniciadas por organizações autônomas e

setores  minoritários  do  sindicalismo  revelaram,  ainda,  ao  menos,  dois  fatores

importantes:  o  primeiro  era  a  existência  de  um potencial  mobilizatório  em torno de

temas marginais às agendas sindicais. O segundo, por demonstrar ser possível uma

articulação transnacional com impacto na opinião pública e nos meios de comunicação,

sobretudo, por dar visibilidade ao desemprego e à precariedade, por possibilitarem a

coalizão entre sindicatos e movimentos sociais e por retomarem um formato de luta

calcado em experiências históricas.

Além do que tais marchas europeizaram o protesto, a resistência e serão as

precursoras dos movimentos posteriores dos/as precários. Estes movimentos serão a

base para as análises teórica e conceitual de Soeiro (2015) abordadas na sequência.
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Suas análises conceituais/teóricas partem da afirmação de que o/a precariado

pertence,  sim, à  classe trabalhadora.  Diferente de Standing (2019) e a exemplo da

crítica apresentada anteriormente, Soeiro (2015) também não conceitua o/a precariado

como uma nova classe social, segundo o autor:

[…] parte-se do pressuposto de que os precários constituem uma parte
da classe trabalhadora e não uma classe à parte. […] O precariado é
assim,  se quisermos,  uma nova extensão do proletariado,  no sentido
original  que Marx lhe atribuía.  Por estar  excluído da propriedade dos
meios de produção, pelo lugar que ocupa na divisão social do trabalho,
pela forma do seu salário, pelo montante dos seus rendimentos, é dessa
classe que falamos. (SOEIRO, 2015, p. 94, grifo do autor).

Recorrendo  aos  referenciais  de  Marx,  o  autor  atribui  condicionantes  que

remetem os/as trabalhadores/as à condição de precários, contudo adverte:

Mas  se  fosse  apenas  uma  outra  forma  de  nomear  os  proletários,  a
noção  de  precariado  teria  pouco  a  acrescentar.  Quando  utilizo  esta
categoria, quero designar a parte da classe trabalhadora que está mais
exposta às mutações do mundo do trabalho e da sua regulação, ou seja,
a que está mais desprotegida e longe da cidadania salarial fordista – e
também das suas formas de representação e organização.  (SOEIRO,
2015, p. 94).

Aqui uma chave importante para se entender a constituição do precariado, qual

seja,  além  de  não  se  confundir  com  o  proletariado  tradicional,  as  transformações

contemporâneas  do  mundo  do  trabalho  serão  de  suma  importância  para  tal.  Isso

demonstra que o precariado não é apenas uma estratificação social – tão em voga na

atualidade – ou mesmo uma nova classe social.

O  autor  atesta,  ainda,  a  existência  da  classe  operária  reafirmando  seu  não

desaparecimento, e rejeita a ilusão de homogeneidade entre o precariado – mesmo

com sua formação enquanto sujeito político salientando o que é comum.  (SOEIRO,

2015).

Em sua conceituação acerca do/a precariado, o autor afirma que, assim como

Marx  definia  o  proletariado  a  partir  do  lugar  na  produção,  das  condições materiais
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objetivas, como grupo em relação com outras classes e na tomada de consciência de

seus interesses comuns, a dimensão política é de suma importância nesse processo.

Assim, a minha preocupação não é tanto a sociografia dos componentes
internos (que grupos entram no precariado?) mas sim a heuristicidade
do conceito enquanto categoria potencial: quem, tendo uma relação com
o  trabalho  marcada  pela  insegurança  e  ausência  de  proteção,  pode
constituir-se como coletividade que luta em comum?  O critério para a
definição  do  precariado  enquanto  grupo  em  formação  é  assim,
sobretudo, o da luta social. (SOEIRO, 2015. p. 95, grifos do autor).

É,  inclusive,  o  que  justifica  seu  debate  começar  pelas  mobilizações  e

manifestações.

Com isso, entendemos que, para Soeiro (2015), será no referencial marxiano

que encontraremos sua definição de origem para o/a precariado enquanto classe social.

Acresce-se  a  isso  o  fato  de  o  tempo  histórico  e  o  desenvolvimento  das  forças

produtivas, em suma, o modo de produção capitalista contemporâneo, ter engendrado

novas formas de trabalho e trabalhador/a, que se enquadram no conceito de trabalho, e

trabalhador/a precarizado/a que buscamos elucidar.

Enquanto  subjetivação  política,  segundo  Soeiro  (2015),  a  formação  do

precariado é o nome de um processo ainda em curso, “[…] desta forma, o conceito de

precariado é, também (como não?),  uma construção política.” (2015, p.  96).  Para o

autor,  o  precariado  tem  se  ancorado  em  suas  mobilizações  com  identidades

profissionais específicas, mas também em acontecimentos, organizações e processos

que o têm levado a ser agente da ação coletiva:  “[…] o precariado  existe na relação

social  que  estabelece,  ou  seja,  existe  na  medida  em  que  exista  na  luta  social.”

(SOEIRO, 2015, p. 96).

Isso  não  nega  a  pluralidade  de  seus  sujeitos  e  nem  as  transformações  no

trabalho e na economia, apenas rejeita a ideia de um individualismo narcísico e uma

união sem respaldo material e econômico. (SOEIRO, 2015).

Tem-se, aqui, um apontamento importante: o de que o precariado, frente à sua

situação econômica, laboral, de vida e política  “[…] é também, cada vez mais, uma
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realidade em  composição  […]” (SOEIRO,  2015,  p.  97)  –  vide  as  manifestações

elencadas e as mais diversas assinaladas, sobretudo, pós 2008.

Tal  reflexão nos leva aos últimos apontamentos de Soeiro  (2015)  acerca  da

subjetivação política do precariado, que resulta da aproximação entre setores diferentes

e da compressão, no mesmo momento histórico, de tempos diversos.

Por fim, o autor afirma que, mesmo que no tempo presente haja a desagregação

das classes populares: frente à concorrência entre trabalhadores/as, o recuo na crítica

ao capitalismo, a generalização do fatalismo, dentre outros, ainda assim assiste-se à

mobilização  das/os  dominadas/os  e  a  construção  de  reivindicações  que  fazem o/a

precariado avançar em seu processo de subjetivação política. Assim:

A sociologia da formação do precariado como ator coletivo deve por isso
atender a diversas dimensões: os processos econômicos que estão na
base desta nova realidade laboral, o modo como se vive a experiência
de  precariedade,  as  lutas  (materiais  e  simbólicas)  e  narrativas  que
constroem o precariado como ator político, as identidades (não apenas
de classe nem apenas produtivas) que se vão forjando no processo, os
espaços capazes de criar essa identificação e essa comunidade de luta.
(SOEIRO, 2015, p. 98, grifos do autor).

Ou seja, é em síntese dialética que compreenderemos a formação do precariado

na contemporaneidade.  E concordando com o autor,  seja  como for,  é  fato  que o/a

precariado, ao reatualizar antigas discussões do movimento operário e popular,  tem

repolitizado o debate em torno do trabalho, dos seus conteúdos e das possibilidades da

sua constituição como terreno emancipatório.

No que se refere, mais uma vez, ao debate de Ricardo Antunes (2018), embora

não convencido de que o termo precariado ou precários seja o mais adequado para

exprimir tal sujeito contemporâneo, preferindo subproletariado, ou apenas enquadrar na

superpopulação relativa de Marx, suas análises acerca das transformações do mundo

do trabalho, com sua nova morfologia e nova polissemia (transformações que tratamos

anteriormente),  não deixa dúvidas de que há também profundas transformações na

composição da classe trabalhadora contemporânea. Segundo Antunes:
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Em resposta aos obstáculos impostos ao processo de acumulação, nos
anos de 1980, um conjunto de medidas, articuladoras de velhas e novas
formas  de  exploração  do  trabalho,  passou  a  redesenhar  a  divisão
internacional  do  trabalho,  alterando  também  de  forma  significativa  a
composição85 da classe trabalhadora em escala global. (2018, p. 137,
grifos do autor).

São  novas  modalidades  de  exploração  intensificadas  do  trabalho,  distintas

formas de flexibilização e informalização,  combinadas com os avanços tecnológicos

(traço distintivo  do capitalismo contemporâneo).  São modalidades que,  somadas às

velhas formas de exploração do trabalho, têm permitido cada vez mais o surgimento e

aumento do/a precariado contemporâneo,  situação que se aprofunda em países de

capitalismo periférico. (ANTUNES, 2018).

Em nosso entendimento, serão justamente essas transformações que servirão

de base e fundamentação para justificar  o/a  precariado como um “novo sujeito  em

cena”. É, portanto, sujeito inscrito como uma fração da classe trabalhadora em termos

marxianos e marxistas, e que dialoga melhor com a superpopulação relativa de Marx,

nos termos de Ruy Braga (e que nos deteremos com mais cuidado à frente).

Quando se vai às profissões e profissionais propriamente ditos, a combinação

entre neoliberalismo financeirizado e a reestruturação produtiva – em decorrência da

nova divisão internacional do trabalho oriundo da década de 1970 –, vem acarretando

as tais  metamorfoses da classe trabalhadora. Sua  nova morfologia faz com que haja

uma expansão  significativa  nos/as  trabalhadores/as  de  serviços,  da  agroindústria  e

mesmo da indústria – embora a/o proletariado industrial tradicional esteja se reduzindo.

(ANTUNES, 2018).

Há também um grupo cada vez mais minorado no topo dos/as assalariados/as

com a instabilidade ameaçando essa condição face a qualquer oscilação do mercado.

Uma massa cada vez maior de “empreendedores” – “[…] uma mescla de burguês-de-si-

próprio  e  proletários-de-si-mesmo.” (ANTUNES,  2018,  p.  34)  –  e  até  uma  nova

modalidade de trabalho ocasional,  o  trabalho pago a  voucher (em Portugal,  os tais

“Recibos Verdes”), ou seja, esse conjunto de pragmáticas tem possibilitado:

85 Em trecho já citado nesta tese, destaco de Antunes (2010, 2018) sua afirmação de que a forma de ser
da classe trabalhadora está se alterando mesmo, também em escala global, fruto das transformações de
nosso tempo, em que a década de 1970 é emblemática nesse sentido.



172

[…] o florescimento e a ampliação do chamado precariado, extrato social
crescente  nos  países  capitalistas  centrais  [...]  e  que,  dada  as
dificuldades de acolhimento dentro do espaço sindical, vem criando seus
próprios movimentos. (ANTUNES, 2018, p. 35-36, grifo do autor).

Que pese o autor destacar o fenômeno do precariado como crescente em países

de capitalismo central;  que pese o fato de o trabalho e mão de obra em países de

capitalismo periférico terem de nascença a marca da precariedade, e etc, a par disso,

entendemos que as constatações de Antunes (2011/2018), ao se referir às profundas

transformações  no  mundo  do  trabalho  contemporâneo,  colocam  também  de  forma

inexorável  aos  países  de  capitalismo  periféricos,  a  imanência  da  precariedade  do

trabalho  e,  por  conseguinte,  do/a  precariado.  Afinal,  falamos  do  mesmo  sistema

exploratório em essência – que pese também termos o cuidado conceitual e científico

em desvelar o que é próprio do capitalismo e do precariado contemporâneo em países

periféricos.

Isso justifica termos chamado a atenção para as profundas transformações no

mundo do trabalho na obra antuniana, justificando e servindo de embasamento para a

emersão do precariado86.

Antunes  (2018)  destaca,  ainda,  o  crescimento  exponencial  dos/as

trabalhadores/as em serviços e algumas de suas características atuais, dentre as quais

o  distanciamento  cada  vez  mais  acentuado  de  modalidades  de  trabalho  intelectual

particularizadora da classe média. Isso os empurra ao assalariamento, à proletarização

e à mercadorização, colocando-os, não como uma nova classe média, mas sim como

um novo proletariado de serviços87.

Esse, por sua vez, passa a ter cada vez mais um papel de destaque na
formação da  classe trabalhadora ampliada que se expande em escala
global  e  que  tem  sido  responsável  pela  deflagração  de  várias  lutas

86 “Submetidos a essas modalidades de trabalho, com contratos ‘zerados’, ‘uberizados’, ‘pejotizados’,
‘intermitentes’,  ‘flexíveis’,  os  trabalhadores  ainda  são  obrigados  a  cumprir  ‘metas’  impostas
frequentemente por práticas de assédio […]”. (ANTUNES, 2018, p. 35).

87 “Partimos da hipótese de que os trabalhadores e as trabalhadoras em serviços […] encontram-se cada
vez mais distanciados daquelas modalidades de trabalho intelectual que particularizam as classes médias
e,  dada a tendência de assalariamento,  proletarização e mercadorização,  aproximam-se  daquilo  que
denominamos novo proletariado de serviços” (ANTUNES, 2018, p. 53, grifos do autor).
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sociais,  manifestações  e  greves. (ANTUNES,  2018,  p.  55,  grifos  do
autor).

São,  portanto,  setores  diferentes  da  mesma  classe  trabalhadora  em  suas

heterogeneidades, diferenciações e fragmentações.

Quanto  à  constituição  geral  do/a  precariado  no  centro  do  mundo  capitalista,

Antunes (2018) chama a atenção para os/as jovens mais qualificados/as, imigrantes

pobres,  jovens  nativos/as  sem  formação,  mulheres  brancas,  imigrantes  negras,

indígenas,  amarelas  e/ou  “[…]  um  amplo  espectro  da  população  excedente  de

trabalhadores e trabalhadoras, da superpopulação relativa ou exército de reserva Marx

[…]” (ANTUNES,  2018,  p.  63).  E  seja  nos  contingentes  flutuantes,  latentes  ou

estagnados,  ou em outros que possam aparecer, “[…] a  precarização se amplia  de

modo exponencial  e  cada  vez  com menos  limites  e  crescente  desregulamentação,

ainda que essa expansão ocorra de modo desigual, quando se toma o mundo em sua

globalidade”. (ANTUNES, 2018, p. 63).

E nessa processualidade de várias tendências, há ainda um novo contingente de

assalariados  em  expansão  acelerada,  são  as/os  trabalhadoras/es  das  TICs88,

abrangendo desde empresas de software “[…] até aquelas de call-center, telemarketing

etc.,  cada  vez  mais  parte  integrante  e  crescente  da  nova  morfologia  do  trabalho.”

(ANTUNES, 2018, p. 78).

E, por fim, incorpora também o/a proletariado/a precarizado/a fabril e de serviços

part time, caracterizado/a pelo tipo de trabalho temporário, precarizado e em expansão

pelo mundo. (ANTUNES, 2018).

Com isso, Antunes (2018) conclui que, no capitalismo atual, a  superpopulação

relativa ou exército industrial de reserva (latente, estagnada e flutuante) adquire novas

dimensões e configurações. E que o desafio teórico e político atual é procurar entender

quem é a classe que vive do trabalho, hoje, como se conforma e como se configura.

88 “Ursula Huws sugestivamente chamou de cibertariado esse novo contingente a que Ruy Braga e eu
denominamos infoproletariado.” (ANTUNES, 2018, p. 78).
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Nunca é demais lembrar que a classe trabalhadora é uma condição de
particularidade, um modo de ser com claros, intrínsecos e inelimináveis
elementos  relacionais  de  objetividade  e  subjetividade. Mas  a  classe
trabalhadora,  para  Marx,  é  ontologicamente  decisiva  pelo  papel
fundamental que exerce no processo de criação de valores e na luta
entre  as  classes.  É  na  própria  materialidade  do  sistema  e  na  sua
potencialidade subjetiva que o seu papel se torna central. E, creio, ela só
perderá essa potencialidade se e quando o trabalho abstrato deixar de
ser central  para a reprodução do capital.  (ANTUNES, 2018,  p. 90-91,
grifos do autor).

2.2.7.1 Ruy Braga: “em defesa de chamar as coisas pelo nome”

No que tange à Ruy Braga, dentre os teóricos brasileiros estudados, certamente

é um dos que tem merecido maior atenção e crítica quanto ao seu posicionamento e

elaborações acerca do precariado.

Na  esteira  das críticas  que Badaró  Mattos  (2019)  e  Ricardo  Antunes (2018)

fazem à  Guy Standing (2019),  alguns  apontamentos  se  dirigem às  elaborações de

Braga  (2011,  2017).  Tanto  Mattos  (2019)  quanto  Antunes  (2018)  destacam  a

originalidade de Braga: ao distinguir as situações do Norte e Sul global; em articular o

precariado às definições de Marx quanto à classe trabalhadora, inserindo-o no interior

da mesma; ao avaliar, certeiramente, seu protagonismo nas grandes manifestações dos

últimos tempos, sobretudo, pós 2008, e; ao apontar o distanciamento das organizações

sindicais desse setor da classe.

Suas críticas são no sentido de demonstrar a fragilidade do uso do termo, uma

vez que as ciências sociais, expressas na concepção de Marx, já tem um arcabouço

teórico  e  conceitual  que  abarcaria  o  precariado.  Os  autores  estão falando  das

elaborações  acerca  classe  trabalhadora,  mais  especificamente  da  superpopulação

relativa, nas suas dimensões latente, flutuante e estagnada. Segundo Mattos:

Tendo em vista que proletariado/classe trabalhadora pode ser, de acordo
com  Marx,  uma  categoria  já  suficientemente  includente,  e  dada  a
polifonia  envolvida  no  termo  ‘precariado’,  não  acreditamos  ser
necessário incorporá-lo à análise. (2019, p. 117).

Certamente,  proletariado/classe  trabalhadora  são  categorias  bastante

includentes e expressam a essência do debate, mas conforme o próprio Mattos (2019)
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enfatiza na obra de Braga (2011),  o precariado não se faz de forma tão ampla. Ao

contrário, o precariado se inscreve mesmo como uma parte, uma fração dessa, cuja

localização  mais  adequada  estará  na  superpopulação  relativa,  excluindo  o

lumpemproletariado e a população pauperizada.

Assim,  entendemos  que  a  tal  “polifonia”  parece  mais  incompreensão  e  não

aceitação do termo, carecendo de maior aprofundamento teórico/conceitual e/ou maior

rigor  na  análise.  Se  fosse  para  enquadrar  tudo  como  sendo  classe

trabalhadora/proletariado ou superpopulação relativa, o próprio Marx não destacaria,

em seu tempo, as frações de classe.

Quanto a Ricardo Antunes (2018), embora não se dirija diretamente à obra de

Braga (2011), seus apontamentos sugerem o que chamaríamos de “esboço de uma

crítica”. Segundo o autor: […] o precariado – se assim o quisermos chamar – deve ser

compreendido como parte constitutiva do nosso proletariado desde sua origem, o seu

polo mais precarizado […]. (2018, p. 62, grifos do autor).

Como se observa, os termos a que se refere à classe e, por conseguinte, ao

precariado, pode remeter às mesmas observações críticas que fazemos acima. Para o

autor, precariado e proletariado, no seu polo mais precarizado (entendimento que é o

mesmo  de  Braga),  aparecem  como  sendo  sinônimos,  deixando  a  cargo  de  seu

interlocutor a decisão da escolha – daí a defesa de Braga por maior rigor e a justa

necessidade de chamar as coisas verdadeiramente pelo nome.

Com  isso,  entendemos  que  a  falta  de  justeza  no  trato,  a  posição  dúbia

(destacada desde o momento em que tratamos do trabalho precário) e a não definição

particular que o termo remete e exige, faz-nos concordar com Braga:

Temos total ciência de que, mesmo retificado e ressignificado pela teoria
marxista  das  classes  e  da  população  excedente,  ao  utilizarmos  o
conceito  sociológico  de  precariado  a  fim de  caracterizar  a  fração  do
proletariado  precarizado  em condições  sociais  capitalistas  periféricas,
estamos  nos  expondo  à  crítica  dogmática  daqueles  que  não  veem
sentido em chamar as coisas pelo seu verdadeiro nome. Eles preferem
simplesmente  seguir  associando  essa  parcela  da  população
trabalhadora ao proletariado,  evitando,  assim,  o  laborioso  esforço  de
estabelecer  segundo  critérios  científicos  a  justa  mediação  entre  as
partes e o todo. Em consequência, desresponsabilizam-se de investigar
a natureza contraditória das relações sociais,  especialmente políticas,
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vinculadas à estrutura social,  que constituem o precariado como uma
realidade  transacional,  preferindo  adjudicar  uma  imutável  essência  à
classe operária. (BRAGA, 2011, p. 29).

Daí nosso esforço e insistência em desvelar e reafirmar o precariado como esse

sujeito que tem surgido no mundo do trabalho e tomado a cena política contemporânea,

ainda que em grande medida sem o devido reconhecimento e a devida consciência de

si.

As elaborações de Ruy Braga, tanto para defesa quanto para crítica das teorias

acerca  do  precariado,  estão  melhores  esplanadas  em  seus  livros  “A  Política  do

Precariado” (2011)  e  “A  rebelião  do  Precariado”  (2017),  obras  que  utilizaremos,

fundamentalmente, aqui, além de artigos, debates e entrevistas que nos servirão de

suporte.

Segundo  Braga  (2011),  para  alguns,  o  crescimento  dos/as  trabalhadores/as

assalariados/as, por meio do planejamento estatal, durante os “trinta anos gloriosos” do

capitalismo  (1945-1973),  apontava  para  o  horizonte  da  superação  da  condição

proletária.  Representava  o  fim  da  luta  de  classes  em  substituição  pelas  lutas  de

classificação – tese que não se sustentou por muito tempo. A crise do fordismo, nos

anos 1970, e início da hegemonia neoliberal, que tem como marco 1980, colocaram em

marcha  um  processo  de  mercantilização  em  que  o  crescimento  da  insegurança

econômica e a desigualdade entre as classes transformaram-se no seu produto mais

visível. Somado a isso, assistiu-se ao aumento da pressão social, colocando a prova a

tal superação proletária e a hegemonia do trabalhador fordista. Ou seja, o proletariado

não desapareceu, mas profundas transformações estariam em curso em seu interior,

atingindo até mesmo seu modo de ser.

Foi,  portanto,  em 2008,  com a  crise  dos  subprimes,  ou  o  estouro  da  bolha

especulativa imobiliária, que fez com que passássemos  “Da globalização da crise à

crise da globalização” (BRAGA, 2017, p. 21), com um novo cenário e conjunto de ações

se desencadeando.

O estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos evoluiu na direção de
uma desaceleração  econômica  generalizada,  atingindo  a  Europa  e  a
China  e  se  espalhando  em  seguida  para  as  demais  economias
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nacionais,  com  especial  impacto  sobre  os  países  produtores  de
commodities.  Quase  dez  anos  de  turbulências  econômicas  globais
passaram  a  desestabilizar  arranjos  políticos  nacionais,  alimentando
crises associadas ao avanço do autoritarismo. (BRAGA, 2017, p. 22).

Embora  os  impactos  da  crise  fossem  sentidos  de  formas  diferentes  nos

diferentes Estados nacionais, certamente, radicalizou as disparidades econômicas entre

os países do Norte e do Sul. Ao mesmo tempo, propiciou soluções regressivas por toda

a  parte,  multiplicou  os  conflitos  e  semeou  revoltas  de  difícil  solução  nos  marcos

democráticos tradicionais. (BRAGA, 2017).

Na  Europa,  tais  mudanças  trouxeram  de  volta  os  ajustes  baseados  na

eliminação de direitos e cortes orçamentários impostos pela “Troika89”  e destinados,

sobretudo,  às  economias  já  castigadas  pela  crise  econômica  (Portugal,  Espanha,

Grécia, dentre outros), recolocando a insegurança na ordem do dia. Além do que:

[…]  a crescente deterioração da proteção aos assalariados acusou a
incômoda  presença  de  uma  fração  de  classe  espremida  entre  a
permanente ameaça da exclusão social e o incremento da exploração
econômica: o “precariado”. (BRAGA, 2011, p. 16).

As crescentes manifestações mundo afora, pós 2008, com suas peculiaridades e

particularidades atestavam isso. Traziam a questão da precariedade e o precariado à

tona.  Assim  como  demonstrou  Soeiro  (2015),  a  tomada  da  cena  política  pelos/as

trabalhadores/as precários/as não se fez/faz sem processos de lutas.

Quanto  a  uma  definição  sobre  o/a  precariado,  Braga  (2011)  estabelece  um

diálogo inicial com Robert Castel e Guy Standing, demonstrando acertos e, sobretudo,

as fragilidades de suas análises.

Segundo  Castel  e  Standing,  a  precariedade  corresponderia  a  uma  condição

exterior  à  relação salarial,  sendo que os  direitos  de cidadania,  via  proteção social,

poderiam substituir a precariedade. No entanto, para Braga:

89 A Troika: a rigor um jargão econômico, que designa a junção do Fundo Monetário Internacional (FMI),
do Banco Central  Europeu (BCE) e da Comissão Europeia (CE),  cujas funções oficiais  seriam a de
proceder com análises e auxílio financeiro a países europeus que solicitam. Todavia é farto o material que
comprova que tais socorros implicam em maior retirada de direito dos trabalhadores, privatização mais
acelerada e um conjunto de medidas em que o Estado se furta em exercer seu papel de fornecedor de
políticas públicas, no caso da Europa, comprometendo o Estado de Bem Estar Social.
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Ao contrário,  entendemos que em decorrência  da mercantilização do
trabalho, do caráter capitalista da divisão do trabalho e da anarquia da
reprodução do capital, a precariedade é constitutiva da relação salarial.
Consequentemente,  o  precariado  não  deve  ser  interpretado  como  o
antípoda do salariado, seu ‘outro’ bastardo ou recalcado. Na realidade,
ele é a própria condição de existência do salariado:  tanto na Europa
ocidental quanto nos Estados Unidos, o compromisso fordista mostrou-
se  bastante  eficiente  em  proteger  a  fração  profissional,  branca,
masculina,  adulta,  nacional  e  sindicalizada  da  classe  trabalhadora,  à
custa  da  reprodução  da  fração  proletária  não  qualificada  ou
semiqualificada, feminina, negra, jovem e migrante. (BRAGA, 2011, p.
17).

Ou  seja,  em  decorrência,  sobretudo,  das  transformações  apontadas,  o

precariado não deve ser visto como algo a parte. Ele é mesmo fruto da reprodução do

capital, portanto, algo intrínseco e constitutivo da relação salarial contemporânea. Logo,

não serão ajustes e retomadas das políticas de direitos de cidadania,  via  proteção

social, que alterarão tal estado de coisas.

Quanto  à  sua  formação  e  definição  mais  precisa,  o  autor  afirma  que  o

precariado:

[…]  é  formado por  aquilo  que,  excluídos tanto  o  lumpemproletariado
quanto  a  população  pauperizada,  Marx  chamou  de  ‘superpopulação
relativa’.  Por  três  razões  principais,  essa  definição  parece-nos  mais
acertada do que aquela adiantada por Castel e Standing. Em primeiro
lugar, ela permite-nos localizar o precariado no coração do próprio modo
de produção capitalista e não como um subproduto da crise do modo de
desenvolvimento fordista.  Em segundo lugar,  ela enfatiza a dimensão
histórica  e  relacional  desse  grupo  como parte  integrante  da  classe
trabalhadora, e não como uma amálgama intergeracional e policlassista
que assumiria de maneira progressiva a aparência de uma nova classe.
Em terceiro lugar,  em vez de retirar arbitrariamente a insegurança da
relação salarial, essa noção possibilita-nos tratar a precariedade como
uma dimensão intrínseca ao processo de mercantilização do trabalho.
(BRAGA, 2011, p. 18, grifos do autor).

Ou seja, conforme adiantado, entendemos que o precariado não está à parte da

classe trabalhadora, são mesmo uma parcela desta, em permanente trânsito entre a

exclusão socioeconômica e o aprofundamento da exploração econômica. Representa,

portanto, sua fração mais mal paga e explorada, tanto do proletariado urbano quanto

dos/as trabalhadores/as agrícolas.
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Braga (2011)  chama a atenção ainda para  o fato de  a noção de precariado

distinguir-se  da  noção  de  subproletariado,  ao  menos  por  duas  razões:  em  termos

sociocupacionais, por retirar do precariado, tanto da população pauperizada quanto do

lumpemproletariado; em termo sociopolíticos, por não entender que o precariado, ou o

proletariado precarizado, não tenha condições de reivindicação e mobilização coletiva –

tese defendida, sobretudo, na sociologia crítica brasileira da década e 1960.

Numa  tentativa  de  esquema  e  síntese,  o  autor  apresenta  uma  tabela

diferenciando as conceituações entre subproletariado, precariado e batalhadores90.

TABELA 1. DIFERENÇAS ENTE OS CONCEITOS DE SUBPROLETARIADO, PRECARIADO E
BATALHADORES
Grupos/Características Subproletariado Precariado Batalhadores
Microempresários X
Trabalhadores profissionais X
População flutuante X X
População latente X X X
População estagnada X X X
Pauperismo X
Lumpemproletariado X
Capacidade de mobilização coletiva X
Renda entre 1 e 2 SM X X
Fonte: (BRAGA, 2011, p. 28).

Conforme a tabela sugere, o/a precariado enquanto classe trabalhadora, compõe

a  superpopulação  relativa,  inscrevendo-se  como  população  flutuante,  latente  e

estagnada.  Tem capacidade de mobilização coletiva  e sua renda varia  entre  1 e 2

salários  mínimos.  Chama  a  atenção  o  critério  de  renda  aparecer  na  definição  do

precariado, algo que não acontecia até o momento.

Por fim, Braga (2011) faz um adendo e reforça um outro importante componente,

qual seja, o de que a precariedade e o/a precariado nunca deixou de ser a regra na

periferia do sistema capitalista, diferenciando-se, assim, o Norte do Sul global.

Amparado em Chico  de Oliveira,  o  autor  afirma que o  moderno proletariado

precarizado  urbano  brasileiro,  ou  o  precariado,  tem  suas  raízes  históricas  mais

90 Termo utilizado pelo sociólogo Jessé de Souza, ao descrever parte do que conceituamos aqui como
precariado.
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longevas  que  o  fenômeno  recente.  Forma-se,  pois,  durante  o  processo  de

industrialização e se impulsiona com o populismo iniciado em 1930.

Oriundos, sobretudo, do precariado migrante do campo, que vai para as cidades

em busca de melhores condições de vida e trabalho, um jovem precariado migrante das

áreas rurais, com péssimas condições de trabalho e salário, pressionou os salários para

baixo e aprofundou um processo de relações trabalhistas já precárias, “[…] cristalizando

um mercado de trabalho cuja principal característica é a reprodução da insegurança

proletária.” (BRAGA, 2011, p. 31). Segundo o autor:

A tese desse ensaio partiu de uma afirmação bastante inusual a respeito
da resiliência econômica de subsistência nas cidades: ao comprimir os
custos  de  reprodução  da  força  de  trabalho,  os  vestígios  rurais  no
contexto urbano potencializariam a acumulação de capitais. Resultado
da combinação de nossa herança rural com a superexploração da força
de trabalho, a precariedade é inerente ao modelo de desenvolvimento
fordista  periférico.  […]  Conciliando  o  crescimento  industrial  com  a
agricultura de subsistência Chico de Oliveira atribuiu ao modelo agrícola
brasileiro um papel de destaque na regulação dos custos de reprodução
da força de trabalho urbana. (BRAGA, 2011, p. 116).

Ou seja, a precariedade brasileira que se expressa nas cidades e num tipo de

trabalhador/a, tem suas raízes no campo e combinada com a superexploração da força

de trabalho, faz da precariedade algo próprio do desenvolvimento fordista periférico91.

Com isso, chegamos ao final de mais um tópico e capítulo.

Como apontamentos finais arrisco a dizer que o precariado está em cena e que

o  principal  a  ser  feito  é  contribuir  com seu processo  de organização  e  tomada de

consciência de classe.

91 Embora o trabalho escravo não seja objeto de análise e não se enquadre como um tipo de trabalho
precário, pois falamos de outra dimensão e situação de trabalho e trabalhador/a, certamente influenciarão
na cultura de exploração e no trato ao/à trabalhador/a precário/a nacional.
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3. A Classe Trabalhadora e as Centrais Sindicais Brasileiras

3.1 Junho de 2013: sujeitos, organizações e ações

Já dissemos no capítulo 1, que para melhor entendimento e para traçar o perfil

das/os  manifestantes  que  estiveram  nas  ruas  em  Junho  de  2013,  é  necessário

considerar os três momentos que o perfizeram: o primeiro, o do protesto popular, entre

os dias 6 e 13 de junho; o segundo, o da massificação dos protestos, entre os dias 17 e

20 de junho, e; o terceiro, o  da fragmentação dos protestos, do dia 21 até o final de

junho (SINGER, 2013; 2015). O não reconhecimento dessas três fases tem resultado

em equívocos na análise, pela tentativa de homogeneizar o movimento como sendo da

classe média e das elites. Incorre-se ao mesmo equívoco considerar Junho de 2013

como uma revolta exclusivamente de caráter conservador, o que definitivamente não o

é.

A partir das análises de André Singer (2013, 2015), de Maria da Glória Gohn

(2015)  e  de  Ruy  Braga  (2017),  trataremos,  primeiramente,  da  caracterização  dos

sujeitos que estiveram nas ruas como classe social.  Como,  pressuposto adotamos o

postulado de que, se as classes e ideologias se cruzaram nas ruas (SINGER, 2013),

predominou a hegemonia do precariado (BRAGA, 2017). Importante reconhecer que a

grande maioria das/os manifestantes não compreendia sua condição de classe-para-si,

em termos marxianos.

De posse desse quadro  geral,  e  compreendendo se  tratarem de sujeitos  da

classe  trabalhadora,  após  essa  primeira  abordagem,  trataremos  de  questões

concernentes ao movimento sindical, particularizado nas Centrais Sindicais brasileiras.

Apresentaremos elementos de caracterização das Centrais que, por sua vez, servirão

de base e apoio, no capítulo posterior, à discussão de seu envolvimento nas Rebeliões

de Junho de 2013.
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3.1.1 A Classe Trabalhadora: o precariado nas ruas

Na  busca  por  caracterizar  quem estava  nas  ruas,  em 2013,  as  análises  de

Singer  (2013,  2015),  certamente,  são  as  que  melhor  traçam  esse  perfil.  Mesmo

centradas no momento de massificação das manifestações, ou seu segundo momento,

e nos grandes centros urbanos, seu mapeamento etnográfico é o mais preciso.

Em concordância com as mais variadas análises acerca das/os participantes,

Singer (2013, 2015) atesta que, num primeiro momento, uma pequena fração da classe

média foi quem serviu de disparador ao que ocorreria na sequência. Atesta ainda que a

ebulição iniciada por aquela fração da classe, naquele momento, era capitaneada pelo

MPL e contava com apoio dos mais diferentes setores das esquerdas do país.

Todavia a partir do avolumamento das manifestações, da repressão policial, da

resistência  de  quem  estava  nas  ruas  e  do  enrijecimento  das  lutas,  assistiu-se  ao

segundo momento,  ou  à  nacionalização  dos protestos.  Nesse momento,  uma nova

massa de jovens incorpora-se aos protestos, flertando com as bandeiras relacionadas

ao direito à cidade, mas também com aquelas contrárias à corrupção. Há um aumento

significativo da participação caracterizada pelo autor como o  novo proletariado92, aqui

identificado  como  precariado93.  Será  a  partir  desse  segundo  momento  que  Singer

(2013, 2015) debruçará suas análises.

Conforme  brevemente  tratado  em  capítulo  anterior  sobre  o  perfil  geracional

delineado, verificou-se a predominância das/os jovens sobre as demais faixas etárias.

As/os jovens de 14 a 25 anos e as/os jovens adultas/os de 26 a 39 anos representavam

80% das/os manifestantes. (SINGER, 2013).

92 “O novo proletariado – os jovens e jovens adultos que entraram no mercado de trabalho na última
década – seria um grupo em transição, que está chegando agora à condição proletária. […] Tenho usado
como parâmetro para pensar o novo proletariado do telemarketing, que foi pesquisado pelos sociólogos
Ricardo  Antunes  e  Ruy  Braga  (2009).  […]  Apesar  de  o  jovem operador  estar  com um pé  fora  do
subproletariado, uma vez que, pelo menos, tem a carteira assinada, suas condições de trabalho são
chocantes.” (SINGER, 2015, p. 9).

“[…] tratam-se dos trabalhadores, em geral jovens, que conseguiram emprego com carteira assinada na
década lulista (2003-2013), mas que padecem com baixa remuneração, alta rotatividade e más condições
de trabalho.” (SINGER, 2013, p. 27).

93 “Braga prefere falar em precariado, enquanto eu adoto a expressão novo proletariado. Para o que vem
ao caso aqui, a divergência é menor.” (SINGER, 2015, p. 9, nota de rodapé 10).
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Apesar  da  tendência  a  maior  mistura  intergeracional,  é  nítido  que  a
porcentagem sempre caía à medida que se caminhava em direção a
idades mais avançadas, sendo mínima a adesão de adultos com mais
de 50 (5% em São Paulo)  ou 60 anos (2% no Rio de Janeiro).  Foi,
portanto,  um  movimento  formado  por  base  majoritária  de  jovens,
complementada por significativo contingente de jovens adultos […] com
pequena inserção de adultos da meia-idade para cima. (SINGER, 2013,
p. 27-8).

Ao analisar  os  demais  aspectos  da composição social  das/os  manifestantes,

Singer (2013) acrescenta uma terceira hipótese aos dois pontos de vista iniciais.  O

primeiro é o que identificou a predominância da classe média tradicional94 e o segundo

a presença massiva do novo proletariado, ou precariado. A terceira hipótese é assim

descrita:

Analisando as pesquisas disponíveis, gostaria de sugerir  uma terceira
hipótese:  a  de  que  elas  possam  ter  sido  simultaneamente  as  duas
coisas,  a  saber,  tanto  expressão  de  uma  classe  média  tradicional
inconformada com diferentes aspectos da realidade nacional quanto um
reflexo daquilo que prefiro denominar de novo proletariado, mas cujas
características  se  aproximam,  no  caso,  daquelas  atribuídas  ao
precariado pelos autores que preferem tal denominação […]. (SINGER,
2013, p. 27).

Assim, se a presença da classe média era algo comum nas análises, até porque

para muitos a tal “nova classe média” era o sujeito em questão, não o era quando se

tratava do “novo proletariado”.  Dessa feita,  a hipótese de Singer (2013) é que esse

segmento da classe estava presente e que as duas se entrecruzavam nas ruas, em

Junho de 2013.

No entanto,  para o autor,  a  comprovação da terceira  hipótese complicava-se

quando o quesito escolaridade era apresentado. A alta titulação das/os manifestantes

resultou  na  tendência  de  se  considerar  que  eram  os  elementos  da  classe  média

tradicional  que  estavam  nas  ruas.  Afinal,  nas  oito  capitais  pesquisadas,  43%  dos

94 “Uso a expressão ‘classe média tradicional’ no sentido que aparece em Souza e Lamounier, op. cit.,
(p. 25): a classe média tradicional é a que ‘realizou suas conquistas no passado e hoje tem ganhos
estabilizados. A geração anterior já nasceu na classe média, possui casa própria, colocou os filhos em
escolas privadas, fez poupança e investimentos, e conta com ampla rede de relações a que pode recorrer
em caso de necessidade. A educação universitária aparece como fator essencial ou muito importante
para definir quem é e quem não é de classe média para 87% dos 2002 pesquisados pelo Ibope para
Souza e Lamounier no final de 2008.” (SINGER, 2013, p. 29, nota de rodapé 19).
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manifestantes  tinham  o  diploma  universitário.  Em  2010,  apenas  8%  da  população

brasileira o possuía.

[…] somando os diplomados aos que estavam cursando universidade,
tinha-se um vasto contingente (quase 80%) das manifestações de São
Paulo em 17 e 20 de junho, assim como a de Belo Horizonte no dia 22
(quase  70%),  de  manifestantes  com  acesso  ao  ensino  superior.  […]
Também o  alto  volume (92%)  dos  que  tinham,  pelo  menos,  o  curso
médio completo nas oito capitais pesquisadas pelo Ibope e no Rio de
Janeiro (86%), praças para as quais não dispus da quantidade isolada
de universitários,  confirma que o nível  educacional  apurado naquelas
ocasiões aponta para a metade superior da sociedade, com um perfil, no
mínimo,  de  classe  média  baixa  (ensino  médio)  (Souza  &  Lamounier,
2010),  mas  com  fortes  tintas  de  classe  média  tradicional.  (SINGER,
2015, p. 10).

Num primeiro momento, parecia haver uma confluência entre a faixa geracional

predominante (jovens e jovens adultos)  e o contingente de diplomadas/os cursando

nível  superior.  Reforçava-se,  portanto,  a  tese  de  que  as  manifestações  eram

hegemonizadas  pela  classe  média.  Em  apoio  a  esse  argumento,  os  números  do

Ministério  da  Educação  demonstravam  que,  em  2011,  apenas  15%  das/os  jovens

brasileiras/os estavam matriculados no ensino superior, levando a supor que, de fato,

as manifestações eram de tal seguimento de classe95. (SINGER, 2013, 2015).

Todavia, quando analisado o critério de renda, o cenário mostrava-se diferente.

Nesse  caso,  reforçou-se  a  tese  da  presença  massiva  do  novo  proletariado,  ou  do

precariado, nas manifestações:

Para começar, a ala de [baixa renda] não foi insignificante como sugeria
o filtro por educação. Houve 15% com renda familiar mensal de até dois
salários-mínimos nas oito capitais e 20% em Belo Horizonte. Somados
aos que tinham entre dois e cinco salários-mínimos familiares mensais,
que estão dentro do que se pode considerar baixo rendimento no Brasil,

95 “A fração dos que tinham apenas passagem (completa ou incompleta) pelo ensino fundamental foi
residual em São Paulo, tanto no dia 17 (1%) quanto no dia 20 (2%), e em Belo Horizonte, na tarde de 22
(4%). Embora substancialmente maior no Rio de Janeiro na noite de 20 de junho (14%), indicando que a
passeata carioca pode ter tido um caráter mais popular, esteve longe de ser cifra dominante. Infelizmente
não dispus do mesmo dado para as oito capitais, mas a pequena proporção dos que só chegaram ao
ensino médio sem concluí-lo (8%) confirma a mínima parcela de baixa escolaridade, denotando a virtual
ausência da base da pirâmide social brasileira nas manifestações.” (SINGER, 2013, p. 28).
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no conjunto respondiam por cerca de 50% dos manifestantes. (SINGER,
2013, p. 30, grifos do autor).

Ou seja, metade das/os manifestantes estavam na metade inferior da faixa de

renda, ou 50% com baixa renda96.

Para adensar sua tese, Singer (2013) atribui ainda uma renda  per capita em

torno de 1,5 e 3,5 salários-mínimos aos participantes (valores que entende compatível

com  a  renda  mensal  de  até  cinco  salários  mínimos  para  uma  família  de  quatro

pessoas). A partir da classificação por renda e ocupação identificada pelo economista

Waldir  Quadros  (2010):  balconista,  professor  de  ensino  fundamental,  auxiliar  de

enfermagem,  auxiliar  de  escritório,  recepcionista,  motorista,  garçom,  barbeiro,

cabeleireira e manicure – ocupações que estariam dentro da categoria “médio-inferior”,

ou na metade de baixo da estratificação por ocupações e que não se caracterizam

como pertencentes à classe média clássica, majoritariamente formada por profissionais

liberais.  O autor  argumenta que,  mesmo que a classificação por  renda familiar  não

permita ser precisa na renda  per capita,  os institutos de pesquisa, ao demonstrar a

baixa renda dos manifestantes, “[…] estão nos indicando que boa parte deles podia ter

uma  das  profissões  descritas  por  Quadros  (2010).” (SINGER,  2013,  p.  31).  Logo,

pertencem ao novo proletariado, ou ao precariado.

Portanto  se  a  escolaridade  apontava  para  o  topo  da  escala  social  (que  se

remetia à classe média tradicional), a renda e a ocupação (deduzidas) apontavam para

a incidência expressiva da metade inferior da “pirâmide” social nas manifestações. Se

considerarmos  que  a  maioria  das/os  manifestantes  eram jovens  e  ingressantes  no

emprego,  a  hipótese torna-se  mais  plausível.  Assim,  a  constatação de que o  novo

proletariado, ou o precariado, estavam presentes nas ruas, em junho de 2013, era mais

que factível. (SINGER, 2013).

Com isso, a partir da terceira hipótese de Singer (2013), a melhor imagem para a

composição social das manifestações será a de dois blocos relativamente equivalentes,

formados por jovens e jovens adultos. Porém uma metade pertence à classe média e a

outra  metade  é  formada  por  parcela  inferior  da  estrutura  social  brasileira,  ou  o

96 “[…] 45% dos participantes em oito capitais e 56% em Belo Horizonte não tinham renda familiar acima
de cinco salários mínimos.” (SINGER, 2013, p. 31).
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precariado.  Isso  fez  com  que  na  segunda  etapa  das  manifestações  ocorresse  um

cruzamento de classes.

Embora os dados não sejam suficientes  para  fechar  um diagnóstico,
para  aí  apontam as  pistas  mais  interessantes  que  eles  nos  deixam,
juntamente com as evidências de que o subproletariado pouco participou
dos protestos. (SINGER, 2013, p. 32).

Ainda que em alguma das fases dos protestos a hegemonia numérica possa ter

sido  de  um determinado  grupo  social,  como a  tal  classe  média  inconformada,  por

exemplo, as bandeiras e as proposituras presentes (baixa das tarifas dos transportes

públicos, saúde e educação padrão FIFA, dentre outras) não deixam dúvidas de que

falamos  de  algo  próprio  e  próximo  do  precariado.  Por  serem  parte  da  classe

trabalhadora e vivenciar as mesmas agruras da classe, conseguiram também espraiar

para as demais frações suas reivindicações – ainda que muitas vezes de forma difusa e

confusa.

Como contraponto crítico às elaborações de Singer  (2013;  2015),  Ruy Braga

(2017)  apresenta  os  seguintes  apontamentos:  i.  embora  previamente  anunciado,  a

pesquisa  serviu  para  explicar,  fundamentalmente,  a  segunda  fase  dos  protestos,

deixando em aberto as demais; ii. ao privilegiar as manifestações no centro de grandes

centros urbanos, um amplo leque de mobilizações das bordas e/ou periferias ficaram

relegadas a segundo plano, impedindo o autor de perceber que Junho apontava para a

presença do subproletariado e do precariado.  Isso foi  possível  tanto em momentos

anteriores (os comitês populares dos atingidos pelos megaeventos são um exemplo),

passando pelas manifestações e ações nas periferias, no momento presente de Junho

(ações  de  rua,  trancamentos  de  vias  e  terminais,  ocupações  urbanas),  e  pelos

desdobramentos posteriores (mais ocupações urbanas, os “rolezinhos”, ocupação das

escolas, etc.).

Outra análise breve acerca do perfil de quem estava nas ruas em junho de 2013

é a da cientista política Maria da Glória Gohn (2015). Para Gohn, as/os manifestantes

enquadravam-se  melhor  como  jovens  de  classe  média –  com  a  ressalva  de  que

manifestações de massa são difíceis de caracterizar seus participantes.
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Para  tanto,  assim  como  Singer  (2013),  Gohn  (2015)  utilizou-se

fundamentalmente de pesquisas da época, realizadas por agências, tais como o Ibope

e  jornais  da  mídia  paulistana.  A principal  diferença,  porém,  é  que  a  autora  não

condensou as várias pesquisas, em apenas uma, para o resultado de conjunto.

Tendo como fonte a pesquisa Ibope, de 20 de junho de 2013, na capital paulista,

ao analisar o grau de escolaridade dos manifestantes, Gohn (2015) afirmará que “[…] a

grande maioria que saiu às ruas foi de camadas médias para cima.” (2015, p. 40) –

43%  com  curso  superior,  49%  com  ensino  básico  completo  e  8%  com  o  básico

incompleto.

Para  reforçar  sua  tese,  Gohn  (2015)  analisa  a  renda  familiar  das/os

participantes. Ao constatar que 49% tinham renda de 5 salários-mínimos (SM) ou mais,

e que apenas 15% tinham renda até 2SM, a autora afirma que os mais pobres,  a

periferia,  não  estavam nas  manifestações,  ou  “[…]  Não  estavam  ausentes,  mas  o

caráter de movimento de massa não foi dado por eles.” (GOHN, 2015, p. 40). Conclui

dizendo que:

É fato demonstrado por pesquisas de opinião que a maioria participante
das manifestações era formada por jovens de camadas médias ou os
‘novos incluídos’ via mundo do consumo dada a melhoria da renda nos
últimos anos. A população pobre, das periferias mais longínquas, pouco
participou dos protestos. (GOHN, 2015, p. 86).

Para a autora,  é o recorte geracional  (jovens),  o de escolaridade (alta)  e de

renda (mediana/alta)  que definirão as/os  manifestantes  de Junho de 2013,  fazendo

supor que tais manifestações eram hegemonizadas pela classe média.

Não é preciso muito para perceber as lacunas e fragilidades no perfil delineado

por Gohn (2015). A pequena amostra e a parcialidade na escolha para definição das/os

participantes impedem uma visão mais abrangente – o exposto por André Singer (2013;

2015) demonstra isso.

Nesse sentido, e retomando as elaborações presentes em seu livro sobre as

manifestações  de  Junho  (GOHN,  2015),  destaca-se  que  a  escolha  de  um  único

momento da pesquisa (ou segundo momento), a centralidade num único local (capital

paulista)  e  o  pouco  material  para  análise  (uma  única  pesquisa  Ibope),  não  torna
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possível afirmar que as/os manifestantes que hegemonizaram os protestos eram jovens

de classe média.  A escolha da pesquisa somente na capital  e o pouco material  de

análise não dão conta de expressar a magnitude das manifestações de junho.

Singer  (2013;  2015)  já  demonstrou  que  o  perfil  de  quem  estava  nas  ruas

extrapola o da classe média, abarcando o precariado, ou novo proletariado. O mesmo

fez Braga (2017) quando apontou que houve mais mobilizações e manifestações do

que captaram as pesquisas nos grandes centros urbanos (esta que aprofundaremos

mais adiante).

Quanto à caracterização via escolarização, é de conhecimento público que uma

quantidade cada vez maior de pessoas oriundas das camadas populares acessava o

ensino superior  via  rede pública,  mas,  sobretudo,  via  instituições privadas.  Não era

difícil  encontrar  jovens  da  periferia  (mormente  nos  grandes  centros  urbanos)  que

estivessem cursando ou concluído o curso superior97. O acesso a tal nível de educação

(infelizmente, na maioria das vezes, de baixa qualidade e de formação aligeirada) não

era privilégio das elites e da classe média tradicional. Logo, atribuir o local de classe

apenas  pela  escolaridade  não  se  mostra  viável  –  a  qualificação  de  Singer  (2013)

também demonstra isso.

Quanto à renda, se aceito o critério de estratificação social como classes alta,

média,  baixa,  e,  perfilado com esses,  aceita-se  que a  renda  de 5SM conforma as

classes médias brasileiras, tal afirmação poderia fazer sentido. Porém se pelos dados

apurados a classe média somava 49% dos que estavam na faixa de renda de 5SM para

cima, a pergunta que fica é: e a maioria, ou os demais 51%, quem era?

Em suma, se a autora acerta no corte geracional, não pode se dizer o mesmo de

sua composição como sendo majoritariamente de classe média. Ao confinar a pesquisa

num único momento e local, ao caracterizar pela escolaridade e se amparar na renda,

97 Segundo o documento do MEC “A democratização e expansão da educação superior no país 2003 –
2014”, no qual propõe um balanço do período destacado, entre 2003 e 2013 “[…] 9.306.877 de pessoas
concluíram curso de ensino superior no período. Este número equivale a cerca de 5% da população
brasileira atual – um dado significativo para um país onde, segundo o último Censo do IBGE (2010),
apenas 11% possuem este nível acadêmico.” (MEC, 2014, p. 20). O mesmo documento destaca ainda:
“[…] o forte incremento das matrículas na graduação a distância entre 2003 e 2013: em 2003, eram
menos de 50 mil matrículas; em 2013, mais de 1,1 milhão. Esse extraordinário crescimento (da ordem de
2200%) […].” (MEC, 2014, p. 21). E segundo o Censo EaD BR 2012, da Abed (Associação Brasileira de
Educação a Distância), em 2012, haviam 5.772.466 alunos nos cursos a distância no Brasil. (MARTINS,
2013).
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faltam  dados  e  ficam  de  fora  importantes  elementos  para  a  análise.  Por  fim  e

concordando com Braga (2017):

[…]  os  analistas  que  permaneceram  excessivamente  centrados  nos
acontecimentos  paulistanos  não  souberam  perceber  a  radicalidade
plebeia  implícita  na onda nacional  de mobilizações.  Para  alguns,  por
exemplo,  ‘os  mais  pobres,  a  periferia,  não  estiveram  presentes  nas
manifestações em junho’ [Gohn, 2014:40]. (BRAGA, 2017, p. 234).

A partir destes elementos, podemos afirmar que a caracterização elaborada por

Gohn (2015) melhor se enquadra como uma apresentação preliminar e com recortes

acerca das/os manifestantes de junho de 2013, mas não como uma visão de conjunto.

No que tange às  elaborações de Ruy Braga (2017),  numa análise  de maior

fôlego e posterior, a condição de precariedade que antecede junho está na principal

causa  das  revoltas  sociais,  sobretudo,  no  período  lulista  (conforme  veremos  mais

abaixo). A partir disso, o autor oferecerá as chaves para a compreensão de quem eram

as/os manifestantes, bem como o que foram as próprias Rebeliões de Junho de 2013.

[…]  o  quadro  era  complexo,  pois,  apesar  das  péssimas  condições
laborais, do aumento no número de acidentes de trabalho, da elevação
da taxa de terceirização das empresas e da nítida retomada da atividade
grevista a partir de, ao menos 2008, o mercado de trabalho continuava
aquecido e, malgrado o inédito patamar do endividamento popular, as
famílias  trabalhadoras  permaneciam  consumindo  bens  duráveis.
(BRAGA, 2017, p. 163).

Assim, nesse quadro de agravamento social e de avanço do trabalho precário

em meio à expansão do trabalho formal, um ciclo de ações de lutas e greves fizeram-se

presentes. Denunciaram tal estado de coisas e colocaram em cena o precariado como

sujeito político. As revoltas operárias em Girau, Belo Monte e Suape, dentre outras,

atestam isso.

Meu prognóstico apoiava-se na suposição de que o ciclo grevista vivido
pelos trabalhadores brasileiros alimentava-se de contradições da própria
estrutura social do país – não se tratando, portanto, de um fenômeno
episódico, como alegavam os especialistas alinhados ao antigo governo
petista. (BRAGA, 2017, p. 164).
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O modelo de desenvolvimento financeirizado adotado pelos governos petistas (e

antecessor)  alimentou  em  larga  medida  o  avanço  do  precariado  e  o  estado  de

inquietação  social.  Contudo  o  modo  de  vida,  trabalho  e,  sobretudo,  das  ações  do

precariado  pareciam  invisibilizadas.  As  ações  coletivas  mediadas  pelas  igrejas

neopentecostais mais ainda. (BRAGA, 2017).

Não sem motivos, pois a precariedade, até meados da década de 1990, estava

associada,  principalmente,  à  informalidade,  realidade  diferente  no  período  lulista  –

mesmo que os empregos formais na década de 1990 estivessem na faixa dos 3 e 5

salários-mínimos e durante o período petista, na faixa de até 1,5 salário-mínimo98 – a

formalização do trabalho e os reais aumentos do salário-mínimo, no período, dentre

outros, causavam a impressão de que a pobreza e a miséria endêmicas no país haviam

desaparecido ou, ao menos, eram amenizadas. No entanto:

O novo emprego formal do país transfigurou-se a ponto de reproduzir
uma  condição  de  insegurança  social  muito  parecida  com  a  velha
informalidade. Substituindo o trabalho regular, o emprego precário sob a
forma de cooperativas de trabalho, contratos de prestação de serviços
via pessoa jurídica (PJ) e terceirizações tornou-se parte indispensável
do  regime  de  acumulação  pós-fordista  e  financeirizado.  Daí  o
reconhecimento  dos  pesquisadores  do  Cenedic  a  respeito  da
centralidade  assumida  pelos  hibridismos  (formal-informal,  lícito-ilícito
etc.)  inerentes ao modo de vida do precariado urbano […].  (BRAGA,
2017, p. 167).

Dessa feita, o emprego formal e precário, que se apresentou sob a forma de

cooperativas  de trabalho,  contratos  de prestação  de  serviços,  terceirizações e  etc.,

reproduziu uma condição de insegurança social muito parecida com a informalidade.

Para Braga (2017),  a  melhor  forma de sintetizar  o  período lulista  será a esdrúxula

combinação entre formalização e precarização do trabalho – tendo a terceirização99

como sua marca indelével.

98 “Em 2014, já no ritmo da desaceleração econômica, 97,5% do emprego ofertado no mercado formal
pagava até 1,5 salário-mínimo.” (BRAGA, 2017, p. 178).

99 “Em larga medida, a combinação entre formalização e precarização do trabalho, característica da era
Lula,  transformou o  trabalhador  terceirizado  na  síntese  dessa  verdadeira  nova  precariedade que  se
enraizou no regime de acumulação pós-fordista. Ademais, a terceirização empresarial antecede formas
ainda  mais  degradantes  de  assalariamento,  como  o  trabalho  intermitente  e  o  contratado  por  falsas
cooperativas.” (BRAGA, 2017, p. 169).
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A inquietação social do período lulista adveio da precarização denunciada e da

péssima qualidade dos serviços públicos prestados. Nada mais próximo do precariado

subempregado, sub-remunerado e espalhado pelas periferias do país. (BRAGA, 2017).

Nesse  quadro  de  tensão  e  mobilizações  crescentes  são  identificados  alguns

fatores: a questão urbana com os conjuntos habitacionais longínquos, as dificuldades

de mobilidade, o aumento da violência, a tensão ocasionada por empreiteiras em busca

de novas  áreas para  construção da moradia  em regiões com bolsões de pobreza,

geralmente bem localizados e valorizados, além dos aluguéis caros que comprometiam

os salários. Resulta daí a manifestação súbita a que se assistiu.

Assim, para Braga (2017), quando se busca definir as/os sujeitos que estavam

nas ruas, em junho de 2013, têm-se num primeiro momento, seu principal fomentador

(via MPL), as/os estudantes e as/os trabalhadoras/es que utilizam o transporte público,

para em seguida, esses grupos ampliarem-se até chegar nas periferias100 – sobretudo

pós repressão policial do dia 13 de junho, em São Paulo.

O  protagonismo,  até  mesmo  numérico,  neste  caso,  será  a/o  da/o  jovem

precariado  urbano  que  aderiu  às  manifestações,  apresentando  como  principais

características: escolaridade mais alta que seus rendimentos; inserção no mercado de

trabalho em condições precárias; muitos são moradores das periferias e outro tanto

com experiência política limitada – fazendo,  naquele  momento,  sua estreia  na  vida

movimentalista do país101. (BRAGA, 2017).

Se a repressão policial  está no despertar  solidário  dessa/e jovem precariado

urbano, as condições de vida e trabalho, que remontam ao período lulista, estarão na

raiz de suas mobilizações.

[…] além dos avanços da formalização do emprego e dos ganhos reais
do  salário-mínimo,  o  atual  modelo  de  desenvolvimento  também  se
apoiou na elevação do número de acidentes de trabalho, no aumento da
rotatividade, na elevação da taxa de terceirização e no aprofundamento
da flexibilidade da jornada de trabalho – em suma, na mercantilização do

100 Quando por exemplo:  “[…] uma massa acentuadamente plebeia de jovens iniciou um processo de
mobilização que bloqueou várias rodovias na cidade de São Paulo.” (BRAGA, 2017, p. 226).

101 “[…] setores médios tradicionais também se fizeram presentes, em especial, a partir do dia 20 de
junho, mas sem uma clara maioria nas ruas.” (BRAGA, 2017, p. 179).
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trabalho, que, contraditoriamente, se mesclou ao aumento da cobertura
trabalhista proporcionada pela formalização. (BRAGA, 2017, p. 226).

Tal  situação  alimentou  de  forma  mais  ou  menos  permanente  o  quadro  de

inquietação social, sobretudo entre as/os jovens trabalhadoras/es não qualificadas/os,

não sindicalizadas/os, semiqualificadas/os e sub-remuneradas/os (BRAGA, 2017). Se

considerarmos que:

[…] 65% do total das vagas formais criadas nos últimos dez anos foram
ocupadas por jovens entre 18 e 28 anos, entenderemos por que essa
inquietação social se concentrou especialmente nesse grupo, levando-o
a cumprir um papel-chave na eclosão das Jornadas de Junho. (BRAGA,
2017, p. 226).

Ou  seja,  para  Braga  (2017),  é  do/a  jovem  precariado  urbano  que  falamos,

majoritariamente, quando caracterizamos as/os manifestantes das Rebeliões de Junho

de  2013.  Amparado,  ainda,  em  Nobre  (2013),  Braga  (2017)  afirmará  que  as

manifestações só podem ser interpretadas como de classe média, se forem ignoradas

as diversas irrupções nas periferias das grandes cidades.

Simultaneamente,  mas  fora  das  câmeras,  manifestações  autônomas
eclodiam em vários pontos da cidade. Nas linhas Esmeralda e Rubi da
CPTM  (Companhia  Paulista  de  Trens  Metropolitanos),  após  panes,
passageiros ocupam os trilhos, quebram os trens e sabotam as vias. Em
Cotia,  cerca de 5  mil  pessoas  trancam os dois  sentidos  da Rodovia
Raposo Tavares. Protestos bloqueiam a Ponto do Socorro e a Estrada
do M’Boi Mirim. No Grajaú, junto a uma onda de saques,  fala-se em
mais de oitenta ônibus danificados. Na zona leste, o impacto foi tamanho
que, no dia seguinte, o Consórcio Leste 4 colocou menos da metade da
frota em operação. Em Guarulhos, manifestantes bloqueiam por horas a
via de acesso ao Aeroporto Internacional,  enquanto em Parelheiros a
população  invadiu  e  paralisou  o  Rodoanel.  (CORDEIRO;  MARTINS,
2014, s/p apud BRAGA, 2017, p. 226).

Num paralelo, situações semelhantes foram noticiadas na capital goiana.  Num

dos terminais de ônibus urbano de Goiânia, usuários espremidos e mal acondicionados,

após o anúncio de mais um atraso,  trancaram o terminal,  depredaram ônibus e se

manifestaram  pelas  vias  no  entorno.  Em  outro  ponto  da  região  metropolitana,  a
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mudança de um ponto de ônibus, da passarela de pedestre e a diminuição do número

de coletivos, levaram as/os usuárias/os a trancar a rodovia, a depredar e a incendiar ao

menos  dois  ônibus.  A mesma  imprensa  que  cobria  os  fatos  noticiava  que,  nesse

segundo caso, o ponto de ônibus voltou ao lugar de outrora, a passarela foi reaberta e

mais ônibus foram colocados naquela linha.

Para adensar esse quadro e avançar na análise,  (BRAGA, 2017) afirmará que,

se o precariado urbano e periférico estiveram presentes nas ruas, em junho de 2013,

seus setores sindicalmente organizados também o fizeram.

[…] o ciclo de protestos iniciado em junho de 2013 não apenas ajudou a
alimentar o apetite grevista dos grupos mais precários e periféricos de
trabalhadores  sindicalmente  organizados  como  ele  próprio  evoluiu
conforme  uma  dinâmica  espiralar,  movendo-se  dos  centros  para  as
periferias […]. (BRAGA, 2017, p. 226).

Como  argumentado  até  aqui,  para  Braga  (2017),  as  Rebeliões  de  Junho

revelaram a presença e o protagonismo da/o jovem precariado urbano, aproximando-

a/o da tradição de mobilizações das classes subalternas do país. E tal situação tenderia

a aproximar a/o jovem precariado dos setores mais organizados da classe trabalhadora

brasileira, sobretudo dos sindicatos102.

Com  isso,  entendemos  que,  para  Braga  (2017),  o/a  novo/a  trabalhador/a

precário/a tem estado presente na vida social  do país desde meados da década de

1990  e  durante  todo  o  período  lulista  (neste  incorporado  de  forma permanente  ao

quadro de empregos formais e informais). Esse mesmo precariado esteve nas lutas

pré-junho, em junho e pós-junho de 2013, exercendo um papel protagonista. Todavia

esse protagonismo não tem merecido grande destaque e atenção, seja na academia,

nos meios políticos e nas entidades sindicais, a despeito da aproximação dessas, via

bandeiras e lutas.

Assim, para Braga (2017), reduzir as Rebeliões de Junho a uma manifestação

de classe média e à “revolta coxinha” é “[…] uma maneira certeira de trancar a luta de

102 “E a entrada na cena política de milhares de trabalhadores grevistas, no dia 11 de julho de 2013,
apontou nessa direção.” (BRAGA, 2017, p. 227).
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classes no Brasil no agastado cárcere da briga entre o PT e o PSDB.” (BRAGA, 2017,

p. 235).

Concordando com Braga (2017), e na busca por outros elementos para o debate

entre sindicatos, precariado e Rebeliões de Junho, passaremos à análise das Centrais

Sindicais.

3.2 As Centrais Sindicais: CUT; Força Sindical e CSP-Conlutas

Como  uma  das  perguntas  centrais  dessa  tese,  buscamos  compreender  os

significados  das  Rebeliões  de  Junho  de  2013  para  o  sindicalismo  brasileiro,  mais

precisamente em relação às respostas elaboradas pelas Centrais Sindicais.

Esta  escolha  ocorreu  pelo  fato  de  as  centrais  aglutinarem  sindicatos  de

diferentes ramos e categorias profissionais, incluindo os mais precarizados. Também

por serem capazes (ou deveriam ser) de expressar opiniões diversas. Em consonância

com os estudos desenvolvidos até aqui, os sindicatos e as Centrais, historicamente,

têm impulsionado as lutas da classe trabalhadora. Quando não, têm estado ao lado da

classe em suas manifestações e reivindicações. Logo, nada mais propenso a estar ao

lado e junto das/os manifestantes, em junho de 2013.

Como  primeira  aproximação,  serão  necessárias  a  abordagem  de  algumas

características gerais das Centrais Sindicais brasileiras.

Embora  a  história  das  centrais,  no  Brasil,  remonte  ao  início  do  século  XX,

somente no início do século XXI, mais precisamente em 2008, que conquistaram uma

legislação ordenando sua existência e atuação – Lei 11.648, de 31 de março de 2008 –

bem como estabelecendo critérios para o reconhecimento como central.

Parágrafo único. Considera-se central sindical, para os efeitos do disposto
nesta  Lei,  a  entidade  associativa  de  direito  privado  composta  por
organizações sindicais de trabalhadores.
Art. 2o. Para o exercício das atribuições e prerrogativas a que se refere o
inciso II do caput do art. 1o desta Lei, a central sindical deverá cumprir os
seguintes requisitos:
I – filiação de, no mínimo, 100 (cem) sindicatos distribuídos nas 5 (cinco)
regiões do País;
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II – filiação em pelo menos 3 (três) regiões do País de, no mínimo, 20
(vinte) sindicatos em cada uma;
III – filiação de sindicatos em, no mínimo, 5 (cinco) setores de atividade
econômica; e
IV – filiação de sindicatos que representem, no mínimo, 7% (sete por
cento)  do  total  de  empregados  sindicalizados  em  âmbito  nacional.
(BRASIL, 2008. s/p).

Desde então, não sem controversas e protestos – dentre os quais, a volta de

certo modo da intervenção do Ministério do Trabalho sobre o movimento sindical –, as

centrais buscam responder a esse conjunto de normativas para serem reconhecidas

pelo poder central e, se assim o desejarem pelo patronal.

Naquele ano de eclosão das manifestações, as informações acerca das centrais

que constavam na base de dados do então Ministério do Trabalho e Emprego (MTE),

apontavam um total  de 12 delas, cuja representatividade somava um total  de 7.400

(sete mil  e quatrocentos) sindicatos filiados e 6.575.209 (seis milhões, quinhentos e

setenta e cinco mil, duzentos e nove) trabalhadoras/es sindicalizadas/os (MINISTÉRIO

DA ECONOMIA, 2013), com as representações divididas em:

– Central Única dos Trabalhadores (CUT) - 2.168 sindicatos filiados;

– Força Sindical (FS) - 1.680 sindicatos filiados;

– União Geral dos Trabalhadores (UGT) - 1.044 sindicatos filiados;

– Nova Central Sindical dos Trabalhadores (NCST) - 1.039 sindicatos filiados;

– Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) - 624 sindicatos

filiados;

– Central Sindical de Profissionais (CSP) - 363 sindicatos filiados;

– Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) - 281 sindicatos filiados;

–  Central  do  Brasil  Democrática  de  Trabalhadores  (CBDT  Nacional)  -  106

sindicatos filiados;

– Central Sindical e Popular (CSP-Conlutas) - 85 sindicatos filiados;

– União Sindical dos Trabalhadores (UST) - 5 sindicatos filiados;

–  Central  Unificada  dos  Profissionais  Servidores  Públicos  do  Brasil  -  3

sindicatos filiados;
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– Central Nacional Sindical dos Profissionais em Geral (CENASP) - 2 sindicatos

filiados. (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2013).

Apenas  as  cinco  primeiras  cumpriam  com  os  pré-requisitos  da  lei  e  eram

reconhecidas oficialmente pelo Governo Federal.

Dada  a miríade  de  centrais  com  o  propósito  (ao  menos  formalmente)  de

representar  a  classe  trabalhadora,  utilizamos  como  elementos  para  escolha,  uma

abordagem  de  natureza  qualitativa,  privilegiando:  a  abrangência,  o  histórico,  os

aspectos ideológicos, causas e bandeiras de lutas, buscando um leque mais amplo e

plural de representatividade. Foram então escolhidas as seguintes centrais: CUT, Força

Sindical e CSP-Conlutas103.

A  primeira,  sobretudo  pela  história  da  retomada  de  organização  da  classe

trabalhadora no Brasil,  quando a CUT se tornou um dos principais instrumentos da

classe, fazendo dela a maior central – e que ainda se mantém. A segunda, por ser a

segunda  maior  central  brasileira  e  por  apresentar  aspectos  e  marcas  de  um

sindicalismo antagônico ao da primeira, sendo mais legalista e oficialesca, marcando a

conjuntura  nacional  desde  sempre,  mas  em  especial  durante  a  ditadura  militar  –

embora  com nuances,  apresenta  essa marca até os  dias  atuais.  A terceira,  por  se

colocar no cenário atual como alternativa de classe ao movimento sindical, por propor

uma nova forma de organização de sua estrutura interna e pelos seus métodos de

atuação – que em alguma medida dialoga mais de perto com as manifestações de

Junho.

Do ponto de vista ideológico, encontramos nas três centrais referenciais distintos

que  nos  proporcionará  conhecer  como  analisaram,  dirigiram,  participaram  e  se

posicionaram diante dos eventos de junho.

103 “Apesar desse papel politicamente ativo, a Conlutas é uma central pouco representativa do ponto de
vista quantitativo. […] Contudo, conforme sugerido por Hege (2000), uma central pode ser sociológica e
politicamente representativa mesmo que não o seja do ponto de vista jurídico: a dimensão sociológica da
noção de representação sindical diz respeito à composição socioeconômica e profissional da base de
uma organização  sindical  (o  que  não  significa  que  haja  uma correspondência  exata  entre  esta  e  a
composição da direção); enquanto a dimensão política é relativa à representação dos interesses coletivos
de  um grupo,  que  pode  ser  a  base  de  filiados  ou  o  conjunto  dos  trabalhadores  da  categoria  e  à
capacidade de mobilização da base pela organização destinada a representá-la.” (GALVÃO; TRÓPIA,
2014, p. 120).
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Buscaremos,  então,  conhecer  e  entender  a  forma  de  funcionamento  das

centrais,  sua estrutura e formas de se relacionar  com movimentos mais amplos da

sociedade. Nesse caso, em especial, com as Rebeliões que tomaram conta do País.

Essa exposição contribuirá para melhor compreensão sobre os caminhos do movimento

sindical,  como  tem  se  relacionado  com  as  lutas  das/os  trabalhadores  e  como

interpretaram e agiram diante das Rebeliões de Junho de 2013.

Antes, porém, um adendo sobre o movimento sindical brasileiro.

3.2.1 O Movimento Sindical Brasileiro

Embora a história do movimento sindical brasileiro possa ser resgatada a partir

da segunda metade do século XIX, para Abramides (2017), será no início do século XX

que  teremos  o  desponte  e  maior  vigor  do  movimento  sindical  nacional.  Este  foi

influenciado, sobretudo, pelo anarcossindicalismo dos imigrantes italianos, espanhóis e

portugueses e decisivos na concepção e prática sindical do movimento operário que se

formava. Incorporaram também elementos socialistas e comunistas que se aproximam

e  deixam  como  marca  e  referência  um  sindicalismo  classista,  autônomo,  […]  de

organização  desde  os  locais  de  trabalhos,  de  ênfase  na  ação  direta,  mobilizações

massivas e greves regidas pelo princípio da democracia operária. (ABRAMIDES, 2017,

p. 181-182). Contudo marcas que despertarão a ira das elites nacional, que não terão

dúvidas do seu papel repressor.

No início do século XX, a Lei  Adolfo  Gordo, proibiu as/os estrangeiras/os de

participarem da luta sindical no país. Em seguida, perseguições, prisões e exílio das/os

operárias/os (ABRAMIDES, 2017). Com isso, em seu nascedouro, o movimento sindical

brasileiro  combativo  e  classista  sofria  um  duro  golpe  organizativo,  prática  que  se

tornaria corrente durante todo o século XX.

Todavia  para o  que buscamos nessa tese,  remontaremos à consolidação do

Estado Novo (1930-1945),  a estrutura sindical por ele criada, ou o “Sindicalismo de

Estado” (ANTUNES, 2018) e seus desdobramentos no chamado “novo sindicalismo” da

década de 1970 em diante.
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Tem-se como marco, o Decreto 19.770, de março de 1931, de Getúlio Vargas,

que  criou  o  sindicalismo  oficial  “[…]  cuja  principal  finalidade  era  o  controle  do

movimento operário  pelo Estado.” (TRÓPIA, 2009,  p.  82).  Vargas vinculará ainda a

sindicalização  aos  direitos  sociais;  criará  o  estatuto-padrão,  em 1939,  e  o  imposto

sindical,  em  1940  (TRÓPIA,  2009).  Antunes  (2018)  destaca  como  características

principais do “Sindicalismo de Estado”: a criação da unicidade sindical, a consolidação

da  estrutura  confederacional  e  a  ampliação  de  forma  crescente  da  prática

assistencialista, sendo que:

[…] ao fim da década de 1930, especialmente com a criação do imposto
sindical e da Lei de Enquadramento Sindical,  aumentou ainda mais o
controle  do  Ministério  do  Trabalho  sobre  os  sindicatos,  o  que  se
consubstanciou em 1943, na CLT. (ANTUNES, 2018, p. 181).

Ou  seja,  estamos  falando,  essencialmente,  de  uma  forma  de  organizar  e

estruturar o sindicalismo no Brasil, via Estado e tutelado pelo mesmo.

Assim, se na década de 1940, por um lado, aumentou o controle dos sindicatos,

via Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e Ministério do Trabalho, por outro, com a

democratização política pós 1945, constatou-se um espraiamento e fortalecimento do

movimento sindical, o qual dentre outros, reverteu um quadro de descenso grevista,

reivindicativo e organizativo:

Mesmo com o controle estabelecido pela estrutura sindical oficial, criou-
se  o  Movimento  de  Unificação  dos  Trabalhadores  (MUT),  a
Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB – organizações
que contrariavam a legislação sindical vigente – bem como organizações
no  local  de  trabalho  –  as  quais  foram  responsáveis  por  greves  por
empresa e pela greve geral de fevereiro de 1946). (TRÓPIA, 2009, p. 84,
nota de rodapé 61).

Dessa feita, se o movimento sindical tem seu nascedouro oficial atrelado e, em

grande medida, dirigido ao gosto do Estado, as/os trabalhadoras/es davam mostras de

busca por autonomia e combatividade. Na década de 1950, o movimento alavancado e

capitaneado  pela  aliança  trabalhista  entre  PCB e  PTB (reformista)  obteve  grandes

avanços  em  termos  de  organização  e  mobilização,  na  base  e  na  cúpula.  Como
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resultado, uma forte participação das/os trabalhadoras/es junto à sociedade e na vida

política nacional, confluindo para um profícuo período de lutas, a exemplo da greve dos

300 mil, em São Paulo, no ano de 1953. (ANTUNES, 2018).

Ainda como resultado das ações grevistas na capital  paulista,  na década de

1960, em 1962, criou-se o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) e, às vésperas do

golpe civil-militar, de 1964, ocorreu a Greve dos 700 mil, em 1963. (TRÓPIA, 2009),

dando mostras da crescente luta e organização das/os trabalhadoras/es no Brasil.

Contudo esse momento de ebulição será obliterado pelo golpe de 1964, que

mais  uma  vez  fortaleceu  a  tendência  de  controle  dos  sindicatos  pelo  Estado  e

desencadeou numa intensa repressão e perseguição aos setores mais combativos do

sindicalismo.  Naquele  momento,  estes  setores  eram  liderados  pelos  comunistas  e

trabalhadores reformistas. (ANTUNES, 2018).

Ainda assim, mesmo com a forte perseguição e repressão por parte do Estado, o

movimento sindical  – que passa a ser  novamente oficial  e dirigido pelos chamados

“pelegos” – encontrará setores combativos, desde aqueles preocupados com questões

relacionadas com o fazer miúdo do trabalho nas fábricas, até aqueles orientados pelas

organizações clandestinas de esquerda, que passam a atuar nos bairros periféricos das

grandes cidades, particularmente na Grande São Paulo. (SADER, 1988).

Podemos,  então,  afirmar  que  estamos  no  momento  embrionário  do  “novo

sindicalismo”, por conseguinte da CUT, os quais trataremos adiante.

Estando agora na década de 1980, esta ficará reconhecida pelo fortalecimento

das organizações sindicais e importantes ações de protestos – a exemplo da greve

geral de 48h, em 1989, que mobilizou algo em torno de 35 milhões de trabalhadores e

trabalhadoras (MATTOS, 2014).

Já  a  década  de  1990  empurrou  o  movimento  para  uma  posição  de

recrudescimento e defensiva, fatores conjunturais que implicaram em mudanças nas

condições objetivas das relações de trabalho, mas também na atuação das direções

sindicais, explicam tal situação.

Dentre os fatores conjunturais, o advento neoliberal, as mudanças empreendidas

na  divisão  sociotécnica  do  trabalho  e  os  consequentes  avanços  no  desemprego.

Reconfigurações no interior do movimento sindical, sobretudo, de sua maior central, a
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CUT (e seu partido correlato, o PT), completam esse quadro. A posição mais “negocial”

e  de  um  sindicalismo  cidadão  colocam-se  dentre  os  fatores,  como  exemplo,  sua

participação  nos  espaços  de  gestão  tripartites,  como as  Câmaras  Setoriais  criadas

durante  os  governos  de  Itamar  Franco  (1992-1995)  e  Fernando  Henrique  Cardoso

(1995-2003). (ABRAMIDES, 2014; MATTOS, 2014).

Assim,  aquele  sindicalismo  combativo  dos  anos  de  1980  aprofundará  sua

variante  social-democrata,  nos  anos  de  1990,  e  desembocará  num  sindicalismo

estadista e governista, nos anos de 2000. A CUT será a principal referência – a Força

Sindical já se comportava assim desde o nascedouro. (ABRAMIDES, 2014).

Por fim, destaca-se ainda que a Constituição Federal de 1988 e as reformas

empreendidas nos anos 2000 deixaram marcas na estrutura  sindical  brasileira,  das

quais  se  destacam:  “[…]  a  necessidade de registro  das entidades no Ministério  do

Trabalho […]; a unicidade sindical […]; e a contribuição compulsória […].” (MATTOS,

2014, p. 88), ou seja, características retrógradas para um sindicalismo que buscava

reatualizar-se.

Assim, a partir de tais informações, trataremos especificamente, das centrais que

serão objeto de análise dessa tese.

3.2.2 A Central Única dos Trabalhadores – CUT

3.2.2.1 Origens – ou o “Novo Sindicalismo”

Tem-se mesmo que a história da CUT confunde-se com a história do movimento

sindical  brasileiro  pós-ditadura,  sobretudo  com  o  que  se  convencionou  chamar  de

“Novo Sindicalismo104”. No entanto, olhando em perspectiva para o período ditatorial,

não é exagero dizer que as ações decorridas no trabalho grado e/ou miúdo no interior

104 Concordando  com Abramides:  “Aqui  optei  por  colocar  ‘novo  sindicalismo’ entre  aspas  por  duas
razões: a primeira é de que esse expressa traços de continuidade com o sindicalismo autônomo classista
no país desde os primórdios da organização sindical, no início do século XX, até o golpe militar de 1964,
que reprimiu a ação sindical. A segunda razão das aspas é a de que sob diferentes angulações, os social-
democratas e reformistas propagandearam, teorizaram e formularam concepções de ‘novo sindicalismo’,
‘novos  movimentos  sociais’,  ‘novos  sujeitos  sociais’,  ‘nova  questão  social’  na  ideologia  de  que  os
movimentos  classistas  estariam  superados  na  quadra  democrática  e  outros  mais  conservadores  e
reacionários defendem o fim da história e a inexorabilidade do capitalismo.” (ABRAMIDES, 2014, p. 233,
rodapé 1).
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das  fábricas,  muitos  deles  clandestinos,  alavancaram  setores  importantes  das/os

trabalhadores para o que viria adiante.

[…]  foram  essa  lutas  ‘diminutas’,  consideradas  muitas  vezes  ‘sem
importância’,  no  cotidiano  da  produção  que,  em  certo  sentido,
possibilitaram o surgimento do movimento grevista de 1978, ao mesmo
tempo que criaram parte das condições que levariam ao surgimento de
um sindicalismo diferenciado daquele que se conhecia no pré-1964 […].
(RODRIGUES, 1997, p. 52).

Destacava-se, assim, um novo tipo de ativista, sobretudo entre os metalúrgicos,

com  atuações  críticas  à  prática  sindical  pré-1964  e  aos  pelegos  que  dirigiam  os

sindicatos na ocasião.

É farta a literatura atestando que esse processo permitiu o surgimento de ao

menos  duas  vertentes  principais  no  sindicalismo  brasileiro.  Referimo-nos  àquela

vinculada ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, na

Grande São Paulo, conhecida como os “Autênticos”, e da organização pela base dos

militantes do Movimento de Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo (MOSM-SP)

da capital paulista. Esses movimentos guardavam diferenças entre si, mas sobretudo

dos demais pelo seu padrão de ação e lutas. Ambos se encontrarão por conta dos

acontecimentos  da  segunda  metade  da  década  de  1970,  mormente  no  movimento

grevista da Scania, em 1978, na cidade de São Bernardo do Campo-SP. (RODRIGUES,

1997).

A  prática  e  a  concepção  sindical  desses  dois  agrupamentos  criariam  as

condições  para  o  surgimento  de  um tipo  de  ação  sindical,  que  se  consubstanciou

naquilo que ficou conhecido como “Novo Sindicalismo”,  que se contrapunha à ação

sindical vigente (RODRIGUES, 1997), mas não só, revindicando-se mais autêntico. Um

novo  elemento  começou  a  caracterizar  o  movimento,  qual  seja,  a  exigência  da

ampliação  de  sua  representação  com  vistas  à  defesa  dos  interesses  da  classe

trabalhadora. (ANTUNES, 2018).

Somando-se a esse novo tipo de concepção e atuação sindical, a reorganização

do movimento e do “novo sindicalismo” brasileiro contou com a contribuição direta de

setores  da  Igreja  Católica  ligados  às  lutas  das/os  trabalhadoras/es,  sobretudo  via
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Pastoral Operária. Além disso, valia-se da crescente onda de reorganização popular no

campo, nas periferias e da retomada do movimento estudantil duramente reprimido e

perseguido pela ditadura civil-militar brasileira.

Fruto dessa conjuntura,  o novo sindicalismo surgiu  da articulação de
várias concepções em torno da bandeira de um sindicalismo de classe,
mais autônomo e independente em relação ao Estado. Nesse sentido,
ele  propunha  uma  ruptura  com  o  passado  que  teria  sido
predominantemente pautado por ‘colaboração de classe’, ‘conciliação’,
‘cupulismo’  etc.,  práticas  às  quais  o  novo  sindicalismo  se  opunha
fortemente. (ANTUNES, 2018, p. 194).

O país vivia “ventos” mais favoráveis ao “novo sindicalismo”, pois a luta contra a

ditadura  e  pela  redemocratização  ampliavam-se  devido  às  ações  do  movimento

estudantil, à campanha por eleições diretas e até mesmo  pelo crescente número de

greves.

Nesse ascenso do sindicalismo e das lutas mais gerais no Brasil,  no ano de

1977, surge a Articulação Nacional dos Movimentos Populares (ANAMPOS). Como a

própria designação sugere, propunha-se a ser um grande catalisador dos movimentos

sociais, populares e sindicais que se encontravam dispersos. Dessa articulação, no ano

de 1983, surge a CUT105. (ABRAMIDES, 2014; ANTUNES, 2018).

O nascimento da CUT está vinculado à associação de diversas forças sindicais

com tradições distintas  –  independentes,  oposições sindicais,  militantes  de pastoral

operária,  setores da esquerda tradicional  que romperam com o sindicalismo vigente

pré-64,  dentre  outros.  Tinham  como  objetivo  a  construção  de  um  sindicalismo

autônomo, que se opunha ao atrelamento do Estado, e se orientavam por uma prática

que defendia a liberdade, a autonomia e o amplo direito de greve. (ANTUNES, 2018).

105 “Ainda antes da criação da CUT, a Associação Nacional  dos Movimentos Populares e Sindicais
(Anampos) realizou congressos nacionais,  como o Encontro de Monlevade, ocorrido em fevereiro de
1980, e o Encontro de Goiânia, em 1982.” (ANTUNES, 2018, p. 195).
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3.2.2.2 Da Fundação

Das ações para a criação da CUT, podemos reportar ao ano de 1977. Além da

ANAMPOS, setores ligados à primeira fase dos sindicalistas autênticos já manifestavam

interesse em realizar um Congresso Nacional das Classes Trabalhadoras (CONCLAT).

Tal  ensaio  de  união  permitiu  a  esse  grupo  constituir  uma identidade
sindical  própria,  passando  a  intitular-se  ‘sindicalistas  autênticos’.  Do
grupo faziam parte várias lideranças que se organizaram posteriormente
para criar a CUT. (ANTUNES, 2018, p. 195).

Porém o debate pró-central ocorrerá no ano de 1978, durante o V Congresso da

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (CNTI).

Uma primeira iniciativa das ideias aventadas será impulsionada no Congresso do

MOSM-SP, no ano de 1979, na cidade de São Paulo. Na ocasião, as/os sindicalistas

propuseram-se  a  organizar  e  a  mobilizar  as  oposições  sindicais  do  campo  das

esquerdas, tanto aquelas que combatiam os pelegos a frente de importantes sindicatos,

como os Metalúrgicos de São Paulo, quanto os reformistas da esquerda tradicional, que

se articulavam em torno do PCB entre outros. (ANTUNES, 2018).

Dentre as ações de fato para a construção da CUT, foi articulada uma Comissão

Nacional  Pró-CUT, deliberada na I  Conferência Nacional  das Classes Trabalhadoras

(CONCLAT), em agosto de 1981, na Praia Grande-SP.

Na ocasião,  condensando as principais  forças políticas do sindicalismo, duas

tendências  compuseram  a  comissão  Pró-CUT:  a  Unidade  Sindical,  formada  pelos

setores mais conservadores do movimento, abrigando a chamada esquerda ortodoxa, e

os  “sindicalistas  autênticos”,  acantonados  na  Articulação  Nacional  dos  Movimentos

Populares e Sindicais (ANAMPOS)106. (RODRIGUES, 1997).

Todavia as tensões no interior da Comissão foram tantas e tão agudas que não

foi possível conter sua divisão, resultando desde a  não realização do CONCLAT, em

1982,  até  um  racha  mais  profundo  no  movimento  sindical  brasileiro.  A  cisão  foi

106 “[…] às vésperas do CONCLAT, era possível distinguir quatro grandes tendências: a Unidade Sindical
(que reunia os sindicalistas ligados ao PCB, PCdoB e MR-8); os Autênticos (grupo surgido com Lula e os
metalúrgicos de São Bernardo); as Oposições Sindicais (grupos em oposição às direções pelegas) e a
Extrema Esquerda (que aglutinava grupos menores de tendência leninista).” (GONÇALVES, 2014, p. 24-
25).
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explicitada  com a  saída  do  PCB,  PCdoB e  do  MR-8  (Unidade  Sindical)  durante  a

reunião da Comissão, em agosto de 1983, cujo objetivo era organizar o I Congresso

Nacional  das  Classes  Trabalhadoras,  que  ocorreria  no  mesmo  mês  e  ano107

(GONÇALVES, 2014).

O bloco da ANAMPOS, ou os  “combativos”,  realizou seu congresso em São

Bernardo do Campo-SP, entre 26 e 28 de agosto, fundando a CUT. A Unidade Sindical

realizou seu congresso de 4 a 6 de novembro, fundando a Coordenação da Classe

Trabalhadora  que,  em  março  de  1986,  passaria  a  ser  a  Central  Geral  dos

Trabalhadores (CGT108). (RODRIGUES, 1997).

Foram eleitos pela CUT: uma coordenação nacional composta por 7 membros

(tendo à frente o então presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do

Campo, Jair Meneguelli, permanecendo à frente da central até 1994); uma comissão

executiva com 15 membros, e a direção nacional com 143 membros entre efetivos e

suplentes. (RODRIGUES, 1997).

Da  fundação  da  CUT em diante,  foram realizados  massivos  Congressos  da

Central, os CONCUT’s: o primeiro em São Bernardo do Campo, no ano de 1984109; o

segundo, na cidade do Rio de Janeiro, de 31 de julho a 3 de agosto de 1986110; e o

107 Naquele congresso participaram  “[…] 5.059 delegados. Os participantes dos setores rurais eram
1.658, representando 310 sindicatos. De outra parte, estavam presentes 355 sindicatos urbanos com
2.262  delegados.  Participaram,  ainda,  134  associações  pré-sindicais,  com  588  delegados  e  99
associações  de  funcionários  públicos,  com 483  representantes.  Além disso,  estiveram presentes  na
fundação  da  CUT  cinco  federações  de  trabalhadores,  oito  entidades  de  caráter  nacional  e  uma
confederação.” (RODRIGUES, 1997, p. 98).

108 A CGT defendia a  manutenção da estrutura sindical  oficial,  o princípio da unicidade, rejeitava a
Convenção 87, da OIT, e defendia a organização da central composta, exclusivamente, por sindicatos
oficiais.  Uma década depois  (2007),  dissidentes  da CGT aliados  à  “[…]  Social  Democracia  Sindical
(SDS), à Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) e a um grupo de sindicatos dissidentes da Força
Sindical, criou a União Geral dos Trabalhadores (UGT) […]” (TRÓPIA, 2009, p. 42, rodapé 10).

109 “O I CONCUT contou com 5.260 participantes. Estiveram presentes 1.590 delegados rurais e 1.048
trabalhadores  industriais.  Já  os  empregados  do  setor  de  serviços  se  fizeram representar  por  1.357
participantes  e  as  associações  e  entidades  pré-sindicais  –  notadamente  de  funcionários  públicos  –
enviaram 1.227 delegados […] além de 38 observadores.” (RODRIGUES, 1997, p. 100).

110 “Contou com a presença […] de mais de 5.564 delegados, sendo 3.923 de base e 1.641 de diretoria.
[…]  a  participação  dos  sindicatos  de  trabalhadores  rurais  chegou a  35% do total  do  congresso,  os
trabalhadores industriais perfazem, aproximadamente, 24% e os trabalhadores do setor de serviços conta
com 29%. (RODRIGUES, 1997, p. 105). Nesse congresso, a CUT proclama pela primeira vez, de forma
explícita, que lutava por uma sociedade socialista.
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terceiro, em Belo Horizonte, em setembro de 1988, seu último congresso de massas e

o  maior  de  todos111.  Fecha-se  aqui,  portanto,  um  ciclo  na  trajetória  da  Central,  a

chamada “fase heroica”.

[…] simbolicamente, esse encontro significou o fim da fase heroica da
construção da CUT e tudo o que ela representava para uma parte da
militância  petista.  A tese do fim da fase heroica fundamentava-se na
concepção  de  que,  nos  primeiros  momentos  de  criação,  dada  a
necessidade de adquirir maior legitimidade junto às suas bases, haveria
maior  disposição  em  desencadear  lutas  e  estratégias  sindicais  mais
radicalizadas,  ofensivas  ou  confrontacionistas,  informadas  de  modo
acentuado  pelo  ethos socialista.  […]  cuja  fase  mais  movimentista,
libertária, socialista e de confrontação, enfim, heroica, encerra-se com o
III Concut. (ANTUNES, 2018, p. 199).

As temáticas de maior peso nesse III CONCUT foram relativas às mudanças no

estatuto propostas por sua tendência majoritária à Articulação Sindical. Porém o que de

fato  dominou o debate  foi  o  papel  que a  CUT deveria  desempenhar  na  sociedade

brasileira – tensão que advinha desde ao menos o II CONCUT. Para a Articulação e

aliados,  a  central  deveria  ter  um  perfil  combativo,  porém  mais  sindical;  para  as

esquerdas socialistas, a CUT desempenharia um papel eminentemente político, tendo a

luta  anticapitalista  e  a  construção  de  uma  sociedade  socialista  como  propósitos

maiores. Segundo Rodrigues (1997), tais divergências levaram a CUT a certa paralisia

desde então.

Foram as proposituras encabeçadas pela Articulação que obtiveram êxito, desde

as mudanças no estatuto, que diminuíam o número de delegados/as nos congressos da

central, até aquelas que ordenavam uma mudança no perfil de ação da entidade e dos

ativistas sindicais – indo das práticas de maior confrontação e combatividade, a um

modelo de ação sindical mais pragmático e negocial ou mais “propositivo” e negociador.

(ANTUNES, 2018).

Não deixa de chamar a atenção o fato de, no final desse período, década de

1980, um autêntico líder trabalhista, oriundo das mobilizações grevistas de finais de

111 Participaram do congresso 6.218 delegados/as, dos/as quais 3.178 delegados/as de base, número
altamente indicativo da capacidade política e organizativa da central. (RODRIGUES, 1997).
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1970,  ter  disputado, e quase ganhado, a primeira eleição direta para presidente do

Brasil, pós ditadura civil-militar. Estamos falando de Lula da Silva (PT), sua plataforma,

se  não  antissistêmica,  certamente  apontava  para  transformações  profundas  para  a

sociedade brasileira.

Com isso, apesar de uma “década sindical” vitoriosa, a derrota de Lula, do PT, e

a  eleição  de  Collor  de  Mello,  em  1989,  impõem  mudanças  significativas  para  a

sociedade e para o conjunto das/os trabalhadoras/es, sobretudo as/os organizadas/os.

Referimo-nos  ao  “nascedouro”  do  neoliberalismo  no  Brasil  e  seus  desdobramentos

vindouros.

Em geral, os governos neoliberais dos anos 1970 e 1980 assumiram o
poder combatendo, no plano ideológico e com políticas concretas, os
sindicatos e as centrais sindicais que lhes faziam oposição. Procuraram
enfrentar a resistência dos trabalhadores quase sempre com a mesma
sistemática  estratégia:  desqualificação  dos  sindicatos,  implementação
de uma legislação antissindical e utilização da força policial para reprimir
greves  e  protestos  sociais.  No  plano  ideológico,  tachava-se  a
negociação  coletiva  de  ultrapassada  e  inadequada  à  competitiva
indústria contemporânea e se incentivava – quando não se impelia – os
trabalhadores a ‘negociar’ seus contratos individualmente […]. (TRÓPIA,
2009, p. 23).

Assim,  as  mudanças  de  rumo  da  CUT  coincidiram  com  um  momento  de

aprofundamento da exploração do trabalho e do trabalhador. A década futura (1990)

seria marcada por reveses e embates decisivos para a classe. O “novo sindicalismo” se

confrontaria com um contexto adverso e passaria a sentir as dificuldades e desafios que

contrariavam suas bandeiras originais:

A forte  pressão  interna  e  externa  exigida  pelos  capitais,  visando  o
deslanche da reestruturação produtiva, a financeirização ainda maior da
economia,  a  livre  circulação  dos  capitais,  a  privatização  do  setor
produtivo estatal, a flexibilização da legislação trabalhista, em suma, a
pressão para uma nova inserção do Brasil na divisão internacional do
trabalho que se desenvolvia sob a hegemonia neoliberal  começava a
afetar mais intensamente o país. (ANTUNES, 2018, p. 186).

O Brasil  foi  assolado pelo aprofundamento da prática de desregulamentação,

flexibilização,  privatização  e  desindustrialização,  bem  como  pelo  aumento  da
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informalidade, subemprego e desemprego (ANTUNES, 2018). Houve ainda o crescente

ataque às organizações das/os trabalhadoras/es, tanto de forma direta, com o aumento

da  repressão  e  da  violência  às  manifestações  e  greves,  quanto  no  campo  da

organização. É desse período a criação da Força Sindical.

As mudanças que balizariam a CUT (bem como o PT) dão mostras de suas

características  vindouras  e  definidoras,  dentre  as  quais  sua  institucionalização  e  o

questionamento de seus instrumentos de luta, como as greves por exemplo. E, dando

mostras dessa mudança de rotas e de concepção política, a direção da CUT aceitou,

pela primeira vez, negociar com o governo Collor – não sem tensões e polêmicas no

interior da Central. Era chegada a época do chamado “[…] ‘sindicalismo propositivo’ e

da ‘cooperação conflitiva’.” (ANTUNES, 2018, p. 185).

É  nessa  quadra  histórica,  na  virada  dos  anos  1980  para  1990,  na
passagem do III Concut (1988) para o IV Concut (1991), que mudanças
substanciais  ocorreram  no  sindicalismo  cutista,  demarcando  a
consolidação de uma prática sindical que sempre esteve presente em
seu interior, ainda que em menor escala, mas que até aquele momento
não tinha se tornado o centro da atividade sindical da CUT. Assim, pouco
a pouco a conduta propositiva e seu corolário, a negociação, passaram
ao foco da orientação política da central. Vale ressaltar, contudo, que a
denominada fase  movimentalista já trazia embutida a característica de
buscar  a  negociação.  Combinavam-se  movimentação,  confronto  e
prática negocial na ação sindical, mas a ênfase gradativamente passava
da confrontação para aquela que se tornaria dominante na década de
1990. (ANTUNES, 2018, p. 198, grifos do autor).

Com a CUT sendo impulsionada cada vez mais pela sua tendência hegemônica,

a  Articulação  Sindical,  ao  se  aproximar  dos  experimentos  do  sindicalismo  social-

democrata europeu (contratualista, propositivo, mais forte institucionalmente e cada vez

mais verticalizado, e porque não dizer burocratizado), a Central cederá espaço para

parcerias,  negociações  e  incentivos  aos  pactos  sindicais,  deslocando-se  de  um

sindicalismo  de  classe,  para  um  sindicalismo  cidadão.  É  na  década  de  1990,  por

exemplo, que a CUT se filia à Central Sindical Internacional Social Democrata (CIOLS).

(ABRAMIDES, 2014; ANTUNES, 2018).
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O  desdobramento  dessa  mutação  vem  consolidando  uma  prática
sindical que, além de fetichizar a negociação, transforma o dirigente em
novos  gestores que  encontram  na  estrutura  sindical  mecanismos  e
espaços de realização, tais como operar com fundos de pensão, planos
de pensão e de saúde,  além das inúmeras vantagens intrínsecas ao
aparato burocrático típico do sindicalismo de estado vigente no Brasil na
década  de  1930.  Isso  mudou  o  perfil  das  lideranças  e  das  práticas
sindicais adotadas até então. (ANTUNES, 2018, p. 192, grifos do autor).

Ocorreram  mudanças  de  rota  das  direções  do  movimento,  bem  como  da

pragmática neoliberal  (com a reestruturação produtiva,  maior  financeirização,  dentre

outros).  Fortes consequências abateram-se sobre os organismos representativos da

classe trabalhadora, as quais implicaram em desmobilização, diminuição e perda no

número  de  filiados  e  cooptação  de  lideranças.  Estamos  falando  de  uma  onda

regressiva, que se aprofundou durante a década de 1990, transpassando os governos

de Fernando Collor (PRTB – 1990 a 1992), Itamar Franco (PMDB – 1992 a 1995) e os

dois governos radicalmente neoliberais de Fernando Henrique Cardoso (PSDB – 1995

a 2003). Nos anos 2000, durante os governos Lula (PT – 2003 a 2011), não seria tão

diferente:

A influência e o controle político do governo sobre vários movimentos
sociais,  bem  como  a  orientação  político-ideológica  conduzida  pela
corrente hegemônica no interior da CUT, constituíram-se em elementos
importantes  para  compreender  as  ações  e  dificuldades  que  diversos
setores nos movimentos sociais, populares e sindicais mais à esquerda
tiveram para enfrentar os governos e as políticas implementadas. Nesse
quesito,  a  transformação  da  CUT,  de  central  sindical  crítica  e
independente dos governos […] em uma entidade fortemente afinada
com as ações e políticas do governo Lula, só serviu, mais uma vez, para
desorientar  e  desorganizar  o  movimento  sindical  no  combate  e  na
oposição ao ideário neoliberal, ainda que em sua nova variante social-
liberal.  A  oscilação  entre  adesão  ‘crítica’  ao  ideário  social-liberal,
recorrendo,  entretanto,  às  ações  e  práticas  sindicais  um pouco  mais
combativas  quando  era  imprescindível,  deixou  marcas  profundas  no
sindicalismo cutista. (ANTUNES, 2018, p. 202).

Nesse ínterim, com apoio e campanha diretos do então presidente Lula, Luís

Marinho será eleito presidente da CUT, no VIII CONCUT, em 2003112. Posteriormente,

112 Em São Paulo, realizaram-se o V CONCUT, em maio de 1994, e o VI CONCUT, em agosto de 1997,
e, em maio de 2000, realizou-se o VII CONCUT, na cidade de Serra Negra-SP. (RODRIGUES, 1997).
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Marinho foi ministro do Trabalho, de 2005 a 2007, e da Previdência Social, de 2007 a

2008, durante os governos Lula (MATTOS, 2014). Era a adesão ao governo petista e o

fim de sua autonomia diante do Estado.

Participando de ministérios e secretarias nos âmbitos federal, estadual e
municipal,  elegendo-se  para  cargos  de  representação  parlamentar,
atuando ativamente na gestão de fundos de pensão e nos conselhos de
empresas estatais etc., o sindicalismo que propugnava a autonomia e a
independência  sindical  em relação  ao  Estado,  no  caso  da  CUT,  e  o
pretenso antiestatismo neoliberal, no da Força Sindical, acomodaram-se
muito bem nos aparatos burocrático ministeriais  dos governos do PT.
(ANTUNES, 2018, p. 213).

Com isso, as duas principais centrais, outrora “inimigas” e com visões díspares

quanto ao seu papel e atuação, encontravam-se num governo petista.

Ainda como resultado das transformações e mudanças no interior da CUT, o X

CONCUT, realizado entre os dias 3 e 7 de agosto de 2009, define como estratégico

para a central: a defesa de um modelo democrático, popular e sustentável, além da

defesa do emprego,  da renda e dos direitos,  a  luta  por  um orçamento participativo

nacional,  a valorização da educação como direito de todas/os, a construção de um

outro  projeto  de  desenvolvimento  econômico  e  social,  e  a  defesa  de  sistemas

universais de Seguridade Social. No plano internacional, o fortalecimento da unidade do

sindicalismo  mundial,  o  aprofundamento  das  relações  Sul/Sul,  a  luta  contra  a

hegemonia da globalização neoliberal, a defesa do princípio da liberdade, da autonomia

sindical e do socialismo113.

Decorridas  duas  legislaturas  com Lula  como Presidente  da  República,  já  no

segundo ano de mandato de sua sucessora Dilma Rousseff (PT – 2011 a 2016), a CUT,

em meio a desgastes e controversas114, realizará entre os dias 9 e 13 de julho de 2012,

o 11º CONCUT. Alguns números mostram:

113 “O  socialismo  pelo  qual  lutamos  requer  uma  profunda  democratização  da  sociedade,  o  que
pressupõe democracia social, pluralidade ideológica, cultural, religiosa, igualdade de gênero, igualdade
racial,  liberdade de  orientação  sexual  e  de  gênero.  Terá  uma economia  colocada não  a serviço  da
concentração das riquezas, mas no atendimento das necessidades do conjunto da sociedade. Será uma
sociedade fraterna e generosa na proteção dos seus segmentos mais frágeis.” (CUT, 2017, p. 17-18).
114 O mais evidente será dois rachas que culminarão com a formação da Conlutas e Intersindical, em
2006, e CTB, em 2007.
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Delegados  e  delegadas  credenciados/as  no  11º  CONCUT  (2012),  por  ramo  de
atividade.

RAMO
Delegados/
Delegadas

% Homens % Mulheres %

Educação 642 27,65 296 46,11 346 53,89

Rural 344 14,81 188 54,65 156 45,35

Administração Pública 289 12,45 155 53,63 134 46,37

Financeiro 174 7,49 108 62,07 66 37,93

Metalúrgico 168 7,24 117 69,64 51 30,36

Total Tabela 1.617 69,64 864 753

Total Geral115 2.322 100 1.348 58,05 974 41,95

Elaboração própria. FONTE: CUT, 2012, p. 102.

Embora figurasse como a maior Central Sindical do Brasil e gozasse de prestígio

e interlocução com os governos petistas, a aposta da central, definitivamente, não era

mais a de organizar grandes congressos, como foi no passado. Além do que, chama a

atenção o fato de o poderoso setor metalúrgico não figurar como o maior na central, os

homens continuaram como a maioria e a significativa representatividade de mulheres.

Ocorrerão ainda, entre os dias 13 e 16 de outubro de 2015, o 12º CONCUT e

entre os dias 28 e 31 de agosto de 2017, a 15ª Plenária, ou Congresso Extraordinário e

Exclusivo da CUT. (CUT, 2018).

Nestes, além de discussões concernentes ao recrudescimento das lutas, com

greves  acontecendo  por  todo  o  país  e  as  reviravoltas  políticas  em curso  –  com a

deposição da presidenta Dilma, em agosto de 2016 –, a Central tentava recuperar o

fôlego e se colocar como uma alternativa de lutas às/aos trabalhadoras/es. No entanto,

não abandonava sua posição, que podemos definir como alinhada à social democracia.

Por fim, e concordando com Antunes:

Assim, a central que, nos anos 1980, nascera profundamente ancorada
no universo do trabalho e nas lutas sindicais, consolidava sua transição
para uma prática  sindical  moderada,  aderindo gradativamente  a  uma
concepção  de  defesa  da  cidadania  desprovida  de  um  componente
acentuado  de  classe,  além  de  atuar  centralmente  no  espaço  da

115 O Total Geral, diz respeito à totalidade dos/as delegados/as presentes no referido congresso.



211

negociação. Ali,  vale recordar,  ela não estava mais só, pois esse era
também o espaço preferencial da Força Sindical. (ANTUNES, 2018, p.
204).

Esta que passamos a tratar a partir de agora.

3.2.3 Força Sindical

3.2.3.1Origens – ou o “Sindicalismo de Resultados”

As origens da Força Sindical, podem e devem ser referenciadas no oficialismo e

intervencionismo sindical que marcou a ditadura civil-militar brasileira (1964-1985), no

Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo (SMSP), o maior sindicato metalúrgico da

América Latina, com seu interventor/presidente, o Joaquinzão116 – além de Medeiros e

Magri,  como expressão maior do tal  “sindicalismo de resultados”117 e sucessores de

Joaquinzão.

Não é preciso muito para concluir que os 20 anos de Joaquinzão à frente de um

sindicato que sofria com a intervenção e olhares atentos da ditadura, foram reduzidos a

um órgão de repressão da política e de conciliação de classes. (TRÓPIA, 2009).

Contudo, as ações marcadas pelo advento do “novo sindicalismo”,  sobretudo

pelo Movimento de Oposição Metalúrgica Sindical de São Paulo (MOMS-SP), base do

SMSP,  proporcionaram fissuras  nesse  rígido  controle  defenestrado  pela  direção  do

sindicato e órgãos de repressão. Em finais da década de 1970 e década de 1980, era

possível constatar que o cenário sindical brasileiro se apresentava polarizado, política e

ideologicamente, em dois campos:

116 “A trajetória de Joaquim dos Santos Andrade no SMSP […] iniciou-se em 1964, com a ajuda da
repressão policial e das verbas do Ministério do Trabalho. Interventor em 1964, Joaquinzão foi eleito em
1965 e reeleito nos pleitos que ocorreram nas duas décadas seguintes: 1967, 1969, 1972, 1975, 1978,
1981 e 1984.” (TRÓPIA, 2009, p. 87).

117 “[…] um sindicalismo sem confronto, conciliador, de parceria entre capital e trabalho, francamente pró-
capitalista e voltado, tão somente, para a conquista de melhorias econômicas. […] Um dos pressupostos
do ‘sindicalismo de resultados’ é que a atuação dos sindicatos deve crescer na mesma direção e na
mesma proporção da economia capitalista. Por isso, a sua perspectiva é a da negociação, da parceria
entre  capital  e  trabalho,  e  não  a  de  confronto.  Em outras  palavras,  a  relação  entre  sindicalismo  e
capitalismo resulta em benefício de todos, apenas se ambos forem fortes. […] Outro pressuposto é que a
economia seria  governada pela  lei  da oferta  e da procura.  Quanto maior  o  crescimento econômico,
maiores seriam, para o capital,  os lucros e a produtividade e, para os trabalhadores, os resultados.”
(TRÓPIA, 2009, p. 48-9).
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De um lado, encontrava-se o sindicalismo combativo e reivindicativo da
CUT, nascido da corrente denominada ‘novo sindicalismo’ […]. De outro
lado, estava o sindicalismo de direita, composto por duas correntes: o
‘sindicalismo de resultados’ e o peleguismo tradicional – aglutinado em
torno da CGT e da União Sindical Independente118 (USI) […]. (TRÓPIA,
2009, p. 43).

E  vai  ser  esse  sindicalismo  de  direita  que  alavancará  a  criação  da  Força

Sindical, mormente via “sindicalismo de resultados”, uma das principais correntes da

CGT, e que aglutinava os sindicatos de maior porte.  A estes se vincularão também

setores  ligados  aos  sindicatos  pelegos  de  médio  e  pequeno  portes  cujo  interesse

estava na manutenção da estrutura sindical vigente e, por conseguinte, no rechaço ao

“novo  sindicalismo”  (TRÓPIA,  2009).  Tal  sindicalismo,  que  dizia  “sofrer”  com  as

investidas das oposições sindicais,  soube combinar seu tradicional  conservadorismo

político “[…] e o apego à estrutura sindical oficial ao ativismo no plano reivindicativo.”

(TRÓPIA, 2009, p. 45).

Como  nomes  de  maior  envergadura  do  “sindicalismo  de  resultados”,

apresentavam-se Luiz Antônio de Medeiros (que substituiu Joaquinzão na presidência

do SMSP) e Antônio Rogério Magri, os quais teriam atuações decisivas para a criação

da Força Sindical.

Segundo Trópia (2009), a trajetória de Medeiros à frente do SMSP é mesmo

determinante para a fundação da Força Sindical. A vitória da chapa encabeçada por ele,

em 1987, que derrotou as duas chapas vinculadas à CUT, atraiu o apoio da burguesia

nacional, dos grandes veículos de imprensa e do governo Sarney.

Para Trópia (2009), o discurso de “modernidade” expresso por Medeiros e Magri,

por conseguinte embutido no discurso do “sindicalismo de resultados”, além de atrair os

setores pelegos e de direita do sindicalismo nacional, representava uma tentativa de

introduzir o trade-unionismo119 estadunidense, no sindicalismo brasileiro.

118 Criada em finais de 1985, a USI, refratária à movimentação que criou a CGT, estava no campo da
direita sindical  e era vinculada à Federação dos Empregados no Comércio de São Paulo.  (TRÓPIA,
2009).
119 “O trade-unionismo de tipo estadunidense é uma corrente sindical cuja ideologia e prática dominantes
são semelhantes às do ‘sindicalismo de resultados’. As lideranças da American Federation of Labor (AFL)
defendiam  que  o  sindicalismo  deveria  se  restringir  à  luta  econômica,  à  negociação  direta  com  o
patronato. Na base da AFL encontravam-se operários qualificados, estadunidenses e brancos, já que
estavam excluídos de suas fileiras os trabalhadores não qualificados, negros e estrangeiros.” (TRÓPIA,
2009, p. 50).
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A convergência  entre  o trade-unionismo de  tipo  estadunidense  e  o
‘sindicalismo de resultados’ é procedente no campo ideológico, já que
Samuel  Gompers,  primeira  liderança  da  AFL,  e,  um  século  depois,
Medeiros defendiam que a única função dos sindicatos seria vender ao
patronato a ‘mão de obra pelo preço mais alto possível’. O pragmatismo
do SMSP convergia, assim, com o voluntarismo da AFL. (TRÓPIA, 2009,
p. 51).

Tal pragmatismo, com seus acordos e alianças, alçou Medeiros, no pacto social

do governo Sarney, à condição de negociador oficial dos metalúrgicos e presidente da

recém-criada  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  Metalúrgicos  (CNTM).  Na

condição de presidente da CNTM, Medeiros pôde colocar em prática a construção de

um conjunto de alianças no campo do sindicalismo conservador, que viabilizaria, alguns

anos depois, a criação da Força Sindical. (TRÓPIA, 2009).

Em setembro de 1988, logo após a atuação de Medeiros na Constituinte,
surgiram na imprensa os primeiros rumores sobre seus projetos para o
sindicalismo: criação de uma nova central ou transformação da CGT ‘em
grande potência’. […] sob os auspícios do primeiro governo neoliberal do
país, na condição de presidente da CNTM […], com o apoio financeiro
do  empresariado,  e  após  a  vitória  contundente  sobre  a  oposição
metalúrgica em São Paulo [80% dos votos], em 1990, Medeiros pôde
compor  uma  frente  conservadora  e  criar,  meses  depois,  a  Força
Sindical. (TRÓPIA, 2009, p. 52).

Com isso, estavam dadas as bases para a criação da Força Sindical, tendo por

marcas:  o  “sindicalismo  de  resultados”,  o  governismo  e  o  oficialismo  que  sempre

marcou a trajetória daqueles que estiveram à sua frente.

3.2.3.2 Fundação da Força Sindical – nem CUT nem CGT

Conforme enunciado, entre os dias 8 e 10 de março de 1991, no Memorial da

América Latina, na cidade de São Paulo, foi criada a Força Sindical. Na ocasião, os

1.793 delegados presentes,  oriundos  de  783 sindicatos  e  federações,  aprovaram o

estatuto e elegeram Medeiros como seu primeiro presidente. (TRÓPIA, 2009).

Com isso, a Central, que tem suas raízes no oficialismo do período da ditadura

civil-militar, é embrionária no governo Sarney, nasceu em 1991, apoiada pelo governo
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Collor  (1990-1992)  e  por  vários  setores  da  burguesia  nacional  e  da  burocracia

sindical120.

Destaca-se, ainda, que tal apoio aliado à prerrogativa invocada para si, de ser

um “escudo protetor” contra as ameaças e investidas da CUT, serviu à Força Sindical

como  mais  um  elemento  de  atração  a  uma  massa  de  sindicatos  conservadores,

governistas e burocratas. Mesmo após uma década de existência, com dissidências,

mas com um crescimento inquestionável,  o perfil  da Central  continuou praticamente

inalterado. (TRÓPIA, 2009).

Segundo  Trópia  (2009),  no  momento  de  criação  da  Central,  a  maioria  dos

sindicatos  que  a  compunham  era  de  origem  urbana  (96,5%  ante  3,5%  rurais),

proveniente da esfera privada e com predomínio dos industriários. O maior sindicato

metalúrgico  da  América  Latina  (SMSP)  compunha  a  Força  Sindical,  que  nasceu

apoiada, sobretudo, em sindicatos de pequeno porte – do interior do Paraná, São Paulo

e Minas Gerais (Sul e Sudeste). Estes sindicatos, por sua vez, apresentavam pouca ou

nenhuma capacidade de mobilização e sem tradição de filiação às demais centrais,

contudo, apresentavam considerável tempo de militância sindical.

[…]  a Força Sindical  fincou suas raízes em sindicatos ‘longevos’,  ou
seja, em sindicatos cujas lideranças tinham ‘mais tempo de atividade’ e
‘maior  vínculo  com  o  sindicalismo’,  quando  comparadas  com  as
lideranças da CUT. [No] Congresso de Fundação da Central, conclui-se
que o tempo de militância da maioria ultrapassava sete anos, e que 43%
deles tinha mais de 40 anos. Além disso, metade dos sindicatos filiados
tinha sido criada antes de 1968. (TRÓPIA, 2009, p. 55-6).

Como distinção e marca, a Força procurou veicular que não se tratava de uma

Central  como  a  CUT,  ligada  a  um partido  político121,  nem como  a  CGT,  apática  e

desvinculada dos interesses da classe. Além disso, aceitava o capitalismo, defendendo

120 “[…] no Brasil, desde que chegou ao poder em 1989, o governo Collor pôde contar com o apoio de
uma  corrente  sindical  que  vinha  convergindo  para  o  neoliberalismo.  Esta  corrente,  composta  pelo
sindicalismo de resultados e por setores pelegos, criou, sob o patrocínio do presidente Collor de Mello, a
Força Sindical, central cujas orientações e atuação evidenciam, ao longo da década de 1990, um apoio
ativo e militante em favor das privatizações e da desregulamentação do mercado de trabalho.” (TRÓPIA,
2009, p. 27).

121 “As disputas entre Força Sindical e CUT revelam interesses muito mais amplos do que o meramente
institucional, na medida em que são interesses de classe e frações de classe.” (TRÓPIA, 2009, p. 32).
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a parceria entre capital e trabalho; a economia de mercado, pregando a modernização

da economia  e  das relações  de trabalho,  e  a  “negociação”  ante  o  sindicalismo de

confronto.  Acresce-se aí  uma boa dose de pragmatismo,  com ameaças de greves,

como  forma  de  pressão  nas  negociações  salariais,  e  a  adoção  de  medidas

compensatórias, contra o desemprego, por exemplo. (TRÓPIA, 2009).

Assim, com um sindicalismo “[…] moderadamente ativo e reivindicativo no plano

econômico e uma atuação conservadora no plano político e ideológico” (TRÓPIA, 2009,

p.  57),  a  Força  pretendia  mesmo  tornar-se  a  principal  Central  Sindical  do  país:

disputando  a  hegemonia  com  a  CUT;  pautando  e  anulando  a  resistência  das/os

trabalhadoras/es  ao modelo  neoliberal;  mudando a “mentalidade”  do/a  trabalhador/a

quanto ao papel do sindicato, bem como das relações de trabalho; além da tentativa de

derrotar as iniciativas mais amplas do campo progressista e popular.

Somado a isso, nunca é demais lembrar, na década de 1990, questões de ordem

econômica, política e ideológicas, as quais caracterizariam o capitalismo na sua versão

neoliberal,  impuseram  um  refluxo  ao  movimento  sindical  a  nível  internacional  e

nacional. A derrota de Lula à presidência, em 1989, e a necessária reação às perdas

das/os trabalhadoras/es frente ao primeiro plano de estabilização do governo Collor,

colocavam mais tarefas e a necessidade de rearticulação dos movimentos sociais e

sindicatos  do  campo  das  esquerdas.  Tais  desafios,  certamente,  beneficiaram  o

pragmatismo da Força. (TRÓPIA, 2009).

Os movimentos, sindical e social combativos, tiveram que enfrentar, com a vitória

de  Collor  e  o  desdobramento  do  modelo  neoliberal  da  década  de  1990,  a

implementação de uma política econômica recessiva. Sua capacidade de fazer frente a

isso foi  amplamente prejudicada pela ofensiva antissocialista  e antimarxista,  que se

espraiou por setores da esquerda sindical e partidária. Isso ocorreu, principalmente,

após a queda do Muro de Berlim e o fim da União Soviética. Aproveitando-se disso, a

tal “nova direita” lançava seus slogans de “fim da história”, “fim da luta de classes”, “fim

das ideologias”, etc. (TRÓPIA, 2009).

Um sintoma deste impacto foi a mudança das estratégias políticas de
partidos como o PT e a revoada de intelectuais do campo crítico para as
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teorias  ‘pós-modernas’  ou  ‘pós-marxistas’.  Diante  de  tudo  isso,  o
movimento sindical recuou e refluiu. (TRÓPIA, 2009, p. 14).

O refluxo e a “revoada” diz respeito ao sindicalismo classista e combativo da

CUT, pois conforme demonstrado, a Força Sindical não nasceu com essa premissa. Ao

contrário, seu apoio serviu como alavanca para a implementação do neoliberalismo no

país, tanto por apoiar ativamente a implantação de políticas desse cunho quanto por

difundir para suas bases aspectos dessa ideologia, tais como:

[…] a superioridade e as vantagens do ‘sindicalismo de serviços’ […] em
relação  ao  sindicalismo  de  confronto;  a  empregabilidade  […]  que
responsabiliza os trabalhadores pelo próprio desemprego; o incremento
de  uma  concepção  individualista  e  privatista,  segundo  a  qual  os
trabalhadores são investidores e empreendedores; [e] a concepção de
que o desmonte da função produtiva e social do Estado é a solução para
os problemas sociais […] e econômicos […]. (TRÓPIA, 2009, p. 27).

Assim, ao difundir a ideologia neoliberal para as/os trabalhadoras/es, a Força

contribuía  para  ocultar  a  natureza  “[…]  antissocial,  monopolista,  imperialista,  e,

portanto, conservadora, da política estatal.” (TRÓPIA, 2009, p. 59).

No  entanto,  justiça  seja  feita,  embora  o  avanço  da  política  e  do  ideário

neoliberais tenha sido absorvido e defendidos pelas lideranças e pela Central, o apoio

de suas bases não foi tão consensual. Todavia, segundo Trópia (2009), se as bases

reclamavam  e  as  direções  vacilavam,  a  adesão  da  Força  ao  neoliberalismo

consolidava-se.  Seu ponto culminante ocorreu no 2o Congresso da Central,  quando

passou a se tornar programática. Como prova ainda da adesão da Força Sindical à

programática neoliberal, basta retomar o apoio e a participação ativa que a Central teve

nos processos de privatização, sobretudo, da Usiminas e da CSN, as quais “[…] sem o

apoio da Central, teriam menor, ou sequer teriam, êxito.” (TRÓPIA, 2009, p. 64).

Com isso, a Força, tendo sempre o amparo do Sindicato dos Metalúrgicos de

São Paulo, compôs uma frente política conservadora, a qual combatia as oposições e

dava sustentação à implementação da plataforma neoliberal. Chegou mesmo a ser um

“braço” de tal  política no país,  noutros momentos, serviu como um “laboratório” das

experiências neoliberais dos anos 1990. (TRÓPIA, 2009).
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Como  resultado  imediato,  o  número  e  o  padrão  de  greves  caíram  e  se

modificaram (maior número de greves por empresas, ante as categorias profissionais).

Houve  uma  pulverização  das  negociações,  com  as  reivindicações,  passando  a

privilegiar  questões  relativas  ao  descumprimento  dos  acordos  coletivos  e  de

estabilidade  no  emprego  (DIEESE,  2001  apud TRÓPIA,  2009),  e  por  fim: “[…]  as

estratégias de confrontação e as ações de massa, defendidas e praticadas pela CUT

nos  anos  1980,  foram  substituídas  pela  negociação  de  cúpula  com  os  governos

neoliberais […]” (TRÓPIA, 2009, p. 14).

Isso ocorre tanto por parte da Força Sindical (rotineiramente) quanto pela CUT

(em alguns casos, mas se avolumando).

E  no  bojo  das  contrarreformas  neoliberais,  há  que  se  considerar  ainda  a

plataforma  defendida  pela  Central,  quanto  à  desregulamentação  dos  direitos

trabalhistas.

No início de 1992, em meio a uma onda de demissões em massa, o
SMSP propôs a ‘jornada flexível’ em troca de estabilidade no emprego.
[…] Em 1996, a Central fez uma nova proposta, desta vez, acordada
entre  a  Fiesp  e  SMSP,  com  o  intuito  de  ‘legalizar’  os  contratos
temporários.  [O  tal  ‘Contrato  Especial’].  Encaminhada  ao  governo,  a
proposta acabou tornando-se o embrião da Lei nº 9.601/98, que instituiu
o contrato de Trabalho por Tempo Determinado.
No final de 1998, o governo FHC instituiu, através da MP 1.726/98, a
demissão temporária ou layoff. […] A Força Sindical validou a demissão
temporária, alegando que tal medida poderia melhorar a situação das
empresas  e  minimizar  a  situação  do  trabalhador  demitido
temporariamente  –  à  medida  que  ele  poderia  fazer  cursos  de
qualificação e receber cesta básica durante o período. (TRÓPIA, 2009,
p. 70-73).

No entanto, a maior ofensiva da Central contra os direitos trabalhistas se deu por

conta da votação do PL 5.483/01, de autoria do Executivo Federal, o qual propunha

alterações na CLT. Tal projeto permitiria a flexibilização de todos os direitos trabalhistas

mediante a prevalência do negociado sobre o legislado. Abria-se a possibilidade de

alteração da CLT e a liquidação da Justiça do Trabalho (TRÓPIA, 2009) – tal projeto foi

aprovado  na  Câmara  dos  Deputados,  em  dezembro  de  2001,  mas  foi  retirado  do

Senado,  em 2002.  Contudo uma nova versão foi  aprovada pelo governo de Michel
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Temer (PMDB), uma década e meia depois, em 2017. Como saldo e balanço, pode-se

dizer mesmo que a ação da central contribuiu de forma decisiva para o crescimento do

precariado moderno no Brasil.

A Força apoiou ainda as Reformas da Previdência e Administrativa propostas por

FHC,  e  defendeu  a  retirada  de  direitos  do  funcionalismo  público.  Quando  as

consequências perversas do Plano Real recaíram sobre suas bases, a Central reagiu,

ora  moderadamente,  ora  com  protestos. “Enquanto  os  feixes  da  política  neoliberal

incindiram sobre  o  setor  público  e  apenas,  indiretamente,  sobre  o  setor  privado,  a

Central  aceitou-a.  Todavia  quando  as  consequências  afetaram  sua  principal  base,

reagiu […]”. (TRÓPIA, 2009, p. 78).

Para  Trópia  (2009),  essa  era  a  demonstração  da  seletividade  em  aceitar  o

neoliberalismo por parte da Força Sindical.

E se durante os anos 1990, os governos Collor e FHC contaram com a valorosa

contribuição da Força Sindical, nos anos de 2000, nos governos Lula e Dilma (neste de

forma mais tênue), não foi diferente. Juntando-se à CUT, a Força Sindical acomodou-se

muito  bem aos  aparatos  burocráticos  dos  governos  petistas,  seja  participando  dos

ministérios e secretarias, e/ou seja atuando na gestão dos fundos de pensão e nos

conselhos das empresas estatais. (ANTUNES, 2018).

Mesclando traços da velha e  persistente  herança sindical  peleguista,
que  a  Força  Sindical  sempre  conservou,  com  burocratismo
institucionalizado  e  verticalizado,  que  a  CUT  abraçou  ao  longo  da
década  de  1990,  ambas,  entretanto,  pautadas  pelo  ideário  e  pela
pragmática  da  negociação  e  defesa  da  cidadania,  forjou-se  o  que
provocativamente  denominamos  sindicalismo  negocial  do  Estado.
(ANTUNES, 2018, p. 213, grifos do autor).

Contradições de nosso tempo, a Força Sindical  que surgiu se contrapondo à

CUT e denunciando seu atrelamento ao PT, algum tempo depois tem a primeira como

aliada e aceitou fazer parte de um governo petista. E justiça seja feita, pois mais uma

vez a Força continuou num lugar que sempre esteve, o do governismo.

É ilustrativo, nesse sentido, as explicações da Força quanto à aliança com a

CUT e outras centrais, expressas nas resoluções de seu 6º Congresso, em 2009:
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32.  […]  a  intensa  negociação  estabelecida  entre  as  direções  das
Centrais  e  de  outros  segmentos  sindicais  em  torno  dos  temas  da
reforma sindical,  foi  condição e etapa essencial  para a superação de
diferenças  históricas,  muitas  delas  superficiais  que,  no  passado,
contribuíram  para  dividir  o  movimento  e  os  trabalhadores.  (FORÇA
SINDICAL, 2009a. s/p).

Ou  seja,  a  reforma  sindical  engendrada  durante  o  governo  Lula,  ponto  de

desacordo ente as centrais combativas, leia-se Conlutas e Intersindical,  foi  o ponto

comum de unidade e superações históricas entre Força e CUT – tendo por base o

caráter de ambas e o fato de a Força Sindical se manter ao longo de sua existência

com  as  mesmas  características  gerais,  restava  à  CUT  operar  um  giro  em  sua

concepção, de modo a se aproximar da antiga rival. E segue o documento:

33. As Centrais Sindicais mais representativas, destacadamente Força
Sindical,  CUT,  NCST,  UGT,  CTB  e  CGTB,  compreenderam  e
assimilaram  de  forma  positiva  os  sinais  que  a  conjuntura  política  e
econômica do período transmitiu ao conjunto da classe trabalhadora, e
reforçaram a unidade de ação e o estabelecimento  de um programa
político comum destacando-se:
33.1. A organização e o lançamento da Agenda dos Trabalhadores pelo
Desenvolvimento  e  a  promoção  do  Seminário  Nacional
‘Desenvolvimento  com  Distribuição  de  Renda  e  Valorização  do
Trabalho’,  em  abril  de  2007,  promovido  pelas  Centrais  Sindicais.  É
importante ressaltar que, desde o 1º Conclat (Congresso Nacional das
Classes Trabalhadoras), em 1981, não são promovidos eventos desta
natureza,  unindo  as  principais  correntes  sindicais  para  o
estabelecimento  de uma plataforma comum […].  (FORÇA SINDICAL,
2009a, s/p).

Apelando ao seu pragmatismo histórico e à conjuntura econômica e política, a

Força não teve dúvidas, e pareceu não ter problemas em se aliar aos seus antigos

rivais, fazendo disso uma constante até os episódios que envolveriam o processo de

impeachment da presidente Dilma (PT), em 2016. Na verdade, algum tempo antes, ao

menos desde finais de 2013, a Força já dava sinal de desgaste com o governo –,

destaca-se ainda a realização do referido  seminário  como algo  que não acontecia

desde o 1º Conclat em 1981.

Outro  momento  que  marcou  a  atuação  conjunta  das  centrais  durante  os

governos petistas será o de ações de protestos,  tais  como as Marchas da Classe
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Trabalhadora, iniciadas em 2000 – por reajustes no salário-mínimo – e o Dia Nacional

de Luta Contra a Crise122, em março de 2009.

As Marchas que começaram apenas com a Força em 2000, a partir de 2004,

contaram com a adesão da CUT, da UGT, da CTB, da CGTB e da NCST. (RUY, 2013).

Entre  2004  e  2009  foram  realizadas  seis  Marchas  da  Classe
Trabalhadora,  enfatizando  temas  como  a  redução  da  jornada  sem
redução de salário, a luta pelo trabalho decente e reforçando a unidade
de ação do movimento sindical. (RUY, 2013. s/p).

Era o reforço da aliança entre a Força e a CUT durante os governos do PT.

Estava selada uma importante unidade entre as centrais sindicais. Restava saber se

também para as/os trabalhadoras/es.

E depois de seis edições consecutivas, e algum tempo de ausência, a Marcha

retornará novamente em 2013 (provas de que aquele ano seria diferente):

Depois de quatro anos sem a realização da Marcha,  o ano de 2013
começou com a reedição do evento. A retomada desta forma de luta se
fez necessária devido à necessidade de pressionar o governo federal e
o Congresso Nacional pela retomada dos investimentos públicos e por
salários  e  empregos  de  qualidade  no  Brasil,  com  a  garantia  de
contrapartidas sociais. (RUY, 2013. s/p).

Ao final do ato, a avaliação da central era de que aquela havia sido a maior

Marcha de todas, levando 40 mil pessoas à Brasília. (JORNAL DA FORÇA, 2013).

Em 2014, houve a 8ª edição da Marcha,  curiosamente, pela primeira vez, a

Marcha não ocorreu em Brasília, mas sim na cidade de São Paulo, pelas pesquisas

feitas nos  sites das centrais, a CUT mobilizou de forma mais contundente do que a

Força. Em 2015, houve a 9a edição da Marcha, com o mote #OcupeBrasília. Em 2017,

houve outra edição da Marcha, mas não constando como sendo a 10ª.  Após essa

marcha não se teve mais notícias de outra. É importante destacar que outras ações

ocorreram  no  período,  como  as  greves  gerais,  por  exemplo.  Neste  caso,  outros

122 “[…]  de forma unitária,  ordeira  e propositiva,  as Centrais  e  os movimentos sociais  organizaram
grandes manifestações para apresentar suas reivindicações e programas unitários para o enfrentamento
da crise” (FORÇA SINDICAL, 2009a. s/p).
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setores,  mais  à  esquerda,  estariam  presentes.  Outros  elementos  de  conjuntura

também contam nesse processo e que não teremos condições de aprofundar aqui.

Outra marca da Força Sindical  é  seu forte  personalismo e  presidencialismo,

conforme pesquisa realizada. Desde sua fundação, em 1991, a Força contou com três

presidentes que se sucederam à frente da central, sendo eles, Antonio de Medeiros

(1991-1999  –  licenciou-se  em  alguns  momentos  para  disputas  eleitorais  com

assumência de seu sucessor, o Paulinho da Força); Paulo Pereira da Silva, o Paulinho

da Força (1999-2021 – também se licenciando em alguns momentos para disputas

eleitorais com assumência de seu sucessor Miguel Torres), e Miguel Torres (2013-2016

e 2018-2021 – sempre de forma interina) – na atual legislatura (2017-2021) tem-se a

esdrúxula  combinação  em  ter  Miguel  Torres  como  presidente,  Paulinho  como

presidente licenciado e Medeiros como presidente fundador. (FORÇA SINDICAL, 2017,

s/p).

Dando  mostras  de  seu  personalismo  e  apego  às  estruturas  políticas,  tanto

Medeiros  quanto  Paulinho,  não  tiveram  dúvidas  em  se  lançar  na  vida  pública,  e

concorreram: a prefeito, governador, vice-presidente e deputado federal (ambos eleitos

para o último cargo). O que mais desperta curiosidade e atenção é o fato de tal política

colocar-se como sendo da Central. Ainda nas resoluções do 6º Congresso se lê: 62.4.

“A correta  decisão de eleger  o  companheiro  Paulinho para  deputado federal,  e  de

promover e compatibilizar sua atividade parlamentar ao exercício da Presidência da

Central”. (FORÇA SINDICAL, 2009a. s/p).

E se algum “vento” de mudanças pode ser assistido na central, isso se deu por

conta de, em Julho de 2013, durante seu 7º Congresso Nacional, pela primeira vez

cumpriu-se a cota de 30% das mulheres para a direção da entidade, além de serem

aprovadas também a inclusão de 10% de jovens na direção da central “[…] e a criação

da Secretaria Nacional dos Empregados(as) Domésticos(as) […]” (FORÇA SINDICAL,

2013, s/p). Afora isso, o destaque se dava pela presença do então governador de São

Paulo Geraldo Alckmin (PSDB) e o deputado Eduardo Cunha (PMDB), no encerramento

do Congresso123.

123 “Esteve presente no encerramento do 7º Congresso, o deputado Eduardo Cunha, líder do PMDB na
Câmara,  que  sempre  defende  no  Congresso  Nacional  as  reivindicações  apresentadas  pelos
trabalhadores.” (FORÇA SINDICAL, 2013, s/p).
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É salutar destacar a presença da juventude (precária ou não), nas Rebeliões que

tomaram conta do país naquele período e que, somada à milhares de precários de todo

país, certamente representavam as domésticas.

Outra marca da política da Central se manifesta na sua principal atividade de

massas, que é o Primeiro de Maio. Eivada de prêmios como  imóveis,  carros, motos

utensílios  domésticos,  dentre  outros,  a  Central  não  poupa  para  trazer  cantores

populares de todos os matizes e políticos das mais diferentes colorações partidárias:

O presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ)
[mais uma vez], o senador Aécio Neves (PSDB-MG) e o ministro Manoel
Dias [PDT], do Trabalho e Emprego, confirmaram presença no 1º de
Maio 2015 da Força Sindical. (FORÇA SINDICAL, 2015, s/p).

Já passaram também pelo evento políticos do PT, PCdoB, PSB e outros.

Com isso, do oficialismo e do intervencionismo sindical da ditadura, passando

por  apoio  político  a  todos  os  governos  que  ocuparam  a  presidência  da  república

(inclusos seus planos mais nefastos para as/os trabalhadoras/es), a Força Sindical, fiel

às suas origens, continua sendo a segunda maior central sindical do país e não dá

mostras de que perderá esse posto.

3.2.4 A Central Sindicar e Popular – CSP-CONLUTAS

3.2.4.1 Origens

Diferente das Centrais analisadas anteriormente, não vai ser na ditadura civil-

militar  que  encontraremos  as  origens  da  CSP-Conlutas,  embora  alguns  de  seus

membros  e  dirigentes  tenham  sido  contemporâneos  e  partícipes  do  processo  de

formação das oposições e do “novo sindicalismo”, e vários/as outros/as contribuíram

com o processo de criação e consolidação da CUT, na década de 1980. Porém não

será na ditadura civil-militar que encontraremos as origens da CSP-Conlutas.

Se  da  década  de  1970  e  1980  trazemos,  de  alguns  de  seus  membros,  a

concepção  de  sindicato,  combatividade  e  classismo,  na  década  de  1990,  em

decorrência da conjuntura econômica, política entre outros, encontraremos nuances.
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Conforme aventado, as transformações impostas ao mundo pelo capitalismo de

cunho  neoliberal,  na  década  de  1990,  implicou  em  maior  pressão  sobre  as/os

trabalhadoras/es.  Concomitante  a  este  fato,  o  afrouxamento  das  organizações

combativas  nacional  (leia-se  CUT)  e  a  criação  de  uma  nova  entidade  de  cunho

“negocial” e neoliberal (leia-se Força Sindical) ligavam o sinal de alerta para bases e

lideranças  de  que  algo  não  ia  bem.  No  limite,  uma  nova  organização  deveria  ser

forjada.

A década de 1990 não permitiu avançar na construção de uma nova Central, já a

de 2000, com a flagrante falência do modelo neoliberal, a acomodação da CUT a um

sindicalismo  negocial  e  sua  adesão  ao  governo  petista,  empurrou  parte  daqueles

setores combativos  e descontentes  para  a  organização de uma alternativa  sindical.

Como disparador desse processo, temos a reforma da previdência do início do governo

Lula e o Encontro Nacional Sindical, realizado na cidade de Luziânia-GO, em março de

2004.

Na  ocasião,  deliberou-se  por  organizar  a  Coordenação  Nacional  de  Lutas  –

Conlutas – embrião da Central. A Conlutas aglutinava entidades do movimento sindical,

social, popular e estudantil, os quais se opunham às reformas do governo Lula. Tais

reformas eram entendidas, com razão, como ataques à classe trabalhadora. Tinham

como objetivo  maior  a  organização  da  classe  de  forma  autônoma  e  independente

contra os ataques dos governos, dos empresários e do modelo econômico em curso no

país. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

Segundo Galvão e Trópia (2014), ao menos dois motivos principais levaram à

ruptura com a CUT: em primeiro,  a  posição acrítica e passiva da Central  frente ao

governo Lula,  que manteve os  principais  eixos  da política  macroeconômica de seu

antecessor  (FHC)  e  implementou  uma  série  de  reformas  que  reduziam  e/ou

ameaçavam  os  direitos  das/os  trabalhadoras/es.  Em  segundo,  por  se  oporem  à

participação da Central nos organismos tripartites criados pelo governo, o Conselho de

Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) e o Fórum Nacional do Trabalho (FNT),

cujo intuito era discutir as Reformas Previdenciária, Trabalhista, Tributária e Sindical.

Para  as  correntes  que  conformaram  a  Conlutas,  o  tripartismo  era  uma  forma  de

cooptação e de tentativa de conciliação de classes.
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Além disso, opunham-se ao projeto de reforma [sindical] em discussão
na medida em que entendiam que as mudanças pretendidas levariam à
centralização do poder  nas cúpulas sindicais,  reduzindo o espaço de
resistência das correntes minoritárias e funcionando, assim, como uma
porta de entrada para a reforma trabalhista. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p.
118-19).

Operou-se, desde então, a ruptura com a CUT e a criação de uma frente que

aglutinava  organizações  que  entendiam  ser  necessária  uma  alternativa  e  um

contraponto à esquerda do governo Lula124. Assim, durante o Congresso Nacional dos

Trabalhadores  (CONAT),  de  5  a  7  de  maio  de  2006,  na  cidade  de  Sumaré-SP,

deliberou-se pela fundação da Coordenação Nacional de Lutas (Conlutas), cujo objetivo

consistia em:

Agrupar em seu interior os trabalhadores organizados nos sindicatos, os
desempregados,  os aposentados,  os trabalhadores que se organizam
nos diferentes movimentos populares e sociais da cidade e do campo,
as  organizações  e  movimentos  que  lutam  contra  toda  a  forma  de
discriminação e opressão, as organizações estudantis, as da juventude,
e outras afins, que decidirem participar das lutas da classe trabalhadora.
(CONLUTAS, 2006).

Outro aspecto e defesa comum, nesse universo heterogêneo de organizações e

movimentos, foi  a partilha de posições antiliberais e socialistas. (GALVÃO; TRÓPIA,

2014).

Com  isso,  a  Conlutas  de  forma  inovadora  atraiu  para  seu  interior,  tanto

sindicatos quanto movimentos sociais e populares do campo e da cidade. Além disso,

sua estrutura comportou a existência de oposições e minorias de direções sindicais,

garantindo  a  participação  das  mesmas  em  sua  estrutura  organizativa  e  em  seus

congressos.  Concordando  com  Galvão  e  Trópia  (2014),  tal  composição  mais

abrangente  permitiu  vislumbrar  uma  concepção  de  organização  e  classe,  que

124 Naquele momento, “[…] algumas correntes que, até então, integravam a CUT: o Movimento por uma
Tendência Socialista (MTS), ligado ao Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU) e algumas
correntes do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), entre elas o Movimento de Esquerda Socialista
(MES),  o  Movimento  de  Ação  Sindical  (MAS)  e  o  Movimento  Terra,  Trabalho  e  Liberdade  (MTL).”
(GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2013, p. 82).
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extrapolava o local de trabalho, estendendo-se para vários setores movimentalistas e

da vida cotidiana.

Segundo  as  autoras,  as  referências  ao  tipo  de  organização  (abrigando

movimentos sindical, social e popular) e de lutas (gerais e específicas, com destaques

às greves), aproximava a Conlutas do que a bibliografia anglo-saxônica denominava de

“sindicalismo  de  movimento  social”,  o  qual  se  colocava  como  uma  reação  ao

sindicalismo de negócios, sobretudo o estadunidense do século XX, seu propósito era o

de  atuar  com  setores  sindicalmente  desorganizados  e  quase  sempre  desprezados

pelas organizações sindicais, principalmente os de baixos salários.

Esse movimento de renovação do sindicalismo se caracteriza por um
novo  ‘repertório  de  ação’,  marcado  pela  defesa  da  ação  direta,  pela
valorização  das  ‘estruturas  da  justiça  social  e  [pelas]  alianças
progressistas’ (com ONGs, movimentos sociais etc.), cujo exemplo mais
conhecido  é  o  movimento  Justice  for  Janitors  (VOSS,  2010,  p.  88).
Porém, se esse tipo de sindicalismo inova na forma e nas estratégias de
ação, baseia-se numa concepção de ‘cidadania ampliada’ (VOSS, 2010,
p. 95), que não passa pelo questionamento do capitalismo, o que não é,
com todo rigor,  o  caso da CONLUTAS.  (GALVÃO; TRÓPIA,  2014,  p.
120).

Se  o  não  questionamento  ao  capitalismo  não  corresponde  ao  perfilamento

ideológico da Conlutas, a corrente tida como “sindicalismo radical”, surgida da primeira

década dó século XXI entre os ferroviários franceses e britânicos, cujo sindicalismo tem

a marca de ser mais militante e politizada, iria se enquadrar melhor:

Através da mobilização de seus membros, do recurso à greve, e de uma
forte oposição ideológica de esquerda aos empregadores e ao governo,
essa  tendência  –  assim  como  a  Conlutas,  bastante  minoritária  –
representa  uma  alternativa  ao  caráter  politicamente  moderado  e
conciliador  do  sindicalismo  majoritário  em  países  como  Inglaterra  e
França (Connoly e Darlington, 2012). (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 120-
21).

Com  isso,  mesmo  diminuta,  a  então  Conlutas  cumpriria  um  papel  de  suma

importância, apresentando-se como uma alternativa diante de um universo de centrais

acomodadas, quando não cooptadas pelo governo federal, organizando e politizando
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setores populares com críticas ao capitalismo neoliberal e propiciando o caminho da

luta mais radicalizada como alternativa.

Ainda de acordo com as autoras, a crítica extremada e necessária da Conlutas

aos  governos  petistas  fez  disso  sua  força  e  sua  fraqueza,  sobretudo  por  esses

governos gozarem de grande apoio popular. Isso ocorre até as Rebeliões de Junho de

2013125 –  o  que  talvez  explique  suas  dificuldades  de  expansão,  ao  menos

quantitativamente,  e  o  pequeno  apoio  às  suas  manifestações.  Outra  dificuldade

atribuída à Conlutas refere-se a divergências quanto ao internacionalismo proletário que

embasa e compõe seu Programa de Lutas. Tal internacionalismo levaria a um relativo

fechamento da central em âmbito nacional e latino-americano (ANTOINE, 2013  apud

GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

Assim, mesmo correndo o risco de se isolar politicamente, a Conlutas optou por

ser um contraponto à esquerda no universo sindical e do movimento social e popular

nos  anos  2000,  ocupando  um  lugar  que,  aos  poucos,  ficou  vago  e  carente  de

referenciais.

Com isso, podemos dizer que a criação daquela Coordenação de Lutas (2004)

(posterior Central, 2006 e futura CSP-Conlutas, 2010), está enraizada na tradição do

sindicalismo combativo e classista de finais da década de 1970 e década de 1980, com

sua curta história ligada diretamente à ruptura com a CUT e de oposição ao governo

Lula em meados de 2000.

125 “[…] várias análises feitas no calor da hora indicaram as dificuldades encontradas pelos partidos de
esquerda e pelas centrais sindicais de somarem suas bandeiras a essas manifestações, uma vez que
estas não foram convocadas por essas organizações. A greve convocada para o dia 11 de julho pode vir
a  alterar  esse  cenário.  Malgrado  a  frágil  unidade  existente  entre  centrais,  o  Dia  Nacional  de  Lutas
promoveu uma paralisação de trabalhadores em todo o país, algo que há muito tempo não se verificava.
Inúmeras categorias realizaram manifestações e pararam, total ou parcialmente, suas atividades, tais
como motoristas, metroviários, bancários, professores, metalúrgicos, motoboys, entre outras. Uma das
táticas colocadas em prática, tanto pelo movimento sindical quanto pelo MST (que também participou do
Dia Nacional), foi o bloqueio de rodovias e avenidas. Ademais, as centrais estabeleceram um cronograma
de lutas para o  mês de agosto com atos,  protestos,  pressão e o  indicativo de um Dia Nacional  de
Paralisação em 30 de agosto – paralisação condicionada ao atendimento de reivindicações trabalhistas
pelo governo Dilma e pelo Congresso Nacional. Todavia é forçoso reconhecer que a ação dos sindicatos
e demais movimentos sociais não alcançou a mesma dimensão das manifestações de junho, nem obteve
a mesma repercussão, entre os segmentos sociais que delas participaram”  (GALVÃO; TRÓPIA, 2014,
122, nota de rodapé 11).
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3.2.4.2 Fundação – por uma central independente de patrões e de governos

Foi durante o Congresso da Classe Trabalhadora (CONCLAT) ocorrido entre os

dias 5 e 6 de julho de 2010, na cidade de Santos-SP, que se fundou a Central Sindical e

Popular, a CSP-Conlutas.

Mantendo o caráter sindical e popular da então Coordenação Nacional de Lutas

(Conlutas),  tal  Congresso  teve  ainda  a  tentativa  de  fusão  entre  a  Conlutas  e  a

Intersindical,  todavia  divergências  impediram  sua  junção.  O  motivo  alegado  foi  a

negativa  de  setores  da  Intersindical  em  manter  qualquer  referência  às  antigas

organizações que se expressariam no nome da nova Central.

No entanto, segundo Patrícia e Trópia (2014), as divergências eram mais amplas

e profundas, aparentemente recaindo sobre questões organizativas, tais como a forma

de funcionamento, estrutura interna, tomadas de decisões, entre outras, mas que, na

verdade, refletiam relações de poder e diferentes concepções de democracia126.

Enquanto a Conlutas defendia que, numa organização de frente única,
não havendo consenso entre seus integrantes, as diferenças deveriam
ser decididas pelo voto dos representantes das entidades, em maioria
simples  (NOTA,  2010),  os  setores  dissidentes  propunham  a  maioria
qualificada  (dois  terços)  na  votação  de  temas  mais  fundamentais.
(GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 124, nota de rodapé 10).

Outros aspectos relacionados às divergências diziam respeito às acusações de

setores partidários e organizativos da Central, à tentativa de hegemonia exercida pelo

PSTU – partido que participou ativamente da criação da mesma e que,  em grande

126 “Não se pode confundir democracia operária com democracia representativa, principalmente sem
representação  da  base  para  tomar  decisões  acerca  de  questões  não  debatidas  amplamente.  A
democracia operária não é um princípio que se traduz na vitória burocrática de uma maioria pontual sobre
uma minoria eventual,  particularmente quando da fundação de um novo instrumento.  Nesta situação
deve-se  buscar  a  construção  de  consensos  e,  quando estes  não  se  fizerem possíveis,  deve  tomar
decisões com base em maioria qualificada. Nesse momento de profundas dificuldades para reorganizar
os trabalhadores e trabalhadoras em torno de projetos comuns de enfrentamento ao capitalismo, quando
a fragmentação e a fragilidade das lutas aprofundam as desconfianças, construir as decisões de forma
unitária é absolutamente necessário […]. Para nós, a nova central deve passar ao conjunto da classe
trabalhadora a mensagem de que representa, de fato, algo novo no cenário nacional. A superação das
experiências constituídas nos últimos anos deve estar espelhada em cada um dos símbolos de uma
central  sindical  e  popular  que  se  propõe  a  representar,  aglutinar  e  organizar  os  trabalhadores  e
trabalhadoras.  […]  Com  este  nome  ficou  demonstrado  que  se  tentava  impor  ali  não  uma  nova
organização,  mas  sim  a  mesma  organização  –  nitidamente  insuficiente  para  a  luta  de  classes.
(MANIFESTO, 2010)”. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 123-24, nota de rodapé 13).
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medida,  expressava/expressa  concepções,  posicionamentos  e  a  preferência  das/os

delegadas/os presentes em seus Congressos (GALVÃO; TRÓPIA, 2014). Tal crítica é

endossada também por aqueles que não participaram da criação da CSP-Conlutas,

sobretudo os mais próximos ao PSOL, os quais aderiram à construção da Intersindical.

Essa questão nos parece ter sido decisiva para que a unificação entre a
Conlutas e a Intersindical tivesse um desfecho negativo, com a recusa
da  Intersindical,  da  corrente  Unidos  Pra  Lutar  e  do  MAS  de  se
incorporarem à nova Central em constituição no CONCLAT. (GALVÃO;
TRÓPIA, 2014, p. 123).

As informações colhidas na pesquisa realizada por  Andréa Galvão e Patrícia

Trópia  (2014),  a  qual  utilizamos fundamentalmente  aqui,  tanto  no  Conclat  de  2010

quanto nos Congressos da Conlutas, de 2008, e da CSP-Conlutas, de 2012127, elucidam

melhor a questão.

Segundo  Galvão  e  Trópia  (2014),  no  Conclat  de  2010,  47,8%  das/os

delegadas/os  declararam  filiação  partidária,  sendo  que  destas/es,  44,8%  eram

filiadas/os ao PSOL e 36,6% ao PSTU. Daquelas/es que não tinham filiação partidária

(52,2%), 38,6% tinham preferência pelo PSTU e 34,6% pelo PSOL128.  Tais números

demonstram que, seja isoladamente ou quando se juntam as/os filiadas/os àquelas/es

que declararam ter alguma preferência partidária, ao menos numericamente o PSOL

tinha vantagem sobre o PSTU.

Mas quando se observa os números de filiações e preferências partidárias nos

Congressos  de  2008  e  2012,  tem-se  a  seguinte  situação:  em 2008,  59% do  total

pesquisado tinham filiação partidária, sendo 72,6% filiados ao PSTU e 17,4% ao PSOL;

127 Informe  do  credenciamento  ao  1º  Congresso  Nacional  da  CSP-Conlutas. Participantes:  1809
Delegados  plenos;  302  Observadores;  96  Crianças  (08  de  berçário  e  88  acima  de  02  anos);  73
Convidados de Delegações Internacionais; Total: 2.280 entidades participantes. Entidades e Movimentos
Filiados:  114 Sindicatos; 02 Associações de Classe; 118 Oposições sindicais e Minorias de Diretorias
sindicais;  01 Movimento  Popular  Rural;  11  Movimentos  Populares  Urbanos;  04  Movimentos  de Luta
Contra as Opressões; 01 Movimento Estudantil;  Total:  251.  Entidades Observadoras:  15 Sindicatos e
Federações;  03  Associações  de  Classe;  01  Movimento  Popular  Rural;  09  Movimentos  Populares
Urbanos; 01 Movimento de Luta Contra as Opressões;  Total: 29.  Todos os estados da federação estão
representados, inclusive o Distrito Federal. (1º Congresso Nacional da CSP Conlutas, 2012, s/p.)

128 “Já entre os participantes do III Encontro Nacional da Intersindical, em 2009, 94,1% dos delegados
que declararam filiação partidária eram filiados ao PSOL.” (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 123, nota de
rodapé 12).
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em 2012, 55,7% do total pesquisado tinham filiação partidária, sendo 73,9% filiados ao

PSTU e 16,4% ao PSOL; como preferência partidária do total pesquisado, em 2008,

72,5% preferiam o PSTU, e em 2012, 76,5% preferiam o mesmo partido (não dispomos

dos números referentes ao PSOL, mas segundo as autoras, o partido se figurava como

o segundo na preferência dos pesquisados). (GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

Ou seja, se no Conclat de 2010 a hegemonia, ao menos numérica, era do PSOL,

nos Congressos da Central, em 2008 e 2012, a hegemonia era do PSTU. Dessa feita,

concordando  com as  autoras  da  pesquisa:  “Se  não  havia  hegemonia  numérica  do

PSTU no CONCLAT [2010], a hegemonia política deste partido parece ter sido a fonte

da ruptura.” (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 123, nota de rodapé 12).

Ainda assim, a Conlutas e parte da Intersindical se fundiram, passando a se

chamar  CSP-Conlutas.  Porém  se  os  desacordos  entre  as  duas  organizações  não

permitiram sua  consolidação  de  forma  plena,  ao  menos  não  obstruiu  totalmente  o

caminho para ações conjuntas em momentos posteriores. Para Marcelo Badaró (2014),

a  incapacidade  de  unificação  plena  e  a  consequente  fragmentação,  somadas  à

pequena  representatividade,  seriam  as  principais  fragilidades  da  central  e  do

movimento sindical combativo.

Utilizando ainda da pesquisa de Galvão e Trópia (2014), cotejando alguns dados

acerca da Conlutas e CSP-Conlutas coletados nos Congressos de 2008 e 2012, temos

que:

Em  2008,  14,6% dos  pesquisados  eram do  setor  industrial  […].  Em
2012,  eles  correspondiam  a  20,6%,  mudança  importante  em  uma
organização cujo baluarte é, entre outros, um sindicato de metalúrgicos.
(GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 132).

No entanto, a organização enraizada em setores urbanos têm predominância do

funcionalismo  público,  55,6%  em  2008  e  62,8%  em  2012;  é  majoritariamente

representativa dos setores de serviços, 66,7% em 2008 e 60,1% em 2012, e agrega

majoritariamente instituições do movimento sindical, 64,3% em 2008 e 85,2% em 2012.

(GALVÃO; TRÓPIA, 2014).
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Os sindicatos do setor público continuam a ser maioria no interior da
Conlutas.  Quando consideramos apenas os  delegados das entidades
sindicais, temos 67,1% de sindicatos do setor público e 32,9% do setor
privado em 2008, e 61,8% do setor público e 33,9% do setor privado em
2012. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 141).

Outra característica importante da Central  tem a ver com a tentativa de fazer

frente à burocratização no meio sindical. Para tanto a CSP-Conlutas inova na forma de

constituição de sua direção e dos espaços decisivos129:

[…] a Conlutas possui uma direção colegiada, a Coordenação Nacional,
da qual todas as entidades e movimentos a ela filiados podem participar.
As  atividades  cotidianas  da  Central  são  realizadas  pela  Secretaria-
Executiva Nacional, escolhida pela Coordenação Nacional. Assim como
a Coordenação Nacional,  o  congresso nacional,  instância  máxima de
decisão, admite a participação de minorias atuantes nas direções dos
sindicatos, bem como de oposições sindicais. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014,
p. 142-43).

No  entanto,  não  deixa  de  chamar  a  atenção  que  a  tentativa  de

desburocratização se vê ameaçada quando se vai às/aos delegadas/os participantes de

seus Congressos (estância máxima de deliberação) e o papel que desempenham nos

sindicatos de origem.

Ano É direção no sindicato (%) É oposição (%) É apenas associado (%)

2008 49,3 34,8 15,9

2012 60,3 20,5 19,1
Elaboração própria. Fonte: (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 143).

129 “As entidades podem eleger representantes à Coordenação Nacional  com base nas proporções
definidas no artigo 13, de seu estatuto, a saber: ‘I) Entidades sindicais: com até 4.999 trabalhadores na
base: 1 voto; de 5.000 a 19.999 na base: 02 votos; de 20.000 a 39.999 na base: 03 votos; de 40.000 a
79.999 na base: 04 votos; de 80.000 trabalhadores na base, em diante: 05 votos, mais 1 a cada 20.000
ou fração de 10.000,  limitado  a 10 votos.  I.  a)  A base  das oposições  sindicais  e  das  minorias  das
entidades sindicais  não filiadas  à  Central  deve  ser  definida  a  partir  do percentual  da categoria  que
representarem. I. b) Para as oposições sindicais, deve se levar em conta o número de votos obtidos na
última  eleição  e,  no  caso  das  minorias,  a  proporção  que  representam na  diretoria  da  entidade.  II.
Movimentos populares: II. a) Acampamentos e ocupações (urbanos ou rurais): até 500 famílias: 1 voto; de
501 a 1.000: 2 votos; de 1.001 a 2000 famílias: 3 votos; acima de 2.000 famílias: 1 voto a cada 1.000. II.
b) Núcleos Comunitários: Até 125 famílias em assembleia: 1 voto; de 126 a 250 famílias representadas
em assembleia: 2 votos; de 251 a 500 famílias representadas em assembleia: 3 votos; acima de 500
famílias representadas em assembleia: 1 voto a cada 250 famílias. III) Movimentos populares sem base
de representação definida: 1 voto por entidade’.” (CSP-CONLUTAS, 2012).
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Se considerarmos que a “oxigenação” e a tentativa de desburocratização se faz

entre  outros,  pelo  maior  engajamento  e  participação  das  bases,  sobretudo  nos

processos decisórios, saltam aos olhos o elevado número de delegados que compõe a

direção dos sindicatos ante aqueles que se declararam apenas associados. Além disso,

ao  se  constatar  o  aumento  de  participantes  da  direção  no  congresso  de  2012,  tal

tentativa de fazer do sindical mais plural, menos burocrático e pela base, pode estar

sendo prejudicado – ainda que reconheçamos que os Congressos são exitosos quando

se vai ao número de delegadas/os.

No que tange às bandeiras de lutas, as principais estão ligadas às questões

salariais, trabalhistas e previdenciárias, 37,7% em 2008 e 38,7% em 2012, seguidas

pelas da educação, 16,9% em 2008 e 16,7% em 2012. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

A  oposição  às  reformas  neoliberais  também  se  destaca  entre  as
principais  bandeiras  de  luta  defendidas  pelas  entidades  filiadas  à
Conlutas, sendo apontada por 11,6% dos delegados em 2008 e 10,7%
em 2012. Nota-se, ademais, um incremento de bandeiras socialistas: de
5,6% para 9,9%. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 144).

Quando se observa a questão de gênero, os homens eram a maioria das/os

delegados  em  ambos  os  Congressos,  reforçando  uma  tradição  de  predominância

masculina,  mesmo  no  campo  das  esquerdas  sindicais  (GALVÃO;  TRÓPIA,  2014).

Contudo os dados obtidos nos congressos de 2008 e 2012 apresentam avanço no

número de mulheres delegadas,  sendo 35,4% de aumento no primeiro e 37,4% no

segundo.

Esse aumento, embora pequeno, parece-nos significativo, constituindo o
indício de uma mudança da composição social  da Central,  sobretudo
quando consideramos as mudanças estatutárias  implementadas entre
um  congresso  e  outro,  mudanças  essas  que  diminuíram  o  peso  do
movimento social nas instâncias da Central. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014,
p. 127).

Quando se compara o grau de escolaridade com o congresso de outras centrais

e  o  perfil  da  população  economicamente  ativa  brasileira,  nota-se  que  as/os

delegadas/os presentes no congresso da CSP-Conlutas têm nível mais elevado. O que
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pode ser explicado pelo número de organizações ligadas à educação e ao movimento

estudantil. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

Percebeu-se  ainda  uma  heterogeneidade  nas  faixas  etárias,  mas  com  claro

envelhecimento das/os delegados no Congresso de 2012. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

Quanto  a  cor  dos  pesquisados,  a  “[…]  porcentagem de  delegados  pretos  e

pardos  pesquisados  em  2012,  […]  perfazem  52,4%  da  amostra  […]”. (GALVÃO;

TRÓPIA, 2014, p. 131), número que pouco se diferencia da pesquisa de 2008.

Em relação à renda, em 2008, a faixa predominante era de até 3SM, ou 41%

das/os pesquisados; em 2012 (que pese uma mudança nas faixas de renda), o total

das/os pesquisados tinha uma renda de até 4SM, ou 59,7%. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014).

Sintetizando as informações coletadas no Congresso da Conlutas em 2008, tem-

se que as/os delegadas/os eram:

[…] majoritariamente homens, negros, residentes nas regiões sudeste e
nordeste do Brasil;  com nível  de escolaridade superior  (incompleto e
completo);  realizam  trabalho  não-manual;  ocupam  cargos  de  media
hierarquia;  encontram-se  inseridos  no  setor  público;  trabalham  no
mesmo  setor  econômico  e  no  mesmo  emprego  por  um  período
relativamente  extenso,  dispõem  de  uma  situação  trabalhista
caracterizada pela formalidade, pelo estabelecimento de contratos por
tempo indeterminado, firmados diretamente com as empresas nas quais
exercem sua atividade e que, finalmente, recebem uma renda mensal de
até 3 salários-mínimos. (GALVÃO; MARCELINO; TRÓPIA, 2013, p. 114).

O mesmo perfil se verifica em 2012, com pequenas nuances, evidenciando que,

antes,  na  Conlutas,  e  agora,  na  CSP-Conlutas,  há  a  predominância  de  setores  de

classe média, ligados ao movimento sindical e incidência de setores populares, ligados

sobretudo aos movimentos sociais e populares. (MARCELINO; TRÓPIA, 2014).

Para as autoras, a central permitiu a confluência de críticas e insatisfações de

setores heterogêneos,  com predominância de funcionários públicos e do movimento

sindical, os quais almejam unidade político-ideológica e afinidades materiais:

São setores de classe média que atuam fundamentalmente na função
pública, que sofreram fortemente o impacto do neoliberalismo nos anos
1990  e  2000.  Essa  situação  material  conformada  na  conjuntura
contemporânea  contribui  para  explicar  a  convergência  política  entre
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setores populares […] e o ‘radicalismo’ de classe média encontrado na
Conlutas. (GALVÃO; TRÓPIA, 2014, p. 146).

Com  isso,  e  por  fim,  se  a  CSP-Conlutas  tem  acertado  na  defesa  de  um

sindicalismo autônomo, de lutas, com suas bandeiras fincadas no antineoliberalismo,

anticapitalismo,  internacionalismo  proletário  e  na  construção  de  uma  sociedade

socialista,  são  necessários  ajustes  para  que  a  tão  almejada  unidade  da  classe

trabalhadora não se esvaia em palavras de ordem vazias e hegemonismos sectários

que pouco ou nada dialogam e contribuem com o conjunto da classe.
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4. AS REBELIÕES DE JUNHO DE 2013 E AS CENTRAIS SINDICAIS

Neste capítulo, apresentamos os principais resultados da pesquisa de campo,

abordando a forma como a CUT, a Força Sindical e a CSP-Conlutas apreenderam e

agiram diante das Rebeliões de Junho de 2013.

Em decorrência da epidemia da Covid19, que assolou o Brasil  e o mundo e

impossibilitou  a  ida  a  campo para  a  consulta  de  acervos  e  arquivos  das  Centrais,

utilizamos,  prioritariamente,  seus  endereços  eletrônicos,  buscando  identificar  quais

eram as entidades organizadoras das manifestações, quem eram as/os sujeitos/as e

classes sociais que estavam nas ruas, quais as principais bandeiras de lutas e quais as

respostas individuais e coletivas diante dos acontecimentos. Para isso, utilizamos atas

de reuniões, resoluções de congressos, notas de suas direções, entrevistas e artigos de

opinião de seus dirigentes, matérias jornalísticas e reportagens afeitas ao tema.

Entendemos que o objeto de investigação e análise melhor se apresenta em seu

movimento  de  formação,  de  aparição  fenomênica  e  desdobramentos.  Por  isso,

dividimos  temporalmente  a  pesquisa  e  sua  exposição  em:  Antecedentes, que

compreende os períodos de 2009, para a Força Sindical, e 2012, para a CUT e CSP-

Conlutas130; Pré-Junho de 2013, que vai de 1o de janeiro até 31 de maio de 2013; Junho

de  2013, que  compreende  ao  dia  1o de  junho  até  31  de  dezembro  de  2013  (ou

interpretações e ações imediatas e a curto prazo), e Pós-junho, de 1o janeiro de 2014 a

31  de  dezembro  2019  (ou  interpretações  e  ações  a  médio  e  a  longo  prazos).

Buscamos, com isso, captar a dialeticidade e a dinâmica daquele processo.

Para  os  Antecedentes e  Pré-junho,  balizados  pelas  referências  e  signos  de

2013,  utilizamos  como  palavras-chaves:  “manifestações”,  “mobilizações”,  “greves”,

“lutas”,  “organização”,  “questão  urbana”,  “transporte”,  “juventude”,  “precarização”,

“precariado”, “comunicação” e “redes sociais”. A busca visava averiguar de que forma

as categorias  afeitas  a  Junho de 2013,  delineavam-se e  se  apresentavam para  as

centrais sindicais e assim constatar se essas, contribuíam com a construção de 2013

ou, ao menos, estavam preparadas para o que viria adiante.

130 Tal exclusividade nas datas se deu pelo fato de, no ano de 2009, ter ocorrido o Congresso da Força 
Sindical e no ano de 2012, os Congressos da CUT e da CSP-Conlutas.



235

Para o momento da eclosão das manifestações,  Junho de 2013, e posterior à

sua eclosão, Pós-junho, utilizamos as palavras-chaves: “Rebeliões de Junho de 2013”,

“Jornadas de Junho de 2013” e “Manifestações de Junho de 2013”. Quando o resultado

ficava aquém do esperado, realizávamos nova rodada de busca utilizando: “Junho de

2013”  e  “2013”.  Como  suporte,  buscamos  ainda:  Greves;  Manifestações;  Trabalho

Precário e Precariado.

Com os Antecedentes e Pré-junho averiguamos as questões latentes que Junho

de 2013 traria à baila, ou os elementos que denunciariam a explosão em curso.

Com Junho de 2013 (interpretações e ações imediatas e a curto prazo) e com o

Pós-junho (interpretações e ações a médio e a longo prazos), procuramos entender:

como  as  Centrais  interpretaram  e/ou  analisaram as  Rebeliões  de  Junho  de  2013,

destacando:

a. as principais entidades envolvidas na organização das manifestações;

b. os sujeitos e classes sociais presentes nas manifestações;

c. as bandeiras de lutas, e;

d. aspectos relevantes gerais destacados pelas Centrais.

Pesquisamos  também  quais  as  respostas  dadas  pelas  Centrais, de  forma

unitária e conjunta, e os  rebatimentos das Rebeliões em suas atividades, buscando

entender:

a. se houve relação entre as atividades posteriores das Centrais e as Rebeliões

de Junho, e;

b. se as atividades das Centrais foram influenciadas pelas Rebeliões de Junho

de 2013.

Sempre atentando ao espaço temporal de imediato, curto, médio e longo prazos.

4.1 Da Pesquisa Documental

4.1.1 CUT
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Para  o  período  classificado  como  Antecedentes, a  partir  das  palavras-chave

acima descritas,  selecionamos e lemos 7 documentos entre reportagens,  jornais  da

central  e  resoluções.  Para  o  que  nos  interessa,  privilegiamos  as  Resoluções  do

Congresso de 2012, da CUT, por sintetizar as concepções e balizar as ações da Central

no período.

Para o Pré-junho, também com o mesmo entendimento e as mesmas palavras-

chave  acima  descritas,  foram  selecionados  e  utilizados  4  documentos,  dentre

reportagens, jornais, entrevistas e resoluções.

Para os períodos de eclosão, ou Junho de 2013, foram selecionados e lidos 28

documentos, e utilizados 16 destes. Para o Pós-Junho de 2013, a partir das palavras-

chave “Jornadas de Junho de 2013”, encontramos 10 artigos. Como o espaço temporal

extrapolava o período delimitado pela pesquisa e o principal, as chamadas dos artigos

não eram da CUT, realizamos nova rodada de busca. Utilizamos agora as palavras-

chave,  “Junho  de  2013”,  e  que  apresentaram  como  resultado  384  documentos

(Resoluções,  Notas, matérias jornalísticas, artigos de opinião e outros).  A partir  dos

critérios estabelecidos delimitamos um número de 66 documentos, que foram lidos e

fichados, sendo utilizados 28 deles – os documentos estão em anexo.

No  total,  foram  105  documentos  selecionados  e  fichados  e  49  documentos

utilizados.

4.1.2 Força Sindical

Para o período classificado como  Antecedentes, utilizando das palavras-chave

acima descritas,  encontramos 4 documentos entre reportagens,  jornais  da central  e

resoluções. Para o que nos interessa, privilegiamos as Resoluções do Congresso de

2009, por entender que ali foram sintetizadas as concepções que balizavam as ações

da Central no período.

Para o Pré-junho, também com o mesmo entendimento e palavras-chave acima

descritas,  foram  selecionados  e  lidos  36  documentos  e  utilizados  13  (reportagens,

jornais, entrevistas e resoluções).
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Para  os  períodos  de  eclosão,  ou  Junho  de  2013,  e Pós-Junho  de  2013,

utilizando  das  palavras-chave  acima  descritas,  encontramos  161  documentos

(Resoluções,  Notas, matérias jornalísticas, artigos de opinião e outros).  A partir  dos

critérios estabelecidos delimitamos um número de  23 documentos, que foram lidos e

utilizados. Os documentos estão expostos num quadro em anexo.

No total, foram selecionados e lidos 201 documentos e utilizados 37 deles. Há

que  se  destacar  que  a  grande  maioria  dos  documentos  eram  de  artigos  de  seus

presidentes com menções vagas sobre o pesquisado. Em muitos dos jornais no site só

havia a chamada, e nãos os artigos e matérias, o que prejudicou sobremaneira a coleta

do material de pesquisa.

4.1.3 CSP-Conlutas

No campo de busca no  site  da CSP-Conlutas,  utilizando das palavras-chave

“Rebeliões de Junho de 2013”, “Rebeliões de Junho”, “Jornadas de Junho de 2013”,

encontramos 2 artigos e com o termo “Junho de 2013”, 103 resultados, dentre os quais

os dois anteriores. Utilizando ainda como palavras-chave “Resoluções”, obtivemos 1319

resultados  e  “Notas”,  com  1319  resultados  também.  Ajustando  ao  tema  e

temporalidade,  obtivemos:  Antecedentes, 11  documentos  selecionados  e  lidos  e  6

utilizados; Pré-junho,  16 documentos selecionados e lidos e 12 utilizados; Junho de

2013, 63 documentos selecionados e lidos e 37 utilizados e Pós-Junho, 81 documentos

selecionados e lidos e 28 utilizados.

No total, foram 171 documentos selecionados e lidos e 83 utilizados.

No total, foram 477 documentos selecionados e lidos e 169 utilizados. Assim, de

posse desse material, passamos à análise das informações.

4.2 Antecedentes e Pré-Junho

4.2.1 Antecedentes CUT (2012)
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Nas resoluções aprovadas no Congresso Nacional da CUT – CONCUT, 2012 –,

constatou-se a preocupação da Central quanto à questão da organização da juventude

brasileira, com destaque à juventude negra por ser a que mais sofria o processo de

exclusão, da violência social e policial, sendo vítima de um processo de extermínio e a

mais  submetida  à  precarização  do  mundo  trabalho.  Caracterizadas  como

essencialmente trabalhadoras, o desafio estava em como organizá-las nas instâncias

da CUT.

O objetivo  histórico  da  CUT –  representar  e  organizar  a  maioria  da
classe  trabalhadora  brasileira  –  deve  orientar  a  estratégia  de
organização da juventude. Devemos desafiar os sindicatos CUTistas a
encontrar e desenvolver formas de organização sindical que agreguem
jovens trabalhadores/as que não estão em suas bases sindicais. Jovens
trabalhadores/as que estão na informalidade, em busca de emprego e
em  formação  profissional,  estão  excluídos  das  organizações
representativas  da  classe  trabalhadora.  É  um  desafio  estratégico  do
sindicalismo  combativo  CUTista  encontrar  as  formas  de  inserir  essa
maioria da classe em nossos sindicatos. (CUT, 2012, p. 52-53).

O perfil da juventude traçado pela CUT “jovens trabalhadores/as informais, ou

em busca de empregos e em formação profissional”,  aproxima-se, e muito, do perfil

daqueles/as que estiveram nas ruas em junho de 2013. Assim, a Central demonstrava

estar atenta aos setores mais jovens da população brasileira, o que poderia levar a

maior incidência naquele processo mobilizatório. No entanto, não foi o que aconteceu,

como veremos adiante.

Outra  preocupação  era  com as  formas  de  comunicação  e  o  uso  das  novas

tecnologias da informação. Para os/as congressistas do CONCUT, o planejamento da

ação sindical, sobretudo, para a juventude, deveria ser feito considerando o uso político

das redes sociais, pois havia o entendimento de que elas se colocavam como “[…] um

novo instrumento de mobilização,  propaganda e consolidação de posições políticas,

reivindicações e denúncias.” (CUT, 2012, p. 52).

Houve, ainda, a inclusão de um calendário permanente, o do dia 12 de agosto,

como Dia Internacional de Luta da Juventude, deliberando naquele momento por uma

marcha nacional à Brasília, em 2013. (CUT, 2012a).
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Assim, é possível  constatar  que a questão da juventude,  sua organização, a

violência policial contra a mesma, a precarização do trabalho e o uso das redes sociais,

serão reconhecidas e destacadas como elementos importantes nos  antecedentes de

junho. Todavia à parte a questão da violência policial, veremos que, em junho de 2013,

tais apontamentos não figurarão nas análises e respostas da Central.

Outro ponto que chama a atenção é o tratamento dispensado pela Central à tal

nova classe média que, para muitos, foi a grande protagonista de Junho de 2013, mas

como já  demonstramos,  não foi  bem assim. Para os/as congressistas do CONCUT

(CUT, 2012), era um equívoco categorizar os/as trabalhadores/as que acessaram certo

padrão de vida nos governos petistas como sendo de uma nova classe média. Além do

que,  acertadamente,  viam  tais  trabalhadores/as como  desprovidos  de  uma  cultura

organizativa, sendo descritos do seguinte modo:

Esses  milhões  de  cidadãos  e  cidadãs  não  emergiram  das  grandes
greves protagonizadas a partir do final da década de 1970, e não têm
uma tradição de organização política e sindical, mas fazem parte de um
processo de transformação social  iniciado na década passada,  e que
tende  a  ampliar-se.  São  formados,  majoritariamente,  por  mulheres,
negros/as, jovens, trabalhadores/as do campo, cuja marca ainda são os
baixos salários, contratos de trabalho precários e, provavelmente, não
estão organizados/as em entidades sindicais. (CUT. 2012, p. 54-55).

Se a leitura era correta ao não categorizar os/as trabalhadores/as como uma

nova  classe  média,  classificá-las  como  cidadãos  e  cidadãs  pouco  contribui  com  o

entendimento  e  luta  de  classes.  Todavia  os/as  congressistas  demonstraram  estar

atentos  à  sua  ampliação,  sua  não  tradição  organizativa  e  colocaram como desafio

estratégico:  “[…] aprofundar a reflexão e o conhecimento sobre esses novos sujeitos

para traçar estratégias de organização e representação […].” (CUT, 2012, p. 55)131.

As  resoluções  trataram  ainda  da  temática  da  precarização  do  trabalho  em

setores ligados, ou impactados, pelos grandes eventos esportivos do Brasil: Copa do

Mundo FIFA, de 2014, e as Olimpíadas, de 2016.

131 Segundo  dados  do  IBGE  (2020),  o  ano  de  2013  assistiu  a  um  momento  de  crescimento  na
sindicalização dos/das trabalhadores/as,  resta  saber  que  conjunto  de fatores  contribuíram para  isso,
dentre estes, a propositura da CUT.
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De  forma  discreta,  pedia  melhorias  na  mobilidade  urbana,  sobretudo,  com

ampliação de ciclovias e na qualidade do transporte urbano na capital e interior. (CUT,

2012).

Tais análises e indicativo de ação levam ao entendimento de que, no momento

de eclosão das Rebeliões de Junho de 2013, se a CUT não tivesse a direção mais

acertada para o que ocorria, ao menos não teria dificuldades em identificar quem e por

que  estavam nas  ruas.  Todavia,  conforme  demonstraremos  adiante,  não  foi  o  que

aconteceu.

4.2.2 Antecedentes Força Sindical (2009)

Tendo  como  referência  as  Resoluções  do  6º  Congresso  Nacional  da  Força

Sindical, realizado entre os dias 29 e 31 de julho de 2009, na cidade de Praia Grande-

SP, buscamos elementos que conotariam preocupações da Central quanto às questões

imediatas e de fundo, presentes nas Rebeliões de Junho de 2013132.

Segundo o documento, questões concernentes à crise econômico-financeira de

2008, que arrastou milhares de trabalhadores/as ao desemprego, colocou em xeque os

ganhos e empregos que se mantinham, aumentando a informalidade e a precarização

das relações de trabalho – o que de fato aconteceu. (FORÇA SINDICAL, 2009. s/p).

Ainda  acerca  da  crise  e  propondo  uma  agenda  que  atendesse  os/as

trabalhadores/as,  as  reivindicações  por  saúde,  educação  e  transporte  público  de

qualidades figuravam-se dentre as preocupações da central.

10.  Não  é  aceitável  que  trilhões  de  dólares  sejam  queimados  para
sufragar excessos, pagar dívidas e sanear o sistema financeiro quando
poderiam  ser  investidos  na  recuperação  econômica  pela  via  da
recuperação ambiental, da geração de energia limpa, da produção de
alimentos,  no investimento  em infraestrutura econômica e  social,  tais
como  saneamento  básico,  universalização  da  saúde  e  educação
públicas,  habitação  popular,  transportes,  reforma  agrária  e  apoio  à
agricultura  familiar,  qualificação  social  e  profissional,  dentre  outras
questões  vitais  –  especialmente  nos  países  periféricos  –,  ao

132 O 7º Congresso Nacional da Força ocorreu em Julho de 2013. Embora anunciado, em seu sítio não
estão disponíveis nem as Resoluções e nem os Relatórios Finais.
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desenvolvimento econômico com geração de emprego de qualidade e
distribuição da renda. (FORÇA SINDICAL, 2009. s/p).

Destaca-se, ainda, a propositura de maior investimento por parte  do governo

federal,  na  qualificação  profissional  e  no  “[…]  estabelecimento  de  programas  de

gratuidade  no  transporte  coletivo,  no  acesso  à  energia  elétrica,  à  água  tratada  e

serviços de saneamento pelos desempregados.” (FORÇA SINDICAL, 2009, s/p).  Ou

seja, na pauta da central constava alguns dos motes de Junho, destaque à questão da

gratuidade nos transportes públicos.

Quanto à juventude, embora a ideia ventilada de que as manifestações de Junho

tiveram as mesmas como protagonistas, não mereceu atenção da Força, não havendo

nenhuma propositura específica para isso.

Assim,  embora  não  aprofundando  as  questões  debatidas  e  aprovadas  no

referido  congresso,  os/as  congressistas  da  Força  demonstravam  preocupação  em

relação  às  pautas  que  tomariam  as  ruas.  Todavia  a  se  pensar  pelo  tratamento

dispensado  às  manifestações,  aos/às  manifestantes  e  às  suas  pautas,  é  possível

vislumbrar que o elencado não seria mais que letra morta num papel timbrado.

4.2.3 Antecedentes CSP-Conlutas (2012)

Para esse momento, que aqui chamamos de  Antecedentes das Rebeliões de

Junho de 2013, certamente, a autonomia reivindicada pela CSP-Conlutas, bem como

seu caráter sindical e popular, agregando diversos setores, permitiu sua maior inserção

nas lutas, bem como delinear um quadro conjuntural mais completo.

Como  primeiro  destaque,  estando  no  ano  de  2012,  saltam  aos  olhos  as

denúncias das lutas e greves operárias espalhadas em diversas localidades no país,

sobretudo  nas  grandes  obras  do  governo  federal.  As  lutas  e  greves  nas  obras  da

hidrelétrica de Belo Monte, com a morte de um operário, tornar-se-ão emblemáticas

nesse sentido.
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A paralisação começou ontem no canteiro de obras do Sítio Pimental,
após um acidente de trabalho que matou o operador de motosserra […]
de Altamira, e hoje se estendeu para os demais canteiros. […]
‘A pauta é a mesma de antigamente: tudo o que está no acordo coletivo.
Não  cumpriram  nada’, explica  um  dos  trabalhadores.  Segundo  ele,
apesar das greves e pressões realizadas no ano passado, que levaram
a  empresa  a  assinar  o  acordo  coletivo,  ao  invés  de  melhorar,  as
condições de trabalho têm piorado. (CSP-CONLUTAS, 2012a).

E se as queixas sobre as obras de Belo Monte, ainda em março de 2012, eram

difíceis, seu desenrolar durante o ano não foi  dos melhores. Segundo informado na

reunião da Secretaria-Executiva Nacional  da CSP-Conlutas, em 22 de novembro de

2012:  haviam  cinco  trabalhadores  presos  e  intensa  repressão.  (CSP-CONLUTAS,

2012a).

Houve também notícias referentes à greve de 40 mil  operários nas obras da

hidrelétrica de Jirau e a tensão provocada com a convocação da Força Nacional de

Segurança; houve ainda relato de paralisações e greves na Plataforma da Petrobras,

em  São  Roque  do  Paraguaçu  (BA),  reivindicando  melhores  salários;  greve  dos

trabalhadores do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), por melhores

condições  de  trabalho;  paralisações  nas  obras  do  Estádio  Arena  das  Dunas  (RN),

reivindicando equiparação salarial com operários de outras obras da Copa; lutas dos

operários da Construção Civil de Fortaleza (CE) e greve por tempo indeterminado nos

canteiros  de  obras  da  termoelétrica  do  Pacém  (CE),  reclamando  “[…]  o  não

cumprimento de cláusulas do acordo coletivo de 2011 e em defesa das reivindicações

em relação à data-base 2012/2013”. (CSP-CONLUTAS, 2012a).

Outro movimento de luta  paredista  que chamará atenção será  das obras de

Suape.  Os  trabalhadores  que  já  haviam  paralisado,  em  2011,  encontravam-se  em

agitação constante, em início de 2012, até desembocar numa greve que já durava mais

de 20 dias, em outubro do mesmo ano. (CSP-CONLUTAS, 2012a).

Todo  esse  saldo  movimentalista  foi  ressaltado  no  1o Congresso  da  CSP-

Conlutas, em abril de 2012, destacando a conjuntura de retomada das lutas no primeiro

ano do governo Dilma (PT):
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De norte a sul do país ocorreram greves e mobilizações. Operários da
construção  pesada  e  civil  e  os  metalúrgicos,  com  destaque  para  os
trabalhadores das montadoras de automóveis,  protagonizaram greves
que conquistaram importantes vitórias econômicas. Nas obras do PAC
assistimos  a  verdadeiras  rebeliões  contra  as  condições  de  trabalho.
Petroleiros, químicos, gráficos, mineiros e trabalhadores da alimentação
se  somaram  a  essa  onda  de  lutas.  Bancários,  trabalhadores  dos
Correios  realizaram  greves  nacionais.  No  setor  de  transportes,  os
trabalhadores  da  CPTM paralisaram em São  Paulo.  O  funcionalismo
público foi  à luta:  servidores ligados à Fasubra,  Sinasefe,  Judiciários,
entre outros, realizaram longas greves. A educação foi destaque: houve
greves em nada menos do que vinte e  dois  estados brasileiros  […].
Bombeiros militares do RJ protagonizaram um enfrentamento duríssimo
com o Governador Sérgio Cabral, que provocou uma comoção, servindo
de exemplo para outras corporações militares e civis de outros estados
como Bahia, Ceará, Paraíba e Maranhão. (CSP-CONLUTAS, 2012b, p.
09.).

O  Relatório  da  Reunião  da  Coordenação  Nacional  da  CSP-Conlutas  (julho,

2012) também apontava para o ascenso e a continuidade das lutas em curso (com

destaque para a greve do funcionalismo público federal, em particular da educação) –

além de considerações acerca do aprofundamento da crise econômica mundial e os

rebatimentos à classe trabalhadora. (CSP-CONLUTAS, 2012c).

[…] estamos frente a um recrudescimento do processo de criminalização
das  lutas,  organizações  dos  trabalhadores  e  da  violência  contra  os
pobres que se manifesta em várias situações: assassinatos de dezenas
de  jovens  pobres  e  negros  pela  polícia  na  periferia  de  São  Paulo;
violenta  repressão  às  greves  dos  operários  da  construção  civil  (há
operários presos até hoje em Rondônia, devido à greve que ocorreu na
obra do Jirau, em abril  passado); a violência presente no episódio da
desocupação do Pinheirinho; ameaças de morte a dirigentes e ativistas
de movimentos populares da cidade e do campo […]. (CSP-CONLUTAS,
2012c).

Por acompanhar de perto e sentir a agudização da violência do Estado contra

os/as trabalhadores/as em luta, a CSP se antecipa naquilo que seria um dos principais

signos  de  junho  de  2013:  a  violência  policial.  Como  encaminhamento,  além  de

fortalecer  a  Marcha Nacional  dos Servidores  Públicos  Federal,  em 18 de abril,  em

Brasília, a Coordenação Nacional deliberou por acompanhar e intensificar as denúncias
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contra  a  repressão  e  violência  do  Estado  vivenciada  pelos/as  lutadores/as  e  pela

população mais empobrecida. (CSP-CONLUTAS, 2012c).

Aprovaram, ainda, uma Resolução que garantia recursos e fundos financeiros

aos  movimentos  populares,  cujo  setorial  em  suas  considerações  e  avaliação

(incorporadas pela CSP) sinalizavam a polarização crescente das lutas:

No próximo período essa polarização tende a crescer, tanto no campo
com o avanço do agronegócio, das grandes obras de infraestrutura e da
concentração fundiária, quanto nas cidades, com a luta por moradia, e o
enfrentamento  às  remoções  e  despejos  que  as  obras  da  Copa  e
Olimpíadas têm proporcionado […]. (CSP-CONLUTAS, 2012c).

Chama a atenção que embora o campo indicasse o recrudescimento das lutas,

diferentemente da década de 1990, foi a cidade que “explodiu”. Todavia para o que será

assunto  vindouro,  se  as  Rebeliões  de  Junho  trouxeram  consigo  uma  pauta

eminentemente urbana, seu desenvolver permitiu que os rincões mais longínquos do

país se levantassem em luta, seja com reivindicações afeitas a questões próprias das

localidades (aí questões afeitas ao campo pode ter entrado), seja contra um Estado que

não supria suas necessidades mais básicas (saúde, educação, etc.). Seja como for, o

setorial  e,  por  conseguinte,  a  CSP,  acertaram  ao  sinalizar  a  polarização  que  se

desenhava.

Houve, ainda, por parte da CSP, a organização de um setorial de transportes,

sendo deliberado:

1- Montar um setorial do transporte da CSP-Conlutas […].
2-  Organizar  a  campanha dos 2% do PIB para o transporte  público,
estatal e de qualidade com ênfase no setor metro-ferroviário.
3- Iniciar um estudo do setor para ajudarmos na elaboração da central
sobre o setor  e para ajudarmos na intervenção sindical do setor.  Por
exemplo, vermos a dimensão com mais detalhes das greves do setor no
ano de 2012. (CSP-CONLUTAS, 2012c).

Conforme citação, os/as trabalhadores/as dos setores de transportes já vinham

há  algum  tempo  dando  sinais  de  descontentamentos  e  da  necessidade  de  sua
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organização. Em nossa avaliação, 2013 extrapola aquele círculo e transborda para a

sociedade, sobretudo, aos/às usuários/as do transporte de passageiros/as133.

Findando aquele ano (2012), a Reunião da Coordenação Nacional, em outubro

de  2012,  denunciava  a  iminência  do  massacre  contra  as/os  Guaranis-Kaiowás  e

reivindicava entre outros: “[a] defesa da titulação das terras Quilombolas e Indígenas [e]

pela manutenção do decreto 4.887/03.” (CSP-CONLUTAS. 2012d).

Dessa feita,  se junho de 2013 se colocaria como um evento de massas que

surpreenderia a todos/as, ao menos nas denúncias e ações da CSP esse quadro já se

delineava, há algum tempo, e o ano de 2012 foi lapidar nesse sentido. E que pese a

popularidade  em  alta  do  governo  Dilma,  os  enfrentamentos  se  avolumavam,  os

números  do  Dieese  (2013;  2014)  demonstram  que,  de  fato,  vivia-se  um  ciclo  de

aumento das ações, com ocupações, paralisações, greves e toda forma de lutas. As

ações do início de 2013 também reforçariam isso, o qual passamos a tratar agora.

4.2.4 Pré-Junho CUT (janeiro até 31 de maio de 2013)

Daquilo  que  elencamos  como  Pré-junho,  estando  em  2013,  destacamos  a

reunião da CUT e mais cinco Centrais (Força Sindical, União Geral dos Trabalhadores –

UGT  –,  Central  Geral  dos  Trabalhadores  do  Brasil  –  CGTB  –,  Central  dos

Trabalhadores e das Trabalhadoras do Brasil  – CTB – e Nova Central  Sindical  dos

Trabalhadores –  NCST –,  em 23  de janeiro.  Na ocasião,  retomavam a agenda da

Assembleia Nacional da Classe Trabalhadora, aprovada em 2010, em São Paulo-SP.

Segundo o entendimento das centrais,  tal  agenda avançou pouco e era preciso ser

retomada. (CUT, 2013a).

Prometendo ser um ano marcado por mobilizações, em 6 de março de 2013, a

CUT, as cinco Centrais destacadas, movimentos sociais e populares, realizaram a 7ª

133 Na mesma reunião, a Coordenação Nacional abordava a questão das eleições, denunciando não ser
possível qualquer ilusão ou expectativa em relação ao governo Dilma, entre outros: “[…] ao longo do ano
de 2011 envolvido numa série de escândalos de corrupção que levaram à queda de sete  ministros.
Tampouco as alternativas da oposição burguesa, como o PSDB, DEM e PPS ou variantes que participam
do governo Dilma, como o PSB e PV, são solução.” (CSP-CONLUTAS. 2012c).Se não inédita, a questão
da corrupção aparece pela primeira vez nos documentos da CSP que tive acesso. Ainda na mesma
reunião foi comunicado pelo MTST o seu afastamento da Central. Infelizmente, não encontramos material
sobre as causas de seu afastamento.
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edição  da  Marcha  da  Classe  Trabalhadora,  em  Brasília,  tendo  como  mote:  Por

Desenvolvimento, Cidadania  e Valorização do Trabalho.  Tal feito tinha ocorrido pela

última vez, em 2009. As pautas da Marcha foram:

• 40h semanais sem redução de salários;
• Fim do fator previdenciário;
• Reforma agrária;
• Igualdade entre homens e mulheres;
• Política de valorização dos aposentados;
• 10% do PIB para a educação;
• 10% do orçamento da União para a saúde;
• Correção da tabela do Imposto de Renda;
• Regulamentação e ratificação das Convenções 151 e 158 da OIT. 
(JORNAL DO TRABALHADOR, 2013, p. 1).

Como se  nota,  as  históricas  pautas  por  saúde  e  educação  figuravam-se  na

Marcha. Ambas terão respostas positivas do Executivo Federal, pós Junho de 2013 –

sendo desidratada em momentos posteriores. Destaque ainda à pauta pela redução da

jornada de trabalho sem redução de salários, negada tanto pelo Executivo quanto pelo

Legislativo  federal  e,  forçosamente,  “abandonada”  pelas  centrais,  assim  como  um

conjunto de pautas pró-ativas, em períodos posteriores.

Segundo divulgado pela CUT (2012),  como saldo do dia 6 de março,  50 mil

trabalhadores e trabalhadoras estiveram em Brasília.

Ainda  no  mesmo  ano  de  2013,  a  CUT que  comemoraria  seus  30  anos  de

fundação  preparava  grandes  eventos  com  ações  alusivas  à  data,  segundo  seu

presidente à época, Vagner Freitas:

‘Vamos  fazer  comemoração  de  luta  porque  queremos  exaltar  essa
trajetória,  mas  também  preparar  a  CUT para  as  próximas  décadas,
numa  conjuntura  muito  mais  favorável  do  que  quando  fundamos  a
Central,  graças ao trabalho que fizemos, inclusive, na sustentação de
dois governos populares fundamentais para os trabalhadores, primeiro,
o do presidente Lula e, depois, o da presidenta Dilma, que completam
10 anos em 2013. […]’
‘Nesses  30  anos  da  CUT  e  10  de  governo  democrático  e  popular
devemos aproveitar para deixar claro que não toleraremos nenhum tipo
de atentado contra a democracia, de tentativa de regime de exceção. O
Brasil  não é o Paraguai,  não vai se depor a Dilma como se depôs o
Lugo.  Aqui  temos  uma  classe  organizada  que  tem  capacidade  de
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resistência. Contra a criminalização e o preconceito, só a mobilização.’
(CUT, 2013b).

Como se percebe, além da incansável defesa dos governos petistas, outra pauta

que tomaria a conjuntura momentos depois, a deposição da presidente Dilma Rousseff,

já rondava o cenário político134.

Outro ponto de destaque foi o apoio da Central, via sua Secretaria Nacional da

Juventude, à realização e participação na Plenária Nacional da Juventude, em 23 de

fevereiro de 2013, na cidade de São Paulo. Trata-se, pois, da preparatória à Jornada

Nacional de Lutas da Juventude Brasileira, que ocorreria entre 25 de março e 1º de abril

de 2013. Reuniu setores organizados na CUT, CTB e movimentos sociais e populares,

majoritária e politicamente, alinhados à Central, bem como ao PT e PCdoB: “Mais de

duzentas  pessoas,  jovens  vindos  de  movimentos  ligados  à  educação,  juventude,

cultura, esporte, trabalho, gênero, questão racial, transporte e direito à terra no Brasil

compareceram à reunião”. (UBES, 2013).

Segundo as/os organizadoras/es, esse momento de coalizão de forças juvenis,

celebrado  como  um  momento  inédito,  consolidaria  as  principais  bandeiras  e

reivindicações das/os jovens brasileiras/os, avançando nas mudanças e conquistas de

mais direitos para a juventude. (UBES, 2013).

A plenária  aprovou  um  conjunto  de  38  propostas  divididas  em  5  eixos  em

destaque:

1. Educação: financiamento público da educação
1.1. 10% PIB para Educação Pública
1.2. 100% dos royalties e 50% do fundo social do Pré-sal para Educação
Pública […]
2. Trabalho – trabalho decente […]
2.5 Contra a precarização promovida pela terceirização […]
3. Por avanços na democracia brasileira – Reforma Política […]

134 Assim, no dia 27 de fevereiro de 2013, contando com a presença de seus ex-presidentes, prefeitos,
ministros e  o  ex-presidente Lula,  a CUT inicia  as celebrações de seus 30 anos.  Na ocasião,  foram
abordados  temas  relacionados  às  lutas  pela  democracia  do  país  (década  de  1970  e  1980)  e  o
envolvimento do movimento sindical e da CUT naquele processo. Para aquele momento (anos de 2010),
pautou-se como tarefa a reforma política e a criação do marco regulatório da comunicação – as quais
também teriam destaques pós Rebeliões de Junho de 2013. (CUT, 2013b).
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3.6 Reforma agrária
3.7 Aprovação do Estatuto da Juventude
4. Diretos sociais e humanos: Chega de violência contra a juventude […]
4.6 Pela mobilidade urbana e o direito à cidade […]
5. Democratização da comunicação de massas […] (UBES, 2013).

Esse conjunto  de pautas  e  propostas,  bem amplo,  que em sua maioria  não

apresenta nada de novo, comungava com as proposituras da CUT (vide o CONCUT, de

2012) e dialogariam com as pautas presentes nas ruas em junho.

Na ocasião, além de ajustes quanto à Jornada Nacional da Juventude (como a

organização de uma marcha ao seu final), foi aprovada também a Carta da Juventude135

que denunciava:

[…]  o extermínio da juventude negra e das periferias a quem o Estado
só  se apresenta através da violência.  O mesmo abandono se dá  no
campo, que alimenta a cidade e segue órfão da Reforma Agrária e dos
investimentos necessários  à  permanência da juventude no campo, de
onde é expulsa devido à concentração de terras, à ausência de políticas
de  convívio  com o  semiárido.  Já  na  cidade,  a  juventude  encontra  a
poluição,  a  precarização  no  trabalho,  a  ausência  do  direito  de
organização sindical, os mais baixos salários e o desemprego, fatores
ainda mais graves no que diz respeito às jovens trabalhadoras. (UBES,
2013).

A denúncia é contundente, com denúncias de velhos ataques desferidos à classe

trabalhadora e sua juventude.  Todavia em outro trecho a carta  destaca a luta e os

avanços por mais direitos no período lulista – “ou um morde e assopra”.

Ainda acerca da Jornada Nacional de Lutas da Juventude Brasileira e Marcha de

encerramento,  o  Jornal  da  CUT  de  abril  do  mesmo  ano,  além  do  número  de

participantes da Marcha, destacava a questão do Trabalho Decente, o qual:

[…] colocou-se como uma das prioridades da Jornada, uma vez que a
maioria  da  juventude  brasileira  é  trabalhadora  e  já  está  inserida  no

135 Assinavam o documento: ABGLT, ANPG; APEOESP; Associação Cultural B; Centro de Estudos Barão
de Itararé; CONAM, CONEM, Consulta Popular; ECOSURFI; Enegrecer; FEAB; Federação Paulista de
Skate;  Fora  do  Eixo;  Juventude  da  CTB;  Juventude  da  CUT; Juventude  do  PSB;  Juventude  do  PT;
Juventude Pátria Livre; Levante Popular da Juventude; Marcha Mundial das Mulheres; MST; Nação Hip
Hop  Brasil;  Pastoral  da  Juventude,  PJMP  REJU;  REJUMA;  UBES;  UBM,  UJS;  UNE;  UPES,  Via
Campesina. (UBES, 2013).
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mercado de trabalho,  ocupada ou à procura de ocupação.  Entretanto
esta maioria está em empregos precarizados. (CUT. 2013a, p. 2).

Mais uma vez, seguem velhas denúncias e o reforço aos empregos precarizados

que recaíam e recaem, majoritariamente, sobre as/os jovens.

No dia 18 de abril de 2013, ocorreram manifestações exclusivas da CUT para

destravar as pautas da classe trabalhadora.

Com manifestações pelo passe livre e contra o aumento  das passagens em

curso pelo Brasil, a Direção Executiva da CUT reuniu-se no dia 21 de abril, emitindo

uma Resolução pautando o “[…] Fim da desoneração do INSS patronal, a campanha

nacional contra os leilões de petróleo e a MP dos Portos […]” (CUT, 2013c). Ou seja,

nada que apontasse para as manifestações que ocorriam no país, nem das pautas que

tomariam junho.

Por  fim,  às  portas  das Rebeliões de Junho de 2013,  chama a atenção uma

atividade de debates, no período de 21 de maio a 06 de junho de 2013, promovido pelo

DIEESE, que ocorreu de forma unificada entre a CUT, Força Sindical, CSP-Conlutas,

UGT, CGTB, CSB, CTB e NCST. O destaque se deu à participação da CSP-Conlutas,

uma vez que, até o momento, a mesma não havia estado em nenhuma ação com as

Centrais (ao menos até onde essa pesquisa alcançou).

Dessa feita, é possível constatar que muitas das pautas e reivindicações que

tomariam as  ruas  em junho  faziam-se  presentes  entre  as  elaborações  da  Central,

exceto o disparador, que seria a questão da tarifa dos transportes públicos. No entanto

quando as manifestações vieram, a CUT não respondeu à altura as demandas da rua,

quando muito foi levada a reboque pelas mesmas. Tais evidências se confirmarão ao

longo da análise de junho de 2013 mais adiante.

4.2.5 Pré-Junho Força Sindical (janeiro até 31 de maio de 2013)

Mesmo não se tratando de uma Central  em que sua marca histórica seja o

confronto, bem ao contrário, negociar era sua palavra de ordem, no embalo de 2012
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(até então o ano com maior número de greves dos períodos petistas), o ano de 2013

começou e se estendeu como um ano em que as lutas tiveram maior centralidade.

Dando  provas  disso,  uma  das  principais  bases  da  Força  Sindical,  as/os

aposentadas/os, iniciaram 2013 com uma manifestação que, segundo a organização,

refletia  a  insatisfação  desse  segmento  com  a  forma  como  eram  tratadas/os  pela

presidenta Dilma (PT):

Diante  da  absoluta  falta  de motivos  para  comemorar,  o  Sindnapi  vai
realizar uma grande manifestação de protesto em São Paulo, na quinta-
feira, 24 de janeiro de 2013, Dia Nacional dos Aposentados.
Refletindo a insatisfação dos aposentados, a manifestação será mais um
protesto público contra a forma como a presidenta da República, Dilma
Roussef, vem tratando a categoria desde o início de seu governo […].
(Sindicato Nacional dos Aposentados, 2013).

Se é fato que o governo Dilma gozava naquele momento de grande prestígio e

índices  de  aprovação  elevados,  na  base  organizada  das/dos  trabalhadoras/es,  o

descontentamento se fazia presente, os/as aposentados/as da Força serão apenas um

dos exemplos.

Outro exemplo será os Portuários, com ações e greves marcadas para fevereiro

de 2013.

Os cerca de 30 mil  portuários  vinculados,  avulsos  e terceirizados de
todos os portos brasileiros farão greve, hoje (sexta-feira, 22), das 7 às
13 horas, contra a Medida Provisória 595-2012.
Na terça-feira (26), eles repetirão a dose, das 13 às 19 horas. Os dez mil
trabalhadores  do  porto  de  Santos,  no  entanto,  poderão  paralisar  as
atividades por dois períodos seguidos, das 7 às 19 horas.
Os nove sindicatos de Santos estarão reunidos, na tarde desta sexta-
feira  (22)  ou  na  manhã de  segunda  (25),  para  deliberar  sobre  essa
possibilidade  da  greve  de  12  horas.  (Assessoria  de  Imprensa  dos
Sindicatos de Portuários, Estivadores de Santos, 2013).

Os portuários serão mais um exemplo do/a trabalhador/a se mobilizando, em

2013. No entanto o elevado número de representações sindicais e a imprecisão e/ou

indefinição de datas apontam para uma situação de descompasso entre base e direção.
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Mais emblemática e de vulto nacional, a deflagração da Greve, em Belo Monte,

em abril de 2013, expõe numa das grandes obras do governo petista, uma massa de

trabalhadores/as precarizados/as submetidos/as a condições de trabalho que em nada

lembraria o Brasil pujante que se desenhava – lutas e greves denunciadas pela CSP-

Conlutas já ocorriam em 2012:

Cerca de cinco mil operários do canteiro de obras de Pimentel da Usina
de Belo Monte, em Altamira, no Pará, cruzaram os braços e paralisaram
os trabalhos no início da tarde de ontem. Os trabalhadores exigem o
cumprimento  de  cláusulas  trabalhistas  que  não  estariam  sendo
respeitadas. Os grevistas são ligados ao Sindicato da Construção Leve
de Altamira. É a nona paralisação nos canteiros da usina que está sendo
construída na bacia do Rio Xingu.
Na  pauta  dos  trabalhadores  constam  entre  outras  reivindicações  o
pagamento de adicional de 40% para operários alojados no canteiro (o
chamado adicional  de confinamento  previsto,  mas não efetuado pelo
CCBM), equiparação salarial em funções iguais para todos os canteiros
de obra da usina, e fim do sistema 5 por 1, no qual as folgas ocorrem em
dias aleatórios e não há adicional de horas extras nos finais de semana.
(O Estado de S. Paulo, 2013).

Como se observa, suas reivindicações são pela execução de direitos trabalhistas

básicos  já  previstos  em  lei  –  situações  como  essa  estão  mesmo  no  motivo  do

“desencanto” com os governos petistas e na base das manifestações de junho. Chama

a atenção, ainda, que a notícia da greve é veiculada no site da Força a partir de notícias

do  jornal  O  Estado  de  São  Paulo, antigo  e  conhecido  órgão  da  elite  patronal  e

conservadora brasileira.

Ainda  sobre  Belo  Monte,  uma  Nota  Oficial  da  Central  denunciará  ações  de

espionagem e de intimidação contra os/as trabalhadores/as:

O movimento sindical  não vai  se calar  diante  da ação repressiva do
governo  federal,  que  aparelhou  a  Abin  (Agência  Brasileira  de
Inteligência) para espionar, intimidar e controlar os trabalhadores e suas
lideranças. […]
Ressaltamos o bom jornalismo praticado pelo  jornal  ‘O Estado de S.
Paulo’, que trouxe à luz a estranha e obscura movimentação de setores
de informação do governo, funcionando a serviço de uma ideologia e
querendo calar, por meio de métodos nada republicanos, as críticas.
É inaceitável que um governo, que tem entre seus membros pessoas
que  foram  perseguidas  durante  o  regime  militar,  utilize  métodos  de



252

repressão  para  intimidar  os  legítimos  representantes  da  classe
trabalhadora.
Aproveitamos a oportunidade para alertar a sociedade brasileira sobre
as tentativas da volta de métodos orquestrados por órgãos repressivos
que buscam controlar os movimentos sociais.  (Assessoria de Imprensa
da Força Sindical, 2013).

Além  da  grave  denúncia  da  inadmissível  situação  de  trabalhadores  sendo

espionados, há o apelo para setores governistas em se ancorarem em seu passado de

perseguidos políticos para que situações como essa não ocorram – e mais uma vez o

elogio ao jornal em questão.

No mês de maio  de 2013,  no  curso  das lutas,  o  precariado organizado das

telecomunicações  também  estará  em  assembleias  decidindo  pela  manutenção  de

paralisações, já aprovadas anteriormente.

Neste segundo dia de assembleias em todo o estado de São Paulo, os
trabalhadores  das  prestadoras  de  serviços  em  telecomunicações
continuam decidindo pela paralisação a partir do dia 20 de maio, caso
não haja nenhuma mudança na intransigência patronal.
A insatisfação dos trabalhadores ocorre porque os patrões propuseram
5,59% de reajuste dos salários, pisos e demais benefícios. O Sindicato
não aceita reajuste abaixo da inflação e reivindica recomposição salarial
pelo INPC,  aumento real,  vale  refeição digno e  ampliação do Auxílio
Creche  entre  outras  reivindicações  da  categoria.  (Assessoria  de
Imprensa do Sintetel, 2013).

A exemplo das reivindicações das/os trabalhadoras/es de Belo Monte, questões

que  permeiam  o  cumprimento  de  acordos  básicos  estão  na  ordem  do  dia,  com

aspirações por uma condição mais digna de ganhos.

Chama a atenção, nos exemplos de lutas elencados, ao menos duas situações:

a primeira, vinculada diretamente à base da Central em questão, está mais próxima do

que  Braga  (2012)  nominou  de  precariado  moderno.  Infelizmente,  devido  ao  pouco

material  disponível  no  sítio  da  Força,  não  foi  possível  aprofundamentos  acerca  da

mesma;  e  o  segundo,  o  precariado,  ou  a  parcela  da  classe  que  se  levantará  em

protestos em junho, já apresentava sinais de insatisfação e de disposição às lutas.
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Outra situação que marcará esse primeiro semestre que antecedeu junho ficará

por conta da organização da Marcha da Classe Trabalhadora, em março de 2013, já

destacado anteriormente.

E, numa unidade de ação pouco comum, a Força e mais três Centrais Sindicais

mobilizaram-se contra a taxa Selic, em abril de 2013.

As centrais sindicais – Força Sindical, CTB, UGT e NCST – realizam na
próxima quarta-feira (dia 17)  um ato pela redução da taxa básica de
juros, mesmo dia em que os membros do Comitê de Política Monetária
(COPOM) estarão reunidos, em Brasília, para definir a nova taxa selic.
[…].
Sindicalistas  de  diversas  categorias  devem  participar  do  ato  que  vai
cobrar do governo medidas para reduzir a taxa, que hoje está em 7,25%,
e  continua  entre  as  maiores  registradas  no  mundo.  (Assessoria  de
Imprensa da Força Sindical, 2013).

Se é fato que a taxa em questão impacta a vida e o bolso do/a trabalhador/a

brasileiro/a, certamente, outras pautas mais urgentes e diretamente vinculadas à vida

das/dos trabalhadoras/es se faziam presentes. Recordemos que, naquele momento, as

manifestações  pela  redução  da  tarifa  de  transportes,  no  Brasil,  estavam  numa

crescente.

Destaque também da Força Sindical à reunião entre as centrais para acertos da

audiência com o ministro-chefe da Secretaria-geral da Presidência, Gilberto Carvalho.

Representantes das Centrais  CUT, Força,  Nova Central,  UGT, CTB e
CGTB se reuniram ontem (6),  em São Paulo, para definir a pauta de
reivindicações que será apresentada ao governo federal na audiência
com  o  ministro-chefe  da  Secretaria-geral  da  Presidência,  Gilberto
Carvalho, na próxima terça (14). A reunião ocorreu na sede da UGT.
No encontro, os sindicalistas lembraram que as reivindicações já foram
expostas a Dilma e que agora o momento é de ouvir o que o Executivo
tem a oferecer, para então se iniciar uma mesa de negociação. (Agência
Sindical, 2013).

E  destaque  ainda  à  unidade  das  Centrais  em  contrariedade  à  proposta  de

regulamentação  da  terceirização,  bandeira  que  garantiu  certa  unidade  por  algum

tempo.
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As centrais sindicais – Força Sindical, CUT, UGT, Nova Central, CTB e
CGTB  –  posicionaram-se  contra  a  proposta  de  regulamentação  da
terceirização, contida no relatório final do deputado Arthur Maia (PMDB-
BA) ao substitutivo do Projeto de Lei 4.330/2004, do deputado Sandro
Mabel (PMDB-GO).
Na  carta,  as  centrais  enumeram  que,  nas  ‘últimas  décadas’,  o
crescimento  da  terceirização  resultou  para  as  relações  de  trabalho:
‘grande  precarização  das  condições  de  trabalho,  com  aumento  das
situações  de  risco  e  do  número  de  acidentes  e  doenças,  devido  ao
desrespeito às normas de saúde e segurança, baixos níveis salariais,
ampliação  das  jornadas  de  trabalho,  crescimento  da  rotatividade  e
inadimplência de direitos trabalhistas.’ (Assessoria de Imprensa da Força
Sindical e Diap, 2013).

Conforme se lê, é uma carta diretamente relacionada à precariedade em curso

no país e que poderia e deveria estar em consonância com os/as manifestantes de

junho, no entanto…

Por fim, chama a atenção que embora com pautas que causem certa estranheza

e com um apelo ao oficialismo e cupulismo, a Força mais as centrais que orbitam seu

campo ideológico, garantiram certa unidade em várias questões no período que, se não

inéditas, merecem exame mais acurado – e que abordaremos adiante. Afinal, uma das

maiores acusações contra as entidades nos últimos períodos é sua pouca unidade.

E assim, entre lutas de sua base e unidades com as centrais, a Força Sindical

chega, em junho de 2013, sem demonstrar preocupação com a rebelião que se formava

e tomaria conta do país, posicionando-se tardiamente.

4.2.6 Pré-Junho CSP-Conlutas (janeiro até 31 de maio de 2013)

No início do ano de 2013, a conjuntura econômica disparava os sinais de alerta,

no mundo – devido ao aumento do desemprego e a precarização do trabalho (OIT,

2013).  No  Brasil,  a  piora  nos  índices  de  inflação  (IBGE,  2013),  o  baixo  índice  de

crescimento econômico (1% em 2012) e o aumento do endividamento das famílias e do

próprio país, atingia a casa dos três trilhões de reais (CSP-CONLUTAS, 2013a). Uma

importante unidade passou a ser construída com setores alinhados à CSP. Falamos
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aqui do Espaço Unidade de Ação136, que naquele ano e nos anos seguintes (ao menos

até  o  impeachment  da  presidenta  Dilma),  protagonizou  importantes  ações,  como a

jornada de lutas, em 2013, cujo objetivo consistia em:

[…] unificar e dar um sentido comum às lutas em curso. Não se trata de
agitar  apenas  um  discurso  politizado  nas  nossas  categorias,  mas
construir, nos limites da realidade, a unidade na luta em torno de um
programa  de  enfrentamento  aos  patrões  e  aos  governos.  (CSP-
CONLUTAS, 2013a).

Era a tentativa de unidade às esquerdas e lutas dispersas. Nesse sentido e com

esse objetivo, a organização e realização de uma Marcha em Brasília, em 24 de abril,

foi fecundo.

[…]  a  CSP-Conlutas  e  diversas  organizações  –  A CUT  Pode  Mais,
CNTA,  Cobap,  Condsef,  CPERS  e  entidades  nacionais  e  sindicatos
locais – organizar[ão] uma grande marcha em Brasília, uma Jornada de
Lutas.
O objetivo [é] defender os direitos sociais e trabalhistas e denunciar a
política econômica do governo federal que resulta nesses ataques.
Uma plataforma política  foi  aprovada  pelas  entidades  que  participam
desta jornada:
– Contra o ACE (Acordo Coletivo Especial) e a precarização no trabalho;
– Fim do fator previdenciário/  Anulação da reforma da previdência de
2003/ Defesa da aposentadoria e da previdência pública;
–  Reforma  agrária  já/  Respeito  aos  direitos  dos  assalariados  rurais/
Apoio  à  luta  dos  trabalhadores  do  campo  contra  o  latifúndio  e  o
agronegócio;
–  Em defesa  do  direito  à  moradia  digna/  Chega  de  violência  contra
pobres e negros;
– Em defesa dos servidores (as) públicos (as);
– Aumento geral dos salários;
– Adoção imediata da convenção 158 da OIT/ Redução da jornada e
trabalho, sem redução salarial;
– Em defesa da educação e da saúde públicas;
– Respeito aos povos indígenas e quilombolas;
– Contra as privatizações/ Defesa do patrimônio e dos recursos naturais
do Brasil;

136 Infelizmente, não encontramos material mais adensado sobre tal espaço. O que se deduz, a partir das
menções da CSP-Conlutas, é que o Espaço Unidade de Ação, à época, era composto, majoritariamente,
por  setores  do  movimento  sindical  classista,  tais  como:  CSP-Conlutas,  CNTA,  CPERS-Sindicato,
Fasubra, Condsef/CUT, Andes-SN, Sindifisco, Fenajufe e Cobap, bem como do movimento social, MTST
e estudantil, Anel. Para o momento presente, não se tem informações de seu funcionamento.
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– Suspensão do pagamento da dívida externa e interna aos grandes
especuladores;
– Contra a criminalização das lutas e dos movimentos sociais;
– Contra o novo código florestal/ Em defesa do meio ambiente;
– Contra toda forma de discriminação e opressão.  (CSP-CONLUTAS,
2013b).

Chama a  atenção  que  setores  cutistas  (à  esquerda  da  CUT)  compunham o

referido espaço, mas se comparamos as reivindicações da Marcha e as pautas das

ações das demais centrais, observaremos que há uma grande confluência. A unidade a

que  se  assistirá  em  momentos  posteriores  não  aconteceu  naquela  ocasião.  Ao

contrário,  a ação da CSP mereceu uma Nota de desaprovação da CUT – como de

praxe, assinada pelo presidente e secretário-geral:

A direção da Central Única dos Trabalhadores (CUT) divulgou no dia de
hoje,  para  todos os sindicatos  a  ela  filiados,  nota assinada pelo  seu
presidente e pelo secretário-geral da entidade, na qual criticam a CSP-
Conlutas  e  a  marcha  a  Brasília  no  dia  24  de  abril,  que  estamos
organizando juntamente com outras organizações. Afirma a nota que a
nossa marcha teria como objetivo atacar a CUT e que concorreria para
enfraquecer  mobilizações  em  curso,  chegando  a  afirmar  que  ao
defender  a  anulação  da  reforma  da  previdência  de  2003,  a  marcha
estaria  a  serviço  de  interesses  partidários  e  não  dos  trabalhadores.
(CSP-CONLUTAS. 2013c).

A partir  do número de pessoas mobilizadas e  da avaliação da Coordenação

Nacional,  a  Marcha  foi  exitosa,  levando  mais  de  20  mil  pessoas  à  Brasília. (CSP-

CONLUTAS 2013d, s/p).

Tendo como parâmetro a Marcha da Classe Trabalhadora (março), das demais

centrais, e a Marcha em Brasília, (abril) promovida pela CSP-Conlutas e parceiros, tem-

se  que:  i)  as/os  trabalhadoras/es  estavam  com  disposição  de  lutas,  qualquer

pesquisador  e  militante  mais  atento  sabe  que  até  aquele  momento,  qualquer

mobilização que levasse para as ruas mais de 10 mil  pessoas era considerada um

sucesso total, tivemos duas marchas no espaço de um mês que superou esse número,

e ii) ao compararmos as entidades promotoras e o alcance das Marchas, certamente, a

segunda, em proporcionalidade, mobilizou muito mais trabalhadores e trabalhadoras,

mesmo sendo acusada de radicalismos – seria a radicalidade a palavra de ordem!?
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E já anunciando os ventos das Rebeliões de Junho, em 2 de abril, a CSP noticia

mobilizações  pela  redução  das  passagens  de  ônibus,  em  Porto  Alegre  e  demais

estados do país, como apoiadora e partícipe.

Porto  Alegre  foi  tomada  por  manifestações  contra  o  aumento  das
passagens na semana passada. Na última quinta-feira (28/03), o vice-
prefeito  Sebastião  Melo  ‘presenteou’  os  empresários  do  transporte
público ao assinar o aumento de 7,02% no valor das tarifas, contrariando
as reivindicações do movimento estudantil, sindical, popular e também
do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e o Ministério Público de Contas
(MPC), que indicavam a possibilidade de redução do valor das tarifas de
R$ 2,85 para R$ 2,60.
A quarta-feira (27/03) foi o segundo dia de protestos. Pela manhã, os
estudantes da Zona Norte, da Escola Godói, saíram às ruas em direção
à  prefeitura.  A  Av.  Farrapos  ficou  trancada  e  os  estudantes  e
trabalhadores receberam o apoio da população. O grande momento foi a
manifestação unificada, que ocorreu durante a noite. Pouco a pouco a
juventude foi se aglutinando, demonstrando claramente o acúmulo das
últimas manifestações. No início eram centenas, mas a própria Polícia
Militar  (PM)  confirma  a  presença  de  mais  de  duas  mil  pessoas  na
manifestação,  o  maior  ato  desde  22  de  janeiro,  quando  iniciou  o
movimento. […]
Os estudantes da ANEL estiveram presentes em diversas mobilizações
contra  o  aumento  das  passagens  em  outras  capitais,  como  Natal  e
Teresina, onde o movimento conquistou a revogação dos aumentos. Há
um  colapso  do  transporte  público  no  Brasil,  além  de  sucateado  e
superlotado,  esse  serviço  essencial  está  cada  vez  mais  caro,
restringindo  o  acesso  da  juventude  à  educação,  lazer  e  cultura.
Defendemos a estatização do transporte público e o passe-livre para
estudantes  e  desempregados  em  todo  o  país.  (CSP-CONLUTAS,
2013e).

Como se percebe, ao menos desde janeiro, a luta pela revogação do aumento

das tarifas estava em curso e os contornos iniciais de junho se faziam presentes: a

juventude e/ou as/os estudantes como vanguarda, a redução das tarifas de transporte

público, sua melhoria, e o passe livre estudantil como pautas.

Assim,  quando se constata a intensidade e  aumento  das lutas,  (tendo como

parâmetro o ano anterior e a crescente mobilização dos setores organizados naquele

ano),  só  faltava  a  fagulha  para  colocar  fogo  na  pradaria  (MAO  TSE-TUNG  apud

VAINER, 2013).
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Outro signo de junho, a simultaneidade na realização dos atos, também pode ser

observado quando uma nova manifestação é anunciada num curto prazo de tempo:

Nesta quinta-feira (4), às 18h, o Paço da Prefeitura Municipal de Porto
Alegre será tomado novamente por manifestantes contrários ao aumento
da  passagem.  De  acordo  com  os  informes  nas  redes  sociais,  essa
manifestação promete superar  a  realizada em 1º  de abril  que reuniu
cerca de 10 mil pessoas. (CSP-CONLUTAS, 2013f).

Com as redes sociais passando a ter maior importância no chamamento dos

atos, Junho vai se desenhando.

Na outra frente de lutas, o Espaço Unidade de Ação organizava mais um dia de

lutas, em 12 de junho, além de manifestar apoio às jornadas contra os despejos e

remoções forçadas da Copa e Olimpíadas. Estavam marcados um ato, em 14 de junho,

e ações da educação para os dias 20 a 24 do mesmo mês. Tinha-se mesmo como

propósito o estímulo e apoio a todas as lutas em curso e aquelas que estivessem sendo

organizadas. (CSP-CONLUTAS. 2013g).

Com isso, ao participar e apoiar as manifestações contra o aumento das tarifas

de transportes públicos, a CSP-Conlutas e o Espaço Unidade de Ação, ainda que não

soubessem,  levavam para  junho  mais  ações de  lutas,  que  ajudam a  entender  e  a

explicar as Rebeliões que tomariam conta do país.

4.3 O Debate Acerca de Junho de 2013 – Nota Metodológica

Durante o mês de junho de 2013, identificamos os seguintes documentos oficiais

da CUT referentes às Rebeliões: quatro Notas emitidas pela CUT Nacional, assinadas

pelo Presidente e Secretário-geral, classificadas aqui como: Nota1, de 14 de Junho,

Nota2, de 19 de Junho, Nota3, de 20 de junho, e Nota4, de 21 de junho; além de uma

Resolução da Direção Nacional,  de 27 de junho,  e  uma Nota em conjunto  com as

centrais sindicais,  Força Sindical,  CTB, UGT e NCST, de 17 de junho.  Utilizaremos

também  documentos  das  CUT´s  estaduais  e  reportagens  fazendo  menção  às

manifestações.
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Dos  documentos  da  Força  Sindical  para  o  período  de  junho  de  2013,  em

pesquisa realizada em seu sítio na internet, identificamos uma única Nota emitida pela

Direção Nacional  da  Força Sindical,  no  dia  14  de junho,  e  que fazia  referência  às

Rebeliões  em  curso.  Outros  documentos  consultados  foram:  entrevistas  com  seus

dirigentes,  artigo  de  opinião  dos  mesmos,  reportagens  em  seu  sítio  (a  maioria

reproduzindo  as  notícias  de  outros  veículos  de  imprensa)  e  matérias  ligadas  aos

segmentos e categorias profissionais vinculados à Força. Há ainda a Nota em conjunto

com as centrais sindicais: Força Sindical, CUT, CTB, UGT e NCST, de 17 de junho.

Dos documentos da CSP-Conlutas emitidos durante o período, identificamos em

seu  site da  internet  1  (um)  Relatório  de  reunião  da  Secretaria  Executiva  Nacional

(SEN),  1  (um)  relatório  da  Coordenação  Nacional,  além  de  entrevistas  com  seus

dirigentes,  artigos  de  opinião  dos  mesmos,  reportagens  em seu  site com matérias

ligadas ao assunto e notícias dos segmentos e categorias profissionais vinculados à

CSP-Conlutas.

A consulta das fontes  in-loco,  na fase de coleta de dados da pesquisa, ficou

impedida e prejudicada em decorrência da pandemia da Covid19, que assolou o Brasil.

É mister destacar que nossa análise, além do marco temporal estipulado pelo

pesquisador/pesquisa,  considerará  também os momentos dos protestos  assinalados

por Singer (2013), ou: o primeiro momento, do protesto popular, entre os dias 6 e 13 de

junho; o segundo momento,  da massificação dos protestos, entre os dias 17 e 20 de

junho, e o terceiro momento, ou a etapa final, da fragmentação dos protestos, do dia 21

até o final de junho. (SINGER, 2013).

4.3.1 Junho de 2013: interpretações e ações imediatas e a curto prazo (até dezembro

de 2013)

Em busca de respostas como primeira aproximação, procuramos entender como

as Centrais interpretaram e/ou analisaram as Rebeliões de Junho de 2013, de forma

imediata e a curto prazo (junho a dezembro de 2013). Assim, elencaremos o conjunto

de questões citadas na Introdução dessa tese.
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4.3.1.1 Das Entidades Organizadoras dos Protestos

Uma das primeiras afirmativas que se coloca quando o assunto é Junho de 2013

é  que  aquelas  manifestações  ocorreram  de  forma  “espontânea”,  quando  muito

lideradas,  até  certo  ponto,  pelo  Movimento  Passe  Livre  (MPL)  –  o  que  está

parcialmente  correta.  Dessa  feita,  iniciamos  nosso  desvelamento  acerca  de  Junho

perguntando qual o entendimento das centrais quanto a essa questão: quem eram as

entidades promotoras e organizadoras dos protestos?

Quando pesquisado nos documentos da CUT quem eram as principais entidades

organizadoras  das  manifestações,  a  Nota1,  de  14  de  junho,  trazia  vagamente  a

participação  de  “movimentos  sociais” (CUT-Nacional,  2013): “A  CUT  defende  a

formação  imediata  de  uma  mesa  de  negociação  e  entendimento  entre  os  atores

envolvidos (movimentos sociais e os governos) […]”.

Já  na  Nota4, de  21  de  junho,  há  menção  e  reconhecimento  do  “Movimento

Passe  Livre  (MPL)” como  organizador  dos  protestos  –  nada  mais. (CUT-Nacional,

2013).

Reparem que  as  notas  foram emitidas  a  partir  do  momento  de  virada  e  de

massificação dos protestos (ou seu segundo momento) e que “movimentos sociais” e o

“MPL” foi tudo o que a CUT reconheceu como entidades organizadoras.

Quanto à Força Sindical, ao pesquisarmos quem eram  as principais entidades

organizadoras das manifestações, não encontramos em nenhum documento menção

ou  referência  a  tais  entidades.  O  que  encontramos  foi  uma  manifestação  de

solidariedade ao “MPL” por parte do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e Mogi

(uma das principais entidades ligadas à Força), mas nada referente à Central Sindical

em questão137.

Quando  pesquisado  quem  eram  as  principais  entidades  organizadoras  das

manifestações para a  CSP-Conlutas, ainda em seu  primeiro momento, o  do protesto

popular (SINGER, 2013), foi possível destacar que, em 6 de Junho, na capital de São

Paulo, um  “Fórum em Defesa do Transporte Público” era a entidade promotora das

manifestações.  Esse  Fórum era  composto  por:  “[…]  Movimento  Passe  Livre,  CSP-

137 “O Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e Mogi vai  realizar  na próxima sexta-feira,  dia 21,
manifestação  com  trabalhadores  de  várias  empresas  metalúrgicas  da  região  leste  da  capital,  em
solidariedade ao movimento passe livre”. (Assessoria de imprensa da Força Sindical, 2013).
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Conlutas, Anel, Sindicato dos Metroviários de São Paulo, DCE da USP, e os partidos

políticos PSTU e PSOL, entre outras organizações”. (CSP-CONLUTAS, 2013h).

Menos  de  uma  semana  depois,  em  11  de  junho,  congregando  as  mesmas

entidades  e  as  ampliando,  lê-se  que  uma  “Frente  de  Luta  Contra  o  Aumento  da

Passagem”, em São Paulo, capital, estava à frente dos protestos, tendo por entidades:

MPL-SP;  Sindicato dos Metroviários de São Paulo;  CSP-CONLUTAS;
DCE-livre  da  USP;  Subsedes  da  APEOESP  de  São  Miguel,  Santo
Amaro, Lapa, Itaquera e Tatuapé; Oposição Alternativa APEOESP; ANEL
(Assembleia Nacional dos Estudantes – Livre); Juntos por outro futuro;
Rompendo Amarras; Luta Popular; Terra livre; Tribunal Popular; Coletivo
Pra Além dos Muros; Rede Emancipa de Cursinhos populares; PSTU;
PSOL (CSP-Conlutas 2013j).

Como se observa, a Frente trouxe mais entidades para a realização dos atos e a

CSP não só reconhecia, como fazia parte da organização das manifestações – que

pese a informação restringir-se à capital paulista. Constata-se que, por todo o Brasil,

formas organizativas nos moldes descritos fizeram-se presentes.

Acertadamente,  nesse primeiro  momento,  há  o  reconhecimento  de que mais

entidades organizavam as manifestações,  bem como a  própria  CSP,  que era  parte

dessas entidades. Isso desfaz os argumentos da espontaneidade dos atos e a restrição

da organização, quando muito ao MPL, imprescindível em todo o processo.

Porém com o avolumamento das manifestações, a CSP vai perdendo o foco e

não se manifesta da mesma forma precisa como antes. Em matéria publicada em seu

site,  no  dia  12  de  junho,  constava:  “Em  diversas  capitais  do  país  estudantes  e

movimentos sociais estão indo às ruas […]”. (CSP-CONLUTAS, 2013i). – sem qualificar

quais movimentos sociais.

Contudo, até esse momento, é correto afirmar que a CSP-Conlutas reconhecia o

Fórum/Frente  (da  qual  fazia  parte)  e  Movimentos  Sociais,  como  fomentadores  dos

protestos. No entanto as informações colhidas demonstram que a partir de 20 de junho

– ou o momento da  massificação dos protestos (SINGER, 2013), começou de fato a

operar  um giro  na  sua análise.  Em documento  da entidade,  é  possível  ler  que:  “É

necessário  incorporar  os  setores  da  classe  trabalhadora  que  se  organizam  nos
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sindicatos para fortalecer a mobilização.” (CSP-CONLUTAS. 2013). O apelo é para que

os setores da classe trabalhadora que se organizam em sindicatos passem a compor

as manifestações, o que nos coloca a pergunta: a CSP e sindicatos já não o faziam138?

Tal chamamento se repetirá na sequência, agora findado o terceiro momento dos

protestos – ou a etapa da fragmentação, do dia 21 até o final de junho (SINGER, 2013)

–, quando mais uma vez a classe trabalhadora, de forma organizada, será chamada a

tomar parte dos protestos, indicando o dia 11 de Junho:

A classe trabalhadora brasileira precisa ocupar o seu lugar nesta luta,
entrar nela com todas as suas forças, de forma organizada, e em defesa
de suas reivindicações. Somos parte e apoiamos as manifestações que
estão nas ruas, apoiamos suas bandeiras. […] (CSP-CONLUTAS, 2013).

A referência agora não era apenas aos setores organizados em sindicatos, mas

para que classe trabalhadora organizada fosse às ruas139.

Com isso  e  na  sequência,  os  documentos  da  CSP-Conlutas  apresentarão  a

mesma avaliação de que: “É hora de colocarmos os trabalhadores de forma organizada

nesta luta  com as suas reivindicações e seus métodos de luta.” (CSP-CONLUTAS,

2013l). Destaque incluído nas Resoluções aprovadas pela Coordenação Nacional, em 8

de julho – com a ressalva de que a CSP sempre esteve nas lutas:

14- Esta era a contradição real mais importante do processo até agora, a
ausência da classe trabalhadora organizada, com suas reivindicações e
seus métodos de luta à frente do processo de mobilização, para dar a
ele um sentido classista e força que permitisse chegar a uma mudança
de  fundo  do  país.  Por  esta  razão,  a  CSP-Conlutas,  que  esteve  no

138 “Os metroviários estão junto aos estudantes e outros trabalhadores na luta contra o aumento das
passagens […]. Estamos juntos com os trabalhadores metroviários e chamamos os demais trabalhadores
e estudantes a se incorporarem nos nossos atos e na nessa luta conosco!” (CSP-CONLUTAS, 2013). E
os trabalhadores organizados pela CSP, em Minas Gerais, também participavam, mas sem o mesmo
protagonismo dos Metroviários:  “Trabalhadores organizados pela CSP-Conlutas/MG Gerais dão caráter
de  classe  às  manifestações  no  estado. Sindicatos  de  metalúrgicos  filiados  à  CSP-Conlutas/MG
organizam  atos  em  várias  cidades  do  interior  com  uma  grande  adesão  da  população  […]”.  (CSP-
CONLUTAS. 2013).

139 Fazendo coro, um artigo de opinião de 2 de julho, do membro da SEN e Coordenação Nacional, Zé
Maria, apontava que uma das fragilidades das manifestações era o fato de que não haviam entrado com
peso os setores organizados da classe, com seus métodos de ação e reivindicações:  “O futuro deste
processo, a saída que vai ser construída para o país a partir dele, vai depender de se, e como, a classe
entra nesta luta.” (ALMEIDA, 2013).
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processo desde o início, direcionou suas forças para tentar superar esta
contradição. (CSP-CONLUTAS, 2013m).

Com isso, ao menos nesse momento imediato, a CSP passa do entendimento de

que as Rebeliões de Junho tinham, sim, entidades como promotoras, ao entendimento

de que organizações de classe faltavam à luta.  Melhor  seria  firmar o lugar  do não

hegemonismo das/os trabalhadoras/es organizadas/os em sindicatos e partidos nesse

processo,  mas não o de sua ausência.  Afinal,  a  classe se  organiza em espaços e

entidades para além dos partidos e sindicatos.

Certamente, passado seu primeiro momento, ou o do protesto popular, o caráter

de massas que assumiu tais Rebeliões não colocou para as entidades clássicas das/os

trabalhadoras/es o protagonismo, nem mesmo àquelas que se juntaram no início de

junho.  Mas  é  fato  e  notório  que  entidades  de  classe  (em  todos  os  momentos,  à

esquerda,  e  no  momento  de  massificação,  à  direita)  sempre  estiveram  por  lá  e

disputaram a consciência e a direção dos protestos. O que não houve foi a hegemonia

na condução das lutas.

Outro fator que “embaralhava a vista” é que o número de manifestantes que não

se organizava em entidades, sejam quais forem, era a maioria.  Isso pressupõe que

entidades  de  classe  não  estivessem  presentes,  mas  estavam,  inclusive  de  forma

autônoma, com suas bandeiras e pautas próprias140.

Por fim, conforme destacado, a concordância com as três fases de Singer (2013)

ocorre por entendermos que em cada uma de suas fases há desdobramentos, que se

(re)moldam; novos elementos que se colocam, novos sujeitos, pautas e afins que se

apresentam.  O que  gera,  muitas  vezes,  a  dificuldade  de  identificar  as  entidades

promotoras  e  as  classes  em  luta.  Entretanto  não  é  possível  compactuar  com  o

entendimento sobre a ausência das entidades da classe trabalhadora, bem como sobre

a ausência da própria classe nesse processo. Tampouco questionar o caráter de classe

das manifestações (basta olhar as pautas das ruas), em qualquer das fases que se

140 Como exemplo: “15- Como parte desse esforço, nós da CSP-Conlutas e as organizações do Espaço
de Unidade de Ação, conseguimos realizar importantes mobilizações, em 26, 27 e 28 de junho ordenado
por um dia de lutas nacional, com paralisações e manifestações. Os resultados foram desiguais de região
para região, mas uma importante iniciativa, que teve como objetivo começar a colocar os trabalhadores
no centro da mobilização.” (CSP-CONLUTAS, 2013m).
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queira analisar. Volto a frisar – afora o primeiro momento, cuja hegemonia foi do MPL –,

nos demais, não houve uma entidade que exercesse o mesmo papel.

Além do que, chamar as entidades clássicas das/dos trabalhadoras/es às ruas

não seria garantia nenhuma de que as mesmas se movessem em direção aos reais

anseios da classe. Ao contrário, constata-se a partir das centrais aqui analisadas (CUT

e  Força  Sindical),  que  seus  métodos  de  ação  não  condiziam  exatamente  com os

desejos das ruas, ou seja, levar a classe organizada a partir das entidades analisadas

era pedir para esvaziar as ruas. A se pensar pelas ações de 11 de julho e 30 de agosto,

nesta mormente, a hipótese ganha força.

Com  isso,  encerra-se  o  entendimento  da  Central  acerca  das  entidades  que

promoveram aqueles protestos.

Das análises apreendidas quanto às entidades organizadoras e promotoras dos

protestos, constata-se: o desconhecimento da Força Sindical, o pouco conhecimento da

CUT, restringindo-se ao MPL e Movimentos Sociais (que reforçam os argumentos de

espontaneidade  das  massas),  e  o  reconhecimento  por  parte  da  CSP-Conlutas,  no

primeiro  momento,  de  um Fórum e  Frente  de  Lutas,  no  segundo  momento,  numa

compreensão pouco precisa das entidades de classe que faltavam às manifestações.

4.3.1.2 Dos Sujeitos e Classes Sociais

Ainda  na  tentativa  de  identificar  quem  eram  as/os  participantes  daquele

processo, procuramos referências aos sujeitos e as classes sociais, dentre outras que

melhor elucidassem a questão. Era sabido que estudantes e juventudes eram as/os

sujeitos por excelência: mas eram apenas essas/es?

Na  Nota1,  da  CUT,  lê-se  que  eram  “milhares  de  pessoas  nas  ruas”,

“trabalhadores e trabalhadoras do estado de São Paulo e outras regiões do País”,  ou

vagamente a  “sociedade”.  Por força do reconhecimento da violência policial,  a CUT

tratou de identificar também a presença de  “grupos isolados” (geralmente violentos)

entre as/os manifestantes. (CUT-Nacional, 2013a).

Na Nota2, de 19 de junho, lê-se apenas que eram “manifestantes”. E na Nota4,

além de “milhares de pessoas nas ruas”, a referência maior se dá aos “grupos isolados

contrários à democracia”. (CUT-Nacional, 2013c).
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A pergunta que fica é: quem eram os grupos isolados contrários à democracia da

primeira e da quarta notas?

Certamente, uma das marcas das Rebeliões de Junho de 2013 foi  o uso da

tática Black Bloc141. O desconhecimento acerca dessa tática está presente em análises

aligeiradas. Porém a insistência em classificar, afastar-se e, na continuação das Notas,

pedir sua punição, sinalizam que, além do desconhecimento, há discordâncias quanto

aos métodos de ação e conflitos de interesses permeando as análises.

De acordo com a Resolução da Direção Nacional, de 27 de junho, tratou-se da

mobilização de  “milhões em todo o país”, ou das  “massas na rua”, além da mídia e

setores conservadores de direita142. (CUT-Nacional, 2013).

Dessa feita, segundo os documentos consultados, os/as sujeitos presentes nos

protestos eram, “milhares de pessoas nas ruas”, a “sociedade”, os “manifestantes”,  as

“massas”, passando por “trabalhadores e trabalhadoras”, “grupos isolados contrários à

democracia”, a mídia e os setores conservadores de direita.

Percebe-se  que  o  apelo  à  classe  se  fez  presente  no  momento  de

reconhecimento  dos  sujeitos  em  questão,  mas  não  parecera  ter  centralidade  nas

análises. Chama a atenção as/os estudantes e a juventude143 não constarem entre os

manifestantes,  além  da  ausência  de aprofundamento  das  outras  referências

“sociedade, massa, manifestantes”, que melhor elucidassem a questão.

Quanto  à  Força  Sindical,  sua  única  Nota,  de  14  de  junho,  também não  faz

nenhuma menção de quem eram as/os sujeitos e classes sociais naquele processo. A

identificação se dará pela Nota emitida em conjunto com as demais centrais, em 17 de

junho, onde se lê que:

A luta  contra  o  aumento  das  passagens  em  curso  em  todo  o  país
expressa a insatisfação dos trabalhadores e do povo […].
Mais do que uma reação contra as tarifas, as manifestações mostram
que os/as  trabalhadores/as,  estudantes e a  sociedade como um todo,

141 Ver Capítulo I e III.

142 Na Resolução de 23 de dezembro de 2013, a menção é a “[…] segmentos da classe trabalhadora
que emergiram da pobreza […].”. (DIREÇÃO EXECUTIVA NACIONAL CUT, 2013. s/p).

143 Estes figurarão como sujeito na nota conjunta emitida pelas centrais sindicais em 25 de junho, mas
não de forma isolada nas considerações da CUT.
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não […].  (Assessoria de Imprensa da Força Sindical,  2013,  grifos do
autor).

Assim, embora a Força não explicite sua posição num documento que fosse

apenas seu, ao assinar uma nota em conjunto, pressupomos que aceite seus termos e

explicite  seu  entendimento.  Dessa  feita,  estariam  nas  ruas,  como  classe,  os

“trabalhadores”,  e  como  demais  sujeitos,  as/os  “estudantes”,  até  desembocar  na

genericidade do “povo” e na definição nada precisa da “sociedade como um todo”, mas

ainda assim, numa nota conjunta e não exclusivamente sua.

Outra menção se fará presente numa notícia da Força, veiculada pelo Jornal do

Brasil, em 25 de junho, onde se lê que:

De acordo com assessores da entidade [Força Sindical], com a ida dos
jovens para as ruas,  há uma grande chance desse projeto entrar  na
pauta  das  manifestações  justamente  por  prejudicar  ainda  mais  os
trabalhadores  que  estão  ingressando  no  mercado.  (Jornal  do  Brasil,
2013).

Aqui  vemos  como  sujeitos  as/os  jovens  que  ingressariam  no  mercado  de

trabalho e seriam prejudicadas/os por projetos como os da Terceirização.

Há também artigos de opinião do então presidente da central comentando as

Rebeliões, e seus participantes: “[…] não nos surpreende as grandes manifestações de

protesto  promovidas  pelo  povo  brasileiro  […]”. (SILVA,  2013).  No  caso,  as

manifestações de protestos eram promovidas pelo “povo brasileiro”.

Ou ainda:

O Brasil vive um momento importante de lutas sociais, com a população,
os jovens, os aposentados, os estudantes e os trabalhadores indo às
ruas para reivindicar mais direitos, inclusão social, cidadania, melhorias
urbanas e mais qualidade de vida. (SILVA, 2013).

Mais  uma  vez,  há  um  percurso  que  vai  da  genericidade  da  população  aos

jovens,  aposentados,  estudantes,  até  desembocar  nas/nos  trabalhadoras/es  como

manifestantes.
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Em  suma,  conforme  se  constata,  não  estava  no  horizonte  da  Força  a

preocupação com a formulação mais precisa de quem eram as organizações e as/os

sujeitos  partícipes  daquele  processo.  Num  momento,  era  a  classe,  ou  as/os

“trabalhadores”, noutro as/os “estudantes”, as/os “jovens”, as/os “aposentados”, o “povo

brasileiro” ou a “sociedade como um todo”.

Tal  descaso  se  expressa,  ainda,  em  sua  única  nota  exclusiva,  a  ausência

explícita sobre quem eram estas organizações e sujeitos. Expressa-se também no fato

de que sempre recorreram, ou a matérias e posições de e com terceiros, ou ainda às

posições individuais de seus dirigentes.

Na  compreensão  da  CSP-Conlutas,  no  primeiro  momento,  as/os  estudantes

eram  a  sua  vanguarda  “[…]  a  população  está  se  cansando  desta  situação  e  os

estudantes  estão tomando a  frente  neste  sentimento  coletivo  de indignação”  (CSP-

CONLUTAS. 2013h).

E continuam:

Foi  a  partir  desse  ponto,  assim  que  os  manifestantes  chegaram  à
Avenida  Marginal  Pinheiros,  no  sentido  Castelo  Branco,  que  a  PM
assumiu sua posição de ataque. Esperou os estudantes passarem, para
de maneira covarde os atacar por trás. (CSP-CONLUTAS, 2013h).

A ressalva de que havia mais gente nesse processo adveio da Carta de 11 de

junho, da Frente de Luta Contra o Aumento das Passagens, da qual a CSP fazia parte,

agora estendendo para Estudantes e Trabalhadores (com destaque aos metroviários):

Nós, estudantes e trabalhadores, escrevemos essa carta para reafirmar
nossa postura de unificação entre toda a população contra o aumento
das passagens […].
Os metroviários estão junto aos estudantes e outros trabalhadores na
luta contra o aumento das passagens. […]
Estamos  juntos  com  os  trabalhadores  metroviários  e  chamamos  os
demais trabalhadores e estudantes a se incorporarem nos nossos atos e
nessa luta conosco! (Frente de Luta Contra o Aumento da Passagem,
2013).

No entanto mesmo com a ressalva da Carta, a CSP classificava como sujeitos

prioritários dos atos as/os estudantes,  como se lê em matéria de 12 de junho:  “Os
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estudantes continuam na luta contra o aumento da passagem e farão novo protesto

nesta quinta-feira (13) […].” (Movimento Passe Livre, 2013). 

E segue reconhecendo o protagonismo das/dos estudantes em boletim especial

de junho: “Estudantes vão para as ruas barrar alta nos preços nas passagens”. (CSP-

CONLUTAS, 2013).

Certamente,  pela  composição  majoritária  de  jovens  e  estudantes  até  aquele

momento dos protestos, ficava difícil reconhecer outros/as sujeitos em cena. Mas ao

observar as entidades que organizavam as manifestações, também havia mais gente

nas ruas.

Em 14  de  junho,  embora  a  referência  seja  ainda  ao  primeiro  momento  dos

protestos, novamente, outros sujeitos entram em ação:

Os  governos  desses  estados  usaram  seu  braço  de  ferro,  a  polícia,
contra  trabalhadores  e  estudantes  que  estão  tomando  as  ruas  em
protesto, direito legítimo! […]
Os vinte centavos de aumento nas tarifas do transporte coletivo foram a
gota  d’água  que  despertou  a  consciência  de  milhares  de  jovens
trabalhadores e estudantes. (CSP-CONLUTAS, 2013k).

Juntos das/dos estudantes, as/os trabalhadoras/es estavam tomando as ruas, ou

ainda, milhares de jovens trabalhadores e estudantes. A leitura da composição de quem

estava nas ruas não se fazia tarefa das mais fáceis, mas aqui se observa uma leitura

mais precisa.

Estando agora  no segundo momento  dos protestos,  ou  no momento  de sua

massificação (SINGER,  2013),  em 17  de  junho,  quando  mais  de  250  mil  pessoas

saíram às ruas para se manifestar  (CSP-CONLUTAS, 2013v).  Saem de cena as/os

estudantes, e a juventude passa a ter o protagonismo no processo. (CSP-CONLUTAS,

2013n).

Num chamado de 23 de junho, já no terceiro momento, ou da fragmentação dos

protestos  (SINGER,  2013),  a compreensão sobre  a  composição das  manifestações

passa  da  juventude para  um  processo  de  mobilização  popular mais  amplo,  sem

especificar ao certo quem estava nas ruas, apenas seu caráter popular.
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A juventude brasileira deu o exemplo e foi  às ruas protestar contra o
preço  e  a  qualidade  do  transporte  coletivo  nas  grandes  cidades.
Desencadeou com isso um amplo processo de mobilização popular que
sacudiu o Brasil nos últimos dias […]. (CSP-CONLUTAS, 2013q).

De  fato,  com  a  massificação,  tem-se  um  incremento  na  composição  das/os

manifestantes, e sua vanguarda fica ofuscada nesse  momento. Todavia a etnografia

traçada  por  Singer  (2013)  não  deixa  dúvidas  sobre  o  caráter  juvenil  das/os

manifestantes.  Ao  observar  suas  pautas  (as  quais  veremos  adiante),  eram  as

juventudes da classe trabalhadora que ali protestavam.

A CSP, por sua vez,  continuava reforçando a tese da juventude  à  frente dos

protestos, com a compreensão de que a classe trabalhadora,  de forma organizada,

precisava  ocupar  seu  lugar  em  defesa  de  suas  reivindicações.  (CSP-CONLUTAS,

2013x).

Tal indefinição quanto aos sujeitos, sobretudo, no momento de massificação dos

protestos em diante, ocorre apenas até a reunião da Coordenação Nacional, de 8 de

julho, quando a formulação passa para mobilizações populares multitudinárias144, com a

leitura de que, no primeiro momento, o protagonismo foi da juventude:

1-  Tivemos  um  mês  de  junho  marcado  por  mobilizações  populares
multitudinárias que abriram uma nova situação política no país. De 6 a
12 de junho, mobilizações da juventude, na luta contra o aumento das
tarifas, cresceram progressivamente em São Paulo até que, no dia 13,
uma violenta repressão policial indignou o país e preparou as bases da
massificação do movimento. […]
3- Nos dias que se seguiram, mais de dois milhões de pessoas foram às
ruas, em passeatas, superando as mobilizações do Fora Collor.  (CSP-
CONLUTAS, 2013f).

E na mesma reunião,  além do caráter multitudinário,  a avaliação era que as

mobilizações da juventude contaram com a participação da classe trabalhadora, aquela

que se inscrevia num quadro mais amplo de mobilizações mundo afora:

144 Segundo o  dicionário  Infopédia,  a palavra multitudinário  é  um adjetivo que designa algo:  “que
provém  de  muitos  ou  de  uma  multidão,  do  latim  multitudĭne-,  «multidão»+ário.” (DICIONÁRIO
INFORMAL, s/d).
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As mobilizações da juventude e da classe trabalhadora brasileira, que
estão em curso, são parte indissociável das lutas dos trabalhadores e
jovens que também se verificam no norte da África e Oriente Médio, na
Europa e em outras regiões do planeta. São expressões da resistência
dos explorados e oprimidos de todo o mundo contra as mazelas que o
capitalismo  impõe  a  todos  e  todas  que  vivem  do  trabalho. (CSP-
CONLUTAS. 2013y).

Aqui,  figuravam  a  juventude,  a  classe  trabalhadora,  as/os  exploradas/os,

oprimidas/os,  todas  e  todos  que  vivem do  trabalho.  Com isso,  entendemos  que  o

sentido  classista  reivindicado  às  manifestações  estava  presente.  De  forma  inédita,

também,  há  relação  entre  as  manifestações  brasileiras  e  as  demais145.  Assim,

finalmente, o Brasil entrava no grupo mais amplo de países cuja população ocupava as

ruas.

E enfatizando as ações de 11 de julho e de 30 de agosto (as quais trataremos

mais adiante), a Central aponta o modo como as datas em que as/os trabalhadores/as

entram em cena naquele processo.

Diversas entidades internacionais de trabalhadores têm enviado para a
CSP-Conlutas sua solidariedade às manifestações de ruas e à entrada
dos trabalhadores na luta em todo o país. (CSP-CONLUTAS, 2013z).
O Brasil vive dias que marcarão sua história. As recentes manifestações
que se iniciaram com a juventude, mas com os trabalhadores também
entrando em cena, impõem para todos nós o desafio cada vez maior de
fortalecermos as mobilizações. (CSP-CONLUTAS, 2013a2).

Contradições à parte, não deixa de chamar a atenção que a classe trabalhadora

organizada,  segundo  a  CSP,  vai  entrar  nas  manifestações  no  momento  de  sua

dispersão.

145 Em outros momentos a CSP voltará a reivindicar a vinculação entre as manifestações brasileiras e as
manifestações no mundo: “E daqui a pouco vamos encarar 2014, não somente como um ano de Copa e
eleições, mas como um importante ano para as lutas de nossa classe, já que o signo de junho nos
aproximou dos cenários das lutas internacionais.” (CSP-CONLUTAS, 2013b1). E novamente, agora, em
junho de 2014:  “O Brasil,  que até então era um polo mais atrasado em relação à onda de lutas que
sacudia outras regiões do planeta, o Oriente Médio, em particular, mas também os países europeus no
enfrentamento aos planos de austeridade da União Europeia, soma-se como mais um país em que há um
ascenso  das  lutas  da  classe  trabalhadora.” (CSP-CONLUTAS,  2014a).  Curioso  que  na  relação  do
ocorrido no Brasil e Mundo não aparecem nem o Ocuppy Wall Street (OWS), na América do Norte, e nem
manifestações da América Latina; além do que a estreia nacional pareceu chegar ao fim daquele ciclo de
manifestações e protestos que se inauguraram com a Primavera Árabe.
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Num  documento  de  30  de  setembro,  tal  afirmativa  voltava  a  aparecer  nas

elaborações da Central: “Não foi à toa que jovens tomaram as ruas do Brasil em junho

deste  ano  […].  As  mobilizações  contagiaram  também  os  trabalhadores.  Houve

paralisações nacionais […] convocadas pelas Centrais Sindicais”.  (CSP-CONLUTAS,

2013a7).

Ou  seja,  para  a  CSP-Conlutas,  as/os  trabalhadoras/es  entraram  naquele

processo a partir da inserção das Centrais Sindicais.

No final do ano de 2013, o relatório da Coordenação Nacional vai apontar que

aquele processo teve a “[…] participação de milhares de pessoas, [com] a juventude em

sua maioria […]”, e o reconhecimento de que se trataram de manifestações e  ações

multitudinárias.  (CSP-CONLUTAS.  2013a9,  s/p).  Nota-se  a  CSP  calibrando  suas

análises e definindo melhor os sujeitos em ação – a juventude inicia  a luta e as/os

trabalhadoras/es se tornam parte do processo.

Conforme  demonstrado,  a  leitura  de  quem estava  nas  ruas  (para  além  das

entidades) de forma imediata e a curto prazo, não se fez tarefa das mais fáceis.

Percebe-se  que,  mesmo  para  a  CSP,  que  apoiava  e  participava  das

manifestações antes da explosão  de junho,  a  compreensão se  equivocava nalguns

momentos e oscilava noutros: os equívocos e oscilações ocorrerão a partir do momento

em que  o  protagonismo  das  organizações  da  classe  se  confunde  com a  sua  não

participação (as organizações das/os trabalhadoras/es, mesmo as sindicais, estiveram

nas ruas,  mas  não  eram hegemônicas), ou ainda com a não participação da classe

trabalhadora  (a  juventude,  as/os  estudantes  e  a  multidão  que  majoravam  as

manifestações eram de trabalhadores e trabalhadoras, sobretudo, os  precários, suas

pautas demonstravam isso).

Ainda assim entendemos que foi  acertada a avaliação da participação das/os

estudantes e da juventude como vanguarda, num primeiro momento. Assim como o

caráter multitudinário das manifestações.

Assim,  as/os  estudantes  e  juventudes  serão  as/os  sujeitos  por  excelência

daquele  processo,  mesmo  que  não  figurem  em  documentos  exclusivos  da  Força

Sindical  e  da  CUT.  A classe  trabalhadora  é  reivindicada  pelas  três  Centrais  como

partícipe. Generalidades, tais como, povo, massa, multidão se fazem presentes e, com



272

certa  dubiedade  e  incertezas,  a  CSP-Conlutas  prioriza  as/os  jovens  estudantes  e

trabalhadoras/es e o caráter multitudinário das manifestações que compuseram aquele

processo.

4.3.1.3 Das Pautas e Bandeiras de Lutas

No que tange às pautas e bandeiras de lutas, num primeiro momento, na Nota1,

da CUT, identificou-se a  “contrariedade das tarifas dos transportes coletivos”,  tendo

como  mote  inicial,  a  “redução  da  tarifa  inferior  a  cinquenta  centavos”.  Todavia  a

“questão  da  mobilidade  urbana” foi  logo  anunciada  como  a  “real  razão  dos  atos”,

denunciando as “[…] longas e intermináveis filas de espera por ônibus, trens e metrôs

sempre lotados e de péssima qualidade para ir e voltar do trabalho.”  (CUT-Nacional,

2013a).

Com  o  avanço  das  mobilizações  e  sua  miríade  de  pautas,  a  Nota4  e  a

Resolução da Direção Nacional da CUT (2013), ao denunciar a presença de  “grupos

isolados contrários” indicava que eles levavam para as ruas pautas conservadoras “[…]

que apontam para o retrocesso, o preconceito, a intolerância e estimulam o ódio de

classe”. (CUT-Nacional, 2013c).

E na mesma Resolução, além da redução das tarifas e do transporte público, a

questão da “[…] saúde e educação pública de qualidade, [o] descontentamento com a

forma como as instituições políticas [estavam] funcionando […]”,  ou bandeiras mais

abrangentes, passaram a ser reconhecidas e mencionadas. Paralelo e junto, a CUT

apontava a presença da “[…] questão da reforma política [que] saiu da paralisia […] e

está  posta  para  o  amplo  debate  na  sociedade”  –  ou  sua  bandeira  de  luta. (CUT-

Nacional, 2013f).

Estando agora em agosto de 2013, ainda na perspectiva do reconhecimento das

bandeiras de lutas em curso, chama atenção a entrevista concedida pelo presidente da

CUT ao Portal de informações da Central, em decorrência dos 30 anos da entidade:

PORTAL – Sem essa consciência, mas por causa de problemas como
esses,  manifestantes foram às ruas em junho protestar contra tudo e
todos, chegando, inclusive, a rejeitar a presença de partidos, políticos e
até de centrais. Como a CUT viu esse movimento inédito?
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VAGNER FREITAS – Dez anos de crescimento econômico, PIB (Produto
Interno Bruto) aquecido, sexta economia mundial, País como referência
internacional  em vários setores.  Isso tudo mostra que,  da porta para
dentro da casa do trabalhador, a vida melhorou muito mesmo. Comprou
fogão, geladeira, colocou os filhos na escola particular, comprou carro,
voltou à faculdade, mas, da porta da casa dele para fora, a vida ainda é
um inferno. Isso acontece porque teve e ainda há um crescimento que
demanda mais e melhores estruturas, ou seja, serviço público,  e tem
como  responsável  o  Estado  brasileiro.  Talvez  hoje  seja  muito  mais
importante se dedicar até o fim a uma luta por transporte público que
realmente  melhore  o  patamar  de  vida  a  sociedade  do  que  a  uma
campanha salarial por 2% de aumento real. Essa visão (boa) que a CUT
tem,  e  sempre  teve,  está  mais  enfatizada  na  cabeça  dos  dirigentes
cutistas, principalmente depois das manifestações de junho. (FREITAS,
2013).

Em seu enunciado, o Portal dá vazão à interpretação e fala corrente, a de que

“as/os  manifestantes  eram  contra  tudo  e  contra  todos” – como  se  a  miríade  de

bandeiras de lutas fosse simplesmente do contra. No entanto em sua resposta, Freitas,

contemporizando o enunciado pelo Portal, afirma que a questão estava da “porta para

fora”,  com  a  vida  sendo  um  inferno,  denunciando  a  necessidade  de  melhores

estruturas, e serviços públicos, com o transporte público sendo central146. Na análise, a

questão que se colocava era a de que o povo havia conquistado avanços e agora

queria mais, uma das interpretações de setores alinhados ao petismo.

No entanto ainda que Freitas não reconheça, da “porta para dentro”, os bens de

consumo  eram  às  custas  de  sacrifícios  que  consumiam  grande  parte  dos  baixos

salários e submetiam as/os trabalhadoras/es a dívidas que se estendiam por  anos.

Muitas delas ficavam em aberto e tinham que ser renegociadas com mais juros. Não

estava tão boa assim a vida da porta para dentro.

146 Sobre a mesma questão, mas com abordagem diferente, Rolnik (2013) afirma que: “Isso se deu em
prol de uma coalizão pelo crescimento que articulou estratégias keynesianas de geração de emprego e
aumentos salariais a um modelo de desenvolvimento urbano neoliberal, voltado única e exclusivamente
para facilitar a ação do mercado e abrir frentes de expansão do capital financeirizado, do qual o projeto
Copa/Olimpíadas é a expressão mais recente [...] e radical. Entretanto não se compra o direito à cidade
em  concessionárias  de  automóveis  e  no  Feirão  da  Caixa:  o  aumento  de  renda,  que  possibilita  o
crescimento do consumo, não ‘resolve’ nem o problema da falta de urbanidade nem a precariedade dos
serviços  públicos  de  educação  e  saúde,  muito  menos  a  inexistência  total  de  sistemas  integrados
eficientes e acessíveis de transporte ou a enorme fragmentação representada pela dualidade da nossa
condição urbana (favela versus asfalto, legal versus ilegal,  permanente versus provisório).” (ROLNIK,
2013, p. 9).
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Numa última nota sobre a questão, a Executiva Nacional da CUT, reunida em

dezembro  de  2013,  afirmará  que  as  manifestações  reivindicavam o  acesso  “[…]  a

serviços  públicos  essenciais  de  melhor  qualidade nas áreas  da  mobilidade urbana,

educação, saúde e segurança”. (DIREÇÃO EXECUTIVA NACIONAL CUT, 2013, s/p) –

nada de novo no front.

E em busca de uma primeira síntese, pode-se dizer que, de forma imediata, a

CUT:  demora  para  reconhecer  e  responder  às  manifestações.  Ao  menos  desde  o

começo do ano de 2013 (Brasil) e início de Junho (São Paulo), as manifestações já

estavam  em  curso;  o  MPL  é  a  única  entidade  reconhecida,  ou  citada,  como

organizadora dos atos; as manifestações, na sua maioria, eram compostas pelos/as

trabalhadores/as,  genericamente  por  milhares,  pelo  povo,  agregando  a  esses/as,

setores  violentos,  conservadores  e  reacionários,  além  da  mídia.  Curiosamente,  os

jovens não aparecem, nem como promotores e nem como a maioria dos partícipes; sua

bandeira de lutas, a princípio, era pela redução da tarifa de transporte, mas que no

fundo denunciava a tal questão urbana. A medida que foi avançando, passou a agregar

bandeiras pela melhora das políticas públicas, com destaque para a saúde e educação,

além de pautas conservadoras e reacionárias.

No que tange à Força Sindical, na Nota da Direção Nacional, os protestos serão,

primeiramente, “contra o aumento das tarifas do transporte público”, reconhecendo que:

“[…] a mobilidade urbana é um dos fatores que mais influencia a qualidade de vida dos

trabalhadores  e  de  suas  famílias.  Transporte  público  de  qualidade  é  um direito  de

todos”. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

A redução das tarifas é o foco dos protestos, e que está relacionada à questão

da mobilidade urbana e ao direito de um transporte de qualidade.

Noutro momento, recorrendo à fala de um de seus dirigentes (Secretário-geral),

e na mesma linha interpretativa da nota, aparecerá o  “transporte coletivo ruim” como

uma das bandeiras dos protestos. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

No  entanto  o  mesmo  secretário,  ao  comentar  sua  participação  com  outras

centrais e movimentos, na reunião extraordinária do Conselho da Cidade de São Paulo,

cuja pauta era a redução da tarifa de ônibus, afirmará que:
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João Carlos  Gonçalves,  o  Juruna,  secretário-geral  da  Força Sindical,
afirma que, por conta da grande formalização do mercado de trabalho e
das  conquistas  de  benefícios  como  o  vale  transporte,  o  preço  das
passagens  não  impacta  mais  de  maneira  tão  direta  no  bolso  do
trabalhador.
Por  isso,  continua,  não  está  entre  as  discussões  fundamentais  da
central.  A  mobilidade  urbana,  porém,  é  um  assunto  considerado
importante para a entidade, completa. (Valor Econômico e assessoria de
Imprensa da Força Sindical, 2013).

Como se constata, segundo o secretário, a pauta da redução das tarifas não se

colocava  como  preocupação  da  Central,  uma  vez  que  a  formalização  da  força  de

trabalho e benefícios adquiridos faziam com que o aumento das tarifas de transporte

não impactasse de forma tão direta os rendimentos do trabalhador, sendo o contrário

com a questão da “mobilidade urbana”.

A contradição já se apresenta ao valorizar a questão da mobilidade urbana e

minorar o valor das passagens de ônibus. Para nos ater a alguns dos aspectos, em

sociedades  onde  o  transporte  público  é  privatizado,  como  é  possível  reajustes  de

valores não impactar na questão da mobilidade urbana?

Além do que, a posição do secretário-geral (por conseguinte, da Força, uma vez

que o mesmo era seu porta-voz na reunião) reforça o completo desconhecimento de

quem estava nas ruas. Qualquer pesquisa captada no calor do momento demonstrava

que a maioria das/dos presentes não era de desempregados e desempregadas, mas de

trabalhadores e trabalhadoras, precários e formais. Ademais, o preço da passagem de

ônibus impactava não só a vida do/a trabalhador/a inserido/a no mercado de trabalho,

mas também de toda sua família.  É largamente sabido,  por  exemplo,  que os vales

transportes, refeição e outros benefícios adquiridos pelos trabalhadores e trabalhadoras

são negociados no mercado paralelo como forma de complemento de renda.  Logo,

aumentar ou diminuir seu valor vai interessar ao/à trabalhador/a formal. E concordando

com o MPL:

Para a maior parte da população explorada nos ônibus, o dinheiro para a
condução não é suficiente para pagar mais do que as viagens entre a
casa, na periferia, e o trabalho, no centro: a circulação do trabalhador é
limitada, portanto, à sua condição de mercadoria, de força de trabalho.
(MPL, 2013, p. 15).
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E os reajustes de tarifas impactam, diretamente, sobre isso.

Em suma,  embora  tratasse  de  sua  base  também (trabalhadores  formais),  a

Força  parecia  não  reconhecê-la  nas  manifestações  e  minorar  o  impacto  sobre  a

mesma.

Outra menção às bandeiras de luta ocorrerá por meio da nota em conjunto com

as centrais, onde se lê que era contra  “as condições desumanas no transporte” e  “o

preço elevado das tarifas”, além do que: “Mais do que uma reação contra as tarifas, as

manifestações mostram [que a população] não admitem mais o descaso com questões

como a falta de políticas de mobilidade urbana e melhoria urgente da qualidade do

transporte coletivo.” (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

Nada mais além disso.

Dessa feita, constatamos que, para a Força (além das dificuldades em análises e

posições exclusivas), as pautas colocadas pelas ruas se referiam: à redução das tarifas

dos transportes; às suas condições desumanas; ao preço elevado das tarifas, frente

aos serviços prestados, e ao descaso dos governantes com questões referentes às

políticas de mobilidade urbana que, segundo a Central, embora importantes, não eram

prioritárias para a mesma.

Quanto à  CSP-Conlutas,  a exemplo  das  demais  Centrais  pesquisadas  e

tomando São Paulo, capital como referência, os protestos são “[…] uma manifestação

contra o aumento das passagens de R$ 3,00 para R$ 3,20.” (CSP-CONLUTAS, 2013h).

Tal compreensão perpassará todo o primeiro momento dos protestos, tendo o

mesmo entendimento, seja na capital paulista, seja nacionalmente:

A luta  contra  o  aumento  da  passagem é  nacional  […].  Em diversas
capitais do país estudantes e movimentos sociais que estão indo às ruas
contra o aumento da passagem […]. A manifestação contra o aumento
das  passagens  toma  proporções  nacionais  e  se  enfrenta  com  as
políticas que impõem aos trabalhadores reajustes abusivos nos serviços
públicos  essenciais,  como  no  caso  do  transporte  público.  (CSP-
CONLUTAS, 2013i).

A pauta se ampliará a partir dos protestos noticiados em 19 de Junho – segundo

momento, ou de sua massificação (SINGER, 2013): “A população tem aproveitado para
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também lutar nas ruas por  melhorias na Educação,  Saúde,  Segurança entre outras

demandas.” (CSP-CONLUTAS, 2013v).

Pela  primeira  vez,  fizeram-se  presentes  reivindicações  por  melhorias  nas

políticas públicas para além da redução das tarifas de transportes. Desse momento em

diante,  a  pauta  se  ampliou  e  uma  miríade  de  reivindicações  passou  a  povoar  as

manifestações:

Ficou  evidente  durante  os  protestos  que  a  questão  do  preço  das
passagens  foi  o  estopim.  Mas  as  manifestações  expressaram
insatisfação com uma série de outras demandas que envolvem a vida
dos trabalhadores e da população em geral.
Questões  como  os  gastos  com  a  Copa  em  contraposição  aos
investimentos em transporte, saúde e educação, entraram na pauta dos
protestos.  Não  à  corrupção  e  à  carestia,  também  apareciam  nos
cartazes. (CSP-CONLUTAS, 2013n).

Em consonância com as denúncias que fazia, a CSP interpretou corretamente

que eram insatisfações mais gerais  da classe trabalhadora que chegavam às ruas.

Destaque aos gastos com a Copa do Munda da FIFA. Esta que já era bandeira de luta

de diversas entidades, dentre as quais a própria Central147 – e contra a corrupção.

Daí em diante, essa será a tônica da Central em relação às bandeiras de lutas,

partindo do reconhecimento dos protestos contra o preço e qualidade do transporte

coletivo, até  “[…] contra todas as mazelas que têm afligido a vida dos trabalhadores,

trabalhadoras e da juventude”. (CSP-CONLUTAS, 2013p).

A ampliação  da  pauta  fica  mais  evidente  na  miríade  de  bandeiras  de  lutas

apresentadas  quando  da  convocação  das  manifestações  em  11  de  julho:  “[…]

transporte,  saúde,  educação,  moradia,  inflação,  violência  policial,  corrupção,

desmandos dos políticos,  entre muitas outras”.  (CSP-CONLUTAS. 2013x).  Destaque

aqui para a inflação e a denúncia da violência policial.

O que se percebe é que à medida que se afastam de junho, novas demandas

são incorporadas. Na reunião da Coordenação Nacional, em 8 de julho, lê-se:

147 Em setembro,  num boletim  conjunto,  novamente  a  questão  dos  gastos  com a  Copa  se  farão
presentes:  “Não foi à toa que jovens tomaram as ruas do Brasil em junho deste ano tendo entre suas
principais bandeiras ‘Da Copa eu abro mão, eu quero mais dinheiro para a saúde e a educação’”. (CSP-
CONLUTAS, 2013a7).
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2- A partir da gota d’agua que foi a luta do transporte, desagua-se um
mar  de  demandas  que  abrangeu  o  conjunto  das  insatisfações
acumuladas nos diversos setores da juventude e da população.  Para
além das questões econômicas propriamente ditas também a violência
machista  contra  as  mulheres,  a  violência  policial  que  provoca  o
genocídio negro nas periferias e a violência que assassina a população
LGBT  é  parte  das  indignações  que  levam  esses  setores  para  as
mobilizações. (CSP-CONLUTAS, 2103y).

Como se nota,  questões de ordem econômica, a violência machista contra as

mulheres,  a  violência  policial  e  a  violência  contra  a  população  LGBT  também  se

apresentarão como bandeira das lutas de Junho.

Numa  leitura  menos  focada  em  questões  imediatas,  ou  nas  expressões  da

“questão social”, a CSP denuncia que o que ocorria eram demonstrações de resistência

das/os trabalhadoras/es a nível mundial, contra os efeitos nefastos do capitalismo:

Nossa luta é a mesma, no Brasil, no norte da África e Oriente Médio, na
Europa, em todo o mundo. Assim como os inimigos e obstáculos que
teremos de superar e derrotar, em todas as partes, são os mesmos: o
imperialismo, os grandes grupos capitalistas que controlam o planeta e
os governos que os representam. […]
Abaixo a exploração e opressão capitalista! (CSP-CONLUTAS, 2013y).

Era  a  pauta  imediata  das  ruas  denunciando as  mazelas  do  capitalismo,  do

imperialismo,  da  opressão  e  a  dominação  dos  grandes  grupos  econômicos contra

aqueles que vivem da venda de sua força de trabalho, ou seja, a classe trabalhadora.

Era o classismo e o internacionalismo reivindicados pela CSP se fazendo presentes.

Por fim, agora em novembro, a reunião da Coordenação Nacional apontou como

bandeiras de Junho:

[…] uma série de reivindicações dos governos de plantão, inclusive com
fortes questionamentos políticos expressos na denúncia generalizada da
‘classe política’ […]. As mobilizações de junho obrigaram, num primeiro
momento, a que o governo Dilma, em base a uma queda espetacular
nos  índices  de  popularidade,  e  o  Congresso  Nacional  fizessem
concessões como o aumento das verbas para educação e saúde e o fim
da PEC 37,  […] seguiu o processo de mobilizações em centenas de
cidades, por temas os mais variados possíveis, desde o Fora Feliciano,
Passe Livre, contra o Ato Médico, até as reivindicações populares locais.
(CSP-CONLUTAS, 2013a9).
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Assim, podemos afirmar que a CSP-Conlutas reconheceu como bandeiras de

lutas,  inicialmente,  a  redução  das  tarifas  dos  transportes  públicos,  passando  pelas

reivindicações  pela  melhora  nas  políticas  públicas  em geral,  com destaque  para  a

saúde,  a  educação,  até a  questão da violência  contra pobres,  pretos,  LGBTTAQI+,

contra os gastos da Copa,  questionamentos aos políticos com a denúncia da “classe

política”,  fim  da  PEC  37,  Fora  Feliciano,  Passe  Livre,  contra  o  Ato  Médico,

reivindicações populares locais e a denúncia contra a exploração da classe que vive do

trabalho, imposta pelo sistema do capital.

Chama a atenção não se figurar  em destaque a questão urbana,  ou pautas

relacionadas  às  questões  que  afligem  o  dia  a  dia  nas  grandes  cidades,  como  a

mobilidade urbana, o saneamento, a moradia, dentre outras148.

Assim, dos temas elencados, a bandeira pela redução das tarifas de transportes

será  o  disparador  para  todas  as  Centrais.  Nesse  sentido,  à  medida  que  as

manifestações avançavam, uma série de outras reivindicações iam se somando, tais

como saúde, educação, mobilidade urbana, dentre outras. Numa leitura mais acurada,

a CSP-Conlutas denuncia as mazelas do sistema capitalista.

4.3.1.4 Dos Aspectos Relevantes Gerais – Imediatos

Procuramos,  ainda,  identificar  aspectos  relevantes  gerais  imediatos da

percepção e análise das centrais acerca das Rebeliões em curso.

Segundo a CUT, a ação do Estado e dos governantes,  via violência policial,

serviu como o ponto de inflexão:

As recentes manifestações contra as tarifas dos transportes coletivos em
várias capitais brasileiras ganharam visibilidade por conta da repressão
policial e da violência que deixaram centenas de feridos e um rastro de
destruição, principalmente em São Paulo. (CUT-Nacional, 2013a).

148 No  máximo,  a  questão  da  Reforma  Urbana  foi  tema  de  debate  na  abertura  dos  trabalhos  da
Secretaria-Executiva Nacional em Setembro: “Urgência de reforma urbana é tema de debate. A mesa do
domingo  de  manhã  foi  cenário  de  um debate  riquíssimo  sobre  reforma  urbana.  Na  mesa,  Helena
Silvestre,  do Luta Popular,  e Paulo Rizzo,  do Andes-SN,  abordaram o tema sob diversos aspectos.”
(INFORMATIVO DA SECRETARIA EXECUTIVA NACIONAL, 2013).
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Motivada pela violência policial, a CUT vem a público se manifestar. É disso que

trata, fundamentalmente, a Nota1, ou sua primeira nota e manifestação públicas.

Ao questionar  a  violência  policial  defenestrada contra  as/os  manifestantes,  a

Central  identificava  a  “polícia” e  “grupos  isolados”,  como  os  responsáveis.  (CUT-

Nacional, 2013a). Curioso notar que o discurso contra a violência das/os manifestantes,

será difundido também pelas grandes empresas de comunicação do país. Não quero

com  isso  dar  a  entender  que  tais  grupos  de  comunicação  e  a  CUT  estivessem

mancomunados. A denúncia aqui é que seus conservadorismos se encontravam num

determinado  ponto.  Nesse  caso,  no  discurso  contra  supostos  vândalos  e  grupos

violentos, sem a preocupação em distinguir quem eram e seus reais motivos. 

Destaque também, nos pronunciamentos da CUT, à decisão do MPL em não

chamar mais os protestos após a conquista de sua pauta, além da defesa que fez das

organizações sindicais e partidárias que participavam dos atos e que foram hostilizados

nas manifestações.

A  Central  Única  dos  Trabalhadores  manifesta  seu  total  apoio  ao
Movimento  Passe  Livre  que,  por  ter  alcançado  o  objetivo  inicial  de
revogar o reajuste das tarifas de transporte coletivo, tomou a decisão
nesta  sexta-feira  (21)  de não mais  convocar  os  atos,  que liderou de
forma legítima […].
Em nota divulgada nesta sexta-feira (21), o MPL comemorou a vitória
popular da revogação do reajuste e lamentou os episódios isolados de
violência, desencadeados por diversos grupos que não pertencem ao
Movimento. Em todas as declarações, os líderes ressaltam que o MPL é
um movimento social apartidário, mas não antipartidário. A nota repudia
ações  violentas  contra  as  organizações  partidárias  e  sindicais  que
participaram dos atos em todo Brasil. (CUT-Nacional, 2013c).

Outra situação peculiar (Resolução de 27 de Junho) foi  o reconhecimento do

“[…]  momento  particular  vivido  pela  nação  brasileira.  […]”,  fazendo  coro  com  a

denúncia de que:

[…] os recursos para investir na melhoria dos serviços públicos existem:
bilhões de recursos públicos foram dados aos empresários na forma de
isenções,  desonerações  e  créditos  públicos  subsidiados  sem  exigir
contrapartidas;  bilhões  estão  destinados  ao  superávit  primário  para
pagar a dívida. (CUT-Nacional, 2013f).
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Ou seja, embora defendido como um governo popular do qual a CUT ajudara a

eleger e a construir, o reconhecimento de que o governo não destinava recursos ao/à

trabalhador/a  da  mesma  maneira  que  aos  empresários  e/ou  rentistas  do  capital

especulativo, denunciava que o governo fazia sua opção de classe. Em grande medida,

essa era a denúncia que passava pelas ruas, em junho de 2013.

Outra situação que enquadramos nos aspectos gerais, aparecerá na entrevista

do Secretário Nacional de Juventude da CUT para o Jornal da CUT, em setembro de

2013:

Na opinião  de  Alfredo,  esse  desafio  embute  a  descoberta  de  como
tornar  a  política  sindical  ‘factível  e  atraente  para  dialogar  com  a
realidade  desses  jovens’,  em  especial,  depois  dos  protestos  que
tomaram e surpreenderam o Brasil e o mundo, em junho, pela forma
como  foram  convocados  (mídias  digitais)  e  realizados  (milhões  de
pessoas nas ruas,  sem lideranças definidas e aparentes).  E também
instrumentalizados  pela  mídia  comercial  e  setores  conservadores  da
sociedade.  […]  ‘é  preciso  entender  que  essas  novas  ferramentas
(internet,  facebook,  twitter,  Instagram  e  outras)  não  são  uma
substituição,  mas  sim  um  complemento  das  formas  tradicionais  de
mobilização dos trabalhadores – como panfletagens, carros de som etc.’
É a apropriação de uma nova metodologia que não nega as anteriores.
‘Elas se somam e se complementam.’ Para Alfredo, ‘esses jovens não
estão dispostos a entrar em uma estrutura na qual não possam influir
diretamente nos rumos políticos do País’. (JORNAL DA CUT, 2013, p.
6).

Ou seja,  o secretário de juventude da CUT, preocupado em tornar a política

sindical factível para a juventude, observava que havia um campo de interação por um

lado (mídias sociais) e de mídia comercial por outro, que fugiam do alcance da Central.

Foi,  então,  necessária  maior  atenção  –  embora  desde  o  CONCUT  de  2012,  tal

preocupação se fizesse presente.

Outro aspecto que chama a atenção nas notas e posicionamentos da CUT é a

questão da democracia,  nas quatro notas emitidas a Central  tal  questão  se fizeram

presentes: “[…] pela construção da recente democracia brasileira, a Central Única dos

Trabalhadores reafirma a sua posição em defesa da liberdade de manifestação”. (CUT-

Nacional, 2013a).
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Com uma história pautada na luta pela democracia e pela qualidade de
vida  da  classe  trabalhadora,  a  CUT  seguirá  lutando  por  transporte,
educação e  saúde públicos  de qualidade;  por  trabalho decente;  pelo
fortalecimento da democracia. (CUT-Nacional, 2013b).

A CUT teve papel fundamental na redemocratização do Brasil, na luta
dos trabalhadores/as do campo e da cidade, na luta por anistia e pela
democratização  dos  meios  de  comunicação.  A CUT  continua  tendo
papel  fundamental  na  organização  e  representação  da  classe
trabalhadora  e  ao  longo  destes  30  anos  de  existência  […].  (CUT-
Nacional, 2013c)

A CUT, ao longo de seus 30 anos, sempre esteve nas ruas e foi uma das
principais protagonistas das transformações na história recente de nosso
país,  lutando por democracia e por uma sociedade justa.  […] A CUT
continua  nas  ruas  em defesa  da  pauta  da  classe  trabalhadora  e  da
democracia, contra o conservadorismo.  (CUT-Nacional, 2013d).

Em suma, a questão do reconhecimento e defesa da democracia balizariam as

interpretações da CUT, além da luta pela melhoria da qualidade de vida, seu papel de

organizador e representante da classe trabalhadora.

Chama  a  atenção  que,  ao  estarem  nas  ruas,  as/os  manifestantes  estavam

justamente fazendo valer a democracia. A defesa da pauta soava estranha, pois não se

apresentavam na conjuntura elementos que denunciassem que a democracia corria

perigo,  todavia,  o  que veremos tempos  depois,  demonstras  que  a  democracia  que

corria perigo, sim.

Como se percebe para a CUT, o destaque foi  a questão da violência policial, o

forçoso reconhecimento de o Estado brasileiro privilegiar as elites em detrimento da

classe trabalhadora (Resolução 27) e sua incansável defesa da democracia.

Como aspectos relevantes gerais imediatos da percepção da Força Sindical, em

artigo de opinião do presidente nacional da Central, o destaque é dado à pouca atenção

da presidência da república às pautas mais gerais de segmentos da sociedade, que

teriam levado o povo para as ruas:

Por  isso,  não nos surpreende as  grandes manifestações  de protesto
promovidas pelo povo brasileiro, descontente com a falta de soluções
para a alta da inflação, serviços públicos ruins e caros e a corrupção no
País. E descontente também com a falta de sensibilidade da presidente
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em negociar as grandes demandas nacionais com os vários segmentos
da sociedade, entre os quais trabalhadores das cidades e do campo,
estudantes,  mulheres,  jovens,  pessoal  sem  moradia  e  dezenas  de
movimentos sociais. (SILVA, 2013).

Como característico da Central, é seu presidente quem se posicionará, no caso,

fustigando a Presidência da República, algo que já vinha acontecendo desde finais de

2012 e início de 2013. Chama a atenção, ainda, que a pauta da corrupção surgirá pela

primeira vez como sendo demanda das ruas.

E como aspectos relevantes gerais e imediatos de percepção da CSP-Conlutas,

a repressão policial será objeto de repúdio e denúncia a todo momento, sobretudo, no

primeiro momento dos protestos (SINGER, 2013):

Mas quando as lutas tomam as ruas,  a Polícia Militar  recebe ordens
taxativas: repressão! E, assim, com bombas de gás lacrimogêneo, balas
de borracha e prisões, os estudantes se depararam […]. A truculência e
repressão expressas pela PM e Prefeitura de São Paulo foram dignas do
período de ditadura militar. Quinze estudantes foram presos na confusão
e dois continuam detidos. (CSP-CONLUTAS, 2013a).

O  protesto  contra  o  aumento  do  transporte  público  foi  novamente
reprimido  pela  polícia  […].  Foi  a  partir  desse  ponto,  assim  que  os
manifestantes  chegaram  à  Avenida  Marginal  Pinheiros  […]  a  PM
assumiu sua posição de ataque. […] Bomba de gás de pimenta e balas
de borracha tomaram a Avenida. (CSP-CONLUTAS, 2013b).

Quando a passeata iria contornar o terminal a PM atacou. Atirou bombas
e gás de pimenta contra os estudantes que começaram a correr para se
proteger.  Os  trabalhadores  que  esperavam  o  ônibus  também  foram
atingidos pelo gás de pimenta.
Alguns  manifestantes  conseguiram  se  reorganizar  e  decidiram
prosseguir  com a passeata  até  a  Avenida Brigadeiro  Luiz  Antônio.  A
partir daí o que se viu pelas ruas do centro foi uma praça de guerra. A
PM começou uma verdadeira perseguição aos manifestantes que foram
encurralados pelas ruas do centro. A Tropa de Choque foi para cima dos
estudantes  que só queriam prosseguir  com o ato.  (CSP-CONLUTAS,
2013i).

A exemplo das demais centrais, a CSP denunciou e repudiou a violência policial,

mas  diferente  das  demais  centrais,  tal  posicionamento  ocorreu  desde  seu  primeiro

momento, além do que, a central cerrava fileiras com aqueles que a enfrentavam.
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As denúncias da CSP não deixam dúvidas do tamanho da truculência e violência

policiais a mando do governo peessedebista,  de Geraldo Alckmin (Polícia Militar),  e

petista, de Fernando Haddad (Guarda Civil Metropolitana), na capital paulistana. Este

exemplo se repetiu nas diferentes cidades do país, governadas pelas mais diferentes

agremiações  partidárias,  e  justamente  a  violência  e  o  enfrentamento  das/os

manifestantes se colocou como um dos fatores que permitiu a viragem e ampliação dos

protestos.

E como as demais centrais, houve ainda o reconhecimento das conquistas da

redução das tarifas de ônibus, mas não apenas em São Paulo:

Em Goiânia, a luta dos manifestantes que realizaram intensos protestos,
como os  que  são  realizados  em SP e  RJ,  conquistou  que  a  justiça
apresentasse uma liminar para revogar o aumento da passagem, com
alegação de o aumento ser abusivo. Com isso, a tarifa reajustada em R$
3  voltará  ao  valor  de  R$  2,70.  […]  Em  Porto  Alegre,  também
conseguiram barrar o reajuste da tarifa. […]
Em Natal, após vários protestos feitos pela população, a tarifa de ônibus
foi reduzida de R$ 2,40 para R$ 2,30.
Estas  cidades  são  exemplos  de  que  a  manifestação  pode,  sim,
conquistar a revogação da passagem. (CSP-CONLUTAS, 2013i).

Eram  as  lutas  transformadas  em  conquistas  e  que  os  vários  autores  irão

enfatizar, como Braga, (2017), Singer (2013), dentre outros.

Algo  que  merece  destaque  foi  a  consideração  e  avaliação  política  da  CSP

acerca da impossibilidade de a direita dirigir aquele processo e desferir um golpe contra

o governo federal, além da irrelevância dos grupos de ultradireita naquele momento.

Tal  avaliação vai  aparecer  no  momento  de dispersão  das  manifestações  em

junho, tanto elaborações de seus dirigentes, a exemplo de Zé Maria149:

Não há nenhuma possibilidade de a direita dirigir este processo de lutas
para  dar  um  golpe  de  estado  no  país.  Primeiro,  porque  90%  das
demandas  levantadas  nas  manifestações  choca-se  de  frente  com os
privilégios da direita que são garantidos pelo modelo econômico vigente
aplicado pelo governo que aí está. […]

149 Zé  Maria  é  metalúrgico,  dirigente  e  militante  do  PSTU.  À  época,  era  membro  da  SEN  e  da
Coordenação Nacional da CSP-Conlutas.
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Assim, não há base política na burguesia aqui instalada (seja nacional
seja  multinacional)  para  açular  militares  a  darem  uma  quartelada.
Militares que, aliás, estão solidamente disciplinados apoiando o poder
civil.  As  únicas  movimentações  de  militares  que  se  vê  no  país  são
aquelas  destinadas  a  reprimir  os  manifestantes.  […]  Os  grupos  de
ultradireita que têm atacado manifestantes nas mobilizações de rua são
um fenômeno normal numa situação de polarização da luta de classes
como a que estamos vivendo, mas são irrelevantes no cenário político
nacional. Seria risível creditar a estes grupos qualquer possibilidade de
desestabilização do regime político vigente.
Mas não bastassem estes argumentos, há outro, que não podemos nos
esquecer: a maior parte da direita brasileira sequer pensa na hipótese
de um golpe contra o governo, pela simples razão de que ela está dentro
do governo. O que é o PMDB, o PP, o PR, o PRB, o PSD, só para dar
alguns  exemplos?  José  Sarney,  Henrique  Alves,  Collor  de  Melo,
Francisco  Dorneles,  são  o  que,  senão  representantes  da  direita
tradicional do país dentro do governo. (ALMEIDA, 2013).

Quanto nas análises da Coordenação Nacional, expressas nas Resoluções da

reunião de 8 de julho:

8- Não há nenhuma possibilidade de a direita dirigir este processo para
dar um golpe contra o governo. Em primeiro lugar, porque boa parte da
direita está dentro do governo. Além disso, os setores mais importantes
da  burguesia  brasileira  apoiam  o  modelo  econômico  aplicado  pelo
governo  que  aí  está,  nunca  ganharam  tanto  dinheiro  como  estão
ganhando com os governos do PT. Os militares, por outro lado, estão
absolutamente  controlados  pelo  governo  civil,  e  as  únicas
movimentações  militares  que  aconteceram  foi  para  reprimir
manifestantes. Quem patrocinaria então um golpe? (CSP-CONLUTAS,
2013y).

Se era correta a avaliação de que a direita estava instalada no governo federal

(os  exemplos  são  lapidares),  que  seus  setores  abastados  estavam lucrando  como

nunca em períodos recentes, que os militares nada mais faziam que cumprir ordens do

governo  de  plantão  e  que  a  ultradireita  era  irrelevante  naquele  processo,  o  que

explicaria  que,  três  anos  depois  (2016),  a  presidenta  Dilma  Rousseff,  do  PT,  seria

afastada por aqueles mesmos partidos de sua base de apoio num golpe parlamentar-

midiático, com amplo apoio da burguesia nacional e militares que vieram a público?

Como explicar que cinco anos depois (2018) a ultradireita chegou ao poder ocupando o
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posto da  Presidência da República?  Questões históricas de ordem cultural e política

devem ser buscadas nas explicações150.

Acerca  das  aspirações  populares,  nossa  herança  histórica  de  violência  e

desprezo da classe dominante, certamente, figuram-se. Qualquer sintoma de abalo no

poder das elites, via pressão dos de baixo, faz com que os contragolpes preventivos, na

expressão de Florestan Fernandes, sejam ferramentas comuns da elite brasileira; além

do que, o conservadorismo latente da população formado por séculos de despotismo no

trabalho,  púlpitos  religiosos,  governos  autoritários,  escolas  como  doutrinadoras,

aparelhos de TV modelando os modos e costumes e nutrindo um sentimento autoritário

e conservador, faltaram nas análises expostas.

O  sentimento  antipartidário  das/os  manifestantes  também  figuraram  nas

avaliações da CSP. Segundo a Central:

7- Há, sim, contradições importantes no processo. Mas, dentre elas, não
está o chamado sentimento antipartido dos manifestantes. Trata-se de
um  sentimento  perfeitamente  compreensível  nas  massas,  que  só
conhecem dos partidos e políticos a bandalheira generalizada que se vê
na  televisão  todo  dia.  É  preciso  que  tenhamos  paciência  para  que
avance a compreensão dos trabalhadores e eles enxerguem a diferença
entre as organizações políticas que estão do seu lado e as tradicionais.
(CSP-CONLUTAS, 2013y).

Apontavam,  ainda,  para  a  mudança  na  correlação  de  forças  sociais,  com a

correta leitura de que naquele momento, por menores que fossem e mais insignificantes

que parecessem, as lutas ganhavam importância e tomavam corpo. É, portanto, o que

estará presente na reunião da Coordenação Nacional, em julho:

11- Este conjunto de fatores gera uma mudança no quadro político e
estabelece uma relação de forças na sociedade distinta da que tínhamos
antes. A principal expressão disso é que as massas assumiram a ideia
de que ‘é preciso lutar e é possível vencer’. As lutas se multiplicam após
as grandes manifestações. Todas as fontes de insatisfação, por menores

150 Em seu congresso de 2019: “A situação da vida da nossa classe está piorando cada vez mais e há
tempos que as mobilizações (organizadas e/ou espontâneas) que vêm pipocando desde junho de 2013,
mostram que  cada  vez  mais  há  uma  descrença  nos  governos,  nos  congressos,  na  Justiça,  e  nas
instituições. Sem conseguir  visualizar a possibilidade de uma alternativa radical,  muita gente caiu na
ilusão de que Bolsonaro poderia romper com o modo como as coisas têm sido até agora, em favor do
povo.” (CSP-CONLUTAS, 2019i).
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e  mais  localizadas  que  sejam,  deixam de  ser  apenas  uma  fonte  de
insatisfação,  e passam a ser  um móvel  de luta.  Lutas  com métodos
bastante  radicalizados.  As  massas  foram à  ofensiva  e  colocaram na
defensiva  o  governo  e  o  Congresso  Nacional. (CSP-CONLUTAS,
2013y).

Na reunião da Secretaria Executiva Nacional (SEN), em 31 de outubro, “tudo

isso reafirma a avaliação que já vínhamos fazendo de que depois de junho se abriu

uma nova correlação de forças na luta de classes em nosso país”. (CSP-CONLUTAS,

2013y)

E no relatório da Coordenação Nacional de novembro151:

O ano de 2013 está marcado por uma mudança importante na situação
política brasileira, notadamente a partir das mobilizações ocorridas no
mês de junho e julho, onde milhares de pessoas, a juventude em sua
maioria, foram às ruas exigir uma série de reivindicações dos governos
de plantão […].
Ainda  que  a  relação  de  forças  mais  geral  na  sociedade  (aberta  em
junho) se mantenha, é fato que hoje o que existem são lutas com boa
intensidade, porém com uma expressão mais atomizada, dispersas e até
específicas,  diferente  do  signo  que  marcou  junho.  (CSP-CONLUTAS,
2013y).

Por  fim,  o  destaque  é  que  o  ano de 2014 tendia  a  ser  marcado por  novas

mobilizações e lutas:

O ano de 2014 tende a ser marcado por novas mobilizações e lutas, no
entanto as organizações políticas e sociais que mantêm relações com o
capital e seus governos buscam conduzir a situação política aberta em
junho  para  o  terreno  da  disputa  eleitoral  e  da  luta  meramente
economicista com o objetivo de limitar a construção de uma alternativa e
direção do ponto da classe trabalhadora. (CSP-CONLUTAS, 2013a9).

151 Isso aparecerá também nos relatórios da CSP,  em 2014:  “Apesar da brutalidade das ações da
polícia,  governos,  Poder  Judiciário  e  da  campanha  orquestrada  desde  os  grandes  meios  de
comunicação, cremos que, mesmo assim, as classes dominantes não conseguiram fazer retroceder a
nova situação destravada a partir de junho de 2013, em que a classe trabalhadora e setores populares se
fazem  presentes  na  realidade  política  do  país,  com  greves,  ocupações  e  manifestações.” […].  “A
retomada, com mais vigor, das lutas sindicais e populares, pelo menos desde meados de 2012, mas com
um salto  a partir  de junho e julho de 2013,  enfrenta-se com uma forte  resistência  dos patrões,  dos
governos,  das polícias, da Justiça.  Existe uma polarização social  muito grande em nosso país e um
processo  intenso  de  criminalização  da  lutas  e  dos  ativistas.  […]  As  jornadas  de  junho  e  julho
potencializaram e deram novos contornos à luta da classe trabalhadora brasileira.” (CSP-CONLUTAS,
2014f, s/p.).
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Numa tentativa  de síntese,  podemos dizer  que entre  os  aspectos  relevantes

destacados pela central, figuraram: a violência policial, as manifestações ocorrendo em

âmbito nacional, a conquista da redução das tarifas, a impossibilidade de o processo de

lutas ser dirigido pela direita, a ultradireita insignificante naquele processo, a mudança

na correlação de forças pró-classe trabalhadora e a expectativa de uma conjuntura de

maior acirramento das lutas para 2014. Foram esses os aspectos que entendemos de

maior  relevância  na  leitura  da  CSP,  para  além  daqueles  pré-elaborados  pelo

pesquisador.

4.3.1.5 Respostas,  Rebatimentos e Influências nas Atividades das Centrais  –

Imediata e a Curto Prazo

Foi perguntado quais as  respostas da CUT, os rebatimentos e influências mais

gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e as Rebeliões de

Junho de 2013, de maneira imediata e a curto prazo.

Pode-se dizer que de uma atitude de não reconhecimento a CUT passou ao

reconhecimento  –  na  tentativa  de  responder,  influir  e  se  solidarizar  com  as/os

manifestantes – até desembocar na organização de atos unificados a partir de suas

pautas.

A  ausência  de  informações  demonstra  o  não  reconhecimento  acerca  das

manifestações, conforme demonstrado no Pré-Junho, até a Nota1, de 14 de Junho de

2013.

O  reconhecimento  ocorreu,  primeiramente,  via  tentativa  de  atuar  como

mediadora entre as/os manifestantes e o poder público:

O poder público precisa criar canais de diálogo e de negociação com a
sociedade  para,  juntos,  debater  e  encontrar  saídas  à  questão  da
mobilidade urbana.
Nesse sentido,  a CUT se dispõe a conversar com o poder público e
apresentar  propostas  que  contribuam  para  a  solução  do  problema,
melhorem a qualidade do transporte coletivo e,  consequentemente,  a
vida  dos/as  trabalhadores/as  e  da  população  em  geral.  Sugerimos
também a  realização  de  uma conferência  para  discutir  a  mobilidade
urbana. (CUT-Nacional, 2013a).
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Chama a atenção que logo no seu primeiro pronunciamento, a CUT tenta trazer

para o campo institucional e negocial as pautas das ruas: indo da criação de canais de

diálogo e de negociação, passando pela oferta em conversar com o poder público, até a

realização de uma conferência para discutir a questão da mobilidade urbana. Imbuída

de tal propósito, a Central se adiantou em contatar o prefeito de São Paulo:

No final da tarde desta sexta-feira (14), a CUT entrou em contato com o
prefeito de São Paulo Fernando Haddad [PT], que se comprometeu a
receber lideranças do movimento. A CUT defende a formação imediata
de uma mesa de negociação e entendimento entre os atores envolvidos
(movimentos sociais e os governos) nas questões de mobilidade urbana.
(CUT-Nacional, 2013a).

Em suma, utilizando-se de sua influência política junto ao governo petista, a CUT

tenta trazer para o campo da política institucional e para a mesa negocial as pautas que

tomavam as ruas. Todavia era sabido que, naquele momento, o prefeito de São Paulo

(Fernando Haddad, PT) em articulação com o governo federal (Dilma Rousseff, PT) e

governo  estadual  (Geraldo  Alckmin,  PSDB)  não  dava  mostras  que  atenderia  aos

anseios das/os manifestantes. Essa era a primeira manifestação pública da CUT sobre

as Rebeliões em curso, pois não havia participado de nada até então.  Os esforços

foram em vão.

Na  mesma nota,  a  CUT também respondeu  se  posicionando  em defesa  da

liberdade de manifestação, solidarizando-se com as/os manifestantes e repudiando a

violência policial:

[…]  a  Central  Única  dos  Trabalhadores  reafirma  a  sua  posição  em
defesa da liberdade de manifestação e destaca que a repressão policial
em nada contribui com o processo.
A CUT  repudia  os  episódios  de  violência  entre  a  polícia  e  grupos
isolados  e  reconhece  que  em  todo  movimento  legítimo  pode  haver
pessoas que deturpam seus objetivos, mas essas são exceções e não
justificam a  criminalização  de  manifestações  e  atos  legítimos.  Não  é
possível generalizar e punir todos pela inconsequência de alguns. (CUT-
Nacional, 23013a).
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Era a violência do Estado via Polícia Militar, instigando a CUT a se manifestar e a

se posicionar.

Já em sua Nota2, de 19 de junho, quando as manifestações se massificaram

(SINGER, 2013), a tônica era de celebração, de apoio e disposição de luta:

A Central  Única  dos  Trabalhadores  comemora  mais  uma  vitória  da
democracia  brasileira,  fruto  das  manifestações  em  todo  o  País  que
conquistaram a redução de tarifas de transporte coletivo. Em nota oficial,
divulgada na sexta-feira (14/06),  a CUT já empenhava seu apoio aos
manifestantes que lotaram as ruas de São Paulo e outras capitais […] a
CUT seguirá  lutando  por  transporte,  educação  e  saúde  públicos  de
qualidade; por trabalho decente; pelo fortalecimento da democracia; pela
reforma política e pela democratização da mídia, para que ela se torne
mais inclusiva e dê vez e voz ao conjunto da sociedade. (CUT-Nacional,
2013a).

A Nota aparenta um arremedo de comemoração da “democracia brasileira” e de

suposto apoio e demonstração de que sempre esteve lutando pelas pautas das ruas,

incluindo o transporte coletivo (pautas que embora presentes para a CUT, anterior às

Rebeliões  de  Junho  de  2013,  são  reconhecidas  pelo  seu  presidente  como  não

prioritárias da Central). Aqui também figurará, pela primeira vez, a defesa da Reforma

Política e Democratização da Mídia, bandeiras que, como veremos mais adiante, serão

as grandes pautas da CUT a partir de junho.

No  momento  seguinte,  Nota3,  de  20  de  junho,  engrossando  o  “caldo

movimentalista”, a Executiva Nacional da CUT convoca sua militância para estar junto

aos/às manifestantes e orienta sua militância:

1 – Devemos participar das atividades em todo o Brasil, contribuindo de
forma  organizada  com  nossas  reivindicações  históricas,  como  a
Plataforma  de  Reivindicações  da  Classe  Trabalhadora,  evitando
qualquer depredação ou saque e valorizando a mobilização;
2 – É importante que a militância se identifique como CUTista, usando
camisetas  da  CUT,  bonés  e  faixas,  sem  criar  constrangimento  para
outros movimentos;
3  –  Nossa  solidariedade  ao  movimento  é  fundamental  e  devemos
explicitar isso, por exemplo, levando faixas de solidariedade e colocando
nossa infraestrutura à disposição;
4 – Devemos, mais uma vez, valorizar também as negociações com os
representantes dos governos municipais, estaduais e federal;
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5 – Finalmente reforçamos que devemos evitar qualquer tipo de conflito.
O movimento deve continuar pacífico; […]
É preciso ouvir o clamor do povo. (CUT-Nacional, 2013d).

De  tudo,  chama  a  atenção:  a  convocação  tardia  para  participar  das

manifestações  (a  manifestação  em questão  foi  em 22  de  Junho),  a  insistência  ao

chamamento para a negociação com os entes da federação (parecendo querer retirar

as/os manifestantes da rua) e o “pavor” que qualquer choque violento pudesse ocorrer,

apelando para a pacificidade dos atos.

Em sua Nota4,  “Em defesa da democracia”, a resposta cutista é no sentido de

repudiar as ações violentas de grupos isolados, supostamente contrários à democracia

e com pautas conservadoras: “A CUT continua nas ruas em defesa da pauta da classe

trabalhadora e da democracia, contra o conservadorismo”. (CUT-Nacional, 2103e).

Para a CUT, a democracia estava em questão e disso orientou suas federações,

confederações, sindicatos e militância:

[…]  a defender de forma pacífica e organizada, como sempre fizemos,
bandeiras  históricas  fundamentais  para  a  democracia  e  o
desenvolvimento do país, como transporte, educação e saúde públicos
de qualidade, trabalho decente, fortalecimento da democracia; reforma
política  que  fortaleça  os  partidos,  a  participação  popular  e  a
transparência  e  democratização  nos  meios  de  comunicação. (CUT-
Nacional, 2013e).

Aqui, além do pacifismo e ordenamento dos atos, a Central retoma a defesa da

pauta da reforma política e da democratização dos meios de comunicação.

Na mesma Nota4, a CUT anunciou que se reuniria com outras centrais sindicais,

em 25 de junho, para tratarem das mobilizações em curso e definirem ações conjuntas.

Na sequência, como deliberação da reunião da Direção Nacional, nos dias 26 e 27 de

junho, é emitida a seguinte Resolução:

1) A Direção Nacional da CUT, reunida em São Paulo, nos dias 26 e 27
de junho de 2013,  convoca os  trabalhadores e  trabalhadoras e  suas
organizações à mobilização em torno da Pauta da Classe Trabalhadora,
neste momento particular vivido pela nação brasileira […] a questão da
reforma política – bandeira da CUT – saiu da paralisia de um debate
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viciado no Parlamento e está posta para o amplo debate na sociedade.
[…]
2) A Direção Nacional da CUT considera de fundamental importância a
participação organizada da classe trabalhadora neste novo cenário para
dar  uma  saída  positiva  a  esta  situação.  Por  isso,  endossamos  a
proposta de ‘Dia Nacional de Luta,  com mobilizações,  paralisações e
greves’, em 11 de julho, acordada com o conjunto das Centrais Sindicais
e apoiada por movimentos sociais e populares. […]
A CUT  defende  esses  pontos  unitários,  mas,  em  conjunto  com  os
movimentos sociais, levantará também, na preparação do 11 de julho, a
luta  pela  Democratização  da  Mídia  e  por  uma Reforma  Política  que
passe por um Plebiscito Popular. (CUT-Nacional, 2013f).

Aqui, pela primeira vez, as manifestações têm as entidades clássicas das/dos

trabalhadores atraindo para si  a responsabilidade em organizar os atos, culminando

num inédito momento de unidade entre as centrais (assunto que abordaremos mais

adiante). A questão da Democratização da Mídia e da Reforma Política, via plebiscito,

vai ganhando corpo, no entanto, não será pauta unitária das centrais.

Ainda na esfera do movimento sindical e das tentativas de respostas, direção e

unidade,  será  organizado  um novo  dia  de  ação  conjunta,  agora  em 30  de  agosto

(assunto que também abordaremos adiante).

Como se constata,  a  onda movimentalista  que tomava o  país  influenciava a

Central. Além das manifestações de 11 de julho, uma série de outras ações promovidas

pela  CUT ocorreriam nos  dias  que  antecediam a  mesma152.  Uma  das  marcas  das

Rebeliões de Junho foram os sucessivos chamados para  manifestações num curto

espaço de tempo.

Ainda em julho de 2013, no Jornal da CUT – cujo destaque é a terceirização e

ações das Centrais Sindicais – chama a atenção um box ao final do jornal onde se lê:

152 Outro rebatimento elencado, nesse caso, a um setor da CUT, ocorreu no adiamento do congresso da
Confederação Nacional Metalúrgica (CNM/CUT): “Os metalúrgicos e metalúrgicas da CUT decidiram, em
plenária estatutária encerrada nesta quinta-feira (20), adiar a realização do 9º Congresso Nacional da
categoria para 2015. Pelo estatuto da Confederação Nacional dos Metalúrgicos da CUT (CNM/CUT), o
Congresso  –  instância  máxima  de  deliberação  da  categoria  –  deve  acontecer  a  cada  três  anos.  O
próximo  seria  em  2014.” (ESPÍRITO  SANTO,  2013). Embora  não  tratando  de  atividade  da  CUT
propriamente dita, a preocupação da CNM/CUT é anunciadora de algo que tomaria vulto em período
vindouro, a realização da Copa do Mundo da FIFA e as eleições em 2014. A justificativa apontava para as
Rebeliões de Junho de 2013:  “‘Pela característica do ano que vem, com Copa do Mundo e eleição, e,
principalmente, pelos embates que teremos de fazer para garantir que o projeto da classe trabalhadora
tenha continuidade no país, a decisão de adiar o Congresso foi a mais acertada’, avaliou o presidente da
CNM/CUT, Paulo Cayres. O adiamento foi aprovado por unanimidade pelos 130 delegados e delegadas
presentes à Plenária, que teve início na quarta (19) […].” (ESPÍRITO SANTO, 2013).
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“As mídias sociais contribuíram imensamente para as mobilizações em todo o país no

último período. Você está conectado às redes da CUT?” (JORNAL DA CUT. Ano 6, nº

42, jul. 2013. Contracapa.). Na sequência, destacavam-se os endereços eletrônicos da

Central: no Facebook, no YouTube, no Twitter e no Instagram.

Ao que se constata, as mídias sociais passavam a compor o roll de instrumentos

mobilizatórios  da  Central,  confirmando  uma  preocupação  que  não  contava  com  a

devida atenção.

E se  não  pode ser  lido  como um rebatimento  inédito  nas ações da  CUT,  é

ilustrativo a entrevista com seu presidente nacional Vagner Freitas, em comemoração

aos 30 anos da Central,  em que reafirma o papel  cidadão da mesma, nesse caso,

motivado pelas Rebeliões de Junho:

PORTAL – Desde os anos 1990, a CUT e os sindicatos passaram a ter
essa ação ‘cidadã’, com pautas e lutas que vão além das questões do
local de trabalho e sindicais. Isso tem aumentado?
VAGNER FREITAS – Sem dúvida. Por conta dessa concepção, o papel
dos sindicatos não está mais restrito à pauta da classe trabalhadora, às
campanhas  sindicais.  Essa  é  uma  das  grandes  lições  que  as  ruas
trouxeram  em  junho,  quando  as  manifestações  revelaram  o
descontentamento  enorme que  a  sociedade  tem com a  estrutura  do
Estado, que não funciona. (FREITAS, 2013).

Dando provas que as manifestações ecoavam nas ações da central, é lapidar e

ilustrativo, ao quadro que delineamos até aqui, a entrevista que segue:

PORTAL – Essas novas demandas vindas das ruas, especialmente da
juventude, o que representam para a CUT?
VAGNER FREITAS – Aí o movimento sindical também tem de evoluir
muito. É verdade que as questões da defesa do transporte coletivo, da
educação e saúde públicas de qualidade fazem parte da nossa pauta,
mas essas reivindicações não são consideradas essenciais. Elas têm de
deixar de integrar a pauta somente como motivação da ação sindical e
virar  prioridade.  Por  exemplo:  os  sindicatos,  em  suas  campanhas
salariais, além de discutir emprego, salário, PLR, precisam incluir essas
questões nas suas pautas e debater com o empresariado e a sociedade.
Dizer que já estão pautadas é fácil. Basta colocar na lista junto com 55
outros itens e pronto. Mas ao longo do ano, o que a gente faz para que,
efetivamente,  esses  temas  virem  conquistas?  Para  isso,  essas
demandas  têm  de  ser  colocadas  e  tratadas  como  essenciais  e
prioritárias pelo movimento sindical. [...]
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PORTAL – Dê exemplos?
VAGNER  FREITAS –  Não  tem  como  um  sindicato  fazer  as  lutas
referentes  à  mudança  da  estrutura  do  Estado  para  garantir  um
transporte público de qualidade em uma cidade como São Paulo sem
discutir  mobilidade  urbana,  porque  o  trabalhador  chega  no  local  de
trabalho  cansado,  atrasado,  devido  à  má  qualidade  do  transporte
coletivo. Essa é uma luta de toda a classe trabalhadora. Os sindicatos
não  podem  deixar  os  temas  da  saúde  e  da  educação  públicas  de
qualidade fora da pauta porque o trabalhador gasta seu aumento salarial
com os serviços privados. Ele consegue aumento real (média brasileira
é de 2% ao ano), fica satisfeito, mas tem de gastar parte desse ganho
em  convênios  médicos.  Isso  (saúde)  não  é  papel  do  Estado?  Esse
ganho salarial deveria ser incorporado ao patrimônio do ganho da classe
trabalhadora  e  não  usado  para  pagar  aquilo  que  o  Estado  deveria
fornecer  com  o  que  arrecada  de  impostos.  Outro  exemplo:  com  o
resultado  das  suas  campanhas  salariais  o  trabalhador  consegue
comprar um automóvel, sai do flagelo do trem e do ônibus, mas entra no
flagelo do trânsito. Coloca o filho no colégio particular, porque a rede
pública é ruim. Os 2% a mais no salário acabam corroídos com gastos
em educação e saúde privadas, despesas que ele não deveria ter, pelo
menos não 100%.
PORTAL – E a CUT está preparada para fazer esse debate com os seus
filiados e esses sindicatos têm condições de assimilar e promover essa
mudança cultural e de ação.
VAGNER  FREITAS –  Temos  de  nos  preparar  mais.  Precisamos
apresentar essa demanda, porque essa não é a cultura predominante da
CUT.  A nossa  cultura  é  a  de  lutar,  enfrentar  o  patrão  e  conquistar
melhores salários e condições de trabalho. Mas somente isso, hoje, não
é mais o suficiente.
PORTAL – E como fazer isso acontecer?
VAGNER FREITAS – Será necessário mudar a estrutura do Estado para
disputar  com a burguesia  um Estado democrático  de direito  para  os
trabalhadores e, por isso, os nossos sindicatos, que são instrumentos de
luta  importantíssimos,  não  podem,  ao  longo  do  ano,  preocupar-se
apenas durante dois meses com campanha salarial  e nos outros dez
meses não ter claro o que fazer. Tem de lutar durante o ano todo para
mudar a estrutura do Estado, organizando o trabalhador para defender
os  seus  direitos  fundamentalmente  como cidadão,  além de  operário.
Essa é a mudança desejada e o papel de um dirigente cutista que pensa
a CUT para daqui a 15, 30 anos. (FREITAS, 2013).

Conforme já observado, os desdobramentos de junho ocorreram no sentido de

reafirmar a concepção de ação sindical cidadã que tem permeado a CUT desde os

anos de 1990. É mister destacar que a leitura especializada na área dá destaque às

ações  sindicais  no  Brasil  sempre  permeadas  por  ações  que  extrapolam  a  pauta

trabalhista. Isso pode ser encontrado nas mais diversas ações do sindicalismo durante
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todo o século XX. O que chama a atenção é o fato de essa ação ter, no limite, o alcance

da cidadania, limitadora por si, e que numa análise mais rigorosa é conflitiva com as

aspirações socialistas que a própria CUT reivindica.

Dessa feita e conforme enunciado, as respostas imediatas e de curto prazo da

CUT às Rebeliões em curso deslocaram-se de uma atitude de não reconhecimento ao

reconhecimento. Neste caso, tentando responder e influir, passando pela solidariedade,

até desembocar na organização de ato unificado com as demais centrais sindicais e

movimentos  populares  (que  orbitavam  política  e  ideologicamente  seu  campo  de

atuação), além do que, pautas defendidas pela CUT, mas também pelo governo federal,

disputavam a tônica das manifestações. Estamos falando, sobretudo, da realização da

Reforma Política.

Quando perguntado quais as respostas da Força Sindical, de maneira imediata e

a curto prazo:

A exemplo da CUT, pode-se dizer que de uma atitude de não reconhecimento, a

Força passou pelo reconhecimento: solidarizando-se aos manifestantes, repudiando os

atos de vandalismo e desembocando na organização dos atos unificados de 11 de julho

e 30 de agosto de 2013, dos quais trataremos adiante.

Como primeira resposta ao que ocorria, em sua Nota de 14 de junho, a Força se

solidariza aos manifestantes e repudia os atos de vandalismos e excessos cometidos

durante as passeatas:

A liberdade de manifestação é garantida pela Constituição, assim como
a  de  ir  e  vir.  Mas  é  preciso  ressaltar  que  necessitamos  evitar  o
vandalismo,  a  arbitrariedade  e  ações  violentas  que  banalizam  as
manifestações e penalizam toda a sociedade. […]
Lamentamos que a falta de diálogo e a intransigência dos governantes
tenham contribuído de forma nefasta para o acirramento dos ânimos de
todos os envolvidos. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

A Força se posiciona em Nota repudiando os atos de vandalismo, aparentando

referir-se, sobretudo, à tática Black Bloc, aos excessos e à arbitrariedade (sem deixar

evidente  por  parte  de  quem),  lamenta  a  falta  de  diálogo  e  a  intransigência  dos

governantes,  chegando  mesmo  a  denunciar  que  tal  intolerância  contribuiu  para  a
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violência assistida.  Mas  em momento algum  denuncia as agressões do Estado,  via

Polícia Militar.

Uma  resposta  mais  contundente  veio  novamente  de  sua  principal  base

organizada, as/os metalúrgicas/os vinculadas/os ao Sindicato dos Metalúrgicos de São

Paulo e Mogi. Na ocasião, a Força decidiu junto com o sindicato antecipar a assembleia

da categoria e discutir  também as pautas colocadas pelo movimento de rua.  (Valor

Econômico e Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

O  Sindicato  dos  Metalúrgicos  de  São  Paulo  e  Mogi  vai  realizar  na
próxima sexta-feira, dia 21, manifestação com trabalhadores de várias
empresas metalúrgicas da região leste da capital, em solidariedade ao
movimento passe livre.
‘Os trabalhadores também reivindicam transporte público de qualidade,
redução da tarifa e melhoria da mobilidade na cidade, que está travada’,
disse o presidente do Sindicato, Miguel Torres. (Assessoria de Imprensa
da Força Sindical, 2013).

Se na fala do seu secretário-geral a questão da tarifa é minorada, e se a Força

Sindical não estava tão atenta às Rebeliões em curso, sua base dá mostra do contrário.

Aqui pode se observar também um “aproveitar”, num bom sentido, da onda de lutas que

varria o país, para trazer à baila pautas próprias das categorias profissionais. Isso ficará

mais evidente nas assembleias que passaram a ocorrer, seja de forma ordinária, seja

de forma extraordinária:

Lideranças  sindicais  pretendem aproveitar  os  protestos  que  tomaram
conta do país nos últimos dias para mobilizar os trabalhadores na briga
por aumentos reais (acima da inflação) de salários. […]
Para o sindicalista, o clima de insatisfação deve servir de combustível
para  as  paralisações:  ‘Se  não  atenderem às  reivindicações,  faremos
greve.  Sem  aumento  real,  vamos  parar  as  fábricas’.  (Diário  SP  e
Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

Como  se  constata,  “o  clima  de  insatisfação” estava  influenciando  outros

segmentos e setores que, descontentes, também partiam para reivindicações próprias.
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Outras respostas viriam na convocação das ações unificadas entre as Centrais

para  os  dias  11  de  julho  e  30  de  agosto  (assuntos  que  abordaremos  em  tópicos

específicos mais adiante).

Ainda  em  busca  das  respostas  da  Força,  recorremos  aos  documentos

disponíveis na internet  acerca de seu 7º  Congresso Nacional,  ocorrido em julho do

mesmo ano, na cidade de Praia Grande-SP. O pouco material disponível não permitiu

uma análise mais profunda, mas dentre os rebatimentos se destaca: as manifestações

que a Força e demais centrais promoveriam no dia 6 de agosto (um “esquenta” para o

dia 30 de agosto) contra o PL 4330; o fato de pela primeira vez na história da central,

cumprir-se a cota de 30% de mulheres na sua direção e  a aprovação da inclusão de

jovens na direção e a  criação de uma Secretaria  Nacional  dos e  das Empregadas

Domésticas.

Com isso, encerram-se as respostas, rebatimentos e influências das Rebeliões

de Junho de 2013 nas ações da Força de forma imediata e a curto prazo.

E quando perguntado quais as respostas da CSP-Conlutas, de maneira imediata

e a curto prazo…

De  início,  faz-se  necessário  destacar  que  a  CSP-Conlutas  é  partícipe  da

organização dos protestos desde seu início. Por esse motivo, acompanhou de dentro e

de perto o desenrolar das ruas, logo, suas respostas se darão no âmbito das próprias

ações em curso153.

Outras  respostas  vieram  no repúdio  à violência  policial,  desde  o  início  das

manifestações e não somente no momento de maior visibilidade, como demonstra sua

nota do dia 7 de junho:

153 A Nota conjunta de 11 de Junho, não deixa dúvidas: “Nós, estudantes e trabalhadores, escrevemos
essa carta para reafirmar nossa postura de unificação entre toda a população contra o aumento das
passagens […]. Frente de Luta contra o aumento da passagem. Assinam essa carta: MPL-SP; Sindicato
dos Metroviários de São Paulo; CSP-CONLUTAS; DCE-livre da USP; Subsedes da APEOESP de São
Miguel,  Santo Amaro,  Lapa,  Itaquera e Tatuapé;  Oposição Alternativa APEOESP; ANEL (Assembleia
Nacional dos Estudantes – Livre); Juntos por outro futuro; Rompendo Amarras; Luta popular; Terra livre;
Tribunal Popular; Coletivo Pra Além dos Muros; Rede Emancipa de Cursinhos populares; PSTU; PSOL.”
(CSP-CONLUTAS,  2013j).  Ou a notícia  de que:  “A CSP-Conlutas esteve presente mais uma vez na
manifestação realizada ontem em São Paulo juntamente com os estudantes da Anel. Com bandeiras,
faixas e palavras de ordem denunciavam o aumento do preço da tarifa e exigiam melhorias no transporte
público, além de […].” (CSP-CONLUTAS, 2013v).
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A CSP-Conlutas repudia a atitude arbitrária da PM que agiu de forma
truculenta e criminosa contra os manifestantes que estavam protestando
contra o aumento abusivo da passagem.
Para a Central, mais uma vez o Estado, que está a serviço da máfia das
empresas de transporte público, cumpre seu papel nefasto ao atuar com
truculência contra a população que luta legitimamente. A CSP-Conlutas
reitera essa denúncia e segue apoiando a luta contra o aumento  da
passagem. (CSP-CONLUTAS, 2013h).

Confirmaram-se,  portanto,  em  11  de  junho,  momento  que  antecede  a

exacerbação da violência policial do dia 13:

A CSP-Conlutas  repudia  a  atitude  da  PM  que  tem  agido  de  forma
truculenta  e  criminosa com os manifestantes  que protestam contra  o
aumento abusivo da passagem. O direito à manifestação é legítimo!
Para a Central, o Estado, que está a serviço da máfia das empresas de
transporte público, cumpre seu papel nefasto ao atuar com truculência
contra a população que luta legitimamente.
A CSP-Conlutas reitera essa denúncia e segue apoiando a luta contra o
aumento da passagem. (CSP-CONLUTAS, 2013i).

E nos fatídicos episódios de 13 de junho, em São Paulo e demais cidades do

país.

Desta vez, como ocorrido nos atos anteriores, a polícia não conseguiu
esconder  e empurrar  o ônus da violência  para os manifestantes que
protestavam contra o aumento das tarifas do transporte público nesta
quinta-feira (13). Os atos realizados em São Paulo, no Rio de Janeiro e
em Porto Alegre se enfrentaram com a política do estado em reprimir
quem se opõe às suas políticas. Os governos desses estados usaram
seu braço de ferro,  a  polícia,  contra  trabalhadores  e  estudantes  que
estão tomando as ruas em protesto, direito legítimo!
A CSP-Conlutas repudia a atitude arbitrária da polícia que vem agindo
de  forma  truculenta  e  criminosa  contra  os  manifestantes  que  estão
protestando contra o aumento abusivo da passagem pelo país. […]
A CSP-Conlutas reitera essa denúncia e segue apoiando a luta contra o
aumento da passagem nos transportes públicos. […] Exigimos o fim da
criminalização  da  pobreza,  dos  movimentos  sociais  e  o  fim  da
privatização do estado. (CSP-CONLUTAS, 2013k).

Nesse  momento de  exacerbação  da  violência  policial,  as  demais  centrais

sindicais pesquisadas também  vieram a público manifestar-se – mais explicitamente,

conforme Nota da CUT, e de forma mais amenizada, conforme Nota da Força Sindical.
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Afora a denúncia e o repúdio em matérias e notas, a CSP abriu meia página de

Jornal para publicizar as ações contra o aumento das passagens e a repressão da PM

– tal jornal em Edição Especial destinava-se às manifestações dos SPF´s, em 12 de

junho, e que já estava previamente marcada. (CSP-CONLUTAS, 2013k).

A CSP também esteve junto com outras entidades, em audiência pública com o

prefeito de São Paulo para tratar da revogação do reajuste da tarifa:

Nesta terça-feira (18), a CSP-Conlutas, a Anel (Assembleia Nacional de
Estudantes Livre) e o Movimento Passe Livre participaram, junto com
outras entidades, de uma audiência pública com o prefeito de São Paulo
Fernando Haddad (PT). […]
A Central  apresentou pauta  de reivindicações que trazia  como ponto
principal a revogação do reajuste da tarifa do transporte público. Outros
pontos  da  pauta  defendida  pela  Central  foi  a  abertura  de  diálogo
permanente  para  debater  o  sistema de transporte público  na cidade,
com a possibilidade de implantar a Tarifa Social ou Tarifa Zero.  (CSP-
CONLUTAS, 2013l).

Na ocasião,  além de uma pauta  de reivindicações154,  a  CSP apresentou um

estudo da viabilidade da tarifa zero no município e denunciou o aumento abusivo das

passagens:

A CSP-Conlutas também apresentou um estudo subsidiado pelo Ilaese
(Instituto Latinoamericano de Estudos Socioeconômicos) com soluções
para ‘zerar a tarifa’. Para isso, a prefeitura precisaria deixar de repassar
dinheiro  público  para  as  empresas  ‘privadas  sem  fins  lucrativos’  e
suspender o pagamento da dívida pública.
Outro ponto apresentado pelo estudo é de que as tarifas de ônibus em
São  Paulo  subiram  muito  acima  da  inflação,  entre  1996  e  2013.
Segundo  o  estudo,  as  tarifas  do  transporte  público  subiram  392%
enquanto a inflação foi de 192%. Com isso, a tarifa de ônibus ao invés
de custar R$ 3,20 deveria custar R$ 1,82. (CSP-CONLUTAS, 2013l).

O  estudo  apresentado  não  deixa  dúvidas  quanto  ao  aumento  abusivo  das

passagens.  As  demais  centrais  também  participaram  da  audiência,  mesmo  sem

participar do processo de construção das lutas. Importante destacar que a CUT, a todo

momento, direcionava as ações para uma mesa de diálogo e que a Força Sindical faz

154 Mais informações acerca da pauta da Central ver: (CSP-CONLUTAS, 2013l).
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dos espaços instituídos de poder seu local preferencial de atuação. Logo, nada mais

previsível que ambas na reunião.

Como respostas, ainda há o chamamento para que os setores organizados na

CSP participassem das manifestações e que os demais setores organizados da classe

aderissem aos protestos – estamos em seu terceiro momento (SINGER, 2013):

É  necessário  incorporar  os  setores  da  classe  trabalhadora  que  se
organizam nos sindicatos para fortalecer a mobilização.[…]
A CSP-Conlutas  mantém o chamado às  suas entidades filiadas para
seguir participando das manifestações, que chamem as suas bases a
participarem, fortalecendo a luta pelas demandas que surgiram no calor
desses magníficos protestos em todo o país. (CSP-CONLUTAS, 2013n).

A Central  respondeu ainda às manifestações, chamando junto com o Espaço

Unidade de Ação um dia nacional de lutas, em 27 de junho155 – ainda sem as centrais

sindicais – como forma de trazer a classe organizada para as manifestações:

A CSP-Conlutas e as entidades que compõem o Espaço de Unidade de
Ação convocaram para esta quinta-feira (27) um Dia Nacional de Luta,
que já tem atividades marcadas em diversos estados nos dias 26, 27 e
28. O objetivo é levar para as ruas as pautas dos trabalhadores e dos
movimentos populares organizados. Plenárias e reuniões estão sendo
convocadas para buscar o máximo de unidade com outros setores e
assim realizar um grande dia de luta! (CSP-CONLUTAS, 2013s).

E junto com o Espaço Unidade de Ação, há ainda a tentativa de organizar as/os

manifestantes para além das ruas:

Por outro lado, é preciso organizar a luta em cada estado e região. É
muito importante que as entidades busquem construir, a exemplo do que
vem  sendo  feito  no  Rio  Grande  do  Sul  e  em  Minas  Gerais,  uma
coordenação (coordenação, comitê,  assembleia,  a forma não importa,
importa o conteúdo) para as lutas que estão em curso, envolvendo todas
as entidades e organizações que queiram lutar. A disposição de luta é
fundamental,  mas  sem  organização  não  iremos  longe.  (CSP-
CONLUTAS, 2013p).

155  Mais informações acerca da pauta unitária ver: (CSP-CONLUTAS, 2013p).
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E,  finalmente,  chamando  as  demais  centrais  sindicais  para  a  luta  contra  o

governo e preparar uma greve geral no país:

A necessidade  do  momento  é  generalizar  iniciativas  para  por  nossa
classe em luta, organizar uma greve geral que possa obrigar o governo
Dilma,  os  governos  dos  estados  e  dos  municípios  a  atender  as
demandas dos trabalhadores e da juventude.
Para isso, é preciso que as centrais sindicais majoritárias no país se
disponham a lutar contra o governo, pois são eles os responsáveis por
toda  esta  situação  e  é  destes  governos  que  precisamos  cobrar  as
mudanças  e  o  atendimento  das  nossas  reivindicações.  (CSP-
CONLUTAS, 2013p).

Era a CSP-Conlutas se fazendo coerente com seu programa e se colocando

naquele  processo,  porém  suas  constantes  tensões  com  os  setores  que  estavam

chamando, bem como seu tamanho diminuto, não permitiram mais que o chamado e

ações com os seus parceiros naquele momento. O curioso é que, para a CSP, a CUT

era governista, como trazer alguém para emparedar um governo que era o seu?

Mas se “água mole em pedra dura, tanto bate até que fura”, o chamado da CSP

às centrais, se não atendido prontamente, não deixou de se realizar e se materializou

nas ações dos dias  11 de julho  e 30 de agosto  –  assunto  que abordaremos mais

detidamente adiante. O mote do chamado se dividia entre a defesa das tais liberdades

democráticas, cantada em verso e prosa pela CUT, e a defesa dos direitos das/os

trabalhadores/as, os quais nenhuma central falaria contra. (CSP-CONLUTAS, 2013r).

Ainda das ações da CSP, o setorial de mulheres também respondeu à conjuntura

indicando  a  importância  de  se  mobilizarem  dando  visibilidade  à  causa  da  mulher

trabalhadora:

Nessa perspectiva,  foi  discutida a importância de envolver  homens e
mulheres  nas  lutas  pelas  demandas  das  mulheres.  Apesar  de  as
demandas serem específicas,  elas  precisam da força do conjunto da
classe para serem conquistadas.  Isso significa orientar  os Sindicatos,
Oposições, Movimentos, etc. filiados à Central que deem destaque para
os temas relacionados às lutas das mulheres em seus materiais, para
que fique claro que o dia 11 de julho, assim como as outras iniciativas a
se desenvolverem nessa conjuntura, são iniciativas de luta em defesa da
mulher trabalhadora. (Resoluções do Setorial de Mulheres Aprovadas na
Coordenação Nacional da CSP Conlutas, 2013).
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Ainda como respostas, a CSP, junto com a Auditoria Cidadã da Dívida e demais

entidades, protocolou uma carta à presidenta Dilma ressaltando a questão da falta de

recursos para as políticas públicas e o pagamento da dívida pública:

O documento ressalta que ‘Se for devidamente enfrentado o problema
da  dívida  pública,  que  tem  absorvido  tantos  recursos  em  todos  os
âmbitos de governo (federal, estadual e municipal), não faltarão recursos
para o atendimento às demandas sociais’. (CSP-CONLUTAS, 2013a3).

Por fim, recorrendo à síntese da Coordenação Nacional, em novembro de 2013,

podemos dizer que:

Frente às mobilizações de junho, que significaram um salto de qualidade
nessa situação e impactaram fortemente as mobilizações subsequentes,
a CSP-Conlutas atuou apoiando as ações de rua, suas reivindicações e
imediatamente  buscou  mobilizar  a  sua  base,  de  trabalhadoras  e
trabalhadores organizados nos sindicatos, movimento popular, estudantil
e  de  luta  contra  as  opressões,  ao  mesmo  tempo  em  que  fez  um
chamado às outras centrais para que colocássemos de maneira unitária
nosso contingente em movimento. (CSP-CONLUTAS, 2013a9, s/p).

De fato,  a  CSP-Conlutas colocou-se desde o primeiro momento participando,

denunciando e chamando para as manifestações em curso.

Em suma, desse quadro geral e esquemático apresentado, pode-se concluir que:

para a CSP, as manifestações foram organizadas, sobretudo, pela Frente de Luta, da

qual era partícipe; figuraram como sujeitos, num primeiro momento, as/os estudantes, a

juventude,  trabalhadores e  trabalhadoras,  até  adquirir  um caráter  de  manifestações

populares  e  se  melhor  enquadrar  como  manifestações  de  caráter  multitudinárias;

tiveram como pautas inicias a redução das tarifas de ônibus, para no seu momento de

massificação incorporar novas pautas, principalmente, as de maior acesso e melhorias

das políticas públicas e sociais – com forte apelo às obras dos megaeventos que se

avizinhavam; como características gerais relevantes, a violência do Estado via polícia

militar, o reconhecimento das manifestações serem de caráter nacional, as reduções

das passagens sendo alcançadas,  a  inserção do Brasil  no cenário  internacional  de

manifestações,  a  impossibilidade  da  direita  dar  um  golpe,  a  inexpressividade  da
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extrema-direita  naquele  processo  e  no  país,  o  agravamento  da  crise  econômica  e

política  e  a  mudança  na  correlação  de  forças  pró-classe  trabalhadora  se  fizeram

presentes.

Como respostas, a Central  colocou-se como partícipe de todo o processo de

lutas, repudiou e denunciou a violência da polícia,  fomentou a participação de suas

entidades filiadas e buscou formar novas frentes de lutas. A CSP certamente foi uma

das entidades que sempre esteve no processo de lutas e buscou impulsioná-las a todo

momento das mais diversas formas, seja com ações de rua, com documentos de apoio

e denúncias, seja em busca de unidade com as entidades que estavam dispostas à

luta.

E assim fechamos esse primeiro momento de análises da compreensão e leitura

imediata e a curto prazo da CSP-Conlutas acerca das Rebeliões de Junho de 2013.

Com isso, tem-se que as Rebeliões de Junho saiam do campo exclusivo das

“explosões espontâneas” (embora saibamos que não foi bem assim), para o campo da

organização  clássica  das/os  trabalhadores/as.  É  importante,  por  entre  outros,

permitirem  a  unidade  e  ação  de  setores  dispersos,  e  trazer  as  demais  entidades

representativas das/os trabalhadores/as para as manifestações.

4.3.2 Pós-junho, Interpretações e Ações a Médio e a Longo Prazos (janeiro de 2014 até

dezembro de 2019)

Na  tentativa  de  compreender  melhor  a  interpretação  e  análise das  centrais

pesquisadas acerca das Rebeliões de Junho de 2013, perfizemos o mesmo roteiro de

questões e busca, só que mudando a temporalidade, agora a médio e longo prazos,

correspondente ao período de janeiro de 2014 a dezembro de 2018.

Para a CUT, de forma geral, pode-se dizer que, passado os momentos de maior

efervescência, as Rebeliões de Junho de 2013 foram saindo de sua órbita de análises e

preocupações. Servindo em análise de conjuntura, transformou-se numa referência que

dividia  opiniões,  quase sempre  associada à  ideia  que foram as  manifestações que

“quebraram a paz reinante”.
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Também para a Força Sindical, pode-se dizer que, passado os momentos de

maior  impacto,  a  Central  não  se  deteve em  elaborações  e  respostas  mais

contundentes.  Não  se  ocupou,  nem  pareceu  preocupar-se  com  os  eventos  que

tomaram o país.

Quanto  à  CSP-Conlutas,  de  forma  geral,  pode-se  dizer  que,  passado  os

momentos de maior  efervescência  das Rebeliões,  a  principal  marca será a de que

aquela conjuntura mudou a correlação de força de lutas no país, dentre outras.

4.3.2.1 Das Entidades Organizadoras dos Protestos

Quando buscamos novamente nos documentos da CUT as principais entidades

envolvidas  na  organização  das  manifestações,  algumas  falas  de  seus  dirigentes,

documentos  e  reportagens  citam,  novamente,  de  forma  genérica,  os  “movimentos

sociais”, permanecendo o MPL como referência – nada mais.

Quanto  à  Força  Sindical,  quando  buscamos  novamente  quais  as  principais

entidades envolvidas na organização, não encontramos material a respeito.

No  que  tange  à  CSP-Conlutas,  a  impressão é  que  a  Central  tem a  mesma

compreensão daquele período imediato e inicial – digo “impressão”, pois constata-se

que  há  o  entendimento,  por  parte  da  Central,  de  entidades  organizando  as

manifestações, sem especificá-las.

4.3.2.2 Dos Sujeitos e Classes Sociais

Quanto aos  sujeitos e classes sociais,  as referências também serão aquelas

elencadas anteriormente. O destaque é  das Resoluções do 12º CONCUT, em 2015,

que apontavam como partícipes os “setores mais pobres da população”.

Nas pesquisas realizadas no  site da  Força,  também não há referências  aos

sujeitos em questão.

No que se refere à CSP-Conlutas,  as  referências também serão as mesmas

elencadas anteriormente, sendo que a caracterização principal era de que se trataram

de manifestações massivas, de caráter multitudinário, que contou com a participação de

estudantes, das/os trabalhadores/as e a juventude como maioria e vanguarda daquele

processo.
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Tal  caracterização aparece  em seus  documentos,  tais  como no  Relatório  da

Coordenação Nacional, de março de 2014: “As mobilizações multitudinárias de junho-

2013  transformaram  o  país  […].” (CSP-CONLUTAS,  2014b)  e  no  Relatório  da

Coordenação Nacional de agosto de 2014: “As eleições de 2014 são as primeiras após

as jornadas de junho julho156 do ano passado, nas quais a população voltou às ruas em

manifestações multitudinárias […].” (CSP-CONLUTAS, 2014f).

Evidencia também a presença das/dos trabalhadores/as e da juventude, como

expresso  em  documentos  conjuntos  com  outras  entidades  –  Carta  de  São  Paulo,

referente às manifestações na Copa do Mundo FIFA, de 2014:  “Desde junho do ano

passado este tem sido o grito cada vez mais alto dos trabalhadores e da juventude

brasileira.” (CSP-CONLUTAS, 2014c).

Nas resoluções aprovadas no 2o Congresso Nacional da entidade, realizado em

junho de 2015,

A irrupção de massas demonstrou o profundo mal-estar que a juventude,
os  trabalhadores  mais  pobres  e  um  amplo  segmento  dos  setores
assalariados  médios  já  sentiam  naquele  momento  [junho  de  2013].
(CSP-CONLUTAS, 2015a).

Sendo que neste, pela primeira vez e de forma inédita, surgem os assalariados

médios como sujeitos daquele processo (sem especificar exatamente quem seriam).

Todavia o  que  prevaleceu  foi  o  entendimento  mais  comum  à  Central,  como

mostrou  a sequência do  mesmo  documento:  “Após  as  históricas  manifestações  de

junho de 2013, os trabalhadores também começaram a mostrar suas forças.” (CSP-

CONLUTAS, 2015c)

Em 2013, estouraram as mobilizações de rua, as chamadas Jornadas de
Junho, movimento estimulado a princípio pela juventude indignada pela

156 Merece  destaque  a  interpretação  da  CSP  quanto  à  periodização  das  Rebeliões  de  Junho,
revindicando, além do mês de junho, também o mês de julho:  “A onda de greves dos trabalhadores,
manifestações  e  ocupações  populares  em curso  no  Brasil,  neste  momento,  confirmam  a  mudança
ocorrida na situação política nacional, notadamente a partir das mobilizações ocorridas no mês de junho
e julho do ano passado.” (CSP-CONLUTAS, 2014e).  Porém a Central não esclarece por qual motivo
reivindica julho como compondo as Rebeliões – as manifestações que seguiram, sobretudo, das centrais
em 11 de julho, não pareceu alcançar a magnitude de junho em qualquer dos aspectos analisados.
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carestia do transporte público, mas contou com a adesão massiva da
população e da classe trabalhadora. (CSP-CONLUTAS, 2015c).

E nas resoluções de seu 3o Congresso Nacional, ocorrido em outubro de 2017:

“A juventude, que foi a vanguarda dos levantes populares e estudantis de 2013, voltou a

tomar a frente das lutas em 2016 […]”. (CSP-CONLUTAS, 2017a).

Em suma, passado ao menos quatro anos desde as Rebeliões de Junho de

2013, a CUT não demonstrou tanto interesse em desvelar e compreender melhor o que

ocorreu naquele período, parecendo não se atentar que a luta de classes, no Brasil,

adquiria  novos  contornos.  A  Força  Sindical,  simplesmente,  não  apresentou

interpretações  e  análises  do  ocorrido  e,  a  CSP-Conlutas,  tendo  maturado  seu

entendimento  acerca  daquele  processo  e  dos  sujeitos  que  se  fizeram  presentes,

descreveu  aquele  momento  como  protagonizado  e  impulsionado  por  jovens,

estudantes, e contaram ainda com a adesão de trabalhadores e trabalhadoras (muitos

também jovens e estudantes), até desembocar na junção de uma massa popular que

fez as manifestações adquirirem um caráter multitudinário.

4.3.2.3 Das Bandeiras de Lutas

Quanto  às  bandeiras  de  lutas,  para  a  CUT,  a  defesa  da  ampliação  da

participação popular estava em pauta, em junho de 2013. Isso fica evidente na fala do

presidente da Central, num debate em agosto de 2014, quando é retomada a discussão

do Plebiscito Popular pela Reforma Política:

Vagner lembrou a militância e aos debatedores que o plebiscito foi uma
das respostas da presidenta Dilma Rousseff às manifestações de junho
de 2013, que cobraram mudanças na política e alertou: ‘A proposta foi
engavetada  por  pressão  do  Congresso  Nacional  e  de  setores
conservadores, que não querem a ampliação da democracia. É nosso
dever tirá-la do papel’. (MUNIZ, 2014).
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Conforme se lê, a pauta adveio da Presidência da República, e como já constava

como bandeira cutista, a adesão foi certa157.

E das tentativas de deslegitimar as ações e das confusões que permeavam/

permeiam junho de 2013, os debatedores do evento citado mencionam a contrariedade

– contra tudo e contra todos – como bandeira de lutas:

Ao contrário dos manifestantes que saíram às ruas em junho de 2013
contra tudo que está aí, como se a solução para todos os problemas do
Brasil fosse simplesmente acabar com a política e os políticos – o que já
é uma ação política em si –, o debate sobre a reforma política tem uma
proposta clara, com a exata dimensão da importância da política para o
funcionamento da sociedade.
Isso ficou claro em todas as falas do debate de ontem. (MUNIZ, 2014).

Todavia  noutra  direção,  a  CUT,  no  12º  CONCUT (2015),  reconheceu que as

pautas de Junho de 2013 combatia “[…] a herança de um modelo de desenvolvimento

excludente e concentrador  de renda,  que vigorou no País  durante  décadas […]”, e

reforçarão que os anseios da população passavam pela melhoria  “[…] do transporte

público […] acesso a políticas públicas de qualidade na área da saúde, segurança e

educação”. (Resoluções do 12º CONCUT. 2015,  p.  75).  Ou seja,  não se tratava de

manifestações  contra  tudo  e  contra  todos  como  mencionado  no  evento  sobre  o

Plebiscito Popular.

A impressão  que  se  tem  ao  ler  seus  documentos  é  que  as  opiniões  dos

dirigentes  cutistas  quase  sempre  serão  de  uma  avaliação  negativa  acerca  das

Rebeliões  de  Junho.  No  entanto  quando  reunidos  em  maior  número,  seja  na  sua

Direção Nacional ou em espaços mais ampliados, como no CONCUT, a avaliação além

de mais precisa é menos refratária,  pois  ao menos reconhecem a legitimidade das

pautas de Junho de 2013.

157 Num debate acerca da Política Nacional de Participação Social, em 28 de Julho de 2014, na cidade
de São Paulo, a representante da Central:  “[…] a secretária de Imprensa da CUT São Paulo, Adriana
Magalhães, diz que a medida faz tanto um resgate histórico, quanto da conjuntura atual, atendendo aos
anseios  pela  ampliação  da  democracia  expressos  nas  manifestações de junho  de 2013.  ‘O  decreto
cumpre o que já está na Constituição brasileira e reforça os espaços de participação social pelos quais a
CUT sempre se mobilizou […]’”. (SERAFIM, 2014).
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Quanto ao reconhecimento das  bandeiras de lutas de Junho, a médio e longo

prazos,  embora  pesquisados  em  201  documentos  no  site da  Força  Sindical,  não

encontramos nada de relevante que evidenciasse as pautas de junho, o que por sua

vez  reforça  nossa  argumentação  de  que,  passado  os  momentos  de  maior

efervescência, Junho de 2013 não era motivo de análises e preocupação da Central.

No  que tange  à  CSP-Conlutas,  a  exemplo  da percepção imediata  e  a  curto

prazo, as bandeiras pela baixa na tarifa e melhorias nos transportes, bem como saúde,

educação e a denúncia contra a péssima qualidade dos serviços públicos figurarão

como expoentes158, porém com nuances como veremos adiante.

No documento conjunto “Carta de São Paulo”, de maio de 2014, lê-se que:

Estamos convivendo com o caos da saúde pública, o descaso com a
educação,  a precariedade do transporte e nos serviços públicos,  nas
três esferas, assim como a falta de moradia e de terra para plantar e
produzir alimentos. Desde junho do ano passado este tem sido o grito
cada  vez  mais  alto  dos  trabalhadores  e  da  juventude  brasileira.  […]
Nunca  tem  verbas  para  atender  as  necessidades  do  povo.  (CSP-
CONLUTAS, 2014c).

Conforme enunciado, novos elementos foram incorporados, tais como a falta de

moradia e de  terra para plantar e produzir alimentos, além da denúncia da falta de

recursos para atender as necessidades da população. Tais elementos se apresentavam

no momento imediato das Rebeliões, mas aqui aparecem explicitamente e nominados.

Outras variantes constarão no Relatório da Coordenação Nacional, de agosto de

2014:

As eleições de 2014 são as primeiras após as jornadas de junho julho do
ano passado, nas quais a população […] questionaram vários aspectos
do modelo econômico, do regime político e das instituições em nosso
país. (CSP-CONLUTAS, 2014f).

158 Aparecendo nas resoluções do Congresso de 2015: “As manifestações de 2013 colocaram em xeque
a política dos governos para o transporte público no país. Movidos pela indignação contra o aumento das
passagens e a péssima qualidade do transporte público oferecido à população […].” (CSP-CONLUTAS,
2015) “Nas manifestações de 2013 a tônica foi para as políticas sociais, com destaque para transporte,
saúde e educação.” (CSP-CONLUTAS, 2015d). E ainda em 2018: “As jornadas de junho de 2013 foram
um período marcado por manifestações em todo o Brasil,  inicialmente contra o aumento da tarifa de
transporte público e depois por várias outras reivindicações.” (CSP-CONLUTAS, 2018).
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Os questionamentos se dirigiam aos aspectos mais amplos e estruturais,  tais

como: o modelo econômico vigente, o regime político e as próprias instituições do país

– algo que não se via até então.

No  relatório  da  Coordenação  Nacional,  de  novembro  de  2014,  além  das

denúncias já elencadas, acresceu-se a crítica aos políticos e a falta de prioridade aos

serviços públicos, as manifestações de junho de 2013 “[…] demonstraram uma enorme

insatisfação da população com todas essas mazelas, um questionamento profundo dos

políticos e a falta de prioridade para os serviços públicos”. (CSP-CONLUTAS, 2014g).

No 2o Congresso da CSP, em junho de 2015, a avaliação era que a pauta inicial

de Junho de 2013 ampliava-se: “[…] contra a corrupção crescente, a precarização de

serviços públicos essenciais como saúde e educação […].” (CSP-CONLUTAS, 2015c,

p.  35),  eram  as  nem  tão  novas  denúncias  de  corrupção,  com  a  já  conhecida

reivindicação por saúde e educação, recolocando-se no cenário de lutas.

Salutar,  ainda, como pauta de junho de 2013,  foi  a denúncia da situação de

pobreza, que acometia e acomete a maioria da população negra:

Políticas  que  só  aprofundam  a  situação  de  pobreza  da  maioria  da
população negra que padece com o desemprego, com os subempregos
e a destruição dos serviços públicos básicos como educação, saúde e a
falta  de  moradia  e  transportes  mais  baratos.  Essa  contradição  foi  a
causa  principal  das  jornadas  de  junho  e  julho  de  2013  que  levaram
milhares às ruas. (CSP-CONLUTAS, 2015c).

No entanto, lapidar e emblemática, quando da denúncia e reconhecimento das

pautas de Junho, será a resolução daquele 2o Congresso sobre “As Revoltas Urbanas,

os Movimentos Populares e os desafios da CSP-Conlutas”:

As jornadas de junho expressaram a explosão de um sentimento que há
anos vinha crescendo nas periferias, bairros pobres, vilas e favelas do
nosso  país:  para  os  trabalhadores  pobres  que  vivem  nas  grandes
cidades, a vida se tornou insuportável.
Os governos petistas adotaram nos últimos 12 anos uma fórmula que só
poderia acelerar este sentimento; a fórmula é: ‘você tem direito a tudo,
desde que compre os seus direitos’.
Você tem direito à moradia, desde que compre uma casa e se endivide
com a Caixa Federal.
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Você  tem  direito  ao  transporte,  desde  que  compre  um  carro  e  se
endivide com algum banco.
Você tem direito à educação, desde que compre seu direito de estudar e
se endivide com o FIES.
Assim,  para garantir  altíssimos juros aos investidores e banqueiros e
altíssimos lucros às empresas transnacionais, criou-se a receita certeira
para um caos completo.
Nenhuma  política  habitacional  teve  a  coragem  de  tocar  nas
propriedades  deixadas  para  a  especulação  […].  A  expulsão  dos
trabalhadores  para  as  regiões  mais  distantes  foi  aprofundando  um
problema que já era muito grave; o problema do transporte público. […]
Não é de hoje que a gente sabe que o transporte é refém de uma máfia
que faz acordos espúrios para financiar campanhas […]. Só que, indo
para  cada  vez  mais  longe,  quem antes  demorava  1  hora,  passou  a
demorar 2, 3, ou mais tempo para fazer o trajeto casa-trabalho.
Então, dá-lhe carro na rua e dá-lhe trânsito. Todos os dias os jornais
noticiam  quilômetros  de  filas  de  carros  parados.  As  chuvas  seguem
todos os anos castigando os mais pobres com desbarrancamentos, com
soterramentos e com enchentes. […]
A crise hídrica e energética dá as caras no sudeste do Brasil, região de
irracional superconcentração populacional.
A ausência de reforma agrária submeteu os trabalhadores pobres das
cidades a uma alimentação predatória, barata, transgênica e cheia de
venenos  e,  mesmo esta,  fica  ameaçada  com o  aumento  recente  da
inflação que corrói primeiro os salários dos mais pobres que direcionam
o grosso do que ganham para comida, transporte e aluguéis.
A saúde pública há anos segue na UTI e não há reparos que possam
remendar seus problemas estruturais. Os mais explorados lotam as filas
dos  hospitais,  esperam anos  por  tratamentos  especiais  e  cirurgias  e
chegam mesmo a morrer em condições precárias. […]
As metrópoles brasileiras são como bombas-relógio prestes a explodir.
Junho foi  uma explosão.  Ninguém esperava,  mas quem olhar  com a
devida atenção não tem dificuldades em enxergar suas raízes.  (CSP-
CONLUTAS, 2015d).

Eram as Rebeliões de Junho de 2013 apresentando como pauta a  “questão

social”,  sobretudo,  na  sua  vertente  urbana  –  aprofundadas  nos  últimos  decênios,

incluindo  os  governos  democrático-popular  do  PT.  Era  ainda  o  reconhecimento

reivindicativo “batendo às portas” e exigindo reparação por séculos de espoliação e

reordenamentos urbanos ao gosto das elites nacional e internacional. Eram as mazelas

do  capitalismo,  na  sua  vertente  financeirizada,  materializando-se  nas  intermináveis

dívidas da “coisa própria” (seja lá o que isso for), na sua forma de organizar a vida e as

sociedades do campo e das cidades,  pautadas pela lógica do lucro acima da vida.
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Diante disso, nada de novo para quem olhava mais atento para o quadro de lutas que

se desenhou em junho de 2013159.

4.3.2.4 Respostas,  Rebatimentos e Influências nas Atividades das Centrais  –

Médio e a Longo Prazo

E quando perguntado quais as respostas da CUT, os rebatimentos e influências

mais  gerais  nas  atividades  da  entidade,  e/ou  a  relação entre  as  atividades  e  as

Rebeliões de Junho de 2013, a médio e longo prazos, tem-se que:

Os principais rebatimentos e influências captadas estão relacionadas com as

mobilizações durante a Copa do Mundo da FIFA, de 2014, e o Plebiscito Popular da

Reforma  Política,  assunto  que  dividiu  as  Centrais  e  as  opiniões  –  e  que  serão

aprofundadas em tópico mais adiante.

Fundamentalmente, a CUT saiu em defesa da organização do Plebiscito Popular

pela  Reforma  Política  e  do  Decreto  Presidencial  que  criou  a  Política  Nacional  de

Participação Social.

Quando perguntado quais as  respostas da Força Sindical,  os rebatimentos e

influências mais gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e

as Rebeliões de Junho de 2013, encontraremos uma pauta comum às centrais, qual

seja: a 8ª Marcha da Classe Trabalhadora, que ocorreu em São Paulo, em março de

2014:

Mas  as  propostas  das  Centrais  Sindicais  ultrapassam  a  pauta
trabalhista. Reivindicamos também a redução dos juros, investimentos
em  infraestrutura  e  no  transporte  público  de  massa  e  combate  à
desindustrialização do País. (TORRES, 2014).

A reivindicação por mais investimentos em transporte público, até então ausente

das pautas das Marchas, aqui é entendida como rebatimentos de Junho.

159 Todavia que pese a lúcida e certeira resolução descrita anteriormente, a Resolução da Coordenação
Nacional, de novembro de 2015, incorre numa “escorregadela”:  “Mas, por ora, nessa queda de braço,
nem governo, nem patronal, nem Congresso, conseguiram impor uma derrota à classe que mude o signo
geral da situação aberta em meados de 2013 em nosso país, quando uma irrupção de massas levou
milhões às ruas ‘contra  tudo que está  aí’”.  (CSP-CONLUTAS,  2015f).  A tentação da pauta do lugar
nenhum do “contra tudo o que está aí” também se fez presente nas avaliações da Coordenação Nacional
– que pesem as aspas.
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A mesma reivindicação figurará, novamente, num pronunciamento do presidente

da Força Sindical, à época Miguel Torres, e também questões afeitas à Copa do Mundo

da FIFA, de 2014.

É claro que vamos torcer pela Seleção Brasileira, porém vamos exigir do
governo que priorize os investimentos na saúde, educação, transporte
público de qualidade e na infraestrutura. Defendemos serviços de alta
qualidade, padrão Fifa.
Apesar do pouco caso que a presidenta Dilma Rousseff tem tratado os
itens da nossa pauta trabalhista, o movimento sindical vai reforçar a luta
pela  redução  da  jornada,  revogação  do  fator  previdenciário  e  pela
derrubada  de  projeto  de  lei  que  dispõe  sobre  a  ampliação  da
terceirização, entre outras reivindicações. (TORRES, 2014).

Eram as bandeiras de luta, ações e mobilizações durante a Copa figurando nas

falas  e  na  pauta  da  Força,  além  da  já  costumeira  fustigada  na  até  então  aliada,

presidenta Dilma, embora a Central não tenha aderido, formalmente, as manifestações

dos Comitês Populares contra a Copa, ou movimentos semelhantes.

Afora isso, não identificamos mais nada que tenha reverberado nas ações da

central em momentos posteriores.

E quando perguntado quais as  respostas da CSP-Conlutas, os rebatimentos e

influências mais gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e

as Rebeliões de Junho de 2013 a médio e longo prazos.

Certamente, as Rebeliões de Junho rebateram na disposição de lutas da CSP,

que se mostrou mais aguerrida que nunca, e exigiu ainda respostas e reformulações

em suas posições programáticas diante das pautas e manifestações em curso.

Dando provas de sua disposição militante, a Central se preparava para um ano

de intensas mobilizações. No início de 2014, a CSP e outras entidades – tais como a

Comissão de Direitos Humanos da OAB, Instituto  de Defesa dos Direitos Humanos

(IDDH) Comissão Paz e Justiça, movimentos social e estudantil –, organizaram uma

Campanha Nacional Contra a Criminalização dos Movimentos Sociais:

Na terça-feira (10) passada, dia da Declaração Universal dos Direitos
Humanos,  entidades  em  defesa  da  democracia  e  a  CSP-Conlutas
lançaram  a  Campanha  Nacional  Contra  a  Criminalização  dos
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Movimentos Sociais. Ocorreram atos no Rio de Janeiro e em São Paulo.
A iniciativa se dá diante da escalada da violência e repressão das lutas
que movimentaram o ano de 2013, sobretudo, após as manifestações de
junho, e da constante criminalização das mobilizações sociais por todo o
país. (INFORMATIVO DA SECRETARIA EXECUTIVA NACIONAL, 2014).

Era a violência policial  denunciada em Junho, exigindo tomada de posição e

enfrentamentos para além dos reiterados repúdios e queixas.

Conforme já elencado, partindo do entendimento de que Junho de 2013 abriu

uma nova correlação de forças às lutas sociais,  ao menos a Copa do Mundo e as

Eleições Gerais exigiam que a Central se organizasse para a intensificação das lutas

que se avizinhavam160.

Em  nossa  última  reunião  de  Coordenação  Nacional  aprovamos  uma
resolução no sentido de preparar a Central,  suas entidades filiadas e
nossos aliados no movimento para um ano de intensa polarização social
e lutas da classe. (CSP-CONLUTAS, 2014a).

Nesse sentido, foi ratificado ainda pela Coordenação Nacional, em março, um

plano de lutas construído com as entidades que compunham o Espaço Unidade de

Ação, como forma de se preparar às mobilizações, propondo:

– todo apoio aos processos de luta e mobilização em curso, sejam as
greves  que  estão  sendo  organizadas  no  serviço  público  e  permitem
fazer todo um corte com as demandas de melhoria do serviço público
expressas nas mobilizações de junho passado, as ocupações e outras
formas de luta por moradia, lutas contra o aumento das passagens e
outras demandas.
–  fortalecer  a  jornada  de  lutas  que  vários  segmentos  do  movimento
popular vêm apontando para abril e maio – aqui entram com destaque

160 A previsão da Central era que as manifestações durante a Copa pudessem novamente “incendiar” o
país:  “A manifestação de 12 de junho deve manter o clima de agitação e lutas aberto desde junho de
2013 e ser fortalecida com as inúmeras greves que vem se espalhando pelo país.” (CSP-CONLUTAS,
2014d). “Conforme a resolução adotada por nossa Coordenação Nacional reunida em novembro de 2013,
com a situação política aberta em nosso país ‘a CSP-Conlutas estará chamada a cumprir  um papel
superior numa nova conjuntura de lutas que, acreditamos, poderá ganhar novo impulso em meados do
primeiro semestre, podendo se repetir, antes e durante a Copa do Mundo, as manifestações que vivemos
em 2013. Ainda que o padrão das lutas e mobilizações seja outro, o mais provável é que em 2014
tenhamos um primeiro semestre marcado por uma conjuntura de ascenso da classe trabalhadora, da
juventude e dos movimentos populares. Nesse sentido precisamos, desde já, orientar a atuação da nossa
Central e entidades e movimentos filiados a que se coloquem, com todas as forças, a organizar as lutas
do primeiro semestre.’” (CSP-CONLUTAS, 2014e).
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todas  as  questões  da  temática  urbana  e  direito  à  cidade  (moradia,
transporte e mobilidade, saneamento etc.). (CSP-CONLUTAS, 2014b).

Como  rebatimento  à  sua  programática,  finalmente,  a  questão  urbana  se

apresentava com centralidade nas deliberações da Central.  A questão do transporte

coletivo, tarifas e afins, também passaram a se explicitar com mais vigor:

Chega de dinheiro para os bancos! Suspensão imediata do pagamento
das dívidas externa e interna! Dinheiro para a moradia popular e para o
transporte coletivo! Tarifa zero já! Transporte e moradia são direitos de
todos! (CSP-CONLUTAS, 2014f).

Lembrando que, nos momentos  anteriores e  pré-junho, tais preocupações não

se faziam presentes.

Assim,  que  pese,  em 2014,  terem frustradas  as  previsões  de  manifestações

massivas como as que ocorreram em junho de 2013, a CSP sentiu a necessidade de se

preparar  para  as  lutas  e  corrigir  rumos  programáticos  que,  em  grande  medida,

ocorreram, e que ainda seriam aprofundados nos anos subsequentes.

Em 2015, assistiu-se à retomada das manifestações acerca do aumento das

tarifas dos transportes públicos e do passe livre estudantil:

Por  isso,  em  junho  de  2013  a  juventude  tomou  as  ruas  do  país  e
derrubou as tarifas com as próprias mãos. Chegou a hora de voltarmos
às  ruas  para  lutar  pela  suspensão  dos  aumentos  das  tarifas  e  pelo
passe-livre para estudantes e desempregados.  Transporte coletivo de
qualidade  é  um  direito  da  população,  por  isso  vamos  à  luta  pela
estatização do transporte coletivo, rumo à tarifa zero! (CSP-CONLUTAS,
2015, s/p).

Novamente,  a  CSP estava  lá.  Contudo  por  mais  volumosas  que  fossem as

manifestações, não tiveram o mesmo êxito de 2013.

E por ser este um ano de Congresso da Central, suas questões programáticas

sentiram a  pressão  das  ruas,  podendo  ser  observadas  nas  deliberações  afeitas  à

questão urbana, indo do direito à moradia, até mais detidamente num programa pelo

transporte público gratuito e de qualidade, com previsão orçamentária e tudo:
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Pelo  direito  à  moradia,  pela  reforma  urbana.  Transporte  público  de
qualidade,  com tarifa  social,  rumo à  tarifa  zero!  Moradia  para  todos,
aluguel  social  e  fim  da  especulação  imobiliária!  (CSP-CONLUTAS,
2015b).

2% do PIB para o transporte público já
Estatização  de  Todo  o  Transporte  Público,  sob  controle  dos
trabalhadores e usuários;
Campanha  Pela  Estatização  da  Indústria  Metro-ferroviária  e  do
Transporte Fluvial!
Redução  do  preço  das  tarifas  rumo  à  Tarifa  Zero  e  Integração  dos
Transportes.
Estaremos  em  todas  as  lutas  contra  o  aumento  das  passagens,  na
perspectiva de batalhar pela tarifa zero em todo o transporte público,
assim como pela integração em todo o transporte. Que sejam taxados
os grandes empresários, os bancos e as grandes fortunas para que seja
subsidiada a tarifa.
Modal Metro-ferroviário.
Estabilidade aos trabalhadores do transporte. […]
Basta  de  violência  contra  as  mulheres  no  transporte  público! (CSP-
CONLUTAS, 2015d. p. 57-58).

Chama  a  atenção,  ainda,  o  apelo  para  a  defesa  da  estabilidade  dos/as

trabalhadores/as do transporte e das situações de violência contra as mulheres nos

transportes públicos.

E como saldo de balanço, comprovando as respostas e rebatimentos de Junho

nas ações e bandeiras da Central, sua avaliação confirma o exposto.

Seja nas resoluções Congressual:

Fomos parte e apoiamos inúmeras ocupações, mobilizações estudantis,
as lutas por diversas demandas como a falta d’água e a redução das
tarifas  de  transporte.  Estivemos,  desde  o  início,  nas  lutas  contra  o
reajuste da passagem e pelo passe livre, nas jornadas de junho de 2013
e  nas  paralisações  de  julho  e  agosto.  A política  desenvolvida  pela
Central, de exigência e chamado à unidade, foi importante para impor
uma unidade de ação ampla com as demais centrais, que culminou em
dois ensaios de greve geral,  nos dias 11 de julho e 30 de agosto de
2013. (CSP-CONLUTAS, 2015a).

Seja em documento elaborado no âmbito do Espaço Unidade de Ação:
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Vamos dirigir as nossas energias para construir as condições de uma
verdadeira mobilização dos trabalhadores, da juventude e movimentos
populares, nos inspirando nas jornadas de junho de 2013 e nas milhares
de greves e mobilizações que a seguiram e nos ensaios de paralisação
nacionais  dos  trabalhadores.  Vamos  construir  novos  junhos! (CSP-
CONLUTAS, 2015e).

No ano de 2016, ocorreu a preparação para mais um ano de lutas intensas, com

resquícios de Junho presentes, tais como na bandeira contra o reajuste das passagens

de ônibus.

Orientamos  a  todas  as  entidades,  movimentos  e  organizações  que
participam do Espaço de Unidade de Ação a seguirem fortalecendo e
encabeçando as lutas de resistência em todos os estados e regiões, nos
somando e organizando as mobilizações contra as medidas de ajuste
fiscal dos governos de todas as esferas (municípios, estados e União),
em defesa do emprego, contra as demissões, contra as privatizações
[…]  contra  o  reajuste  das  passagens,  contra  os  ataques  ao
funcionalismo público e aos serviços públicos, pela apuração e punição
do crime cometido pela Samarco/Vale/BHP em Mariana e na região do
Rio  Doce,  em  apoio  às  ocupações  urbanas,  à  retomada  das  terras
indígenas e quilombolas, contra o genocídio da população da periferia,
dentre outras. (CSP-CONLUTAS, 2016).

Ainda  ecoando  Junho  de  2013,  em  reunião  da  Coordenação  Nacional,  em

setembro de 2017, a bandeira pela libertação de Rafael Braga161 fazia-se presente.

–  Contra  a  retirada  de  direitos  e  a  terceirização.  Não  à  reforma  da
previdência;
– Fora Temer e os corruptos do Congresso Nacional;
– Anulação da reforma da previdência, da lei da terceirização;
– Em defesa dos serviços  públicos,  contra a  retirada de direitos e a
privatização;
– Liberdade para Rafael Braga […]. (CSP-CONLUTAS, 2017).

E, por fim,  a questão dos transportes figurando com maior relevância, sendo

proposto:

161 Vítima da seletividade da justiça brasileira e preso político das Rebeliões de Junho de 2013. Maiores
informações  ver:  https://www.brasildefato.com.br/2018/06/20/simbolo-da-seletividade-penal-caso-rafael-
braga-completa-cinco-anos/ Acesso em: 18 nov. 2020.

https://www.brasildefato.com.br/2018/06/20/simbolo-da-seletividade-penal-caso-rafael-braga-completa-cinco-anos/
https://www.brasildefato.com.br/2018/06/20/simbolo-da-seletividade-penal-caso-rafael-braga-completa-cinco-anos/
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Lutar  e  exigir  um  Transporte  Público  Estatal  de  Qualidade  sobre  o
Controle  dos  Trabalhadores,  Investimento  de  2%  do  PIB,  para
conseguirmos de verdade transporte para todos trabalhadores e povo
pobre  com  uma  Tarifa  Social  e  com  Gratuidade  para  Idosos,
Desempregados e Estudantes. (CSP-CONLUTAS, 2017).

Em suma, passados algum tempo desde as Rebeliões de Junho de 2013, pautas

afeitas à mesma ainda povoavam a Central.  A correta leitura da nova correlação de

forças abertas naquele episódio impulsionava a CSP-Conlutas para novas e mais ações

de lutas.

Ao que se constata, Junho de 2013 impactou programática e mobilizadoramente

as ações da Central.

Ainda acerca dos rebatimentos e respostas, na esteira das Rebeliões de Junho

de 2013,  algumas respostas  em conjunto,  ou  que balizaram as ações das centrais

merecem destaques, dentre elas: uma Nota de Repúdio emitida no calor das Rebeliões

de Junho, o dia 11 de Julho e o 30 de agosto, como ações conjuntas; as atividades do

período da Copa do Mundo FIFA e a organização do Plebiscito Popular pela Reforma

Política, que ocorreram separadamente.

4.3.2.4.1 Nota de Repúdio

Uma  primeira  manifestação  conjunta  das  centrais  (CUT;  FORÇA SINDICAL;

UGT; CTB e NCST – a CSP não era signatária), ocorreu por meio de Nota emitida no

dia  17 de junho de 2013,  momento  em que as  manifestações passavam para  sua

segunda fase, a da massificação dos protestos (SINGER, 2013). O documento versava

sobre as mobilizações contra o aumento das passagens urbanas, e como preâmbulo

dizia: “Para entidades, a manifestação deve avançar para a abertura de negociações.”

(CUT-Nacional, 2013b).

As Centrais apontavam o aumento das passagens como o motivo dos protestos,

reconheciam as denúncias de seus elevados preços frente à precariedade dos serviços

prestados, faziam coro com a falta de políticas de mobilidade urbana, consideravam

legítimas, democráticas e apoiavam as manifestações em curso. Eram ainda contra a
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violência policial  e apelavam aos poderes constituídos para a abertura de diálogo e

negociação:

Sendo assim, as Centrais Sindicais que assinam esta nota manifestam
seu apoio à luta contra os aumentos das passagens, contra a violência
policial, pelo amplo direito de manifestação, pela criação de canais de
diálogo e de negociação com a sociedade para, juntos, debatermos e
encontrarmos saídas para o problema da mobilidade urbana, que tanto
afeta a vida da classe trabalhadora.
É fundamental que manifestações pacíficas avancem para a abertura de
negociações com os governos dos Estados e municípios sobre o valor
das tarifas e as condições oferecidas aos usuários do transporte público.
(CUT-Nacional, 2013b).

O apelo era para que as manifestações ocorressem de forma pacífica e que

houvesse  abertura  de  negociações  com os  entes  da federação –  mesmo que não

tenham organizado nem participado de nada até então.

No que tange aos sujeitos que participavam dos protestos, para as centrais, as

manifestações expressavam a insatisfação  dos trabalhadores, do  povo, da  sociedade

como um todo e dos  estudantes.  No entanto nada de referências ao seguimento de

“juventude” (e a Nota para por aí). Numa análise mais detida, percebe-se a ausência de

um chamado às suas bases para aderirem às manifestações.

Em  paralelo,  a  CSP-Conlutas,  sozinha  ou  de  forma  unitária  com  o  Espaço

Unidade de Ação, promovia ações de rua e chamava as demais centrais majoritárias

para a unidade em luta contra o governo, sempre na perspectiva de colocar a classe

trabalhadora na direção dos protestos. (CSP-CONLUTAS, 2013p, s/p).

Ainda que acertado o chamamento da CSP, era difícil  supor  que as centrais

majoritárias, CUT, Força Sindical e outras, atreladas e comprometidas com o governo

como estavam, aceitariam lutar contra o mesmo. Além dusso, tal unidade se colocava

como inédita na recente história de divisões e rachas do sindicalismo nacional.

Todavia  dando  mostras  que  Junho  de  2013  era  o  tempo  do  improvável,  tal

unidade aconteceu – e da Nota de uma e chamamento da outra, passou-se à ação.
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4.3.2.4.2 O 11 de Julho – 2013

A decisão ocorreu na reunião de 25 de junho, com a participação de oito centrais

sindicais (CUT, Força Sindical, CSP-Conlutas, CTB, UGT, CGTB, CSB e NCST), mais

MST e  DIEESE.  Na  ocasião,  foi  aprovada  a  organização  de  um  “Dia  Nacional  de

Mobilização  e  Lutas” para  11  de  julho,  com  a  previsão  de  paralisações,  greves  e

manifestações. O objetivo era destravar a pauta da classe trabalhadora, construída há

tempos  e  que  se  encontrava  parada  no  Congresso  Nacional,  além  de  mais

investimentos em saúde, educação, transporte público de qualidade, fim dos leilões do

petróleo,  fim do fator  previdenciário,  redução da jornada de trabalho para 40 horas

semanais sem redução de salários, reforma agrária e o fim do PL 4330. Na verdade,

para  as  centrais  sindicais,  estavam  nas  ruas  “[…]  antigas  bandeiras  de  luta  do

movimento sindical […]” (CUT-Nacional, 2013g).

Na  Resolução  da  Direção  Nacional,  de  27  de  junho,  a  CUT orientava  suas

organizações a preparar o 11 de julho:

3) A Direção Nacional da CUT convoca todas as Estaduais da CUT a
ocuparem  seu  lugar  nesta  nova  situação,  organizando  de  imediato
plenárias com todos os sindicatos filiados e, a partir daí, reuniões com
os movimentos sociais e populares aliados, para preparar a mobilização
no dia 11 de julho em todas as capitais e cidades importantes do país
com base nas seguintes orientações:
a)  Tendo  em  vista  a  iminente  votação  no  Congresso  (Comissão  de
Constituição e Justiça) em 9 de julho, do PL 4330, a Direção Nacional da
CUT  propõe  que,  em  4  de  julho  seja  realizada  uma  jornada  de
advertência, com paralisações em categorias chaves, pela derrubada do
PL 4330. No próprio dia 9 de julho, a CUT mobilizará sindicalistas para
pressão direta no Congresso contra o PL 4330.
b)  No  dia  11  de  julho,  Dia  Nacional  de  Luta  com  manifestações,
paralisações e greves, a Direção Nacional da CUT orienta que sejam
priorizadas paralisações nos diferentes Ramos e categorias  CUTistas
que podem e devem incorporar suas reivindicações específicas neste
movimento de conjunto de nossa classe. (CUT-Nacional, 2013f).

O destaque se dá à votação do PL 4330, referente à terceirização, e que foi

derrotado naquele momento.

Em julho, mais precisamente no dia 8, uma reportagem no site da CUT reforça o

chamado para o dia da Manifestação.
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A CUT e demais centrais sindicais vão às ruas na próxima quinta-feira
(11),  no  Dia  Nacional  de  Luta,  para  defender  a  pauta  da  classe
trabalhadora.  Cidades  de  todo  o  país,  principalmente  das  regiões
metropolitanas e capitais, terão atos, paralisações, atrasos na abertura
de agências bancárias e na entrada nas fábricas. Algumas categorias,
como rodoviários e metroviários, farão greve. […]
Vagner Freiras destaca ainda que, além da pauta única das centrais,
que será levada às ruas nesta quinta-feira, a CUT apoia o plebiscito para
reforma política. ‘O povo quer e tem direito a opinar’, afirma o presidente
da CUT. (CUT Nacional, 2013f).

Mais respostas viriam da Força Sindical, que passou a mobilizar sua base em

ações preparatórias, a exemplo da convocação de uma Plenária Nacional.

A  Força  Sindical  convocou  as  entidades  filiadas  (Confederações,
Federações e Sindicatos) para participar de uma Plenária Nacional, que
será realizada nesta sexta-feira, dia 28, a partir das 9 horas, no auditório
do Sindicato dos Metalúrgicos de SP.
O objetivo será de planejar as ações da Central para o ‘Dia Nacional de
Lutas’,  que  tem  o  lema:  Pela  Democracia  e  pelos  direitos  dos
Trabalhadores, marcado para o dia 11 de julho. (Assessoria de imprensa
da Força Sindical, 2013).

Chama a atenção, ainda, que para o dia 11 de julho, o primeiro cuidado da Força

(e demais Centrais), foi reforçar que as manifestações ocorreriam de forma pacífica.

‘Informamos  que  as  manifestações  serão  generalizadas  em  todo  o
Estado, mas com muita organização. Se tiver alguma pessoa infiltrada,
visando fazer  atos de vandalismo,  nós avisaremos a polícia’,  afirmou
Paulo  Pereira  da  Silva,  o  Paulinho  da  Força,  presidente  da  Força
Sindical. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

Embora sendo uma atividade organizada pelas centrais sindicais, a preocupação

com atos de confrontos de rua era evidente, vir a público garantir a “paz” e a “ordem”

dão provas disso. Contudo não há como não destacar que uma das preocupações da

Força  e  Centrais  tenha  sido,  justamente,  a  de  reforçar  a  tentativa  de  separar  os

vândalos dos ordeiros, bem ao gosto das manchetes da mídia e daqueles que temiam

(e temem) que qualquer ato de desobediência possa levar à perda de seus privilégios.

Quanto  à  CSP-Conlutas,  que  pedia  insistentemente  a  inserção  da  classe

trabalhadora organizada nas manifestações, aquele era o momento de estarem com

suas  organizações  e  pautas  nas  ruas,  cobrando  seja  de  governantes  petistas,
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peessedebistas  e  partidos  da  ordem,  as  reivindicações  da  classe.  Assim,  a  CSP

chamava suas entidades filiadas e parceiras a se organizarem para o 11 de julho.

Para a Central, questões de ordem imediata estavam em jogo e diziam respeito

não só às questões do mundo do trabalho, mas à vida da população em geral. Por isso

o apelo para cobranças aos governos nas três esferas, porém, havia mais:

Precisamos cobrar do governo a suspensão do pagamento da dívida
externa e interna, que todo ano destina metade do orçamento do país
aos  banqueiros  e  grandes  especuladores.  Só  assim haverá  recursos
para investir na educação, moradia, transporte e na saúde pública.
Precisamos parar as privatizações (a começar com o fim dos leilões das
reservas  de  petróleo)  e  reverter  as  que  já  foram  feitas,  recuperar  o
patrimônio público que foi entregue a preço de banana para empresas
privadas. Sem isso, não há soberania nem futuro para o país. O governo
precisa parar de dar dinheiro público para as grandes empresas, para
que haja recursos para financiar as políticas públicas que melhorem a
vida do povo.
É preciso acabar com o domínio dos bancos sobre o nosso país. O povo
brasileiro trabalha a vida inteira apenas para enriquecer banqueiros. É
preciso estatizar o sistema financeiro, de modo que o sistema bancário
possa estar a serviço de promover crédito barato para a população e
para financiar aquilo que for de interesse da população.
Nenhuma  destas  mudanças  será  feita  sem  muita  luta  contra,  pois
nenhuma destas medidas cabe dentro do modelo econômico aplicado
no país pelo governo Dilma (e reproduzido nos estados e municípios
pelos  governadores  e  prefeitos).  Por  isso é  importante  entender  que
nossa luta está apenas no começo. Que o dia 11 seja prenúncio de uma
jornada duradoura e que só termine quando mudarmos o país!  (CSP-
CONLUTAS, 2013x).

Ou seja, bem ao “sabor” de junho, a CSP não se limitou à pauta originária dos

protestos e nem às pautas conjuntas das Centrais, era a mudança do país que estava

em questão e era a partir daí que a Central apostava suas mobilizações. Com isso, o 11

de julho  se  inscrevia  como um dia  de  questionamento  ao modelo  econômico e  de

desenvolvimento  nacional,  sendo  o  primeiro  de  uma  longa  jornada  que  precisava

continuar e se aprofundar.

Porém se a unidade era mais que necessária, havia os interesses das demais

centrais e com isso seus desafios:

Cabe às centrais sindicais, algumas delas apoiadoras do governo, fazer
uma escolha. Ou ficam do lado dos trabalhadores e suas reivindicações
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e levam adiante esta luta contra o governo até forçarmos uma mudança
de fundo no país, em benefício dos trabalhadores; ou ficam do lado do
governo e acabarão tendo de abandonar  a defesa dos interesses da
nossa classe. (CSP-CONLUTAS, 2013x).

Para a CSP, mais que mobilizações e protestos, era preciso uma tomada de

posição mais concisa por  parte  de CUT e Força,  quanto ao lado que estariam: do

governo, ou das/os trabalhadores/as. Tal desconfiança não era em vão, pois nem bem a

unidade tinha se consolidado e denúncias de cooptação se faziam presentes:

Por isso nos preocupa declarações como as que deram dirigentes da
CUT, comprometendo-se a fazer campanha pela reforma política e do
plebiscito conforme pedido do governo.  Não há como atender a dois
senhores.  Defender  o  governo  é  incompatível  com  defender  os
trabalhadores. Nossa trincheira é a dos trabalhadores. Na outra estão os
governos  e  os  patrões  (que  são  os  beneficiados  pelas  políticas
praticadas destes governos). (CSP-CONLUTAS, 2013x, s/p).

Na superfície,  a propositura do governo Dilma de realização de uma reforma

política,  com adesão da CUT, desencadeou o  motivo  da discórdia;  um pouco mais

fundo, destacamos a tentativa de unidade de agrupamentos políticos que, num passado

recente,  ou  eram  de  campos  antagônicos  (Força  Sindical  e  demais),  ou  eram  da

mesma  entidade  cujas  divergências  políticas  e  ideológicas  (para  ficar  nas  mais

evidentes)  levaram à  cisão  (CUT e  CSP-Conlutas).  Ou  seja,  a  unidade  havia  sido

alcançada,  ao  menos  existiam  data  e  pautas  comuns,  mas  não  eram  poucos  os

percalços para uma junção inédita até então – que pese o aceite do chamado à reforma

política, faz-se necessário destacar que esta era uma antiga bandeira da CUT, a qual se

impulsionou com Junho.

Foi elaborado, ainda, um boletim conjunto para o Dia Nacional de Lutas, em que

se convocavam os trabalhadores e a população para saírem às ruas em protestos e

manifestações. No mesmo Boletim, constava a exigência de aprovação por parte do

Congresso Nacional das reivindicações da pauta trabalhista, a valorização do trabalho,

a distribuição de renda, a justiça social e demais pontos comuns, tais como a defesa da

democracia e dos direitos dos trabalhadores. (BOLETIM DAS CENTRAIS SINDICAIS,

2013).
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Por  fim,  conjecturavam,  que  aquele  era  o  momento  certo  para  reivindicar  e

conquistar melhorias para a classe (não esqueçamos que a tarifa de transporte havia

sido reduzida em diversas localidades):

O  grito  que  ecoa  das  ruas  por  melhorias  em  saúde,  educação,
transporte  público,  segurança,  moradia,  entre  outros,  são  antigas
reivindicações  das  Centrais  Sindicais  e  dos  Movimentos  Sociais.
Contudo  este  é  o  momento  certo  para  conquistar  os  avanços
necessários  para  que  tenhamos,  realmente,  um  Brasil  mais  justo  e
igualitário,  com  valorização  da  classe  trabalhadora  e  com  melhor
distribuição de renda. A união entre a classe trabalhadora e a população
levará para as ruas das cidades brasileiras os maiores atos de protestos
do país. (BOLETIM DAS CENTRAIS SINDICAIS, 2013).

Embora o  equívoco de no Boletim a classe trabalhadora e a população não

figurarem como sendo as mesmas, essa foi uma ação de protesto diferente das que

ocorreram  até  então:  i.  de  um  lado  você  tinha  entidades  nacionais,  herdeiras  da

tradição  de  organização  e  luta  sindical,  presentes  de  forma  organizada  e

conjuntamente,  até  aquele  momento,  nenhuma das maiores  centrais  sindicais,  nem

partidos correlatos (PT e outros), organizavam os protestos; ii. de outro, havia a CSP-

Conlutas, reivindicando um sindicalismo classista, com autonomia e independência de

patrões e governos, juntando-se às Centrais governistas e pelegas; e iii. dando provas

que  aquela  era  uma  conjuntura  de  avanços  e  conquistas,  o  PL  4.330  foi,

momentaneamente, derrotado.

Para um movimento sindical que parecia adormecido, atado à burocracia e ao

imobilismo, certamente, foi um avanço, além do que, tal unidade era inédita na história

recente do sindicalismo brasileiro.  Desconheço, então, registro de qualquer ação da

classe trabalhadora, manifestações populares de grande monta, ou qualquer outra ação

de  protesto,  posterior  à  fundação  das  referidas  centrais,  em  que  não  estivessem

envolvidas, sobretudo, a CUT162.

162 Noutro momento de avaliação das ações dos dias 11 de julho e 30 de agosto de 2013, já estando em
2014, a Coordenação Nacional da CSP-Conlutas, vai dizer que: “Durante os meses de julho e agosto do
ano passado, nossa Central atuou com ousadia e foi capaz de concretizar a unidade de ação ampla com
setores organizados em outras centrais sindicais em dois dias de paralisação nacional,  parciais, mas
muito representativas, as maiores paralisações unificadas desde a década de 1980.” (CSP-CONLUTAS,
2014e).
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Com isso,  mobilizando suas bases como há tempos não faziam, as Centrais

Sindicais lograram um feito inédito e histórico, porém, o dia 11 de Julho não teve o

mesmo impacto político, mobilizatório e numérico como ocorrido em Junho.

4.3.2.4.3 O 30 de Agosto

Outra  ação  em  conjunto  foi  engendrada  no  dia  30  de  agosto  de  2013,

participaram:  CUT,  Força Sindical,  CSP-Conlutas, UGT,  CTB,  NCST,  CGTB,  CSB e

ineditamente a Intersindical163.

Segundo  Nota  conjunta  das  Centrais,  o  “Dia  Nacional  de  Mobilização  e

Paralisação” ocorreria em todo o País, com ações realizadas prioritariamente nos locais

de  trabalho  prevendo: “[…]  atraso  na  entrada  dos  turnos,  paralisações,  atos  e

manifestações ao longo do dia.” (CSP-CONLUTAS, 2013a4).

Como pautas, aquelas já apresentadas anteriormente, ou:

–Melhoria da qualidade e diminuição do preço dos transportes coletivos
[…]
–10% do PIB para a educação pública […]
–10% do orçamento para a saúde pública […]
–Fim dos leilões das reservas de petróleo […]
–Fim do fator previdenciário e aumento do valor das aposentadorias […]
–Redução da jornada de trabalho […]
–Contra o PL 4330 […]
–Reforma agrária […]
–Salário igual para trabalho igual: basta de discriminação à mulher no
trabalho. (CSP-CONLUTAS, 2013a2).

Com destaque ao PL 4330, que fora novamente derrotado. No embalo do dia 11

de julho, para as Centrais, esse seria um dia de maior avanço nas lutas, considerando o

acúmulo passado e a aproximação de outras Centrais164.

163 A Intersindical não tinha participado das ações de 11 de julho e de nenhuma outra ação com as
demais centrais. Até aquele momento, ainda não havia ocorrido sua divisão em duas Intersindicais.

164 “Juruna  lembrou  que,  apesar  da  campanha  dos  grandes  conglomerados de  comunicação  para
invisibilizar ou diminuir o protagonismo da classe trabalhadora na luta por mudanças, a ação unificada
tem rendido frutos e demonstra a correção da iniciativa. […] Para as centrais, a conjuntura é favorável à
manifestação,  que  dá  continuidade aos protestos,  passeatas e  greves realizadas no 11 de junho,  e
potencializa a cobrança da pauta da classe trabalhadora.” (Assessoria de imprensa da Força Sindical,
2013).
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A Força Sindical, em seu 7º Congresso Nacional, ocorrido em julho do mesmo

ano, reforçava o chamado para o dia 30 de agosto:

Nesta data devem ser realizadas greves por diferentes categorias em
todo o Brasil, caso o governo federal não negocie a Pauta Trabalhista
[…]. Antes, no dia 6 de agosto, as centrais sindicais farão manifestações
diante das federações e confederações patronais contra o PL 4330, que
amplia  a  terceirização.  (Assessoria  de  Imprensa  da  Força  Sindical,
2013).

Como destacado, houve aprovação de ações para o dia 6 e 30 de agosto de

2013, como uma nova data de lutas unificadas pelas centrais.

Porém  se  a  avaliação  comum  era  de  aumento  da  intensidade  das  lutas,  a

disposição para sua efetivação não foi a mesma, a Força Sindical já sinalizava isso:

As Centrais Sindicais convocam os trabalhadores para o dia nacional de
paralisação em 30 de agosto, no caso de o governo federal se recusar a
sentar  à  mesa  para  negociar  a  Pauta  Trabalhista.  […]  A decisão  do
movimento sindical de realizar uma paralisação nacional foi tomada em
decorrência  da  posição  da  presidenta  Dilma  Rousseff  que  não  tem
negociado as reivindicações com os representantes dos trabalhadores.
(Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).

Ou seja, a denúncia era de indisposição com o Governo Federal, pois o mesmo

não negociava a  pauta de reivindicações das/os  trabalhadores/as.  No entanto se o

governo chamasse à mesa para negociar, as manifestações do dia 30 poderiam estar

comprometidas.

Mais flagrante ainda foi a postura da CUT, começando pela difusão e divulgação

do dia 30. Em pesquisa realizada em seu  site, constava um chamado no Jornal da

CUT, nº 42, de julho 2013, que quase passa desapercebido:

Mais uma vez, a CUT convoca seus militantes e parceiros para um Dia
Nacional de Paralisação, no dia 30 de agosto. Trabalhadores do campo
e da cidade de todas as regiões do país irão cruzar os braços para exigir
que as reivindicações sejam atendidas. (JORNAL DA CUT, 2013c).
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Utilizando ainda da ferramenta de busca no seu  site da internet, a procura da

Nota  conjunta  emitida  pelas  Centrais,  com as  palavras-chaves:  “Nota  das  Centrais

Sindicais sobre o 30 de agosto”; “Nota das Centrais Sindicais sobre o dia 30 de agosto”;

“Nota das Centrais Sindicais sobre o dia 30”; “Nota das Centrais Sindicais sobre o dia”;

“Nota da CUT sobre o dia 30 de agosto”; “Nota da CUT sobre o dia 30”, o resultado da

consulta foi sempre o mesmo: “Não foi encontrado um conteúdo correspondente a sua

pesquisa” (CUT. BUSCAR, s/i).). Em suma, a CUT não reproduziu em seu site a Nota

conjunta elaborada com as centrais. No site, faltavam informações sobre o dia 30165.

E conforme denúncia da CSP-Conlutas, a CUT, bem como as demais centrais,

alinhadas ou não ao governo federal, boicotaram o dia 30.

Se houve disposição de luta da parte dos trabalhadores, faltou empenho
da parte das centrais sindicais governistas. […] Bastou o governo acenar
com a retomada da negociação do Fator Previdenciário e a direção da
CUT começou a desmontar o movimento em todo o país. A expressão
mais clara disso foi a decisão de não parar os bancários de São Paulo e
os metalúrgicos do ABC, mas esta política teve incidência em todo o
país.
O mesmo aconteceu com centrais como a UGT (que chegou a se retirar
formalmente  da realização do dia  30),  com a CTB e NCST.  A Força
Sindical, que tinha tido papel de destaque no dia 11 de julho, também
mudou sua política e reduziu as paralisações aos metalúrgicos de São
Paulo e à GM de São Caetano (paralisação de duas horas e não greve),
e suspendeu a greve nas montadoras do Paraná. […]
As centrais governistas, com destaque para a direção da CUT (dizemos
direção da CUT para registrar o nosso reconhecimento aos setores da
CUT que não seguiram a orientação da direção da central e estiveram
na luta junto conosco) boicotaram a paralisação que estava marcada
porque  priorizam  ajudar  o  governo  Dilma  em  seu  esforço  para
‘normalizar’  a  situação  política,  diminuindo  as  contestações  às  suas
políticas econômicas. (CSP-CONLUTAS, 2013a6).

165 Outras chamadas, constarão em material da CUT São Paulo, primeiro num panfleto onde se lê: “Dia
Nacional de Luta, 30 de Agosto. Não ao PL 4330 que amplia a terceirização. Demissões + Empregos
Precários.” (CUT-SP, 2013h) e depois numa matéria jornalística do dia 29 de agosto, na qual fazia um
chamado para o ato que ocorreria no dia seguinte: “[…] a Central Única dos Trabalhadores de São Paulo
participa do Dia Nacional de Mobilização e Paralisação nesta sexta (30) […]. Em outras regiões do estado
onde estão as 18 subsedes da CUT/SP também estão previstos atos públicos em parceria com outras
centrais e os movimentos sociais.” (CUT-SP, 2013h).
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Assim, mais uma vez, a almejada unidade estava comprometida, os acenos do

governo  e  as  manobras  das  direções  sindicais  levaram por  terra  aquele  que,  nas

palavras da CSP:

[…] poderia ter sido um protesto muito mais forte, um passo maior no
sentido de criarmos as condições para uma greve geral, que parasse o
país  e  levasse  a  mudança  do  modelo  econômico  vigente  e  ao
atendimento  das  reivindicações  dos  trabalhadores.  (CSP-CONLUTAS,
2013a6).

De  todo  modo,  para  a  Secretaria  Executiva  Nacional,  da  CSP-Conlutas,

finalmente, a classe organizada entrava nas manifestações, sendo possível constatar a

disposição das/os trabalhadores/as naquele processo:

Uma constatação muito importante de todo o processo até agora é que
há  ampla  disposição  de  luta  nos  diversos  setores  da  classe
trabalhadora.  Obviamente,  todo  o  processo  tem  suas  desigualdades,
mas  a  regra  geral  que  se  identificou  foi  a  disposição  que  os
trabalhadores  têm  demonstrado,  de  ir  à  luta  em  defesa  de  suas
reivindicações e para mudar sua condição de vida. (CSP-CONLUTAS,
2013a6).

Assim, a avaliação da Secretaria Executiva Nacional CSP-Conlutas era de que

aquela ação havia sido correta e positiva “[…] pois ajudou a que se desencadeasse a

mobilização  da  classe  de forma organizada  […].”  (CSP-CONLUTAS,  2013a6).  Que

pese o esvaziamento impetrado pelas Centrais majoritárias, ainda assim a unidade era

algo a ser defendido e almejado para ações futuras.

Desse dia de mobilizações, alguns fatores merecem destaque. O primeiro é o

fato de ser essa uma ação que congregou o maior número de Centrais desde a sua

pulverização  e  divisões  no  período  petista,  contando  com  CTB,  CSP-Conlutas  e

Intersindical; o segundo, o boicote impetrado pelas centrais majoritárias; o terceiro, a



328

difícil construção da unidade para além de estarem simplesmente juntas166, e o quarto,

novamente, a derrota do PL 4330.

Assim, no dia 30 de agosto, a classe novamente se mobilizou e, ainda que não

coroada de êxitos, certamente, abriu caminho para conversações e ações futuras tão

necessárias.

E  com isso  encerramos  as  atividades  conjuntas  das  Centrais  influenciadas,

diretamente, pelas Rebeliões de Junho de 2013. Outras ações ocorreram, algumas

com  influências  mais  perceptíveis,  outras  nem  tanto,  algumas  juntando  todas  as

centrais, outras com divisões bem ao perfil ideológico das mesmas. Passamos agora a

apresentar algumas destas.

4.3.2.4.4 Da Copa do Mundo da FIFA 2014 e do Plebiscito Popular pela Reforma

Política.

Outras pautas que a partir  de junho foram assumidas com mais vigor pelas

Centrais,  que  também  dialogavam  com  ações  e  bandeiras  de  lutas  de  tempos

passados, foram as manifestações de denúncia contra as arbitrariedades da Copa do

Mundo da FIFA 2014, e a realização do Plebiscito Popular pela Reforma Política. Neste

caso, sem a unidade, como em 11 de julho e 30 de agosto.

Para a Copa, a CSP-Conlutas foi a entidade que assumiu as manifestações com

maior vigor. A expectativa, para além dos rebatimentos das próprias Rebeliões, davam-

se pelo fato de, diferente da Copa das Confederações, movimentos sociais e populares

já  se  organizavam  em  comitês  contra  os  despejos  e  impactos  dos  megaeventos,

preparando-se  para  as  manifestações  durante  a  Copa  do  Mundo167.  Ou  seja,  a  se

pensar  pelas  mobilizações  de  véspera  (Copa  das  Confederações  2013),  o  evento

166 Além do boicote mencionado, chama a atenção também a tentativa de diferenciações de uma central
para outra, a CSP-Conlutas fazia questão de frisar isso: “Aqui é muito importante que busquemos fazer
atividades com nossos parceiros, do movimento estudantil, do movimento popular, para promovermos
ações junto com eles.  Seja no centro das cidades,  seja nos bairros de periferia.  Com isso estamos
dizendo  também  que  a  nossa  prioridade  não  é  realizar  atividades  junto  com  as  demais  centrais.
Lembremos a nossa decisão de nos apresentarmos com um perfil claro, de oposição de esquerda ao
governo que aí está, e de defesa de uma alternativa para a luta dos trabalhadores que não se confunde
com estas organizações tradicionais.” (CSP-CONLUTAS, 2013a5).  Juntos, porém separados. Ficam as
perguntas: Qual a verdadeira mensagem que isso passava para as respectivas bases e população em
geral? Era um “casamento de conveniências”? A historiografia nos mostra que ações nesses moldes não
parecem ter êxito – a historiografia recente também comprovou que não.
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principal (Copa do Mundo 2014) teria tudo para assistir a uma grande explosão social –

o que não ocorreu.

As  ações  contra  as  arbitrariedades  da  Copa,  vinham  numa  crescente  e

dialogavam de perto com Junho de 2013, tinha pauta e caráter popular. Todavia quem

se propunha a organizar também tinha outro perfil em relação a Junho, a pauta não era

tão geral. O Estado aprendeu muito com Junho e a repressão se fez presente antes e

durante, de modo a não deixar acontecer novamente um “Junho de 2013”.

A Copa  aconteceu,  as  manifestações  ocorreram,  a  repressão  do  Estado  via

Polícia Militar e Força Nacional foi brutal, mas as ações não tiveram o mesmo volume e

impacto das Rebeliões de Junho de 2013. O acúmulo de forças que possibilitou as

alianças programáticas e as ações no campo de lutas carecem de estudos à parte.

Quanto à propositura pela Reforma Política (apresentada pela presidenta Dilma

como respostas às Rebeliões de Junho), como a mesma constava na pauta da CUT,

desde antes de Junho de 2013, a central não teve problemas em incorporar e organizar

um Plebiscito Popular Pela Reforma Política.

O Plebiscito  articulava uma base social,  sindical  e  popular  bem ao gosto do

campo dos Governos Democráticos e Populares de Lula, Dilma e do PT a associação

com o governo Federal era impossível não ser feita.

O objetivo não é uma reforma política que acabe com a política, pois
sem política não há democracia nem liberdade. O objetivo é fortalecer a
política que, em resumo, trata da participação direta da população e por
meio de seus representantes. A necessidade de valorização da política
obteve total consenso entre os debatedores, ao contrário do que pregam
os conservadores quando estimulam a sociedade a não participar com
argumentos  que  tratam  a  política  como  uma  atividade  menor  e
desprezível. Esta estrutura ruim que está aí é uma herança da ditadura e
dos conservadores. (MUNIZ, 2014).

167 Tais ações começaram já em 2013. Maiores informações ver: CSP-CONLUTAS (2013a5), s/p.; CSP-
CONLUTAS.  Movimentos Populares promovem Jornada de Lutas Contra os Crimes da Copa. [S/L], 12
jun.  2013,  S/P.  Disponível  em:  http://cspconlutas.org.br/2013/06/movimentos-populares-promovem-
jornada-de-lutas-contra-os-crimes-da-copa/ Acesso em: 15 jun. 2020, e CSP-CONLUTAS.  Relatório da
Reunião da Secretaria Executiva Nacional da CSP-Conlutas realizada em 6 de junho de 2013.  [S/L], 13
jun.  2013,  S/P.  Disponível  em:  http://cspconlutas.org.br/2013/06/relatorio-da-reuniao-da-secretaria-
executiva-nacional-da-csp-conlutas-realizada-em-6-de-junho-de-2013/ Acesso em: 15 jun 2020.

http://cspconlutas.org.br/2013/06/relatorio-da-reuniao-da-secretaria-executiva-nacional-da-csp-conlutas-realizada-em-6-de-junho-de-2013/
http://cspconlutas.org.br/2013/06/relatorio-da-reuniao-da-secretaria-executiva-nacional-da-csp-conlutas-realizada-em-6-de-junho-de-2013/
http://cspconlutas.org.br/2013/06/movimentos-populares-promovem-jornada-de-lutas-contra-os-crimes-da-copa/
http://cspconlutas.org.br/2013/06/movimentos-populares-promovem-jornada-de-lutas-contra-os-crimes-da-copa/
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Embora a defesa fosse de maior participação popular nas decisões da coisa

pública, e certamente para muitos que organizaram aquele processo era disso que se

tratava,  a  propositura  foi  sendo  desidratada,  sobretudo,  pela  base  de  apoio  da

presidência no Congresso Nacional. O Plebiscito que ocorreu durante a semana da

pátria, em 7 de setembro de 2014, embora tivesse sua grande maioria decidida pela

realização de uma Constituinte exclusiva para reforma política, não obteve forças para

avançar além disso.

E com isso  encerramos o  ciclo  de  lutas  que entendemos ter  ingerência  das

Rebeliões de Junho.

Na  tentativa  de  síntese,  percebe-se  que  Junho  permitiu  um  movimento  de

unidade entre as Centrais. Num primeiro momento, com a Nota de Repúdio, avançando

com o 11 de julho e o 30 de agosto para, na sequência, distanciarem-se novamente

(Manifestações durante a Copa do Mundo e Plebiscito Popular).

Outras ações e lutas ocorridas nos anos vindouros, 2015,  2016,  a Marcha à

Brasília, em março de 2017, a Greve Geral, de abril do mesmo ano e tantas outras lutas

à posteriori, tem no seu “DNA” as Rebeliões de Junho de 2013. Podem ser alçadas

também  à  mesma  condição,  os  desdobramentos  políticos  de  manifestações  que

culminaram  no  Impeachment  da  presidenta  Dilma,  em  2016,  e  a  eleição  de  um

presidente de extrema-direita, em 2018, mas certamente nenhuma delas se confunde

com as Rebeliões que tomaram o Brasil de assalto.

De Junho, os elementos de direita e extrema-direita foram melhores explorados,

o Impeachment da presidenta Dilma, a eleição da presidência de extrema-direita e o

aprofundamento  do  ataque  sem  precedentes  aos  direitos  das/os  trabalhadores/as

comprovam  isso.  Porém  há  elementos  de  esquerda  que  são  explosivos  e  não  se

manifestaram com o mesmo vigor pós Junho. As Centrais Sindicais fizeram esse ensaio

e elevaram a pressão social com as ações de lutas aqui descritas e o ciclo de greves

que tem seu auge, em 2016 (SAG-DIEESE, 2019), mas não se apresentaram, como em

Junho.

Junho foi  o despertar,  a direita e a extrema-direita conseguiram aproveitar-se

disso. Resta ao conjunto das esquerdas resgatar seu sentido original e explosivo, só

que à esquerda.
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5. ANÁLISES CONCLUSIVAS

Daquilo que se depreende como análises conclusivas do processo de pesquisa e

elaboração dessa tese, tem-se que, em linhas gerais, os significados das Rebeliões de

Junho de 2013 para as centrais sindicais pesquisadas guardam semelhanças de forma

mais  corrente  entre  CUT e  Força Sindical  e  menos entre  CSP-Conlutas.  De forma

pormenorizada, os significados e interpretações das centrais guardam nuances.

No que tange às entidades que organizavam aqueles protestos, tanto a CUT

quanto à Força Sindical tiveram dificuldades em identificar e reconhecê-las elencando,

quando  muito,  o  MPL,  ou  ficando  na  genericidade  de  as  manifestações  serem

organizadas pelos movimentos sociais. Já a CSP-Conlutas reconheceu um leque de

organizações de esquerdas como promotoras daqueles atos, dentre as quais, a Frente

de Lutas Contra o Aumento das Passagens da qual era partícipe. Porém constatamos

que  a  busca  por  parte  da  CSP  era  de  se  autonomizar  e  colocar  a  direção  das

manifestações  “nas  mãos”  das  organizações  clássicas  das/os  trabalhadores/as,

sobretudo, dos sindicatos e partidos.

Quanto àqueles/as presentes nas ruas, as/os estudantes foram reconhecidas/os

pelas centrais como a vanguarda daquele processo. As centrais também identificaram

que as/os trabalhadoras/es se envolveram nas manifestações, denotando o caráter de

classe das mesmas.

Algumas generalizações pouco precisas,  tais  como, massa,  povo e multidão,

fizeram-se presentes de forma mais constantes nas elaborações da CUT e da Força

Sindical e com menor incidência nas elaborações da CSP-Conlutas. Por parte da CUT,

houve ainda a constatação da presença de indivíduos violentos pouco ou nada afeitos à

democracia.  A CSP-Conlutas,  por  sua vez,  embora  esbarrasse  nas generalizações,

sempre buscou seu caráter de classe e, ao fim, tratou as manifestações como sendo

multitudinárias.

O  precariado  que  defendemos  nessa  tese  como  a  fração  de  classe  que

hegemonizou e fez sua aparição pública em atos de protestos, nem sequer foi citado

pelas centrais.
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Faz-se  importante  destacar  que,  embora  sintetizado  em  nossas  análises

conclusivas, identificar os sujeitos presentes nas manifestações não era das tarefas

mais fáceis. Foram várias as citações com os mesmos sujeitos: ora se entrecruzando,

ora  se  apartando,  ora  sumindo  dos  discursos  das  centrais,  ora  retornando

inesperadamente, sobretudo, no calor do momento. No entanto a constatação é a de

que, mesmo quando se vai aos documentos posteriores das centrais (ao menos até

2018),  as  elaborações,  exceto  da  CSP-Conlutas,  não  fogem ao  que  foi  anunciado

durante as Rebeliões de Junho.

Vários  fatores  podem explicar  tal  imprecisão,  principalmente,  o  sentimento  e

constatação de que aquelas mobilizações não diziam respeito às centrais. Ao mesmo

tempo, que as/os manifestantes não eram base das mesmas e que as manifestações

poderiam trazer maiores problemas para as centrais alinhadas aos governos municipal,

estadual  e  federal  (isso  por  parte  da  CUT  e  Força  Sindical).  Daí  o  descaso  em

debruçar-se mais atentamente sobre quem estava nas ruas.

Quanto  às  reivindicações  e/ou  bandeiras  de  lutas,  todas  partiram  do

entendimento de que a pauta inicial era pela redução das tarifas do transporte público,

que por sua vez denunciavam problemas mais amplos, afeitos à mobilidade urbana e à

questão urbana. Com o avolumar dos protestos, as pautas mais gerais por melhorias

nas políticas de saúde,  educação e temas que já  povoavam as reivindicações das

centrais entraram em cena. Ou seja, as centrais não tiveram problema em identificar

quais as revindicações das ruas, até porque muitas delas já compunham o repertório de

suas pautas.

É  interessante  notar,  ainda,  que  durante  e  após  as  Rebeliões  de  Junho,  a

questão do transporte público, ruim e deficitário, com tarifas elevadas para os padrões

de salário e serviços prestados, passaram a compor de forma sistemática a relação de

preocupações das centrais.

Prevendo que nossas indagações iniciais deixariam de fora novos e importantes

elementos para essa pesquisa, fomos elencando durante o processo o que chamamos

de aspectos relevantes.

A questão da violência policial  se figurou como um aspecto relevante, sendo

destacada  por  todas  as  centrais  pesquisadas,  como  a  CUT  e  a  CSP-Conlutas
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denunciando de forma mais veemente, e a Força Sindical de forma mais amena. Tal

violência foi o principal motivo de a CUT e a Força virem a público manifestar-se.

A CUT viu ainda ameaças à democracia, a relevância das redes sociais e mirou

esforços no sentido de aprimorar suas ferramentas; a Força Sindical salientou que as

manifestações  ocorriam  devido  ao  descaso  da  presidência  da  república  com  a

população.  A CSP-Conlutas  destacou  a  impossibilidade  de  a  direita  dirigir  aquele

processo e desferir um golpe contra o governo federal, além da irrelevância dos grupos

de ultradireita.

Das ações empreendidas pelas centrais durante aquele processo, prevaleceram

as similitudes entre CUT e Força Sindical e a diferenciação por parte da CSP-Conlutas.

As duas primeiras partiram de uma postura de desconhecimento e nenhuma

participação (pré, e inicial a junho), até se envolverem de forma paulatina, indo de nota

de repúdio e apoio até tomar parte das manifestações de rua, ora de forma isolada, ora

conjuntamente.

Quanto  à  CSP-Conlutas,  sua  postura  desde  o  início  (mesmo  pré  e  durante

junho) foi de reconhecimento e participação. A CSP tomou aqueles eventos como sendo

de mudança na correlação de forças na luta de classes e se fez presente em todos os

momentos.  Muito  disso  graças  à  parcela  de  juventude  estudantil  que  compunha  a

estrutura organizacional da central,  afinal,  eram esses/as jovens estudantes que, na

maioria das vezes, estavam participando das ações pela redução das tarifas e passe

livre estudantil.

Todavia  embora  as  pautas  que  tomaram  junho  de  assalto,  sobretudo,  no

momento de massificação dos protestos, já figurassem como preocupação das centrais

(saúde, educação, dentre outros), não conseguiram estabelecer um diálogo com as/os

manifestantes, parecendo não partilhar dos mesmos anseios.

E quando vamos aos rebatimentos das Rebeliões de Junho, nas formulações e

ações imediatas  e  a  posteriori  das  organizações pesquisadas,  o  feito  mais  notório,

certamente, foi o de unidade entre as centrais sindicais.

Consubstanciado em notas conjuntas e em dois dias de lutas (11 de julho e 30

de agosto de 2013), as centrais que não estiveram juntas nos últimos anos, não ao

menos com a CSP-Conlutas, viram Junho colocar na ordem do dia a necessidade de
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unidade em luta. Mesmo para aquelas mais próximas, do ponto de vista programático e

ideológico, tal unidade nem sempre era possível, no entanto, a partir de Junho começou

a ser possível.

Conforme demonstrado no Capítulo IV dessa tese, quando se analisa tais ações

conjuntas,  notamos  que  as  coisas  não  saíram tão  bem assim,  com  denúncias  de

boicote e esvaziamento a todo momento, sobretudo, por parte da CUT e Força Sindical.

Todavia esse foi um feito inédito na história recente de lutas do sindicalismo brasileiro e,

se não logrou o êxito esperado, permitiu a aproximação e diálogo para ações futuras.

Outros rebatimentos, de forma isolada, podem ser constados a partir das lutas

que ganharam força com Junho de 2013 e extrapolaram para os momentos seguintes.

Por parte da CSP-Conlutas, as lutas contra os efeitos nefastos da Copa do Mundo FIFA

2014, por parte da CUT, o Plebiscito Popular pela Reforma Política. Como destacado,

ambas já vinham de períodos anteriores e ganharam corpo com as Rebeliões de Junho,

mas nenhuma delas teve o mesmo impacto e resultados que tais Rebeliões.

Por parte da CSP-Conlutas, nota-se ainda que, programaticamente, houve giros,

formulações e reformulações importantes em seus documentos e decisões.

Quanto à pergunta acerca do que tal período inaugurou para a luta de classes

nos Brasil, desde as elaborações tímidas da CUT, passando pelas formulações mais

contundentes da CSP-Conlutas, até a constatação dos mais diferentes intelectuais que

se debruçaram sobre Junho, não restam dúvidas que tais Rebeliões abriram um novo

momento de possibilidades às classes em lutas.

Por parte das/dos trabalhadoras/es, definitivamente, Junho significou o fim da

letargia (ANTUNES, 2018). Para além das próprias Rebeliões, está comprovado que

um ciclo de greves, que já vinha desde 2012, abriu-se com maior força e potência, indo

numa crescente, ano após ano, com seu auge em 2016 (SAG-DIEESE, 2017). Não

foram poucas as greves que se fizeram à revelia dos sindicatos e que lograram êxito.

Todavia,  por  parte  da  burguesia  nacional,  suas  aspirações  foram  melhor

aproveitadas.  Isso  se  evidenciou  no  golpe  parlamentar-midiático  deferido  contra  a

presidenta Dilma Rousseff (PT), em 2016, na eleição de um governo de extrema-direita,

em  2018,  mas  sobretudo,  nos  ataques  sem  precedentes  aos  direitos  das/dos

trabalhadoras/es e às mais diversas políticas públicas sociais.
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Contradições de nosso tempo, aquele ciclo de lutas iniciado com as greves de

2012,  potencializados a partir  de 2013,  e que se estendeu ao menos até 2017, na

maioria das vezes, foram feitas com pautas defensivas, contra perdas e retiradas de

direitos, ou seja, ainda que um grande ciclo de lutas e greves tenha se formado, isso

não implicou, necessariamente, em melhorias para as/os trabalhadoras/es.

Dessa feita, é categorial e notório afirmar que as Rebeliões de Junho de 2013

permitiram, sim, o avanço das lutas de classe no Brasil, sendo que, nesse momento, a

classe dominante tem levado a melhor.

Em suma, se a resposta à pergunta geral dessa tese, sobre os significados das

Rebeliões  de  Junho  para  as  organizações  da  classe  trabalhadora  brasileira,

consubstanciado nas centrais pesquisadas, pode ser respondida a contento, temos:

Para  a  Força  Sindical,  Junho  teve  significados  episódicos,  com  a  central

acompanhando e participando das ações de forma tardia, ocupando-se, pontualmente,

destas ações, aproveitando aqui e acolá para manifestar seus descontentamentos com

o governo federal e dar maior visibilidade às suas pautas. No mais, sua política foi a de

sempre.

Por parte da CUT, Junho passou do episódio ignorado para o de preocupações.

Era a primeira vez na história nacional recente que grandes manifestações de rua com

pautas  populares  não  contavam  com  a  participação  da  Central,  muito  menos

organizando as manifestações. Foi a pressão das ruas que empurrou a central a se

posicionar e a se mobilizar. A CUT era sujeito estranho ali.

Seus significados ficaram dúbios, ora ignorado, ora minorados, ora enaltecidos

(em seus espaços coletivos), ora achincalhados (em seus espaços de diretorias). Muita

desconfiança,  mas  nada  de  uma  reflexão  mais  séria  e  profunda  acerca  daqueles

acontecimentos e seus desdobramentos para a central e para a classe.

Quanto  à  CSP-Conlutas,  Junho  passou  de  uma  ação  de  juventudes  e

estudantes,  da  qual  era  partícipe,  para  tomar  o  centro  de  suas  preocupações  e

ocupações. Observa-se que a central não poupou esforços para fazer das Rebeliões

em curso um grande levante popular no Brasil.

Ou seja, as Rebeliões de Junho para as centrais pesquisadas está diretamente

relacionado à sua programática.
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Em suma, para a Força Sindical, foi de irrelevância; para a CUT, de incômodo e

desconfiança, e para a CSP-Conlutas, de mudança na correlação de forças na luta de

classes no Brasil.
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	Como exemplo: “15- Como parte desse esforço, nós da CSP-Conlutas e as organizações do Espaço de Unidade de Ação, conseguimos realizar importantes mobilizações, em 26, 27 e 28 de junho ordenado por um dia de lutas nacional, com paralisações e manifestações. Os resultados foram desiguais de região para região, mas uma importante iniciativa, que teve como objetivo começar a colocar os trabalhadores no centro da mobilização.” (CSP-CONLUTAS, 2013m).
	Na Resolução de 23 de dezembro de 2013, a menção é a “[…] segmentos da classe trabalhadora que emergiram da pobreza […].”. (DIREÇÃO EXECUTIVA NACIONAL CUT, 2013. s/p).
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	Mais informações acerca da pauta da Central ver: (CSP-CONLUTAS, 2013l).
	Merece destaque a interpretação da CSP quanto à periodização das Rebeliões de Junho, revindicando, além do mês de junho, também o mês de julho: “A onda de greves dos trabalhadores, manifestações e ocupações populares em curso no Brasil, neste momento, confirmam a mudança ocorrida na situação política nacional, notadamente a partir das mobilizações ocorridas no mês de junho e julho do ano passado.” (CSP-CONLUTAS, 2014e). Porém a Central não esclarece por qual motivo reivindica julho como compondo as Rebeliões – as manifestações que seguiram, sobretudo, das centrais em 11 de julho, não pareceu alcançar a magnitude de junho em qualquer dos aspectos analisados.
	Num debate acerca da Política Nacional de Participação Social, em 28 de Julho de 2014, na cidade de São Paulo, a representante da Central: “[…] a secretária de Imprensa da CUT São Paulo, Adriana Magalhães, diz que a medida faz tanto um resgate histórico, quanto da conjuntura atual, atendendo aos anseios pela ampliação da democracia expressos nas manifestações de junho de 2013. ‘O decreto cumpre o que já está na Constituição brasileira e reforça os espaços de participação social pelos quais a CUT sempre se mobilizou […]’”. (SERAFIM, 2014).
	Todavia que pese a lúcida e certeira resolução descrita anteriormente, a Resolução da Coordenação Nacional, de novembro de 2015, incorre numa “escorregadela”: “Mas, por ora, nessa queda de braço, nem governo, nem patronal, nem Congresso, conseguiram impor uma derrota à classe que mude o signo geral da situação aberta em meados de 2013 em nosso país, quando uma irrupção de massas levou milhões às ruas ‘contra tudo que está aí’”. (CSP-CONLUTAS, 2015f). A tentação da pauta do lugar nenhum do “contra tudo o que está aí” também se fez presente nas avaliações da Coordenação Nacional – que pesem as aspas.
	A previsão da Central era que as manifestações durante a Copa pudessem novamente “incendiar” o país: “A manifestação de 12 de junho deve manter o clima de agitação e lutas aberto desde junho de 2013 e ser fortalecida com as inúmeras greves que vem se espalhando pelo país.” (CSP-CONLUTAS, 2014d). “Conforme a resolução adotada por nossa Coordenação Nacional reunida em novembro de 2013, com a situação política aberta em nosso país ‘a CSP-Conlutas estará chamada a cumprir um papel superior numa nova conjuntura de lutas que, acreditamos, poderá ganhar novo impulso em meados do primeiro semestre, podendo se repetir, antes e durante a Copa do Mundo, as manifestações que vivemos em 2013. Ainda que o padrão das lutas e mobilizações seja outro, o mais provável é que em 2014 tenhamos um primeiro semestre marcado por uma conjuntura de ascenso da classe trabalhadora, da juventude e dos movimentos populares. Nesse sentido precisamos, desde já, orientar a atuação da nossa Central e entidades e movimentos filiados a que se coloquem, com todas as forças, a organizar as lutas do primeiro semestre.’” (CSP-CONLUTAS, 2014e).
	Outras chamadas, constarão em material da CUT São Paulo, primeiro num panfleto onde se lê: “Dia Nacional de Luta, 30 de Agosto. Não ao PL 4330 que amplia a terceirização. Demissões + Empregos Precários.” (CUT-SP, 2013h) e depois numa matéria jornalística do dia 29 de agosto, na qual fazia um chamado para o ato que ocorreria no dia seguinte: “[…] a Central Única dos Trabalhadores de São Paulo participa do Dia Nacional de Mobilização e Paralisação nesta sexta (30) […]. Em outras regiões do estado onde estão as 18 subsedes da CUT/SP também estão previstos atos públicos em parceria com outras centrais e os movimentos sociais.” (CUT-SP, 2013h).
	Além do boicote mencionado, chama a atenção também a tentativa de diferenciações de uma central para outra, a CSP-Conlutas fazia questão de frisar isso: “Aqui é muito importante que busquemos fazer atividades com nossos parceiros, do movimento estudantil, do movimento popular, para promovermos ações junto com eles. Seja no centro das cidades, seja nos bairros de periferia. Com isso estamos dizendo também que a nossa prioridade não é realizar atividades junto com as demais centrais. Lembremos a nossa decisão de nos apresentarmos com um perfil claro, de oposição de esquerda ao governo que aí está, e de defesa de uma alternativa para a luta dos trabalhadores que não se confunde com estas organizações tradicionais.” (CSP-CONLUTAS, 2013a5). Juntos, porém separados. Ficam as perguntas: Qual a verdadeira mensagem que isso passava para as respectivas bases e população em geral? Era um “casamento de conveniências”? A historiografia nos mostra que ações nesses moldes não parecem ter êxito – a historiografia recente também comprovou que não.
	Tais ações começaram já em 2013. Maiores informações ver: CSP-CONLUTAS (2013a5), s/p.; CSP-CONLUTAS. Movimentos Populares promovem Jornada de Lutas Contra os Crimes da Copa. [S/L], 12 jun. 2013, S/P. Disponível em: http://cspconlutas.org.br/2013/06/movimentos-populares-promovem-jornada-de-lutas-contra-os-crimes-da-copa/ Acesso em: 15 jun. 2020, e CSP-CONLUTAS. Relatório da Reunião da Secretaria Executiva Nacional da CSP-Conlutas realizada em 6 de junho de 2013. [S/L], 13 jun. 2013, S/P. Disponível em: http://cspconlutas.org.br/2013/06/relatorio-da-reuniao-da-secretaria-executiva-nacional-da-csp-conlutas-realizada-em-6-de-junho-de-2013/ Acesso em: 15 jun 2020.
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	No total, foram selecionados e lidos 477 documentos e utilizados 169, que serão analisados, sobretudo, no Capítulo IV dessa tese.
	Para os ideais emancipatórios e progressistas, a versão pós-moderna da crítica tem garantido aos intelectuais e àqueles que buscam alternativas societárias, uma forma anacrônica no processo de uma nova sociabilidade. Num primeiro momento, a crítica de tal versão faz-se contundente para aquelas/es que identificam no capitalismo os problemas que assolam a sociedade. Todavia esse apontamento não se sustenta à crítica radical, pois a propositura a uma alternativa societária redunda, muitas vezes, num comunismo de falanstério, ou no reformismo do sistema capitalista.
	No que tange aos demais elementos de conjuntura, no início daquele ano de 2013, embora o Brasil gozasse de certa estabilidade econômica e social, os relatórios de desemprego no mundo (OIT, 2013), a piora no índice de inflação no Brasil (IBGE, 2013), o crescimento econômico pífio e o substancial aumento do endividamento das famílias brasileiras pareciam dar a tônica do que viria adiante.
	Segundo o relatório Tendências Mundiais de Emprego, da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2013):
	Depois de dois anos consecutivos em queda, o desemprego no mundo aumentou em 2012. No ano passado, cerca de 197,3 milhões de pessoas estavam sem trabalho, quase 5 milhões a mais do que em 2011 […]. A expectativa da OIT para este ano é a de que o desemprego cresça ainda mais, chegando a atingir 202 milhões de pessoas até o final de 2013, 204,9 milhões até 2014 e 210 milhões até 2018. Segundo a OIT, a recuperação da economia mundial não será forte o suficiente para reduzir as taxas de desemprego rapidamente. (JORNAL DO BRASIL, 2013).
	Ou seja, o mundo que estava às portas de uma recessão e via o desemprego aumentar exponencialmente, tendo o ano de 2012 e 2013 como o da retomada desse processo. Importante destacar ainda que o pico do desemprego da última década fora em 2009, ano fortemente marcado pela crise dos subprimes, de 2008, com 198 milhões de desempregados, (em 2013, esse número seria ainda maior). As projeções até 2018 era que o desemprego só aumentaria (OIT, 2013). Impossível supor que seria “só uma marolinha”, como disse o ex-presidente Lula (PT), e que não afetaria o Brasil.
	Se os governos Lula e Dilma conseguiram aumentar o número de trabalhadores/as empregados/as e formalizados/as, e assim reduzir os índices de desemprego, não foram capazes, no entanto, de eliminar as condições de vulnerabilidade presentes nos níveis de informalidade, terceirização e precarização da força de trabalho no Brasil recente. (ANTUNES, 2018, p. 122).
	Havia ainda uma piora nos índices de inflação. A notícia que se tinha era de que a inflação brasileira tinha registrado seu pior índice para o mês de janeiro, desde o ano de 2003 (IBGE, 2013), ou no início do governo Lula:
	Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o índice de aumento ficou em 0,86%, ante uma variação de 0,79%, em dezembro, sendo o maior aumento registrado desde 2005. A alta foi impulsionada pelo preço dos alimentos. (DIEESE; JORNAL ESTADÃO, 2013).
	Não é preciso muito esforço interpretativo para prever que o pior índice de inflação para janeiro, desde 2003 e o pior índice geral, desde 2005, impulsionado pela alta no preço dos alimentos, rebateria diretamente sobre as/os trabalhadoras/es – como é o caso da massa de trabalhadoras/es precarizadas/os – o que só agravava o quadro conjuntural.
	Quanto ao baixo índice de crescimento econômico e o endividamento das famílias, a denúncia consta no relatório da reunião da Coordenação Nacional da CSP-Conlutas, em fevereiro de 2013:
	A opção política do governo Dilma mantém e aprofunda uma estratégia econômica a serviço dos interesses das potências imperialistas e das multinacionais. Um dos efeitos mais evidentes dessa política foi o crescimento econômico de apenas 1% em 2012 e o aumento do endividamento das famílias e do próprio país, que chega a três trilhões de reais, e também de um conjunto de medidas de ataques aos direitos dos trabalhadores, além do início de um processo de demissões significativo em setores da indústria brasileira […]. (CSP-CONLUTAS, 2013a).
	a. as principais entidades envolvidas na organização das manifestações;
	b. os sujeitos e classes sociais presentes nas manifestações;
	c. as bandeiras de lutas, e;
	d. aspectos relevantes gerais destacados pelas Centrais.
	Pesquisamos também quais as respostas dadas pelas Centrais, de forma unitária e conjunta, e os rebatimentos das Rebeliões em suas atividades, buscando entender:
	4.1.1 CUT
	Para o período classificado como Antecedentes, a partir das palavras-chave acima descritas, selecionamos e lemos 7 documentos entre reportagens, jornais da central e resoluções. Para o que nos interessa, privilegiamos as Resoluções do Congresso de 2012, da CUT, por sintetizar as concepções e balizar as ações da Central no período.
	Para o Pré-junho, também com o mesmo entendimento e as mesmas palavras-chave acima descritas, foram selecionados e utilizados 4 documentos, dentre reportagens, jornais, entrevistas e resoluções.
	Para os períodos de eclosão, ou Junho de 2013, foram selecionados e lidos 28 documentos, e utilizados 16 destes. Para o Pós-Junho de 2013, a partir das palavras-chave “Jornadas de Junho de 2013”, encontramos 10 artigos. Como o espaço temporal extrapolava o período delimitado pela pesquisa e o principal, as chamadas dos artigos não eram da CUT, realizamos nova rodada de busca. Utilizamos agora as palavras-chave, “Junho de 2013”, e que apresentaram como resultado 384 documentos (Resoluções, Notas, matérias jornalísticas, artigos de opinião e outros). A partir dos critérios estabelecidos delimitamos um número de 66 documentos, que foram lidos e fichados, sendo utilizados 28 deles – os documentos estão em anexo.
	4.1.2 Força Sindical
	Para o período classificado como Antecedentes, utilizando das palavras-chave acima descritas, encontramos 4 documentos entre reportagens, jornais da central e resoluções. Para o que nos interessa, privilegiamos as Resoluções do Congresso de 2009, por entender que ali foram sintetizadas as concepções que balizavam as ações da Central no período.
	Para o Pré-junho, também com o mesmo entendimento e palavras-chave acima descritas, foram selecionados e lidos 36 documentos e utilizados 13 (reportagens, jornais, entrevistas e resoluções).
	Para os períodos de eclosão, ou Junho de 2013, e Pós-Junho de 2013, utilizando das palavras-chave acima descritas, encontramos 161 documentos (Resoluções, Notas, matérias jornalísticas, artigos de opinião e outros). A partir dos critérios estabelecidos delimitamos um número de 23 documentos, que foram lidos e utilizados. Os documentos estão expostos num quadro em anexo.
	No total, foram selecionados e lidos 201 documentos e utilizados 37 deles. Há que se destacar que a grande maioria dos documentos eram de artigos de seus presidentes com menções vagas sobre o pesquisado. Em muitos dos jornais no site só havia a chamada, e nãos os artigos e matérias, o que prejudicou sobremaneira a coleta do material de pesquisa.
	4.1.3 CSP-Conlutas
	No campo de busca no site da CSP-Conlutas, utilizando das palavras-chave “Rebeliões de Junho de 2013”, “Rebeliões de Junho”, “Jornadas de Junho de 2013”, encontramos 2 artigos e com o termo “Junho de 2013”, 103 resultados, dentre os quais os dois anteriores. Utilizando ainda como palavras-chave “Resoluções”, obtivemos 1319 resultados e “Notas”, com 1319 resultados também. Ajustando ao tema e temporalidade, obtivemos: Antecedentes, 11 documentos selecionados e lidos e 6 utilizados; Pré-junho, 16 documentos selecionados e lidos e 12 utilizados; Junho de 2013, 63 documentos selecionados e lidos e 37 utilizados e Pós-Junho, 81 documentos selecionados e lidos e 28 utilizados.
	No total, foram 171 documentos selecionados e lidos e 83 utilizados.
	No total, foram 477 documentos selecionados e lidos e 169 utilizados. Assim, de posse desse material, passamos à análise das informações.
	4.2 Antecedentes e Pré-Junho
	4.2.1 Antecedentes CUT (2012)
	Para esse momento, que aqui chamamos de Antecedentes das Rebeliões de Junho de 2013, certamente, a autonomia reivindicada pela CSP-Conlutas, bem como seu caráter sindical e popular, agregando diversos setores, permitiu sua maior inserção nas lutas, bem como delinear um quadro conjuntural mais completo.
	Como primeiro destaque, estando no ano de 2012, saltam aos olhos as denúncias das lutas e greves operárias espalhadas em diversas localidades no país, sobretudo nas grandes obras do governo federal. As lutas e greves nas obras da hidrelétrica de Belo Monte, com a morte de um operário, tornar-se-ão emblemáticas nesse sentido.
	A paralisação começou ontem no canteiro de obras do Sítio Pimental, após um acidente de trabalho que matou o operador de motosserra […] de Altamira, e hoje se estendeu para os demais canteiros. […]
	‘A pauta é a mesma de antigamente: tudo o que está no acordo coletivo. Não cumpriram nada’, explica um dos trabalhadores. Segundo ele, apesar das greves e pressões realizadas no ano passado, que levaram a empresa a assinar o acordo coletivo, ao invés de melhorar, as condições de trabalho têm piorado. (CSP-CONLUTAS, 2012a).
	E se as queixas sobre as obras de Belo Monte, ainda em março de 2012, eram difíceis, seu desenrolar durante o ano não foi dos melhores. Segundo informado na reunião da Secretaria-Executiva Nacional da CSP-Conlutas, em 22 de novembro de 2012: haviam cinco trabalhadores presos e intensa repressão. (CSP-CONLUTAS, 2012a).
	Houve também notícias referentes à greve de 40 mil operários nas obras da hidrelétrica de Jirau e a tensão provocada com a convocação da Força Nacional de Segurança; houve ainda relato de paralisações e greves na Plataforma da Petrobras, em São Roque do Paraguaçu (BA), reivindicando melhores salários; greve dos trabalhadores do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), por melhores condições de trabalho; paralisações nas obras do Estádio Arena das Dunas (RN), reivindicando equiparação salarial com operários de outras obras da Copa; lutas dos operários da Construção Civil de Fortaleza (CE) e greve por tempo indeterminado nos canteiros de obras da termoelétrica do Pacém (CE), reclamando “[…] o não cumprimento de cláusulas do acordo coletivo de 2011 e em defesa das reivindicações em relação à data-base 2012/2013”. (CSP-CONLUTAS, 2012a).
	Outro movimento de luta paredista que chamará atenção será das obras de Suape. Os trabalhadores que já haviam paralisado, em 2011, encontravam-se em agitação constante, em início de 2012, até desembocar numa greve que já durava mais de 20 dias, em outubro do mesmo ano. (CSP-CONLUTAS, 2012a).
	Todo esse saldo movimentalista foi ressaltado no 1o Congresso da CSP-Conlutas, em abril de 2012, destacando a conjuntura de retomada das lutas no primeiro ano do governo Dilma (PT):
	De norte a sul do país ocorreram greves e mobilizações. Operários da construção pesada e civil e os metalúrgicos, com destaque para os trabalhadores das montadoras de automóveis, protagonizaram greves que conquistaram importantes vitórias econômicas. Nas obras do PAC assistimos a verdadeiras rebeliões contra as condições de trabalho. Petroleiros, químicos, gráficos, mineiros e trabalhadores da alimentação se somaram a essa onda de lutas. Bancários, trabalhadores dos Correios realizaram greves nacionais. No setor de transportes, os trabalhadores da CPTM paralisaram em São Paulo. O funcionalismo público foi à luta: servidores ligados à Fasubra, Sinasefe, Judiciários, entre outros, realizaram longas greves. A educação foi destaque: houve greves em nada menos do que vinte e dois estados brasileiros […]. Bombeiros militares do RJ protagonizaram um enfrentamento duríssimo com o Governador Sérgio Cabral, que provocou uma comoção, servindo de exemplo para outras corporações militares e civis de outros estados como Bahia, Ceará, Paraíba e Maranhão. (CSP-CONLUTAS, 2012b, p. 09.).
	O Relatório da Reunião da Coordenação Nacional da CSP-Conlutas (julho, 2012) também apontava para o ascenso e a continuidade das lutas em curso (com destaque para a greve do funcionalismo público federal, em particular da educação) – além de considerações acerca do aprofundamento da crise econômica mundial e os rebatimentos à classe trabalhadora. (CSP-CONLUTAS, 2012c).
	[…] estamos frente a um recrudescimento do processo de criminalização das lutas, organizações dos trabalhadores e da violência contra os pobres que se manifesta em várias situações: assassinatos de dezenas de jovens pobres e negros pela polícia na periferia de São Paulo; violenta repressão às greves dos operários da construção civil (há operários presos até hoje em Rondônia, devido à greve que ocorreu na obra do Jirau, em abril passado); a violência presente no episódio da desocupação do Pinheirinho; ameaças de morte a dirigentes e ativistas de movimentos populares da cidade e do campo […]. (CSP-CONLUTAS, 2012c).
	Por acompanhar de perto e sentir a agudização da violência do Estado contra os/as trabalhadores/as em luta, a CSP se antecipa naquilo que seria um dos principais signos de junho de 2013: a violência policial. Como encaminhamento, além de fortalecer a Marcha Nacional dos Servidores Públicos Federal, em 18 de abril, em Brasília, a Coordenação Nacional deliberou por acompanhar e intensificar as denúncias contra a repressão e violência do Estado vivenciada pelos/as lutadores/as e pela população mais empobrecida. (CSP-CONLUTAS, 2012c).
	Aprovaram, ainda, uma Resolução que garantia recursos e fundos financeiros aos movimentos populares, cujo setorial em suas considerações e avaliação (incorporadas pela CSP) sinalizavam a polarização crescente das lutas:
	No próximo período essa polarização tende a crescer, tanto no campo com o avanço do agronegócio, das grandes obras de infraestrutura e da concentração fundiária, quanto nas cidades, com a luta por moradia, e o enfrentamento às remoções e despejos que as obras da Copa e Olimpíadas têm proporcionado […]. (CSP-CONLUTAS, 2012c).
	Chama a atenção que embora o campo indicasse o recrudescimento das lutas, diferentemente da década de 1990, foi a cidade que “explodiu”. Todavia para o que será assunto vindouro, se as Rebeliões de Junho trouxeram consigo uma pauta eminentemente urbana, seu desenvolver permitiu que os rincões mais longínquos do país se levantassem em luta, seja com reivindicações afeitas a questões próprias das localidades (aí questões afeitas ao campo pode ter entrado), seja contra um Estado que não supria suas necessidades mais básicas (saúde, educação, etc.). Seja como for, o setorial e, por conseguinte, a CSP, acertaram ao sinalizar a polarização que se desenhava.
	Houve, ainda, por parte da CSP, a organização de um setorial de transportes, sendo deliberado:
	1- Montar um setorial do transporte da CSP-Conlutas […].
	2- Organizar a campanha dos 2% do PIB para o transporte público, estatal e de qualidade com ênfase no setor metro-ferroviário.
	3- Iniciar um estudo do setor para ajudarmos na elaboração da central sobre o setor e para ajudarmos na intervenção sindical do setor. Por exemplo, vermos a dimensão com mais detalhes das greves do setor no ano de 2012. (CSP-CONLUTAS, 2012c).
	Conforme citação, os/as trabalhadores/as dos setores de transportes já vinham há algum tempo dando sinais de descontentamentos e da necessidade de sua organização. Em nossa avaliação, 2013 extrapola aquele círculo e transborda para a sociedade, sobretudo, aos/às usuários/as do transporte de passageiros/as.
	Findando aquele ano (2012), a Reunião da Coordenação Nacional, em outubro de 2012, denunciava a iminência do massacre contra as/os Guaranis-Kaiowás e reivindicava entre outros: “[a] defesa da titulação das terras Quilombolas e Indígenas [e] pela manutenção do decreto 4.887/03.” (CSP-CONLUTAS. 2012d).
	Dessa feita, se junho de 2013 se colocaria como um evento de massas que surpreenderia a todos/as, ao menos nas denúncias e ações da CSP esse quadro já se delineava, há algum tempo, e o ano de 2012 foi lapidar nesse sentido. E que pese a popularidade em alta do governo Dilma, os enfrentamentos se avolumavam, os números do Dieese (2013; 2014) demonstram que, de fato, vivia-se um ciclo de aumento das ações, com ocupações, paralisações, greves e toda forma de lutas. As ações do início de 2013 também reforçariam isso, o qual passamos a tratar agora.
	4.2.4 Pré-Junho CUT (janeiro até 31 de maio de 2013)
	Mesmo não se tratando de uma Central em que sua marca histórica seja o confronto, bem ao contrário, negociar era sua palavra de ordem, no embalo de 2012 (até então o ano com maior número de greves dos períodos petistas), o ano de 2013 começou e se estendeu como um ano em que as lutas tiveram maior centralidade.
	Dando provas disso, uma das principais bases da Força Sindical, as/os aposentadas/os, iniciaram 2013 com uma manifestação que, segundo a organização, refletia a insatisfação desse segmento com a forma como eram tratadas/os pela presidenta Dilma (PT):
	Se é fato que o governo Dilma gozava naquele momento de grande prestígio e índices de aprovação elevados, na base organizada das/dos trabalhadoras/es, o descontentamento se fazia presente, os/as aposentados/as da Força serão apenas um dos exemplos.
	Outro exemplo será os Portuários, com ações e greves marcadas para fevereiro de 2013.
	Os cerca de 30 mil portuários vinculados, avulsos e terceirizados de todos os portos brasileiros farão greve, hoje (sexta-feira, 22), das 7 às 13 horas, contra a Medida Provisória 595-2012.
	Na terça-feira (26), eles repetirão a dose, das 13 às 19 horas. Os dez mil trabalhadores do porto de Santos, no entanto, poderão paralisar as atividades por dois períodos seguidos, das 7 às 19 horas.
	Os nove sindicatos de Santos estarão reunidos, na tarde desta sexta-feira (22) ou na manhã de segunda (25), para deliberar sobre essa possibilidade da greve de 12 horas. (Assessoria de Imprensa dos Sindicatos de Portuários, Estivadores de Santos, 2013).
	Os portuários serão mais um exemplo do/a trabalhador/a se mobilizando, em 2013. No entanto o elevado número de representações sindicais e a imprecisão e/ou indefinição de datas apontam para uma situação de descompasso entre base e direção.
	Mais emblemática e de vulto nacional, a deflagração da Greve, em Belo Monte, em abril de 2013, expõe numa das grandes obras do governo petista, uma massa de trabalhadores/as precarizados/as submetidos/as a condições de trabalho que em nada lembraria o Brasil pujante que se desenhava – lutas e greves denunciadas pela CSP-Conlutas já ocorriam em 2012:
	Cerca de cinco mil operários do canteiro de obras de Pimentel da Usina de Belo Monte, em Altamira, no Pará, cruzaram os braços e paralisaram os trabalhos no início da tarde de ontem. Os trabalhadores exigem o cumprimento de cláusulas trabalhistas que não estariam sendo respeitadas. Os grevistas são ligados ao Sindicato da Construção Leve de Altamira. É a nona paralisação nos canteiros da usina que está sendo construída na bacia do Rio Xingu.
	Na pauta dos trabalhadores constam entre outras reivindicações o pagamento de adicional de 40% para operários alojados no canteiro (o chamado adicional de confinamento previsto, mas não efetuado pelo CCBM), equiparação salarial em funções iguais para todos os canteiros de obra da usina, e fim do sistema 5 por 1, no qual as folgas ocorrem em dias aleatórios e não há adicional de horas extras nos finais de semana. (O Estado de S. Paulo, 2013).
	Como se observa, suas reivindicações são pela execução de direitos trabalhistas básicos já previstos em lei – situações como essa estão mesmo no motivo do “desencanto” com os governos petistas e na base das manifestações de junho. Chama a atenção, ainda, que a notícia da greve é veiculada no site da Força a partir de notícias do jornal O Estado de São Paulo, antigo e conhecido órgão da elite patronal e conservadora brasileira.
	Ainda sobre Belo Monte, uma Nota Oficial da Central denunciará ações de espionagem e de intimidação contra os/as trabalhadores/as:
	O movimento sindical não vai se calar diante da ação repressiva do governo federal, que aparelhou a Abin (Agência Brasileira de Inteligência) para espionar, intimidar e controlar os trabalhadores e suas lideranças. […]
	Ressaltamos o bom jornalismo praticado pelo jornal ‘O Estado de S. Paulo’, que trouxe à luz a estranha e obscura movimentação de setores de informação do governo, funcionando a serviço de uma ideologia e querendo calar, por meio de métodos nada republicanos, as críticas.
	É inaceitável que um governo, que tem entre seus membros pessoas que foram perseguidas durante o regime militar, utilize métodos de repressão para intimidar os legítimos representantes da classe trabalhadora.
	Aproveitamos a oportunidade para alertar a sociedade brasileira sobre as tentativas da volta de métodos orquestrados por órgãos repressivos que buscam controlar os movimentos sociais. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Além da grave denúncia da inadmissível situação de trabalhadores sendo espionados, há o apelo para setores governistas em se ancorarem em seu passado de perseguidos políticos para que situações como essa não ocorram – e mais uma vez o elogio ao jornal em questão.
	No mês de maio de 2013, no curso das lutas, o precariado organizado das telecomunicações também estará em assembleias decidindo pela manutenção de paralisações, já aprovadas anteriormente.
	Neste segundo dia de assembleias em todo o estado de São Paulo, os trabalhadores das prestadoras de serviços em telecomunicações continuam decidindo pela paralisação a partir do dia 20 de maio, caso não haja nenhuma mudança na intransigência patronal.
	A insatisfação dos trabalhadores ocorre porque os patrões propuseram 5,59% de reajuste dos salários, pisos e demais benefícios. O Sindicato não aceita reajuste abaixo da inflação e reivindica recomposição salarial pelo INPC, aumento real, vale refeição digno e ampliação do Auxílio Creche entre outras reivindicações da categoria. (Assessoria de Imprensa do Sintetel, 2013).
	A exemplo das reivindicações das/os trabalhadoras/es de Belo Monte, questões que permeiam o cumprimento de acordos básicos estão na ordem do dia, com aspirações por uma condição mais digna de ganhos.
	Chama a atenção, nos exemplos de lutas elencados, ao menos duas situações: a primeira, vinculada diretamente à base da Central em questão, está mais próxima do que Braga (2012) nominou de precariado moderno. Infelizmente, devido ao pouco material disponível no sítio da Força, não foi possível aprofundamentos acerca da mesma; e o segundo, o precariado, ou a parcela da classe que se levantará em protestos em junho, já apresentava sinais de insatisfação e de disposição às lutas.
	Outra situação que marcará esse primeiro semestre que antecedeu junho ficará por conta da organização da Marcha da Classe Trabalhadora, em março de 2013, já destacado anteriormente.
	E, numa unidade de ação pouco comum, a Força e mais três Centrais Sindicais mobilizaram-se contra a taxa Selic, em abril de 2013.
	As centrais sindicais – Força Sindical, CTB, UGT e NCST – realizam na próxima quarta-feira (dia 17) um ato pela redução da taxa básica de juros, mesmo dia em que os membros do Comitê de Política Monetária (COPOM) estarão reunidos, em Brasília, para definir a nova taxa selic. […].
	Sindicalistas de diversas categorias devem participar do ato que vai cobrar do governo medidas para reduzir a taxa, que hoje está em 7,25%, e continua entre as maiores registradas no mundo. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Se é fato que a taxa em questão impacta a vida e o bolso do/a trabalhador/a brasileiro/a, certamente, outras pautas mais urgentes e diretamente vinculadas à vida das/dos trabalhadoras/es se faziam presentes. Recordemos que, naquele momento, as manifestações pela redução da tarifa de transportes, no Brasil, estavam numa crescente.
	Destaque também da Força Sindical à reunião entre as centrais para acertos da audiência com o ministro-chefe da Secretaria-geral da Presidência, Gilberto Carvalho.
	Representantes das Centrais CUT, Força, Nova Central, UGT, CTB e CGTB se reuniram ontem (6), em São Paulo, para definir a pauta de reivindicações que será apresentada ao governo federal na audiência com o ministro-chefe da Secretaria-geral da Presidência, Gilberto Carvalho, na próxima terça (14). A reunião ocorreu na sede da UGT.
	No encontro, os sindicalistas lembraram que as reivindicações já foram expostas a Dilma e que agora o momento é de ouvir o que o Executivo tem a oferecer, para então se iniciar uma mesa de negociação. (Agência Sindical, 2013).
	E destaque ainda à unidade das Centrais em contrariedade à proposta de regulamentação da terceirização, bandeira que garantiu certa unidade por algum tempo.
	As centrais sindicais – Força Sindical, CUT, UGT, Nova Central, CTB e CGTB – posicionaram-se contra a proposta de regulamentação da terceirização, contida no relatório final do deputado Arthur Maia (PMDB-BA) ao substitutivo do Projeto de Lei 4.330/2004, do deputado Sandro Mabel (PMDB-GO).
	Na carta, as centrais enumeram que, nas ‘últimas décadas’, o crescimento da terceirização resultou para as relações de trabalho: ‘grande precarização das condições de trabalho, com aumento das situações de risco e do número de acidentes e doenças, devido ao desrespeito às normas de saúde e segurança, baixos níveis salariais, ampliação das jornadas de trabalho, crescimento da rotatividade e inadimplência de direitos trabalhistas.’ (Assessoria de Imprensa da Força Sindical e Diap, 2013).
	Conforme se lê, é uma carta diretamente relacionada à precariedade em curso no país e que poderia e deveria estar em consonância com os/as manifestantes de junho, no entanto…
	Por fim, chama a atenção que embora com pautas que causem certa estranheza e com um apelo ao oficialismo e cupulismo, a Força mais as centrais que orbitam seu campo ideológico, garantiram certa unidade em várias questões no período que, se não inéditas, merecem exame mais acurado – e que abordaremos adiante. Afinal, uma das maiores acusações contra as entidades nos últimos períodos é sua pouca unidade.
	E assim, entre lutas de sua base e unidades com as centrais, a Força Sindical chega, em junho de 2013, sem demonstrar preocupação com a rebelião que se formava e tomaria conta do país, posicionando-se tardiamente.
	4.2.6 Pré-Junho CSP-Conlutas (janeiro até 31 de maio de 2013)
	No início do ano de 2013, a conjuntura econômica disparava os sinais de alerta, no mundo – devido ao aumento do desemprego e a precarização do trabalho (OIT, 2013). No Brasil, a piora nos índices de inflação (IBGE, 2013), o baixo índice de crescimento econômico (1% em 2012) e o aumento do endividamento das famílias e do próprio país, atingia a casa dos três trilhões de reais (CSP-CONLUTAS, 2013a). Uma importante unidade passou a ser construída com setores alinhados à CSP. Falamos aqui do Espaço Unidade de Ação, que naquele ano e nos anos seguintes (ao menos até o impeachment da presidenta Dilma), protagonizou importantes ações, como a jornada de lutas, em 2013, cujo objetivo consistia em:
	[…] unificar e dar um sentido comum às lutas em curso. Não se trata de agitar apenas um discurso politizado nas nossas categorias, mas construir, nos limites da realidade, a unidade na luta em torno de um programa de enfrentamento aos patrões e aos governos. (CSP-CONLUTAS, 2013a).
	Era a tentativa de unidade às esquerdas e lutas dispersas. Nesse sentido e com esse objetivo, a organização e realização de uma Marcha em Brasília, em 24 de abril, foi fecundo.
	[…] a CSP-Conlutas e diversas organizações – A CUT Pode Mais, CNTA, Cobap, Condsef, CPERS e entidades nacionais e sindicatos locais – organizar[ão] uma grande marcha em Brasília, uma Jornada de Lutas.
	O objetivo [é] defender os direitos sociais e trabalhistas e denunciar a política econômica do governo federal que resulta nesses ataques.
	Uma plataforma política foi aprovada pelas entidades que participam desta jornada:
	– Contra o ACE (Acordo Coletivo Especial) e a precarização no trabalho;
	– Fim do fator previdenciário/ Anulação da reforma da previdência de 2003/ Defesa da aposentadoria e da previdência pública;
	– Reforma agrária já/ Respeito aos direitos dos assalariados rurais/ Apoio à luta dos trabalhadores do campo contra o latifúndio e o agronegócio;
	– Em defesa do direito à moradia digna/ Chega de violência contra pobres e negros;
	– Em defesa dos servidores (as) públicos (as);
	– Aumento geral dos salários;
	– Adoção imediata da convenção 158 da OIT/ Redução da jornada e trabalho, sem redução salarial;
	– Em defesa da educação e da saúde públicas;
	– Respeito aos povos indígenas e quilombolas;
	– Contra as privatizações/ Defesa do patrimônio e dos recursos naturais do Brasil;
	– Suspensão do pagamento da dívida externa e interna aos grandes especuladores;
	– Contra a criminalização das lutas e dos movimentos sociais;
	– Contra o novo código florestal/ Em defesa do meio ambiente;
	– Contra toda forma de discriminação e opressão. (CSP-CONLUTAS, 2013b).
	Chama a atenção que setores cutistas (à esquerda da CUT) compunham o referido espaço, mas se comparamos as reivindicações da Marcha e as pautas das ações das demais centrais, observaremos que há uma grande confluência. A unidade a que se assistirá em momentos posteriores não aconteceu naquela ocasião. Ao contrário, a ação da CSP mereceu uma Nota de desaprovação da CUT – como de praxe, assinada pelo presidente e secretário-geral:
	A direção da Central Única dos Trabalhadores (CUT) divulgou no dia de hoje, para todos os sindicatos a ela filiados, nota assinada pelo seu presidente e pelo secretário-geral da entidade, na qual criticam a CSP-Conlutas e a marcha a Brasília no dia 24 de abril, que estamos organizando juntamente com outras organizações. Afirma a nota que a nossa marcha teria como objetivo atacar a CUT e que concorreria para enfraquecer mobilizações em curso, chegando a afirmar que ao defender a anulação da reforma da previdência de 2003, a marcha estaria a serviço de interesses partidários e não dos trabalhadores. (CSP-CONLUTAS. 2013c).
	A partir do número de pessoas mobilizadas e da avaliação da Coordenação Nacional, a Marcha foi exitosa, levando mais de 20 mil pessoas à Brasília. (CSP-CONLUTAS 2013d, s/p).
	Tendo como parâmetro a Marcha da Classe Trabalhadora (março), das demais centrais, e a Marcha em Brasília, (abril) promovida pela CSP-Conlutas e parceiros, tem-se que: i) as/os trabalhadoras/es estavam com disposição de lutas, qualquer pesquisador e militante mais atento sabe que até aquele momento, qualquer mobilização que levasse para as ruas mais de 10 mil pessoas era considerada um sucesso total, tivemos duas marchas no espaço de um mês que superou esse número, e ii) ao compararmos as entidades promotoras e o alcance das Marchas, certamente, a segunda, em proporcionalidade, mobilizou muito mais trabalhadores e trabalhadoras, mesmo sendo acusada de radicalismos – seria a radicalidade a palavra de ordem!?
	E já anunciando os ventos das Rebeliões de Junho, em 2 de abril, a CSP noticia mobilizações pela redução das passagens de ônibus, em Porto Alegre e demais estados do país, como apoiadora e partícipe.
	Porto Alegre foi tomada por manifestações contra o aumento das passagens na semana passada. Na última quinta-feira (28/03), o vice-prefeito Sebastião Melo ‘presenteou’ os empresários do transporte público ao assinar o aumento de 7,02% no valor das tarifas, contrariando as reivindicações do movimento estudantil, sindical, popular e também do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e o Ministério Público de Contas (MPC), que indicavam a possibilidade de redução do valor das tarifas de R$ 2,85 para R$ 2,60.
	A quarta-feira (27/03) foi o segundo dia de protestos. Pela manhã, os estudantes da Zona Norte, da Escola Godói, saíram às ruas em direção à prefeitura. A Av. Farrapos ficou trancada e os estudantes e trabalhadores receberam o apoio da população. O grande momento foi a manifestação unificada, que ocorreu durante a noite. Pouco a pouco a juventude foi se aglutinando, demonstrando claramente o acúmulo das últimas manifestações. No início eram centenas, mas a própria Polícia Militar (PM) confirma a presença de mais de duas mil pessoas na manifestação, o maior ato desde 22 de janeiro, quando iniciou o movimento. […]
	Os estudantes da ANEL estiveram presentes em diversas mobilizações contra o aumento das passagens em outras capitais, como Natal e Teresina, onde o movimento conquistou a revogação dos aumentos. Há um colapso do transporte público no Brasil, além de sucateado e superlotado, esse serviço essencial está cada vez mais caro, restringindo o acesso da juventude à educação, lazer e cultura. Defendemos a estatização do transporte público e o passe-livre para estudantes e desempregados em todo o país. (CSP-CONLUTAS, 2013e).
	Como se percebe, ao menos desde janeiro, a luta pela revogação do aumento das tarifas estava em curso e os contornos iniciais de junho se faziam presentes: a juventude e/ou as/os estudantes como vanguarda, a redução das tarifas de transporte público, sua melhoria, e o passe livre estudantil como pautas.
	Assim, quando se constata a intensidade e aumento das lutas, (tendo como parâmetro o ano anterior e a crescente mobilização dos setores organizados naquele ano), só faltava a fagulha para colocar fogo na pradaria (MAO TSE-TUNG apud VAINER, 2013).
	Outro signo de junho, a simultaneidade na realização dos atos, também pode ser observado quando uma nova manifestação é anunciada num curto prazo de tempo:
	Nesta quinta-feira (4), às 18h, o Paço da Prefeitura Municipal de Porto Alegre será tomado novamente por manifestantes contrários ao aumento da passagem. De acordo com os informes nas redes sociais, essa manifestação promete superar a realizada em 1º de abril que reuniu cerca de 10 mil pessoas. (CSP-CONLUTAS, 2013f).
	Com as redes sociais passando a ter maior importância no chamamento dos atos, Junho vai se desenhando.
	Na outra frente de lutas, o Espaço Unidade de Ação organizava mais um dia de lutas, em 12 de junho, além de manifestar apoio às jornadas contra os despejos e remoções forçadas da Copa e Olimpíadas. Estavam marcados um ato, em 14 de junho, e ações da educação para os dias 20 a 24 do mesmo mês. Tinha-se mesmo como propósito o estímulo e apoio a todas as lutas em curso e aquelas que estivessem sendo organizadas. (CSP-CONLUTAS. 2013g).
	Com isso, ao participar e apoiar as manifestações contra o aumento das tarifas de transportes públicos, a CSP-Conlutas e o Espaço Unidade de Ação, ainda que não soubessem, levavam para junho mais ações de lutas, que ajudam a entender e a explicar as Rebeliões que tomariam conta do país.
	4.3 O Debate Acerca de Junho de 2013 – Nota Metodológica
	Durante o mês de junho de 2013, identificamos os seguintes documentos oficiais da CUT referentes às Rebeliões: quatro Notas emitidas pela CUT Nacional, assinadas pelo Presidente e Secretário-geral, classificadas aqui como: Nota1, de 14 de Junho, Nota2, de 19 de Junho, Nota3, de 20 de junho, e Nota4, de 21 de junho; além de uma Resolução da Direção Nacional, de 27 de junho, e uma Nota em conjunto com as centrais sindicais, Força Sindical, CTB, UGT e NCST, de 17 de junho. Utilizaremos também documentos das CUT´s estaduais e reportagens fazendo menção às manifestações.
	Dos documentos da Força Sindical para o período de junho de 2013, em pesquisa realizada em seu sítio na internet, identificamos uma única Nota emitida pela Direção Nacional da Força Sindical, no dia 14 de junho, e que fazia referência às Rebeliões em curso. Outros documentos consultados foram: entrevistas com seus dirigentes, artigo de opinião dos mesmos, reportagens em seu sítio (a maioria reproduzindo as notícias de outros veículos de imprensa) e matérias ligadas aos segmentos e categorias profissionais vinculados à Força. Há ainda a Nota em conjunto com as centrais sindicais: Força Sindical, CUT, CTB, UGT e NCST, de 17 de junho.
	Dos documentos da CSP-Conlutas emitidos durante o período, identificamos em seu site da internet 1 (um) Relatório de reunião da Secretaria Executiva Nacional (SEN), 1 (um) relatório da Coordenação Nacional, além de entrevistas com seus dirigentes, artigos de opinião dos mesmos, reportagens em seu site com matérias ligadas ao assunto e notícias dos segmentos e categorias profissionais vinculados à CSP-Conlutas.
	A consulta das fontes in-loco, na fase de coleta de dados da pesquisa, ficou impedida e prejudicada em decorrência da pandemia da Covid19, que assolou o Brasil.
	É mister destacar que nossa análise, além do marco temporal estipulado pelo pesquisador/pesquisa, considerará também os momentos dos protestos assinalados por Singer (2013), ou: o primeiro momento, do protesto popular, entre os dias 6 e 13 de junho; o segundo momento, da massificação dos protestos, entre os dias 17 e 20 de junho, e o terceiro momento, ou a etapa final, da fragmentação dos protestos, do dia 21 até o final de junho. (SINGER, 2013).
	4.3.1 Junho de 2013: interpretações e ações imediatas e a curto prazo (até dezembro de 2013)
	Em busca de respostas como primeira aproximação, procuramos entender como as Centrais interpretaram e/ou analisaram as Rebeliões de Junho de 2013, de forma imediata e a curto prazo (junho a dezembro de 2013). Assim, elencaremos o conjunto de questões citadas na Introdução dessa tese.
	4.3.1.1 Das Entidades Organizadoras dos Protestos
	Uma das primeiras afirmativas que se coloca quando o assunto é Junho de 2013 é que aquelas manifestações ocorreram de forma “espontânea”, quando muito lideradas, até certo ponto, pelo Movimento Passe Livre (MPL) – o que está parcialmente correta. Dessa feita, iniciamos nosso desvelamento acerca de Junho perguntando qual o entendimento das centrais quanto a essa questão: quem eram as entidades promotoras e organizadoras dos protestos?
	Quando pesquisado nos documentos da CUT quem eram as principais entidades organizadoras das manifestações, a Nota1, de 14 de junho, trazia vagamente a participação de “movimentos sociais” (CUT-Nacional, 2013): “A CUT defende a formação imediata de uma mesa de negociação e entendimento entre os atores envolvidos (movimentos sociais e os governos) […]”.
	Já na Nota4, de 21 de junho, há menção e reconhecimento do “Movimento Passe Livre (MPL)” como organizador dos protestos – nada mais. (CUT-Nacional, 2013).
	Reparem que as notas foram emitidas a partir do momento de virada e de massificação dos protestos (ou seu segundo momento) e que “movimentos sociais” e o “MPL” foi tudo o que a CUT reconheceu como entidades organizadoras.
	Quanto à Força Sindical, ao pesquisarmos quem eram as principais entidades organizadoras das manifestações, não encontramos em nenhum documento menção ou referência a tais entidades. O que encontramos foi uma manifestação de solidariedade ao “MPL” por parte do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e Mogi (uma das principais entidades ligadas à Força), mas nada referente à Central Sindical em questão.
	Quando pesquisado quem eram as principais entidades organizadoras das manifestações para a CSP-Conlutas, ainda em seu primeiro momento, o do protesto popular (SINGER, 2013), foi possível destacar que, em 6 de Junho, na capital de São Paulo, um “Fórum em Defesa do Transporte Público” era a entidade promotora das manifestações. Esse Fórum era composto por: “[…] Movimento Passe Livre, CSP-Conlutas, Anel, Sindicato dos Metroviários de São Paulo, DCE da USP, e os partidos políticos PSTU e PSOL, entre outras organizações”. (CSP-CONLUTAS, 2013h).
	Menos de uma semana depois, em 11 de junho, congregando as mesmas entidades e as ampliando, lê-se que uma “Frente de Luta Contra o Aumento da Passagem”, em São Paulo, capital, estava à frente dos protestos, tendo por entidades:
	MPL-SP; Sindicato dos Metroviários de São Paulo; CSP-CONLUTAS; DCE-livre da USP; Subsedes da APEOESP de São Miguel, Santo Amaro, Lapa, Itaquera e Tatuapé; Oposição Alternativa APEOESP; ANEL (Assembleia Nacional dos Estudantes – Livre); Juntos por outro futuro; Rompendo Amarras; Luta Popular; Terra livre; Tribunal Popular; Coletivo Pra Além dos Muros; Rede Emancipa de Cursinhos populares; PSTU; PSOL (CSP-Conlutas 2013j).
	Como se observa, a Frente trouxe mais entidades para a realização dos atos e a CSP não só reconhecia, como fazia parte da organização das manifestações – que pese a informação restringir-se à capital paulista. Constata-se que, por todo o Brasil, formas organizativas nos moldes descritos fizeram-se presentes.
	Acertadamente, nesse primeiro momento, há o reconhecimento de que mais entidades organizavam as manifestações, bem como a própria CSP, que era parte dessas entidades. Isso desfaz os argumentos da espontaneidade dos atos e a restrição da organização, quando muito ao MPL, imprescindível em todo o processo.
	Porém com o avolumamento das manifestações, a CSP vai perdendo o foco e não se manifesta da mesma forma precisa como antes. Em matéria publicada em seu site, no dia 12 de junho, constava: “Em diversas capitais do país estudantes e movimentos sociais estão indo às ruas […]”. (CSP-CONLUTAS, 2013i). – sem qualificar quais movimentos sociais.
	Contudo, até esse momento, é correto afirmar que a CSP-Conlutas reconhecia o Fórum/Frente (da qual fazia parte) e Movimentos Sociais, como fomentadores dos protestos. No entanto as informações colhidas demonstram que a partir de 20 de junho – ou o momento da massificação dos protestos (SINGER, 2013), começou de fato a operar um giro na sua análise. Em documento da entidade, é possível ler que: “É necessário incorporar os setores da classe trabalhadora que se organizam nos sindicatos para fortalecer a mobilização.” (CSP-CONLUTAS. 2013). O apelo é para que os setores da classe trabalhadora que se organizam em sindicatos passem a compor as manifestações, o que nos coloca a pergunta: a CSP e sindicatos já não o faziam?
	Tal chamamento se repetirá na sequência, agora findado o terceiro momento dos protestos – ou a etapa da fragmentação, do dia 21 até o final de junho (SINGER, 2013) –, quando mais uma vez a classe trabalhadora, de forma organizada, será chamada a tomar parte dos protestos, indicando o dia 11 de Junho:
	A classe trabalhadora brasileira precisa ocupar o seu lugar nesta luta, entrar nela com todas as suas forças, de forma organizada, e em defesa de suas reivindicações. Somos parte e apoiamos as manifestações que estão nas ruas, apoiamos suas bandeiras. […] (CSP-CONLUTAS, 2013).
	A referência agora não era apenas aos setores organizados em sindicatos, mas para que classe trabalhadora organizada fosse às ruas.
	Com isso e na sequência, os documentos da CSP-Conlutas apresentarão a mesma avaliação de que: “É hora de colocarmos os trabalhadores de forma organizada nesta luta com as suas reivindicações e seus métodos de luta.” (CSP-CONLUTAS, 2013l). Destaque incluído nas Resoluções aprovadas pela Coordenação Nacional, em 8 de julho – com a ressalva de que a CSP sempre esteve nas lutas:
	14- Esta era a contradição real mais importante do processo até agora, a ausência da classe trabalhadora organizada, com suas reivindicações e seus métodos de luta à frente do processo de mobilização, para dar a ele um sentido classista e força que permitisse chegar a uma mudança de fundo do país. Por esta razão, a CSP-Conlutas, que esteve no processo desde o início, direcionou suas forças para tentar superar esta contradição. (CSP-CONLUTAS, 2013m).
	Com isso, ao menos nesse momento imediato, a CSP passa do entendimento de que as Rebeliões de Junho tinham, sim, entidades como promotoras, ao entendimento de que organizações de classe faltavam à luta. Melhor seria firmar o lugar do não hegemonismo das/os trabalhadoras/es organizadas/os em sindicatos e partidos nesse processo, mas não o de sua ausência. Afinal, a classe se organiza em espaços e entidades para além dos partidos e sindicatos.
	Certamente, passado seu primeiro momento, ou o do protesto popular, o caráter de massas que assumiu tais Rebeliões não colocou para as entidades clássicas das/os trabalhadoras/es o protagonismo, nem mesmo àquelas que se juntaram no início de junho. Mas é fato e notório que entidades de classe (em todos os momentos, à esquerda, e no momento de massificação, à direita) sempre estiveram por lá e disputaram a consciência e a direção dos protestos. O que não houve foi a hegemonia na condução das lutas.
	Outro fator que “embaralhava a vista” é que o número de manifestantes que não se organizava em entidades, sejam quais forem, era a maioria. Isso pressupõe que entidades de classe não estivessem presentes, mas estavam, inclusive de forma autônoma, com suas bandeiras e pautas próprias.
	Por fim, conforme destacado, a concordância com as três fases de Singer (2013) ocorre por entendermos que em cada uma de suas fases há desdobramentos, que se (re)moldam; novos elementos que se colocam, novos sujeitos, pautas e afins que se apresentam. O que gera, muitas vezes, a dificuldade de identificar as entidades promotoras e as classes em luta. Entretanto não é possível compactuar com o entendimento sobre a ausência das entidades da classe trabalhadora, bem como sobre a ausência da própria classe nesse processo. Tampouco questionar o caráter de classe das manifestações (basta olhar as pautas das ruas), em qualquer das fases que se queira analisar. Volto a frisar – afora o primeiro momento, cuja hegemonia foi do MPL –, nos demais, não houve uma entidade que exercesse o mesmo papel.
	Além do que, chamar as entidades clássicas das/dos trabalhadoras/es às ruas não seria garantia nenhuma de que as mesmas se movessem em direção aos reais anseios da classe. Ao contrário, constata-se a partir das centrais aqui analisadas (CUT e Força Sindical), que seus métodos de ação não condiziam exatamente com os desejos das ruas, ou seja, levar a classe organizada a partir das entidades analisadas era pedir para esvaziar as ruas. A se pensar pelas ações de 11 de julho e 30 de agosto, nesta mormente, a hipótese ganha força.
	Com isso, encerra-se o entendimento da Central acerca das entidades que promoveram aqueles protestos.
	Das análises apreendidas quanto às entidades organizadoras e promotoras dos protestos, constata-se: o desconhecimento da Força Sindical, o pouco conhecimento da CUT, restringindo-se ao MPL e Movimentos Sociais (que reforçam os argumentos de espontaneidade das massas), e o reconhecimento por parte da CSP-Conlutas, no primeiro momento, de um Fórum e Frente de Lutas, no segundo momento, numa compreensão pouco precisa das entidades de classe que faltavam às manifestações.
	4.3.1.2 Dos Sujeitos e Classes Sociais
	Ainda na tentativa de identificar quem eram as/os participantes daquele processo, procuramos referências aos sujeitos e as classes sociais, dentre outras que melhor elucidassem a questão. Era sabido que estudantes e juventudes eram as/os sujeitos por excelência: mas eram apenas essas/es?
	Na Nota1, da CUT, lê-se que eram “milhares de pessoas nas ruas”, “trabalhadores e trabalhadoras do estado de São Paulo e outras regiões do País”, ou vagamente a “sociedade”. Por força do reconhecimento da violência policial, a CUT tratou de identificar também a presença de “grupos isolados” (geralmente violentos) entre as/os manifestantes. (CUT-Nacional, 2013a).
	Na Nota2, de 19 de junho, lê-se apenas que eram “manifestantes”. E na Nota4, além de “milhares de pessoas nas ruas”, a referência maior se dá aos “grupos isolados contrários à democracia”. (CUT-Nacional, 2013c).
	A pergunta que fica é: quem eram os grupos isolados contrários à democracia da primeira e da quarta notas?
	Certamente, uma das marcas das Rebeliões de Junho de 2013 foi o uso da tática Black Bloc. O desconhecimento acerca dessa tática está presente em análises aligeiradas. Porém a insistência em classificar, afastar-se e, na continuação das Notas, pedir sua punição, sinalizam que, além do desconhecimento, há discordâncias quanto aos métodos de ação e conflitos de interesses permeando as análises.
	De acordo com a Resolução da Direção Nacional, de 27 de junho, tratou-se da mobilização de “milhões em todo o país”, ou das “massas na rua”, além da mídia e setores conservadores de direita. (CUT-Nacional, 2013).
	Dessa feita, segundo os documentos consultados, os/as sujeitos presentes nos protestos eram, “milhares de pessoas nas ruas”, a “sociedade”, os “manifestantes”, as “massas”, passando por “trabalhadores e trabalhadoras”, “grupos isolados contrários à democracia”, a mídia e os setores conservadores de direita.
	Percebe-se que o apelo à classe se fez presente no momento de reconhecimento dos sujeitos em questão, mas não parecera ter centralidade nas análises. Chama a atenção as/os estudantes e a juventude não constarem entre os manifestantes, além da ausência de aprofundamento das outras referências “sociedade, massa, manifestantes”, que melhor elucidassem a questão.
	Quanto à Força Sindical, sua única Nota, de 14 de junho, também não faz nenhuma menção de quem eram as/os sujeitos e classes sociais naquele processo. A identificação se dará pela Nota emitida em conjunto com as demais centrais, em 17 de junho, onde se lê que:
	Assim, embora a Força não explicite sua posição num documento que fosse apenas seu, ao assinar uma nota em conjunto, pressupomos que aceite seus termos e explicite seu entendimento. Dessa feita, estariam nas ruas, como classe, os “trabalhadores”, e como demais sujeitos, as/os “estudantes”, até desembocar na genericidade do “povo” e na definição nada precisa da “sociedade como um todo”, mas ainda assim, numa nota conjunta e não exclusivamente sua.
	Outra menção se fará presente numa notícia da Força, veiculada pelo Jornal do Brasil, em 25 de junho, onde se lê que:
	Aqui vemos como sujeitos as/os jovens que ingressariam no mercado de trabalho e seriam prejudicadas/os por projetos como os da Terceirização.
	Há também artigos de opinião do então presidente da central comentando as Rebeliões, e seus participantes: “[…] não nos surpreende as grandes manifestações de protesto promovidas pelo povo brasileiro […]”. (SILVA, 2013). No caso, as manifestações de protestos eram promovidas pelo “povo brasileiro”.
	Ou ainda:
	O Brasil vive um momento importante de lutas sociais, com a população, os jovens, os aposentados, os estudantes e os trabalhadores indo às ruas para reivindicar mais direitos, inclusão social, cidadania, melhorias urbanas e mais qualidade de vida. (SILVA, 2013).
	Mais uma vez, há um percurso que vai da genericidade da população aos jovens, aposentados, estudantes, até desembocar nas/nos trabalhadoras/es como manifestantes.
	Em suma, conforme se constata, não estava no horizonte da Força a preocupação com a formulação mais precisa de quem eram as organizações e as/os sujeitos partícipes daquele processo. Num momento, era a classe, ou as/os “trabalhadores”, noutro as/os “estudantes”, as/os “jovens”, as/os “aposentados”, o “povo brasileiro” ou a “sociedade como um todo”.
	Tal descaso se expressa, ainda, em sua única nota exclusiva, a ausência explícita sobre quem eram estas organizações e sujeitos. Expressa-se também no fato de que sempre recorreram, ou a matérias e posições de e com terceiros, ou ainda às posições individuais de seus dirigentes.
	Na compreensão da CSP-Conlutas, no primeiro momento, as/os estudantes eram a sua vanguarda “[…] a população está se cansando desta situação e os estudantes estão tomando a frente neste sentimento coletivo de indignação” (CSP-CONLUTAS. 2013h).
	E continuam:
	Foi a partir desse ponto, assim que os manifestantes chegaram à Avenida Marginal Pinheiros, no sentido Castelo Branco, que a PM assumiu sua posição de ataque. Esperou os estudantes passarem, para de maneira covarde os atacar por trás. (CSP-CONLUTAS, 2013h).
	A ressalva de que havia mais gente nesse processo adveio da Carta de 11 de junho, da Frente de Luta Contra o Aumento das Passagens, da qual a CSP fazia parte, agora estendendo para Estudantes e Trabalhadores (com destaque aos metroviários):
	Nós, estudantes e trabalhadores, escrevemos essa carta para reafirmar nossa postura de unificação entre toda a população contra o aumento das passagens […].
	Os metroviários estão junto aos estudantes e outros trabalhadores na luta contra o aumento das passagens. […]
	Estamos juntos com os trabalhadores metroviários e chamamos os demais trabalhadores e estudantes a se incorporarem nos nossos atos e nessa luta conosco! (Frente de Luta Contra o Aumento da Passagem, 2013).
	No entanto mesmo com a ressalva da Carta, a CSP classificava como sujeitos prioritários dos atos as/os estudantes, como se lê em matéria de 12 de junho: “Os estudantes continuam na luta contra o aumento da passagem e farão novo protesto nesta quinta-feira (13) […].” (Movimento Passe Livre, 2013).
	E segue reconhecendo o protagonismo das/dos estudantes em boletim especial de junho: “Estudantes vão para as ruas barrar alta nos preços nas passagens”. (CSP-CONLUTAS, 2013).
	Certamente, pela composição majoritária de jovens e estudantes até aquele momento dos protestos, ficava difícil reconhecer outros/as sujeitos em cena. Mas ao observar as entidades que organizavam as manifestações, também havia mais gente nas ruas.
	Em 14 de junho, embora a referência seja ainda ao primeiro momento dos protestos, novamente, outros sujeitos entram em ação:
	Os governos desses estados usaram seu braço de ferro, a polícia, contra trabalhadores e estudantes que estão tomando as ruas em protesto, direito legítimo! […]
	Os vinte centavos de aumento nas tarifas do transporte coletivo foram a gota d’água que despertou a consciência de milhares de jovens trabalhadores e estudantes. (CSP-CONLUTAS, 2013k).
	Juntos das/dos estudantes, as/os trabalhadoras/es estavam tomando as ruas, ou ainda, milhares de jovens trabalhadores e estudantes. A leitura da composição de quem estava nas ruas não se fazia tarefa das mais fáceis, mas aqui se observa uma leitura mais precisa.
	Estando agora no segundo momento dos protestos, ou no momento de sua massificação (SINGER, 2013), em 17 de junho, quando mais de 250 mil pessoas saíram às ruas para se manifestar (CSP-CONLUTAS, 2013v). Saem de cena as/os estudantes, e a juventude passa a ter o protagonismo no processo. (CSP-CONLUTAS, 2013n).
	Num chamado de 23 de junho, já no terceiro momento, ou da fragmentação dos protestos (SINGER, 2013), a compreensão sobre a composição das manifestações passa da juventude para um processo de mobilização popular mais amplo, sem especificar ao certo quem estava nas ruas, apenas seu caráter popular.
	A juventude brasileira deu o exemplo e foi às ruas protestar contra o preço e a qualidade do transporte coletivo nas grandes cidades. Desencadeou com isso um amplo processo de mobilização popular que sacudiu o Brasil nos últimos dias […]. (CSP-CONLUTAS, 2013q).
	De fato, com a massificação, tem-se um incremento na composição das/os manifestantes, e sua vanguarda fica ofuscada nesse momento. Todavia a etnografia traçada por Singer (2013) não deixa dúvidas sobre o caráter juvenil das/os manifestantes. Ao observar suas pautas (as quais veremos adiante), eram as juventudes da classe trabalhadora que ali protestavam.
	A CSP, por sua vez, continuava reforçando a tese da juventude à frente dos protestos, com a compreensão de que a classe trabalhadora, de forma organizada, precisava ocupar seu lugar em defesa de suas reivindicações. (CSP-CONLUTAS, 2013x).
	Tal indefinição quanto aos sujeitos, sobretudo, no momento de massificação dos protestos em diante, ocorre apenas até a reunião da Coordenação Nacional, de 8 de julho, quando a formulação passa para mobilizações populares multitudinárias, com a leitura de que, no primeiro momento, o protagonismo foi da juventude:
	1- Tivemos um mês de junho marcado por mobilizações populares multitudinárias que abriram uma nova situação política no país. De 6 a 12 de junho, mobilizações da juventude, na luta contra o aumento das tarifas, cresceram progressivamente em São Paulo até que, no dia 13, uma violenta repressão policial indignou o país e preparou as bases da massificação do movimento. […]
	3- Nos dias que se seguiram, mais de dois milhões de pessoas foram às ruas, em passeatas, superando as mobilizações do Fora Collor. (CSP-CONLUTAS, 2013f).
	E na mesma reunião, além do caráter multitudinário, a avaliação era que as mobilizações da juventude contaram com a participação da classe trabalhadora, aquela que se inscrevia num quadro mais amplo de mobilizações mundo afora:
	Aqui, figuravam a juventude, a classe trabalhadora, as/os exploradas/os, oprimidas/os, todas e todos que vivem do trabalho. Com isso, entendemos que o sentido classista reivindicado às manifestações estava presente. De forma inédita, também, há relação entre as manifestações brasileiras e as demais. Assim, finalmente, o Brasil entrava no grupo mais amplo de países cuja população ocupava as ruas.
	E enfatizando as ações de 11 de julho e de 30 de agosto (as quais trataremos mais adiante), a Central aponta o modo como as datas em que as/os trabalhadores/as entram em cena naquele processo.
	Diversas entidades internacionais de trabalhadores têm enviado para a CSP-Conlutas sua solidariedade às manifestações de ruas e à entrada dos trabalhadores na luta em todo o país. (CSP-CONLUTAS, 2013z).
	O Brasil vive dias que marcarão sua história. As recentes manifestações que se iniciaram com a juventude, mas com os trabalhadores também entrando em cena, impõem para todos nós o desafio cada vez maior de fortalecermos as mobilizações. (CSP-CONLUTAS, 2013a2).
	Contradições à parte, não deixa de chamar a atenção que a classe trabalhadora organizada, segundo a CSP, vai entrar nas manifestações no momento de sua dispersão.
	Num documento de 30 de setembro, tal afirmativa voltava a aparecer nas elaborações da Central: “Não foi à toa que jovens tomaram as ruas do Brasil em junho deste ano […]. As mobilizações contagiaram também os trabalhadores. Houve paralisações nacionais […] convocadas pelas Centrais Sindicais”. (CSP-CONLUTAS, 2013a7).
	Ou seja, para a CSP-Conlutas, as/os trabalhadoras/es entraram naquele processo a partir da inserção das Centrais Sindicais.
	No final do ano de 2013, o relatório da Coordenação Nacional vai apontar que aquele processo teve a “[…] participação de milhares de pessoas, [com] a juventude em sua maioria […]”, e o reconhecimento de que se trataram de manifestações e ações multitudinárias. (CSP-CONLUTAS. 2013a9, s/p). Nota-se a CSP calibrando suas análises e definindo melhor os sujeitos em ação – a juventude inicia a luta e as/os trabalhadoras/es se tornam parte do processo.
	Conforme demonstrado, a leitura de quem estava nas ruas (para além das entidades) de forma imediata e a curto prazo, não se fez tarefa das mais fáceis.
	Percebe-se que, mesmo para a CSP, que apoiava e participava das manifestações antes da explosão de junho, a compreensão se equivocava nalguns momentos e oscilava noutros: os equívocos e oscilações ocorrerão a partir do momento em que o protagonismo das organizações da classe se confunde com a sua não participação (as organizações das/os trabalhadoras/es, mesmo as sindicais, estiveram nas ruas, mas não eram hegemônicas), ou ainda com a não participação da classe trabalhadora (a juventude, as/os estudantes e a multidão que majoravam as manifestações eram de trabalhadores e trabalhadoras, sobretudo, os precários, suas pautas demonstravam isso).
	Ainda assim entendemos que foi acertada a avaliação da participação das/os estudantes e da juventude como vanguarda, num primeiro momento. Assim como o caráter multitudinário das manifestações.
	Assim, as/os estudantes e juventudes serão as/os sujeitos por excelência daquele processo, mesmo que não figurem em documentos exclusivos da Força Sindical e da CUT. A classe trabalhadora é reivindicada pelas três Centrais como partícipe. Generalidades, tais como, povo, massa, multidão se fazem presentes e, com certa dubiedade e incertezas, a CSP-Conlutas prioriza as/os jovens estudantes e trabalhadoras/es e o caráter multitudinário das manifestações que compuseram aquele processo.
	4.3.1.3 Das Pautas e Bandeiras de Lutas
	No que tange às pautas e bandeiras de lutas, num primeiro momento, na Nota1, da CUT, identificou-se a “contrariedade das tarifas dos transportes coletivos”, tendo como mote inicial, a “redução da tarifa inferior a cinquenta centavos”. Todavia a “questão da mobilidade urbana” foi logo anunciada como a “real razão dos atos”, denunciando as “[…] longas e intermináveis filas de espera por ônibus, trens e metrôs sempre lotados e de péssima qualidade para ir e voltar do trabalho.” (CUT-Nacional, 2013a).
	Com o avanço das mobilizações e sua miríade de pautas, a Nota4 e a Resolução da Direção Nacional da CUT (2013), ao denunciar a presença de “grupos isolados contrários” indicava que eles levavam para as ruas pautas conservadoras “[…] que apontam para o retrocesso, o preconceito, a intolerância e estimulam o ódio de classe”. (CUT-Nacional, 2013c).
	E na mesma Resolução, além da redução das tarifas e do transporte público, a questão da “[…] saúde e educação pública de qualidade, [o] descontentamento com a forma como as instituições políticas [estavam] funcionando […]”, ou bandeiras mais abrangentes, passaram a ser reconhecidas e mencionadas. Paralelo e junto, a CUT apontava a presença da “[…] questão da reforma política [que] saiu da paralisia […] e está posta para o amplo debate na sociedade” – ou sua bandeira de luta. (CUT-Nacional, 2013f).
	Estando agora em agosto de 2013, ainda na perspectiva do reconhecimento das bandeiras de lutas em curso, chama atenção a entrevista concedida pelo presidente da CUT ao Portal de informações da Central, em decorrência dos 30 anos da entidade:
	PORTAL – Sem essa consciência, mas por causa de problemas como esses, manifestantes foram às ruas em junho protestar contra tudo e todos, chegando, inclusive, a rejeitar a presença de partidos, políticos e até de centrais. Como a CUT viu esse movimento inédito?
	VAGNER FREITAS – Dez anos de crescimento econômico, PIB (Produto Interno Bruto) aquecido, sexta economia mundial, País como referência internacional em vários setores. Isso tudo mostra que, da porta para dentro da casa do trabalhador, a vida melhorou muito mesmo. Comprou fogão, geladeira, colocou os filhos na escola particular, comprou carro, voltou à faculdade, mas, da porta da casa dele para fora, a vida ainda é um inferno. Isso acontece porque teve e ainda há um crescimento que demanda mais e melhores estruturas, ou seja, serviço público, e tem como responsável o Estado brasileiro. Talvez hoje seja muito mais importante se dedicar até o fim a uma luta por transporte público que realmente melhore o patamar de vida a sociedade do que a uma campanha salarial por 2% de aumento real. Essa visão (boa) que a CUT tem, e sempre teve, está mais enfatizada na cabeça dos dirigentes cutistas, principalmente depois das manifestações de junho. (FREITAS, 2013).
	Em seu enunciado, o Portal dá vazão à interpretação e fala corrente, a de que “as/os manifestantes eram contra tudo e contra todos” – como se a miríade de bandeiras de lutas fosse simplesmente do contra. No entanto em sua resposta, Freitas, contemporizando o enunciado pelo Portal, afirma que a questão estava da “porta para fora”, com a vida sendo um inferno, denunciando a necessidade de melhores estruturas, e serviços públicos, com o transporte público sendo central. Na análise, a questão que se colocava era a de que o povo havia conquistado avanços e agora queria mais, uma das interpretações de setores alinhados ao petismo.
	No entanto ainda que Freitas não reconheça, da “porta para dentro”, os bens de consumo eram às custas de sacrifícios que consumiam grande parte dos baixos salários e submetiam as/os trabalhadoras/es a dívidas que se estendiam por anos. Muitas delas ficavam em aberto e tinham que ser renegociadas com mais juros. Não estava tão boa assim a vida da porta para dentro.
	Numa última nota sobre a questão, a Executiva Nacional da CUT, reunida em dezembro de 2013, afirmará que as manifestações reivindicavam o acesso “[…] a serviços públicos essenciais de melhor qualidade nas áreas da mobilidade urbana, educação, saúde e segurança”. (DIREÇÃO EXECUTIVA NACIONAL CUT, 2013, s/p) – nada de novo no front.
	E em busca de uma primeira síntese, pode-se dizer que, de forma imediata, a CUT: demora para reconhecer e responder às manifestações. Ao menos desde o começo do ano de 2013 (Brasil) e início de Junho (São Paulo), as manifestações já estavam em curso; o MPL é a única entidade reconhecida, ou citada, como organizadora dos atos; as manifestações, na sua maioria, eram compostas pelos/as trabalhadores/as, genericamente por milhares, pelo povo, agregando a esses/as, setores violentos, conservadores e reacionários, além da mídia. Curiosamente, os jovens não aparecem, nem como promotores e nem como a maioria dos partícipes; sua bandeira de lutas, a princípio, era pela redução da tarifa de transporte, mas que no fundo denunciava a tal questão urbana. A medida que foi avançando, passou a agregar bandeiras pela melhora das políticas públicas, com destaque para a saúde e educação, além de pautas conservadoras e reacionárias.
	No que tange à Força Sindical, na Nota da Direção Nacional, os protestos serão, primeiramente, “contra o aumento das tarifas do transporte público”, reconhecendo que: “[…] a mobilidade urbana é um dos fatores que mais influencia a qualidade de vida dos trabalhadores e de suas famílias. Transporte público de qualidade é um direito de todos”. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	A redução das tarifas é o foco dos protestos, e que está relacionada à questão da mobilidade urbana e ao direito de um transporte de qualidade.
	Noutro momento, recorrendo à fala de um de seus dirigentes (Secretário-geral), e na mesma linha interpretativa da nota, aparecerá o “transporte coletivo ruim” como uma das bandeiras dos protestos. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	No entanto o mesmo secretário, ao comentar sua participação com outras centrais e movimentos, na reunião extraordinária do Conselho da Cidade de São Paulo, cuja pauta era a redução da tarifa de ônibus, afirmará que:
	Por isso, continua, não está entre as discussões fundamentais da central. A mobilidade urbana, porém, é um assunto considerado importante para a entidade, completa. (Valor Econômico e assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Como se constata, segundo o secretário, a pauta da redução das tarifas não se colocava como preocupação da Central, uma vez que a formalização da força de trabalho e benefícios adquiridos faziam com que o aumento das tarifas de transporte não impactasse de forma tão direta os rendimentos do trabalhador, sendo o contrário com a questão da “mobilidade urbana”.
	A contradição já se apresenta ao valorizar a questão da mobilidade urbana e minorar o valor das passagens de ônibus. Para nos ater a alguns dos aspectos, em sociedades onde o transporte público é privatizado, como é possível reajustes de valores não impactar na questão da mobilidade urbana?
	Além do que, a posição do secretário-geral (por conseguinte, da Força, uma vez que o mesmo era seu porta-voz na reunião) reforça o completo desconhecimento de quem estava nas ruas. Qualquer pesquisa captada no calor do momento demonstrava que a maioria das/dos presentes não era de desempregados e desempregadas, mas de trabalhadores e trabalhadoras, precários e formais. Ademais, o preço da passagem de ônibus impactava não só a vida do/a trabalhador/a inserido/a no mercado de trabalho, mas também de toda sua família. É largamente sabido, por exemplo, que os vales transportes, refeição e outros benefícios adquiridos pelos trabalhadores e trabalhadoras são negociados no mercado paralelo como forma de complemento de renda. Logo, aumentar ou diminuir seu valor vai interessar ao/à trabalhador/a formal. E concordando com o MPL:
	Para a maior parte da população explorada nos ônibus, o dinheiro para a condução não é suficiente para pagar mais do que as viagens entre a casa, na periferia, e o trabalho, no centro: a circulação do trabalhador é limitada, portanto, à sua condição de mercadoria, de força de trabalho. (MPL, 2013, p. 15).
	E os reajustes de tarifas impactam, diretamente, sobre isso.
	Em suma, embora tratasse de sua base também (trabalhadores formais), a Força parecia não reconhecê-la nas manifestações e minorar o impacto sobre a mesma.
	Outra menção às bandeiras de luta ocorrerá por meio da nota em conjunto com as centrais, onde se lê que era contra “as condições desumanas no transporte” e “o preço elevado das tarifas”, além do que: “Mais do que uma reação contra as tarifas, as manifestações mostram [que a população] não admitem mais o descaso com questões como a falta de políticas de mobilidade urbana e melhoria urgente da qualidade do transporte coletivo.” (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Nada mais além disso.
	Dessa feita, constatamos que, para a Força (além das dificuldades em análises e posições exclusivas), as pautas colocadas pelas ruas se referiam: à redução das tarifas dos transportes; às suas condições desumanas; ao preço elevado das tarifas, frente aos serviços prestados, e ao descaso dos governantes com questões referentes às políticas de mobilidade urbana que, segundo a Central, embora importantes, não eram prioritárias para a mesma.
	Quanto à CSP-Conlutas, a exemplo das demais Centrais pesquisadas e tomando São Paulo, capital como referência, os protestos são “[…] uma manifestação contra o aumento das passagens de R$ 3,00 para R$ 3,20.” (CSP-CONLUTAS, 2013h).
	Tal compreensão perpassará todo o primeiro momento dos protestos, tendo o mesmo entendimento, seja na capital paulista, seja nacionalmente:
	A luta contra o aumento da passagem é nacional […]. Em diversas capitais do país estudantes e movimentos sociais que estão indo às ruas contra o aumento da passagem […]. A manifestação contra o aumento das passagens toma proporções nacionais e se enfrenta com as políticas que impõem aos trabalhadores reajustes abusivos nos serviços públicos essenciais, como no caso do transporte público. (CSP-CONLUTAS, 2013i).
	A pauta se ampliará a partir dos protestos noticiados em 19 de Junho – segundo momento, ou de sua massificação (SINGER, 2013): “A população tem aproveitado para também lutar nas ruas por melhorias na Educação, Saúde, Segurança entre outras demandas.” (CSP-CONLUTAS, 2013v).
	Pela primeira vez, fizeram-se presentes reivindicações por melhorias nas políticas públicas para além da redução das tarifas de transportes. Desse momento em diante, a pauta se ampliou e uma miríade de reivindicações passou a povoar as manifestações:
	Ficou evidente durante os protestos que a questão do preço das passagens foi o estopim. Mas as manifestações expressaram insatisfação com uma série de outras demandas que envolvem a vida dos trabalhadores e da população em geral.
	Questões como os gastos com a Copa em contraposição aos investimentos em transporte, saúde e educação, entraram na pauta dos protestos. Não à corrupção e à carestia, também apareciam nos cartazes. (CSP-CONLUTAS, 2013n).
	Em consonância com as denúncias que fazia, a CSP interpretou corretamente que eram insatisfações mais gerais da classe trabalhadora que chegavam às ruas. Destaque aos gastos com a Copa do Munda da FIFA. Esta que já era bandeira de luta de diversas entidades, dentre as quais a própria Central – e contra a corrupção.
	Daí em diante, essa será a tônica da Central em relação às bandeiras de lutas, partindo do reconhecimento dos protestos contra o preço e qualidade do transporte coletivo, até “[…] contra todas as mazelas que têm afligido a vida dos trabalhadores, trabalhadoras e da juventude”. (CSP-CONLUTAS, 2013p).
	A ampliação da pauta fica mais evidente na miríade de bandeiras de lutas apresentadas quando da convocação das manifestações em 11 de julho: “[…] transporte, saúde, educação, moradia, inflação, violência policial, corrupção, desmandos dos políticos, entre muitas outras”. (CSP-CONLUTAS. 2013x). Destaque aqui para a inflação e a denúncia da violência policial.
	O que se percebe é que à medida que se afastam de junho, novas demandas são incorporadas. Na reunião da Coordenação Nacional, em 8 de julho, lê-se:
	2- A partir da gota d’agua que foi a luta do transporte, desagua-se um mar de demandas que abrangeu o conjunto das insatisfações acumuladas nos diversos setores da juventude e da população. Para além das questões econômicas propriamente ditas também a violência machista contra as mulheres, a violência policial que provoca o genocídio negro nas periferias e a violência que assassina a população LGBT é parte das indignações que levam esses setores para as mobilizações. (CSP-CONLUTAS, 2103y).
	Como se nota, questões de ordem econômica, a violência machista contra as mulheres, a violência policial e a violência contra a população LGBT também se apresentarão como bandeira das lutas de Junho.
	Numa leitura menos focada em questões imediatas, ou nas expressões da “questão social”, a CSP denuncia que o que ocorria eram demonstrações de resistência das/os trabalhadoras/es a nível mundial, contra os efeitos nefastos do capitalismo:
	Abaixo a exploração e opressão capitalista! (CSP-CONLUTAS, 2013y).
	Era a pauta imediata das ruas denunciando as mazelas do capitalismo, do imperialismo, da opressão e a dominação dos grandes grupos econômicos contra aqueles que vivem da venda de sua força de trabalho, ou seja, a classe trabalhadora. Era o classismo e o internacionalismo reivindicados pela CSP se fazendo presentes.
	Por fim, agora em novembro, a reunião da Coordenação Nacional apontou como bandeiras de Junho:
	[…] uma série de reivindicações dos governos de plantão, inclusive com fortes questionamentos políticos expressos na denúncia generalizada da ‘classe política’ […]. As mobilizações de junho obrigaram, num primeiro momento, a que o governo Dilma, em base a uma queda espetacular nos índices de popularidade, e o Congresso Nacional fizessem concessões como o aumento das verbas para educação e saúde e o fim da PEC 37, […] seguiu o processo de mobilizações em centenas de cidades, por temas os mais variados possíveis, desde o Fora Feliciano, Passe Livre, contra o Ato Médico, até as reivindicações populares locais. (CSP-CONLUTAS, 2013a9).
	Assim, podemos afirmar que a CSP-Conlutas reconheceu como bandeiras de lutas, inicialmente, a redução das tarifas dos transportes públicos, passando pelas reivindicações pela melhora nas políticas públicas em geral, com destaque para a saúde, a educação, até a questão da violência contra pobres, pretos, LGBTTAQI+, contra os gastos da Copa, questionamentos aos políticos com a denúncia da “classe política”, fim da PEC 37, Fora Feliciano, Passe Livre, contra o Ato Médico, reivindicações populares locais e a denúncia contra a exploração da classe que vive do trabalho, imposta pelo sistema do capital.
	Chama a atenção não se figurar em destaque a questão urbana, ou pautas relacionadas às questões que afligem o dia a dia nas grandes cidades, como a mobilidade urbana, o saneamento, a moradia, dentre outras.
	Assim, dos temas elencados, a bandeira pela redução das tarifas de transportes será o disparador para todas as Centrais. Nesse sentido, à medida que as manifestações avançavam, uma série de outras reivindicações iam se somando, tais como saúde, educação, mobilidade urbana, dentre outras. Numa leitura mais acurada, a CSP-Conlutas denuncia as mazelas do sistema capitalista.
	4.3.1.4 Dos Aspectos Relevantes Gerais – Imediatos
	Procuramos, ainda, identificar aspectos relevantes gerais imediatos da percepção e análise das centrais acerca das Rebeliões em curso.
	Segundo a CUT, a ação do Estado e dos governantes, via violência policial, serviu como o ponto de inflexão:
	Motivada pela violência policial, a CUT vem a público se manifestar. É disso que trata, fundamentalmente, a Nota1, ou sua primeira nota e manifestação públicas.
	Ao questionar a violência policial defenestrada contra as/os manifestantes, a Central identificava a “polícia” e “grupos isolados”, como os responsáveis. (CUT-Nacional, 2013a). Curioso notar que o discurso contra a violência das/os manifestantes, será difundido também pelas grandes empresas de comunicação do país. Não quero com isso dar a entender que tais grupos de comunicação e a CUT estivessem mancomunados. A denúncia aqui é que seus conservadorismos se encontravam num determinado ponto. Nesse caso, no discurso contra supostos vândalos e grupos violentos, sem a preocupação em distinguir quem eram e seus reais motivos.
	Destaque também, nos pronunciamentos da CUT, à decisão do MPL em não chamar mais os protestos após a conquista de sua pauta, além da defesa que fez das organizações sindicais e partidárias que participavam dos atos e que foram hostilizados nas manifestações.
	A Central Única dos Trabalhadores manifesta seu total apoio ao Movimento Passe Livre que, por ter alcançado o objetivo inicial de revogar o reajuste das tarifas de transporte coletivo, tomou a decisão nesta sexta-feira (21) de não mais convocar os atos, que liderou de forma legítima […].
	Em nota divulgada nesta sexta-feira (21), o MPL comemorou a vitória popular da revogação do reajuste e lamentou os episódios isolados de violência, desencadeados por diversos grupos que não pertencem ao Movimento. Em todas as declarações, os líderes ressaltam que o MPL é um movimento social apartidário, mas não antipartidário. A nota repudia ações violentas contra as organizações partidárias e sindicais que participaram dos atos em todo Brasil. (CUT-Nacional, 2013c).
	Outra situação peculiar (Resolução de 27 de Junho) foi o reconhecimento do “[…] momento particular vivido pela nação brasileira. […]”, fazendo coro com a denúncia de que:
	Ou seja, embora defendido como um governo popular do qual a CUT ajudara a eleger e a construir, o reconhecimento de que o governo não destinava recursos ao/à trabalhador/a da mesma maneira que aos empresários e/ou rentistas do capital especulativo, denunciava que o governo fazia sua opção de classe. Em grande medida, essa era a denúncia que passava pelas ruas, em junho de 2013.
	Outra situação que enquadramos nos aspectos gerais, aparecerá na entrevista do Secretário Nacional de Juventude da CUT para o Jornal da CUT, em setembro de 2013:
	Na opinião de Alfredo, esse desafio embute a descoberta de como tornar a política sindical ‘factível e atraente para dialogar com a realidade desses jovens’, em especial, depois dos protestos que tomaram e surpreenderam o Brasil e o mundo, em junho, pela forma como foram convocados (mídias digitais) e realizados (milhões de pessoas nas ruas, sem lideranças definidas e aparentes). E também instrumentalizados pela mídia comercial e setores conservadores da sociedade. […] ‘é preciso entender que essas novas ferramentas (internet, facebook, twitter, Instagram e outras) não são uma substituição, mas sim um complemento das formas tradicionais de mobilização dos trabalhadores – como panfletagens, carros de som etc.’ É a apropriação de uma nova metodologia que não nega as anteriores. ‘Elas se somam e se complementam.’ Para Alfredo, ‘esses jovens não estão dispostos a entrar em uma estrutura na qual não possam influir diretamente nos rumos políticos do País’. (JORNAL DA CUT, 2013, p. 6).
	Ou seja, o secretário de juventude da CUT, preocupado em tornar a política sindical factível para a juventude, observava que havia um campo de interação por um lado (mídias sociais) e de mídia comercial por outro, que fugiam do alcance da Central. Foi, então, necessária maior atenção – embora desde o CONCUT de 2012, tal preocupação se fizesse presente.
	Outro aspecto que chama a atenção nas notas e posicionamentos da CUT é a questão da democracia, nas quatro notas emitidas a Central tal questão se fizeram presentes: “[…] pela construção da recente democracia brasileira, a Central Única dos Trabalhadores reafirma a sua posição em defesa da liberdade de manifestação”. (CUT-Nacional, 2013a).
	Com uma história pautada na luta pela democracia e pela qualidade de vida da classe trabalhadora, a CUT seguirá lutando por transporte, educação e saúde públicos de qualidade; por trabalho decente; pelo fortalecimento da democracia. (CUT-Nacional, 2013b).
	A CUT teve papel fundamental na redemocratização do Brasil, na luta dos trabalhadores/as do campo e da cidade, na luta por anistia e pela democratização dos meios de comunicação. A CUT continua tendo papel fundamental na organização e representação da classe trabalhadora e ao longo destes 30 anos de existência […]. (CUT-Nacional, 2013c)
	A CUT, ao longo de seus 30 anos, sempre esteve nas ruas e foi uma das principais protagonistas das transformações na história recente de nosso país, lutando por democracia e por uma sociedade justa. […] A CUT continua nas ruas em defesa da pauta da classe trabalhadora e da democracia, contra o conservadorismo. (CUT-Nacional, 2013d).
	Em suma, a questão do reconhecimento e defesa da democracia balizariam as interpretações da CUT, além da luta pela melhoria da qualidade de vida, seu papel de organizador e representante da classe trabalhadora.
	Chama a atenção que, ao estarem nas ruas, as/os manifestantes estavam justamente fazendo valer a democracia. A defesa da pauta soava estranha, pois não se apresentavam na conjuntura elementos que denunciassem que a democracia corria perigo, todavia, o que veremos tempos depois, demonstras que a democracia que corria perigo, sim.
	Como se percebe para a CUT, o destaque foi a questão da violência policial, o forçoso reconhecimento de o Estado brasileiro privilegiar as elites em detrimento da classe trabalhadora (Resolução 27) e sua incansável defesa da democracia.
	Como aspectos relevantes gerais imediatos da percepção da Força Sindical, em artigo de opinião do presidente nacional da Central, o destaque é dado à pouca atenção da presidência da república às pautas mais gerais de segmentos da sociedade, que teriam levado o povo para as ruas:
	Por isso, não nos surpreende as grandes manifestações de protesto promovidas pelo povo brasileiro, descontente com a falta de soluções para a alta da inflação, serviços públicos ruins e caros e a corrupção no País. E descontente também com a falta de sensibilidade da presidente em negociar as grandes demandas nacionais com os vários segmentos da sociedade, entre os quais trabalhadores das cidades e do campo, estudantes, mulheres, jovens, pessoal sem moradia e dezenas de movimentos sociais. (SILVA, 2013).
	Como característico da Central, é seu presidente quem se posicionará, no caso, fustigando a Presidência da República, algo que já vinha acontecendo desde finais de 2012 e início de 2013. Chama a atenção, ainda, que a pauta da corrupção surgirá pela primeira vez como sendo demanda das ruas.
	E como aspectos relevantes gerais e imediatos de percepção da CSP-Conlutas, a repressão policial será objeto de repúdio e denúncia a todo momento, sobretudo, no primeiro momento dos protestos (SINGER, 2013):
	Mas quando as lutas tomam as ruas, a Polícia Militar recebe ordens taxativas: repressão! E, assim, com bombas de gás lacrimogêneo, balas de borracha e prisões, os estudantes se depararam […]. A truculência e repressão expressas pela PM e Prefeitura de São Paulo foram dignas do período de ditadura militar. Quinze estudantes foram presos na confusão e dois continuam detidos. (CSP-CONLUTAS, 2013a).
	O protesto contra o aumento do transporte público foi novamente reprimido pela polícia […]. Foi a partir desse ponto, assim que os manifestantes chegaram à Avenida Marginal Pinheiros […] a PM assumiu sua posição de ataque. […] Bomba de gás de pimenta e balas de borracha tomaram a Avenida. (CSP-CONLUTAS, 2013b).
	Quando a passeata iria contornar o terminal a PM atacou. Atirou bombas e gás de pimenta contra os estudantes que começaram a correr para se proteger. Os trabalhadores que esperavam o ônibus também foram atingidos pelo gás de pimenta.
	Alguns manifestantes conseguiram se reorganizar e decidiram prosseguir com a passeata até a Avenida Brigadeiro Luiz Antônio. A partir daí o que se viu pelas ruas do centro foi uma praça de guerra. A PM começou uma verdadeira perseguição aos manifestantes que foram encurralados pelas ruas do centro. A Tropa de Choque foi para cima dos estudantes que só queriam prosseguir com o ato. (CSP-CONLUTAS, 2013i).
	A exemplo das demais centrais, a CSP denunciou e repudiou a violência policial, mas diferente das demais centrais, tal posicionamento ocorreu desde seu primeiro momento, além do que, a central cerrava fileiras com aqueles que a enfrentavam.
	As denúncias da CSP não deixam dúvidas do tamanho da truculência e violência policiais a mando do governo peessedebista, de Geraldo Alckmin (Polícia Militar), e petista, de Fernando Haddad (Guarda Civil Metropolitana), na capital paulistana. Este exemplo se repetiu nas diferentes cidades do país, governadas pelas mais diferentes agremiações partidárias, e justamente a violência e o enfrentamento das/os manifestantes se colocou como um dos fatores que permitiu a viragem e ampliação dos protestos.
	E como as demais centrais, houve ainda o reconhecimento das conquistas da redução das tarifas de ônibus, mas não apenas em São Paulo:
	Em Goiânia, a luta dos manifestantes que realizaram intensos protestos, como os que são realizados em SP e RJ, conquistou que a justiça apresentasse uma liminar para revogar o aumento da passagem, com alegação de o aumento ser abusivo. Com isso, a tarifa reajustada em R$ 3 voltará ao valor de R$ 2,70. […] Em Porto Alegre, também conseguiram barrar o reajuste da tarifa. […]
	Em Natal, após vários protestos feitos pela população, a tarifa de ônibus foi reduzida de R$ 2,40 para R$ 2,30.
	Estas cidades são exemplos de que a manifestação pode, sim, conquistar a revogação da passagem. (CSP-CONLUTAS, 2013i).
	Eram as lutas transformadas em conquistas e que os vários autores irão enfatizar, como Braga, (2017), Singer (2013), dentre outros.
	Algo que merece destaque foi a consideração e avaliação política da CSP acerca da impossibilidade de a direita dirigir aquele processo e desferir um golpe contra o governo federal, além da irrelevância dos grupos de ultradireita naquele momento.
	Tal avaliação vai aparecer no momento de dispersão das manifestações em junho, tanto elaborações de seus dirigentes, a exemplo de Zé Maria:
	Não há nenhuma possibilidade de a direita dirigir este processo de lutas para dar um golpe de estado no país. Primeiro, porque 90% das demandas levantadas nas manifestações choca-se de frente com os privilégios da direita que são garantidos pelo modelo econômico vigente aplicado pelo governo que aí está. […]
	Assim, não há base política na burguesia aqui instalada (seja nacional seja multinacional) para açular militares a darem uma quartelada. Militares que, aliás, estão solidamente disciplinados apoiando o poder civil. As únicas movimentações de militares que se vê no país são aquelas destinadas a reprimir os manifestantes. […] Os grupos de ultradireita que têm atacado manifestantes nas mobilizações de rua são um fenômeno normal numa situação de polarização da luta de classes como a que estamos vivendo, mas são irrelevantes no cenário político nacional. Seria risível creditar a estes grupos qualquer possibilidade de desestabilização do regime político vigente.
	Mas não bastassem estes argumentos, há outro, que não podemos nos esquecer: a maior parte da direita brasileira sequer pensa na hipótese de um golpe contra o governo, pela simples razão de que ela está dentro do governo. O que é o PMDB, o PP, o PR, o PRB, o PSD, só para dar alguns exemplos? José Sarney, Henrique Alves, Collor de Melo, Francisco Dorneles, são o que, senão representantes da direita tradicional do país dentro do governo. (ALMEIDA, 2013).
	Quanto nas análises da Coordenação Nacional, expressas nas Resoluções da reunião de 8 de julho:
	8- Não há nenhuma possibilidade de a direita dirigir este processo para dar um golpe contra o governo. Em primeiro lugar, porque boa parte da direita está dentro do governo. Além disso, os setores mais importantes da burguesia brasileira apoiam o modelo econômico aplicado pelo governo que aí está, nunca ganharam tanto dinheiro como estão ganhando com os governos do PT. Os militares, por outro lado, estão absolutamente controlados pelo governo civil, e as únicas movimentações militares que aconteceram foi para reprimir manifestantes. Quem patrocinaria então um golpe? (CSP-CONLUTAS, 2013y).
	Se era correta a avaliação de que a direita estava instalada no governo federal (os exemplos são lapidares), que seus setores abastados estavam lucrando como nunca em períodos recentes, que os militares nada mais faziam que cumprir ordens do governo de plantão e que a ultradireita era irrelevante naquele processo, o que explicaria que, três anos depois (2016), a presidenta Dilma Rousseff, do PT, seria afastada por aqueles mesmos partidos de sua base de apoio num golpe parlamentar-midiático, com amplo apoio da burguesia nacional e militares que vieram a público? Como explicar que cinco anos depois (2018) a ultradireita chegou ao poder ocupando o posto da Presidência da República? Questões históricas de ordem cultural e política devem ser buscadas nas explicações.
	Acerca das aspirações populares, nossa herança histórica de violência e desprezo da classe dominante, certamente, figuram-se. Qualquer sintoma de abalo no poder das elites, via pressão dos de baixo, faz com que os contragolpes preventivos, na expressão de Florestan Fernandes, sejam ferramentas comuns da elite brasileira; além do que, o conservadorismo latente da população formado por séculos de despotismo no trabalho, púlpitos religiosos, governos autoritários, escolas como doutrinadoras, aparelhos de TV modelando os modos e costumes e nutrindo um sentimento autoritário e conservador, faltaram nas análises expostas.
	O sentimento antipartidário das/os manifestantes também figuraram nas avaliações da CSP. Segundo a Central:
	7- Há, sim, contradições importantes no processo. Mas, dentre elas, não está o chamado sentimento antipartido dos manifestantes. Trata-se de um sentimento perfeitamente compreensível nas massas, que só conhecem dos partidos e políticos a bandalheira generalizada que se vê na televisão todo dia. É preciso que tenhamos paciência para que avance a compreensão dos trabalhadores e eles enxerguem a diferença entre as organizações políticas que estão do seu lado e as tradicionais. (CSP-CONLUTAS, 2013y).
	Apontavam, ainda, para a mudança na correlação de forças sociais, com a correta leitura de que naquele momento, por menores que fossem e mais insignificantes que parecessem, as lutas ganhavam importância e tomavam corpo. É, portanto, o que estará presente na reunião da Coordenação Nacional, em julho:
	11- Este conjunto de fatores gera uma mudança no quadro político e estabelece uma relação de forças na sociedade distinta da que tínhamos antes. A principal expressão disso é que as massas assumiram a ideia de que ‘é preciso lutar e é possível vencer’. As lutas se multiplicam após as grandes manifestações. Todas as fontes de insatisfação, por menores e mais localizadas que sejam, deixam de ser apenas uma fonte de insatisfação, e passam a ser um móvel de luta. Lutas com métodos bastante radicalizados. As massas foram à ofensiva e colocaram na defensiva o governo e o Congresso Nacional. (CSP-CONLUTAS, 2013y).
	Na reunião da Secretaria Executiva Nacional (SEN), em 31 de outubro, “tudo isso reafirma a avaliação que já vínhamos fazendo de que depois de junho se abriu uma nova correlação de forças na luta de classes em nosso país”. (CSP-CONLUTAS, 2013y)
	E no relatório da Coordenação Nacional de novembro:
	O ano de 2013 está marcado por uma mudança importante na situação política brasileira, notadamente a partir das mobilizações ocorridas no mês de junho e julho, onde milhares de pessoas, a juventude em sua maioria, foram às ruas exigir uma série de reivindicações dos governos de plantão […].
	Ainda que a relação de forças mais geral na sociedade (aberta em junho) se mantenha, é fato que hoje o que existem são lutas com boa intensidade, porém com uma expressão mais atomizada, dispersas e até específicas, diferente do signo que marcou junho. (CSP-CONLUTAS, 2013y).
	Por fim, o destaque é que o ano de 2014 tendia a ser marcado por novas mobilizações e lutas:
	O ano de 2014 tende a ser marcado por novas mobilizações e lutas, no entanto as organizações políticas e sociais que mantêm relações com o capital e seus governos buscam conduzir a situação política aberta em junho para o terreno da disputa eleitoral e da luta meramente economicista com o objetivo de limitar a construção de uma alternativa e direção do ponto da classe trabalhadora. (CSP-CONLUTAS, 2013a9).
	Numa tentativa de síntese, podemos dizer que entre os aspectos relevantes destacados pela central, figuraram: a violência policial, as manifestações ocorrendo em âmbito nacional, a conquista da redução das tarifas, a impossibilidade de o processo de lutas ser dirigido pela direita, a ultradireita insignificante naquele processo, a mudança na correlação de forças pró-classe trabalhadora e a expectativa de uma conjuntura de maior acirramento das lutas para 2014. Foram esses os aspectos que entendemos de maior relevância na leitura da CSP, para além daqueles pré-elaborados pelo pesquisador.
	4.3.1.5 Respostas, Rebatimentos e Influências nas Atividades das Centrais – Imediata e a Curto Prazo
	Foi perguntado quais as respostas da CUT, os rebatimentos e influências mais gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e as Rebeliões de Junho de 2013, de maneira imediata e a curto prazo.
	Pode-se dizer que de uma atitude de não reconhecimento a CUT passou ao reconhecimento – na tentativa de responder, influir e se solidarizar com as/os manifestantes – até desembocar na organização de atos unificados a partir de suas pautas.
	A ausência de informações demonstra o não reconhecimento acerca das manifestações, conforme demonstrado no Pré-Junho, até a Nota1, de 14 de Junho de 2013.
	O reconhecimento ocorreu, primeiramente, via tentativa de atuar como mediadora entre as/os manifestantes e o poder público:
	Chama a atenção que logo no seu primeiro pronunciamento, a CUT tenta trazer para o campo institucional e negocial as pautas das ruas: indo da criação de canais de diálogo e de negociação, passando pela oferta em conversar com o poder público, até a realização de uma conferência para discutir a questão da mobilidade urbana. Imbuída de tal propósito, a Central se adiantou em contatar o prefeito de São Paulo:
	No final da tarde desta sexta-feira (14), a CUT entrou em contato com o prefeito de São Paulo Fernando Haddad [PT], que se comprometeu a receber lideranças do movimento. A CUT defende a formação imediata de uma mesa de negociação e entendimento entre os atores envolvidos (movimentos sociais e os governos) nas questões de mobilidade urbana. (CUT-Nacional, 2013a).
	Em suma, utilizando-se de sua influência política junto ao governo petista, a CUT tenta trazer para o campo da política institucional e para a mesa negocial as pautas que tomavam as ruas. Todavia era sabido que, naquele momento, o prefeito de São Paulo (Fernando Haddad, PT) em articulação com o governo federal (Dilma Rousseff, PT) e governo estadual (Geraldo Alckmin, PSDB) não dava mostras que atenderia aos anseios das/os manifestantes. Essa era a primeira manifestação pública da CUT sobre as Rebeliões em curso, pois não havia participado de nada até então. Os esforços foram em vão.
	Na mesma nota, a CUT também respondeu se posicionando em defesa da liberdade de manifestação, solidarizando-se com as/os manifestantes e repudiando a violência policial:
	Era a violência do Estado via Polícia Militar, instigando a CUT a se manifestar e a se posicionar.
	Já em sua Nota2, de 19 de junho, quando as manifestações se massificaram (SINGER, 2013), a tônica era de celebração, de apoio e disposição de luta:
	A Central Única dos Trabalhadores comemora mais uma vitória da democracia brasileira, fruto das manifestações em todo o País que conquistaram a redução de tarifas de transporte coletivo. Em nota oficial, divulgada na sexta-feira (14/06), a CUT já empenhava seu apoio aos manifestantes que lotaram as ruas de São Paulo e outras capitais […] a CUT seguirá lutando por transporte, educação e saúde públicos de qualidade; por trabalho decente; pelo fortalecimento da democracia; pela reforma política e pela democratização da mídia, para que ela se torne mais inclusiva e dê vez e voz ao conjunto da sociedade. (CUT-Nacional, 2013a).
	A Nota aparenta um arremedo de comemoração da “democracia brasileira” e de suposto apoio e demonstração de que sempre esteve lutando pelas pautas das ruas, incluindo o transporte coletivo (pautas que embora presentes para a CUT, anterior às Rebeliões de Junho de 2013, são reconhecidas pelo seu presidente como não prioritárias da Central). Aqui também figurará, pela primeira vez, a defesa da Reforma Política e Democratização da Mídia, bandeiras que, como veremos mais adiante, serão as grandes pautas da CUT a partir de junho.
	No momento seguinte, Nota3, de 20 de junho, engrossando o “caldo movimentalista”, a Executiva Nacional da CUT convoca sua militância para estar junto aos/às manifestantes e orienta sua militância:
	1 – Devemos participar das atividades em todo o Brasil, contribuindo de forma organizada com nossas reivindicações históricas, como a Plataforma de Reivindicações da Classe Trabalhadora, evitando qualquer depredação ou saque e valorizando a mobilização;
	2 – É importante que a militância se identifique como CUTista, usando camisetas da CUT, bonés e faixas, sem criar constrangimento para outros movimentos;
	3 – Nossa solidariedade ao movimento é fundamental e devemos explicitar isso, por exemplo, levando faixas de solidariedade e colocando nossa infraestrutura à disposição;
	4 – Devemos, mais uma vez, valorizar também as negociações com os representantes dos governos municipais, estaduais e federal;
	5 – Finalmente reforçamos que devemos evitar qualquer tipo de conflito. O movimento deve continuar pacífico; […]
	É preciso ouvir o clamor do povo. (CUT-Nacional, 2013d).
	De tudo, chama a atenção: a convocação tardia para participar das manifestações (a manifestação em questão foi em 22 de Junho), a insistência ao chamamento para a negociação com os entes da federação (parecendo querer retirar as/os manifestantes da rua) e o “pavor” que qualquer choque violento pudesse ocorrer, apelando para a pacificidade dos atos.
	Em sua Nota4, “Em defesa da democracia”, a resposta cutista é no sentido de repudiar as ações violentas de grupos isolados, supostamente contrários à democracia e com pautas conservadoras: “A CUT continua nas ruas em defesa da pauta da classe trabalhadora e da democracia, contra o conservadorismo”. (CUT-Nacional, 2103e).
	Para a CUT, a democracia estava em questão e disso orientou suas federações, confederações, sindicatos e militância:
	[…] a defender de forma pacífica e organizada, como sempre fizemos, bandeiras históricas fundamentais para a democracia e o desenvolvimento do país, como transporte, educação e saúde públicos de qualidade, trabalho decente, fortalecimento da democracia; reforma política que fortaleça os partidos, a participação popular e a transparência e democratização nos meios de comunicação. (CUT-Nacional, 2013e).
	Aqui, além do pacifismo e ordenamento dos atos, a Central retoma a defesa da pauta da reforma política e da democratização dos meios de comunicação.
	Na mesma Nota4, a CUT anunciou que se reuniria com outras centrais sindicais, em 25 de junho, para tratarem das mobilizações em curso e definirem ações conjuntas. Na sequência, como deliberação da reunião da Direção Nacional, nos dias 26 e 27 de junho, é emitida a seguinte Resolução:
	Aqui, pela primeira vez, as manifestações têm as entidades clássicas das/dos trabalhadores atraindo para si a responsabilidade em organizar os atos, culminando num inédito momento de unidade entre as centrais (assunto que abordaremos mais adiante). A questão da Democratização da Mídia e da Reforma Política, via plebiscito, vai ganhando corpo, no entanto, não será pauta unitária das centrais.
	Ainda na esfera do movimento sindical e das tentativas de respostas, direção e unidade, será organizado um novo dia de ação conjunta, agora em 30 de agosto (assunto que também abordaremos adiante).
	Como se constata, a onda movimentalista que tomava o país influenciava a Central. Além das manifestações de 11 de julho, uma série de outras ações promovidas pela CUT ocorreriam nos dias que antecediam a mesma. Uma das marcas das Rebeliões de Junho foram os sucessivos chamados para manifestações num curto espaço de tempo.
	Ainda em julho de 2013, no Jornal da CUT – cujo destaque é a terceirização e ações das Centrais Sindicais – chama a atenção um box ao final do jornal onde se lê: “As mídias sociais contribuíram imensamente para as mobilizações em todo o país no último período. Você está conectado às redes da CUT?” (JORNAL DA CUT. Ano 6, nº 42, jul. 2013. Contracapa.). Na sequência, destacavam-se os endereços eletrônicos da Central: no Facebook, no YouTube, no Twitter e no Instagram.
	Ao que se constata, as mídias sociais passavam a compor o roll de instrumentos mobilizatórios da Central, confirmando uma preocupação que não contava com a devida atenção.
	E se não pode ser lido como um rebatimento inédito nas ações da CUT, é ilustrativo a entrevista com seu presidente nacional Vagner Freitas, em comemoração aos 30 anos da Central, em que reafirma o papel cidadão da mesma, nesse caso, motivado pelas Rebeliões de Junho:
	PORTAL – Desde os anos 1990, a CUT e os sindicatos passaram a ter essa ação ‘cidadã’, com pautas e lutas que vão além das questões do local de trabalho e sindicais. Isso tem aumentado?
	VAGNER FREITAS – Sem dúvida. Por conta dessa concepção, o papel dos sindicatos não está mais restrito à pauta da classe trabalhadora, às campanhas sindicais. Essa é uma das grandes lições que as ruas trouxeram em junho, quando as manifestações revelaram o descontentamento enorme que a sociedade tem com a estrutura do Estado, que não funciona. (FREITAS, 2013).
	Dando provas que as manifestações ecoavam nas ações da central, é lapidar e ilustrativo, ao quadro que delineamos até aqui, a entrevista que segue:
	PORTAL – Essas novas demandas vindas das ruas, especialmente da juventude, o que representam para a CUT?
	VAGNER FREITAS – Aí o movimento sindical também tem de evoluir muito. É verdade que as questões da defesa do transporte coletivo, da educação e saúde públicas de qualidade fazem parte da nossa pauta, mas essas reivindicações não são consideradas essenciais. Elas têm de deixar de integrar a pauta somente como motivação da ação sindical e virar prioridade. Por exemplo: os sindicatos, em suas campanhas salariais, além de discutir emprego, salário, PLR, precisam incluir essas questões nas suas pautas e debater com o empresariado e a sociedade. Dizer que já estão pautadas é fácil. Basta colocar na lista junto com 55 outros itens e pronto. Mas ao longo do ano, o que a gente faz para que, efetivamente, esses temas virem conquistas? Para isso, essas demandas têm de ser colocadas e tratadas como essenciais e prioritárias pelo movimento sindical. [...]
	PORTAL – Dê exemplos?
	VAGNER FREITAS – Não tem como um sindicato fazer as lutas referentes à mudança da estrutura do Estado para garantir um transporte público de qualidade em uma cidade como São Paulo sem discutir mobilidade urbana, porque o trabalhador chega no local de trabalho cansado, atrasado, devido à má qualidade do transporte coletivo. Essa é uma luta de toda a classe trabalhadora. Os sindicatos não podem deixar os temas da saúde e da educação públicas de qualidade fora da pauta porque o trabalhador gasta seu aumento salarial com os serviços privados. Ele consegue aumento real (média brasileira é de 2% ao ano), fica satisfeito, mas tem de gastar parte desse ganho em convênios médicos. Isso (saúde) não é papel do Estado? Esse ganho salarial deveria ser incorporado ao patrimônio do ganho da classe trabalhadora e não usado para pagar aquilo que o Estado deveria fornecer com o que arrecada de impostos. Outro exemplo: com o resultado das suas campanhas salariais o trabalhador consegue comprar um automóvel, sai do flagelo do trem e do ônibus, mas entra no flagelo do trânsito. Coloca o filho no colégio particular, porque a rede pública é ruim. Os 2% a mais no salário acabam corroídos com gastos em educação e saúde privadas, despesas que ele não deveria ter, pelo menos não 100%.
	PORTAL – E a CUT está preparada para fazer esse debate com os seus filiados e esses sindicatos têm condições de assimilar e promover essa mudança cultural e de ação.
	VAGNER FREITAS – Temos de nos preparar mais. Precisamos apresentar essa demanda, porque essa não é a cultura predominante da CUT. A nossa cultura é a de lutar, enfrentar o patrão e conquistar melhores salários e condições de trabalho. Mas somente isso, hoje, não é mais o suficiente.
	PORTAL – E como fazer isso acontecer?
	VAGNER FREITAS – Será necessário mudar a estrutura do Estado para disputar com a burguesia um Estado democrático de direito para os trabalhadores e, por isso, os nossos sindicatos, que são instrumentos de luta importantíssimos, não podem, ao longo do ano, preocupar-se apenas durante dois meses com campanha salarial e nos outros dez meses não ter claro o que fazer. Tem de lutar durante o ano todo para mudar a estrutura do Estado, organizando o trabalhador para defender os seus direitos fundamentalmente como cidadão, além de operário. Essa é a mudança desejada e o papel de um dirigente cutista que pensa a CUT para daqui a 15, 30 anos. (FREITAS, 2013).
	Conforme já observado, os desdobramentos de junho ocorreram no sentido de reafirmar a concepção de ação sindical cidadã que tem permeado a CUT desde os anos de 1990. É mister destacar que a leitura especializada na área dá destaque às ações sindicais no Brasil sempre permeadas por ações que extrapolam a pauta trabalhista. Isso pode ser encontrado nas mais diversas ações do sindicalismo durante todo o século XX. O que chama a atenção é o fato de essa ação ter, no limite, o alcance da cidadania, limitadora por si, e que numa análise mais rigorosa é conflitiva com as aspirações socialistas que a própria CUT reivindica.
	Dessa feita e conforme enunciado, as respostas imediatas e de curto prazo da CUT às Rebeliões em curso deslocaram-se de uma atitude de não reconhecimento ao reconhecimento. Neste caso, tentando responder e influir, passando pela solidariedade, até desembocar na organização de ato unificado com as demais centrais sindicais e movimentos populares (que orbitavam política e ideologicamente seu campo de atuação), além do que, pautas defendidas pela CUT, mas também pelo governo federal, disputavam a tônica das manifestações. Estamos falando, sobretudo, da realização da Reforma Política.
	Quando perguntado quais as respostas da Força Sindical, de maneira imediata e a curto prazo:
	A exemplo da CUT, pode-se dizer que de uma atitude de não reconhecimento, a Força passou pelo reconhecimento: solidarizando-se aos manifestantes, repudiando os atos de vandalismo e desembocando na organização dos atos unificados de 11 de julho e 30 de agosto de 2013, dos quais trataremos adiante.
	Como primeira resposta ao que ocorria, em sua Nota de 14 de junho, a Força se solidariza aos manifestantes e repudia os atos de vandalismos e excessos cometidos durante as passeatas:
	A liberdade de manifestação é garantida pela Constituição, assim como a de ir e vir. Mas é preciso ressaltar que necessitamos evitar o vandalismo, a arbitrariedade e ações violentas que banalizam as manifestações e penalizam toda a sociedade. […]
	Lamentamos que a falta de diálogo e a intransigência dos governantes tenham contribuído de forma nefasta para o acirramento dos ânimos de todos os envolvidos. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	A Força se posiciona em Nota repudiando os atos de vandalismo, aparentando referir-se, sobretudo, à tática Black Bloc, aos excessos e à arbitrariedade (sem deixar evidente por parte de quem), lamenta a falta de diálogo e a intransigência dos governantes, chegando mesmo a denunciar que tal intolerância contribuiu para a violência assistida. Mas em momento algum denuncia as agressões do Estado, via Polícia Militar.
	Uma resposta mais contundente veio novamente de sua principal base organizada, as/os metalúrgicas/os vinculadas/os ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e Mogi. Na ocasião, a Força decidiu junto com o sindicato antecipar a assembleia da categoria e discutir também as pautas colocadas pelo movimento de rua. (Valor Econômico e Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Se na fala do seu secretário-geral a questão da tarifa é minorada, e se a Força Sindical não estava tão atenta às Rebeliões em curso, sua base dá mostra do contrário. Aqui pode se observar também um “aproveitar”, num bom sentido, da onda de lutas que varria o país, para trazer à baila pautas próprias das categorias profissionais. Isso ficará mais evidente nas assembleias que passaram a ocorrer, seja de forma ordinária, seja de forma extraordinária:
	Lideranças sindicais pretendem aproveitar os protestos que tomaram conta do país nos últimos dias para mobilizar os trabalhadores na briga por aumentos reais (acima da inflação) de salários. […]
	Para o sindicalista, o clima de insatisfação deve servir de combustível para as paralisações: ‘Se não atenderem às reivindicações, faremos greve. Sem aumento real, vamos parar as fábricas’. (Diário SP e Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Como se constata, “o clima de insatisfação” estava influenciando outros segmentos e setores que, descontentes, também partiam para reivindicações próprias.
	Outras respostas viriam na convocação das ações unificadas entre as Centrais para os dias 11 de julho e 30 de agosto (assuntos que abordaremos em tópicos específicos mais adiante).
	Ainda em busca das respostas da Força, recorremos aos documentos disponíveis na internet acerca de seu 7º Congresso Nacional, ocorrido em julho do mesmo ano, na cidade de Praia Grande-SP. O pouco material disponível não permitiu uma análise mais profunda, mas dentre os rebatimentos se destaca: as manifestações que a Força e demais centrais promoveriam no dia 6 de agosto (um “esquenta” para o dia 30 de agosto) contra o PL 4330; o fato de pela primeira vez na história da central, cumprir-se a cota de 30% de mulheres na sua direção e a aprovação da inclusão de jovens na direção e a criação de uma Secretaria Nacional dos e das Empregadas Domésticas.
	Com isso, encerram-se as respostas, rebatimentos e influências das Rebeliões de Junho de 2013 nas ações da Força de forma imediata e a curto prazo.
	E quando perguntado quais as respostas da CSP-Conlutas, de maneira imediata e a curto prazo…
	De início, faz-se necessário destacar que a CSP-Conlutas é partícipe da organização dos protestos desde seu início. Por esse motivo, acompanhou de dentro e de perto o desenrolar das ruas, logo, suas respostas se darão no âmbito das próprias ações em curso.
	Outras respostas vieram no repúdio à violência policial, desde o início das manifestações e não somente no momento de maior visibilidade, como demonstra sua nota do dia 7 de junho:
	Confirmaram-se, portanto, em 11 de junho, momento que antecede a exacerbação da violência policial do dia 13:
	A CSP-Conlutas repudia a atitude da PM que tem agido de forma truculenta e criminosa com os manifestantes que protestam contra o aumento abusivo da passagem. O direito à manifestação é legítimo!
	Para a Central, o Estado, que está a serviço da máfia das empresas de transporte público, cumpre seu papel nefasto ao atuar com truculência contra a população que luta legitimamente.
	A CSP-Conlutas reitera essa denúncia e segue apoiando a luta contra o aumento da passagem. (CSP-CONLUTAS, 2013i).
	E nos fatídicos episódios de 13 de junho, em São Paulo e demais cidades do país.
	Desta vez, como ocorrido nos atos anteriores, a polícia não conseguiu esconder e empurrar o ônus da violência para os manifestantes que protestavam contra o aumento das tarifas do transporte público nesta quinta-feira (13). Os atos realizados em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Porto Alegre se enfrentaram com a política do estado em reprimir quem se opõe às suas políticas. Os governos desses estados usaram seu braço de ferro, a polícia, contra trabalhadores e estudantes que estão tomando as ruas em protesto, direito legítimo!
	A CSP-Conlutas repudia a atitude arbitrária da polícia que vem agindo de forma truculenta e criminosa contra os manifestantes que estão protestando contra o aumento abusivo da passagem pelo país. […]
	A CSP-Conlutas reitera essa denúncia e segue apoiando a luta contra o aumento da passagem nos transportes públicos. […] Exigimos o fim da criminalização da pobreza, dos movimentos sociais e o fim da privatização do estado. (CSP-CONLUTAS, 2013k).
	Nesse momento de exacerbação da violência policial, as demais centrais sindicais pesquisadas também vieram a público manifestar-se – mais explicitamente, conforme Nota da CUT, e de forma mais amenizada, conforme Nota da Força Sindical.
	Afora a denúncia e o repúdio em matérias e notas, a CSP abriu meia página de Jornal para publicizar as ações contra o aumento das passagens e a repressão da PM – tal jornal em Edição Especial destinava-se às manifestações dos SPF´s, em 12 de junho, e que já estava previamente marcada. (CSP-CONLUTAS, 2013k).
	A CSP também esteve junto com outras entidades, em audiência pública com o prefeito de São Paulo para tratar da revogação do reajuste da tarifa:
	Nesta terça-feira (18), a CSP-Conlutas, a Anel (Assembleia Nacional de Estudantes Livre) e o Movimento Passe Livre participaram, junto com outras entidades, de uma audiência pública com o prefeito de São Paulo Fernando Haddad (PT). […]
	A Central apresentou pauta de reivindicações que trazia como ponto principal a revogação do reajuste da tarifa do transporte público. Outros pontos da pauta defendida pela Central foi a abertura de diálogo permanente para debater o sistema de transporte público na cidade, com a possibilidade de implantar a Tarifa Social ou Tarifa Zero. (CSP-CONLUTAS, 2013l).
	Na ocasião, além de uma pauta de reivindicações, a CSP apresentou um estudo da viabilidade da tarifa zero no município e denunciou o aumento abusivo das passagens:
	A CSP-Conlutas também apresentou um estudo subsidiado pelo Ilaese (Instituto Latinoamericano de Estudos Socioeconômicos) com soluções para ‘zerar a tarifa’. Para isso, a prefeitura precisaria deixar de repassar dinheiro público para as empresas ‘privadas sem fins lucrativos’ e suspender o pagamento da dívida pública.
	Outro ponto apresentado pelo estudo é de que as tarifas de ônibus em São Paulo subiram muito acima da inflação, entre 1996 e 2013. Segundo o estudo, as tarifas do transporte público subiram 392% enquanto a inflação foi de 192%. Com isso, a tarifa de ônibus ao invés de custar R$ 3,20 deveria custar R$ 1,82. (CSP-CONLUTAS, 2013l).
	O estudo apresentado não deixa dúvidas quanto ao aumento abusivo das passagens. As demais centrais também participaram da audiência, mesmo sem participar do processo de construção das lutas. Importante destacar que a CUT, a todo momento, direcionava as ações para uma mesa de diálogo e que a Força Sindical faz dos espaços instituídos de poder seu local preferencial de atuação. Logo, nada mais previsível que ambas na reunião.
	Como respostas, ainda há o chamamento para que os setores organizados na CSP participassem das manifestações e que os demais setores organizados da classe aderissem aos protestos – estamos em seu terceiro momento (SINGER, 2013):
	É necessário incorporar os setores da classe trabalhadora que se organizam nos sindicatos para fortalecer a mobilização.[…]
	A CSP-Conlutas mantém o chamado às suas entidades filiadas para seguir participando das manifestações, que chamem as suas bases a participarem, fortalecendo a luta pelas demandas que surgiram no calor desses magníficos protestos em todo o país. (CSP-CONLUTAS, 2013n).
	A Central respondeu ainda às manifestações, chamando junto com o Espaço Unidade de Ação um dia nacional de lutas, em 27 de junho – ainda sem as centrais sindicais – como forma de trazer a classe organizada para as manifestações:
	A CSP-Conlutas e as entidades que compõem o Espaço de Unidade de Ação convocaram para esta quinta-feira (27) um Dia Nacional de Luta, que já tem atividades marcadas em diversos estados nos dias 26, 27 e 28. O objetivo é levar para as ruas as pautas dos trabalhadores e dos movimentos populares organizados. Plenárias e reuniões estão sendo convocadas para buscar o máximo de unidade com outros setores e assim realizar um grande dia de luta! (CSP-CONLUTAS, 2013s).
	E junto com o Espaço Unidade de Ação, há ainda a tentativa de organizar as/os manifestantes para além das ruas:
	Por outro lado, é preciso organizar a luta em cada estado e região. É muito importante que as entidades busquem construir, a exemplo do que vem sendo feito no Rio Grande do Sul e em Minas Gerais, uma coordenação (coordenação, comitê, assembleia, a forma não importa, importa o conteúdo) para as lutas que estão em curso, envolvendo todas as entidades e organizações que queiram lutar. A disposição de luta é fundamental, mas sem organização não iremos longe. (CSP-CONLUTAS, 2013p).
	E, finalmente, chamando as demais centrais sindicais para a luta contra o governo e preparar uma greve geral no país:
	A necessidade do momento é generalizar iniciativas para por nossa classe em luta, organizar uma greve geral que possa obrigar o governo Dilma, os governos dos estados e dos municípios a atender as demandas dos trabalhadores e da juventude.
	Para isso, é preciso que as centrais sindicais majoritárias no país se disponham a lutar contra o governo, pois são eles os responsáveis por toda esta situação e é destes governos que precisamos cobrar as mudanças e o atendimento das nossas reivindicações. (CSP-CONLUTAS, 2013p).
	Era a CSP-Conlutas se fazendo coerente com seu programa e se colocando naquele processo, porém suas constantes tensões com os setores que estavam chamando, bem como seu tamanho diminuto, não permitiram mais que o chamado e ações com os seus parceiros naquele momento. O curioso é que, para a CSP, a CUT era governista, como trazer alguém para emparedar um governo que era o seu?
	Mas se “água mole em pedra dura, tanto bate até que fura”, o chamado da CSP às centrais, se não atendido prontamente, não deixou de se realizar e se materializou nas ações dos dias 11 de julho e 30 de agosto – assunto que abordaremos mais detidamente adiante. O mote do chamado se dividia entre a defesa das tais liberdades democráticas, cantada em verso e prosa pela CUT, e a defesa dos direitos das/os trabalhadores/as, os quais nenhuma central falaria contra. (CSP-CONLUTAS, 2013r).
	Ainda das ações da CSP, o setorial de mulheres também respondeu à conjuntura indicando a importância de se mobilizarem dando visibilidade à causa da mulher trabalhadora:
	Nessa perspectiva, foi discutida a importância de envolver homens e mulheres nas lutas pelas demandas das mulheres. Apesar de as demandas serem específicas, elas precisam da força do conjunto da classe para serem conquistadas. Isso significa orientar os Sindicatos, Oposições, Movimentos, etc. filiados à Central que deem destaque para os temas relacionados às lutas das mulheres em seus materiais, para que fique claro que o dia 11 de julho, assim como as outras iniciativas a se desenvolverem nessa conjuntura, são iniciativas de luta em defesa da mulher trabalhadora. (Resoluções do Setorial de Mulheres Aprovadas na Coordenação Nacional da CSP Conlutas, 2013).
	Ainda como respostas, a CSP, junto com a Auditoria Cidadã da Dívida e demais entidades, protocolou uma carta à presidenta Dilma ressaltando a questão da falta de recursos para as políticas públicas e o pagamento da dívida pública:
	O documento ressalta que ‘Se for devidamente enfrentado o problema da dívida pública, que tem absorvido tantos recursos em todos os âmbitos de governo (federal, estadual e municipal), não faltarão recursos para o atendimento às demandas sociais’. (CSP-CONLUTAS, 2013a3).
	Por fim, recorrendo à síntese da Coordenação Nacional, em novembro de 2013, podemos dizer que:
	Frente às mobilizações de junho, que significaram um salto de qualidade nessa situação e impactaram fortemente as mobilizações subsequentes, a CSP-Conlutas atuou apoiando as ações de rua, suas reivindicações e imediatamente buscou mobilizar a sua base, de trabalhadoras e trabalhadores organizados nos sindicatos, movimento popular, estudantil e de luta contra as opressões, ao mesmo tempo em que fez um chamado às outras centrais para que colocássemos de maneira unitária nosso contingente em movimento. (CSP-CONLUTAS, 2013a9, s/p).
	De fato, a CSP-Conlutas colocou-se desde o primeiro momento participando, denunciando e chamando para as manifestações em curso.
	Em suma, desse quadro geral e esquemático apresentado, pode-se concluir que: para a CSP, as manifestações foram organizadas, sobretudo, pela Frente de Luta, da qual era partícipe; figuraram como sujeitos, num primeiro momento, as/os estudantes, a juventude, trabalhadores e trabalhadoras, até adquirir um caráter de manifestações populares e se melhor enquadrar como manifestações de caráter multitudinárias; tiveram como pautas inicias a redução das tarifas de ônibus, para no seu momento de massificação incorporar novas pautas, principalmente, as de maior acesso e melhorias das políticas públicas e sociais – com forte apelo às obras dos megaeventos que se avizinhavam; como características gerais relevantes, a violência do Estado via polícia militar, o reconhecimento das manifestações serem de caráter nacional, as reduções das passagens sendo alcançadas, a inserção do Brasil no cenário internacional de manifestações, a impossibilidade da direita dar um golpe, a inexpressividade da extrema-direita naquele processo e no país, o agravamento da crise econômica e política e a mudança na correlação de forças pró-classe trabalhadora se fizeram presentes.
	Como respostas, a Central colocou-se como partícipe de todo o processo de lutas, repudiou e denunciou a violência da polícia, fomentou a participação de suas entidades filiadas e buscou formar novas frentes de lutas. A CSP certamente foi uma das entidades que sempre esteve no processo de lutas e buscou impulsioná-las a todo momento das mais diversas formas, seja com ações de rua, com documentos de apoio e denúncias, seja em busca de unidade com as entidades que estavam dispostas à luta.
	E assim fechamos esse primeiro momento de análises da compreensão e leitura imediata e a curto prazo da CSP-Conlutas acerca das Rebeliões de Junho de 2013.
	Com isso, tem-se que as Rebeliões de Junho saiam do campo exclusivo das “explosões espontâneas” (embora saibamos que não foi bem assim), para o campo da organização clássica das/os trabalhadores/as. É importante, por entre outros, permitirem a unidade e ação de setores dispersos, e trazer as demais entidades representativas das/os trabalhadores/as para as manifestações.
	4.3.2 Pós-junho, Interpretações e Ações a Médio e a Longo Prazos (janeiro de 2014 até dezembro de 2019)
	Na tentativa de compreender melhor a interpretação e análise das centrais pesquisadas acerca das Rebeliões de Junho de 2013, perfizemos o mesmo roteiro de questões e busca, só que mudando a temporalidade, agora a médio e longo prazos, correspondente ao período de janeiro de 2014 a dezembro de 2018.
	Para a CUT, de forma geral, pode-se dizer que, passado os momentos de maior efervescência, as Rebeliões de Junho de 2013 foram saindo de sua órbita de análises e preocupações. Servindo em análise de conjuntura, transformou-se numa referência que dividia opiniões, quase sempre associada à ideia que foram as manifestações que “quebraram a paz reinante”.
	Também para a Força Sindical, pode-se dizer que, passado os momentos de maior impacto, a Central não se deteve em elaborações e respostas mais contundentes. Não se ocupou, nem pareceu preocupar-se com os eventos que tomaram o país.
	Quanto à CSP-Conlutas, de forma geral, pode-se dizer que, passado os momentos de maior efervescência das Rebeliões, a principal marca será a de que aquela conjuntura mudou a correlação de força de lutas no país, dentre outras.
	4.3.2.1 Das Entidades Organizadoras dos Protestos
	Quando buscamos novamente nos documentos da CUT as principais entidades envolvidas na organização das manifestações, algumas falas de seus dirigentes, documentos e reportagens citam, novamente, de forma genérica, os “movimentos sociais”, permanecendo o MPL como referência – nada mais.
	Quanto à Força Sindical, quando buscamos novamente quais as principais entidades envolvidas na organização, não encontramos material a respeito.
	No que tange à CSP-Conlutas, a impressão é que a Central tem a mesma compreensão daquele período imediato e inicial – digo “impressão”, pois constata-se que há o entendimento, por parte da Central, de entidades organizando as manifestações, sem especificá-las.
	4.3.2.2 Dos Sujeitos e Classes Sociais
	Quanto aos sujeitos e classes sociais, as referências também serão aquelas elencadas anteriormente. O destaque é das Resoluções do 12º CONCUT, em 2015, que apontavam como partícipes os “setores mais pobres da população”.
	Nas pesquisas realizadas no site da Força, também não há referências aos sujeitos em questão.
	No que se refere à CSP-Conlutas, as referências também serão as mesmas elencadas anteriormente, sendo que a caracterização principal era de que se trataram de manifestações massivas, de caráter multitudinário, que contou com a participação de estudantes, das/os trabalhadores/as e a juventude como maioria e vanguarda daquele processo.
	Tal caracterização aparece em seus documentos, tais como no Relatório da Coordenação Nacional, de março de 2014: “As mobilizações multitudinárias de junho-2013 transformaram o país […].” (CSP-CONLUTAS, 2014b) e no Relatório da Coordenação Nacional de agosto de 2014: “As eleições de 2014 são as primeiras após as jornadas de junho julho do ano passado, nas quais a população voltou às ruas em manifestações multitudinárias […].” (CSP-CONLUTAS, 2014f).
	Evidencia também a presença das/dos trabalhadores/as e da juventude, como expresso em documentos conjuntos com outras entidades – Carta de São Paulo, referente às manifestações na Copa do Mundo FIFA, de 2014: “Desde junho do ano passado este tem sido o grito cada vez mais alto dos trabalhadores e da juventude brasileira.” (CSP-CONLUTAS, 2014c).
	Nas resoluções aprovadas no 2o Congresso Nacional da entidade, realizado em junho de 2015,
	A irrupção de massas demonstrou o profundo mal-estar que a juventude, os trabalhadores mais pobres e um amplo segmento dos setores assalariados médios já sentiam naquele momento [junho de 2013]. (CSP-CONLUTAS, 2015a).
	Sendo que neste, pela primeira vez e de forma inédita, surgem os assalariados médios como sujeitos daquele processo (sem especificar exatamente quem seriam).
	Todavia o que prevaleceu foi o entendimento mais comum à Central, como mostrou a sequência do mesmo documento: “Após as históricas manifestações de junho de 2013, os trabalhadores também começaram a mostrar suas forças.” (CSP-CONLUTAS, 2015c)
	Em 2013, estouraram as mobilizações de rua, as chamadas Jornadas de Junho, movimento estimulado a princípio pela juventude indignada pela carestia do transporte público, mas contou com a adesão massiva da população e da classe trabalhadora. (CSP-CONLUTAS, 2015c).
	E nas resoluções de seu 3o Congresso Nacional, ocorrido em outubro de 2017: “A juventude, que foi a vanguarda dos levantes populares e estudantis de 2013, voltou a tomar a frente das lutas em 2016 […]”. (CSP-CONLUTAS, 2017a).
	Em suma, passado ao menos quatro anos desde as Rebeliões de Junho de 2013, a CUT não demonstrou tanto interesse em desvelar e compreender melhor o que ocorreu naquele período, parecendo não se atentar que a luta de classes, no Brasil, adquiria novos contornos. A Força Sindical, simplesmente, não apresentou interpretações e análises do ocorrido e, a CSP-Conlutas, tendo maturado seu entendimento acerca daquele processo e dos sujeitos que se fizeram presentes, descreveu aquele momento como protagonizado e impulsionado por jovens, estudantes, e contaram ainda com a adesão de trabalhadores e trabalhadoras (muitos também jovens e estudantes), até desembocar na junção de uma massa popular que fez as manifestações adquirirem um caráter multitudinário.
	4.3.2.3 Das Bandeiras de Lutas
	Quanto às bandeiras de lutas, para a CUT, a defesa da ampliação da participação popular estava em pauta, em junho de 2013. Isso fica evidente na fala do presidente da Central, num debate em agosto de 2014, quando é retomada a discussão do Plebiscito Popular pela Reforma Política:
	Vagner lembrou a militância e aos debatedores que o plebiscito foi uma das respostas da presidenta Dilma Rousseff às manifestações de junho de 2013, que cobraram mudanças na política e alertou: ‘A proposta foi engavetada por pressão do Congresso Nacional e de setores conservadores, que não querem a ampliação da democracia. É nosso dever tirá-la do papel’. (MUNIZ, 2014).
	Conforme se lê, a pauta adveio da Presidência da República, e como já constava como bandeira cutista, a adesão foi certa.
	E das tentativas de deslegitimar as ações e das confusões que permeavam/ permeiam junho de 2013, os debatedores do evento citado mencionam a contrariedade – contra tudo e contra todos – como bandeira de lutas:
	Ao contrário dos manifestantes que saíram às ruas em junho de 2013 contra tudo que está aí, como se a solução para todos os problemas do Brasil fosse simplesmente acabar com a política e os políticos – o que já é uma ação política em si –, o debate sobre a reforma política tem uma proposta clara, com a exata dimensão da importância da política para o funcionamento da sociedade.
	Isso ficou claro em todas as falas do debate de ontem. (MUNIZ, 2014).
	Todavia noutra direção, a CUT, no 12º CONCUT (2015), reconheceu que as pautas de Junho de 2013 combatia “[…] a herança de um modelo de desenvolvimento excludente e concentrador de renda, que vigorou no País durante décadas […]”, e reforçarão que os anseios da população passavam pela melhoria “[…] do transporte público […] acesso a políticas públicas de qualidade na área da saúde, segurança e educação”. (Resoluções do 12º CONCUT. 2015, p. 75). Ou seja, não se tratava de manifestações contra tudo e contra todos como mencionado no evento sobre o Plebiscito Popular.
	A impressão que se tem ao ler seus documentos é que as opiniões dos dirigentes cutistas quase sempre serão de uma avaliação negativa acerca das Rebeliões de Junho. No entanto quando reunidos em maior número, seja na sua Direção Nacional ou em espaços mais ampliados, como no CONCUT, a avaliação além de mais precisa é menos refratária, pois ao menos reconhecem a legitimidade das pautas de Junho de 2013.
	Quanto ao reconhecimento das bandeiras de lutas de Junho, a médio e longo prazos, embora pesquisados em 201 documentos no site da Força Sindical, não encontramos nada de relevante que evidenciasse as pautas de junho, o que por sua vez reforça nossa argumentação de que, passado os momentos de maior efervescência, Junho de 2013 não era motivo de análises e preocupação da Central.
	No que tange à CSP-Conlutas, a exemplo da percepção imediata e a curto prazo, as bandeiras pela baixa na tarifa e melhorias nos transportes, bem como saúde, educação e a denúncia contra a péssima qualidade dos serviços públicos figurarão como expoentes, porém com nuances como veremos adiante.
	No documento conjunto “Carta de São Paulo”, de maio de 2014, lê-se que:
	Estamos convivendo com o caos da saúde pública, o descaso com a educação, a precariedade do transporte e nos serviços públicos, nas três esferas, assim como a falta de moradia e de terra para plantar e produzir alimentos. Desde junho do ano passado este tem sido o grito cada vez mais alto dos trabalhadores e da juventude brasileira. […] Nunca tem verbas para atender as necessidades do povo. (CSP-CONLUTAS, 2014c).
	Conforme enunciado, novos elementos foram incorporados, tais como a falta de moradia e de terra para plantar e produzir alimentos, além da denúncia da falta de recursos para atender as necessidades da população. Tais elementos se apresentavam no momento imediato das Rebeliões, mas aqui aparecem explicitamente e nominados.
	Outras variantes constarão no Relatório da Coordenação Nacional, de agosto de 2014:
	As eleições de 2014 são as primeiras após as jornadas de junho julho do ano passado, nas quais a população […] questionaram vários aspectos do modelo econômico, do regime político e das instituições em nosso país. (CSP-CONLUTAS, 2014f).
	Os questionamentos se dirigiam aos aspectos mais amplos e estruturais, tais como: o modelo econômico vigente, o regime político e as próprias instituições do país – algo que não se via até então.
	No relatório da Coordenação Nacional, de novembro de 2014, além das denúncias já elencadas, acresceu-se a crítica aos políticos e a falta de prioridade aos serviços públicos, as manifestações de junho de 2013 “[…] demonstraram uma enorme insatisfação da população com todas essas mazelas, um questionamento profundo dos políticos e a falta de prioridade para os serviços públicos”. (CSP-CONLUTAS, 2014g).
	No 2o Congresso da CSP, em junho de 2015, a avaliação era que a pauta inicial de Junho de 2013 ampliava-se: “[…] contra a corrupção crescente, a precarização de serviços públicos essenciais como saúde e educação […].” (CSP-CONLUTAS, 2015c, p. 35), eram as nem tão novas denúncias de corrupção, com a já conhecida reivindicação por saúde e educação, recolocando-se no cenário de lutas.
	Salutar, ainda, como pauta de junho de 2013, foi a denúncia da situação de pobreza, que acometia e acomete a maioria da população negra:
	Políticas que só aprofundam a situação de pobreza da maioria da população negra que padece com o desemprego, com os subempregos e a destruição dos serviços públicos básicos como educação, saúde e a falta de moradia e transportes mais baratos. Essa contradição foi a causa principal das jornadas de junho e julho de 2013 que levaram milhares às ruas. (CSP-CONLUTAS, 2015c).
	No entanto, lapidar e emblemática, quando da denúncia e reconhecimento das pautas de Junho, será a resolução daquele 2o Congresso sobre “As Revoltas Urbanas, os Movimentos Populares e os desafios da CSP-Conlutas”:
	As jornadas de junho expressaram a explosão de um sentimento que há anos vinha crescendo nas periferias, bairros pobres, vilas e favelas do nosso país: para os trabalhadores pobres que vivem nas grandes cidades, a vida se tornou insuportável.
	Os governos petistas adotaram nos últimos 12 anos uma fórmula que só poderia acelerar este sentimento; a fórmula é: ‘você tem direito a tudo, desde que compre os seus direitos’.
	Você tem direito à moradia, desde que compre uma casa e se endivide com a Caixa Federal.
	Você tem direito ao transporte, desde que compre um carro e se endivide com algum banco.
	Você tem direito à educação, desde que compre seu direito de estudar e se endivide com o FIES.
	Assim, para garantir altíssimos juros aos investidores e banqueiros e altíssimos lucros às empresas transnacionais, criou-se a receita certeira para um caos completo.
	Nenhuma política habitacional teve a coragem de tocar nas propriedades deixadas para a especulação […]. A expulsão dos trabalhadores para as regiões mais distantes foi aprofundando um problema que já era muito grave; o problema do transporte público. […]
	Não é de hoje que a gente sabe que o transporte é refém de uma máfia que faz acordos espúrios para financiar campanhas […]. Só que, indo para cada vez mais longe, quem antes demorava 1 hora, passou a demorar 2, 3, ou mais tempo para fazer o trajeto casa-trabalho.
	Então, dá-lhe carro na rua e dá-lhe trânsito. Todos os dias os jornais noticiam quilômetros de filas de carros parados. As chuvas seguem todos os anos castigando os mais pobres com desbarrancamentos, com soterramentos e com enchentes. […]
	A crise hídrica e energética dá as caras no sudeste do Brasil, região de irracional superconcentração populacional.
	A ausência de reforma agrária submeteu os trabalhadores pobres das cidades a uma alimentação predatória, barata, transgênica e cheia de venenos e, mesmo esta, fica ameaçada com o aumento recente da inflação que corrói primeiro os salários dos mais pobres que direcionam o grosso do que ganham para comida, transporte e aluguéis.
	A saúde pública há anos segue na UTI e não há reparos que possam remendar seus problemas estruturais. Os mais explorados lotam as filas dos hospitais, esperam anos por tratamentos especiais e cirurgias e chegam mesmo a morrer em condições precárias. […]
	As metrópoles brasileiras são como bombas-relógio prestes a explodir. Junho foi uma explosão. Ninguém esperava, mas quem olhar com a devida atenção não tem dificuldades em enxergar suas raízes. (CSP-CONLUTAS, 2015d).
	Eram as Rebeliões de Junho de 2013 apresentando como pauta a “questão social”, sobretudo, na sua vertente urbana – aprofundadas nos últimos decênios, incluindo os governos democrático-popular do PT. Era ainda o reconhecimento reivindicativo “batendo às portas” e exigindo reparação por séculos de espoliação e reordenamentos urbanos ao gosto das elites nacional e internacional. Eram as mazelas do capitalismo, na sua vertente financeirizada, materializando-se nas intermináveis dívidas da “coisa própria” (seja lá o que isso for), na sua forma de organizar a vida e as sociedades do campo e das cidades, pautadas pela lógica do lucro acima da vida. Diante disso, nada de novo para quem olhava mais atento para o quadro de lutas que se desenhou em junho de 2013.
	4.3.2.4 Respostas, Rebatimentos e Influências nas Atividades das Centrais – Médio e a Longo Prazo
	E quando perguntado quais as respostas da CUT, os rebatimentos e influências mais gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e as Rebeliões de Junho de 2013, a médio e longo prazos, tem-se que:
	Os principais rebatimentos e influências captadas estão relacionadas com as mobilizações durante a Copa do Mundo da FIFA, de 2014, e o Plebiscito Popular da Reforma Política, assunto que dividiu as Centrais e as opiniões – e que serão aprofundadas em tópico mais adiante.
	Fundamentalmente, a CUT saiu em defesa da organização do Plebiscito Popular pela Reforma Política e do Decreto Presidencial que criou a Política Nacional de Participação Social.
	Quando perguntado quais as respostas da Força Sindical, os rebatimentos e influências mais gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e as Rebeliões de Junho de 2013, encontraremos uma pauta comum às centrais, qual seja: a 8ª Marcha da Classe Trabalhadora, que ocorreu em São Paulo, em março de 2014:
	A reivindicação por mais investimentos em transporte público, até então ausente das pautas das Marchas, aqui é entendida como rebatimentos de Junho.
	A mesma reivindicação figurará, novamente, num pronunciamento do presidente da Força Sindical, à época Miguel Torres, e também questões afeitas à Copa do Mundo da FIFA, de 2014.
	Eram as bandeiras de luta, ações e mobilizações durante a Copa figurando nas falas e na pauta da Força, além da já costumeira fustigada na até então aliada, presidenta Dilma, embora a Central não tenha aderido, formalmente, as manifestações dos Comitês Populares contra a Copa, ou movimentos semelhantes.
	Afora isso, não identificamos mais nada que tenha reverberado nas ações da central em momentos posteriores.
	E quando perguntado quais as respostas da CSP-Conlutas, os rebatimentos e influências mais gerais nas atividades da entidade, e/ou a relação entre as atividades e as Rebeliões de Junho de 2013 a médio e longo prazos.
	Certamente, as Rebeliões de Junho rebateram na disposição de lutas da CSP, que se mostrou mais aguerrida que nunca, e exigiu ainda respostas e reformulações em suas posições programáticas diante das pautas e manifestações em curso.
	Dando provas de sua disposição militante, a Central se preparava para um ano de intensas mobilizações. No início de 2014, a CSP e outras entidades – tais como a Comissão de Direitos Humanos da OAB, Instituto de Defesa dos Direitos Humanos (IDDH) Comissão Paz e Justiça, movimentos social e estudantil –, organizaram uma Campanha Nacional Contra a Criminalização dos Movimentos Sociais:
	Na terça-feira (10) passada, dia da Declaração Universal dos Direitos Humanos, entidades em defesa da democracia e a CSP-Conlutas lançaram a Campanha Nacional Contra a Criminalização dos Movimentos Sociais. Ocorreram atos no Rio de Janeiro e em São Paulo. A iniciativa se dá diante da escalada da violência e repressão das lutas que movimentaram o ano de 2013, sobretudo, após as manifestações de junho, e da constante criminalização das mobilizações sociais por todo o país. (INFORMATIVO DA SECRETARIA EXECUTIVA NACIONAL, 2014).
	Era a violência policial denunciada em Junho, exigindo tomada de posição e enfrentamentos para além dos reiterados repúdios e queixas.
	Conforme já elencado, partindo do entendimento de que Junho de 2013 abriu uma nova correlação de forças às lutas sociais, ao menos a Copa do Mundo e as Eleições Gerais exigiam que a Central se organizasse para a intensificação das lutas que se avizinhavam.
	Em nossa última reunião de Coordenação Nacional aprovamos uma resolução no sentido de preparar a Central, suas entidades filiadas e nossos aliados no movimento para um ano de intensa polarização social e lutas da classe. (CSP-CONLUTAS, 2014a).
	Nesse sentido, foi ratificado ainda pela Coordenação Nacional, em março, um plano de lutas construído com as entidades que compunham o Espaço Unidade de Ação, como forma de se preparar às mobilizações, propondo:
	– todo apoio aos processos de luta e mobilização em curso, sejam as greves que estão sendo organizadas no serviço público e permitem fazer todo um corte com as demandas de melhoria do serviço público expressas nas mobilizações de junho passado, as ocupações e outras formas de luta por moradia, lutas contra o aumento das passagens e outras demandas.
	– fortalecer a jornada de lutas que vários segmentos do movimento popular vêm apontando para abril e maio – aqui entram com destaque todas as questões da temática urbana e direito à cidade (moradia, transporte e mobilidade, saneamento etc.). (CSP-CONLUTAS, 2014b).
	Como rebatimento à sua programática, finalmente, a questão urbana se apresentava com centralidade nas deliberações da Central. A questão do transporte coletivo, tarifas e afins, também passaram a se explicitar com mais vigor:
	Chega de dinheiro para os bancos! Suspensão imediata do pagamento das dívidas externa e interna! Dinheiro para a moradia popular e para o transporte coletivo! Tarifa zero já! Transporte e moradia são direitos de todos! (CSP-CONLUTAS, 2014f).
	Lembrando que, nos momentos anteriores e pré-junho, tais preocupações não se faziam presentes.
	Assim, que pese, em 2014, terem frustradas as previsões de manifestações massivas como as que ocorreram em junho de 2013, a CSP sentiu a necessidade de se preparar para as lutas e corrigir rumos programáticos que, em grande medida, ocorreram, e que ainda seriam aprofundados nos anos subsequentes.
	Por isso, em junho de 2013 a juventude tomou as ruas do país e derrubou as tarifas com as próprias mãos. Chegou a hora de voltarmos às ruas para lutar pela suspensão dos aumentos das tarifas e pelo passe-livre para estudantes e desempregados. Transporte coletivo de qualidade é um direito da população, por isso vamos à luta pela estatização do transporte coletivo, rumo à tarifa zero! (CSP-CONLUTAS, 2015, s/p).
	Pelo direito à moradia, pela reforma urbana. Transporte público de qualidade, com tarifa social, rumo à tarifa zero! Moradia para todos, aluguel social e fim da especulação imobiliária! (CSP-CONLUTAS, 2015b).
	2% do PIB para o transporte público já
	Estatização de Todo o Transporte Público, sob controle dos trabalhadores e usuários;
	Campanha Pela Estatização da Indústria Metro-ferroviária e do Transporte Fluvial!
	Redução do preço das tarifas rumo à Tarifa Zero e Integração dos Transportes.
	Estaremos em todas as lutas contra o aumento das passagens, na perspectiva de batalhar pela tarifa zero em todo o transporte público, assim como pela integração em todo o transporte. Que sejam taxados os grandes empresários, os bancos e as grandes fortunas para que seja subsidiada a tarifa.
	Modal Metro-ferroviário.
	Estabilidade aos trabalhadores do transporte. […]
	Basta de violência contra as mulheres no transporte público! (CSP-CONLUTAS, 2015d. p. 57-58).
	E como saldo de balanço, comprovando as respostas e rebatimentos de Junho nas ações e bandeiras da Central, sua avaliação confirma o exposto.
	Seja nas resoluções Congressual:
	Fomos parte e apoiamos inúmeras ocupações, mobilizações estudantis, as lutas por diversas demandas como a falta d’água e a redução das tarifas de transporte. Estivemos, desde o início, nas lutas contra o reajuste da passagem e pelo passe livre, nas jornadas de junho de 2013 e nas paralisações de julho e agosto. A política desenvolvida pela Central, de exigência e chamado à unidade, foi importante para impor uma unidade de ação ampla com as demais centrais, que culminou em dois ensaios de greve geral, nos dias 11 de julho e 30 de agosto de 2013. (CSP-CONLUTAS, 2015a).
	Seja em documento elaborado no âmbito do Espaço Unidade de Ação:
	Vamos dirigir as nossas energias para construir as condições de uma verdadeira mobilização dos trabalhadores, da juventude e movimentos populares, nos inspirando nas jornadas de junho de 2013 e nas milhares de greves e mobilizações que a seguiram e nos ensaios de paralisação nacionais dos trabalhadores. Vamos construir novos junhos! (CSP-CONLUTAS, 2015e).
	No ano de 2016, ocorreu a preparação para mais um ano de lutas intensas, com resquícios de Junho presentes, tais como na bandeira contra o reajuste das passagens de ônibus.
	Orientamos a todas as entidades, movimentos e organizações que participam do Espaço de Unidade de Ação a seguirem fortalecendo e encabeçando as lutas de resistência em todos os estados e regiões, nos somando e organizando as mobilizações contra as medidas de ajuste fiscal dos governos de todas as esferas (municípios, estados e União), em defesa do emprego, contra as demissões, contra as privatizações […] contra o reajuste das passagens, contra os ataques ao funcionalismo público e aos serviços públicos, pela apuração e punição do crime cometido pela Samarco/Vale/BHP em Mariana e na região do Rio Doce, em apoio às ocupações urbanas, à retomada das terras indígenas e quilombolas, contra o genocídio da população da periferia, dentre outras. (CSP-CONLUTAS, 2016).
	Ainda ecoando Junho de 2013, em reunião da Coordenação Nacional, em setembro de 2017, a bandeira pela libertação de Rafael Braga fazia-se presente.
	– Contra a retirada de direitos e a terceirização. Não à reforma da previdência;
	– Fora Temer e os corruptos do Congresso Nacional;
	– Anulação da reforma da previdência, da lei da terceirização;
	– Em defesa dos serviços públicos, contra a retirada de direitos e a privatização;
	– Liberdade para Rafael Braga […]. (CSP-CONLUTAS, 2017).
	E, por fim, a questão dos transportes figurando com maior relevância, sendo proposto:
	Lutar e exigir um Transporte Público Estatal de Qualidade sobre o Controle dos Trabalhadores, Investimento de 2% do PIB, para conseguirmos de verdade transporte para todos trabalhadores e povo pobre com uma Tarifa Social e com Gratuidade para Idosos, Desempregados e Estudantes. (CSP-CONLUTAS, 2017).
	Em suma, passados algum tempo desde as Rebeliões de Junho de 2013, pautas afeitas à mesma ainda povoavam a Central. A correta leitura da nova correlação de forças abertas naquele episódio impulsionava a CSP-Conlutas para novas e mais ações de lutas.
	Ao que se constata, Junho de 2013 impactou programática e mobilizadoramente as ações da Central.
	Ainda acerca dos rebatimentos e respostas, na esteira das Rebeliões de Junho de 2013, algumas respostas em conjunto, ou que balizaram as ações das centrais merecem destaques, dentre elas: uma Nota de Repúdio emitida no calor das Rebeliões de Junho, o dia 11 de Julho e o 30 de agosto, como ações conjuntas; as atividades do período da Copa do Mundo FIFA e a organização do Plebiscito Popular pela Reforma Política, que ocorreram separadamente.
	4.3.2.4.1 Nota de Repúdio
	Uma primeira manifestação conjunta das centrais (CUT; FORÇA SINDICAL; UGT; CTB e NCST – a CSP não era signatária), ocorreu por meio de Nota emitida no dia 17 de junho de 2013, momento em que as manifestações passavam para sua segunda fase, a da massificação dos protestos (SINGER, 2013). O documento versava sobre as mobilizações contra o aumento das passagens urbanas, e como preâmbulo dizia: “Para entidades, a manifestação deve avançar para a abertura de negociações.” (CUT-Nacional, 2013b).
	As Centrais apontavam o aumento das passagens como o motivo dos protestos, reconheciam as denúncias de seus elevados preços frente à precariedade dos serviços prestados, faziam coro com a falta de políticas de mobilidade urbana, consideravam legítimas, democráticas e apoiavam as manifestações em curso. Eram ainda contra a violência policial e apelavam aos poderes constituídos para a abertura de diálogo e negociação:
	O apelo era para que as manifestações ocorressem de forma pacífica e que houvesse abertura de negociações com os entes da federação – mesmo que não tenham organizado nem participado de nada até então.
	No que tange aos sujeitos que participavam dos protestos, para as centrais, as manifestações expressavam a insatisfação dos trabalhadores, do povo, da sociedade como um todo e dos estudantes. No entanto nada de referências ao seguimento de “juventude” (e a Nota para por aí). Numa análise mais detida, percebe-se a ausência de um chamado às suas bases para aderirem às manifestações.
	Em paralelo, a CSP-Conlutas, sozinha ou de forma unitária com o Espaço Unidade de Ação, promovia ações de rua e chamava as demais centrais majoritárias para a unidade em luta contra o governo, sempre na perspectiva de colocar a classe trabalhadora na direção dos protestos. (CSP-CONLUTAS, 2013p, s/p).
	Ainda que acertado o chamamento da CSP, era difícil supor que as centrais majoritárias, CUT, Força Sindical e outras, atreladas e comprometidas com o governo como estavam, aceitariam lutar contra o mesmo. Além dusso, tal unidade se colocava como inédita na recente história de divisões e rachas do sindicalismo nacional.
	Todavia dando mostras que Junho de 2013 era o tempo do improvável, tal unidade aconteceu – e da Nota de uma e chamamento da outra, passou-se à ação.
	4.3.2.4.2 O 11 de Julho – 2013
	A decisão ocorreu na reunião de 25 de junho, com a participação de oito centrais sindicais (CUT, Força Sindical, CSP-Conlutas, CTB, UGT, CGTB, CSB e NCST), mais MST e DIEESE. Na ocasião, foi aprovada a organização de um “Dia Nacional de Mobilização e Lutas” para 11 de julho, com a previsão de paralisações, greves e manifestações. O objetivo era destravar a pauta da classe trabalhadora, construída há tempos e que se encontrava parada no Congresso Nacional, além de mais investimentos em saúde, educação, transporte público de qualidade, fim dos leilões do petróleo, fim do fator previdenciário, redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais sem redução de salários, reforma agrária e o fim do PL 4330. Na verdade, para as centrais sindicais, estavam nas ruas “[…] antigas bandeiras de luta do movimento sindical […]” (CUT-Nacional, 2013g).
	Na Resolução da Direção Nacional, de 27 de junho, a CUT orientava suas organizações a preparar o 11 de julho:
	O destaque se dá à votação do PL 4330, referente à terceirização, e que foi derrotado naquele momento.
	Em julho, mais precisamente no dia 8, uma reportagem no site da CUT reforça o chamado para o dia da Manifestação.
	Vagner Freiras destaca ainda que, além da pauta única das centrais, que será levada às ruas nesta quinta-feira, a CUT apoia o plebiscito para reforma política. ‘O povo quer e tem direito a opinar’, afirma o presidente da CUT. (CUT Nacional, 2013f).
	Mais respostas viriam da Força Sindical, que passou a mobilizar sua base em ações preparatórias, a exemplo da convocação de uma Plenária Nacional.
	A Força Sindical convocou as entidades filiadas (Confederações, Federações e Sindicatos) para participar de uma Plenária Nacional, que será realizada nesta sexta-feira, dia 28, a partir das 9 horas, no auditório do Sindicato dos Metalúrgicos de SP.
	O objetivo será de planejar as ações da Central para o ‘Dia Nacional de Lutas’, que tem o lema: Pela Democracia e pelos direitos dos Trabalhadores, marcado para o dia 11 de julho. (Assessoria de imprensa da Força Sindical, 2013).
	Chama a atenção, ainda, que para o dia 11 de julho, o primeiro cuidado da Força (e demais Centrais), foi reforçar que as manifestações ocorreriam de forma pacífica.
	‘Informamos que as manifestações serão generalizadas em todo o Estado, mas com muita organização. Se tiver alguma pessoa infiltrada, visando fazer atos de vandalismo, nós avisaremos a polícia’, afirmou Paulo Pereira da Silva, o Paulinho da Força, presidente da Força Sindical. (Assessoria de Imprensa da Força Sindical, 2013).
	Embora sendo uma atividade organizada pelas centrais sindicais, a preocupação com atos de confrontos de rua era evidente, vir a público garantir a “paz” e a “ordem” dão provas disso. Contudo não há como não destacar que uma das preocupações da Força e Centrais tenha sido, justamente, a de reforçar a tentativa de separar os vândalos dos ordeiros, bem ao gosto das manchetes da mídia e daqueles que temiam (e temem) que qualquer ato de desobediência possa levar à perda de seus privilégios.
	Quanto à CSP-Conlutas, que pedia insistentemente a inserção da classe trabalhadora organizada nas manifestações, aquele era o momento de estarem com suas organizações e pautas nas ruas, cobrando seja de governantes petistas, peessedebistas e partidos da ordem, as reivindicações da classe. Assim, a CSP chamava suas entidades filiadas e parceiras a se organizarem para o 11 de julho.
	Para a Central, questões de ordem imediata estavam em jogo e diziam respeito não só às questões do mundo do trabalho, mas à vida da população em geral. Por isso o apelo para cobranças aos governos nas três esferas, porém, havia mais:
	Ou seja, bem ao “sabor” de junho, a CSP não se limitou à pauta originária dos protestos e nem às pautas conjuntas das Centrais, era a mudança do país que estava em questão e era a partir daí que a Central apostava suas mobilizações. Com isso, o 11 de julho se inscrevia como um dia de questionamento ao modelo econômico e de desenvolvimento nacional, sendo o primeiro de uma longa jornada que precisava continuar e se aprofundar.
	Porém se a unidade era mais que necessária, havia os interesses das demais centrais e com isso seus desafios:
	Para a CSP, mais que mobilizações e protestos, era preciso uma tomada de posição mais concisa por parte de CUT e Força, quanto ao lado que estariam: do governo, ou das/os trabalhadores/as. Tal desconfiança não era em vão, pois nem bem a unidade tinha se consolidado e denúncias de cooptação se faziam presentes:
	Por isso nos preocupa declarações como as que deram dirigentes da CUT, comprometendo-se a fazer campanha pela reforma política e do plebiscito conforme pedido do governo. Não há como atender a dois senhores. Defender o governo é incompatível com defender os trabalhadores. Nossa trincheira é a dos trabalhadores. Na outra estão os governos e os patrões (que são os beneficiados pelas políticas praticadas destes governos). (CSP-CONLUTAS, 2013x, s/p).
	Na superfície, a propositura do governo Dilma de realização de uma reforma política, com adesão da CUT, desencadeou o motivo da discórdia; um pouco mais fundo, destacamos a tentativa de unidade de agrupamentos políticos que, num passado recente, ou eram de campos antagônicos (Força Sindical e demais), ou eram da mesma entidade cujas divergências políticas e ideológicas (para ficar nas mais evidentes) levaram à cisão (CUT e CSP-Conlutas). Ou seja, a unidade havia sido alcançada, ao menos existiam data e pautas comuns, mas não eram poucos os percalços para uma junção inédita até então – que pese o aceite do chamado à reforma política, faz-se necessário destacar que esta era uma antiga bandeira da CUT, a qual se impulsionou com Junho.
	Foi elaborado, ainda, um boletim conjunto para o Dia Nacional de Lutas, em que se convocavam os trabalhadores e a população para saírem às ruas em protestos e manifestações. No mesmo Boletim, constava a exigência de aprovação por parte do Congresso Nacional das reivindicações da pauta trabalhista, a valorização do trabalho, a distribuição de renda, a justiça social e demais pontos comuns, tais como a defesa da democracia e dos direitos dos trabalhadores. (BOLETIM DAS CENTRAIS SINDICAIS, 2013).
	Por fim, conjecturavam, que aquele era o momento certo para reivindicar e conquistar melhorias para a classe (não esqueçamos que a tarifa de transporte havia sido reduzida em diversas localidades):
	O grito que ecoa das ruas por melhorias em saúde, educação, transporte público, segurança, moradia, entre outros, são antigas reivindicações das Centrais Sindicais e dos Movimentos Sociais. Contudo este é o momento certo para conquistar os avanços necessários para que tenhamos, realmente, um Brasil mais justo e igualitário, com valorização da classe trabalhadora e com melhor distribuição de renda. A união entre a classe trabalhadora e a população levará para as ruas das cidades brasileiras os maiores atos de protestos do país. (BOLETIM DAS CENTRAIS SINDICAIS, 2013).
	Embora o equívoco de no Boletim a classe trabalhadora e a população não figurarem como sendo as mesmas, essa foi uma ação de protesto diferente das que ocorreram até então: i. de um lado você tinha entidades nacionais, herdeiras da tradição de organização e luta sindical, presentes de forma organizada e conjuntamente, até aquele momento, nenhuma das maiores centrais sindicais, nem partidos correlatos (PT e outros), organizavam os protestos; ii. de outro, havia a CSP-Conlutas, reivindicando um sindicalismo classista, com autonomia e independência de patrões e governos, juntando-se às Centrais governistas e pelegas; e iii. dando provas que aquela era uma conjuntura de avanços e conquistas, o PL 4.330 foi, momentaneamente, derrotado.
	Para um movimento sindical que parecia adormecido, atado à burocracia e ao imobilismo, certamente, foi um avanço, além do que, tal unidade era inédita na história recente do sindicalismo brasileiro. Desconheço, então, registro de qualquer ação da classe trabalhadora, manifestações populares de grande monta, ou qualquer outra ação de protesto, posterior à fundação das referidas centrais, em que não estivessem envolvidas, sobretudo, a CUT.
	Com isso, mobilizando suas bases como há tempos não faziam, as Centrais Sindicais lograram um feito inédito e histórico, porém, o dia 11 de Julho não teve o mesmo impacto político, mobilizatório e numérico como ocorrido em Junho.
	4.3.2.4.3 O 30 de Agosto
	Outra ação em conjunto foi engendrada no dia 30 de agosto de 2013, participaram: CUT, Força Sindical, CSP-Conlutas, UGT, CTB, NCST, CGTB, CSB e ineditamente a Intersindical.
	Segundo Nota conjunta das Centrais, o “Dia Nacional de Mobilização e Paralisação” ocorreria em todo o País, com ações realizadas prioritariamente nos locais de trabalho prevendo: “[…] atraso na entrada dos turnos, paralisações, atos e manifestações ao longo do dia.” (CSP-CONLUTAS, 2013a4).
	Como pautas, aquelas já apresentadas anteriormente, ou:
	–Melhoria da qualidade e diminuição do preço dos transportes coletivos […]
	–10% do PIB para a educação pública […]
	–10% do orçamento para a saúde pública […]
	–Fim dos leilões das reservas de petróleo […]
	–Fim do fator previdenciário e aumento do valor das aposentadorias […]
	–Redução da jornada de trabalho […]
	–Contra o PL 4330 […]
	–Reforma agrária […]
	–Salário igual para trabalho igual: basta de discriminação à mulher no trabalho. (CSP-CONLUTAS, 2013a2).
	Com destaque ao PL 4330, que fora novamente derrotado. No embalo do dia 11 de julho, para as Centrais, esse seria um dia de maior avanço nas lutas, considerando o acúmulo passado e a aproximação de outras Centrais.
	A Força Sindical, em seu 7º Congresso Nacional, ocorrido em julho do mesmo ano, reforçava o chamado para o dia 30 de agosto:
	Como destacado, houve aprovação de ações para o dia 6 e 30 de agosto de 2013, como uma nova data de lutas unificadas pelas centrais.
	Porém se a avaliação comum era de aumento da intensidade das lutas, a disposição para sua efetivação não foi a mesma, a Força Sindical já sinalizava isso:
	Ou seja, a denúncia era de indisposição com o Governo Federal, pois o mesmo não negociava a pauta de reivindicações das/os trabalhadores/as. No entanto se o governo chamasse à mesa para negociar, as manifestações do dia 30 poderiam estar comprometidas.
	Mais flagrante ainda foi a postura da CUT, começando pela difusão e divulgação do dia 30. Em pesquisa realizada em seu site, constava um chamado no Jornal da CUT, nº 42, de julho 2013, que quase passa desapercebido:
	Mais uma vez, a CUT convoca seus militantes e parceiros para um Dia Nacional de Paralisação, no dia 30 de agosto. Trabalhadores do campo e da cidade de todas as regiões do país irão cruzar os braços para exigir que as reivindicações sejam atendidas. (JORNAL DA CUT, 2013c).
	Utilizando ainda da ferramenta de busca no seu site da internet, a procura da Nota conjunta emitida pelas Centrais, com as palavras-chaves: “Nota das Centrais Sindicais sobre o 30 de agosto”; “Nota das Centrais Sindicais sobre o dia 30 de agosto”; “Nota das Centrais Sindicais sobre o dia 30”; “Nota das Centrais Sindicais sobre o dia”; “Nota da CUT sobre o dia 30 de agosto”; “Nota da CUT sobre o dia 30”, o resultado da consulta foi sempre o mesmo: “Não foi encontrado um conteúdo correspondente a sua pesquisa” (CUT. BUSCAR, s/i).). Em suma, a CUT não reproduziu em seu site a Nota conjunta elaborada com as centrais. No site, faltavam informações sobre o dia 30.
	E conforme denúncia da CSP-Conlutas, a CUT, bem como as demais centrais, alinhadas ou não ao governo federal, boicotaram o dia 30.
	Se houve disposição de luta da parte dos trabalhadores, faltou empenho da parte das centrais sindicais governistas. […] Bastou o governo acenar com a retomada da negociação do Fator Previdenciário e a direção da CUT começou a desmontar o movimento em todo o país. A expressão mais clara disso foi a decisão de não parar os bancários de São Paulo e os metalúrgicos do ABC, mas esta política teve incidência em todo o país.
	O mesmo aconteceu com centrais como a UGT (que chegou a se retirar formalmente da realização do dia 30), com a CTB e NCST. A Força Sindical, que tinha tido papel de destaque no dia 11 de julho, também mudou sua política e reduziu as paralisações aos metalúrgicos de São Paulo e à GM de São Caetano (paralisação de duas horas e não greve), e suspendeu a greve nas montadoras do Paraná. […]
	As centrais governistas, com destaque para a direção da CUT (dizemos direção da CUT para registrar o nosso reconhecimento aos setores da CUT que não seguiram a orientação da direção da central e estiveram na luta junto conosco) boicotaram a paralisação que estava marcada porque priorizam ajudar o governo Dilma em seu esforço para ‘normalizar’ a situação política, diminuindo as contestações às suas políticas econômicas. (CSP-CONLUTAS, 2013a6).
	Assim, mais uma vez, a almejada unidade estava comprometida, os acenos do governo e as manobras das direções sindicais levaram por terra aquele que, nas palavras da CSP:
	[…] poderia ter sido um protesto muito mais forte, um passo maior no sentido de criarmos as condições para uma greve geral, que parasse o país e levasse a mudança do modelo econômico vigente e ao atendimento das reivindicações dos trabalhadores. (CSP-CONLUTAS, 2013a6).
	De todo modo, para a Secretaria Executiva Nacional, da CSP-Conlutas, finalmente, a classe organizada entrava nas manifestações, sendo possível constatar a disposição das/os trabalhadores/as naquele processo:
	Uma constatação muito importante de todo o processo até agora é que há ampla disposição de luta nos diversos setores da classe trabalhadora. Obviamente, todo o processo tem suas desigualdades, mas a regra geral que se identificou foi a disposição que os trabalhadores têm demonstrado, de ir à luta em defesa de suas reivindicações e para mudar sua condição de vida. (CSP-CONLUTAS, 2013a6).
	Assim, a avaliação da Secretaria Executiva Nacional CSP-Conlutas era de que aquela ação havia sido correta e positiva “[…] pois ajudou a que se desencadeasse a mobilização da classe de forma organizada […].” (CSP-CONLUTAS, 2013a6). Que pese o esvaziamento impetrado pelas Centrais majoritárias, ainda assim a unidade era algo a ser defendido e almejado para ações futuras.
	Desse dia de mobilizações, alguns fatores merecem destaque. O primeiro é o fato de ser essa uma ação que congregou o maior número de Centrais desde a sua pulverização e divisões no período petista, contando com CTB, CSP-Conlutas e Intersindical; o segundo, o boicote impetrado pelas centrais majoritárias; o terceiro, a difícil construção da unidade para além de estarem simplesmente juntas, e o quarto, novamente, a derrota do PL 4330.
	Assim, no dia 30 de agosto, a classe novamente se mobilizou e, ainda que não coroada de êxitos, certamente, abriu caminho para conversações e ações futuras tão necessárias.
	E com isso encerramos as atividades conjuntas das Centrais influenciadas, diretamente, pelas Rebeliões de Junho de 2013. Outras ações ocorreram, algumas com influências mais perceptíveis, outras nem tanto, algumas juntando todas as centrais, outras com divisões bem ao perfil ideológico das mesmas. Passamos agora a apresentar algumas destas.
	4.3.2.4.4 Da Copa do Mundo da FIFA 2014 e do Plebiscito Popular pela Reforma Política.
	Outras pautas que a partir de junho foram assumidas com mais vigor pelas Centrais, que também dialogavam com ações e bandeiras de lutas de tempos passados, foram as manifestações de denúncia contra as arbitrariedades da Copa do Mundo da FIFA 2014, e a realização do Plebiscito Popular pela Reforma Política. Neste caso, sem a unidade, como em 11 de julho e 30 de agosto.
	Para a Copa, a CSP-Conlutas foi a entidade que assumiu as manifestações com maior vigor. A expectativa, para além dos rebatimentos das próprias Rebeliões, davam-se pelo fato de, diferente da Copa das Confederações, movimentos sociais e populares já se organizavam em comitês contra os despejos e impactos dos megaeventos, preparando-se para as manifestações durante a Copa do Mundo. Ou seja, a se pensar pelas mobilizações de véspera (Copa das Confederações 2013), o evento principal (Copa do Mundo 2014) teria tudo para assistir a uma grande explosão social – o que não ocorreu.
	As ações contra as arbitrariedades da Copa, vinham numa crescente e dialogavam de perto com Junho de 2013, tinha pauta e caráter popular. Todavia quem se propunha a organizar também tinha outro perfil em relação a Junho, a pauta não era tão geral. O Estado aprendeu muito com Junho e a repressão se fez presente antes e durante, de modo a não deixar acontecer novamente um “Junho de 2013”.
	A Copa aconteceu, as manifestações ocorreram, a repressão do Estado via Polícia Militar e Força Nacional foi brutal, mas as ações não tiveram o mesmo volume e impacto das Rebeliões de Junho de 2013. O acúmulo de forças que possibilitou as alianças programáticas e as ações no campo de lutas carecem de estudos à parte.
	Quanto à propositura pela Reforma Política (apresentada pela presidenta Dilma como respostas às Rebeliões de Junho), como a mesma constava na pauta da CUT, desde antes de Junho de 2013, a central não teve problemas em incorporar e organizar um Plebiscito Popular Pela Reforma Política.
	O Plebiscito articulava uma base social, sindical e popular bem ao gosto do campo dos Governos Democráticos e Populares de Lula, Dilma e do PT a associação com o governo Federal era impossível não ser feita.
	O objetivo não é uma reforma política que acabe com a política, pois sem política não há democracia nem liberdade. O objetivo é fortalecer a política que, em resumo, trata da participação direta da população e por meio de seus representantes. A necessidade de valorização da política obteve total consenso entre os debatedores, ao contrário do que pregam os conservadores quando estimulam a sociedade a não participar com argumentos que tratam a política como uma atividade menor e desprezível. Esta estrutura ruim que está aí é uma herança da ditadura e dos conservadores. (MUNIZ, 2014).
	Embora a defesa fosse de maior participação popular nas decisões da coisa pública, e certamente para muitos que organizaram aquele processo era disso que se tratava, a propositura foi sendo desidratada, sobretudo, pela base de apoio da presidência no Congresso Nacional. O Plebiscito que ocorreu durante a semana da pátria, em 7 de setembro de 2014, embora tivesse sua grande maioria decidida pela realização de uma Constituinte exclusiva para reforma política, não obteve forças para avançar além disso.
	E com isso encerramos o ciclo de lutas que entendemos ter ingerência das Rebeliões de Junho.
	Na tentativa de síntese, percebe-se que Junho permitiu um movimento de unidade entre as Centrais. Num primeiro momento, com a Nota de Repúdio, avançando com o 11 de julho e o 30 de agosto para, na sequência, distanciarem-se novamente (Manifestações durante a Copa do Mundo e Plebiscito Popular).
	Outras ações e lutas ocorridas nos anos vindouros, 2015, 2016, a Marcha à Brasília, em março de 2017, a Greve Geral, de abril do mesmo ano e tantas outras lutas à posteriori, tem no seu “DNA” as Rebeliões de Junho de 2013. Podem ser alçadas também à mesma condição, os desdobramentos políticos de manifestações que culminaram no Impeachment da presidenta Dilma, em 2016, e a eleição de um presidente de extrema-direita, em 2018, mas certamente nenhuma delas se confunde com as Rebeliões que tomaram o Brasil de assalto.
	De Junho, os elementos de direita e extrema-direita foram melhores explorados, o Impeachment da presidenta Dilma, a eleição da presidência de extrema-direita e o aprofundamento do ataque sem precedentes aos direitos das/os trabalhadores/as comprovam isso. Porém há elementos de esquerda que são explosivos e não se manifestaram com o mesmo vigor pós Junho. As Centrais Sindicais fizeram esse ensaio e elevaram a pressão social com as ações de lutas aqui descritas e o ciclo de greves que tem seu auge, em 2016 (SAG-DIEESE, 2019), mas não se apresentaram, como em Junho.
	Junho foi o despertar, a direita e a extrema-direita conseguiram aproveitar-se disso. Resta ao conjunto das esquerdas resgatar seu sentido original e explosivo, só que à esquerda.
	5. ANÁLISES CONCLUSIVAS
	Em suma, para a Força Sindical, foi de irrelevância; para a CUT, de incômodo e desconfiança, e para a CSP-Conlutas, de mudança na correlação de forças na luta de classes no Brasil.
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